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PROCEssO no pCg 13/00172050
ORIGEm gAbInete do governAdor do estAdo
InTEREssADO João rAIMundo CoLoMbo
REsPOnsáVEl João rAIMundo CoLoMbo
AssunTO prestação de Contas do governo do estado do exercício de 2012

o exmo. governador do estado, sr. João raimundo Colombo, representado no dia 8 de 
abril de 2013 pelo secretário de estado da Fazenda, exmo. sr. Antonio Marcos gavazzoni, 
procedeu junto a este tribunal de Contas a entrega da prestação de Contas do governo do 
estado relativa ao exercício de 2012, conforme ofício gAbgov no 075/2013, de 8 de abril 
de 2013, protocolizado nesta Casa sob o no 007304/2013, de 8 de abril de 2013, dando origem 
ao processo no pCg 13/00172050.

Em	cumprimento	ao	art.	58	da	Constituição	Estadual	e	em	atenção	às	atribuições	definidas	
pelo art. 59 do mesmo texto constitucional, o tribunal de Contas do estado de santa Catarina 
procedeu à análise das contas prestadas pelo exmo. sr. governador, incluindo as contas dos 
poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério público e do tribunal de Contas.

A análise das Contas do governo é realizada pelo Corpo técnico do tribunal de Contas, 
com base no balanço geral do estado e no relatório do órgão central do sistema de Controle 
Interno do poder executivo, ambos elaborados pela secretaria de estado da Fazenda (seF). 
Os	referidos	documentos	devem	refletir,	de	forma	consolidada,	as	execuções	orçamentária,	
financeira	e	patrimonial,	referentes	ao	exercício	financeiro	imediatamente	anterior	ao	da	pres-
tação, bem como evidenciar o desempenho da arrecadação em relação à previsão. Além disso, 
devem	destacar	também	as	providências	adotadas	quanto	à	fiscalização	das	receitas	e	ao	com-
bate à sonegação, às ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial e 
as medidas destinadas ao incremento das receitas tributárias e de contribuições.

segundo a Lei Complementar federal no 101, de 4 de maio de 2000, art. 49, a prestação de 
Contas	do	Governo	feita	pelo	Poder	Executivo	deverá	ficar	disponível	para	conSulta	e	aprecia-
ção dos cidadãos e instituições da sociedade durante todo o exercício, no respectivo poder Le-
gislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração. o julgamento das Contas Anuais, 
a ser realizado pela Assembleia Legislativa, abrange a apreciação da execução orçamentária, 
das	demonstrações	contábil,	financeira	e	patrimonial	do	Estado	no	encerramento	do	exercício	
de 2012, que, por seu turno, resume todo o movimento anual. essa deliberação não alcança 

proJeto de parecer prévio 
apresentaÇÃo
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as contas dos administradores e responsáveis relativas à arrecadação de receita, à realização de 
despesa e à guarda e aplicação de bens, dinheiros e valores públicos. essas contas, na forma do 
inciso II do art. 59 da Constituição estadual, submetem-se ao julgamento técnico-administra-
tivo de competência do tribunal de Contas do estado de santa Catarina.

O	Relatório	Técnico	e	o	Parecer	Prévio	seguem	uma	estrutura	definida	com	base	no	Regi-
mento Interno e na Lei orgânica do tribunal de Contas do estado de santa Catarina.
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Trata	o	presente	Projeto	de	Parecer	Prévio	da	análise	das	gestões	orçamentária,	financeira	
e patrimonial, relativas às Contas do governo estadual referentes ao exercício de 2012, com 
abrangência sobre a administração direta, autarquias, fundações e empresas estatais dependen-
tes e não dependentes, seguindo a seguinte estrutura:

Iniciais — Apresentação de indicadores do estado de santa Catarina, mostrando a evolu-
ção do estado no decorrer dos anos e comparado a outras unidades da Federação.

Capítulo I — Análise das ressalvas exaradas pelo tribunal de Contas do estado no pa-
recer prévio das Contas de 2011 no que concerne às ações empreendidas em atenção à res-
pectiva decisão. no tocante às recomendações, é apresentada uma análise dos planos de Ação 
e relatórios trimestrais de acompanhamento, autuados em processos de Monitoramento — 
pMo individualizados.

Capítulo II — neste tópico, é realizada a análise das Contas estaduais relativas ao exer-
cício de 2012.

Item 2.1	—	Trata	dos	orçamentos	fiscal	e	da	seguridade	social.	Dentre	as	análises	realiza-
das destacam-se:

—		Análise	do	Sistema	de	Controle	Interno	do	Poder	Executivo,	bem	como	verificação	do	
constante do art. 70 do regimento Interno do tribunal de Contas do estado de santa 
Catarina.

—  Análise consolidada das contas da administração direta, autárquica, fundacional e 
empresas estatais dependentes. Abordam-se aspectos relacionados ao planejamento, 
despesas e receitas orçamentárias, demonstrações contábeis e resultados obtidos pelo 
Estado,	gestão	fiscal,	determinações	constitucionais	de	aplicação	mínima	de	recursos	
—	educação,	saúde	e	pesquisa	científica	e	tecnológica.

Item 2.2	—	Compreende	a	análise	da	execução	orçamentária	e	financeira,	bem	como	a	
análise contábil e demais aspectos relevantes relacionados às empresas estatais.

Item 2.3 — Abordam-se as análises especiais, no que diz respeito a avaliações, com ênfase 
sobre	assuntos	definidos	pela	relevância	e	interesse	da	sociedade	catarinense,	incluindo-se	as	
auditorias operacionais e internacionais realizadas por este tribunal de Contas.

Item 2.4	—	Por	fim,	apresenta-se	uma	conclusão	com	a	exposição	das	Ressalvas	e	Recomen-
dações lançadas sobre a prestação de Contas do governador do estado no exercício de 2012.

introduÇÃo
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o estado de santa catarina e seus indicadores

o estado de santa Catarina é formado por 295 municípios, tendo uma área total de 
95.346,181 quilômetros quadrados.

A	população	do	Estado	em	2012,	segundo	estimativas	do	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	
e estatística (Ibge), era de 6.383.286 pessoas.

em relação à frota catarinense, o Ibge informa o total de 3,94 milhões de veículos em 
2012. no exercício 2010, a frota catarinense atingiu a marca de r$ 3,44 milhões de veículos. 
Essa	evolução	significou	um	aumento	de	14,53%	nos	últimos	dois	anos.

Assim como outrora destacado nos relatórios técnicos das Contas de governo dos exer-
cícios de 2010 e 2011, o estado vem apresentando um crescimento elevado em sua frota de 
veículos. esse fato impacta diretamente na questão da mobilidade urbana, principalmente nas 
grandes cidades, haja vista o poder público não conseguir investir recursos em obras e outras 
melhorias em ritmo compatível com esse crescimento.

na presente análise também serão utilizados dados do Ranking de gestão dos estados 
brasileiros 2012, realizado pela unidade de Inteligência da revista inglesa The Economist. A pes-
quisa elaborada por essa entidade traz uma comparação entre os 26 estados brasileiros, além 
do distrito Federal, por meio da qual avalia as referidas unidades da Federação visando atrair 
investimentos	estrangeiros.	O	resultado	final	constitui	o	ranking dos estados brasileiros, basea-
dos em índices como ambiente político, ambiente econômico, regimes tributário e regulatório, 
políticas de investimentos estrangeiros, recursos humanos, infraestrutura, inovação e susten-
tabilidade. todas essas informações foram divulgadas pela revista Veja em dezembro de 2012.

santa catarina em dados

A exemplo do executado quando da análise das Contas do governo dos exercícios de 2010 
e 2011, os Auditores desta Corte utilizaram novamente o estudo publicado pela Federação 
das Indústrias do estado de santa Catarina (FIesC), principalmente no que concerne aos 
dados do exercício de 2012, chamados de “santa Catarina em dados 2012”. A publicação aqui 
destacada está na 22a edição e é hoje o melhor compêndio estatístico sobre o estado de santa 
Catarina. observa-se que, apesar de o estudo ser de 2012, demonstra dados de 2011, assim 
como o estudo de 2011 demonstrava dados de 2010. dados esses, inclusive, usados nas Contas 
de governo relativas ao exercício de 2011.

ressalta-se que as informações utilizadas nas Contas do governo do exercício de 2011 
davam ênfase aos indicadores produzidos pelo Ibge. Contudo, importa salientar que tais 
indicadores perderam força na atual análise, uma vez que a maioria deles continuava baseada 
em dados dos exercícios de 2009 e 2010.

indicadores sociais e de trabalho

o estado de santa Catarina é certamente um estado diferenciado, possuindo alguns dos 
melhores indicadores sociais nacionais.

para efeito de comparação e de se construir uma série histórica, a qual nos traga infor-
mações relevantes no decorrer dos anos, optou-se por manter, quando possível, em relação à 
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publicação da FIesC, os mesmos indicadores já utilizados quando da apreciação das Contas 
de governo relativas aos exercícios de 2010 e 2011.

um indicador trazido pela FIesC é que santa Catarina, segundo a síntese de Indicadores 
sociais do Ibge, tem a maior expectativa de vida do brasil, com 75,8 anos, mesmo índice 
alcançado pelo distrito Federal. Além desse indicador, santa Catarina também tem o maior 
produto Interno bruto Industrial per capita do brasil.

outro indicador importante divulgado pela FIesC, com base em projeções do Ibge, 
aponta que santa Catarina possui a segunda menor taxa do brasil de analfabetismo das pes-
soas	com	15	anos	ou	mais	de	idade,	equivalente	a	4,1%	da	população,	atrás	apenas	do	Distrito	
Federal	com	3,5%.

Ao longo de 2012, segundo dados do Cadastro geral de empregados e desempregados 
(CAged) divulgados pela secretaria do estado da Assistência social, trabalho e Habitação, 
o	Estado	gerou	63.812	postos	formais	de	trabalho,	representando	um	incremento	de	3,45%	
no grupo dos assalariados.

indicadores da indústria

o estudo da FIesC destaca também o tipo de indústria predominante por região, bem 
como dados sobre exportações, número de empregos gerados, dentre outros, conforme segue:

•		Região norte — mobiliário — no exercício de 2010 eram 2.145 indústrias que em-
pregavam 27 mil trabalhadores. do valor da transformação Industrial* do estado, repre-
sentava	2,4%	em	2009	e	2,0%	em	2010.	Responderam	em	2010	por	3,6%	e	em	2011	por	
2,4%	das	exportações	catarinenses.	No	que	concerne	aos	números	divulgados	pela	FIESC	
no estudo de 2010, havia, em 2009, 2.065 indústrias, empregando 26 mil trabalhadores, 
representando	2,1%	do	valor	da	transformação	industrial	de	SC	(em	2008).	Além	disso,	
representava,	em	2009,	4,1%	das	exportações	catarinenses.	Como	se	pode	notar,	em	2010,	
apesar do número de indústrias ter crescido, assim como o número de trabalhadores em-
pregados,	a	participação	do	setor	nas	exportações	do	Estado	vem	caindo	(4,1%,	3,6%	e	
2,4%	em	2009,	2010	e	2011,	respectivamente).

•		Região Oeste — Alimentar e de bebidas — Apresentou, em 2010, 3.419 indústrias, 
empregando 96,8 mil trabalhadores. no valor de transformação Industrial do estado, 
representaram	19,2%	em	2008,	17,4%	em	2009	e	16%	em	2010.	Quanto	às	exportações	
catarinenses,	o	setor	representou	39,4%	em	2009,	39,3%	em	2010	e	42,6%	em	2011.	Apre-
sentava, em 2009, 2.846 indústrias, empregando 94,8 mil trabalhadores. Como se pode 
notar, os números de 2010 mostraram um aumento do pessoal empregado e de empresas 
no	setor.	Na	verificação	da	participação	nas	exportações	do	Estado	notou-se	aumento	em	
2011.

•		Região nordeste (Joinville, Jaraguá do sul, são bento do sul, etc.) — metalurgia e Pro-
dutos de metal — em 2010, eram 3.427 indústrias que empregavam 54 mil trabalhadores, 
ao passo que, em 2009, eram 3.246 indústrias, que empregavam 47,2 mil trabalhadores. no 

*  valor da transformação Industrial (vtI): diferença entre o valor bruto da produção e o custo das operações industriais.
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que se refere à participação no valor da transformação Industrial de sC, o setor repre-
sentava	6,2%	em	2009	e	10%	em	2010.	Quanto	à	participação	nas	exportações	de	SC,	o	
setor	representava	2,3%	em	2009,	3,3%	em	2010	e	3,2%	em	2011.

máquinas, Aparelhos e materiais Elétricos — em 2010, havia 338 indústrias no se-
tor, empregando 29,5 mil trabalhadores. no exercício de 2009, eram 316 indústrias neste 
ramo na região, empregando 25,7 mil trabalhadores. no que concerne à participação no 
Valor	da	Transformação	Industrial	de	SC,	o	setor	representava	9,1%	em	2009	e	9,3%	em	
2010.	Quanto	à	participação	nas	exportações	de	SC,	o	setor	representava	9,1%	em	2009,	
10,1%	em	2010	e	9,3%	em	2011.

Veículos Automotores/autopeças — em 2010, eram 349 indústrias no setor, empre-
gando 13,4 mil trabalhadores. no exercício de 2009, eram 355 indústrias neste ramo na 
região, empregando 13,8 mil trabalhadores. no que se relaciona à participação no valor 
da	Transformação	Industrial	de	SC,	o	setor	representava	3,7%	em	2009	e	3,8%	em	2010.	
Quanto	à	participação	nas	exportações	de	SC,	o	setor	representava	1,5%	em	2009,	1,1%	
em	2010	e	1,1%	em	2011.

máquinas e Equipamentos — em 2010, a indústria de máquinas e equipamentos 
empregava 37,1 mil trabalhadores, alocados em 1.422 indústrias. em 2009 eram 1.342 
indústrias, totalizando 31,8 mil empregados. no que se refere à participação no valor da 
Transformação	Industrial	de	SC,	o	setor	representava	7,2%	em	2009	e	6,7%	em	2010.	
Quanto	 à	 participação	 nas	 exportações	 de	 SC,	 o	 setor	 representava	 13,9%	 em	 2009,	
15,5%	em	2010	e	16,5%	em	2011.

•		Região do Vale do Itajaí — Indústria naval — A indústria naval foi uma das que 
menos evolução apresentou quando comparados os exercícios de 2009, 2010 e 2011. 
Como exemplo, em 2009 o setor empregava 2,5 mil trabalhadores, contra os 3 mil de 
2010.	O	número	de	indústrias	permaneceu	em	53.	As	exportações	passaram	de	0,1%	em	
2009	para	0,03%	em	2010	permanecendo	em	0,03%	em	2011.	Por	fim,	representou,	em	
2009,	0,9%	do	Valor	da	Transformação	Industrial	de	SC,	diminuindo	para	0,7%	em	2010.

Têxtil e Vestuário — A indústria têxtil e do vestuário era formada, em 2010, por 172,8 
mil trabalhadores, mostrando crescimento em relação ao exercício de 2009, quando estes 
representavam 162 mil trabalhadores. o número de unidades industriais também aumen-
tou passando de 8.659 em 2009 para 9.264 unidades em 2010. em relação à participação 
do setor nas exportações catarinenses, observam-se seguidas quedas, posto que em 2009 
o	setor	correspondia	a	2,7%,	em	2010	a	2,5%	e	em	2011	a	1,9%.

•		Região do Planalto serrano — madeira — o planalto serrano é o grande responsável 
pela	indústria	da	madeira	em	Santa	Catarina.	O	setor	contribuiu	com	5,4%	das	exportações	
do	Estado	em	2010	e	 com	4,3%	em	2011.	No	que	 se	 relaciona	 ao	número	de	pessoas	
empregadas, observa-se que em 2010 as 2.880 unidades existentes empregavam 38,5 mil 
trabalhadores, enquanto em 2009 as 2.887 unidades industriais empregavam 36,9 mil traba-
lhadores.	Do	exposto,	verifica-se	que	mesmo	com	um	número	pouco	menor	de	empresas	
atuando no setor, ainda assim houve crescimento no número de pessoas empregadas.
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Celulose e Papel — A indústria de papel e celulose respondeu, tanto em 2010 quanto 
em	2009,	por	2,4%	das	exportações	catarinenses,	ampliando	essa	participação	para	2,5%	
em 2011. empregou 18,5 mil trabalhadores em 2010 contra 17,8 mil trabalhadores em 
2009. o número de indústrias do setor não se alterou, mantendo-se as mesmas 394 uni-
dades existentes em 2009, em 2010, denotando estabilidade neste ponto.

•		Região leste (Florianópolis, são José, palhoça, etc.) — Tecnologia/Informática — 
segundo a publicação da FIesC, a maior concentração de empresas do setor tecnológico 
ocorre na grande Florianópolis e nas cidades de blumenau, Chapecó, Criciúma e Joinvil-
le. nos cinco polos estima-se um total de 1600 empresas, com um faturamento superior 
a r$ 2,5 bilhões e, mais de 60.000 empregos diretos. somente em Florianópolis o número 
de empresas de tecnologia da Informação e Comunicação (tIC) supera a marca de 500 
unidades, com um faturamento superior a r$ 600 milhões e cerca de 12.000 empregos 
diretos. santa Catarina também se destaca como um dos maiores polos de empresas de 
eletrônica, automação e telecomunicações.

•		Região sul — Cerâmica — O	setor	respondeu,	em	2010,	por	1,6%	das	exportações	
catarinenses, mostrando uma recuperação em relação ao exercício de 2009, quando este 
percentual	foi	de	apenas	0,8%,	voltando	a	apresentar	queda	em	2011,	quando	atingiu	o	
percentual	de	1,4%.	O	número	de	indústrias	do	setor	caiu	de	727	em	2009	para	710	em	
2010, contudo houve aumento no número de trabalhadores, que passou de 16,3 mil em 
2009 para 18,7 mil em 2010.

Produtos de Plástico — este ramo industrial empregou, em 2009, 32,6 mil trabalhado-
res em 908 indústrias, contra 35,9 mil em 917 indústrias no exercício de 2010. no que se 
relaciona	à	participação	nas	exportações	catarinenses,	o	setor	passou	de	0,8%	em	2009	
para	0,9%	em	2010,	permanecendo	no	mesmo	percentual	em	2011.

sobre os dados demonstrados, observa-se que santa Catarina possui vasto parque indus-
trial, sendo a indústria de transformação a quarta do país em quantidade de empresas, e a 
quinta se considerado o número de trabalhadores empregados.

Segundo	o	IBGE,	em	pesquisa	divulgada	ao	final	do	exercício	de	2011,	o	PIB	de	Santa	
Catarina em 2009 (importante salientar que os dados são apresentados com defasagem de 
dois anos) foi de r$ 129,87 bilhões, caindo o estado para a oitava posição no país, perdendo 
posições para bahia e distrito Federal.

Apesar de ter tido desempenho superior à média nacional, o crescimento do pIb cata-
rinense	no	exercício	de	2009,	descontada	a	inflação,	recuou	0,1%,	enquanto	o	PIB	nacional	
recuou	0,3%.

todavia, a pesquisa do Ibge mostra que santa Catarina manteve-se como o quarto pIb 
per capita do	Brasil,	com	valor	de	R$	22,10	mil,	sendo	esse	montante	30%	superior	à	média	
nacional.

no que se relaciona à participação dos setores da economia no pIb catarinense, o estudo 
da FIesC mostra, segundo dados de 2008, a seguinte divisão:
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Participação dos setores econômicos no PIB catarinense

Do	exposto	no	gráfico	acima,	percebe-se	que	o	setor	de	Comércio	e	Serviços	responde	
com	a	maior	fatia	na	composição	do	PIB	catarinense,	com	59,00%	do	total,	seguido	pela	In-
dústria,	com	32,80%,	e,	por	último,	Agropecuária,	com	8,20%.

A publicação da FIesC mostra também a participação dos diversos setores da economia 
catarinense	na	geração	de	emprego,	que	em	2011	encontrava-se	conforme	gráfico	a	seguir:

Participação dos setores da economia — geração de empregos

 

Como se observa, os setores que mais contribuíram para a geração de empregos em santa 
Catarina	foram:	o	setor	de	Serviços,	com	44,06%;	o	de	Comércio,	com	26,11%;	a	Indústria	de	
Transformação,	com	16,22%,	a	Indústria	da	Construção	Civil,	com	10,77%;	e	a	Administração	
Pública,	com	2,38%	do	total.	Por	fim,	os	outros	setores	da	economia	juntos	geraram	os	0,46%	
restantes.
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índice de desenvolvimento da educação básica (ideb)

o Ideb, segundo consta no portal http://portalideb.inep.gov.br/, é o índice de desenvol-
vimento da educação básica, tendo sido criado pelo Inep em 2007, representando a iniciativa 
de reunir num só indicador dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da educa-
ção:	o	fluxo	escolar	e	as	médias	de	desempenho	nas	avaliações.

Ainda segundo o portal, o Indicador é calculado com base nos dados levantados sobre 
a aprovação escolar, obtidos no Censo escolar, e as médias de desempenho nas avaliações 
do Inep. o saeb — para as unidades da Federação e para o país e, a prova brasil — para os 
municípios.

o Ideb é a “nota” do ensino básico no país. numa escala que vai de 0 a 10, o Ministério da 
Educação	(MEC)	fixou	a	média	6	como	objetivo	a	ser	alcançado	até	2021.

o estado de santa Catarina tem obtido, desde a criação do índice, posições de destaque 
no cenário nacional. na sequência, demonstram-se os números atingidos pelo estado em re-
lação ao Ideb. destaca-se que em 2011, mais precisamente no dia 1o de julho, o Ideb 2009 foi 
republicado por mudança na metodologia do cálculo.

dito isso, observa-se que santa Catarina obteve o seguinte desempenho:

•	Séries	Iniciais	—	1a a 4a séries

nota média do brasil — 5,0 — Ideb 2011
nota média da Região sul — 5,5 — Ideb 2011

Quadro 1 — Séries Iniciais — Posicionamento Ideb 1a a 4a séries 

Fonte | Sítio eletrônico Inep — www.inep.gov.br.

em relação às notas divulgadas, destaca-se que santa Catarina ocupava a quinta colocação 
geral no Ideb 2009. na avaliação de 2011, passou a ocupar a segunda colocação, atrás somente 
do	estado	de	Minas	Gerais,	demonstrando	uma	evolução	bastante	significativa	deste	indicador	
nas	séries	iniciais.	A	nota	divulgada	ficou	bem	acima	da	média	do	Brasil,	que	foi	5,0.	No	que	
se relaciona a região sul (5,50), santa Catarina está ligeiramente acima da média. A título de 
informação, o estado do rio grande do sul obteve média 5,1 no Ideb 2011.

•	Séries	Finais	—	5a a 8a séries

nota média do brasil — 4,1 — Ideb 2011
nota média Região sul — 4,4 — Ideb 2011
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Quadro 2 — Séries Finais — Posicionamento Ideb 5a a 8a séries

Fonte | sítio eletrônico inep — www.inep.gov.br.

No	que	se	relaciona	às	séries	finais	(5a a 8a séries), o estado de santa Catarina está na pri-
meira colocação com média 4,9, seguido por são paulo (4,7), Minas gerais (4,6), Mato grosso 
(4,5)	e	Distrito	Federal	(4,4).	Santa	Catarina	é	o	único	estado	do	Sul	do	Brasil	a	figurar	entre	
as	cinco	primeiras	posições	nas	séries	finais	do	Ensino	Fundamental.	Destaca-se	que	a	média	
brasileira	para	as	séries	finais	é	4,1.	e	para	a	região	Sul	é	4,4,	estando	o	Estado	de	Santa	Catarina	
acima das duas médias.

Apenas para constar, os estados do paraná e rio grande do sul registram notas abaixo da 
média da região sul, correspondentes a 4,3 e 4,1, respectivamente.

•	Ensino	Médio

nota média do brasil — 3,7 — Ideb 2011
nota média Região sul — 4,0 — Ideb 2011

Quadro 3 — Ensino Médio — Posicionamento Ideb

Fonte | Sítio eletrônico inep — www.inep.gov.br.

Do	exposto,	verifica-se	que	o	Estado	de	Santa	Catarina	se	destaca	em	nível	nacional,	ocu-
pando a primeira colocação no ensino Médio, com média 4,3, à frente dos estados de são 
paulo, paraná, Minas gerais e do distrito Federal (Ideb 2011).

nota-se que a média brasileira para o ensino Médio é 3,7, e a média da região sul é 4,0, 
estando santa Catarina acima da média brasileira e da média para a região sul.

ranking de gestão dos estados brasileiros elaborado pela revista 
the economist

pelo segundo ano consecutivo, a unidade de Inteligência da revista inglesa The Econo-
mist realizou uma pesquisa que avaliou as condições das 27 unidades da Federação do brasil, 
visando	 atrair	 investimentos	 estrangeiros.	O	 resultado	final	 constitui	 o	 ranking dos estados 
brasileiros, baseados em índices como ambiente político, ambiente econômico, regimes tribu-
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tário e regulatório, políticas de investimentos estrangeiros, recursos humanos, infraestrutura, 
inovação e sustentabilidade. todas essas informações foram divulgadas pela revista Veja em 
dezembro de 2012.

nessa última pesquisa, foram analisados 26 indicadores em oito categorias — um novo 
indicador foi criado: o de segurança pública, ancorado no número de homicídios por 100.000 
habitantes.	Para	definir	as	notas,	a	Unidade	de	Inteligência	da	Economist	compilou	dados	de	
relatórios jurídicos, publicações acadêmicas e de governos e sites de autoridades, bem como 
de organizações que acompanham periodicamente as gestões governamentais. o resultado em 
cada quesito foi ponderado em uma fórmula matemática e convertido para uma escala de zero 
a	100	para	cada	unidade.	A	pontuação	obtida	foi	classificada	como	muito	bom,	bom,	mode-
rado e ruim. A pesquisa completa pode ser acompanhada pelo link http://veja.abril.com.br/
multimidia/infograficos/ranking-de-gestao-dos-estados-brasileiros.

segundo as conclusões apresentadas pelos pesquisadores na edição de 2012, a crise eco-
nômica internacional ampliou a possibilidade de atração de investimentos estrangeiros para 
o brasil, que, inclusive, já se encontrava no centro das atenções em razão da proximidade da 
Copa do Mundo FIFA de 2014 e dos Jogos da xxxI olimpíada a realizar-se em 2016. Com a 
ausência de perspectivas de negócios nos países desenvolvidos, as grandes corporações volta-
ram seu foco para as nações emergentes.

para conseguir atrair esses investidores, os estados precisam reduzir os obstáculos, tais 
como	a	burocracia,	a	deficiência	da	mão	de	obra,	as	falhas	na	infraestrutura	e	a	instabilidade	
das regras econômicas, capacitando-se assim para receber investimentos.

A seguir, será demonstrado como o estado de santa Catarina se situa em cada categoria 
avaliada em relação às demais unidades da Federação.

• Ambiente político

o estudo demonstra que a maioria dos estados brasileiros, incluído o distrito Federal, usu-
frui um bom ou moderado ambiente político, com exceção dos estados de Alagoas, roraima 
e Amapá, cujo ambiente político é considerado ruim.

sobre o item em tela, o estudo divide o ambiente político em quatro indicadores, um a 
mais que na avaliação de 2011, quais sejam: estabilidade política, Corrupção, burocracia e 
Condições de segurança (incluído em 2012).

no que se refere à estabilidade política, a média de pontuação nacional foi 75,3, inferior ao 
ano anterior, que foi de 77,8 pontos. o estado de santa Catarina, assim como o rio grande 
do sul, estão entre as unidades da Federação que receberam pontuação máxima (100 pontos). 
Assim como no ano anterior, a região sul obteve a média de 88,9, uma vez que o estado do pa-
raná não conseguiu obter a pontuação máxima, permanecendo com 66,7 pontos neste quesito.

no que tange ao item Corrupção, santa Catarina obteve pontuação 50, a mesma do ano de 
2011, considerada boa pelos autores da pesquisa, junto com os estados de Minas gerais, Mato 
grosso do sul, paraná, rio de Janeiro, rio grande do sul e são paulo.

A média nacional para este item foi de 28,7 pontos, visto que todas as demais unidades da 
Federação não citadas no parágrafo anterior receberam pontuação 25, considerado moderado, 
exceto	Amapá,	Distrito	Federal	e	Goiás,	os	quais	figuram	com	nota	zero.

no quesito burocracia, a média nacional permaneceu em 39,8 pontos, idêntica ao do ano 
de 2011. os estados que mais se destacam neste quesito continuam sendo rio grande do sul 
e são paulo, ambos alcançando 75 pontos. santa Catarina está empatada com os estados da 
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bahia, Ceará, espírito santo, goiás, Minas gerais, Mato grosso do sul, Mato grosso, per-
nambuco, paraná, rio de Janeiro e mais o distrito Federal, todos com 50 pontos (bom). As 
demais unidades da Federação alcançaram pontuação 25, considerado moderado pelo estudo.

o quarto quesito que compõe o ambiente político corresponde às Condições de seguran-
ça, introduzido na última edição da avaliação. nesse ponto, a média nacional é 30,6 pontos. o 
estado de santa Catarina está entre aqueles que alcançaram maior pontuação nesse quesito, 
atingindo 75 pontos (muito bom), junto com Minas gerais, piauí, rio grande do sul e são 
paulo. os estados do Acre, Maranhão e tocantins alcançaram 50 pontos (bom). os estados de 
Amazonas, Ceará, distrito Federal, goiás, Mato grosso do sul, Mato grosso, paraná, rio de 
Janeiro, rio grande do norte, rondônia, roraima e sergipe, alcançaram 25 pontos cada, um 
índice considerado moderado. As demais unidades da Federação obtiveram pontuação zero, 
considerada ruim pelo estudo.

no ranking geral do Ambiente político, o estudo mostrou que a média de pontuação brasi-
leira para este quesito, no ano de 2012, foi de 43,6 pontos, inferior ao ano anterior que alcan-
çou 49,7 pontos. os estados com maior pontuação foram rio grande do sul e são paulo, com 
75 pontos (muito bom), seguidos por Minas gerais e santa Catarina, com 68,8 pontos (bom). 
registre-se que o estado de santa Catarina elevou sua pontuação em relação ao ano anterior, 
quando alcançou 66,7 pontos. A média da região sul para este item, no ano de 2012, foi de 
63,9 pontos, inferior ao ano anterior (65,7 pontos), devido à queda na pontuação do estado do 
paraná. santa Catarina mantém-se acima da média da região.

• Ambiente Econômico

na avaliação deste item, o estudo considera o número de habitantes, dados sobre o tama-
nho	do	mercado,	renda	familiar	média	e	coeficiente	de	Gini,	criado	pelo	estatístico	italiano	
Corrado gini e comumente utilizado para calcular a desigualdade de renda.

o item é composto pelos seguintes indicadores: tamanho do Mercado, Crescimento do 
Mercado, renda per capita Média e desigualdade de renda.

Quanto	ao	Tamanho	do	Mercado,	a	média	nacional	foi	de	43,5	pontos,	 inferior	ao	ano	
anterior, quando atingiu 46,02 pontos. o estado de são paulo permanece como destaque, pois 
continua sendo o único a receber pontuação máxima (100 pontos). na sequência, aparecem os 
estados da bahia, distrito Federal, Minas gerais, paraná, rio de Janeiro e rio grande do sul, 
todos com 75 pontos (muito bom).

o estado de santa Catarina, junto com Amazonas, Ceará, espírito santo, goiás, Mato 
grosso, pará e pernambuco obtiveram 50 pontos (bom), pouco acima da média nacional. nes-
te item, a região sul permanece com pontuação média de 66,7 pontos, estando santa Catarina 
abaixo da média da região.

outro item que compõe o ambiente econômico é o Crescimento do Mercado, em que a 
média	nacional	foi	de	44,4	pontos,	significativamente	inferior	ao	ano	de	2011,	quando	alcan-
çou 97,2 pontos. neste quesito, santa Catarina obteve avaliação zero (ruim), juntamente com 
o estado da bahia. A maioria dos estados da Federação (17) obteve 50 pontos. A média da 
região sul para este item foi de 33,3 pontos, a menor média regional, bastante inferior à média 
alcançada no ano anterior, correspondente a 83,3 pontos. santa Catarina permanece abaixo da 
média da região sul neste item.

o terceiro item analisado pela pesquisa é a renda per capita Média, onde a média de pon-
tos nacional foi de 33,3 pontos, pouco inferior ao ano anterior que foi de 34,3 pontos. neste 
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item, santa Catarina elevou sua pontuação, alcançando 75 pontos (muito bom), ante os 50 
pontos alcançados na avaliação de 2011. o distrito Federal permanece com a melhor avalia-
ção nacional neste quesito, com 100 pontos. rio de Janeiro e são paulo alcançaram a mesma 
pontuação de santa Catarina. A média da região sul alcançou 58,3 pontos, devido à elevação 
na avaliação de santa Catarina, uma vez que o paraná e o rio grande do sul permanecem com 
50 pontos cada um.

no quesito desigualdade de renda, a média nacional foi de 38,9 pontos, apresentando 
elevação em relação a 2011, quando alcançou 26,9 pontos. neste item, o estado de santa 
Catarina continua entre os melhores estados em nível nacional, alcançando 50 pontos (bom). 
em 2011, apenas três estados alcançavam essa pontuação, sendo os outros dois rondônia e 
paraná. em 2012, quinze estados alcançaram 50 pontos (sete das regiões sul e sudeste, dois da 
região Centro-oeste, dois da região nordeste e quatro da região norte). As demais unidades 
da Federação ganharam 25 pontos.

No	ranking	geral	da	avaliação	do	ambiente	econômico,	Santa	Catarina	alcançou	43,8	pon-
tos (moderado), apresentando uma queda em relação ao ano anterior — 56,3 pontos (bom), 
ficando	na	11a colocação. A maior pontuação foi atingida pelo distrito Federal, paraná e são 
paulo, com 62,5 pontos cada um (bom). A média nacional para este item foi de 40,1 pontos, 
inferior ao ano de 2011 (50,3 pontos). A média da região sul foi de 52,1 pontos, inferior ao 
ano de 2011 (60,4 pontos), sendo que santa Catarina permanece abaixo da média da região.

• Regime Tributário e Regulatório

este é um dos pontos destacados no estudo, mostrando que o brasil precisa urgente-
mente desenvolver e descomplicar seu sistema tributário, que é oneroso, complexo e instável, 
representando uma desvantagem para o ambiente dos negócios. o estudo do ano de 2011 
informa, citando como fonte o Instituto brasileiro de planejamento tributário (Ibpt), que, 
desde 1988, já foram publicadas mais de 85.000 normas tributárias estaduais, mostrando nossa 
instabilidade no setor.

na avaliação dos pesquisadores, com raras exceções, as regras dos impostos são comple-
xas,	instáveis	e	onerosas,	o	que	representa	uma	das	principais	dificuldades	para	os	negócios.	
para compor o ranking do item regime tributário e regulatório, o estudo em tela apresentou os 
quesitos Consistência do sistema tributário e Abertura de empresas.

em relação ao primeiro quesito, a média nacional, que já era considerada muito baixa em 
2011, quando alcançou 6,5 pontos, em 2012 foi ainda menor, atingindo 4,6 pontos. os únicos 
estados que apresentaram pontuação foram: Acre, Amazonas, pará, rio grande do norte e 
Roraima,	 com	25	pontos	cada	 (moderado);	os	demais	estados,	 incluindo	Santa	Catarina,	não	
obtiveram pontuação nesse quesito. todos os estados da região sul não conseguiram pontuação.

no quesito Abertura de empresas, que engloba tempo e sistema burocrático, Alagoas, 
roraima e sergipe continuam com pontuação máxima — 100 pontos (muito bom), mantendo 
a mesma pontuação de 2011. A pesquisa mostra ainda que Acre, Amapá, Maranhão, piauí, rio 
grande do sul e santa Catarina permanecem sem pontuação nesse quesito.

No	ranking	geral	do	item	Regime	Tributário	e	Regulatório,	Santa	Catarina,	junto	com	o	
rio grande do sul, obteve nota zero, abaixo da média nacional de 23,1 pontos (ruim). dos 
três estados da região sul, somente o paraná obteve pontuação, alcançando 12,5 pontos. A 
pontuação	média	da	região	Sul	é	a	menor	das	regiões	do	Brasil,	ficando	em	4,2	pontos,	ante	
28,1 pontos alcançados pela região nordeste.
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• Política para Investimentos Estrangeiros

o item em pauta é composto de dois quesitos, que são Incentivos para Investimento e 
políticas para o Capital estrangeiro.

sobre o primeiro quesito, santa Catarina recebeu 75 pontos (muito bom), pontuação idên-
tica	à	alcançada	em	2011,	ficando	atrás	apenas	de	Minas	Gerais,	Rio	de	Janeiro	e	São	Paulo,	
que receberam pontuação máxima — 100 pontos (muito bom). Com a mesma pontuação de 
santa Catarina estão os estados de Amazonas, bahia, distrito Federal, goiás, pernambuco, 
paraná e rio grande do sul.

A média nacional alcançada para o presente quesito foi de 58,3 pontos, inferior ao ano 
anterior (61,1 pontos), e a da região sul é de 75 pontos, que manteve a média anterior.

Quanto	à	avaliação	das	Políticas	para	o	Capital	Estrangeiro,	Minas	Gerais,	Rio	de	Janeiro,	
são paulo e rio grande do sul mantiveram a avaliação em 100 pontos (muito bom). santa 
Catarina,	por	sua	vez,	manteve	a	pontuação	anterior	de	66,7	pontos,	ficando	acima	da	média	
nacional, que permaneceu em 59,3 pontos, assim como a média da região sul que se estabili-
zou em 77,8 pontos. Logo, santa Catarina manteve-se abaixo da média da região em virtude da 
pontuação alcançada pelo rio grande do sul, posto que o estado do paraná alcançou a mesma 
pontuação de santa Catarina.

No	ranking	geral	da	avaliação	das	Políticas	para	Investimentos	Estrangeiros,	Santa	Catarina	
ficou	com	70,8	pontos,	pontuação	idêntica	à	de	2011,	mantendo-se	acima	da	média	nacional	
de 58,8 pontos (70,2 pontos em 2011), porém abaixo da média da região sul que foi de 76,4 
pontos.

• Recursos Humanos

o presente item é formado pela análise dos seguintes quesitos: oferta de Mão de obra 
especializada, produtividade de Mão de obra e graduados em universidade.

sobre a oferta de Mão de obra especializada, santa Catarina manteve a pontuação de 
2011, alcançando 50 pontos (bom), acima da média nacional, que se manteve em 24,1 pontos 
(moderado)	e	na	média	da	região	Sul,	que	também	ficou	em	50	pontos.	Minas	Gerais	e	São	
paulo continuam sendo os estados com melhor pontuação neste quesito, ambos com 75 pon-
tos (muito bom).

no que se refere à produtividade de Mão de obra, santa Catarina manteve a pontuação 
anterior,	alcançando	75	pontos	(muito	bom),	ficando	acima	da	média	nacional,	que	foi	de	49,1	
pontos (38,9 pontos em 2011) e dentro da média da região sul que foi de 75 pontos (58,3 
pontos	em	2011).	Os	melhores	classificados	continuam	sendo	o	Distrito	Federal,	São	Paulo	e	
rio de Janeiro, todos com nota máxima (100 pontos).

no quesito graduados em universidade, a média nacional é de 42,6 pontos (41,7 pontos 
em 2011), sendo que o estado de santa Catarina obteve 75 pontos (muito bom), elevando sua 
avaliação em relação ao ano anterior, quando alcançou 50 pontos de média (bom). o estado 
do rio grande do sul manteve a média anterior, obtendo 75 pontos, ao passo que o estado 
do paraná alcançou nota máxima ao atingir 100 pontos (muito bom), empatando com Minas 
gerais, rio de Janeiro e são paulo.

No	ranking	da	avaliação	dos	Recursos	Humanos,	Santa	Catarina	manteve-se	na	sexta	co-
locação, alcançando 66,7 pontos (bom), mesma pontuação do rio grande do sul e acima da 
média brasileira, que foi de 38,6 pontos.
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os estados mais bem colocados foram são paulo (91,7 pontos), rio de Janeiro (83,3 pon-
tos), Minas gerais e paraná (ambos 75 pontos), todos quatro considerados muito bons pela 
pesquisa.

• Infraestrutura

o estudo alerta que, em 19 unidades da Federação, as estradas são consideradas ruins ou 
péssimas. Há alguns alentos na área de Infraestrutura, como o pacote de privatizações anunciado 
pelo	Governo	Federal,	mas	os	gargalos	ainda	dificultam	o	escoamento	da	produção	e	aumentam	
o custo dos produtos feitos no brasil. o presente item foi abordado no estudo por meio das 
análises	da	Qualidade	da	Rede	de	Telecomunicações	e	da	Qualidade	da	Rede	de	Estradas.

Em	relação	à	Qualidade	da	Rede	de	Telecomunicações,	nota-se	que	o	Estado	de	Santa	Ca-
tarina manteve a média de 50 pontos (bom), mesma média do estado do rio grande do sul, 
mas abaixo do paraná, o qual alcançou 75 pontos (muito bom). o estado de santa Catarina 
ficou	acima	da	média	nacional,	que	é	de	27,8	pontos	(17,6	pontos	em	2011).	Além	do	Paraná,	
também	o	Distrito	Federal	e	o	Rio	de	Janeiro	alcançaram	a	média	de	75	pontos,	figurando	
como as unidades mais bem avaliadas da pesquisa.

No	que	se	relaciona	à	Qualidade	da	Rede	de	Estradas,	Santa	Catarina	alcançou	50	pontos	
(bom), apresentando uma melhora na sua avaliação em relação ao ano de 2011, quando obteve 
25	pontos,	passando	a	figurar	acima	da	média	nacional	(25,9	pontos).

Como comparação, o primeiro colocado na pesquisa continua sendo o estado de são pau-
lo, com média de 100 pontos (muito bom), seguido por paraná, rio de Janeiro e rio grande 
do sul, todos com 75 pontos (muito bom).

santa Catarina continua apresentando o pior resultado entre os três estados da região sul, 
que alcançou média de 66,7 pontos (50 pontos em 2011). A região sul foi a região com melhor 
avaliação nesse quesito.

no ranking geral da avaliação da Infraestrutura, observa-se que santa Catarina atingiu a 
sexta colocação, subindo uma posição em relação ao ano anterior, elevando a sua pontuação 
para 50 pontos, ante os 37,5 pontos de média alcançados em 2011. o estado se mantém acima 
da média nacional, que foi de 26,9 pontos.

• Inovação

A pesquisa de 2012 destaca que, em Inovação, santa Catarina, rio de Janeiro e são paulo 
estão entre os primeiros cinco colocados em virtude do forte investimento em ensino técni-
co e universitário, o que reduz a dependência federal, frequente na maioria das unidades da 
Federação. destaca, ainda, que centros de pesquisa dos três locais disputam o título de “vale 
do silício” brasileiro: o parque tecnológico de são José dos Campos (sp), o sapiens parque 
catarinense e o parque tecnológico do rio. todos têm instituições públicas de ensino que 
apoiam incubadoras de negócios, centros de pesquisa, laboratórios e empresas de referência 
em suas áreas de atuação.

para se chegar ao ranking geral deste item, a pesquisa considerou as informações relativas a 
gastos públicos com p&d, gastos privados com p&d, presença de Infraestrutura em p&d, 
Incentivos	Fiscais	para	P&D	e,	finalmente,	Pedido	de	Patentes.

sobre gastos públicos com p&d, santa Catarina obteve média de 50 pontos (bom), en-
quanto a média nacional foi de 28,7 pontos (30,6 pontos em 2011) e da região sul foi de 41,7 
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pontos (50 pontos em 2011). neste quesito, são paulo continua com a melhor avaliação (100 
pontos).

nos gastos privados com p&d, santa Catarina permanece com pontuação zero, assim 
como	a	maioria	dos	estados	brasileiros	e	do	Distrito	Federal.	A	exceção	fica	por	conta	do	Rio	
de Janeiro e são paulo que mantiveram a nota máxima — 100 pontos (muito bom), Amazonas 
com 75 pontos (muito bom) e Minas gerais com 50 pontos (bom). A média brasileira para 
gastos privados em p&d é de apenas 12 pontos, mostrando a carência de investimentos nessa 
área.

Quanto	à	Presença	de	Infraestrutura	em	P&D,	Santa	Catarina	estabilizou	em	25	pontos	
(moderado), a mesma pontuação do ano anterior, abaixo da média nacional (44,4 pontos) e 
também da média da região sul, com 50 pontos (bom). novamente quem mais se destaca são 
os estados do rio de Janeiro e são paulo, com média de 100 pontos (muito bom) e Minas 
gerais e rio grande do sul, com média de 75 pontos (muito bom).

no que se relaciona aos Incentivos Fiscais para p&d, santa Catarina tem pontuação máxi-
ma — 100 pontos (muito bom), ao lado de Minas gerais, rio de Janeiro, rio grande do sul e 
são paulo. Como informação, a média nacional para este quesito se mantém em 40,7 pontos.

torna-se conveniente reforçar o comentário descrito no ano passado por este Corpo téc-
nico, no sentido de que parece haver uma incoerência entre os incentivos oferecidos em p&d 
por santa Catarina e o gasto privado em p&d. enquanto santa Catarina é considerada um dos 
estados com melhores incentivos à p&d, ao mesmo tempo apresenta gasto privado igual a 
zero. tal situação pode demonstrar que os incentivos oferecidos pelo estado não estão surgin-
do efeito, levando esses gastos privados a serem realizados por outras unidades da Federação.

em relação ao pedido de patentes, santa Catarina aparece com 75 pontos (muito bom), 
enquanto a média nacional é de 37 pontos (19,4 pontos em 2011). por sua vez, a média da 
região sul é de 75 pontos, pois tanto paraná quanto rio grande do sul também alcançaram 75 
pontos para o quesito em questão.

Por	fim,	o	 ranking geral para Inovação, considerando-se todos os quesitos citados ante-
riormente, demonstra que santa Catarina ocupa a quinta posição em nível nacional, com 50 
pontos de média (bom), colocando-se à frente do estado do paraná — 45 pontos (moderado), 
porém abaixo do estado do rio grande do sul (55 pontos). A média nacional para Inovação 
é de 32,6 pontos (29,6 pontos em 2011), sendo que o primeiro colocado aparece com 100 
pontos (são paulo), seguido por rio de Janeiro (85 pontos), Minas gerais (65 pontos) e pelo 
rio grande do sul.

• Sustentabilidade

o último item analisado pela pesquisa em comento é a sustentabilidade. de acordo com 
a publicação, um dos pontos fundamentais sobre o tema diz respeito à aprovação do Código 
Florestal	pelo	Congresso	Nacional,	estabelecendo	regras	mais	claras,	facilitando	assim	a	fisca-
lização e a atração de capital produtivo.

para compor este item, a pesquisa analisou o plano/estratégia Ambiental do estado, In-
centivos	Fiscais	para	Sustentabilidade,	Regulador	Ambiental	e	Qualidade	da	Legislação	Am-
biental.

Sobre	o	Plano/Estratégia	Ambiental,	verificou-se	que	Santa	Catarina	ficou	com	nota	má-
xima	—	100	pontos	(muito	bom).	Importante	salientar	que	toda	a	região	Sul	ficou	na	média	
de santa Catarina, visto que paraná e rio grande do sul também obtiveram nota máxima. A 
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média nacional para este quesito é 86,1 (67,6 pontos em 2011), sendo Amapá e rondônia os 
piores colocados, ambos com 25 pontos.

no que tange aos Incentivos Fiscais para sustentabilidade, santa Catarina aparece com 
média de 50 pontos (bom), a mesma da região sul e acima da média nacional que foi de 40,7 
(29,6 pontos em 2011).

no quesito regulador Ambiental, a média nacional é de 88,9 pontos, e santa Catarina, a 
exemplo dos outros estados das regiões sul e sudeste, obteve média de 100 pontos (muito 
bom).

No	que	diz	respeito	à	Qualidade	da	Legislação	Ambiental,	Santa	Catarina	alcançou	a	nota	
máxima (100 pontos), ante os 75 pontos atingidos em 2011. também obtiveram a mesma 
pontuação os estados de pernambuco, paraná, rio grande do sul e são paulo. portanto, santa 
Catarina está dentro da média da região sul, bem como acima da média nacional que é de 59,3 
pontos (53,7 pontos em 2011).

• Ranking Geral

de todo o exposto, considerando todos os itens anteriormente demonstrados, a pesquisa 
oferece ao leitor um ranking geral de todas as unidades da Federação. para este trabalho, optou-
-se por demonstrar apenas os que se encontram acima da média nacional geral (41,3 pontos), 
conforme segue:

Quadro 4 — Ranking Geral das Unidades da Federação com média acima da média 
nacional

Fonte | Ranking dos estados brasileiros — Unidade de Inteligência da revista The Economist.

do exposto, observa-se que santa Catarina obteve a sexta colocação no ranking geral de 
estados no ano de 2012, avançando uma posição em relação ao ranking publicado em 2011, 
colocação esta considerada razoável se observadas as unidades com melhores colocações.

Pelo	segundo	ano	consecutivo,	o	Estado	de	Santa	Catarina	figura	dentro	do	grupo	dos	
estados que apresentam ambiente de negócios adequado para quem pretende atuar no setor 
produtivo brasileiro, ao lado de são paulo, rio de Janeiro, Minas gerais, rio grande do sul 
e paraná. Conforme ressaltado pela publicação, o estado catarinense destacou-se no ranking, 
ultrapassando o distrito Federal, sexto colocado em 2011. tal desempenho foi creditado aos 
investimentos em Inovação e Infraestrutura. são paulo permanece líder do ranking, mas per-
deu pontos em relação a 2011 em virtude de sua complexa estrutura tributária.
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Importante ressaltar que o estado deve utilizar pesquisas como essa, somada a outras 
fontes de informação, para ajudar a traçar a necessidade de investimentos, levantar gargalos 
que	devem	ser	extintos/reduzidos,	modificar	legislações	que	precisam	ser	revistas/alteradas	
ou construídas/elaboradas, buscar formas de atrair mais investimentos com base sólida, e não 
somente	aqueles	vinculados	a	benefícios	fiscais	transitórios,	etc.
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Lista de sigLas e abreviaÇões

 AbAR  Associação brasileira de Agências de regulação
 AbnT  Associação brasileira de normas técnicas
 ACAFE  Associação Catarinense das Fundações educacionais
 ACT Admitido em Caráter temporário
 ADCT Ato das disposições Constitucionais transitórias
 AGEsAn  Agência reguladora de serviços de saneamento básico do estado de 

santa Catarina
 AGEsC Agência reguladora de serviços públicos de santa Catarina
 AlEsC Assembleia Legislativa do estado de santa Catarina
 AmPEsC  Associação de Mantedoras particulares de educação superior de 

santa Catarina
 AnA Agência nacional de águas
 AnEEl Agência nacional de energia elétrica
 AnP Agência nacional do petróleo, gás natural e biocombustíveis
 AnTAQ Agência nacional de transportes Aquaviários
 AnTT Agência nacional de transportes terrestres
 AnVIsA Agência nacional de vigilância sanitária
 AOR Auditoria ordinária
 APAC Autorização de procedimento de Alta Complexidade
 APAE Associação de pais e Amigos dos excepcionais
 APsFs Administração do porto de são Francisco do sul
 ATRICOn Associação dos Membros de tribunais de Contas do brasil
 bADEsC Agência de Fomento do estado de santa Catarina
 bEsC banco do estado de santa Catarina
 bEsCOR  besC s.A. Corretora de seguros e Administradora de bens Móveis e 

Imóveis
 bID banco Interamericano de desenvolvimento
 bIRD banco Internacional para reconstrução e desenvolvimento
 bnDEs banco nacional de desenvolvimento econômico e social
 bPmA batalhão da polícia Militar Ambiental
 CAD Cobrança Administrativa de débitos
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 CAF Corporação Andina de Fomento
 CAsAn Companhia Catarinense de águas e saneamento
 CDA Certidão da dívida Ativa
 CE Constituição estadual
 CEAF Centro de estudos e Assistência à Família
 CEAsA Centrais de Abastecimento do estado de santa Catarina s.A.
 CEDuP Centro	de	Educação	Profissional
 CEF Caixa econômica Federal
 CElEsC Centrais elétricas de santa Catarina s.A.
 CER Centro educacional regional
 CERbmA Comitê estadual da reserva da biosfera da Mata Atlântica
 CFC Conselho Federal de Contabilidade
 CGhs Centrais geradoras Hidrelétricas
 CGu Controladoria geral da união
 CIAsC Centro de Informática e Automação de santa Catarina
 CIDAsC  Companhia Integrada de desenvolvimento Agrícola de santa 

Catarina
 CIDE Contribuição de Intervenção no domínio econômico
 CIF Centro de Internação Feminina
 CIP Centro de Internação provisória
 Cmn Conselho Monetário nacional
 CnJ Conselho nacional de Justiça
 Cns Conselho nacional de saúde
 CObOm Central de operações de bombeiros
 CODAm Companhia de policiamento do Centro
 CODEsC Companhia de desenvolvimento do estado de santa Catarina
 CODIsC Companhia de distritos Industriais de santa Catarina
 COhAb/sC Companhia de Habitação do estado de santa Catarina
 COnAmA Conselho nacional do Meio Ambiente
 COnAsEms Conselho nacional das secretarias Municipais de saúde
 COnJuR Consultoria Jurídica
 COnsEmA Conselho estadual do Meio Ambiente
 CR Central de regulação
 DAE diretoria de Atividades especiais
 DARE documento de Arrecadação de receitas estaduais
 DC dívida Consolidada
 DCE diretoria de Controle da Administração estadual
 DCOG diretoria de Contabilidade geral
 DEAP departamento de Administração prisional
 DEInFRA departamento estadual de Infraestrutura
 DETER departamento de transportes e terminais
 DETRAn departamento estadual de trânsito
 DFC demonstrativo de Fluxo de Caixa
 DGPA diretoria de gestão patrimonial
 DIAG diretoria de Auditoria geral
 DITE diretoria do tesouro
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 DJuC departamento de Justiça e Cidadania
 DmPl demonstração das Mutações do patrimônio Líquido
 DnIT departamento nacional de Infraestrutura de transportes
 DRE demonstração do resultado do exercício
 DVP demonstração das variações patrimoniais
 € Moeda euro
 EC emenda Constitucional
 ECA estatuto da Criança e do Adolescente
 EEb escola de educação básica
 EEm escola de ensino Médio
 EFlul empresa Força e Luz de urussanga Ltda.
 EJA educação para Jovens e Adultos
 EPAGRI  empresa de pesquisa Agropecuária e extensão rural de santa 

Catarina
 EsF estratégia saúde da Família
 ETA estação de tratamento de água
 ETE estação de tratamento de esgoto
 EuA estados unidos da América
 ExmO. excelentíssimo
 FACIsC Federação das Associações empresariais de santa Catarina
  FAPEsC  Fundação	de	Apoio	à	Pesquisa	Científica	e	Tecnológica	do	Estado	de	

santa Catarina
 FATmA Fundação do Meio Ambiente
 FCEE Fundação Catarinense de educação especial
 FECAm Federação Catarinense de Municípios
 FEs Fundo estadual de saúde
 FGTs Fundo de garantia do tempo de serviço
 FIEsC Federação das Indústrias do estado de santa Catarina
 FIRJAn Federação das Indústrias do estado do rio de Janeiro
 FnDE Fundo nacional de desenvolvimento da educação
 FPE Fundo de participação dos estados
 FRJ Fundo de reaparelhamento da Justiça
 FunCulTuRAl Fundo estadual de Incentivo à Cultura
 FunDEb  Fundo de Manutenção e desenvolvimento da educação básica e de 

Valorização	dos	Profissionais	da	Educação
 FunDEC Fundo estadual de defesa Civil
 FunDEsPORTE Fundo estadual de Incentivo ao esporte
 FunDOsOCIAl Fundo de desenvolvimento social
 FunJuRE Fundo especial de estudos Jurídicos e de reaparelhamento
 FunTuRIsmO Fundo estadual de Incentivo ao turismo
 FuRb Fundação universidade regional de blumenau
 GAbs gabinete do secretário
 GAC/JG gabinete do Conselheiro Julio garcia
 GEs grupos especiais setoriais
 GGG grupo gestor de governo
 GTCOn grupo técnico de procedimentos Contábeis
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 IAZPE Imbituba Administradora da Zona de processamento de exportação
 IbGE Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística
 ICms  Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre prestações de serviços de transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação

 IDEb índice de desenvolvimento da educação básica
 IEE Instituto estadual de educação
 IEnERGIA Iguaçu distribuidora de energia elétrica Ltda.
 IGP-DI índice geral de preços — disponibilidade Interna
 IhGsC Instituto	Histórico	e	Geográfico	de	Santa	Catarina
 InEP Instituto nacional de estudos e pesquisa
 InFOPEn sistema Integrado de Informações penitenciárias
 InPC índice nacional de preços ao Consumidor
 InVEsC santa Catarina participações e Investimentos s.A.
 IPI Imposto sobre produtos Industrializados
 IPREV Instituto de previdência do estado de santa Catarina
 IPVA Imposto sobre a propriedade de veículos Automotores
 IR Imposto	sobre	a	Renda	e	Proventos	de	Qualquer	Natureza
 IRb Instituto rui barbosa
 IRRF Imposto de renda retido na Fonte
 ITCmD Imposto de transmissão Causa Mortis e doação
 KfW Kreditanstalt für Wiederraufbau (banco Alemão)
 Km Quilômetro
 lC Lei Complementar
 lDb Lei de diretrizes e bases da educação nacional
 lDO Lei de diretrizes orçamentárias
 lEP Lei de execução penal
 lOA Lei orçamentária Anual
 lRF Lei de responsabilidade Fiscal
 mDE Manutenção e desenvolvimento do ensino
 mF Ministério da Fazenda
 mOG Ministério do orçamento e gestão
 mPF Ministério público Federal
 mPsC Ministério público de santa Catarina
 mPTC Ministério público junto ao tribunal de Contas
 ms Ministério da saúde
 nEu núcleo de educação em urgências
 OAb ordem dos Advogados do brasil
 OF ofício
 OnG organização não governamental
 PAC programa de Aceleração do Crescimento
 PAm plano de Atividades e Metas
 PAsEP programa de Formação do patrimônio do servidor público
 PCG prestação de Contas do governo
 PChs pequenas Centrais Hidrelétricas
 PDA pedido de Auditoria
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 PGE procuradoria geral do estado
 PIb produto Interno bruto
 PlIAT plantão Interinstitucional de Atendimento
 Pm polícia Militar
 PmDE programa de Medicamentos de dispensação excepcional
 PmO processo de Monitoramento
 Pmsb plano Municipal de saneamento básico de biguaçu
 PnAD pesquisa nacional por Amostra de domicílios
 PPA plano plurianual do governo
 PPmA/sC projeto de proteção da Mata Atlântica em santa Catarina
 PRODETuR  programa de desenvolvimento Integrado de turismo em santa 

Catarina
 PROFIsCO projeto de Modernização da gestão Fiscal do estado
 PROmOEx  programa de Modernização do sistema de Controle externo dos 

estados, dF e Municípios brasileiros
 PROPAV programa de pavimentação de vias
 PT/mPs portaria do Ministério da previdência social
 RCl receita Corrente Líquida
 REC recurso
 REFIs programa de recuperação Fiscal
 REFlOREsC Reflorestadora	Santa	Catarina	S.A.
 REluZ Programa	Nacional	de	Iluminação	Pública	Eficiente
 RGF relatório de gestão Fiscal
 RlA relatório de Auditoria
 RlD receita Líquida disponível
 RP restos a pagar 
 RPPs regime próprio de previdência social
 s/A sociedade Anônima
 sAEb sistema de Avaliação da educação básica
 sAmu serviço de Atendimento Móvel de urgência
 sAnTuR santa Catarina turismo s/A
 sC santa Catarina
 sCGás Companhia de gás de santa Catarina
 sDR secretaria de estado de desenvolvimento regional
 sDs secretaria de estado do desenvolvimento sustentável
 sEA secretaria de estado da Administração
 sED secretaria de estado da educação
 sEF secretaria de estado da Fazenda
 sEITEC  sistema estadual de Incentivo à Cultura, ao turismo e ao esporte
 sEs secretaria de estado da saúde
 sIE secretaria de estado da Infraestrutura
 sIGEF sistema Integrado de planejamento e gestão Fiscal 
 sInAsE sistema nacional de Atendimento socioeducativo
 sIsmEDEx  sistema Informatizado de gerenciamento e Acompanhamento dos 

Medicamentos do CeAF
 sOF secretaria de orçamento Federal
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 sOl secretaria de estado de turismo, Cultura e esporte
 sPG secretaria de estado do planejamento
 sRI superintendência de relações Institucionais
 ssP secretaria de estado da segurança pública e defesa do Cidadão
 sTF supremo tribunal Federal
 sTn secretaria do tesouro nacional
 sus sistema único de saúde
 TCE tribunal de Contas do estado
 TFT taxa de Fecundidade total
 TJ tribunal de Justiça
 TmmC tarifa Média Máxima de Concessão
 TRCF taxa de regulação, Controle e Fiscalização
 ubs unidades básicas de saúde
 uC unidades de Conservação
 uDEsC Fundação universidade do estado de santa Catarina
 uhEs usinas Hidrelétricas
 unEsCO  organização das nações unidas para a educação, a Ciência e a 

Cultura
 uPA unidade prisional Avançada
 usAs unidades de suporte Avançado à vida
 usbs unidades de suporte básico à vida
 uTEs usinas termelétricas
 uTI unidade de terapia Intensiva
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Lista de tabeLas

 TAbElA no Assunto 
  
 2.1.2.1  deMonstrAtIvo do perCentuAL de exeCução 

orçAMentárIA por progrAMA do orçAMento FIsCAL e 
dA segurIdAde soCIAL 2012 

 2.1.2.2  evoLução dAs MetAs de despesAs FIxAdAs nA Ldo x 
evoLução dAs despesAs FIxAdAs nA LoA 2009 A 2013 

 2.1.2.3  despesA CLAssIFICAdA eM níveL de grupo de nAtureZA 
— 2012 

	 2.1.2.4	 	METAS	ESCOLHIDAS	EM	AUDIÊNCIA	PÚBLICA	QUE	TIVERAM	
reALIZAção — LoA/2012 

	 2.1.2.5.1	 	METAS	QUE	TIVERAM	REALIZAÇÃO	EM	2012	(CASAN)	
	 2.1.2.5.2	 METAS	QUE	NÃO	TIVERAM	REALIZAÇÃO	EM	2012	(CASAN)	
	 2.1.2.5.3	 	METAS	QUE	TIVERAM	REALIZAÇÃO	EM	2012	(BADESC	Ações	

0602 e 0886) 
	 2.1.2.5.4	 	METAS	QUE	TIVERAM	REALIZAÇÃO	EM	2012	(BADESC	Ação	

0885) 
	 2.1.2.5.5	 METAS	QUE	TIVERAM	REALIZAÇÃO	EM	2012	(COHAB)	
 2.1.3.1  deMonstrAção dA reCeItA brutA e deduçÕes — 

exerCíCIos de 2008 A 2012 
 2.1.3.2  CoMpArAtIvo entre A reCeItA prevIstA e A ArreCAdA 

— no exerCíCIo de 2012 
 2.1.3.3  evoLução dA reCeItA ArreCAdAdA eM níveL de 

CAtegorIA eConÔMICA — período de 2008 A 2012 
 2.1.3.4  CoMposIção dA reCeItA orçAMentárIA reALIZAdA — 

CAtegorIA eConÔMICA e orIgeM — período de 2008 A 
2012 

 2.1.3.5.1  CoMposIção dA reCeItA trIbutárIA reALIZAdA — 
período de 2008 A 2012 

 2.1.3.5.1.1  evoLução dAs reCeItAs orçAMentárIAs, ICMs e IpvA — 
período de 2008 A 2012 
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 2.1.3.5.1.1.1  evoLução dAs reCeItAs trIbutárIAs, de IMpostos e de 
ICMs — período de 2008 A 2012 

 2.1.3.5.2  CoMposIção dAs trAnsFerÊnCIAs Correntes — 
exerCíCIos de 2008 A 2012 

	 2.1.3.7	 	RECEITA	LÍQUIDA	DISPONÍVEL	RELATIVA	AO	EXERCÍCIO	DE	
2012 — ApurAdA ConForMe dAdos pubLICAdos peLA seF 

	 2.1.4.1	 	DESPESA	REALIZADA	POR	FUNÇÃO	—	QUINQUÊNIO	2008/2012	
 2.1.4.2  evoLução dA despesA orçAMentárIA reALIZAdA por 

CATEGORIA	ECONÔMICA	—	QUINQUÊNIO	2008/2012	
 2.1.4.2.1  despesA reALIZAdA por grupos de nAtureZA — 

QUINQUÊNIO	2008/2012	
 2.1.4.2.1.1  InvestIMentos reALIZAdos — por Função — 

QUINQUÊNIO	2008/2012	
 2.1.4.2.1.1.a InvestIMentos per CApItA — bIÊnIo 2010/2012 
 2.1.4.2.1.1.b  InvestIMentos reALIZAdos — por Fonte de reCursos 

—	QUINQUÊNIO	2008/2012	
 2.1.4.2.1.1.c  CoMproMetIMento dAs reCeItAs Correntes CoM 

despesAs Correntes — exerCíCIos de 2008 A 2012 
 2.1.4.3  despesA reALIZAdA por CAtegorIA eConÔMICA e 

grupos de nAtureZA — AdMInIstrAção dIretA e 
IndIretA — exerCíCIo de 2012 

 2.1.4.4  despesA orçAMentárIA exeCutAdA por poder e 
Órgãos ConstItuCIonAIs — exerCíCIo de 2012 

 2.1.5.2 bALAnço FInAnCeIro eM 31/12/2012-2011-2010 
 2.1.5.3  deMonstrAçÕes dAs vArIAçÕes pAtrIMonIAIs eM 

31/12/2012, eM CoMpArAção Aos exerCíCIos de 2010 e 2011 
— publicado pelo poder executivo — valores Constantes 

 2.1.5.4 bALAnço pAtrIMonIAL eM 31/12/2012 
 2.1.5.5.2.2 pAssIvo FInAnCeIro AJustAdo peLo tCe 
 2.1.5.5.2.3  evoLução do resuLtAdo FInAnCeIro do estAdo 

— vALores pubLICAdos peLo poder exeCutIvo e 
AJustAdos peLo tCe/sC — período de 2008 A 2012 

 2.1.5.5.2.5 pAssIvo perMAnente eM 31/12/2012 
 2.1.5.5.2.5.1  evoLução dA dívIdA FundAdA eM vALores ConstAntes 

— período de 2008 A 2012 
 2.1.5.5.2.5.1.a CoMposIção dívIdA FundAdA eM 2012 
 2.1.6.3  CoMpArAtIvo dAs MetAs prevIstAs e reALIZAdAs — pArA 

o exerCíCIo 2012 
 2.1.7.1.1.a  bAse de CáLCuLo dA reCeItA pArA ApLICAção MínIMA nA 

Mde exerCíCIo de 2012 
 2.1.7.1.1.b  CáLCuLo dA ApLICAção nA MAnutenção e 

desenvoLvIMento do ensIno — exerCíCIo de 2012 
 2.1.7.1.1.c  evoLução dos vALores não ApLICAdos nA époCA 

prÓprIA nA Mde — período de 2008 A 2012 
 2.1.7.1.1.d  ApLICAçÕes eM Mde — Fontes 0300, 0330, 0331, 0386 e 7300 

(exerCíCIos AnterIores) — período de 2008 A 2012 
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 2.1.7.1.2.1.1  Fundeb — ContrIbuIção e retorno — exerCíCIo de 
2012 

 2.1.7.1.2.1.1.a  retorno do Funbeb ACresCIdo dos rendIMentos de 
ApLICAçÕes FInAnCeIrAs — exerCíCIo de 2012 

	2.1.7.1.2.1.1.b	 	DESPESAS	EMPENHADAS	E	LIQUIDADAS	PELO	ESTADO	EM	
eduCAção básICA — Fontes de reCursos 0131 e 0186 — 
exerCíCIo de 2012 

 2.1.7.1.2.1.1.c  reCursos do Fundeb ApLICAdos nA eduCAção básICA — 
exerCíCIo de 2012 

 2.1.7.1.2.2  reMunerAção de proFIssIonAIs do MAgIstérIo dA 
eduCAção básICA — exerCíCIo de 2012 

	 2.1.7.1.2.2.a	 	APLICAÇÃO	DE	60%	DOS	RECURSOS	DO	FUNDEB	NA	
reMunerAção — de proFIssIonAIs do MAgIstérIo dA 
eduCAção básICA púbLICA — exerCíCIo de 2012 

	 2.1.7.1.3	 	DESPESAS	EMPENHADAS	E	LIQUIDADAS	PELO	ESTADO	
eM eduCAção — Fontes de reCursos 0120 e 0187 — 
exerCíCIo de 2012 

 2.1.7.1.3.a  CáLCuLo dA ApLICAção dos reCursos do sALárIo-
eduCAção (Fr 0120 e 0187) 

 2.1.7.1.4.1  bAse de CáLCuLo pArA ApLICAção no ensIno superIor 
— exerCíCIo de 2012 

	 2.1.7.1.4.1.a	 	DESPESAS	EMPENHADAS	E	LIQUIDADAS	PELO	ESTADO	NO	
ensIno superIor Art. 170 dA ConstItuIção do estAdo 
(Fr 0100) — exerCíCIo de 2012 

 2.1.7.1.4.1.b  ApLICAção eFetIvA eM ensIno superIor (Art. 170 dA 
Ce/89) — exerCíCIo de 2012 

 2.1.7.1.4.1.c  evoLução HIstÓrICA dos vALores ApLICAdos no 
ensIno superIor (Art. 170 dA ConstItuIção estAduAL) — 
período de 2007 A 2012 

 2.1.7.4.2  ApLICAção no ensIno superIor — ArtIgo 171 dA 
ConstItuIção do estAdo — LeI CoMpLeMentAr no 
407/2008 — exerCíCIo de 2012 

 2.1.7.4.2.a  ApLICAção dos reCursos do ArtIgo 171 dA 
ConstItuIção do estAdo — LeI CoMpLeMentAr no 
407/2008 — período de 2008 A 2012 

	 2.1.7.2.1	 	DESPESAS	EMPENHADAS	E	LIQUIDADAS	POR	UNIDADE	
orçAMentárIA — Função 10 — sAúde, todAs As Fontes 
— exerCíCIo de 2012 

 2.1.7.2.1.a  eMendA ConstItuCIonAL FederAL no 29/2000vALores 
MínIMos ALoCAdos eM AçÕes e servIços púbLICos de 
sAúdeexerCíCIo de 2012 

 2.1.7.2.2  evoLução dos vALores FALtAntes/exCedente eM 
reLAção À ApLICAção do MínIMo ConstItuCIonAL 
EXIGIDO	(12%)	EM	AÇÕES	E	SERVIÇOS	PÚBLICOS	DE	SAÚDE	
— exerCíCIos de 2008 A 2012
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 2.1.7.2.3  reCeItAs e despesAs MensAIs reALIZAdos no progrAMA 
revIgorAr III exerCíCIo de 2012 

 2.1.7.2.4 notAs do Idsus e CLAssIFICAção por estAdos (2012) 
	 2.1.7.3	 	APLICAÇÃO	DO	PERCENTUAL	MÍNIMO	EM	PESQUISA	

CIentíFICA e teCnoLÓgICA — Art. 193 dA ConstItuIção 
estAduAL — exerCíCIo de 2012 

	 2.1.7.3.a	 	APLICAÇÃO	DO	PERCENTUAL	MÍNIMO	EM	PESQUISA	
CIentíFICA e teCnoLÓgICA — Função 20 — AgrICuLturA 
— Art. 193 dA ConstItuIção estAduAL — exerCíCIo de 
2012 

 2.1.7.3.b  CoMpensAção dos restos A pAgAr InsCrItos eM 
2011	E	CANCELADOS	EM	2012	—	PESQUISA	CIENTÍFICA	E	
teCnoLÓgICA — Função 20 — AgrICuLturA — Art. 193 dA 
ConstItuIção estAduAL 

	 2.1.7.3.c	 	APLICAÇÃO	DO	PERCENTUAL	MÍNIMO	EM	PESQUISA	
CIentíFICA e teCnoLÓgICA — FApesC — Art. 193 dA 
ConstItuIção estAduAL — exerCíCIo de 2012 

 2.1.7.3.d  CoMpensAção dos restos A pAgAr InsCrItos eM 
2011	E	CANCELADOS	EM	2012	—	PESQUISA	CIENTÍFICA	E	
teCnoLÓgICA — Função 19 — CIÊnCIA e teCnoLogIA — 
Art. 193 dA ConstItuIção estAduAL  

	 2.1.7.3.e	 	APLICAÇÃO	DO	PERCENTUAL	MÍNIMO	EM	PESQUISA	
CIentíFICA e teCnoLÓgICA — epAgrI e FApesC — Art. 193 
dA ConstItuIção estAduAL — exerCíCIo de 2012 

	 2.1.7.3.f 	 	APLICAÇÃO	DO	PERCENTUAL	MÍNIMO	EM	PESQUISA	
CIentíFICA e teCnoLÓgICA — Art. 193 dA ConstItuIção 
estAduAL — exerCíCIo de 2012

 2.1.7.5  vALores repAssAdos Ao tJ/sC — pAgAMento de 
preCAtÓrIos 

 2.2.2.2.1  CoMposIção ConsoLIdAdA do AtIvo dAs eMpresAs 
estAtAIs do estAdo de sAntA CAtArInA — 2012 

 2.2.2.2.2  CoMposIção ConsoLIdAdA do pAssIvo e pAtrIMÔnIo 
LÍQUIDO	DAS	EMPRESAS	ESTATAIS	DO	ESTADO	DE	SANTA	
CAtArInA — 2012 

 2.2.2.3 AnáLIse ConsoLIdAdA dAs dre de 2012 
 2.2.2.4.1  pArtICIpAção eFetIvA do estAdo nos resuLtAdos dAs 

estAtAIs 
 2.3.1.1.1  despesAs CoM servIços de pubLICIdAde e propAgAndA 

— AdMInIstrAção dIretA — detALHAMento dos 
eLeMentos de despesA 3.3.3.90.39.88 e 3.3.3.91.39.88 — 
exerCíCIo de 2012 

 2.3.1.1.2  despesAs CoM servIços de pubLICIdAde e propAgAndA 
— Fundos espeCIAIs — eLeMentos de despesA 
3.3.3.90.39.88 e 3.3.3.91.39.88 — exerCíCIo de 2012
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 2.3.1.1.3  despesAs CoM servIços de pubLICIdAde e propAgAndA 
—	AUTARQUIAS	—	ELEMENTO	DE	DESPESA	3.3.3.90.39.88	—	
exerCíCIo de 2012 

 2.3.1.1.4  despesAs CoM servIços de pubLICIdAde e propAgAndA 
— FundAçÕes púbLICAs — eLeMento de despesA 
3.3.90.39.88 — exerCíCIo de 2012 

 2.3.1.1.5  despesAs CoM servIços de pubLICIdAde e propAgAndA 
— eMpresAs estAtAIs dependentes — eLeMento de 
despesA 3.3.3.90.39.88 —exerCíCIo de 2012 

 2.3.1.1.5.a  despesAs CoM servIços de pubLICIdAde e propAgAndA 
— dAs eMpresAs estAtAIs dependentes — exerCíCIo de 
2012 

 2.3.1.1.6  despesAs CoM servIços de pubLICIdAde e propAgAndA 
— eMpresAs não dependentes — exerCíCIo de 2012 

 2.3.1.2  despesAs CoM servIços de pubLICIdAde e propAgAndA 
— vALores ConsoLIdAdos, LevAndo-se eM 
ConsIderAção — As eMpresAs não dependentes — 
exerCíCIos de 2008 A 2012 

 2.3.2.2  detALHAMento dA reCeItA Corrente do FundosoCIAL 
— exerCíCIo 2012 

 2.3.2.2.1  detALHAMento dA repArtIção dos reCursos do 
FundosoCIAL — ICMs ContA gráFICA (Lei no 13.334/05 — Art. 
8o, § 1o) — exerCíCIo 2012 

 2.3.2.3.1  vALores não ApLICAdos nAs áreAs dA eduCAção 
e sAúde — Fundos do seIteC e FundosoCIAL — 
exerCíCIos de 2005 A 2012 

 2.3.2.3.2  vALores não repAssAdos peLos Fundos do seIteC Aos 
MUNICÍPIOS	—	QUINQUÊNIO	2008/2012	

 2.3.2.3.3  vALores não repAssAdos peLos Fundos do seIteC — 
AOS	PODERES,	MP,	TCE	E	UDESC	—	QUINQUÊNIO	2008/2012	

 2.3.3.1 rpps — Iprev — MovIMentAção FInAnCeIrA eM 2012 
 2.3.3.2  Fundo FInAnCeIro — MovIMentAção orçAMentárIA 

eM 2012 
 2.3.3.2.a  rpps — Fundo FInAnCeIro — MovIMentAção 

FInAnCeIrA eM 2012 
 2.3.3.2.b  rpps — Fundo FInAnCeIro — bALAnço pAtrIMonIAL — 

2011 e 2012 
 2.3.3.3  rpps — Fundo prevIdenCIárIo — MovIMentAção 

FInAnCeIrA eM 2012 
 2.3.3.3.b  rpps — Fundo prevIdenCIárIo — bALAnço pAtrIMonIAL 

— 2011 e 2012 
	 2.3.9	 	METAS	QUESTIONADAS	PARA	APLICAÇÃO	DO	FIA	EM	2012
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o presente item avalia as providências adotadas pelo estado visando à regularização das 
ressalvas e recomendações exaradas no parecer prévio sobre as Contas de 2011. 

o parecer prévio sobre as Contas do governo do exercício de 2011 manteve a inovação 
introduzida pelo parecer prévio anterior, instaurando processo de monitoramento e exigindo a 
apresentação, por parte do poder executivo, de plano de Ação para acompanhamento de cada 
uma das recomendações exaradas. 

em decorrência, o grupo gestor de governo emitiu a resolução no 004/2011, que dispôs 
sobre a implementação e o acompanhamento de ações com vistas ao saneamento ou mitiga-
ção das ressalvas, recomendações e outros fatos relevantes constantes de pareceres prévios 
emitidos pelo tCe, instituindo, além do plano de Ação exigido, relatórios trimestrais conten-
do todas as ações desenvolvidas e seus resultados.

A avaliação da evolução das medidas para saneamento, visando à extinção das causas que 
motivaram as ressalvas e recomendações apresentadas no parecer prévio sobre as Contas de 
2011, é apresentada a seguir. 

1.1 sistema de controle interno (sci) — poder executivo estadual 

o parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011 
apresentou a ressalva I.1 sistema de Controle Interno (sCI) — poder executivo estadual, a 
seguir transcrita: 

I.1. sistema de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual 
o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno, que acompanha as contas 
anuais do governador, não contém todos os elementos exigidos no art. 70 do regimento In-
terno deste tribunal, notadamente a descrição analítica das atividades dos órgãos e entidades 
do poder executivo e a execução de cada um dos programas incluídos no orçamento anual, 
com	indicação	das	metas	físicas	e	financeiras	previstas	e	das	executadas.	

em decorrência da referida ressalva, foi formulada a seguinte recomendação: 
II.1 sistema de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual

capítuLo i
ressaLvas e recomendaÇões das contas de 2011
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[...]
II.1.2 encaminhar o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno, que acom-
panha as contas anuais do governador, com todos os elementos exigidos no art. 70 do 
regimento Interno deste tribunal.

diante disso, foi instaurado o processo de Monitoramento no pMo 12/00062865, que visa 
ao acompanhamento do plano de Ação decorrente da recomendação acima.

Buscando	verificar	as	providências	tomadas	pelo	Poder	Executivo	para	fins	de	atender	à	
ressalva e à recomendação em questão, o Corpo técnico procedeu à análise dos relatórios 
trimestrais apresentados em decorrência do plano de Ação, bem como do relatório do órgão 
central do sistema de Controle Interno, que acompanha as contas anuais do governador, o 
qual deve estar de acordo com o que estabelece o art. 70 do regimento Interno do tCe. na 
análise, constante do item 2.1.1 do presente projeto de parecer prévio, observou-se que o po-
der executivo, ao encaminhar o balanço geral do estado de 2012 a este tribunal, deixou de 
incluir algumas informações legalmente previstas, restando não atendida a integridade do art. 
70 supracitado, de forma que a recomendação foi, portanto, parcialmente atendida.

Ainda em relação ao sistema de Controle Interno (sCI) do poder executivo, o parecer 
prévio do ano anterior apresentou a seguinte recomendação:

II.1 sistema de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual
II.1.1 Adotar providências para que o sistema de Controle Interno obedeça ao princípio 
da	segregação	das	funções,	segundo	o	qual	a	execução	e	o	controle	devem	ficar	a	cargo	de	
órgãos distintos.

para proceder ao acompanhamento da recomendação em tela, foi aberto o processo de 
Monitoramento no pMo 12/00066267.

Analisando-se os documentos que serviram de base para o processo de monitoramento 
supracitado, constata-se que a recomendação que versa sobre a segregação de funções não foi 
atendida. embora o plano de Ação tenha apresentado como medida a ser adotada para resolu-
ção desta pendência a “elaboração e encaminhamento ao secretário de estado da Fazenda de 
minuta	de	lei	ou	decreto	definindo	a	estrutura	e	o	responsável	pelas	atividades	do	Sistema	de	
Controle Interno (sCI) do poder executivo estadual”, tal irregularidade ainda não foi sanada.

Importante salientar que as situações descritas acima continuarão a ser acompanhadas pelo 
tribunal de Contas do estado por meio dos respectivos processos de monitoramento.

1.2 planejamento orçamentário 

o parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
apresentou a ressalva I.2 planejamento orçamentário, a seguir transcrita: 

I.2. Planejamento Orçamentário 
I.2.1 Fixação de despesas em valores não exequíveis, caracterizando um planejamento orça-
mentário	não	condizente	com	a	realidade	orçamentária	e	financeira	do	Estado.	
I.2.2 Ausência de prioridade na execução das ações selecionadas pela sociedade catarinense 
nas audiências públicas organizadas pela ALesC e das ações consideradas como prioritárias 
na Ldo.
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em decorrência da referida ressalva, foram formuladas, naquele parecer prévio, as seguin-
tes recomendações: 

II.2. Planejamento Orçamentário 
II.2.1 realizar um planejamento orçamentário condizente com a realidade do estado, me-
diante	a	elaboração	dos	orçamentos	fiscal,	da	seguridade	social	e	de	investimentos	contendo	
metas exequíveis e estimativas de receita e despesa em valores compatíveis com os necessá-
rios para a realização dos projetos e atividades. 
II.2.2 priorizar tanto as ações selecionadas pela sociedade catarinense nas audiências pú-
blicas do orçamento regionalizado organizadas pela ALesC quanto as ações consideradas 
como prioritárias na Ldo. 

Foram abertos, assim, os respectivos processos de monitoramento. A análise dos docu-
mentos constantes do pMo 12/00067239, relativo à recomendação II.2.1, evidenciou que 
não foram tomadas quaisquer providências visando ao saneamento da irregularidade apon-
tada. ressalte-se que a análise do planejamento orçamentário do estado, relativa ao exercício 
de 2012, constante do item 2.1.2 do presente projeto de parecer prévio, demonstra não ter 
ocorrido evolução nesse sentido. 

no que tange à recomendação II.2.2, a análise dos documentos constantes do processo no 
pMo 12/00066852 evidenciou que não foram tomadas quaisquer providências visando ao sa-
neamento da irregularidade apontada. ressalte-se que a análise do planejamento orçamentário 
do estado, relativa ao exercício de 2012, especialmente nos itens 2.1.2.4 e 2.1.2.5 do presente 
projeto de parecer prévio, demonstra não ter ocorrido evolução nesse sentido. 

Cumpre salientar que as situações descritas, as quais já vêm sendo reiteradamente aponta-
das por esta Casa ao longo dos últimos anos, continuarão a ser acompanhadas pelo tCe por 
meio dos respectivos processos de monitoramento.

1.3 cancelamento de despesas Liquidadas 

o parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
apresentou a ressalva I.3 e recomendação II.3, a seguir transcritas: 

I.3. Cancelamento de despesas liquidadas 
repetição e ampliação da ausência de controle sobre os cancelamentos de despesas liquida-
das, que somente até novembro/2011 alcançaram a cifra de r$ 699,42 milhões, contrariando 
a norma dos arts. 62 e 63 da Lei federal no 4.320/64. 

II.3. Cancelamento de despesas liquidadas
Adotar providências, instituindo os necessários mecanismos de controle, para que não se 
repita o cancelamento de despesas liquidadas, conforme tem sido apontado pelo tribunal 
desde o exercício de 2007, por afrontar a norma dos arts. 62 e 63 da Lei federal no 4.320/64.

diante disso, foi aberto o processo de Monitoramento no pMo 12/00066429. 
Analisando-se os documentos juntados ao mencionado processo, tem-se que a recomen-

dação não foi atendida. de acordo com os relatórios trimestrais enviados pela seF ao tCe/
sC, a implementação das ações e o respectivo acompanhamento das atividades relacionadas 
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ao plano de ação que versa sobre a recomendação em pauta restaram prejudicados devido ao 
aumento	significativo	das	demandas	dos	responsáveis	pela	sua	execução.	Segundo	a	SEF,	tais	
demandas estariam relacionadas à implantação do novo plano de Contas Aplicado ao setor 
público (pCAsp) e ao fato de, no trimestre em referência, ter coincidido com o período de 
fechamento contábil anual e a abertura do novo exercício.

vale salientar que a irregularidade é recorrente e continuará a ser acompanhada por este 
tribunal de Contas por meio do respectivo processo de monitoramento.

1.4 defensoria dativa 

o parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
apresentou a ressalva I.4 e a recomendação 1.4, a seguir transcritas: 

I.4. Defensoria Dativa 
Ausência de atualização da dívida para com a defensoria dativa desde 2009, ausência de 
prévio	empenho	e	liquidação	da	despesa	respectiva	e	classificação	contábil	indevida	no	pas-
sivo	não	financeiro.

II.4. Defensoria Dativa
Adotar providências para o registro correto e atualizado da dívida do estado com a defen-
soria dativa.

A respeito, foi instaurado processo de Monitoramento de no pMo 12/00489737. Anali-
sando-se os documentos juntados ao processo, vê-se que a recomendação não foi atendida. 
embora tenham sido executadas várias ações com o intuito de sanar a presente irregularidade, 
nenhuma delas alcançou o objetivo de regularizá-la. 

Cumpre destacar que, enquanto a contabilidade do estado mantém o registro contábil do 
valor da referida dívida pelo montante de r$ 58.129.898,43, o ofício no 119/2013-gp, enca-
minhado a este tribunal pela ordem dos Advogados do brasil — seccional de santa Catarina, 
informou que o valor atual da dívida é de r$ 110.571.327,17.

A situação descrita é recorrente e continuará a ser acompanhada pelo tCe por meio do 
respectivo processo de monitoramento.

1.5 Fonte de Recursos com Elevado Déficit Financeiro 

na decisão do processo sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 
2011, constou a seguinte ressalva:

I.5. Fonte de recursos com elevado déficit financeiro 
Déficit	financeiro	de	R$	309,49	milhões	verificado	na	fonte	9999,	de	recursos	extraorçamen-
tários,	repercutindo	negativamente	no	resultado	financeiro	apresentado	pelo	Estado.	

sobre tal, a seF elaborou plano de ação e apresentou relatórios trimestrais, todos encami-
nhados a esta Corte de Contas e constantes dos Autos no pMo 13/00212532.
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Dentre	as	providências	relatadas	e	confirmadas	pelo	Corpo	Técnico,	há	a	regularização	
de	montante	significativo	do	déficit	registrado	nas	fontes	extraorçamentárias,	por	reclassifi-
cação, mediante transferência, do passivo Financeiro (2.1.1.4.9.90.01) para receita diferida 
(6.2.3.3.1.98), de valores registrados na FAdesC utilizados na capitalização da sC parcerias 
s.A. outras providências consistem na conciliação de contas de outras unidades gestoras que 
apresentavam diferenças na fonte 9.9.99 — fonte extraorçamentária, sem informações sobre 
as providências tomadas para a regularização da divergência. 

Por	 fim,	 analisando-se	 as	 informações	 constantes	 do	 SIGEF,	 especificamente	 as	 cons-
tantes do relatório Cálculo superávit, consolidado geral, relativo ao exercício de 2012, ainda 
registrava	saldo	deficitário	no	montante	de	R$	7,47	milhões,	razão	pela	qual	o	plano	de	ação	
continuará a ser acompanhado pelo tribunal de Contas do estado por meio do respectivo 
processo de monitoramento.

1.6 educação 

sobre o tema, nas Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, constaram 
as seguintes ressalvas:

I.6. Educação 
I.6.1 Inclusão de gastos com os inativos da educação no cálculo das despesas com Mde, 
resultando	no	descumprimento	do	percentual	mínimo	de	25%	das	receitas	resultantes	de	
impostos e transferências, previsto no art. 212 da Constituição Federal. 
I.6.2 reiterado e vultoso superávit no saldo da conta relativa aos recursos do salário-educa-
ção,	com	aplicação	de	apenas	68,90%	dos	valores	arrecadados,	fato	que	diante	dos	proble-
mas	no	sistema	educacional,	demonstra	inobservância	do	princípio	da	eficiência	previsto	no	
art. 37, caput, da Constituição Federal. 
I.6.3 descumprimento do art. 170, parágrafo único, da Constituição estadual, com aplicação 
de	1,64%	da	base	legal	para	fins	de	concessão	de	assistência	financeira	aos	estudantes	ma-
triculados em instituições de ensino superior legalmente habilitadas a funcionar no estado, 
quando	o	correto	seria	5%.	
I.6.4 reiterado e vultoso superávit nos recursos do Fundo de Apoio à Manutenção e ao 
Desenvolvimento	da	Educação	Superior	(FUMDES),	com	aplicação	de	apenas	57,63%	dos	
valores	arrecadados,	demonstrando	inobservância	do	princípio	da	eficiência	previsto	no	art.	
37, caput, da Constituição Federal. 
I.6.5	Deficiências	na	gestão	do	programa	de	merenda	escolar	sob	a	forma	terceirizada,	resul-
tando	na	inobservância	dos	contratos	firmados	com	as	empresas	prestadoras	do	serviço,	no	
aumento de custos para o estado e, possivelmente, em dano ao erário. 

Ainda, as seguintes recomendações: 
II.10. Educação 
II.10.1	Atender	ao	percentual	mínimo	de	25%	das	receitas	resultantes	de	impostos	e	trans-
ferências com a realização de gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino livre 
dos gastos com os inativos da educação no cálculo do percentual. 
II.10.2 utilizar o vultoso superávit no saldo da conta relativa aos recursos do salário-educa-
ção para atendimento das necessidades da educação básica estadual. 
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II.10.3	Atender	ao	disposto	no	art.	170,	parágrafo	único	da	CE,	para	fins	de	concessão	de	
assistência	financeira	aos	estudantes	matriculados	em	instituições	de	ensino	superior	legal-
mente habilitadas a funcionar no estado. 
II.10.4 utilizar o vultoso superávit nos recursos do Fundo de Apoio à Manutenção e ao 
desenvolvimento da educação superior (FuMdes), para atendimento das necessidades 
do ensino superior estadual. 

em consequência, foram instaurados os processos de Monitoramento no pMo 
12/00066348, no pMo 12/00062008, no pMo 12/00062270 e no pMo 12/00062601, que 
visam ao monitoramento dos planos de Ação decorrentes das recomendações em tela. 

A secretaria de estado da educação (sed), responsável pelo atendimento às recomen-
dações em questão, apresentou os planos de ação e os relatórios trimestrais, constantes do 
pMo 12/00066348, dos quais se constatou que, no que tange ao atendimento à aplicação do 
percentual	mínimo	de	25%	das	receitas	resultantes	de	impostos	e	transferências	com	a	rea-
lização de gastos com a Manutenção e desenvolvimento do ensino (Mde) livre dos gastos 
com os inativos da educação, a recomendação não restou atendida. A motivação apresentada 
pela sed para o desatendimento da recomendação do tCe foi que as informações-suporte 
à execução das ações são de domínio da dIAF/sed, razão pela qual seria apresentado novo 
plano de Ação em conjunto com a seF, com vistas a mitigar as pendências. 

Cumpre ressaltar que, conforme restará demonstrado no item 2.1.7.1 do presente projeto 
de parecer prévio, o mandamento constitucional novamente restou descumprido pelo estado 
de santa Catarina.

no que tange à recomendação II.10.2, a análise dos relatórios trimestrais constantes 
do processo no pMo 12/00062008 evidenciou que, segundo avaliações da própria sed, as 
ações propostas não evoluíram, razão pela qual seria apresentado novo plano de Ação em 
conjunto com a seF com vistas a mitigar as pendências. no entanto, na análise realizada 
pelo Corpo técnico no item 2.1.7.1.3 do presente projeto de parecer prévio, restou cons-
tatada	 significativa	 redução	 do	 superávit	 financeiro	 acumulado	 no	 exercício	 de	 2012	 em	
relação ao exercício de 2011, nas receitas com salário-educação, tanto na fonte de recursos 
do exercício Corrente (0120) quanto na fonte de exercícios Anteriores (0320), razão pela 
qual entende que foi atendida a recomendação expressa por parte desta Corte de Contas 
quanto	aos	sucessivos	e	expressivos	superávits	financeiros	registrados	anualmente	nas	refe-
ridas fontes de receitas.

no que tange à recomendação II.10.2, a análise dos relatórios trimestrais juntados ao 
pMo 12/00062270 evidenciou a execução parcial do plano de ação proposto, implicando 
o não atendimento da recomendação desta Corte. registre-se que, na análise realizada pelo 
Corpo técnico no item 2.1.7.1.4.1 do presente projeto de parecer prévio, restou constatado 
que, no exercício de 2012, o governo do estado de santa Catarina repassou às fundações edu-
cacionais de ensino superior, instituídas por lei municipal, e às demais instituições de ensino 
superior,	tão	somente	39,05%	do	valor	devido.	Dito	isso,	entende-se	que	o	plano	de	ação	não	
foi cumprido a contento, razão pela qual continuará a ser monitorado por esta Corte.

Por	fim,	em	relação	à	Recomendação	II.10.4,	para	atendimento	das	necessidades	do	ensino	
superior estadual, a análise dos relatórios trimestrais, juntados ao pMo 12/00062301, eviden-
ciou a execução parcial do plano de ação proposto. registre-se que a análise realizada pelo 
Corpo técnico, no item 2.1.7.1.4.2 do presente projeto de parecer prévio, constatou que, no 
exercício de 2012, o governo do estado aplicou na educação superior o equivalente a apenas 
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34,78%	da	receita	arrecadada	pelo	FUMDES	no	exercício,	gerando	um	superávit	financeiro	de	
r$ 67,4 milhões, acumulado desde a constituição do Fundo (2008).

porém, em virtude da edição da Lei Complementar no 583, que alterou a Lei Complemen-
tar no 407/2008, introduzindo o parágrafo único ao art. 5o, foi facultado ao estado aplicar, em 
ações relacionadas ao atendimento ao ensino Médio, os recursos do fundo não utilizados até 
o	final	do	primeiro	semestre	do	exercício	financeiro	de	cada	ano.

Mediante a autorização legislativa, o poder executivo empenhou, liquidou e pagou, no 
mês	de	dezembro	de	2012,	despesas	no	montante	de	R$	59,01	milhões,	reduzindo	significati-
vamente	o	superávit	financeiro	acumulado	pelo	FUMDES.

restam, porém, pendentes de implemento as ações propostas por meio do plano de Ação 
no sentido de ser ampliado o número de bolsas, e ainda a ampliação e a desburocratização do 
programa, de forma que os recursos sejam aplicados em atendimento ao objetivo precípuo 
do FuMdes, ou seja, ao apoio à manutenção e ao desenvolvimento da educação superior. 
dito isso, entende-se que o plano de ação não foi integralmente cumprido, razão pela qual 
continuará a ser acompanhado.

dentre as ressalvas constantes do item I.6. educação, não foi objeto de recomendação a 
Ressalva	I.6.5	—	Deficiências	na	gestão	do	programa	de	merenda	escolar	sob	a	forma	tercei-
rizada. sobre esta, a sed elaborou plano de ação e apresentou relatórios trimestrais, todos 
encaminhados a esta Corte de Contas — pMo 13/00212532.

dentre as providencias relatadas, registra-se a instauração do processo de tomada de Con-
tas especial (o qual estaria em fase conclusiva), o levantamento da infraestrutura das cozinhas, 
depósitos e áreas de refeição da rede pública estadual, edição de portarias com orientações so-
bre o acompanhamento e controle da alimentação servida por empresas terceirizadas, decisão 
pelo processo de autogestão a partir de fevereiro de 2013, implantação do sistema Informati-
zado da Alimentação escolar em sete escolas de projeto piloto na grande Florianópolis, além 
da elaboração de manuais de boas práticas disponibilizados na intranet da secretaria. 

tendo em vista que as ações relativas ao plano de ação ainda não foram completamente 
concluídas, o tCe prosseguirá com monitoramento destas.

1.7 saúde 

na decisão do processo sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 
2011, constou as seguintes ressalva e recomendação:

I.7. saúde 
vultoso superávit na conta relativa aos recursos arrecadados através do programa revigorar 
III,	com	aplicação	de	apenas	15,49%	dos	valores	arrecadados	em	ações	e	serviços	públicos	
de saúde. 

II.11. saúde 
utilizar o vultoso superávit na conta relativa aos recursos arrecadados através do programa 
revigorar III, para atendimento das necessidades da saúde estadual. 

para acompanhamento, foi instaurado o processo de Monitoramento no pMo 12/00489494. 
em virtude do apontado, o secretário de estado da saúde encaminhou o ofício no 00786-2012, 
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datado de 31 de agosto de 2012 e protocolado nesta Casa na mesma data, onde é apresentado 
o plano de Ação para a recomendação II.11, no qual eram apresentadas medidas que já foram 
adotadas em 2012, bem como o período em que ocorreram, ou seja, são medidas já tomadas e 
não um plano a ser cumprido.

tal documento informa que teria ocorrido a aplicação, em 2012, de r$ 110,03 milhões, 
mais	especificamente	em	remuneração	de	pessoal.	

Ainda sobre o tema, importante ressaltar as informações constantes no item 2.1.7.2.3 do 
presente projeto de parecer prévio, no qual resta evidenciado que a ses fez avanços no que 
tange à aplicação dos recursos do revigorar III, tendo aplicado r$ 137,31 milhões arrecada-
dos no exercício de 2011 em 2012, além de aplicar r$ 21,61 milhões dos recursos arrecadados 
em	2012.	Por	fim,	restou	constatada	significativa	redução	do	superávit	financeiro	dos	recursos	
do revigorar III. 

1.8 contabilização dos recursos do seitec e FundosociaL 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constaram as seguintes ressalva e recomendação:

I.8. Contabilização dos recursos do sEITEC e FunDOsOCIAl 
Contabilização da arrecadação dos recursos do seIteC e FundosoCIAL através de meca-
nismo	que	não	identifica	as	receitas	como	de	natureza	tributária,	em	prejuízo	da	base	de	cálculo	
considerada no cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e ações e 
serviços públicos de saúde e, consequentemente, na respectiva aplicação de recursos. 

II.12. Contabilização dos recursos do sEITEC e FunDOsOCIAl 
Contabilizar a arrecadação dos recursos do seIteC e FundosoCIAL como receita de 
natureza tributária, de forma a não causar diminuição da base de cálculo considerada no 
cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e ações e serviços pú-
blicos de saúde. 

diante disso, foi aberto o processo de Monitoramento no pMo 12/00491391. por meio 
da análise do referido processo, constata-se que não foram encaminhados a este tribunal os 
relatórios trimestrais, nos quais deveriam ser apresentadas as providências necessárias ao cum-
primento do plano de ação apresentado. 

outro fato que merece destaque diz respeito à constatação, por parte do Corpo técnico, 
de que os recursos relativos ao seIteC e ao FundosoCIAL não foram contabilizados 
como receita tributária, posto que não foram incluídos nas bases de cálculo de aplicações mí-
nimas em educação e saúde, estabelecidas pela Constituição Federal. 

Tal	omissão	por	parte	da	SEF	configura,	também,	inobservância	da	decisão	transitada	em	
julgado, proferida pelo plenário desta Corte no recurso de reexame no reC 11/00102482, 
confirmando	o	acórdão	proferido	nos	Autos	PDA	06/00534618,	que	determinou	que	as	re-
ceitas	 relativas	 ao	FUNDOSOCIAL	devam	 ser	 adicionadas	 à	 base	 de	 cálculo	 para	fins	 de	
definição	dos	valores	mínimos	a	serem	aplicados	em	educação	e	saúde.

dito isso, entende-se que o plano de ação não foi cumprido, razão pela qual continuará a 
ser acompanhado pelo tCe.
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1.9  retenção de recursos destinados às associações de pais e amigos 
dos excepcionais (apaes) 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constaram as seguintes ressalva e recomendação:

I.9. Retenção de recursos destinados às Associações de Pais e Amigos dos Excep-
cionais (APAEs) 
retenção de recursos destinados às Associações e pais e Amigos dos excepcionais no valor 
de r$ 18,07 milhões, em desacordo com o art. 8o, § 1o, da Lei (estadual) no 13.334/05. 

II.13. Retenção de recursos destinados às Associações de Pais e Amigos dos Excep-
cionais (APAEs)
Atender ao disposto art. 8o, § 1o, da Lei (estadual) no 13.334/05 com vistas ao repasse dos 
recursos destinados às Associações e pais e Amigos dos excepcionais.

A respeito, foi instaurado processo de Monitoramento no pMo 12/00067581. Analisan-
do-se os documentos juntados ao referido processo, vê-se que a recomendação não foi aten-
dida. Conforme descrito no relatório técnico sobre as Contas do governo do estado do 
exercício de 2011, o critério adotado pela seF para o rateio dos recursos destinados às ApAes 
não é o previsto na legislação vigente, uma vez que não obedece à proporcionalidade, e sim à 
progressividade.

ressalta-se que os relatórios trimestrais enviados ao tCe informam que o decreto que 
regulamentará	a	situação	em	comento	está	em	fase	final	de	elaboração	pela	SEF/DIAT.	Im-
portante salientar que a irregularidade descrita acima continuará a ser acompanhada por este 
tribunal de Contas do estado.

1.10 iprev 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constaram as seguintes ressalva e recomendação: 

I.10. IPREV 
Ocorrência	de	perda	financeira	estimada	em	R$	100	milhões	no	Instituto	de	Previdência	
(Iprev), em decorrência de reenquadramentos considerados inconstitucionais, fato que 
impede a realização de compensação entre os regimes de previdência. 

II.14. IPREV 
rever os atos de enquadramento considerados inconstitucionais, medida esta já determinada 
através da decisão no 2.440/2008, exarada nos autos do processo Ape 06/00471942. 

A respeito, foi aberto o processo de Monitoramento no pMo 12/00489575. em análi-
se dos relatórios trimestrais apresentados pelo Iprev, constatou-se que não foram tomadas 
providências visando à regularização da situação. em seu relatório, a Autarquia alegou que os 
reenquadramentos considerados ilegais por este tribunal de Contas obedecem à legislação 
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vigente, que revogou a legislação anterior, inexistindo outros dispositivos legais a serem ob-
servados. 

sustentou, também, que as ações AdIs ainda se encontram pendentes de julgamento pelo 
tribunal de Justiça do estado, de forma que, somente com o amparo de decisão judicial, reti-
ficará	os	atos	aposentatórios.	

Informou,	por	fim,	que,	em	trabalho	conjunto	com	a	Procuradoria-Geral	do	Estado,	estão	
trabalhando em projeto de Lei que reconduza os servidores públicos à situação funcional 
anterior, de forma a sanar a referida situação. ocorre que tal projeto de Lei ainda não foi en-
caminhado ao poder Legislativo e a irregularidade persiste, bem como os prejuízos ao estado 
se acumulam. disso conclui-se que nenhuma medida concreta foi tomada ao longo do último 
exercício com vistas ao saneamento da irregularidade reiteradamente apontada por esta Corte 
de Contas.

1.11 secretaria de estado de turismo, cultura e esporte (soL)

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constou a seguinte ressalva: 

I.11. secretaria de Estado de Turismo, Cultura e Esporte (sOl) 
reiteradas inobservâncias, por parte da secretaria de estado de turismo, Cultura e esporte 
(SOL),	de	determinações	e	recomendações	relacionadas	à	solução	de	falhas	especificamente	
relacionadas ao controle dos repasses efetuados para pessoas físicas e entidades privadas. 

em virtude da ressalva, a soL elaborou plano de ação e apresentou os relatórios trimes-
trais, todos encaminhados a esta Corte de Contas e constantes do pMo 13/00212532.

dentre as providências relatadas, constam a publicação de novo decreto regulamentando 
a análise de projetos e a obediência à ordem cronológica de apresentação. Foram parcialmente 
implementadas as ações relacionadas à análise técnica de projetos por servidor efetivo e com 
formação	específica	em	100%	das	propostas,	a	edição	de	instrução	normativa	estabelecendo	o	
critério de aprovação de projetos por parte dos Conselhos estaduais e Comitês gestores dos 
Fundos. não foram relatadas evoluções na ação relacionada à ampliação do quadro de Analista 
técnico de turismo, Cultura e esporte na diretoria do seIteC. 

Logo, foram apontados avanços na regularização da ressalva, porém resta pendente a com-
pleta implementação de algumas ações, conforme já relatado. dessa forma, o plano de ação 
continuará a ser acompanhado pelo tribunal de Contas do estado por meio do respectivo 
processo de monitoramento.

1.12 descumprimento da “Lei da transparência” 

na decisão do processo sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 
2011, constou a seguinte recomendação:

II.5.1 Adotar providências para aprimorar a informação sobre a despesa por função e 
subfunção	no	Portal	da	Transparência,	cujo	gestor	é	a	Secretaria	da	Fazenda,	a	fim	que	se	
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dê total cumprimento à Lei Complementar no 131/09, regulamentada pelo decreto Federal 
no 7.185/10. 

em face do ocorrido, foi aberto o processo de Monitoramento no pMo 12/00064990. 
Analisando-se os documentos juntados ao monitoramento, conclui-se que a recomendação foi 
atendida. o portal da transparência disponibiliza as informações relativas ao detalhamento, 
por função e subfunção, das despesas realizadas pelo governo do estado, atendendo plena-
mente ao recomendado. também constou, na decisão do processo sobre as Contas do go-
verno do estado, relativas ao exercício 2011, a seguinte recomendação:

II.5.2 Adotar providências para o efetivo cumprimento da Lei da transparência pela ALesC, 
de forma que sejam disponibilizadas informações sobre despesas por função e subfunção, 
bem como as relativas a licitações e contratos, em total cumprimento à Lei Complementar 
no 131/2009, regulamentada pelo decreto Federal no 7.185/2010. 

tendo em vista que a referida recomendação refere-se ao poder Legislativo, será então 
tratada nos processos de LrF da ALesC.

1.13 codisc 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constou a seguinte recomendação:

II.6. CODIsC 
Apresentar medidas efetivas no sentido de que a liquidação da CodIsC seja de uma vez 
por todas concluída. 

nesse diapasão, foi aberto o processo de Monitoramento no pMo 12/00489656. sobre 
os	relatórios	que	deveriam	ser	encaminhados	para	subsidiar	o	referido	processo,	verificou-se	
apenas a remessa do plano de Ação. portanto, nenhum relatório descritivo, visando à elisão da 
recomendação, foi apresentado.

Ainda assim, vale lembrar que a CodIsC é uma sociedade de economia mista criada com 
intento principal de comercialização de áreas pertencentes aos distritos industriais espalhados 
por todo o estado e se encontra em fase de liquidação extrajudicial desde 13 de setembro de 
1989. sendo assim, passados mais de 20 anos desde o início de tal processo, a liquidação ainda 
não foi concluída, ensejando constantes prejuízos ao estado.

Além disso, a Imbituba Administradora da Zona de processamento de exportação (IA-
Zpe) é a atual liquidante da CodIsC, tendo sido nomeada em 26 de abril de 1995. para isso, 
a liquidante foi autorizada pela Lei no 9654/94 a incorporar ao seu patrimônio os bens imóveis 
da CodIsC, em Imbituba, e levar à conta de realização de capital subscrito pela CodesC os 
valores provenientes da alienação de bens imóveis da CodIsC em outros municípios catari-
nenses.	Assim,	muito	pouco	foi	feito	para	dar	fim	ao	aludido	processo	de	liquidação,	de	forma	
que a situação descrita continuará a ser acompanhada.
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1.14 iaZpe 

o parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
aduziu a seguinte recomendação:

II.7. IAZPE 
promover estudos fundamentados que demonstrem a viabilidade operacional, técnica 
e	 econômico-financeira	 da	 IAZPE,	 para	 que	 se	 reveja	 a	 conveniência	 de	 manter	 tal	
estrutura. 

em decorrência, foi instaurado o processo no pMo 12/00490077. Constata-se que o re-
latório trimestral não está em consonância com o exposto no plano de ação encaminhado 
pelo próprio Conselho de política Financeira (CpF), pertencente à seF, uma vez que não é 
apresentada	a	análise	técnica	da	operacionalidade	da	IAZPE,	tampouco	há	definição	sobre	a	
manutenção ou extinção da IAZpe até o presente momento. 

Ainda	assim,	ao	se	verificar	o	Relatório	Técnico	das	Contas	de	Governo	de	2012,	cons-
tata-se que, no decorrer do exercício de 2011, a empresa auferiu um prejuízo na ordem de 
r$ 2,08 milhões, enquanto que, em 2012, os montantes alçaram um resultado negativo de 
r$ 1,86 milhões. 

Assim, conclui-se que a seF não apresentou nenhuma medida que evidenciasse que está 
analisando	a	viabilidade	operacional,	 técnica	e	econômico-financeira	da	manutenção	da	IA-
Zpe no rol de empresas do estado, de forma que a situação descrita continuará a ser acom-
panhada pelo tCe por meio do respectivo processo de monitoramento.

1.15 bescor 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constou a seguinte recomendação:

II.8. bEsCOR 
promover a extinção da referida empresa ou apresentar estudos fundamentados que de-
monstrem a necessidade de manter tal estrutura. 

para acompanhamento, foi instaurado nesta Casa o processo no pMo 12/00490158. no 
que tange aos relatórios encaminhados que serviram de subsídio ao processo de monitora-
mento	supracitado,	vislumbra-se	que	o	primeiro	relatório	aduzia	não	haver	suporte	suficiente	
para a tomada de decisão sobre a manutenção ou extinção da besCor. posteriormente, no 
segundo relatório, asseverou, em suma, que será apresentada uma exposição de motivos para 
o secretário de estado da Fazenda com o intuito de realizar licitação para contratar uma em-
presa especializada, que fará um diagnóstico completo das empresas submetidas ao Conselho 
de política Financeira, no caso em tela, a própria besCor.

Por	fim,	conclui-se	que	não	foram	tomadas	medidas	efetivas	pela	SEF,	restando	não	aten-
dida a recomendação em tela.
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1.16 codesc 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constou a seguinte recomendação:

II.9. CODEsC 
Apresentar a este tribunal estudos fundamentados que demonstrem a conveniência de man-
ter tal estrutura. 

diante disso, foi instaurado processo de Monitoramento — pMo 12/00490409. o secre-
tário de estado da Fazenda encaminhou o ofício gAbs/seF no 0729/2012, datado de 28 de 
agosto de 2012 e protocolado nesta Casa em 31 de agosto de 2012, onde é apresentado plano 
de Ação para a recomendação relacionada à extinção ou apresentação de estudos fundamenta-
dos que demonstrassem a necessidade de manter a CodesC, cuja elaboração foi coordenada 
pelo Conselho de política Financeira (CpF), ligado à seF.

o referido plano de ação demonstra várias ações que deveriam ter sido tomadas ao longo 
de 2012, entre os meses de agosto e novembro, entre as quais a demonstração da viabilidade 
operacional,	técnica	e	econômico-financeira	da	CODESC	e	a	deliberação	quanto	à	conveniên-
cia ou não de manter tal estrutura.

do exposto, observa-se que, no primeiro relatório trimestral, algumas ações realizadas 
foram descritas, como o encaminhamento por parte da CodesC ao Conselho de política Fi-
nanceira	da	demonstração	da	viabilidade	operacional,	técnica	e	econômico-financeira,	apesar	
de esse relatório não ter sido encaminhado ao tCe. 

o relatório trimestral no 02/2012 também foi encaminhado, porém não trouxe novi-
dades,	 apenas	 confirmando	o	não	cumprimento	dos	prazos	 estipulados	no	Plano	de	Ação	
apresentado	anteriormente,	que	definia	a	data	de	2	de	outubro	de	2012	como	limite	para	apre-
sentação	da	viabilidade	operacional,	técnica	e	econômico-financeira,	além	da	data	de	3	de	no-
vembro	de	2012	definida	como	prazo	limite	para	deliberação	quanto	à	conveniência	de	manter	
ou não a estrutura da CodesC. Além disso, foi noticiada a intenção de fazer uma exposição 
de motivos ao secretário de estado da Fazenda para que este contrate empresa especializada 
para atestar a viabilidade da CodesC.

dito isso, entende-se que o plano de ação não foi cumprido a contento e continuará a 
ser acompanhado pelo tribunal de Contas do estado por meio do respectivo processo de 
monitoramento.

1.17 ciência e tecnologia 

na decisão do processo sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 
2011, constou a seguinte recomendação:

II.15. Ciência e Tecnologia
Atender ao art. 26 da Lei (estadual) no 14.328/2008, segundo o qual a aplicação dos recursos 
destinados a ciência e tecnologia deve ocorrer metade através da epAgrI e a outra metade 
por intermédio da FApesC.
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em decorrência, foi instaurado o pMo 12/00489818. Analisando-se os documentos que 
instruem o processo de monitoramento acima, vislumbra-se que a recomendação que versa 
sobre ciência e tecnologia não foi atendida.

ressalta-se que, de acordo com o plano de ação e o relatório trimestral enviados pela 
SEF,	a	Diretoria	do	Tesouro	desenvolveu	estudos	para	quantificar	quanto	falta	destinar-se	à	
FApesC para cumprir o previsto no art. 26 da Lei estadual no 14.328/2008, bem como para 
identificar	se	existem	recursos	do	Tesouro	disponíveis	para	atender	a	tal	demanda,	ou,	caso	
constatada	a	falta	de	recursos,	quais	órgãos	deverão	ter	sua	programação	financeira	reduzida,	
visando	atender	à	determinação	legal.	Por	fim,	ainda	sugeriu	alterar	a	legislação	vigente,	caso	
venha	a	restar	frustrada	a	adequação	financeira	que	permita	a	distribuição	igualitária	entre	a	
epAgrI e a FApesC. Como se pode depreender, o plano de ação baseou-se em estudos 
visando ao atendimento da recomendação em pauta. entretanto, na prática, a situação perma-
nece inalterada. 

Cumpre destacar que a análise do Corpo técnico, constante no item 2.1.7.3 do presente 
projeto de parecer prévio, apurou que, no exercício de 2012, a epAgrI aplicou, nas funções 
19 — Ciência e tecnologia e 20 — Agricultura, o montante de r$ 267,19 milhões, o que 
representou	84,28%	do	total	empenhado	em	pesquisa	científica	e	tecnológica.	Por	sua	vez,	a	
FAPESC	foi	responsável	pela	aplicação	de	R$	49,83	milhões,	correspondendo	a	15,72%	do	
valor total empenhado no ano, o que comprova que o estado de santa Catarina, mais uma vez, 
descumpriu o art. 26 da Lei no 14.328/2008, não repassando os recursos de forma igualitária 
entre epAgrI e FApesC.

Importante salientar que a irregularidade descrita acima continuará a ser acompanhada 
pelo tribunal de Contas do estado por meio do respectivo processo de monitoramento.

1.18 publicidade 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constou a seguinte recomendação:

II.16. Publicidade 
promover a redução dos gastos com publicidade, em face do aumento de tais despesas no 
exercício de 2011 e, sobretudo, em razão dos problemas relacionados à queda de arrecadação 
decorrente da aprovação da resolução no 72 do senado Federal. 

para o devido acompanhamento, foi instaurado processo de Monitoramento no pMo 
12/00490743. sobre os relatórios encaminhados, vislumbra-se que o estado fez algumas cam-
panhas regionalizadas, visando à redução de custos, já que antes eram praticamente todas 
estadualizadas.

Ainda assim, observa-se que as informações encaminhadas não trouxeram muitos detalhes 
de como o poder executivo pretende diminuir tais gastos, demonstrando apenas intenções 
que carecem de execução na prática, com exceção das poucas campanhas regionalizadas de-
monstradas, mesmo assim sem citar valores que pudessem comprovar efetivamente que o 
estado tem diminuído o valor gasto com publicidade.

Nesse	 sentido,	 cumpre	 ressaltar	 que	não	há	 como	 se	 verificar	os	 avanços	 efetivamente	
alcançados	sem	que	metas	sejam	fixadas,	bem	como	definidas	as	datas	de	início	e	término	das	



55exercício 2012

atividades. vale lembrar que a secretaria de estado da Comunicação, responsável pela despesa 
com publicidade, sequer apresentou plano de ação, tendo oferecido apenas um documento 
com informações que pouco contribuem para a efetiva resolução da recomendação apontada.

Conforme demonstrado no item 2.3.1 do presente projeto de parecer prévio, os valores 
com gastos em publicidade, no exercício de 2011, atingiram r$ 83,26 milhões, enquanto 
que, no ano de 2012, os montantes pontuaram em r$ 93,71 milhões, portanto um acrés-
cimo de r$ 9,84 milhões em relação ao exercício anterior, restando não atendia a presente 
recomendação. 

1.19 secretarias de desenvolvimento regional 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constou a seguinte recomendação:

II.17. secretarias de Desenvolvimento Regional 
reduzir consideravelmente a quantidade de secretarias regionais para patamares condizentes 
com a sua necessidade gerencial ou apresentar demonstração cabal por meio de estudos 
técnicos, da necessidade da manutenção, em sua estrutura, das 36 (trinta e seis) secretarias 
regionais existentes. 

o monitoramento da recomendação em epígrafe está sendo realizado no processo no 
pMo 13/00212532. de acordo com os documentos encaminhados, constata-se que, até a 
presente data, sequer o plano de ação relativo às ações de saneamento das causas sobre as quais 
se fundamentam a recomendação.

Importante salientar que a matéria continuará a ser acompanhada pelo tribunal de Contas 
do estado por meio do respectivo processo de monitoramento.

1.20 Fundo para a infância e a adolescência (Fia) 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constou a seguinte recomendação:

II.18. Fundo para a Infância e a Adolescência (FIA) 
utilizar os recursos alocados no orçamento de modo a garantir às crianças e adolescentes 
catarinenses, com prioridade, os direitos previstos no art. 227 da CrFb. 

diante disso, foi aberto o pMo 12/00490824. A respeito dos relatórios enviados e cons-
tantes do processo, vislumbra-se que o estado fez pouco ou quase nada a respeito do tema ora 
tratado. As ações se pontuaram em reuniões, agendamentos de treinamentos para os Conse-
lheiros estaduais dos direitos das Crianças e Adolescentes, bem como o evento Catarinense 
de sensibilização dos Atores do sistema de garantia dos direitos da Criança e do Adolescente 
de santa Catarina, sendo que estes dois últimos não foram realizados, segundo os relatórios 
trimestrais, em razão de não haver tempo hábil para contratação de empresa para realização de 
tais eventos. ressalta-se que, segundo informações enviadas a este tribunal pela secretaria de 
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estado da Assistência social, trabalho e Habitação, no decorrer de 2012 apenas uma campa-
nha foi realizada das 70 planejadas no orçamento.

Por	outro	lado,	ao	se	verificar	o	balanço	contábil	da	unidade	gestora	responsável	(SST),	
percebe-se que a receita auferida, no decorrer do exercício de 2012, atingiu o montante de 
r$ 366.761,00. desse montante, apenas r$ 2.160,00 foram empenhados nas respectivas 
ações do FIA em todo o exercício ora analisado. vale lembrar que, no exercício de 2011, 
o estado não dispunha de recursos para implantar as ações necessárias ao programa de 
atendimento à criança e ao adolescente, contudo, em 2012, mesmo com recursos disponí-
veis,	as	atividades	desenvolvidas	e	recursos	gastos	ficaram	muito	aquém	do	planejamento	
previamente realizado.

Por	fim,	diante	do	exposto,	observa-se	que	as	ações	realizadas	pelo	Poder	Executivo	não	
foram	suficientes	para	atender	à	recomendação	apontada,	de	forma	que	o	assunto	continuará	
a ser monitorado neste tribunal de Contas.

1.21 gastos com terceirização 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 2011, 
constou a seguinte recomendação:

II.19. Gastos com terceirização 
reforçar os controles sobre os contratos de terceirização, de forma a reduzir os gastos aos 
montantes estritamente necessários e, sobretudo, que as terceirizações não representem o 
enfraquecimento do poder público na missão de prestar os serviços obrigatórios e indispen-
sáveis à sociedade. 

nesse sentido, foi aberto o pMo 12/00491120. dos relatórios encaminhados vislumbra-
-se que as ações citadas no plano de ação ainda estão em andamento, excetuando a pendência 
que trata das irregularidades na gestão dos contratos de serviços terceirizados, que teve seu 
encerramento em 31 de dezembro de 2012. Contudo, sobre essa pendência, importa dizer que 
a diretoria de Auditoria geral (dIAg/seF) comprovou que tem cobrado explicações dos 
órgãos onde foram detectadas irregularidades nos contratos.

Ainda em relação ao plano de ação apresentado, observa-se que, apesar de ainda estar em 
andamento,	já	apresentou	reduções	significativas	nos	valores	dos	contratos	de	terceirização	de	
alguns órgãos estaduais, conforme se observa nos documentos comprobatórios acostados ao 
processo supracitado. 

no processo de monitoramento também se vislumbra a iniciativa de treinamento de di-
versos órgãos no módulo de gerenciamento de Contratos, constante do sistema Integrado 
de planejamento e gestão Fiscal de santa Catarina (sIgeF/sC), com escopo de capacitar os 
servidores responsáveis pela gestão dos Contratos do estado.

percebe-se que o plano de ação apresentado pela seA tem sido cumprido, contudo é ne-
cessário que os próximos relatórios trimestrais incluam a informação consolidada da redução 
obtida no que se relaciona aos gastos totais com terceirizados, bem como a redução em cada 
uma das unidades orçamentárias pertencentes ao poder executivo, com escopo de evidenciar 
de	forma	cristalina	as	metas	alcançadas.	Por	fim,	entende-se	que	a	SEA	tem	envidado	esforços	
no sentido de elidir a recomendação exarada por este tribunal. 
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no que tange ao montante das despesas com terceirização realizadas no exercício de 2012, 
correspondente à soma dos elementos 34 — outras despesas de pessoal decorrentes de 
Contratos de terceirização e 37 — Locação de Mão de obra, totalizou r$ 331,12 milhões. tal 
valor	foi	1,55%	superior	ao	mesmo	montante	do	ano	anterior	em	valor	constante	(corrigido	
pela variação média do Igp-dI). também foi registrada uma pequena queda na representati-
vidade nas despesas com terceirização em relação ao total das despesas Correntes do exercício 
de	2012,	quando	atingiram	2,14%,	ante	os	2,33%	registrados	no	exercício	anterior,	mas	ainda	
acima	do	percentual	de	1,77%	verificado	em	2007.	

Importante salientar que o assunto em questão continuará a ser acompanhado pelo tribu-
nal de Contas do estado por meio do respectivo processo de monitoramento.

1.22 departamento estadual de infraestrutura (deinFra)

na decisão do processo sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 
2011, constou a seguinte recomendação:

II.20. Departamento Estadual de Infraestrutura (DEInFRA)
Instrumentalizar o departamento estadual de Infraestrutura (deInFrA) com os recursos 
humanos	indispensáveis	ao	cumprimento	de	suas	finalidades,	mediante	a	realização	de	con-
curso público.

em consequência, foi instaurado o processo no pMo 12/00489907, visando ao acompa-
nhamento do plano de ação decorrente da recomendação em questão. 

Analisando-se os documentos que serviram de base para o processo de monitoramento, vis-
lumbra-se que a recomendação descrita acima não foi atendida. Cumpre ressaltar que o deIn-
FrA executou as ações sob sua responsabilidade visando à realização de concurso público, de 
forma a extinguir a presente irregularidade e, apesar de a presente situação ainda não ter sido 
regularizada, as próximas ações não dependem mais dos servidores da autarquia em comento.

no entanto, cabe ao poder executivo implementar as ações necessárias para o cumprimen-
to da recomendação, uma vez que o deInFrA continua sem os recursos humanos indispen-
sáveis	ao	cumprimento	de	suas	finalidades.

Cumpre salientar que o assunto em tela continuará a ser acompanhado pelo tribunal de 
Contas do estado por meio do respectivo processo de monitoramento.

1.23 agência reguladora de serviços públicos de santa catarina (agesc) 
na decisão do processo sobre as Contas do governo do estado, relativas ao exercício de 

2011, constou a seguinte recomendação:
II.21. Agência Reguladora de serviços Públicos de santa Catarina (AGEsC) 
Adotar providências para que a AgesC desenvolva as ações necessárias ao cumprimento 
de	suas	finalidades	estipuladas	no	art.	3o da Lei estadual no 13.533/05, especialmente para 
assegurar a prestação dos serviços públicos adequada, isto é, executados com regularidade, 
continuidade,	eficiência,	segurança,	atualidade,	generalidade	e	cortesia,	nos	termos	do	art.	89	
da Lei Complementar estadual no 381/07.
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visando ao acompanhamento do plano de Ação decorrente da recomendação em questão, 
foi instaurado o processo de Monitoramento de no pMo 12/00066500.

o exame dos relatórios trimestrais, encaminhados pela AgesC, apresenta a realização da 
maioria das ações propostas por meio do plano de ação apresentado a esta Corte de Contas, 
permanecendo pendente a alteração da Lei no 13.533/2005. outro ponto a ser ressaltado é 
a completa ausência de comprovação, por meio dos referidos relatórios, da efetividade das 
ações	da	AGESC,	de	forma	a	comprovar	a	regularidade,	continuidade,	eficiência,	atualidade,	
generalidade e cortesia dos serviços públicos por ela regulados. 

Cumpre salientar que o assunto em tela continuará a ser acompanhado pelo tribunal de 
Contas do estado por meio do respectivo processo de monitoramento.

1.24 conclusão 

Face ao exposto, conclui-se que, no que tange às ressalvas apresentadas no parecer prévio so-
bre as Contas do governo do estado de 2011, num total de 16, duas foram atendidas, quatro fo-
ram	parcialmente	atendidas	e	dez	não	foram	atendidas,	conforme	demonstra	o	gráfico	a	seguir:	

em relação às recomendações apresentadas ao poder executivo no mesmo parecer prévio, 
num total de 26, duas foram atendidas, quatro foram parcialmente atendidas e vinte não foram 
atendidas,	conforme	demonstra	o	gráfico	abaixo:
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2.1 orçamento Fiscal e da seguridade social
2.1.1 sistema de controle interno do poder executivo

A Análise das Contas do governo do ano de 2011 apontou para a forma de funciona-
mento do sistema de Controle Interno do poder executivo estadual, instituído pelos arts. 30, 
inciso II, 150 e 151, da Lei Complementar no 381/2007. 

A regulamentação da matéria foi instituída pelo decreto no 2.056/2009, sendo que a 
estrutura	do	Sistema	de	Controle	 Interno	do	Poder	Executivo	Estadual	 foi	definida	pelo	
art. 3o:

Art. 3o o sistema Administrativo de Controle Interno compreende hierarquicamente:
I	—	a	Secretaria	de	Estado	da	Fazenda	(SEF),	como	órgão	central;
II — a diretoria de Auditoria geral (dIAg) e a diretoria de Contabilidade geral (dCog) 
com	suas	respectivas	gerências,	como	núcleos	técnicos;
III — as unidades administrativas responsáveis pelas atividades de controle interno dos 
órgãos elencados no art. 36, incisos I a xIII, da Lei Complementar no 381, de 7 de maio de 
2007,	como	órgãos	setoriais;
Iv — as unidades administrativas responsáveis pelas atividades de controle interno das se-
cretarias	de	Estado	de	Desenvolvimento	Regional	(SDRs),	como	órgãos	setoriais	regionais;	e
v — as unidades administrativas responsáveis pelas atividades de controle interno das enti-
dades da administração indireta, vinculadas às secretarias de estado setoriais ou regionais, 
como órgãos seccionais.
§ 1o o regimento interno do órgão ou entidade deverá indicar a unidade administrativa res-
ponsável pelas atividades de controle interno.
§ 2o Caso o regimento interno do órgão ou entidade seja omisso, compete à gerência de 
Administração, Finanças e Contabilidade, ou estrutura com competências análogas, a res-
ponsabilidade pelas atividades de controle interno.
§ 3o os órgãos setoriais, setoriais regionais e seccionais possuem subordinação administrati-
va e hierárquica ao titular do seu respectivo órgão ou entidade e vinculação técnica ao órgão 
central do sistema Administrativo de Controle Interno.

capítuLo ii
anáLise das contas do governo  

reLativas ao exercício de 2012
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Cabe dizer que a seF é o Órgão Central do sistema, sendo duas de suas diretorias — 
dIAg e dCog — núcleos técnicos do Órgão Central.

dentre as análises que este tribunal já demonstrou nas Contas de 2011, destacou-se o fato 
de o controle interno do poder executivo não estar ligado diretamente ao Chefe do executi-
vo,	como	é	o	caso	da	União,	mais	especificamente	da	Controladoria	Geral	da	União	(CGU),	
fazendo com que todos os demais Ministérios estejam em igualdade de condições no que se 
relaciona	a	ser	fiscalizado	pelo	órgão	central	de	controle	interno.

A propósito, santa Catarina tem a construção de seu sistema de Controle Interno de 
forma diferente, uma vez que a secretaria de estado da Fazenda acaba diferenciando-se das 
demais	unidades	passíveis	de	fiscalização,	visto	que	ela	é	o	órgão	central	do	Sistema	de	Con-
trole Interno.

tratando sobre o tema, este tribunal apontou, em 2010 e 2011, a questão da segregação de 
funções como um problema referente à execução do controle interno dos órgãos. A respeito, 
observa-se que continua em vigor o art. 3o, §§ 1o e 2o, do decreto no 2.056, anteriormente 
transcrito, onde cabe à gerência de Administração, Finanças e Contabilidade — quando hou-
ver omissão no respectivo regimento interno do órgão ou da entidade — a responsabilidade 
pelas atividades de controle interno.

passados aproximadamente dois anos, desde a primeira vez em que o tribunal de Contas 
apontou essa irregularidade, observa-se que nada mudou e, segundo explicações do poder 
executivo ao tCe, as causas foram desde o impedimentos de indicar o responsável pelo con-
trole interno por portaria, no caso de o regimento interno do órgão ou entidade ser omisso, 
uma vez que a Lei Complementar estadual no 381/2007 exige unidades administrativas for-
malizadas;	passando	pela	dificuldade	de	os	órgãos	e	entidades	preverem,	em	seus	regimentos	
internos, a unidade administrativa responsável pelas atividades de controle interno, em virtude 
de	o	sistema	administrativo	de	controle	interno	ser	o	único	que	não	possui	definição	de	titu-
larização para unidades administrativas e, principalmente, a questão do aumento da despesa 
com pessoal, que é, segundo a explanação apresentada, um dos motivos de não ter havido 
convergência no sentido de alteração da Lei Complementar estadual no 381/2007.

dito isso, observa-se que o sistema de Controle Interno do poder executivo, apesar 
de instituído, continua a carecer de efetividade, fazendo com que o modelo atualmente 
adotado	fique	longe	dos	resultados	pretendidos.	Assim,	torna-se	importante	destacar	que	
o modelo adotado, no qual a pessoa responsável pela execução é a mesma que executa o 
controle, faz com que seja ferida uma das premissas básicas do controle interno, que é a 
segregação de funções.

2.1.1.1 cumprimento do art. 70 do regimento interno do tce/sc

o regimento Interno do tCe/sC, aprovado pela resolução no tC-06/2001, estabelece o 
conteúdo mínimo de informações fundamentais a constarem do relatório do órgão central do 
sistema de controle interno que acompanha as contas prestadas anualmente pelo governador:

Art. 70. o relatório do órgão central do sistema de controle interno do poder executivo 
que acompanha as Contas do governo estadual deverá conter, no mínimo, os seguintes 
elementos:
I	—	considerações	sobre	matérias	econômica,	financeira,	administrativa	e	social	relativas	ao	
Estado;
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II — descrição analítica das atividades dos órgãos e entidades do poder executivo e exe-
cução de cada um dos programas incluídos no orçamento anual, com indicação das metas 
físicas	e	financeiras	previstas	e	das	executadas;
III	—	observações	concernentes	à	situação	da	administração	financeira	estadual;
IV	—	análise	da	execução	dos	orçamentos	fiscal,	da	seguridade	social	e	de	investimento	das	
empresas em que o estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito	a	voto;
V	—	balanços	e	demonstrações	da	posição	financeira	e	patrimonial	do	Governo	Estadual	
nas	entidades	da	administração	indireta	e	nos	fundos	da	administração	direta;
VI	—	execução	da	programação	financeira	de	desembolso;
vII — demonstração da dívida ativa do estado e dos créditos adicionais abertos no exer-
cício;
vIII — notas explicativas que indiquem os principais critérios adotados no exercício, em 
complementação	às	demonstrações	contábeis;
Ix — dados e informações solicitados, com antecedência, pelo relator.

do exposto, observa-se que o poder executivo, ao encaminhar o balanço geral do estado 
de 2012 a este tribunal, deixou de cumprir alguns dos requisitos constantes no artigo anterior-
mente transcrito, conforme descrito a seguir.

Quanto	ao	inciso	II,	nota-se,	segundo	tem	reiteradamente	apontado	este	Tribunal	na	análi-
se das prestações de Contas do governo desde 2007, que o poder executivo não cumpre esse 
inciso de forma completa, visto que não há na documentação constante do bge 2012 uma 
descrição analítica das atividades dos órgãos e entidades do poder executivo. Ainda tratando 
do inciso II, no que concerne às informações sobre a execução de cada um dos programas 
incluídos	no	orçamento	anual	e	às	metas	físicas,	financeiras	e	executadas,	torna-se	importante	
salientar que o poder executivo descreveu, no bge 2012, um demonstrativo com o acompa-
nhamento	físico	e	financeiro	de	alguns	programas	de	governo	com	dados	retirados	do	SIGEF.	
todavia, as informações são de difícil entendimento uma vez que a titulação do demonstrativo 
apresentado gera muitas dúvidas e, inclusive, possui siglas e não apresenta legenda explicando 
seu	significado.

Também	não	se	observa	qualquer	análise,	seja	em	relação	às	metas	físicas,	financeiras	ou	
executadas, do orçamento de investimento das empresas em que o estado detém maioria do 
capital social com direito a voto, em desacordo com o previsto no inciso Iv do artigo supra.

Isso	posto,	pode-se	afirmar	que	o	relatório	do	órgão	central	do	sistema	de	controle	interno	
não atendeu a todos os requisitos constantes do art. 70 da resolução no tC-06/2001 (regi-
mento Interno do tCe).

2.1.1.2 relatório de atividades da diretoria de auditoria geral (diag/seF)

O	Volume	II	do	BGE	2012	traz,	à	sua	fl.	455,	o	Relatório	da	Diretoria	de	Auditoria	Geral	
(dIAg/seF). desse documento destaca-se que a dIAg, núcleo técnico do sistema Adminis-
trativo de Controle Interno do poder executivo, está estruturada em quatro gerências (geAud, 
geALC, gApes e gerAn) e que, em 2012, além da realização de auditorias, ela deu conti-
nuidade aos trabalhos dos grupos de especialistas em despesas públicas (geds) que, segundo 
consta, atuam em parceria com os órgãos e entidades no sentido da otimização do gasto público 
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e	buscando	identificar	oportunidades	de	economia	com	vistas	a	ações	preventivas,	corretivas	e	
evolutivas.	Ao	total	são	oito	GEDs;	Grupo	de	Especialistas	em:	Veículos,	Serviços	Terceirizados,	
Materiais de Consumo, transferências voluntárias repassadas, pregão eletrônico, Contratos, 
despesas de pessoal e precatórios. ressalta-se que consta, no bge 2012, a descrição das ativida-
des executadas por cada um dos grupos de especialistas citados acima.

o relatório da dIAg traz também a informação de que foram emitidos relatórios de 
Auditoria em 2012 nos seguintes tipos e quantidades: três de auditorias ordinárias, um de au-
ditoria especial e um de auditoria operacional, bem como outros seis de reanálise de auditorias 
ordinárias e um de reanálise de auditoria especial.

Por	fim,	importante	salientar	que	o	Relatório	da	DIAG	em	comento	trata	também	dos	se-
guintes assuntos: Fortalecimento do Controle Interno, projetos de tecnologia da Informação, 
Controle da regularidade do estado, Acompanhamentos permanentes, tomada de Contas 
especial, Informações dIAg, orientações técnicas, propostas de revisão de normativos 
estaduais, bloqueio e desbloqueio de Cadastro nos sistemas ost e sIgeF, participações em 
Comissões, Atendimento a Consultas, relacionamento com o tribunal de Contas do estado, 
site da seF/dIAg, treinamento, além de outras atividades.

2.1.2 planejamento orçamentário do estado
o presente item tem por escopo avaliar o planejamento orçamentário do estado, mor-

mente	pela	 comparação	 entre	 as	metas	 físicas	 e	financeiras	fixadas	 e	 realizadas.	Esse	diag-
nóstico	identifica	e	caracteriza	o	desempenho	do	planejamento	de	Santa	Catarina,	bem	como	
introduz questões e pontos preliminares para uma perspectiva de desenvolvimento das peças 
orçamentárias e o alcance da efetividade desses instrumentos.

nesse sentido, o art. 50, § 2o, III, da Constituição do estado de santa Catarina dispõe que 
a iniciativa das Leis do plano plurianual (ppA), da Lei de diretrizes orçamentárias (Ldo) e 
da Lei orçamentária Anual (LoA) é do governador do estado.

sobre a efetividade das peças orçamentárias, destaca-se que o aspecto autorizativo do or-
çamento público brasileiro gerou, na cultura da administração pública, em todas as esferas, a 
prática	de	se	estabelecer	orçamentos	não	condizentes	com	a	realidade	do	ente,	com	a	fixação	
de	ações	inexequíveis	tanto	financeiramente	como	em	metas	físicas.	

por outro lado, cabe ressaltar que a Lei Complementar federal no 101/2000 (Lei de res-
ponsabilidade Fiscal — LrF), já em seu art. 1o, parágrafo primeiro, estabeleceu o planeja-
mento	como	aspecto	 imprescindível	 a	uma	gestão	fiscal	 responsável	—	 juntamente	com	a	
transparência e o equilíbrio — pelo qual as peças orçamentárias devem constituir efetivos ins-
trumentos de programação das ações de governo conforme suas metas para o exercício e, para 
tal,	precisam	estar	em	harmonia	com	a	realidade	econômico-financeira	do	ente.	Do	contrário,	
perdem a capacidade de produzir resultados, tornando-se inócuas, descumprindo a legislação 
supracitada e, sobretudo, gerando falsas perspectivas na sociedade catarinense.

A presente avaliação do planejamento orçamentário do estado compreende cinco etapas. 
Primeiro,	 faz-se	uma	análise	da	execução	financeira	dos	programas	pertinentes	à	Lei	Orça-
mentária	de	2012,	apresentando-se	seus	índices	de	execução,	culminando	na	verificação	dos	
percentuais de execução em relação aos valores inicialmente orçados. 

em seguida, compara-se, em valores totais as Ldos e LoAs do mesmo período, analisan-
do-se a compatibilidade dessas peças orçamentárias. 
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posteriormente, em nível de grupo de natureza de despesa, confrontam-se os gastos reali-
zados	com	as	respectivas	fixações	e	autorizações	orçamentárias	no	exercício	de	2012.	

A	penúltima	análise	 identifica	as	 realizações	das	prioridades	estabelecidas	por	meio	das	
audiências públicas regionais coordenadas pela Assembleia Legislativa do estado de santa 
Catarina (ALesC), com fulcro nos arts. 47, III, e 121, § 2o, da Constituição estadual. 

por derradeiro, deu-se continuidade ao trabalho realizado desde as contas de 2007, que 
inclui,	além	da	análise	financeira,	a	execução	de	metas	físicas	—	tanto	as	constantes	do	orça-
mento	fiscal	quanto	as	do	orçamento	de	investimentos.	No	Projeto	de	Parecer	Prévio	em	tela,	
serão levadas em conta as ações orçamentárias relativas à execução de despesas de capital por 
parte da CoHAb, a qual obtém suas receitas advindas do próprio orçamento do estado, assim 
como aquelas concernentes aos investimentos da CAsAn e bAdesC. 

2.1.2.1 Lei orçamentária anual — execução Financeira dos programas — 2012 

A	Tabela	2.1.2.1,	 a	 seguir,	 apresenta	 as	despesas	orçamentárias	fixadas	 em	comparação	
com as realizadas em percentuais em todos os programas previstos na LoA, concernentes à 
realização	pelos	orçamentos	fiscal	e	da	seguridade	social	do	exercício	de	2012.	

no entanto, antes da avaliação das ferramentas de planejamento do estado, cumpre eluci-
dar melhor a importância da LoA e seu conteúdo para a toda sociedade.

A “pedra de toque” do planejamento público é o orçamento anual, que tem como ele-
mento organizativo central o programa, entendido como um conjunto articulado de ações 
orçamentária, na forma de projetos, atividades e operações especiais, com o intuito de alcançar 
objetivo	específico	determinado	previamente.

dessa forma, os programas estruturam o planejamento da ação governamental para pro-
mover mudanças em uma realidade concreta, sobre a qual o planejamento intervém. os pro-
gramas também funcionam como unidades de integração entre o planejamento e o orçamento. 

Assim, o fato de todos os eventos do ciclo de gestão do estado estarem ligados a um pro-
grama	almeja	maior	eficácia	à	gestão,	bem	como	facilita	os	controles	externo	e	interno.

Além disso, os programas atuam como elementos integradores do processo de planeja-
mento e orçamento ao estabelecerem uma linguagem semelhante para o ppA, Ldo e LoA.

nessa quadra, o êxito na execução da LoA deve ser expresso pela evolução de indicadores 
fidedignos,	que	possibilitem	a	avaliação	da	atuação	governamental	em	cada	programa,	assegu-
rando a convergência dos meios de avaliação na direção dos objetivos a alcançar. tais metas 
devem direcionar os recursos públicos no intento de causar mudanças na vida dos catarinen-
ses, corroborando uma aplicação qualitativa desses recursos. 

no entanto, o estado ainda não possui indicadores que apresentem de forma cristalina e 
verossímil a efetividade de seus programas, bem como quais os resultados alcançados em um 
determinando período.

Assim, este tribunal de Contas avaliou o desempenho da LoA do exercício de 2012, utilizan-
do,	como	ferramenta	de	avaliação,	a	verificação	de	percentuais	de	execução	das	ações	orçamen-
tárias.	Tal	instrumento	permite	estabelecer	índices	de	alocação	de	recursos,	assim	como	verificar	
a relação entre os valores planejados inicialmente e o realmente despendido em cada programa.

Cumpre ressaltar que o objetivo do trabalho em tela não consiste em questionar as respec-
tivas execuções, mas, por meio de análise, avaliar o grau de acerto do planejamento realizado 
quando da distribuição de recursos aos diversos programas, por meio da LoA. 
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TABELA 2.1.2.1
DEMONSTRATIVO DO PERCENTUAL DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR 
PROGRAMA DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 2012

Fonte | Diário Oficial do Estado — Lei no 15.723- 22/12/2011/SIGEF — Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal — SIGEF 
— (Módulo Despesa por Programa — 2012). 
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os números da tabela 2.1.2.1 evidenciam que, em diversos programas, as despesas reali-
zadas	configuram	percentuais	expressivamente	diferentes	das	respectivas	projeções	orçamen-
tárias. 

primeiro, o programa 0120 — Integração Logística, relativo à infraestrutura teve uma 
despesa	realizada	de	66,04%	de	todo	o	valor	inicialmente	orçado	para	o	exercício.	No	mesmo	
sentido, o programa 0130 — Conservação e segurança de rodovias teve despesas realizadas 
que	atingiram	uma	execução	de	58,57%	para	todo	o	andamento	do	orçamento	e	o	Programa	
0140 — reabilitação e Aumento de capacidade de rodovias demonstrou um desempenho de 
apenas	15,84%	dos	valores	alocados	para	o	ano	de	2012.	Por	outro	lado,	ainda	sobre	a	Infraes-
trutura, chama atenção a execução do programa 110 — Construção de rodovias e do progra-
ma	100	—	Caminhos	do	Desenvolvimento,	os	quais	alcançaram	um	desempenho	de	99,48%	
e	250,64%,	respectivamente.	Tais	índices	evidenciam	um	desacerto	entre	planejamento	e	exe-
cução, sobretudo nos casos em que sequer foram alcançadas as metas inicialmente planejadas.

No	que	tange	à	Agricultura,	o	Programa	0300	—	Qualidade	de	Vida	no	Campo	e	na	Ci-
dade,	ao	final	do	exercício	apresentou	uma	execução	de	78,33%,	enquanto	que	o	Programa	
0310	—	Agronegócio	Competitivo	 alcançou	 70,36%	de	 realização.	No	Programa	 0320	—	
Agricultura Familiar, chama atenção o baixo desempenho no ano, chegando a uma realização 
de	apenas	11,61%	das	despesas	fixadas	para	2012.	Portanto,	em	relação	à	Agricultura	ressalta-
-se a baixa execução dos programas em análise, principalmente em decorrência do programa 
voltado a atender os pequenos agricultores.

Da	análise	dos	programas	acima,	verificam-se	inúmeros	casos	similares,	nos	quais	os	per-
centuais de despesas realizadas destoam das respectivas previsões iniciais, corroborando, salvo 
possíveis	exceções	justificáveis,	um	planejamento	orçamentário	que	não	condiz	com	a	reali-
dade do estado e que, por conseguinte, não logra êxito no cumprimento das aplicações de 
recursos e execuções de metas físicas estabelecidas, impedindo, por muitas vezes, a efetividade 
dos programas planejados. 

Não	se	pode	olvidar	que	tais	situações,	pontualmente	identificáveis,	tenham	causa	na	frus-
tração de arrecadação de determinadas fontes de recursos, ensejando o contingenciamento 
de	despesa.	Entretanto,	a	forma	reiterada	em	que	são	verificadas,	desde	2008,	bem	como	a	
quantidade de programas com expressivo descompasso entre planejamento e execução, impõe 
destaque	aos	problemas	verificados	no	planejamento	orçamentário	do	Estado.

nesse mesmo sentido, cumpre frisar que a LoA autorizou uma despesa de r$ 17,1 bilhões, 
porém, a despesa empenhada atingiu o montante de r$ 18,1 bilhões. tal fato se deve, em par-
te,	ao	incremento	de	fontes	de	financiamento	advindas	de	receitas	de	capital.	Mesmo	assim,	
percebe-se	que	alguns	programas	voltados	a	investimentos	ficaram	com	sua	execução	abaixo	
do planejado inicialmente. 

voltando-se à análise dos programas, na Função segurança pública, a execução do pro-
grama 0700 — Modernização e Integração na Inteligência e gestão, obteve uma execução 
de	somente	5,87%	dos	valores	previstos	para	o	período,	enquanto	que	no	Programa	0712	—	
Formação	e	Qualificação	dos	Profissionais	da	Seg.	Pública,	as	despesas	empenhadas	represen-
taram	em	média	15,17%	dos	valores	orçados.	Por	outro	lado,	o	Programa	740	—	Gestão	do	
Sistema	Prisional	e	Socioeducativo	atingiu	a	meta	de	177,46%	do	previsto.	Destaque-se	o	fato	
de que altos índices de superação de valores executados, levando a média a superar a barreira 
de	100%,	podem	evidenciar,	em	alguns	casos,	um	planejamento	orçamentário	subavaliado.

também em relação à segurança pública, com ênfase na defesa Civil, o programa 735 
—	Respostas	aos	Desastres	e	Reconstrução	obteve	677,56%	da	meta	 inicialmente	prevista.	
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todavia, do programa 730 — prevenção e preparação para desastres foi realizado somente 
16,65%	do	inicialmente	orçado.	Ressalta-se	que	esse	programa	é	fundamental	para	os	catari-
nenses, mesmo assim seu desempenho pode ser considerado inexpressivo se comparado com 
as	metas	planificadas.

Frise-se,	também,	que	foram	identificados	programas	sem	execução	de	despesa	orçamen-
tária, como é o caso do 0101 — Acelera santa Catarina, 0180 — expansão do sistema de 
energia, 0200 — Competitividade e excelência econômica, 0212 — estratégias de Comercio 
exterior e relações Internacionais, 0342 — revitalização da economia Catarinense, 0346 — 
tecnologia e Inovação para o desenvolvimento sustentável, 0550 — erradicação da Fome 
em santa Catarina, 0616 — valorização do ensino e 0618 — ensino Médio pedagógico. 
portanto, observou-se que oito programas planejados para execução no exercício de 2012 não 
tiveram qualquer dispêndio de recursos públicos. 

ressalta-se que a maioria das ações concernentes ao programa 0180, anteriormente citado, 
é executada no orçamento de investimentos das empresas do grupo CeLesC (geração e dis-
tribuição),	cuja	execução	física	e	financeira	não	é	informada	no	SIGEF,	fato	que	pode	explicar	
a ausência de despesa no referido programa. 

no que se relaciona ao programa 0550 — erradicação da Fome em santa Catarina, cum-
pre lembrar que, nos exercícios de 2008, 2009 e 2010, não foram realizadas despesas neste 
Programa,	tendo	execução	insignificante	no	exercício	de	2011,	com	apenas	5,48%	do	inicial-
mente previsto. Mais uma vez, em 2012, repetiu-se a performance do quadriênio anterior, ou 
seja, apresentou um dispêndio de r$ 600,00 para uma despesa orçada de mais de r$ 1 milhão.

Frise-se que esse programa tinha o objetivo, assegurado no ppA 2008/2011, de “reduzir 
e prevenir situações de insegurança alimentar dos indivíduos e ou coletividade do estado de 
santa Catarina, principalmente as mais vulneráveis biológica, social e economicamente”. tal 
premissa se repete no ppA 2012/2015, porém, a situação não teve qualquer alteração.

Assim, diante da inexecução do programa 0550 — erradicação da Fome em santa Catari-
na, novamente se conclui pela ausência de execução de ações que assegurem o cumprimento 
do objeto do referido programa, em prejuízo da população mais carente, que constitui seu 
público-alvo. 

Já em relação à função saúde, o programa 0400 — gestão do sus suplantou as metas 
orçamentárias	 inicialmente	 previstas,	 vindo	 a	 culminar	 numa	 execução	 de	 101,42%	para	 o	
exercício em análise. no mesmo sentido, o programa 0410 — vigilância da saúde atingiu 
141,78%	ao	longo	do	ano.

os programas 0420 — Atenção básica e 0440 — Assistência Farmacêutica alcançaram 
uma	execução	de	80,33%	e	77,21%,	respectivamente,	no	período	de	2012,	verificando-se	uma	
aproximação da previsão inicial.

no que tange à função Habitação, constatou-se que o programa 0540 — nova Casa al-
cançou	somente	27,24%	dos	valores	alocados,	evidenciando	discrepância	entre	o	planejado	e	
o executado.

na educação, o programa 0610 — educação básica atingiu uma execução orçamentária 
de	59,96%	em	todo	o	período.	Já	o	Programa	0630	—	Gestão	do	Ensino	Superior	alcançou	
execução	de	69,07%	do	 inicialmente	previsto	em	todo	o	orçamento	de	2012.	Observou-se	
também a execução do programa 0622 — Municipalização do ensino Fundamental, que apre-
sentou	uma	execução	de	apenas	47,09%	do	planejado	inicialmente	para	todo	o	exercício	em	
comento.	Além	disso,	o	Programa	0615	—	Gestão	do	Ensino	Profissional	alcançou	índices	de	
apenas	44,01%	do	previsto.
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dessa forma, observa-se que os programas relativos à educação, 0615 e 0622, tiveram 
baixo percentual de execução no decorrer da execução orçamentária, quando comparados à 
alocação de recursos inicialmente prevista em cada programa. 

Para	melhor	visualização	do	impacto	financeiro	da	execução	orçamentária	dos	Programas	
previstos	na	LOA	do	exercício	de	2012,	apresentamos	o	gráfico	a	seguir:

Execução x Representatividade Financeira no Orçamento

Conforme	demonstrado	no	gráfico	acima,	os	Programas	que	tiveram	execução	inferior	a	
50%	dos	valores	inicialmente	previstos	representaram,	do	ponto	de	vista	financeiro,	7,1%	do	
valor	total	(R$	17,1	bilhões).	Aqueles	com	execução	superior	a	50%	e	inferior	a	75%,	represen-
taram	13,8%	do	valor	total	dos	Programas.	Com	execução	superior	a	75%	e	inferior	a	100%,	
estão	incluídos	os	Programas	que	representaram	21,1%	do	total.	Por	fim,	os	Programas	que	
apresentaram	execução	superior	a	100%	dos	valores	previstos	totalizaram	58%	do	valor	total	
dos programas. 

Concluindo	a	análise	do	gráfico,	pode-se	 identificar,	em	termos	financeiros,	que	o	con-
junto	de	Programas	que	correspondem	a	79,1%	do	valor	total,	dos	programas	originalmente	
previstos,	apresentou	execução	superior	a	75%.	Em	que	pese	os	programas	que	constituem	
a	maior	parte	da	LOA	terem	apresentado	percentual	de	execução	acima	de	75%,	constata-
-se, pela análise individualizada de cada um deles, que o grupo é constituído por programas 
voltados à manutenção do funcionamento da máquina pública estadual, como, por exemplo, 
gestão de pessoas, gestão previdenciária, pensões especiais, dentre outros. Mas, aqueles pro-
gramas que representam inovações em termos de políticas públicas são justamente os que 
apresentam menor índice de execução, tais como Modernização portuária, governança ele-
trônica, prevenção e preparação para desastres, dentre outros. 

não obstante existirem situações fáticas e/ou estruturais pelas quais o estado certamente 
está submetido, como possível frustração de receita e o aspecto autorizativo do orçamento 
público brasileiro, a recorrência e a quantidade de programas cuja realização é discrepante à 
previsão ou até ausência de execução permitem concluir que o planejamento orçamentário do 
Estado	de	Santa	Catarina	baseia	parcela	significativa	dos	programas	em	valores	divergentes	da	
sua	realidade	econômica	e	financeira,	e	que,	em	muitos	casos,	não	se	realizam.
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Por	fim,	destaca-se	que,	no	entendimento	do	Corpo	Técnico,	ficou	demonstrado	que	a	defi-
ciência no planejamento orçamentário do estado encontra-se em programas de menor represen-
tatividade	financeira	em	relação	ao	valor	total	do	orçamento,	mas	que	estão	vinculados	a	políticas	
públicas que representam inovações ou modernizações aspiradas pela sociedade catarinense. 

2.1.2.2 meta de despesa da Ldo x despesa Fixada na Loa — 2009 a 2013

A LrF pressupõe uma ação planejada e transparente por parte do gestor público. Com a 
publicação da referida norma, todos os governantes passam a se responsabilizar pelo orçamento 
e	pelas	metas	fixadas,	as	quais	devem	possibilitar	a	prevenção	de	riscos	e	corrigir	desvios	capazes	
de afetar o equilíbrio das contas públicas, reforçando os alicerces do desenvolvimento econômi-
co	responsável,	sem	inflação	para	financiar	o	descontrole	de	gastos	do	setor	público,	sem	endivi-
damento	demasiado	e	sem	a	criação	de	artifícios	para	cobrir	os	déficits	de	uma	má	gestão	fiscal.

Nesse	sentido,	a	LRF	pontificou	no	art.	4o, § 1o, o seguinte:
§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que 
serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, des-
pesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes.

Infere-se	dessa	Lei	que	as	metas	de	despesas	fixadas	nas	LDOs	para	o	período	2009-2013	
deveriam servir de parâmetro de planejamento a guiar a elaboração das respectivas Leis orça-
mentárias (LoAs).

Desse	modo,	a	LDO	precisaria	evidenciar	metas	devidamente	planificadas	que	espelhas-
sem	uma	realidade	factível	do	Estado	e	que	pudesse	servir	de	base	para	fixação	de	todas	as	
despesas na LoA, contribuindo assim para sua efetiva realização no exercício seguinte.

Com escopo de evidenciar a compatibilidade das peças orçamentárias Ldo-LoA, foi feita 
a análise dos valores orçados das despesas do período de 2009-2013. tal instrumento permite 
evidenciar	 a	possibilidade	de	desacordo	nos	valores	fixados	nas	 respectivas	 ferramentas	de	
planejamento.

TABELA 2.1.2.2
EVOLUÇÃO DAS METAS DE DESPESAS FIXADAS NA LDO X EVOLUÇÃO DAS 
DESPESAS FIXADAS NA LOA — 2009 A 2013

Em R$

Fonte | Lei no 14.648, de janeiro de 2009 (LOA 2009); Lei no 15.032, de 3 de outubro de 2009 (LOA 2010); Lei no15.433, de 28 de 
outubro de 2010 (LOA 2011); Lei no 15.723, de 22 de dezembro de 2011 (LOA 2012); Lei no 15.944, de 21 de dezembro de 2012 (LOA 
2013); Lei no 14.831, de 11 de agosto de 2009 (LDO 2010); Lei no 15.297, de 3 de setembro de 2010 (2011); Lei no 15.530, de 8 de 
agosto de 2011 (LDO 2012); Lei no 15.857, de 2 de agosto de 2011 (LDO 2012) e Lei no 15.857, de 2 de agosto de 2012 (LDO 2013) e 
Parecer Prévio das Contas do Governo de 2012.
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Nos	exercícios	anteriores,	este	Tribunal	analisou	as	despesas	fixadas	e	realizadas	nos	or-
çamentos, comparando-as com as metas estabelecidas nas respectivas Leis de diretrizes or-
çamentárias. dando continuidade a este trabalho, elaborou-se a tabela 2.1.2.2, que apresenta 
as metas de despesa estabelecidas na Ldo e a execução orçamentária nos exercícios de 2009, 
2010, 2011 e 2012. Comparados os dados, observa-se que, em relação aos referidos exercícios, 
a	despesa	executada	foi	superior	à	prevista	na	LDO	nos	percentuais	de	3,69	%,	6,89%,	6,78%	
e	18,38%,	respectivamente.	

Constata-se, portanto, o aumento nos percentuais de variação entre a despesa prevista no 
Anexo de Metas Fiscais da Ldo e a despesa executada entre os exercícios de 2009 e 2012. 

Ademais, ao se analisarem as metas previstas na Ldo para o exercício de 2013 e LoA do 
mesmo	exercício,	constata-se	que	as	despesas	fixadas	em	cada	uma	das	referidas	peças	orça-
mentárias são divergentes, pondo em risco a execução das metas planejadas para o exercício 
de 2013.

Inobstante	ainda	haver	certa	discrepância	entre	a	meta	de	despesa	da	LDO	e	a	fixação	
inicial da LoA, tal situação demanda uma possível revisão dos critérios que levaram aos res-
pectivos cálculos, bem como os motivos que levaram a tal desacordo.

portanto, deve o estado envidar esforços para que as peças orçamentárias venham a via-
bilizar uma execução orçamentária condizente com as reais necessidades e possibilidades do 
próprio ente. 

2.1.2.3  Loa — despesas Fixadas x executadas em nível de grupo de natureza de despesa 
(exercício de 2012 — orçamento Fiscal e da seguridade social)

A partir de 2007, o tribunal de Contas de santa Catarina passou a avaliar de maneira mais 
consistente, no processo de Contas do governador, o planejamento orçamentário do estado. 

Em	nível	de	grupos	de	natureza	de	despesa,	os	quais	se	definem	como	um	agregador	de	
elemento de despesa com o mesmo objeto de gasto, tal avaliação trata da comparação das 
despesas	realizadas	no	exercício	com	os	respectivos	valores	fixados,	buscando	identificar	even-
tuais discrepâncias entre os valores planejados e os efetivamente executados. 

em relação ao exercício de 2012, tal comparativo está demonstrado na tabela 2.1.2.3: 

TABELA 2.1.2.3
DESPESA CLASSIFICADA EM NÍVEL DE GRUPO DE NATUREZA — 2012

Em R$

Fonte | BGE /2012SIGEF- Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal — Módulo de Acompanhamento da Execução 
Orçamentária — 2012. 



70 parecer prévio sobre as contas do governo do estado

primeiro, cabe destacar que a análise não estará restrita à tabela acima, mas levará em 
conta também os respectivos números nos últimos cinco anos, de acordo com números cons-
tantes do presente processo, conforme tabelas em anexo.

Em	2012,	o	Estado	fixou	despesas	totais	no	montante	de	R$	17,14	bilhões,	porém	reali-
zou	105,52%	—	R$	18,10	bilhões.	Diante	desse	percentual	aproximado,	durante	o	exercício	
a	despesa	inicialmente	fixada	(R$	17,14	bilhões)	foi	ampliada	em	R$	3,96	bilhões	—	23,10%,	
resultando numa despesa autorizada de r$ 21,10 bilhões. portanto, o estado ampliou seu or-
çamento	em	R$	3,96	bilhões	para,	ao	final,	realizar	R$	1	bilhão	a	mais,	o	que,	não	obstante	as	
necessárias análises internas do orçamento, demonstra, em valores globais, um planejamento 
orçamentário que não condiz com a execução.

todavia, cumpre salientar que, no exercício em análise, a ampliação da execução orçamen-
tária	foi	fomentada	pela	realização	de	financiamentos,	os	quais	propiciaram,	por	conseguinte,	
o	aumento	do	dispêndio	financeiro.	

Em	nível	de	categoria	econômica,	nas	despesas	correntes	a	fixação	inicial	(R$	14,84	bilhões)	
foi	ampliada	em	16,58%	—	despesa	autorizada	de	R$	17,30	bilhões	—,	sendo	que	os	gastos	fina-
lizaram	o	exercício	em	R$	15,50	bilhões	(4,43%	a	mais	do	que	o	inicialmente	fixado	e	89,59%	do	
valor autorizado). vale lembrar que, por muitas vezes, a realização de metas em valores superio-
res	ao	fixado	podem	denotar	que	o	planejamento	inicial	do	orçamento	foi	subestimado.

No	que	tange	aos	gastos	de	capital,	verifica-se,	nos	valores	totais,	maior	discrepância	entre	
o	planejado	e	o	realizado.	Em	seu	total,	foram	fixados	inicialmente	R$	2,26	bilhões,	valor	este	
ampliado	para	R$	3,75	bilhões.	Entretanto,	os	gastos	efetivamente	realizados	ficaram	em	R$	
2,59	bilhões	(114,60%	e	69,06%,	respectivamente).	

Inobstante a isso, as maiores discrepâncias entre planejamento e execução encontram-se 
em alguns grupos de natureza de despesa. 

Em	relação	aos	juros	e	encargos	da	dívida,	os	valores	realizados	ficaram	102,92%	acima	do	
fixado	—	a	maior	discrepância	no	decorrer	do	quinquênio	2008-2012,	quando	os	gastos	foram	
32,97%	maiores	do	que	o	orçamento	inicial.	

Ressalta-se	que	o	valor	inicialmente	fixado	foi	de	R$	809,61	milhões,	ampliado	para	R$	1,72	
bilhão, dos quais foi gasto r$ 1,64 bilhão. tal divergência deve ser creditada, principalmente, 
à reestruturação da dívida do estado com a união, por meio de operação de crédito com o 
Bank	of 	America	Merrill	Lynch,	no	montante	de	R$	1,48	bilhão,	e	que,	apesar	de	não	estar	
prevista inicialmente no orçamento, permitirá, segundo estimativas da diretoria de Captação 
de recursos e da dívida pública (dICd/seF), a desoneração de aproximadamente r$ 50 
milhões mensais. portanto, embora não estejam previstos no orçamento, os motivos de tal di-
vergência	são	relevantes	e	benéficos	ao	Estado.	Apesar	disso,	convém	destacar	que,	em	relação	
ao agrupamento juros e encargos da dívida, a análise do Corpo técnico, ao longo dos anos, 
tem	verificado	a	fixação	de	despesas	em	valores	muito	inferiores	aos	efetivamente	executados.	

no que se relaciona ao grupo de natureza que compõe as despesas de capital, as maiores 
variações entre planejamento e execução são encontradas nos investimentos e nas amortiza-
ções de dívidas. 

A	respeito	das	inversões	financeiras,	em	2012	o	Estado	fixou	R$	32,83	milhões	e,	durante	
o	exercício,	ampliou	este	orçamento	em	83,55%,	restando	uma	despesa	autorizada	de	R$	60,25	
milhões.	Já	os	gastos	realizados	totalizaram	R$	34,72	milhões,	5,75%	a	mais	do	que	o	inicial-
mente	fixado	e	representando	57,27%	do	autorizado.

no referido grupo, as diferenças entre planejamento e execução ocorreram também nos 
últimos	 anos,	 quando	os	 gastos	ficaram	além	do	orçamento	fixado	 e	 autorizado	 (2010),	 e,	
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no caso de 2011, quando as despesas realizadas (r$ 58,63 milhões) foram bem acima ao ini-
cialmente	fixado	(R$	26,51	milhões).	No	entanto,	durante	o	exercício	foram	abertos	créditos	
suplementares	que	ampliaram	o	orçamento	em	239,81%,	os	quais,	em	valores	totais,	foram	
parcialmente utilizados. 

Nos	investimentos,	a	circunstância	repetitiva	configura	a	prática	de	fixar	despesas	em	valo-
res absolutamente superiores aos que acabam sendo realizados. no exercício 2012, o estado 
fixou	investimentos	de	R$	1,63	bilhão.	Durante	o	ano,	elevou	este	valor	para	R$	1,98	bilhão,	
no	entanto	acabou	realizando	R$	972,59	milhões	—	59,67%	do	primeiro	e	49%	do	segundo.	

destaque-se que essa prática tem ocorrido nos últimos cinco anos, fazendo com que o 
Estado	fixe,	no	orçamento	inicial,	elevados	valores	para	investimentos,	durante	o	ano	amplie	
consideravelmente	essa	previsão	e,	ao	final,	acabe	não	realizando	nem	mesmo	um	valor	pró-
ximo ao inicialmente previsto. 

dos exercícios em análise, o maior percentual de investimentos em relação ao inicialmente 
fixado	ocorreu	em	2010,	quando	o	Estado	realizou	79,60%	(R$	1,09	bilhão)	do	previsto	(R$	
1,37 bilhão). por outro lado, em 2011 registra-se o menor percentual, quando foram realizados 
57,56%	dos	valores	fixados	para	investimentos	(R$	1,68	bilhão).

essas discrepâncias na execução dos orçamentos de investimentos decorrem da depen-
dência de recursos que, muitas vezes, não se realizam, como é o caso de convênios federais 
e de empréstimos. Conforme exposto anteriormente, no ano de 2012 o estado alavancou 
recursos	por	meio	de	financiamentos,	possibilitando	o	aumento	do	valor	dos	investimentos,	
mas	ainda	inferiores	aos	valores	orçados,	mantendo	o	histórico	de	discrepâncias	significativas	
entres os valores previstos e os orçados. 

Tal	situação	ocorre	anualmente	em	montantes	e	percentuais	que	apresentam	flagrante	defi-
ciência	no	planejamento	orçamentário,	configurando	que	o	orçamento	do	Estado	vem	orçan-
do investimentos em valores superiores à sua capacidade de realização. 

Frise-se que a última reforma administrativa — Lei Complementar estadual no 19.072/2011 
— transferiu à secretaria de estado da Fazenda a competência de órgão central do sistema de 
planejamento e orçamento, até então de exercício da secretaria de estado do planejamento. 
Todavia,	até	o	exercício	de	2012,	a	referida	mudança	não	implicou	melhoras	significativas	no	
processo de planejamento por meio da LoA. 

Inobstante o caráter permissivo do orçamento, a LrF elevou o planejamento à condição 
de	pressuposto	básico	a	uma	gestão	fiscal	responsável,	junto	com	o	equilíbrio	e	a	transparência	
de	gestão,	de	forma	que	a	fixação	de	despesas	correntes	em	valores	destoantes	da	efetiva	exe-
cução, bem como a previsão de investimentos além da efetiva capacidade de realização — nos 
números	apontados	—	não	coadunam	com	uma	prática	fiscal	responsável,	desvirtuando	o	or-
çamento como instrumento de programação das ações pública a serem desenvolvidas e atribui 
à peça orçamentária como sendo mero protocolo de intenções, descumprindo os objetivos 
aduzidos na própria Constituição e na Lei de responsabilidade Fiscal. 

2.1.2.4  análise das metas escolhidas em audiências públicas regionais — planejamento 
x execução

A	LDO	 tem	como	principal	finalidade	orientar	 a	 elaboração	dos	orçamentos	públicos.	
tal instrumento busca, assim, sintonizar a LoA com as diretrizes, os objetivos e as metas da 
administração pública, estabelecidas no plano plurianual.
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nesse sentido, a Ldo do exercício de 2012, em seu art. 3o, § 1o,	assim	pontificou:
§ 1o As prioridades da administração pública estadual priorizadas em Audiências 
Públicas do Orçamento Estadual Regionalizado, terão precedência na alocação dos 
recursos no projeto de lei orçamentária para o exercício de 2012, atendidas, primeira-
mente, as despesas com as obrigações constitucionais e legais e com as despesas básicas re-
ferenciadas no parágrafo único do art. 16, parágrafo único desta Lei, não se constituindo, 
todavia, em limites para a programação das despesas. (grifou-se.)

desse modo, a Assembleia Legislativa do estado de santa Catarina — ALesC, represen-
tada pela Comissão de Finanças e tributação e Comissão do orçamento estadual, apresentou, 
por meio de Audiências públicas realizadas no âmbito das regionais, as reivindicações das 
comunidades catarinenses, cumprindo os mandamentos constitucionais estabelecidas no art. 
165 da Constituição Federal, bem como nos arts. 47 e 121 da Constituição estadual e art. 48, I, 
da LrF. essas exigências, consolidadas e publicadas no sítio eletrônico da ALesC (www.alesc.
sc.gov.br),	com	sua	execução,	serviram	para	elencar	prioridades	para	constituir	metas	fixadas	
na LoA/2012.

Em	atendimento	ao	Princípio	do	Orçamento	Participativo,	o	qual	se	defluiu	das	normas	
supracitadas, foram realizadas audiências públicas regionais que contaram com a participação 
de representantes da sociedade catarinense oriundos de todos os municípios, concernentes às 
regiões abrangentes às respectivas secretarias de desenvolvimento regionais (sdrs).

Conforme consta no relatório de metas elencadas em audiência pública para LoA 2012, 
essas	audiências	públicas	regionalizadas	definiram	162	ações	espalhadas	pelas	áreas	de	abran-
gência das 36 sdrs. essas ações serviram como prioridade nos termos da norma supracitada, 
as quais deveriam compor assim a LoA/2012.

ressalta-se que nem todas as metas escolhidas nas audiências públicas integraram as ações 
previstas na LoA. tal fato é descrito no relatório da própria ALesC, assim como pode ser 
observado na análise das metas descritas na LoA/2012. 

destarte, na presente análise foram elencadas ações nas funções educação, transporte 
e saúde, que faziam parte do conteúdo inicial das metas escolhidas nas referidas Audiências.

este tribunal realizou apenas a avaliação das metas que tiveram execução em 2012, con-
forme tabela 2.1.2.4:

TABELA 2.1.2.4
METAS ESCOLHIDAS EM AUDIÊNCIA PÚBLICA QUE TIVERAM REALIZAÇÃO — 
LOA/2012

Em R$ 

continua...
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** Os valores elencados foram previstos inicialmente na LOA, para execução dessas metas algumas subações sofreram a redução ou 
suplementação orçamentária. 
Fontes | Relatório de Execução Orçamentária das metas elencadas como prioridade para LOA-2012 — ALESC (www.alesc.sc.gov.br/ 
orçamento)/SEF e Relatório de despesa por programa, ação/subação da SEF extraído do SIGEF.

Mediante o exposto anteriormente, as audiências públicas resultaram em 162 subações que 
foram	eleitas	e	deveriam	ser	incluídas	nos	orçamentos	fiscal	e	da	seguridade	social.

diante disso, foram analisadas as subações atinentes ao relatório da ALesC supracitado, 
consideradas	aquelas	referentes	somente	ao	orçamento	fiscal	e	da	seguridade	social;	entretan-
to, o próprio relatório evidencia que algumas subações propostas em Audiência pública não 
compuseram a LoA 2012, como é o caso das subações 012261, 012307, 012205, 012206. 
Ademais,	pontifica	o	Relatório	que	muitas	subações	foram	zeradas	no	decorrer	do	exercício,	
tais como as ações 00374, 01724, 012219, 012346, 012156, 012197, 002255, 012114, 012077, 
012339. 

Cumpre destacar que a responsabilidade pela execução orçamentária não necessariamente 
foi atribuída à sdr correspondente à meta, posto que a divisão demonstrada no orçamento 
relaciona	apenas	o	interesse	prioritário	geográfico	regional,	estabelecido	por	representantes	da	
comunidade pertencentes à área de abrangência da própria secretaria.

Conforme comprova a tabela 2.1.2.4, das 162 subações escolhidas pela sociedade, as quais 
constam	do	Relatório	em	epígrafe,	apenas	34	tiveram	alguma	execução,	ou	seja,	21%	das	metas	
selecionadas por meio de audiências públicas foram realizadas ou ao menos iniciadas. Assim, 
128	subações	escolhidas,	equivalendo	a	79%	do	total,	não	tiveram	qualquer	execução.	

... continuação
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Frise-se	que	as	subações	01233,	07826,	0012043	e	012246	atingiram	índices	financeiros	de	
execução	de	800%,	212%,	336,82%	e	3.000%,	respectivamente.	Por	outro	lado,	as	subações	
000910,	001069	e	001605	não	ultrapassaram	1,1%,	2,77%	e	8,15%,	respectivamente.

Inobstante o aspecto programático da despesa orçamentária, bem como a falta de critérios 
para	a	fixação	dos	custos	das	ações,	cumpre	destacar	que,	de	acordo	com	a	Tabela	anterior,	foram	
orçados r$ 99,19 milhões para atender às 34 subações indicadas. por outro lado, se somarmos os 
valores previstos na LoA para todas as 162 subações escolhidas, resultaria num montante de r$ 
180,02 milhões alocados inicialmente. Analisando o valor empenhado nas 34 subações citadas 
anteriormente,	R$	99,19	milhões,	verifica-se	que	este	corresponde	a	55,09%	do	valor	inicialmen-
te	orçado	para	as	162	subações.	Diante	disso,	infere-se	que	as	ações	definidas	no	orçamento,	em	
alguns	casos,	foram	subestimadas	no	tocante	às	metas	financeiras	para	sua	execução.

Ademais, de acordo com o relatório supracitado, das 36 sdrs contempladas com me-
tas selecionadas por meio de audiência pública, apenas 20 realizaram despesa nas respectivas 
ações orçamentárias. 

Por	fim,	conclui-se	que,	além	da	programação	em	valores	não	condizentes	com	o	custo	do	
projeto ou atividade, o baixo índice de realização das preferências estabelecidas pela sociedade 
catarinense, por meio das audiências públicas, vem cooperando de forma decisiva para a des-
motivação da participação da população em tais eventos. Ademais, representa descaso com as 
decisões emanadas pelo parlamento. 

2.1.2.5 avaliação da execução de programas e ações previstas na Loa 

primeiro, levando-se em conta que o estado não possui ainda um sistema de acompa-
nhamento de execução de metas físicas em pleno funcionamento que contemple de forma 
consolidada todas as ações do orçamento no sIgeF, foram solicitadas informações por meio 
de questionários, enviados por ofício assinado por este Conselheiro relator. 

no mesmo sentido, tendo em vista que o orçamento de investimentos ainda não está 
totalmente integrado ao sIgeF, as despesas realizadas foram extraídas por meio de números 
fornecidos pela própria unidade gestora nos programas e ações, emitidas de forma agregada 
aos questionários citados anteriormente.

Considerando que o objetivo do trabalho é avaliar o planejamento orçamentário do esta-
do,	a	principal	verificação	se	dá	pela	aferição	das	metas	físicas	e	financeiras	executadas	no	ano,	
comparando-as com as previstas inicialmente na LoA. desse modo, obtêm-se não apenas os 
índices de desempenho, mas também a análise dos valores unitários, quando for o caso.

o trabalho de avaliação já vem sendo realizado por este tribunal desde as Contas de 2007, 
ensejando ressalvas e recomendações nas respectivas contas anuais do governo.

Assim, a presente análise tem o escopo de dar prosseguimento aos trabalhos realizados nos 
exercício	anteriores,	neste	ano,	nas	ações	concernentes	ao	orçamento	fiscal,	com	destaque	na	
Função Habitação, bem como no orçamento de investimentos com ênfase na Função sanea-
mento, Função trabalho e Função Comércio e serviços.

Inicialmente, na Função saneamento, foi avaliada uma ação e suas 24 subações descentrali-
zadas pelo estado, demonstradas na sequência, correspondentes ao programa 365 — esgoto 
sanitário, de responsabilidade da CAsAn.

de acordo com o contido no ppA 2012/2015, no que tange ao programa 365, este tem o ob-
jetivo de ampliar os serviços de coleta e tratamento de esgoto e resíduos sólidos em todo o estado.
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Cabe destacar que, nesse caso, procurou-se avaliar somente as ações que trouxeram como 
produto	a	implantação	de	rede	de	água	e	esgoto,	verificando	se	os	investimentos	necessários,	
fixados	no	orçamento,	foram	realmente	executados.	

Igualmente avaliaram-se só as metas descentralizadas, ou seja, aquelas que apresentaram 
o	local	correspondente	à	sua	realização.	De	tal	modo,	procurou-se	verificar	a	compatibilidade	
da meta prevista com a sua execução, examinando assim possíveis incongruências presentes 
no	planejamento	das	metas	fixadas.	Compete	ressaltar	que,	para	a	avaliação,	foi	enviado	o	Of.	
gCJg no 1937/2013, sendo a resposta encaminhada pela CAsAn por meio do of. Ct/d no 
0591/2013.

Assim, a empresa respondeu aos questionamentos deste tribunal no que se relacionam ao 
cumprimento das metas referentes à Ação 0020 — Implantação de sistema de esgoto sanitário, 
conforme tabela 2.1.2.5.1:

TABELA 2.1.2.5.1
METAS QUE TIVERAM REALIZAÇÃO EM 2012

Fonte | CT/D-0591.

segundo exposto anteriormente, das 24 subações decorrentes da Ação 0020 — Implanta-
ção de sistema de esgoto sanitário, tão somente três obtiveram execução física e orçamentária. 
Ressalta-se	que	as	subações	avaliadas	 tinham	como	produto	final	a	 implantação	de	rede	de	
água e esgoto (obra realizada), bem como estabeleceram como unidade de medida em percen-
tuais de obra executada no exercício. 

de acordo com informações postas, as subações 009539, 009563 e 09564 apresentavam 
uma	meta	de	construir	100%	do	sistema	de	esgoto	nas	diversas	localidades,	ainda	no	exercício	
de 2012. todavia, constata-se que os projetos supracitados atingiram somente os índices de 
24,9%,	54%	e	58%	do	total	da	obra	prevista,	respectivamente.

Por	seu	turno,	ao	se	considerarem	as	metas	financeiras	das	ações	supracitadas,	observou-
-se,	na	subação	009564,	que	foram	consumidos	R$	9,26	milhões	para	fazer	apenas	58%	da	
obra. entretanto, ao se vislumbrar a Lei orçamentária, todo o projeto foi orçado em 8,34 
milhões, ocorrendo assim uma subavaliação dos custos do projeto. 

de outra forma, a subação 009563 previu um dispêndio de r$ 7,60 milhões, contudo 
foram	gastos	R$	3,44	milhões	do	previsto	no	orçamento.	Portanto,	foram	gastos	45,26%	do	
valor	total	fixado	para	realizar	54%	da	meta	física	aduzida.	Nesse	caso,	infere-se	que	os	valores	
fixados	foram	superestimados.	Já	em	relação	à	subação	009539,	embora	a	meta	física	ficasse	
bem aquém do previsto, os valores dispendidos na execução do projeto estão proporcionais 
aos valores estimados. 

diante disso, por ocasião da propositura do orçamento de uma obra, o Órgão gestor deve 
avaliar os custos necessários para seu cumprimento no exercício, bem como alocar a meta 
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física que pretende executar naquele ano. o que se observou foi que as metas físicas realizadas 
ficaram	abaixo	do	orçado	para	o	período	em	análise.

Corroborando os fatos narrados anteriormente, a CAsAn informou ainda as metas que 
não tiveram nenhum tipo de execução, totalizando 21 das 24 examinadas, assim como apresen-
tou motivos que julgou pertinentes ao conhecimento deste tribunal, e que são demonstrados 
na tabela 2.1.2.5.2:

TABELA 2.1.2.5.2
METAS QUE NÃO TIVERAM REALIZAÇÃO EM 2012

continua...
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Fonte | CT/D-0591.

das 21 metas elencadas anteriormente sem qualquer realização no exercício de 2012, cons-
tatou-se que as subações 009540, 009549 e 009559 incorreram em atraso no início da execução 
da	obra	devido	à	ausência	de	aprovação	do	financiamento	pelo	Órgão	financeiro	responsável,	
prejudicando o desempenho do projeto. 

no mesmo sentido, as subações 009557, 009567, 009568, 009575, 009581, 009584, 010238, 
011264 e 011265 incidiram em atraso decorrente do licenciamento ambiental necessário para a 
obra. Já em relação às subações 0095444,009456, 010544 e 10545, estas encontram-se na fase 
de revisão do projeto. 

no que tange à subação 010237, assegurou a empresa que ela teve o processo de licitação 
suspenso pelo próprio tCe. 

diante desse quadro, ressalta-se que muitos projetos descritos anteriormente já estavam 
previstos	na	LOA	do	exercício	anterior,	porém,	ao	final	do	exercício	de	2012,	ainda	não	ha-
viam saído do papel. em que pese as explicações da companhia evidenciarem que muitos 
projetos não foram executados por motivos alheios ao seu controle, restou evidenciada a 
necessidade de melhoras no planejamento de seu orçamento de investimentos, de forma que 
este constitua efetivo instrumento de programação, aprovado pelo parlamento e que assim 
represente, efetivamente, as ações que serão desenvolvidas em prol da sociedade catarinense 
no	respectivo	exercício	financeiro.	

Além disso, ao se consultar o diagnóstico de serviços de água e esgoto (ano base 2010) 
presente no sítio eletrônico www.snis.gov.br, de responsabilidade do Ministério das Cidades, 
constata-se, no referido documento, que o estado de santa Catarina possui um índice de mu-
nicípios	com	atendimento	de	rede	de	esgoto	de	apenas	15,5%,	ou	seja,	segundo	tal	demons-
trativo,	apenas	47	municípios	catarinenses	são	beneficiados	com	o	atendimento	desse	serviço.

Assim, diante do exposto, deve o estado envidar esforços para que os sistemas de esgoto 
sanitário possam ser realizados, contribuindo para que a população tenha acesso ao serviço, 
bem como tais obras venham a possibilitar a preservação do meio ambiente e um desenvolvi-
mento sustentável do estado.

Passa-se,	 agora,	 à	verificação	dos	 resultados	alcançados	dentro	da	Função	Trabalho	e	
da Função Comércio e serviços, da qual se elegeram as metas alocadas nos programa 530 
— pró emprego e renda, de aplicabilidade ao bAdesC, o qual o ppA 2012/2015 aludiu 
o objetivo de ampliar a geração de empregos, de oportunidade de trabalho e renda. para 
isso, dentro deste programa foram escolhidas a Ação 0602 — Fortalecimento do sistema 
de Microcrédito e a Ação 0886 Apoio Financeiro a Médias e grandes empresa, conforme 
se alude na tabela 2.1.2.5.3:

... continuação
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TABELA 2.1.2.5.3
METAS QUE TIVERAM REALIZAÇÃO EM 2012

Em R$

Fonte | GAPRE-29/2013.

em relação às subações decorrentes da Ação 0602 e da Ação 0886, todas as metas exami-
nadas obtiveram resultados.

no que tange à subação 007169, constatou-se que aduzia um valor orçado de r$ 10,66 
milhões para uma meta de disponibilizar 10 operações de crédito. todavia, a meta realizada foi 
de	sete	correspondentes	a	70%	do	alvo	proposto,	enquanto	os	gastos	na	atividade	de	fomento	
atingiram	o	montante	de	R$	11,50	milhões,	equivalendo	a	108%	dos	valores	previstos.

no que se relaciona à subação 007171, vislumbrou-se que a meta prevista foi conceder 100 
operações	de	crédito,	contudo	56	foram	concedidas,	equivalendo	a	56%	da	meta.	No	tocante	
à	meta	financeira,	apontou-se	um	dispêndio	de	R$	125,93	milhões	para	uma	meta	inicial	de	R$	
111,75	milhões;	logo,	foram	concedidos	112%	do	valor	inicialmente	programado.	

Por	outro	lado,	na	subação	007170,	as	metas	físicas	planejadas	ficaram	prejudicadas,	posto	
que a LoA previa a concessão de 30.000 operações de microcrédito para um montante de r$ 
90 milhões, porém, segundo dados enviados pelo bAdesC, foram concedidas 11 operações 
de crédito para um valor disponibilizado de r$ 17,69 milhões. 

dando continuidade à análise de metas do bAdesC, passa-se às ações do programa 0200 
— Competitividade e excelência econômica, incluído no plano plurianual com o objetivo de 
fomentar	a	atividade	produtiva	no	Estado	e	promover	a	diversificação	do	padrão	tecnológico	
da produção de bens e serviços catarinenses com base na inovação, de modo a melhorar a 
competitividade nacional e internacional. dentre as ações incluídas neste programa, passa-se 
à análise da Ação 0885 — Apoio Creditício, conforme tabela 2.1.2.5.4:

TABELA 2.1.2.5.4
METAS QUE TIVERAM REALIZAÇÃO EM 2012

continua...
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Fonte | GAPRE-29/2013.

No	tocante	às	metas	alocadas	para	a	ação	supracitada,	verifica-se	que	todas	foram	realiza-
das.

Na	subação	010278,	 foi	fixado	um	orçamento	de	R$	12,02	milhões	para	uma	meta	de	
conceder 60 operações de crédito. Contudo, foram concedidas 139 operações, correspon-
dentes	a	131,16%	da	meta	fixada,	que	totalizaram	R$	52,05	milhões,	equivalentes	a	433,33%	
da	meta	financeira	inicialmente	fixada.	Portanto,	nesse	caso,	conclui-se	que	a	meta	inicial	foi	
subestimada.

Do	mesmo	modo,	observa-se	a	subação	010287,	que	pontificou	uma	meta	de	conceder	
130	operações	de	crédito,	todavia	atingiu	136.	Já	em	relação	à	meta	financeira,	foram	orçados	
r$ 150 milhões e disponibilizados r$ 196,35 milhões no período.

No	que	tange	às	subações	010281	e	010283,	ambas	fixaram	metas	de	conceder	100	e	10	
operações de crédito, respectivamente. todavia, ambas realizaram, pela ordem, apenas 56 e 7 
operações de crédito. por outro lado, as metas foram orçadas em r$ 111,75 milhões e r$ 11,50 
milhões, ao passo que os valores disponibilizados atingiram a ordem de r$ 125,93 milhões 
na	primeira	subação	e	R$	11,50	milhões	na	segunda.	Por	conseguinte,	as	metas	financeiras	
aproximaram-se	do	valor	proposto,	porém	o	número	de	operações	de	financiamento	ficou	
aquém dos planejados. 

em que pese os números de operações de crédito divergirem em parte da meta proposta, 
as	metas	financeiras	da	Agência	de	Fomento	aproximaram-se	das	metas	orçadas.	Contudo,	
deve o bAdesC, por ocasião da confecção da proposta orçamentária, ajustar as metas físicas 
propostas (número de operações de crédito) aos valores que dispõe conceder, com escopo de 
equacionar	as	metas	físicas	com	as	metas	financeiras.

Passa-se	agora	à	verificação	dos	resultados	alcançados	na	Função	Habitação,	mais	precisa-
mente no programa nova Casa, de responsabilidade da CoHAb, pertinente aos orçamentos 
fiscal	e	da	seguridade	Social.

este programa está contido no ppA 2012/2015 objetivando “criar condições para ampliar 
o acesso à terra urbanizada e à moradia digna para as famílias de baixa renda, tanto em área 
urbana quanto rural, visando à melhoria da qualidade de vida da população”.

Sobre	a	despesa	fixada	do	Programa	em	tela,	esta	importou	em	R$	13,29	milhões,	ao	passo	
que	a	despesa	realizada	atingiu	apenas	R$	3,62	milhões,	correspondentes	a	27,24%	da	meta	
inicial,	caracterizando	baixa	execução	sob	o	aspecto	financeiro.

Frise-se que este programa já possui controle realizado pelo sIgeF, que é alimentado com 
informações pelas próprias unidades gestoras responsáveis.

Assim sendo, ínsito ao programa avaliado, foram escolhidas as Ações 0054 — Moradia 
urbana e Ação 0055 — Moradia rural e suas respectivas subações, que se evidenciam na 
tabela 2.1.2.5.5:

... continuação
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TABELA 2.1.2.5.5
METAS QUE TIVERAM REALIZAÇÃO EM 2012

Fontes | Of./DP/APL/no 00447 da COHAB e Processo de Contas do Governo.

Inicialmente, cumpre destacar que, no ppA 2008/2011, a CoHAb aduziu ações seme-
lhantes, contudo as respectivas subações tinham suas metas segregadas por sdr. no ppA 
2012/2015, tal situação foi alterada, de forma que as metas atuais deixaram de ser detalhadas 
por	SDR,	passando	a	figurar	uma	única	para	cada	uma	das	subações,	que	foram	extraídas	do	
orçamento e demonstradas na tabela acima. 

o plano plurianual é um instrumento de planejamento que tem o intuito de alocar metas 
que visem à redução das desigualdades regionais. Assim sendo, a ausência de detalhamento 
das	metas	nas	subações	em	comento	conflita	com	o	objetivo	do	Plano,	pois	não	permite	a	
verificação	da	efetividade	do	programa	em	nível	regional.	

Ademais, a disposição das metas por sdr vai ao encontro do princípio da transparência, 
preconizado na própria Lei de responsabilidade Fiscal, do qual se depreende que as ações 
realizadas pelo Administrador público devem permitir uma avaliação completa da gestão, per-
mitindo a visualização e o consequente atendimento das demandas sociais.

No	que	se	relaciona	ainda	à	Tabela	anterior,	já	se	verifica	um	descompasso	entre	as	metas	
previstas e as realizadas. A subação 0011487 trouxe a meta de construir 300 casas, porém, no 
exercício	de	2012,	foram	construídas	apenas	79,	o	que	equivale	a	26%	do	estabelecido	na	LOA.	
Já	a	meta	financeira	aduziu	uma	previsão	de	R$	3,36	milhões,	enquanto	o	dispêndio	atingiu	R$	
1,29	milhões,	portanto	35,8%	do	valor	total	previsto.

Cumpre frisar que a presente análise tem o objetivo de avaliar o planejamento orçamen-
tário do estado, mormente pela conformidade com as respectivas execuções de metas físicas 
e	financeiras,	pelo	qual	a	verificação	da	veracidade	das	respectivas	informações	somente	será	
possível por meio de uma averiguação nos locais onde os projetos foram realizados. 

Já em relação à subação 0011505, constata-se que o orçamento trouxe uma previsão de 
construir 500 casas no ano de 2012, porém a meta alcançada pontuou em 225 casas, corres-
pondentes	a	45%,	do	inicialmente	planejado.	A	meta	financeira	fixada	para	realizar	tais	pro-
jetos	foi	de	R$	3,3	milhões,	todavia,	foram	empenhados	R$	1,73	milhão,	equivalente	a	51,5%	
do valor total previsto.

segundo informações da CoHAb, no que tange à subação 001596 — Construção de apar-
tamentos, não foi executada construção de habitações relacionadas a este projeto.

Por	fim,	diante	do	exposto,	constatou-se	uma	discrepância	entre	as	metas	previstas	e	as	
realizadas, associada aos baixos índices de desempenho nas ações do referido programa. nesse 
sentido, como a moradia é um direito social fundamental preconizado no art. 6o da Constitui-
ção Federal, deve o estado despender esforços para atender a tal necessidade pública.
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2.1.2.6 Considerações finais
por todo o exposto, em relação ao planejamento orçamentário tem-se:
a)	a	existência	de	programas	e	ações	cujas	metas	não	apresentaram	qualquer	realização;	
b)  a baixa execução das prioridades estabelecidas diretamente pela sociedade catarinense 
por	meio	das	audiências	públicas	realizadas	pela	ALESC;	

c) o reduzido desempenho das metas analisadas alocadas no orçamento de Investimento.
nesse sentido, constatou-se que, por ocasião da confecção do ppA 2012/2015, tal instru-

mento apresentou melhora em relação à apresentação de suas metas de médio prazo. o plano 
aduziu	metas	financeiras	por	ano,	dentro	do	quadriênio,	servindo	de	premissa	para	as	demais	
peças de planejamento (Ldo e LoA), fato que será mais bem analisado por este tribunal no 
decorrer do período. 

por outro lado, diante da análise das metas evidenciadas anteriormente, ainda persiste de 
forma	contundente	a	cultura	de	fixação	de	metas	físicas	no	orçamento	que	não	podem	ser	
realizadas ou sequer foram iniciadas. vale lembrar que o orçamento não pode ser tratado ape-
nas como peça permissiva de despesa, pois atua, ainda, como instrumento de redistribuição 
da renda das pessoas, interligada entre a arrecadação das receitas e a realização das despesas 
alocadas para o alcance das ações públicas previstas. 

nesse sentido, o estado deve envidar esforços para que as peças orçamentárias sejam 
instrumentos	que	estimam	receita	e	distribua	riqueza	de	forma	equitativa,	com	finalidade	de	
aperfeiçoar a qualidade de vida dos catarinenses, bem como diminuir as desigualdades sociais 
existentes nas regiões do estado.

Assim, os números apresentados nas peças orçamentárias devem estar harmônicos com 
a realidade do estado, bem como com o devido conhecimento dos custos das respectivas 
ações.	Dessa	maneira,	 evidenciando	metas	compatíveis	 com	as	possibilidades	financeiras,	
bem como adequadas às necessidades da população catarinense, o que, por todo o anotado 
neste item, ainda não vem ocorrendo de forma plena no tocante ao planejamento e execu-
ção	orçamentário	do	Estado,	tanto	nos	orçamentos	fiscal	e	da	seguridade	social	como	no	
de investimentos.

2.1.3 análise da receita orçamentária realizada

2.1.3.1 receita bruta e deduções

para melhor entendimento deste item, sobretudo da receita orçamentária, cabem primeiro 
algumas considerações acerca das expressões receita bruta, deduções da receita e receitas 
Intraorçamentárias. 

A receita bruta consiste no valor bruto que entra nos cofres estaduais em decorrência de 
fatos orçamentários. 

ocorre que nem todos os valores supracitados — mesmo que decorrentes de fatos orça-
mentários — são utilizados pelo estado para o custeio de suas ações governamentais, estas 
executadas	por	meio	de	despesas	correntes	ou	de	capital	e	respectivas	classificações.

Assim, as deduções da receita bruta são valores que, embora inicialmente arrecadados 
pelo	Estado	na	 forma	de	 tributos	ou	outras	 receitas	classificadas	como	orçamentárias,	não	
lhe pertencem ou não serão utilizados para a execução de suas ações. por isso, suas saídas não 
constituem despesas orçamentárias, mas, sim, deduções da receita bruta.
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nesse sentido, após as deduções, tem-se a receita orçamentária arrecadada, sob as quais 
são	fixadas	e	executadas	as	despesas	orçamentárias	do	exercício.	

O	exemplo	mais	significativo	—	e	de	maior	valor	—	diz	respeito	aos	repasses	constitu-
cionais aos Municípios em decorrência de sua participação na arrecadação dos impostos do 
estado, garantida por mandamento constitucional.

outro montante relevante das deduções diz respeito ao repasse do estado para a forma-
ção do Fundo de Manutenção e desenvolvimento da educação básica e de valorização dos 
Profissionais	da	Educação	—	FUNDEB.	Além	destes,	outros	valores	também	as	compõem	e	
estão	evidenciados	nos	registros	contábeis	do	Estado,	especificamente	no	grupo	4.9	—	De-
duções da receita Corrente.

A tabela 2.1.3.1 apresenta a receita orçamentária do último quinquênio:

TABELA 2.1.3.1
DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA BRUTA E DEDUÇÕES
EXERCÍCIOS DE 2008 A 2012

Em R$ 1,00

Fonte | Balancete Consolidado Geral — Dezembro de 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012 (Sigef).
Inflator | IGP-DI Médio.

Verifica-se	que	a	receita	bruta	arrecadada	pelo	Estado,	em	2012,	totalizou	R$	24,08	bilhões.
os números também demonstram crescimento anual consecutivo na arrecadação bruta 

do estado. em relação a 2011 (r$ 22,21 bilhões), os valores de 2012 representaram um au-
mento	de	8,42%.	Considerando	o	valor	bruto	de	2008	(R$	17,30	bilhões),	o	crescimento	foi	
de	39,20%	em	cinco	anos.	

do total de recursos orçamentários ingressados nos cofres estaduais (r$ 24,08 bilhões), 
26,31%	não	ficaram	no	Estado	para	a	utilização	nas	suas	despesas,	e	assim	constituíram	as	
deduções da receita bruta que importaram em r$ 6,34 bilhões.

Da	receita	tributária	bruta	(R$	15,01	bilhões),	foram	deduzidos	R$	5,73	bilhões	—	23,80%	
da	receita	bruta	total	do	Estado.	Verifica-se	assim	que	38,17%	dos	tributos	que	ingressaram	
nos	cofres	estaduais	não	permaneceram	no	Erário	para	fazer	frente	às	ações	públicas	fixadas	
pelo estado. Consiste, ainda, na maior dedução, tendo em vista que reúne a repartição tribu-
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tária aos municípios e a contribuição do estado para o Fundeb — ressalta-se que, neste 
último, os recursos retornam, em valores superior ou inferior, na forma de transferências 
correntes. 

percebe-se, ao longo dos últimos cinco anos, a dedução média sobre a receita bruta arre-
cadada	de	26,81%,	sendo	a	máxima	dedução	de	28,33%,	em	2011,	e	a	mínima	de	24,58%,	em	
2008. 

Há também deduções sobre as receitas de transferências correntes que, em 2012, importa-
ram em r$ 444,02 milhões. nesse caso, destacam-se a parcela dos municípios na arrecadação 
do Fundo de desenvolvimento social (FundosoCIAL) e dos fundos do sistema estadual 
de Incentivo à Cultura, turismo e esporte (seIteC).

nas outras receitas correntes também são deduzidos valores para o repasse dos municípios 
e a formação do Fundeb, ambos sobre a arrecadação da dívida Ativa. Além das deduções 
supracitadas, outras situações também são assim registradas, como indenizações e restituições.

Após as deduções, tem-se a receita orçamentária realizada, que traduz os valores que per-
manecem no caixa do estado para execução de suas ações previstas no orçamento, ou seja, 
das despesas públicas. em 2012, tal receita importou em r$ 17,74 bilhões, e sua composição 
e evolução são analisadas nos próximos itens. 

2.1.3.2 comparativo entre a receita prevista e a arrecadada

no processo de planejamento da atividade pública, a adequada previsão da receita é um 
aspecto fundamental para o gerenciamento das despesas que vão possibilitar a prestação dos 
serviços públicos e a realização dos investimentos desejados pela sociedade. 

tamanha é a importância da adequada previsão da receita pública que a LrF dedica uma 
seção exclusivamente ao tema (seção I, Capítulo III, arts. 11 a 13). 

A tabela 2.1.3.2 demonstra a receita prevista e a efetivamente arrecadada pelo estado de 
santa Catarina no exercício de 2012:

TABELA 2.1.3.2
COMPARATIVO ENTRE A RECEITA PREVISTA E A ARRECADADA NO EXERCÍCIO DE 
2012

Valores em R$

Fontes | Lei Orçamentária Anual/2012 e Balancete Consolidado Geral — dezembro de 2012 (Sigef).
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Conforme	demonstrado,	a	receita	bruta	arrecadada	foi	0,83%	superior	à	prevista,	e	a	recei-
ta	orçamentária	arrecadada	foi	3,54%	superior	à	prevista.	

A análise das receitas segregadas por categoria econômica revela que as receitas correntes 
efetivamente	 arrecadadas	 foram	4,98%,	 inferiores	 às	 previstas,	 ao	passo	 que	 as	 receitas	 de	
capital	arrecadadas	foram	333,32%,	superiores	à	previsão.

Destaca-se	dentre	as	receitas	correntes	as	tributárias,	cuja	arrecadação	foi	5,41%	inferior	ao	
previsto.	Comparando-se	previsão	e	arrecadação	da	receita	patrimonial	constatou-se	5,33%	a	
menos	de	efetiva	arrecadação;	contribuições,	1,45%	superior	à	prevista;	agropecuária,	25,72%	
inferior	à	prevista;	industrial,	3,89%	inferior	à	prevista;	e	receita	de	serviços,	10,36%	superior	
à receita prevista.

Dentre	as	receitas	de	capital,	os	valores	previstos	para	operações	de	crédito	ficaram	muito	
aquém	daqueles	realizados,	arrecadando-se	505,52%	acima	do	previsto.	Também	houve	arre-
cadação	superior	ao	previsto	em	31,55%	para	as	receitas	de	amortização	de	empréstimos.	Por	
outro	lado,	as	receitas	com	alienações	de	bens	e	as	transferências	de	capital	ficaram	inferiores	
ao	previsto	(79,46%	e	64,76%,	respectivamente).

2.1.3.3 receita orçamentária realizada

Com base nesse item, passa-se a analisar a receita orçamentária arrecadada, já desconside-
radas as respectivas deduções da receita bruta. 

A Lei orçamentária Anual (LoA) estimou a receita orçamentária total para o exercício de 
2012 em r$ 17,14 bilhões.

o confronto da estimativa acima com a receita orçamentária arrecadada — r$ 17,75 bi-
lhões — evidencia uma superação da ordem de r$ 606,73 milhões.

A tabela 2.1.3.3 apresenta a evolução da receita orçamentária realizada no último quinquê-
nio, bem como a sua composição em nível de categoria econômica — correntes e de capital:

TABELA 2.1.3.3
EVOLUÇÃO DA RECEITA ARRECADADA EM NÍVEL DE CATEGORIA ECONÔMICA
PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$ 1,00

Fonte | Balancete Consolidado Geral — dezembro de 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012 (SIGEF).
Obs. | Os dados anteriormente demonstrados revelam, em nível de categoria econômica, a evolução da receita arrecadada em cada 
ano em relação ao início do quinquênio (coluna BASE FIXA), também em relação ao ano anterior (coluna % NO ANO) e ainda o 
percentual da categoria econômica em relação ao total arrecadado no respectivo exercício (colunas A/C % e B/C%).
Inflator | IGP-DI Médio.

As receitas correntes totalizaram r$ 15,98 bilhões, enquanto as de capital r$ 1,77 bilhão 
—	90,03%	e	9,97%,	respectivamente,	do	total	da	receita	realizada.



85exercício 2012

O	percentual	das	receitas	correntes	na	composição	total	 (90,03%),	em	2012,	representa	
uma	diminuição	em	relação	ao	ano	anterior,	quando	o	valor	correspondeu	a	98,86%,	revelan-
do crescimento das receitas correntes num percentual inferior ao das receitas de capital. no 
último	exercício	avaliado,	as	receitas	correntes	aumentaram	sensivelmente	(1,53%),	se	com-
paradas com as de 2011 em valores atualizados. portanto, as receitas correntes deixaram de 
apresentar, em 2012, o mesmo crescimento apresentado nos períodos anteriores.

As	receitas	de	capital	aumentaram,	em	2012,	871,96%	se	comparadas	com	as	de	2011	—	a	
variação	foi	significativamente	maior	que	os	períodos	anteriores.

em relação ao início do quinquênio (2008), o total da receita orçamentária arrecadada em 
2012	representou	um	crescimento	de	36,01%,	o	que	foi	fortemente	influenciado	pelas	receitas	
de	capital,	que	cresceram	511,76%,	contra	25,22%	das	correntes.

Verifica-se	também	que	a	receita	orçamentária	 total	cresceu	anualmente	durante	todo	o	
período de referência — de 2008 a 2012.

O	gráfico,	a	seguir,	demonstra	as	respectivas	evoluções:

Evolução das Receitas Total, Corrente e de Capital 

O	gráfico	evidencia	claramente	que	as	receitas	correntes	em	2012	deixaram	de	acompa-
nhar o crescimento do total das receitas, o que acontecia nos anos anteriores. também, que 
a manutenção do crescimento das receitas totais no quinquênio ocorreu em decorrência do 
aumento	significativo	das	receitas	de	capital	no	exercício	de	2012.

2.1.3.4 evolução da receita orçamentária por categoria econômica e origem

A tabela 2.1.3.4 apresenta a evolução das receitas orçamentárias arrecadadas no período 
de	2008	a	2012,	livres	de	suas	deduções,	com	as	respectivas	composições	das	classificações	em	
relação aos totais anuais, e será base para os itens seguintes:
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TABELA 2.1.3.4
COMPOSIÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA
CATEGORIA ECONÔMICA E ORIGEM
PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$ 1,00

Fonte | Balancete Consolidado Geral — Dezembro de 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012 (Sigef).
Inflator | IGP-DI Médio.

Verifica-se,	assim,	o	percentual	de	participação	das	receitas	por	categoria	econômica	em	
relação à receita orçamentária total no período de 2012:

 Receitas Orçamentárias por Categoria Econômica
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Já por origem, tem-se a seguinte composição em 2012:

Receitas por Origem

observa-se a relevância das receitas tributárias e das transferências correntes, representan-
do	52,31	e	23,42%,	respectivamente,	do	total	das	receitas	orçamentárias	em	2012.	

Quanto	às	receitas	intraorçamentárias,	em	2012	diminuíram	em	relação	a	2011,	atingindo	
5,23%	da	receita	orçamentária	total.	Essas	receitas	não	constituem	ingressos	aos	cofres	estadu-
ais, visto que representam valores oriundos de operações realizadas entre órgãos ou entidades 
pertencentes	aos	orçamentos	fiscal	e	da	seguridade	social	do	Estado.	Portanto,	do	ponto	de	
vista do estado em seu balanço consolidado, não representam entrada de recursos no erário, 
tão somente circulação interna de um recurso que já ingressou anteriormente, momento em 
que foi reconhecida a receita orçamentária — aliás, o principal objetivo das receitas intra é, 
justamente, evitar essa duplicidade, sobretudo para os cálculos da LrF.

2.1.3.5 receitas correntes

Percebe-se	que	R$	9,28	bilhões,	equivalentes	a	52,31%	desses	ingressos,	foram	obtidos	por	
meio de tributos (receita tributária), como se verá mais à frente. tal percentual representou 
uma pequena diminuição da receita tributária na composição total em relação ao ano anterior, 
quando	significou	55,36%.

em nível de origem, o segundo maior valor foi realizado na forma de transferências cor-
rentes,	que,	em	2012,	alcançaram	o	montante	de	R$	4,15	bilhões	—	23,42%	da	receita	orça-
mentária total.
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As	receitas	de	contribuições	totalizaram	R$	629,22	milhões	e	representaram	3,55%	do	total	
realizado pelo estado.

A	receita	patrimonial	totalizou	o	montante	de	R$	313,84	milhões,	1,77%	do	total	arreca-
dado pelo estado. 

Ainda, destaca-se o valor das receitas correntes intraorçamentárias, que atingiu r$ 928,52 
milhões,	representando	5,23%.

Já	as	receitas	de	serviço,	importaram	em	R$	202,24	milhões	—	1,14%	do	total.
As demais receitas correntes atingiram o montante de r$ 464,45 milhões, equivalente a 

2,62%	do	total	da	receita	orçamentária	realizada	pelo	Estado	no	exercício	de	2012.
A evolução das principais receitas correntes no quinquênio segue demonstrada:

Evolução das principais receitas em relação à Receita Orçamentária Total

O	gráfico	acima	evidencia,	portanto,	o	sensível	crescimento	da	receita	tributária	e	diminui-
ção da receita de transferências.

2.1.3.5.1 receita tributária

Dada	a	relevância	da	receita	tributária,	cabe	a	sua	análise	específica	no	quinquênio	2008-
2012 conforme tabela 2.1.3.5.1:

TABELA 2.1.3.5.1
COMPOSIÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA REALIZADA
PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$ 1,00

continua...
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Fonte | Balancete Consolidado Geral de dezembro de 2008 a 2012.
Inflator | IGP-DI (médio).

Conforme já mencionado, as receitas tributárias, em 2012, totalizaram r$ 9,28 bilhões, 
representando	52,31%	do	total	da	receita	orçamentária	arrecadada	pelo	Estado.

Participação da Receita Tributária em relação à Receita Total 

... continuação

No	que	tange	à	sua	composição,	conforme	demonstra	a	Tabela	2.1.3.5.1,	95,56%	foram	
arrecadados por meio de impostos, na ordem de r$ 8,87 bilhões. 

Ainda em relação ao total dos impostos arrecadados, tal valor apresentou crescimento 
anual consecutivo em todo o quinquênio demonstrado, partindo de r$ 5,97 bilhões, em 2008, 
até os valores realizados no exercício de 2012 (r$ 8,87 bilhões).

O	percentual	dos	impostos,	no	total	da	receita	tributária	em	2012	(95,56%),	representou	
pequena	diminuição	em	relação	a	2011	 (95,76%),	porém	ainda	superior	aos	percentuais	da	
receita de impostos na composição da receita tributária nos exercício de 2008 a 2010.

no tocante às taxas, em 2012 o estado arrecadou r$ 412,35 milhões, representando 4,44 
%	da	arrecadação	total	de	tributos.	

Cabe ressaltar o crescimento anual da arrecadação de taxas em todo o período demonstra-
do na tabela. Ainda, que a maioria desta arrecadação se dá pelas taxas cobradas em função do 
exercício do poder de polícia, conforme competência comum outorgada pela Constituição da 
república (art. 145, II).

2.1.3.5.1.1 receitas de impostos

os impostos, cuja instituição compete aos estados, são o ICMs, o Imposto sobre pro-
priedade de veículos Automotores (IpvA) e o Imposto sobre transmissão Causa Mortis e 
Doação,	de	Quaisquer	Bens	ou	Direitos	(ITCMD).
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o segundo imposto com a maior arrecadação foi o Imposto de renda e proventos de 
Qualquer	Natureza	(IR)	que,	por	força	do	artigo	157,	I,	da	Constituição	da	República,	perten-
ce ao estado quando incidente na fonte sobre os rendimentos pagos a seus servidores. em 
2012,	a	sua	arrecadação	 importou	em	R$	730,78	milhões	—	7,87%	das	receitas	 tributárias.	
Verifica-se	também	um	aumento	em	relação	a	2011,	mantendo	a	ascensão	iniciada	em	2010	do	
percentual em relação aos tributos totais.

O	ITCMD,	em	2012,	gerou	uma	arrecadação	de	R$	97,32	milhões	—	1,05%	do	total	dos	
tributos arrecadados pelo estado, após as deduções.

observam-se os diferentes impostos arrecadados e suas evoluções de 2008 e 2012:

Evolução dos impostos 

entre os impostos, o ICMs gerou uma arrecadação de r$ 7,59 bilhões, equivalente a 
81,81%	da	receita	tributária	de	2012.

Quanto	 ao	 IPVA,	 em	2012	 foram	arrecadados	R$	448,35	milhões	—	4,83%	da	 receita	
tributária do estado. ressalta-se aqui o crescimento anual consecutivo desde 2008. 

Considerando a evolução das receitas, podemos formar um comparativo entre receita or-
çamentária (após as deduções) de ICMs e de IpvA, entre o período de 2008 a 2012:

TABELA 2.1.3.5.1.1
EVOLUÇÃO DAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS, ICMS e IPVA
PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$ 1,00

Fonte | Balanço Consolidado do Estado de 2008 a 2012.
Inflator | IGP-DI (médio).
Obs. | A coluna “%” representa a proporção em relação à receita orçamentária total.
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Graficamente	esta	evolução	apresenta-se	com	o	seguinte	comportamento:

Comparativo da evolução da Receita de ICMS e de IPVA em relação à Receita 
Orçamentária 

de forma genérica, o crescimento da arrecadação do ICMs contribui diretamente para o 
crescimento do total da receita orçamentária. 

nos anos de 2008, 2009 e 2010, ocorreram crescimentos consecutivos do percentual do 
ICMS	em	relaçao	à	receita	orçamentária	(41,10,	43,61%	e	46,39,	respectivamente).	Contudo,	
em	2011	e	2012,	tal	participação	diminuiu	(45,86%	e	42,80,	respectivamente).

O	IPVA,	em	média	(no	mesmo	período),	representou	2,59%,	e	as	suas	variações	não	inter-
feriram	significativamente	para	o	aumento	continuado	das	receitas	orçamentárias.	No	entanto,	
cabe destacar que este imposto apresentou crescimento continuado de 2008 a 2012, atingindo 
um	aumento	de	38,70%	no	período.

2.1.3.5.1.1.1 receitas de icms

pela sua composição absolutamente majoritária na formação do montante da receita esta-
dual, este item apresenta a evolução, nos últimos cinco anos, da receita arrecadada pelo estado 
na	forma	de	tributos,	de	impostos	e	especificamente	de	ICMS.	Tais	dados	estão	apresentados	
em valores de receita bruta e orçamentária — esta última após as deduções — bem como as 
respectivas	variações	anuais	(%).	

TABELA 2.1.3.5.1.1.1
EVOLUÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS, DE IMPOSTOS E DE ICMS
PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$ 1,00

Fonte | Balanço Consolidado do Estado de 2008 a 2012.
Inflator | IGP-DI (médio).
Obs. | As colunas “%” representam a variação da arrecadação em relação ao ano anterior.
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O	ICMS	bruto,	de	2008	a	2012,	representou,	em	média,	84,1%	da	receita	tributária	bruta.	
Verifica-se	que,	nas	três	receitas	acima	demonstradas	—	tributárias,	impostos	e	de	ICMS	—,	a	
arrecadação de 2012 foi a maior dos últimos cinco anos.

Quanto	às	receitas	tributárias,	os	números	demonstram	que	a	arrecadação	bruta	do	Esta-
do,	em	2012	(R$	15,01	bilhões),	representou	um	aumento	de	14,05%	em	relação	a	2011	(R$	
14,31 bilhões). vê-se também que houve um crescimento anual consecutivo nos últimos cinco 
anos, embora em percentuais oscilantes.

na receita tributária orçamentária — descontadas as deduções — os r$ 9,28 bilhões arre-
cadados	em	2012	representaram	um	incremento	de	5,35%	em	relação	a	2011.

em relação aos impostos, tanto a receita bruta quanto a orçamentária (após as deduções) 
apresentaram crescimento anual consecutivo nos últimos cinco anos.

no tocante ao ICMs, a arrecadação orçamentária de 2012, em relação ao início do quin-
quênio	(2008),	configurou	um	aumento	de	41,62%.	Ainda,	no	que	tange	à	receita	orçamentária	
—	descontadas	as	deduções	—,	os	números	de	2012	configuram	um	aumento	de	4,03%	em	
relação	aos	de	2011.	O	gráfico	a	seguir	demonstra	as	respectivas	evoluções:

Evolução da Receita Orçamentária Tributária, de Impostos e de ICMS
 

2.1.3.5.2 receitas de transferências correntes

A tabela 2.1.3.5.2 apresenta a evolução detalhada das receitas de transferências correntes 
no último quinquênio. 
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TABELA 2.1.3.5.2
COMPOSIÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
EXERCÍCIOS DE 2008 A 2012

Em 1,00

Fonte | BGE 2008/2012.
Inflator | IGP-DI (médio).

segundo o Manual de receita nacional, as transferências correntes são ingressos prove-
nientes de outros entes ou entidades, de recursos pertencentes ao ente/entidade recebedora 
ou ao ente/entidade transferidora, efetivado mediante condições preestabelecidas ou mesmo 
sem qualquer exigência. 
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no caso do estado de santa Catarina, essa origem registra as receitas provenientes da parti-
cipação estadual na receita da união — Fundo de participação dos estados (Fpe), os recursos 
oriundos do Fundeb, do Fundo nacional de desenvolvimento da educação (Fnde), os 
recebimentos por meio de convênios e outros. também nos exercícios de 2008 e 2009, ocorre-
ram repasses efetuados pela união em decorrência das calamidades que assolaram nosso estado. 

Ainda, no caso de recebimentos oriundos de instituições privadas, destacam-se os valores 
recebidos por meio do FundosoCIAL e dos fundos do seIteC.

Incluem as receitas de transferências intergovernamentais (de maior relevância), de insti-
tuições privadas, do exterior, de pessoas e de convênios. em média, de 2008 a 2012, repre-
sentaram	23,96%	do	total	das	receitas	orçamentárias	arrecadadas	pelo	Estado,	constituindo	a	
segunda maior arrecadação em nível de origem. 

pelos números, as transferências correntes recebidas pelo estado, em 2012, totalizaram 
r$ 4,15 bilhões.

Do	total,	81,93%	foram	transferências	governamentais	(R$	3,40	bilhões)	e	15,89%	refe-
rem-se a valores transferidos por intermédio de instituições privadas (r$ 660,42 milhões). Há 
também r$ 99,54 milhões recebidos dos fundos pró-emprego, de educação superior e de 
desenvolvimento	rural	(2,40%	do	total).

Quanto	 às	 transferências	 governamentais	 (R$	 3,49	 bilhões),	 praticamente	 a	 totalidade	
(99,94%)	veio	da	União,	representando	84,11%	do	total	das	transferências	correntes.	

no que tange às transferências provenientes de instituições privadas, constata-se uma se-
quência de crescimento entre 2008 e 2010, apresentando redução em 2011 e voltando a cres-
cer em 2012. tal redução se deve à queda da arrecadação do FundosoCIAL (r$ 331,78 
milhões) e do seIteC (r$ 222,25 milhões) no ano de 2011 frente à arrecadação de 2010 (r$ 
396,51 milhões e r$ 255,87 milhões, respectivamente).

Já na participação legal na receita tributária da união, destaca-se que o estado recebeu, em 
2012,	o	montante	de	R$	797,91	milhões	—	19,2%	do	total	das	transferências	correntes.	Esses	
números	representam	uma	redução	de	5,51%	em	relação	ao	ano	anterior.

As transferências provenientes do Fundeb importaram em r$ 1,7 bilhão e representa-
ram	41,03%	do	total	das	transferências	correntes.	Nesse	caso,	registram-se	os	crescimentos	
anuais e consecutivos no período demonstrado.

2.1.3.6 receitas de capital

segundo a Lei federal no 4.320/1964, são receitas de capital as provenientes da realização 
de	recursos	financeiros	oriundos	de	constituição	de	dívidas;	da	conversão,	em	espécie,	de	bens	
e	direitos;	os	recursos	recebidos	de	outras	pessoas	de	direito	público	ou	privado,	destinadas	a	
atender	despesas	classificáveis	em	despesas	de	capital.

A referida norma não conceituou tais receitas, apenas as discriminou. um conceito interes-
sante encontra-se na doutrina de Castro (2008, p. 76), segundo o qual:

receitas de capital são recursos recebidos em complemento às receitas correntes, para dar 
suporte às despesas do orçamento, obtidos mediante a constituição de dívidas ou alienação 
de	componentes	do	ativo	permanente,	bem	como	amortização	de	empréstimos	e	financia-
mento concedidos a terceiros. são consideradas receitas apenas na contabilidade pública, 
pois são recursos que não alteram o patrimônio líquido da entidade, uma vez que existe, em 
contrapartida ao ingresso, aumento de passivo pela dívida assumida ou redução de ativo, pela 
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alienação de um bem ou baixa do direito a receber de um empréstimo. são fatos permutati-
vos	envolvendo	contas	do	sistema	financeiro	e	do	patrimonial.	
são considerados também como receitas de capital as transferências recebidas de órgão ou 
entidade de outra esfera de governo para aplicação em despesas de capital. 

portanto, no geral, são receitas não efetivas, posto que não aumentam a situação patrimo-
nial líquida (patrimônio líquido) do estado, tendo em vista que, no momento dos ingressos 
financeiros	no	Tesouro,	ocorre	também	outra	mudança	no	patrimônio,	seja	a	entrada	de	uma	
dívida, a baixa de um valor a receber ou a saída de um bem móvel ou imóvel alienado. A ex-
ceção	fica	por	conta	das	transferências	de	capital,	que	são	valores	recebidos	de	outra	esfera	
governamental para aplicação em despesas de capital e, por isso, registradas nessa categoria 
econômica, no entanto acrescem à situação patrimonial, posto que do seu recebimento não 
surgem dívidas e nem são baixados ativos. 

de acordo com a tabela 2.1.3.4, as receitas de capital importaram em r$ 1,77 bilhão, re-
presentando	9,91%	da	receita	orçamentária	realizada	pelo	Estado	em	2012.	

em nível de origem, a maior relevância ocorreu nas operações de crédito, com r$ 1,66 
bilhão	—	93,88%	das	receitas	de	capital.	Tal	valor	destoa	dos	demais	anos,	o	que	ocorreu	por	
conta de operação realizada com o Bank of  America, no valor de us$ 726,5 milhões (cerca r$ 
1,5 bilhão). segundo a secretaria de estado da Fazenda, o objetivo foi trocar uma dívida com 
encargos	indexados	em	quase	14%	(IGP-DI	mais	6%	ao	ano)	por	um	novo	contrato	de	ape-
nas	4%	de	juros	anuais	mais	a	variação	cambial,	o	que	significará	a	possibilidade	de	redução	
no desembolso de, pelo menos, r$ 530 milhões somente em 2013 (http://www.sef.sc.gov.br/
sites/default/files/DEZ12_0.pdf).

2.1.3.7 receita Líquida disponível

A receita Líquida disponível (rLd), quando da elaboração do projeto da lei orçamentá-
ria, constitui a base de cálculo sobre a qual são aplicados os limites percentuais da despesa a 
serem observados pelos poderes Legislativo e Judiciário, pelo Mp, tCe e udesC, conforme 
os	percentuais	definidos	na	respectiva	LDO.

no momento da execução do orçamento, os recursos oriundos das receitas orçamentárias 
são repassados mensalmente a cada poder e Órgão, mediante aplicação dos limites percentuais 
respectivos sobre a rLd do mês imediatamente anterior.

Conforme o art. 24 da Ldo, para o exercício de 2012 (Lei estadual no 15.530/2011), a 
rLd resulta do total das receitas Correntes do tesouro do estado, deduzidos os recursos 
vinculados	provenientes	de	taxas	que,	por	legislação	específica,	devem	ser	alocadas	a	determi-
nados órgãos ou entidades, de receitas patrimoniais, indenizações e restituições do tesouro 
do estado, de transferências voluntárias ou doações recebidas, da compensação previdenciária 
entre o regime geral e regime próprio dos servidores, da cota-parte do salário-educação, da 
cota-parte da Contribuição de Intervenção do domínio econômico (CIde), da cota-parte 
da Compensação Financeira de recursos Hídricos e dos recursos recebidos do Fundo de 
Manutenção	e	Desenvolvimento	da	Educação	Básica	e	de	Valorização	dos	Profissionais	da	
educação (Fundeb), criado pela Lei federal no 11.494, de 20 de junho de 2007.

o valor da rLd do estado de santa Catarina, apurado no exercício de 2012, foi de r$ 9,72 
bilhões, conforme demonstra a tabela 2.1.3.7: 
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TABELA 2.1.3.7
RECEITA LÍQUIDA DISPONÍVEL RELATIVA AO EXERCÍCIO DE 2012
APURADA CONFORME DADOS PUBLICADOS PELA SEF 

Em R$

Fonte | Site da Secretaria de Estado da Fazenda, Relatórios de Gestão Pública, Receita Líquida Disponível do Exercício de 2012.
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2.1.4 análise da despesa orçamentária realizada

este item analisa a despesa orçamentária do estado, consolidado, incluindo os valores 
executados em 2012 e sua evolução no últimos cinco anos em nível de função, categoria eco-
nômica e grupos de natureza de despesa. 

2.1.4.1 despesa por Funções de governo

A tabela 2.1.4.1 apresenta, em valores atualizados, a evolução da despesa realizada por 
funções no quinquênio 2008-2012, bem como seus percentuais na composição do total exe-
cutado no exercício em apreciação:

TABELA 2.1.4.1
DESPESA REALIZADA POR FUNÇÃO
QUINQUÊNIO 2008/2012

Em R$ 1,00

Fonte | Relatório Execução Orçamentária por Função 2008 a 2012 — SIGEF/SC.
Inflator | IGP-DI (médio).

segundo o art. 1o, § 1o, da portaria no Mog 42/1999, entende-se por função o maior nível 
de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público.

para Feijó (2008, p. 293), consiste, junto com a estrutura programática, na mais moderna 
das	classificações	orçamentárias	da	despesa,	pois	visa	ao	 fornecimento	de	 informações	das	
realizações do governo nas áreas em que este atua.

Independente de um gasto estar relacionado à folha de pagamento, ao serviço da dívida 
(juros e encargos + amortização), aos outros custeios ou até mesmo investimentos, antes disso 
a função evidencia em que área está sendo aplicado o recurso — saúde, educação, previdência, 
segurança pública, agricultura, etc. 
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Os	gastos	totais	do	Estado	divididos	por	função	estão	demonstrados	no	gráfico	a	seguir:

Despesas por Função

Inicialmente, cabe destacar que a despesa orçamentária realizada pelo estado, no exercício 
de 2012, importou em r$ 18,09 bilhões.

é oportuno salientar que a análise da evolução das despesas por função, ao longo do 
quinquênio 2008-2012, merece a devida ponderação em relação ao primeiro ano (2008), uma 
vez que, nesse exercício, em algumas áreas, as respectivas despesas com pessoal (folha) foram 
classificadas	 na	 função	Administração.	Tal	 procedimento	 gerou	 significativas	 distorções	 na	
análise das despesas por função, fato apontado por este tribunal no parecer prévio sobre as 
Contas do governo do estado, referentes àquele exercício. Feita a ressalva, passa-se a análise 
das demais funções.

A função com o maior volume de gastos foi encargos especiais, com r$ 3,26 bilhões 
(8,02%	da	despesa	orçamentária	total	do	Estado).

ressalta-se que, de acordo com a portaria no Mog 42/1999, os encargos especiais en-
globam despesas às quais não se possa associar um bem ou serviço a ser gerado no processo 
produtivo,	tais	como	dívidas,	ressarcimentos,	indenizações	e	outras	afins,	representando,	as-
sim,	uma	agregação	neutra.	Significa	dizer	que,	não	obstante	seu	aspecto	legal	e	necessário,	
tais	gastos	não	configuram	aplicação	em	nenhuma	área	que	represente	qualquer	benefício	à	
sociedade — saúde, educação, cultura, segurança pública, justiça, etc. —, pois constituem tão 
somente	o	cumprimento	de	obrigações	financeiras	e	legais	do	Estado.	

o segundo maior valor está registrado na previdência social, na qual foram despendidos 
R$	3,18	bilhões	 (17,59%	do	 total	dos	gastos	estaduais	no	exercício).	Os	números	 também	
demonstram um crescimento anual consecutivo no período demonstrado. em relação ao ano 
anterior	(R$	2,92	bilhões),	as	despesas	com	a	Previdência	aumentaram	9,07%.	

Ainda, se comparados com os valores de 2008 (r$ 1,8 bilhão), as despesas cresceram 
76,41%	no	quinquênio.	Destaca-se	 que	o	 crescimento	das	 despesas	 da	 função	Previdência	
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Social	está	ligado	ao	déficit	previdenciário	do	Fundo	Financeiro,	ao	qual	estão	vinculados	os	
servidores	que	ingressaram	no	serviço	público	estadual	até	o	final	de	junho	de	2008,	e	cujo	
montante, no exercício de 2012, totalizou r$ 1,65 bilhão.

A	evolução	das	despesas	com	a	função	Previdência	Social	está	demonstrada	no	gráfico	
abaixo: 

Evolução da Função Previdência Social 
 

Por	sua	vez,	a	função	Educação	(R$	3,18	bilhões)	consumiu	15,28%	da	despesa	orçamen-
tária	do	Estado	em	2012.	Nesse	caso,	o	gráfico	a	seguir	evidencia	também	um	crescimento	
anual	constante.	Em	relação	ao	ano	anterior	(R$	2,92	bilhões),	foi	de	13,02%.	Comparados	a	
2008,	os	gastos	realizados	em	2012	configuram	um	aumento	de	41,52%.	Ressalta-se	que	esse	
crescimento se deu em percentual inferior ao crescimento da receita orçamentária total no 
mesmo	período	(51,11%).

Evolução da Função Educação 

Já	 a	 Saúde	 (R$	 2,31	 bilhões)	 compreendeu	 12,76%	dos	 gastos	 de	 2012.	Quanto	 à	 sua	
evolução,	vê-se	que	tal	valor,	em	2012,	representou	um	aumento	de	100,08%	em	relação	ao	
exercício de 2008 (r$ 1,15 bilhão). nesse caso, em percentual superior ao do crescimento da 
receita orçamentária total no mesmo período. A evolução dos recursos aplicados na função 
Saúde	está	mais	bem	demonstrada	no	gráfico	a	seguir:
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Evolução da Função Saúde

no tocante à segurança pública, os gastos registrados nesta função, em 2012, totalizaram 
R$	1,61	bilhão,	equivalente	a	8,89%	da	despesa	orçamentária.	

em relação ao ano anterior, o montante das despesas representou uma diminuição de 8,88. 
Conforme	demonstra	o	gráfico,	a	queda	na	aplicação	de	recursos	em	segurança	pública	levou	
os gastos de 2012 a um valor inferior ao de 2010:

Evolução da Função Segurança Pública 

Na	função	Transporte,	os	recursos	aplicados	no	exercício	perfizeram	o	montante	de	R$	
524,81	milhões	—	2,9%	da	despesa	total	e	2,88%	menos	do	que	o	ano	anterior,	em	contrapon-
to	ao	aumento	no	volume	de	recursos	configurado	em	2011.

Cabe ressaltar, nessa evolução, os valores aplicados (sobretudo nos exercícios de 2008 e 
2010)	na	função	Urbanismo,	haja	vista	a	possibilidade	de	uma	reclassificação,	nesta	função,	de	
parte dos gastos com a função transporte. em que pese tal procedimento ser inadequado, a 
possibilidade de que tenha ocorrido e a semelhança entre os gastos permite que sua evolução 
seja avaliada em conjunto, conforme segue:
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Evolução das Funções Transporte e Urbanismo 

No	caso	da	Agricultura,	a	referida	função	atingiu	2,65%	das	despesas	do	Estado,	com	R$	
478,73 milhões despendidos. 

Quanto	à	sua	evolução,	após	queda	significativa	nos	valores	registrados	em	2008,	retornou	
a	patamares	mais	elevados	e	constantes,	e	os	gastos	de	2012	configuram	um	aumento	de	1,08%	
em relação ao ano anterior:

Evolução da Função Agricultura 

no que tange à Ciência e tecnologia, o valor aplicado (r$ 56,30 milhões), em 2012, repre-
sentou	0,31%	da	despesa	total	do	Estado	e	uma	diminuição	de	3,44%	em	relação	a	2011	(R$	
58,31 milhões). em relação ao início do quinquênio (2008), o percentual de crescimento das 
despesas	na	função	representa	45,85%:
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Evolução da Função Ciência e Tecnologia

Verifica-se	também	um	decréscimo	de	8,02%	nos	gastos	relacionados	à	função	Cultura	em	
relação a 2011, sendo que as despesas de 2012 (r$ 46,90 milhões) permaneceram em patama-
res inferiores a 2009 e 2010:

Evolução da Função Cultura

Na	função	Administração,	os	números	demonstram	um	aumento	de	1,72%,	em	relação	
ao ano anterior. 

A função Legislativa, que engloba as ações legislativas e de controle externo e são exerci-
das,	respectivamente,	pela	ALESC	e	pelo	TCE,	apresentou,	em	2012,	uma	evolução	de	5,22%	
sobre o ano de 2011.

O	gráfico	a	seguir	apresenta	a	evolução	das	duas	últimas	funções	comentadas:
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Evolução das Funções Legislativa e Administração

Conforme	se	infere	acima,	na	linha	da	função	Administração	fica	evidente	a	distorção	nos	
gastos,	ocasionada	pela	classificação	indevida	de	despesas	relacionadas	à	Pessoal,	ocorrida	no	
exercício de 2008 e já comentada.

Na	Assistência	Social,	verificou-se,	em	2012,	uma	queda	expressiva	de	recursos	em	relação	
ao	ano	anterior,	visto	que	foram	utilizados	R$	48,29	milhões,	equivalentes	a	61,98%	dos	gas-
tos realizados em 2011. também houve diminuição de recursos na função desporto e Lazer, 
passando de r$ 84,89 milhões, em 2011, para r$ 51,15 milhões, em 2012.

em contrapartida, outras funções registraram aumento em relação ao ano anterior, em des-
taque	Direitos	e	Cidadania	(3,081%),	Comunicações	(24,46%)	e	Comércio	e	Serviços	(7,63%).

2.1.4.2 despesa por categoria econômica e grupos de natureza da despesa

segundo o art. 12 da Lei federal no	 4.320/1964,	a	despesa	pública	 será	classificada	nas	
categorias econômicas correntes e de capital.

em regra, as primeiras são destinadas ao custeio da máquina pública, sua manutenção e 
funcionamento. Já as despesas de capital contribuem para a formação de patrimônio — má-
quinas, equipamentos, bens móveis e imóveis, etc. — ou para a diminuição da dívida pública, 
nesse caso a amortização desta. 

A tabela 2.1.4.2 apresenta a respectiva evolução, em valores atualizados, entre os exercí-
cios de 2008 a 2012:

TABELA 2.1.4.2
EVOLUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA POR CATEGORIA 
ECONÔMICA — QUINQUÊNIO 2008/2012

Em R$ 1,00

Fonte | Balancete do Razão Consolidado Geral de dezembro — Exercícios de 2008 a 2012.
Inflator | IGP-DI (médio).
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Em	relação	a	2011,	os	gastos	totais	de	2012	evidenciaram	um	crescimento	de	15,74%.
os números demonstram também que, em 2012, as despesas correntes totalizaram r$ 

15,5	bilhões	 e	 representaram	89,69%	da	despesa	orçamentária	 total	 (R$	18,08	bilhões),	 ao	
passo	que,	em	2011,	representaram	89,61%	na	composição	total.	

Já	os	gastos	de	capital	importaram	em	R$	2,58	bilhões	—	14,31%	do	total	—,	enquanto	
que,	no	exercício	de	2011,	representaram	10,39%	da	despesa	total.

O	gráfico	abaixo	demonstra	a	composição	da	despesa	orçamentária,	realizada	pelo	Estado	
no exercício de 2012, em nível de categoria econômica: 

Composição das Despesas por Categoria Econômica

Constata-se,	em	relação	às	despesas	correntes	de	2012,	um	crescimento	anual	de	10,68%	
em relação ao exercício anterior. As despesas de capital para o mesmo período cresceram 
59,34%.	

Ainda, os gastos correntes mostraram crescimento anual em todos os exercícios do quin-
quênio. em relação ao exercício de 2008 (r$ 10,33 bilhões), as despesas correntes do estado, 
em	2012,	representaram	um	crescimento	49,92%.

diferente das despesas correntes, nos gastos de capital o período demonstrado evidencia 
oscilações, apresentando queda em 2011. nesta categoria, destacam-se os crescimentos anuais 
em 2009 e 2010, impulsionados, em grande parte, pelo aumento nos investimentos. 

portanto, as despesas de capital montaram a quantia de 2,58 bilhões em 2012.
O	gráfico	a	seguir	permite	melhor	visualização	do	comportamento	da	despesa	orçamentária	

do estado, total e segregada em nível de categoria econômica, ao longo do último quinquênio:

Evolução das Despesas por Categoria Econômica
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2.1.4.2.1 despesa executada em nível de grupos de natureza

A portaria Interministerial stn/soF no	163/2001	trouxe	à	classificação	da	despesa	públi-
ca	brasileira,	logo	após	a	categoria	econômica,	a	figura	do	grupo	de	natureza	de	despesa,	que,	
segundo seu art. 3o, § 2o, é a agregação de elementos de despesa que apresentam as mesmas 
características quanto ao objeto de gasto.

Assim,	no	caso	das	despesas	correntes,	a	classificação	evidencia	se	estas	pertencem	à	folha	
de pagamento (pessoal e encargos sociais), ao custeio da dívida pública (juros e encargos da 
dívida), ou, ainda, se em nenhum dos dois, às outras despesas correntes. 

Já	nas	despesas	de	capital,	os	grupos	de	natureza	identificam	se	os	gastos	dizem	respeito	à	
realização	de	investimentos,	de	inversões	financeiras,	ou	se	estão	relacionados	ao	pagamento	
da dívida pública (amortização da dívida).

TABELA 2.1.4.2.1
DESPESA REALIZADA POR GRUPOS DE NATUREZA — QUINQUÊNIO 2008/2012

Em R$ 1,00

Fonte | BGE de 2008 a 2012.
Inflator | IGP-DI (médio).

em nível de grupo de natureza de despesa, o maior gasto aparece nas despesas com pesso-
al	e	encargos,	na	ordem	de	R$	9,60	bilhões	—	53,11%	das	despesas	totais	do	Estado.

no que tange às despesas com pessoal e encargos sociais, os gastos realizados em 2012 
(R$	9,6	bilhões)	significaram	um	aumento	de	8,29%	em	relação	ao	ano	anterior,	e	de	113,95%,	
em relação aos valores despendidos no exercício de 2008. também ressalta-se o crescimento 
anual consecutivo desses gastos. 

A amortização da dívida pública, em 2012, importou em r$ 1,58 bilhão e o expressivo 
aumento	de	253,66%	em	relação	ao	ano	anterior,	provocando	o	consequente	aumento	no	total	
das	despesas	de	capital	—	59,34%	em	relação	a	2011.	Da	mesma	forma,	os	juros	e	encargos	da	
dívida	totalizaram	R$	1,64	bilhão,	valor	57,75%	superior	aos	gastos	de	2011	(R$	1,04	bilhão).	

somando-se os grupos relacionados à dívida pública, tem-se o serviço da dívida, terceiro 
maior	volume	de	aplicações	em	2012,	com	R$	3,22	bilhões	—	17,82%	da	despesa	total,	e	re-
sultantes da soma dos juros e encargos (despesas correntes) e das amortizações (despesas de 
capital),	que	representaram	9,08%	e	8,74%,	respectivamente,	da	despesa	total.

Importante	destacar	que	o	serviço	da	dívida	pública,	em	2012,	foi	231,45%,	superior	ao	
montante dos investimentos realizados (r$ 972,59 milhões). bem assim, foi superior às aplica-
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ções em Assistência social, trabalho, direitos e Cidadania, Cultura, desporto e Lazer, gestão 
Ambiental, Habitação, saneamento, transporte, Ciência e tecnologia, Agricultura, Comércio 
e serviços, Comunicações e relações exteriores, quando somadas (r$ 495,18 milhões).

Ressalta-se	que	o	volume	nos	gastos	com	a	dívida	teve	influência	da	operação	realizada	
com	o	Bank	of 	America,	já	mencionada	na	análise	da	receita	orçamentária.	

o montante dos investimentos realizados no exercício de 2012 alcançou r$ 972,59 mi-
lhões,	equivalente	a	5,38%	das	despesas	totais	do	exercício,	representando	uma	diminuição	de	
3,53%	em	relação	ao	ano	anterior	(R$	1,00	bilhão).	

Destaca-se	aqui	a	linha	decrescente	dos	investimentos	verificada	nos	últimos	três	anos,	e	
também	que	os	gastos	de	2012	configuraram	o	menor	volume	de	investimentos	dos	últimos	
quatro anos. 

As	inversões	financeiras	totalizaram	o	montante	de	R$	34,71	milhões,	perfazendo	uma	dimi-
nuição	de	43,24%	em	relação	ao	montante	despendido	ao	mesmo	título	no	exercício	anterior	(R$	
61,17 milhões). Correspondem, aliás, ao menor valor de despesas dentre os grupos de natureza.

O	gráfico	a	seguir	demonstra	a	evolução	da	despesa	orçamentária	em	nível	de	grupo	de	
natureza de despesa, no âmbito dos gastos correntes:

 
Evolução das Despesas por Categoria Econômica — Despesas Correntes

As	linhas	evidenciam	o	significativo	crescimento	das	despesas	dos	grupos	Pessoal	e	En-
cargos sociais, já comentado anteriormente, em contraposição às outras despesas correntes, 
que	experimentaram	significativa	redução	ao	longo	do	quinquênio.	As	despesas	com	juros	e	
encargos da dívida apresentaram crescimento durante todo o período observado, porém mais 
acentuado no último exercício.

Já	o	próximo	gráfico	demonstra	tal	evolução	nas	despesas	de	capital:

Evolução das Despesas por Categoria Econômica — Despesas de Capital
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No	caso	das	despesas	de	capital,	a	evolução	dos	investimentos	fica	bem	demonstrada	com	
o crescimento em 2009 e a queda nos três últimos exercícios.

Quanto	às	inversões	financeiras,	a	linha	demonstra	bem	a	oscilação	no	período,	com	des-
taque	para	o	volume	significativo	em	2008,	discrepante	com	os	demais	 anos,	mantendo-se	
estabilizado a partir de 2009. 

Já	na	amortização	da	dívida,	em	2012	verificou-se	crescimento	extremo,	ficando	o	mon-
tante superior aos investimentos.

2.1.4.2.1.1 investimentos

este item demonstra, em valores atualizados, a evolução da despesa realizada pelo estado 
com investimentos, discriminada por funções e fontes de recursos, no quinquênio 2008-2012.

TABELA 2.1.4.2.1.1
INVESTIMENTOS REALIZADOS — POR FUNÇÃO
QUINQUÊNIO 2008-2012

Em R$ 1,00

Fontes | Relatório Execução Orçamentária por Função 2009, 2010 e 2011 e 2012 — SIGEF/SC; Balanços Gerais do Estado de 2008 
— SEF.
Inflator | IGP-DI (médio).

os dados revelam que, em 2012, dos investimentos realizados pelo estado o maior volume 
de gastos foi direcionado para a função transporte, com r$ 328,65 milhões, equivalentes a 
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33,79%	do	total,	representando	também	uma	diminuição	de	8,28%	sobre	o	exercício	anterior	
(2011 — r$ 358,32 milhões).

o segundo maior valor compreende a função educação, na qual foram investidos r$ 
184,63	milhões	—	18,98%	do	total	de	investimentos.	Os	números	demonstram	que	tais	des-
pesas foram inferiores ao montante investido nessa função em 2011 (r$ 199,74 milhões), 
demonstrando que, em termos de investimentos para o setor da educação, o estado, em 2012, 
aportou	7,57%	menos	do	que	no	ano	anterior.

no tocante à segurança pública, os investimentos registrados na função, em 2012, totali-
zaram	R$	50,17	milhões,	equivalentes	a	5,16%	do	total	investido	pelo	Estado,	apresentando	
redução	de	53,43%	em	relação	ao	montante	despendido	no	ano	anterior	(R$	107,74	milhões).

Na	função	Saúde,	foram	aplicados,	em	investimentos,	R$	103,45	milhões,	valor	este	18,76%	
superior ao registrado no exercício de 2011 (r$ 87,10 milhões). os investimentos nesta fun-
ção apresentaram oscilações anuais quanto ao volume, com os maiores valores aplicados nos 
exercícios de 2010 e 2012. registra-se, ainda, que o montante de despesas com investimentos 
na	função	Saúde	representou	10,64%	dos	investimentos	totais	realizados	pelo	Estado	de	Santa	
Catarina no exercício de 2012. 

A	função	Assistência	Social	registrou,	em	2012,	uma	diminuição	de	49,73%	nos	investi-
mentos em relação ao ano anterior. 

observando todo o quinquênio, em relação a 2008, as funções que obtiveram, percen-
tualmente, aumento no volume de investimentos foram, nesta ordem: direitos da Cidadania 
(R$	18,58	milhões	—	96.583%),	Trabalho	(R$	25,21	milhões	—	3.421%),	Essencial	à	Justiça	
(R$	45,29	milhões	—	997%),	Assistência	Social	(R$	13,46	milhões	—	696%),	Agricultura	(R$	
26,27	milhões	—	335%)	e	Cultura	(R$	15,05	milhões	—	198%).

A tabela 2.1.4.2.1.1.a apresenta alguns indicadores que evidenciam o volume de investimen-
tos, por habitante do estado, nas áreas da educação, saúde, Assistência social e segurança públi-
ca. A análise leva em conta os anos de 2012 e 2010, por conta dos respectivos dados do Ibge:

TABELA 2.1.4.2.1.1.a
INVESTIMENTOS PER CAPITA — BIÊNIO 2010/2012

Em R$ 1,00

Fontes | Número populacional Censo 2010 e Estimativa 2012 — IBGE; e Balancete Consolidado Geral — dezembro de 2010 e 2012 
(SIGEF).

percebe-se que os investimentos totais per capita, em 2012 (r$ 152,37), foram inferiores 
aos de 2010 (r$ 187,89). esta tendência — menor aplicação de investimentos em 2012 em 
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relação a 2010 — também ocorreu individualmente nas funções saúde, educação e segurança 
pública, onde o estado realizou menos Investimentos do que no ano de 2010. na primeira, 
enquanto que, em 2010, foram realizados investimentos per capita de r$ 17,74, em 2012 fo-
ram	investidos	R$	16,21	por	habitante.	Quedas	maiores	são	verificadas	na	Educação	—	de	um	
investimento de r$ 41,93 por habitante em 2010 para r$ 28,93 em 2012 —, e na segurança 
pública, com r$ 7,86 per capita investidos 2012 contra r$ 17,91 de 2010.

reforça-se aqui que os dados dizem respeito apenas aos investimentos, não sendo tratados 
os gastos correntes nas respectivas áreas. 

As variações de recursos aplicados pelo estado, nos exercícios de 2010 a 2012, estão a 
seguir demonstradas:

Indicadores Gerais de Aplicação de Recursos per capita
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Já a tabela 2.1.4.2.1.1.b demonstra as origens dos gastos realizados com investimentos de 
acordo com a fonte de recursos no quinquênio 2008-2012:

TABELA 2.1.4.2.1.1.b
INVESTIMENTOS REALIZADOS — POR FONTE DE RECURSOS
QUINQUÊNIO 2008/2012

Em R$ 1,00

Fontes | Relatório Execução Orçamentária por Fonte 2009, 2010, 2011 e 2012 — SIGEF/SC; e Balanço Geral do Estado de 2008 — 
SEF.
Inflator | IGP-DI (médio).
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de acordo com os números, em 2012 as fontes de recursos que mais contribuíram para a 
realização de despesas com investimentos provêm, respectivamente, do tesouro estadual (r$ 
199,07	milhões	—	20,47%),	do	FUNDOSOCIAL	(R$	192,04	milhões	—	119,75%),	conside-
rados os recursos do ano corrente e do exercício anterior, Fundeb (r$ 41,68 milhões — 
4,29%),	Operações	de	Crédito	Externa	(R$	35,68	milhões	—	3,67%),	Operações	de	Crédito	
Interna	(R$	29,84	milhões	—	3,07%)	e	da	Cota-parte	da	CIDE	(R$	28,75	milhões	—	2,96%).

As	demais	fontes	(R$	445,50	milhões)	representaram	45,80%	do	total	de	investimentos.
Importante destacar os recursos do FundosoCIAL, aplicados em investimentos, os 

quais	tiveram	um	incremento	de	62,57%	em	relação	ao	ano	anterior	(2011).	
Ainda em relação aos investimentos, a sua diminuição também tem relação direta com o 

aumento do comprometimento das receitas correntes com gastos correntes, evidenciado na 
tabela 2.1.4.2.1.1.c:

TABELA 2.1.4.2.1.1.c
COMPROMETIMENTO DAS RECEITAS CORRENTES COM DESPESAS CORRENTES
EXERCÍCIOS DE 2008 A 2012

Em R$

Fonte | Balancete Consolidado Geral — dezembro de 2008 a 2009, 2010, 2011 e 2012 (SIGEF).

De	acordo	com	o	 indicador,	 em	2012	o	Estado	apresentou	uma	 significativa	queda	na	
relação	Receitas	Correntes/Despesas	Correntes,	o	que	significa	um	aumento	do	comprome-
timento das primeiras com as segundas e, consequentemente, uma menor sobra para gastos 
de capital.

enquanto que, em 2008, de cada r$ 1,00 arrecadado em receitas correntes sobravam, após 
os gastos correntes, r$ 0,23, em 2012 esse índice caiu para r$ 0,03. 

Isso	não	significa	dizer	que	tal	sobra	pode	ser	aplicada	em	investimentos,	haja	vista,	nos	
gastos de capital, também estar incluída a amortização da dívida, tornando ainda mais difícil a 
possibilidade de se realizarem investimentos com recursos correntes do estado, e, consequen-
temente, caracterizando-o como totalmente dependente de recursos externos — empréstimos 
e transferências voluntárias — para realização de investimentos. 

O	gráfico	a	seguir	demonstra	a	evolução	do	indicador	em	destaque:

Comprometimento da Receita Corrente
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2.1.4.3 despesa orçamentária realizada — administração direta e indireta 

o presente item destaca a despesa orçamentária realizada pelo estado, em 2012, em nível 
de categoria econômica e grupo de natureza de despesa, segregada em administração direta — 
somados os fundos especiais — e indireta, esta última de forma segregada.

TABELA 2.1.4.3
DESPESA REALIZADA POR CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$ 1,00

Fonte | Relatório Execução Orçamentária de 2012 — por Poder/Grupo de Despesa — SIGEF/SC.
Obs. | Os percentuais dizem respeito ao total da administração em relação ao da categoria econômica/grupo de natureza de despesa. 

de acordo com os números, do total da despesa orçamentária realizada pelo estado (r$ 
18,08	bilhões),	76,37%	foram	gastos	pela	Administração	Direta	e	os	Fundos	Especiais,	en-
quanto	que	23,63%	foram	gastos	pela	Administração	Indireta	—	Autarquias	(R$	3,26	bilhões),	
Fundações (r$ 522,80 milhões) e empresas estatais dependentes (r$ 482,46 milhões). 

Composição da Despesa Administração Direta e Indireta

Quanto	às	despesas	correntes,	73,84%	foram	realizadas	pela	Administração	Direta	e	Fun-
dos	especiais,	ao	passo	que,	pela	Administração	Indireta,	foram	realizados	26,16%.

no que tange às despesas de capital, o montante da despesa realizada pela administração 
direta	correspondeu	a	91,51%,	enquanto	a	indireta	correspondeu	a	8,49%.

A tabela também apresenta a respectiva composição em nível de grupos de natureza de 
despesa.	Em	relação	aos	gastos	com	pessoal,	os	números	demonstraram	que	61,52%	(R$	5,91	
bilhões)	estão	na	administração	direta	e	fundos,	enquanto	38,48%	(R$	3,69	bilhões)	na	admi-
nistração indireta, sendo a maior parte (r$ 2,99 bilhões) nas autarquias.
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nas outras despesas correntes, a diferença percentual entre a administração direta e a 
indireta	é	mais	acentuada,	posto	que	91,58%	foram	realizadas	pela	primeira	e	pelos	fundos	
estaduais,	e	8,42%,	pela	administração	indireta.

Quanto	aos	investimentos,	a	administração	direta,	incluindo	os	fundos	especiais,	realizou	
R$	753,28	milhões	—	77,45%	do	total	investido	pelo	Estado.	

Já a administração indireta despendeu, com investimentos, o montante de r$ 219,31 mi-
lhões,	equivalentes	a	22,55%	do	total	de	investimentos	—	a	maior	parte	(R$	162,75	milhões)	
realizada pelas autarquias. 

Ainda, os juros e encargos e a amortização da dívida foram, na sua totalidade, realizados 
pela administração direta. 

2.1.4.4 despesa executada por poder e Órgão (mp e tce)

o presente item demonstra a execução orçamentária do estado por poder e órgão (Mp e 
tCe), e, ainda, em nível de categoria econômica e grupo de natureza de despesa.

TABELA 2.1.4.4
DESPESA ORÇAMENTÁRIA EXECUTADA POR PODER E ÓRGÃOS 
CONSTITUCIONAIS — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$ 1,00

Fonte | Relatório Execução Orçamentária por Poder/Grupo de Despesa — SIGEF/SC.
Obs. | Os percentuais dizem respeito ao total da administração em relação ao da categoria econômica/grupo de natureza de despesa. 

destaca-se que os valores descritos na tabela 2.1.4.4 dos poderes executivo, Judiciário e 
do Ministério público, incluem os seus respectivos fundos.

os números demonstram que, do total de gastos realizados pelo estado em 2012 (r$ 
18,08	bilhões),	87,01%	foi	realizado	pelo	Poder	Executivo,	na	ordem	de	R$	15,73	bilhões.	

o percentual do executivo é ainda maior nos Investimentos (r$ 874,73 milhões) e In-
versões	Financeiras	 (R$	33,71	milhões),	89,94%	e	97,12%,	respectivamente.	Tal	situação	se	
explica por conta de a função exercida pelos demais poderes (ALesC e tJ) e do Mp e tCe 
não estar relacionada diretamente a vultosos e rotineiros volumes de investimento e aquisição 
de bens de capital em relação ao total do orçamento do estado.

Nos	gastos	com	pessoal	e	encargos	sociais,	o	Poder	Executivo	compreende	82,47%,	con-
tra	9,94%	do	Judiciário,	3,07%	do	Ministério	Público,	3,05%	do	Poder	Legislativo	e	1,48%	do	
tribunal de Contas do estado. ressalta-se que estes percentuais dizem respeito ao total do 
referido grupo em cada poder, Mp e tCe em relação ao geral, e não devem ser confundidos 
com	os	gastos	de	pessoal	para	fins	de	apuração	dos	limites	da	LRF.

Já	nas	outras	despesas	correntes,	o	Poder	Executivo	reúne	86,70%	da	despesa	do	Estado,	
seguido	na	ordem	pelo	Judiciário	(6,73%),	Legislativo	(3,21%),	Ministério	Público	(2,76%)	e	
TCE	(0,59%).
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2.1.5 análise das demonstrações contábeis e resultados do estado

Este	item	apresenta	a	análise	dos	resultados	orçamentário,	financeiro	e	patrimonial	apre-
sentados pelo estado, bem como o seu balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012.

2.1.5.1 balanço orçamentário
2.1.5.1.1 resultado orçamentário

no exercício de 2012, o valor total da receita arrecadada pelo estado de santa Catarina 
correspondeu ao montante de r$ 17,74 bilhões. por seu turno, a despesa realizada totalizou 
R$	18,08	bilhões,	o	que	configura	um	déficit	na	execução	orçamentária	de	R$	341,00	milhões.	
Significa	dizer	que	o	Estado	arrecadou,	em	2012,	R$	341,00	milhões	a	menos	do	que	os	gastos	
realizados no exercício. 

em contrapartida com o último exercício, em 2011 houve superávit de r$ 321,05 milhões 
(valores atualizados pelo Igp-m).

A evolução do resultado orçamentário, em valores constantes, pode ser melhor visualizada 
no	gráfico	a	seguir:	

Evolução do Resultado Orçamentário 
Resultado em milhões de R$

2.1.5.1.1.1 cancelamento de despesas Liquidadas 

não obstante o resultado orçamentário que o estado alcançou em 2012, cabe destacar a 
situação relacionada ao cancelamento de despesas já liquidadas. 

em 2012, até o mês de novembro, o estado cancelou despesas já liquidadas no montante 
de r$ 738,79 milhões. 

em nível de grupos de natureza de despesa, o maior cancelamento ocorreu em pessoal 
e	Encargos	Sociais,	com	R$	331,88	milhões,	correspondentes	a	44,92%	dos	cancelamentos	
referidos.	Quanto	aos	demais	grupos,	tiveram	despesas	canceladas	nos	seguintes	valores:	Juros	
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e	Encargos	da	Dívida	(R$	121,27	milhões);	Outras	Despesas	Correntes	(R$	165,89	milhões);	
Investimentos	(R$	90,25	milhões);	Inversões	Financeiras	(R$	197,62	mil);	e	Amortizações	(R$	
29,27 milhões). 

A título de comparação, em 2011, até o mês de novembro, o estado cancelou despesas já 
liquidadas no montante equivalente a r$ 729,66 milhões, dos quais r$ 591,29 milhões foram 
despesas	correntes,	e	R$	138,36	milhões,	de	capital	—	81,04%	e	18,96%	do	total	dos	cancela-
mentos, respectivamente. 

Comparando-se o montante, em valores constantes, dos cancelamentos efetuados nos dois 
exercícios, observa-se que, em 2012, houve uma diminuição no valor de cancelamentos equi-
valente	a	1,24%:

Evolução do Cancelamento das Despesas Liquidadas
Valores em R$

ressalta-se que o montante do cancelamento de despesa já liquidadas, em novembro de 
2012	(R$	738,79	milhões),	corresponde	a	216,65%	do	valor	do	déficit	orçamentário	do	exer-
cício (r$ 341,00 milhões).

tal discussão remete aos arts. 62 e 63 da Lei federal no 4.320/1964:
Art. 62. o pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liqui-
dação.
Art.	63.	A	liquidação	da	despesa	consiste	na	verificação	do	direito adquirido pelo credor, 
tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.
§ 1o.	Essa	verificação	tem	por	fim	apurar:
I — a origem e o objeto	do	que	se	deve	pagar;
II — a importância exata	a	pagar;
III — a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.
§ 2o. A liquidação da despesa, por fornecimentos feitos ou serviços prestados, terá por base:
I	—	o	contrato,	ajuste	ou	acordo	respectivo;
II	—	a	nota	de	empenho;
III — os comprovantes da entrega do material ou da prestação de serviços. (grifou-se.)

Assim,	a	despesa,	quando	liquidada,	configura	inevitavelmente	a	efetiva	prestação	do	ser-
viço	ou	a	entrega	da	mercadoria	devidamente	certificada	pelo	Estado	e,	portanto,	restando-lhe	
apenas o devido pagamento ao credor.

nesse contexto, o cancelamento de uma despesa liquidada consiste em ato extraordinário 
e,	como	tal,	deve	estar	devidamente	justificado.	

Reitera-se	a	afirmativa	apresentada	nos	Projetos	de	Pareceres	Prévios	anteriores,	no	sen-
tido	de	que	deficiências	nesse	controle	e	sua	prática	rotineira	prejudicam	a	confiabilidade	dos	



115exercício 2012

resultados	apresentados	—	orçamentário,	financeiro	e	patrimonial	—,	haja	vista	a	prática	de	
cancelar	despesas,	no	sentido	de	suprimir	possíveis	dificuldades,	tem	sido	fato	recorrente	na	
administração pública em geral, sobretudo em encerramento de mandato, pelo qual a adoção 
generalizada desse procedimento deixa dúvidas tanto em relação ao controle da administração 
sobre	tais	situações,	bem	como	aos	resultados	oficialmente	apresentados.	

2.1.5.2 balanço Financeiro
segundo o art. 103 da Lei no 4.320/1964, o balanço Financeiro deve apresentar as receitas 

e as despesas orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extraor-
çamentária, conjugados com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior e os que 
se transferirem para o exercício seguinte.

A seguir, o balanço Financeiro do estado em 31 de dezembro de 2012 publicado pelo 
poder executivo, comparado com os exercícios de 2010 e 2011:

TABELA 2.1.5.2
BALANÇO FINANCEIRO EM 31/12/2012-2011-2010

Em R$

Fonte | Balanço Geral do Estado de 2010, 2011 e 2012 — Valores Constantes.
Inflator | IGP-DI médio.

de acordo com o balanço Financeiro acima, o estado, em 31 de dezembro de 2012, apre-
sentava uma disponibilidade de r$ 4,90 bilhões, ao passo que, em 31 de dezembro de 2011, o 
saldo das disponibilidades era de r$ 4,93 bilhões (valores constantes).

Considerando que o balanço Financeiro, nos moldes do estabelecido pela Lei federal no 
4.320/1964, possui a lógica de um livro-caixa, ou seja, demonstra as entradas e saídas de recur-
sos	no	período,	e	também	os	saldos	inicial	e	final	de	recursos	disponíveis,	a	peça	contábil	ora	
analisada evidencia que, durante o exercício de 2012, as entradas de recursos foram superiores 
às saídas, restando um saldo em disponibilidades superior ao de 2011. 
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2.1.5.3 demonstração das variações patrimoniais (dvp)

de acordo com o art. 104 da Lei no 4.320/1964, a demonstração das variações patri-
moniais	 evidencia	 as	 alterações	verificadas	no	patrimônio,	 resultantes	ou	 independentes	da	
execução	orçamentária,	bem	como	o	resultado	patrimonial	do	exercício	(superávit	ou	déficit	
patrimonial). 

Assim,	após	os	resultados	e	movimentações	orçamentárias	e	financeiras	apresentadas	nos	
balanços	orçamentário	e	financeiro,	analisados	anteriormente,	a	Demonstração	das	Variações	
patrimoniais (dvp) apresenta o resultado patrimonial do exercício, que reúne operações orça-
mentárias	e	extraorçamentárias,	bem	como	movimentações	financeiras	e	patrimoniais,	ou	seja,	
todas as variações ocorridas no patrimônio.

de acordo com a demonstração contábil a seguir, o estado de santa Catarina, em 2012, 
apresentou um resultado patrimonial positivo, portanto, um superávit patrimonial de r$ 1,08 
bilhão.

Comparando, em valores constantes, o resultado de 2012 com o de 2011 (superávit patri-
monial	de	R$	1,74	bilhões),	verifica-se	um	sensível	aumento	em	relação	ao	exercício	anterior	
equivalente	a	1,11%.	

A seguir (tabela 2.1.5.3), a demonstração das variações patrimoniais do estado de santa 
Catarina, referente ao exercício de 2012, comparativamente aos exercícios de 2010 e 2011:

TABELA 2.1.5.3
DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS EM 31/12/2012,  
EM COMPARAÇÃO AOS EXERCÍCIOS DE 2010 E 2011
Publicado pelo Poder Executivo — Valores Constantes

Valores em R$

continua...



117exercício 2012

Fonte | Balanço Geral do Estado 2010, 2011 e 2012.
Inflator | IGP-DI médio.

outro aspecto a ser considerado na avaliação do resultado patrimonial diz respeito à re-
dução da sua importância face à ausência de reavaliação de itens do Ativo, situação que de-
corre da prática cultural enraizada na administração pública brasileira a partir da Lei federal no 
4.320/64,	reduzida	a	controles	orçamentário	e	financeiro	estabelecidos,	em	que	pese	a	mesma	
lei	destacar	um	capítulo	específico	para	a	Contabilidade	Patrimonial.

sobre tal, cabe destacar que o tribunal de Contas de santa Catarina, junto com os demais 
tribunais de Contas do brasil, por intermédio do Instituto rui barbosa (Irb) — sociedade civil, 
de	caráter	 técnico,	pedagógico,	 científico	e	cultural,	 sem	finalidades	econômicas,	 criada	pelos	
tribunais de Contas do brasil — e a Associação dos Membros de tribunais de Contas do brasil 
(AtrICon) e no âmbito do programa de Modernização do Controle externo (proMoex), 
participa efetivamente do grupo de trabalho de padronização de procedimentos Contábeis, 
coordenado pela secretaria do tesouro nacional do Ministério da Fazenda (stn/MF). 

Fruto das atividades do referido grupo de trabalho, foi concebido, e já está em fase de 
implantação pelos entes da Federação, o novo plano de Contas Aplicável ao setor público 
(pCAsp), voltado à chamada Contabilidade patrimonial, no qual foram introduzidas as contas 
contábeis de depreciação, amortização e exaustão. destaca-se aqui que o estado passou a 
adotá-lo a partir de 2013.

também no âmbito do mesmo grupo, foram elaboradas as novas demonstrações con-
tábeis aplicáveis ao setor público, que passaram a contar, além das demonstrações contábeis 
exigidas pela Lei no 4.320/1964, com o demonstrativo de Fluxo de Caixa (dFC) e a demons-
tração das Mutações do patrimônio Líquido (dMpL).

Convém destacar que a diretoria de Contabilidade geral do estado (dCog) está ple-
namente alinhada às mudanças e já vem procedendo, desde 2005, aos ajustes necessários à 
adequação aos novos padrões. 

também merece destaque a apresentação das demonstrações contábeis constantes do ba-
lanço geral do estado em conformidade com os novos padrões, bem como a apresentação do 
demonstrativo de Fluxo de Caixa (dFC) e a demonstração das Mutações do patrimônio Líquido 
(dMpL) relativos ao exercício de 2012, o que só vem a reforçar a inquestionável qualidade do cor-
po técnico da dCog/seF, e, por consequência, do setor contábil do poder executivo estadual.

por todo o exposto até aqui, cabe, sem prejuízo dos apontamentos necessários, reconhe-
cer os esforços da dCog e a inequívoca evolução da Contabilidade pública do estado nos 
últimos anos.

... continuação
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2.1.5.4 balanço patrimonial

Após todos os resultados apresentados nos balanços orçamentário e Financeiro, bem 
como na dvp, tem-se o balanço patrimonial do estado, ou seja, a exata composição contábil 
de seu patrimônio após todas as movimentações e resultados ocorridos no exercício. 

segundo o art. 106 da Lei federal no 4.320/1964, o balanço patrimonial apresenta Ativo 
Financeiro, Ativo permanente, passivo Financeiro, passivo permanente, saldo patrimonial e 
Contas de Compensação. 

na sequência (tabela 2.1.5.4), demonstra-se o balanço patrimonial do estado de santa 
Catarina em 31 de dezembro de 2012 e dos dois exercícios anteriores, em valores atualizados, 
conforme grupos dispostos na referida Lei, publicado pelo poder executivo:

TABELA 2.1.5.4
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2012

Em R$ 1,00

Fonte | Balanço Geral do Estado de 2010, 2011 e 2012.
Inflator | IGP-DI médio.

2.1.5.5.1 ativo Financeiro

de acordo com os números, o Ativo Financeiro do estado, em 31 de dezembro de 2012, 
é de r$ 6,10 bilhões. em comparação com o encerramento do exercício de 2011 (r$ 6,77 
bilhões),	em	valores	constantes,	verifica-se	uma	diminuição	de	9,86%.	
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2.1.5.5.2 passivo Financeiro

em 31 de dezembro de 2012, as obrigações registradas no passivo Financeiro, de acordo 
com o balanço patrimonial apresentado pelo estado, perfazem o montante de r$ 4,37 bilhões 
—	12,82%	inferior	ao	de	2011	(R$	5,02	bilhões).

2.1.5.5.2.1 divergência apontada no passivo Financeiro

em relação ao passivo Financeiro do estado, publicado pelo poder executivo, o Corpo 
Técnico	desta	Casa	apontou	reiterada	divergência	relacionada	ao	seu	total,	especificamente	em	
decorrência da contabilização de valores referentes ao passivo do estado para com oAb/sC, 
referente a serviços da defensoria dativa.

2.1.5.5.2.1.1 defensoria dativa

o estado de santa Catarina, para proporcionar à sociedade serviços de defensoria dativa 
e assistência jurídica gratuita, o faz por intermédio dos advogados devidamente inscritos na 
ordem dos Advogados do brasil (oAb), seção de santa Catarina, que prestam tais serviços e, 
para tal, são pagos pelo estado sob a organização daquela Instituição. 

Após este tribunal de Contas ressalvar a ausência de registro deste passivo nos exercícios 
de 2007 e 2008, o estado realizou o registro dessa dívida no exercício de 2009, mais preci-
samente em 31 de agosto daquele ano, no montante de r$ 58 milhões, valor este que tem 
como data de referência 31 de agosto de 2009, e desde então não ocorreu nenhum registro de 
atualização dessa informação, motivo pelo qual se manteve a ressalva em 2009, 2010 e 2011.

Isso denota que o registro contábil não vem sendo devidamente atualizado, haja vista os servi-
ços da defensoria continuaram a ser executados após agosto de 2009, contudo não houve qualquer 
alteração no passivo, seja pela inclusão de novos valores como dívida ou o registro de eventuais pa-
gamentos, o que sugere que tal valor não corresponde à situação real em 31 de dezembro de 2012. 

dessa forma, este tribunal remeteu o ofício no 1895/2013 à oAb/sC, no intuito de obter 
o valor efetivo da dívida do estado. 

em resposta, foi protocolado o ofício no 119/2013-gp, da oAb/sC, que indica como 
saldo devedor do estado o montante de r$ 110.571.327,17. 

A resposta apresentada evidencia que, em que pese as ressalvas anteriormente apresenta-
das por esta Corte de Contas, o estado de santa Catarina permanece não tendo controle sobre 
relevante	obrigação	financeira	da	qual	é	devedor.	

Ainda,	em	relação	à	classificação	no	Passivo	Financeiro,	salienta-se	que	a	conta	contábil	
defensoria dativa código 2.1.2.1.9.60.03.00, conforme registro no sIgeF/sC, pertence ao 
sistema	contábil	 patrimonial,	 portanto	 classificada	pelo	Estado	no	Passivo	Não	Financeiro	
(passivo permanente, nos termos da Lei federal no 4.320/1964). Contudo, em relação a esses 
débitos com a oAb, deveria ser cumprido o disposto no art. 60 da Lei federal no 4.320/1964, 
pelo qual é vedada a realização de despesa sem prévio empenho.

uma vez que o estado realizou essas despesas irregularmente sem o prévio empenho, 
acaba essa dívida não sendo registrada no passivo Financeiro, nos termos do art. 105 da Lei 
no 4.320/1964:
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Art. 105. o balanço patrimonial demonstrará: 
[...]
§ 3o o passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras, cujo pagamento in-
dependa de autorização orçamentária. (grifou-se.)

Assim, se existisse o prévio empenho o pagamento desta despesa independeria de autori-
zação orçamentária, contudo, como não foi realizado o referido e obrigatório estágio, o estado 
acaba	classificando	esse	Passivo	no	Passivo	Permanente.

Essa	classificação	como	Passivo	Financeiro	ou	Passivo	Permanente	é	primordial	para	efei-
to	de	apuração	do	superávit	financeiro,	mencionado	no	art.	43	da	Lei	federal	no 4.320/1964:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 
disponíveis	para	ocorrer	à	despesa	e	será	precedida	de	exposição	justificativa.	
§ 1o	Consideram-se	recursos	para	o	fim	deste	artigo,	desde	que	não	comprometidos:	
I	—	o	superávit	financeiro	apurado	em	balanço	patrimonial	do	exercício	anterior;	
[...]
§ 2o	Entende-se	por	superávit	financeiro	a	diferença	positiva	entre	o	ativo	financeiro	e	o	
passivo	financeiro,	conjugando-se,	ainda,	os	saldos	dos	créditos	adicionais	transferidos	e	as	
operações de crédito a eles vinculadas. 

portanto, essa prática do estado de não realizar o empenho prévio das despesas com a 
OAB	não	poderia	implicar	melhora	no	seu	resultado	financeiro,	sendo	devido	o	ajuste	de	re-
classificar	e	incluir	no	Passivo	Financeiro	os	respectivos	valores	para	o	devido	cálculo.	

essa questão do registro contábil da defensoria dativa já foi abordada pelo tCe em exer-
cícios anteriores, sendo que, nos esclarecimentos e contrarrazões do exercício de 2009, a Ad-
ministração estadual manifestou-se argumentando que iria criar um procedimento para manter 
atualizado o montante da dívida para com a defensoria dativa, o que não restou comprovado.

2.1.5.5.2.2 passivo Financeiro ajustado pelo tce/sc

A tabela 2.1.5.5.2.2 demonstra o ajuste feito pelos Auditores da diretoria de Controle da 
Administração estadual deste tribunal no passivo Financeiro informado pelo estado, decor-
rente do valor do saldo devedor de débitos, oriundo da defensoria dativa, considerando o 
saldo informado pela oAb face ao apontado no item anterior: 

TABELA 2.1.5.5.2.2
PASSIVO FINANCEIRO AJUSTADO PELO TCE

Em R$ 1,00

Fonte | Balanço Geral do Estado do Exercício de 2012.

Incluídos os valores mencionados, o passivo Financeiro ajustado pela equipe técnica des-
te tribunal de Contas tem um acréscimo de r$ 110,57 milhões, perfazendo o montante de  
r$ 4,48 bilhões, conforme a tabela.
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2.1.5.5.2.3 Resultado financeiro apurado em Balanço Patrimonial

Considerando os valores mencionados nos itens anteriores, confrontando-se o Ativo (r$ 
6,10	bilhões)	 e	 o	Passivo	 (R$	 4,48	bilhões)	Financeiros,	 verifica-se	 que	o	Estado	de	 Santa	
Catarina,	no	encerramento	de	2012,	apresentou	um	superávit	financeiro	apurado	em	balanço	
patrimonial de r$ 1,61 bilhão.

Portanto,	mesmo	com	o	ajuste	contábil	realizado	por	este	Tribunal,	reclassificando	a	dívida	
com	a	Defensoria	Dativa,	o	Estado	apresenta	uma	situação	financeira	positiva,	com	o	Ativo	
Financeiro superando o passivo Financeiro recalculado.

Significa	dizer	que,	em	31	de	dezembro	de	2012,	o	Ativo	Financeiro	do	Estado	cobria	toda	
a	sua	dívida	flutuante,	e	ainda	sobravam	recursos	da	ordem	de	R$	1,61	bilhão.

TABELA 2.1.5.5.2.3
EVOLUÇÃO DO RESULTADO FINANCEIRO DO ESTADO
VALORES PUBLICADOS PELO PODER EXECUTIVO E AJUSTADOS PELO TCE/SC
PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$ 1,00

Fontes | Balanço Geral do Estado** do Exercício de 2010, 2011 e 2012; e Parecer Prévio do TCE/SC sobre as contas prestadas pelo 
Governador do Estado/Exercício de 2008/2009.
Nota | **Balanço Patrimonial.

Frisa-se que a menor divergência entre os números do balanço geral e os ajustados pelo 
tribunal, nos anos de 2009 e 2010, devem-se à promulgação da emenda Constitucional no 62, 
que resultou na regularização dos precatórios. 

Verifica-se	que,	a	partir	de	2008,	o	valor	ajustado	pelo	Tribunal	cresceu	de	um	superávit	
financeiro	de	R$	1,06	bilhão	para,	em	2012,	um	superávit	financeiro	apurado	em	balanço	pa-
trimonial de r$ 1,61 bilhão.

2.1.5.5.2.4 ativo permanente

de acordo com o balanço patrimonial apresentado, em 31 de dezembro de 2012, o Ativo 
não Financeiro (Ativo permanente) do estado totalizou r$ 11,60 bilhões.

do total do permanente destacam-se: os créditos realizáveis a longo prazo no valor de r$ 2,48 
bilhões,	representando	21,41%	do	Permanente;	os	investimentos	(R$	2,98	bilhões),	representando	
25,69	%;	e	o	imobilizado,	no	valor	de	R$	4,67	bilhões,	representando	40,32%	do	Permanente.	

Cumpre destacar que o Ativo permanente compreende os bens, créditos e valores, cuja 
mobilização ou alienação dependa de autorização legislativa.

2.1.5.5.2.4.1 dívida ativa
 
segundo o art. 39 da Lei federal no 4.320/1964, as importâncias referentes a tributos, mul-

tas e créditos da Fazenda pública, lançados, mas não cobrados ou não recolhidos no exercício 
de origem, constituem dívida Ativa a partir da data de sua inscrição.
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os créditos relativos a tributos lançados e não arrecadados são representados pela dívida 
Ativa tributária. todos os demais, líquidos e certos, à dívida Ativa não tributária.

Com a nova estrutura contábil implantada no estado, a dívida Ativa continua lançada no 
permanente, contudo, divide-se entre circulante e longo prazo.

no circulante, a conta 1.1.6.1 Créditos Inscritos em dívida Ativa apresentava, em 31 de 
dezembro	de	2012,	um	saldo	de	R$	583,22	milhões,	dos	quais	99,87%	(R$	582,49	milhões)	
dizem	respeito	à	Dívida	Ativa	Tributária,	e	0,13%	(R$	731,90	mil)	é	constituído	por	Dívida	
Ativa não tributária. 

Constitui provisão de perdas para o estado, relacionada à dívida Ativa, o valor de r$ 
582,37	milhões,	representando	99,85%	do	saldo	em	Dívida	Ativa,	registrado	no	Ativo	Circu-
lante (r$ 583,22 milhões).

Ainda, o montante maior da dívida Ativa do estado encontra-se no Ativo realizável a 
Longo prazo. nesse grupo, o valor total inscrito corresponde a r$ 7,19 bilhões, dos quais r$ 
7,09	bilhões	(98,49%)	correspondem	à	Dívida	Ativa	Tributária,	e	R$	108,64	milhões	corres-
pondem	à	Dívida	Ativa	não	Tributária,	equivalente	a	1,51%.	

também no Longo prazo, praticamente a totalidade desses créditos são considerados na 
provisão	de	perdas,	que	importa	em	R$	7,17	bilhões,	equivalentes	a	99,72%	do	valor	total	Dívida	
Ativa do estado registrada naquele grupo de contas. deduzida a provisão para perdas, tem-se 
um	montante	da	Dívida	Ativa	Líquida	de	R$	19,85	milhões	(0,27%	do	estoque	de	longo	prazo).

Assim, somando-se os valores registrados no Circulante e no Longo prazo, o estado tem 
o	montante	de	R$	7,67	bilhões	inscritos	em	Dívida	Ativa	Tributária	(98,59%),	e	em	Dívida	
Ativa	Não	Tributária,	R$	109,37	milhões	(1,41%),	totalizando	uma	Dívida	Ativa	Inscrita	de	
r$ 7,78 bilhões.

o total supracitado de r$ 7,78 bilhões, subtraído do total de provisões de perdas de r$ 
7,61	bilhões	(99,73%)	resulta	numa	Dívida	Ativa	Líquida	de	R$	20,70	milhões:

Dívida Ativa x Provisão para Perdas 

Conforme	consta	no	item	9	das	Notas	Explicativas	(fl.	71	do	BGE),	a	provisão	para	perdas	
da dívida Ativa é calculada com base na metodologia de cálculo prevista na parte III — pro-
cedimentos	Contábeis	Específicos	da	4a edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao setor 
público (MCAsp), conforme a portaria stn no 406/2011.
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A metodologia descrita no referido Manual baseia-se em duas variáveis principais para o 
cálculo da referida provisão, que são a média percentual de recebimentos passados e o saldo 
atualizado da conta créditos inscritos em dívida Ativa.

segundo as notas explicativas, a provisão foi calculada com base na média percentual de 
recebimentos passados considerando, para tanto, a média ponderada dos recebimentos com 
relação aos montantes inscritos nos últimos três exercícios. 

 
Dívida Ativa — Estoque x Cobrança

Em milhões de R$

O	gráfico	evidencia	a	evolução	crescente	do	estoque	de	Dívida	Ativa	do	Estado	e,	por	
outro	lado,	uma	arrecadação	ainda	em	patamares	ínfimos	em	relação	a	esses	créditos,	em	que	
pese o crescimento anual dos recebimentos.

Cumpre destacar que o volume de provisões com perdas e o volume de cobranças, ambos 
relacionados	à	Dívida	Ativa,	demonstram	a	baixíssima	eficiência,	por	parte	do	Estado,	na	co-
brança dos referidos créditos. 

2.1.5.5.2.4.2 ativo imobilizado

no Imobilizado estão contabilizados bens tangíveis à disposição do estado tais como 
máquinas, equipamentos, veículos, edifícios, terrenos, obras, instalações, apartamentos, etc.

de acordo com o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2012 os registros contábeis 
do estado contabilizaram um imobilizado de r$ 4,67 bilhões. em relação ao ano anterior (r$ 
4,32	bilhões),	o	valor	existente,	em	2012,	representa	um	aumento	de	8,15%.

Conforme já mencionado, há de se considerar a ausência de reavaliação da maioria dos 
bens	do	Estado,	o	que	prejudica	sensivelmente	a	informação	contábil,	refletindo	não	apenas	
nos referidos valores de Ativo Imobilizado como também na situação patrimonial líquida 
apresentada pelo ente.

não obstante os indiscutíveis avanços reconhecidos na sistemática e estrutura contábil do 
estado, permanece a situação de que seu patrimônio Imobilizado não é demonstrado em va-
lores atualizados, o que prejudica a apresentação desse Ativo, bem como a situação patrimonial 
líquida do estado em seus balanços. 

tal situação decorre da prática cultural enraizada na administração pública brasileira a 
partir da Lei federal no 4.320/1964.
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2.1.5.5.2.5 passivo permanente

segundo o art. 105, § 4o, da Lei federal no 4.320/1964, o passivo permanente compreen-
derá as dívidas fundadas e outras que dependam de autorização legislativa para amortização 
ou resgate.

de acordo com o balanço patrimonial demonstrado, em 31 de dezembro de 2012 o passi-
vo permanente do estado importava em r$ 15,70 bilhões. Contudo, considerando que, con-
forme já mencionado nesta análise, as obrigações decorrentes da defensoria dativa registra-
das	(R$	58	milhões)	foram	reclassificadas	pelo	Corpo	Técnico	deste	Tribunal	para	o	Passivo	
Financeiro, considera-se um passivo permanente de r$ 15,64 bilhões:

TABELA 2.1.5.5.2.5
PASSIVO PERMANENTE EM 31/12/2012

Em R$ 1,00

Fonte | Balanço Geral do Estado de 2012.

portanto, a presente análise levará em consideração os valores recalculados pela equipe 
técnica deste tribunal de Contas:

2.1.5.5.2.5.1 dívida Fundada

As informações baseiam-se nos dados do bge/2012, bem como no minucioso e bem 
elaborado relatório da diretoria de Captação de recursos e da dívida pública — dICd/
seF. de acordo com o art. 98 da Lei federal no 4.320/1964, a dívida Fundada compreende 
os compromissos de exigibilidade superior a 12 meses, contraídos para atender a desequilíbrio 
orçamentário	ou	a	financiamento	de	obras	ou	serviços	públicos.	

não obstante os demais valores contabilizados no passivo permanente do estado, em 31 
de dezembro de 2012 a dívida Fundada importou em r$ 14,81 bilhões.

TABELA 2.1.5.5.2.5.1
EVOLUÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA EM VALORES CONSTANTES 
PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$ 1.000

Fonte | Balanços Gerais do Estado de 2008 a 2012.
Inflator | IGP-DI médio (dezembro).

de acordo com os dados, a dívida Fundada do estado em 2012, em relação ao exercício 
anterior,	apresentou	um	aumento	de	2,05%,	configurando	ainda	um	quinquênio	de	oscilações	
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entre crescimentos e reduções no total da dívida Fundada do estado. Já em relação ao ano de 
2008,	representou	um	aumento	de	6,79%.

Cabe destacar que, no período analisado, a dívida Fundada apresentou queda nos anos de 
2009 e 2011, e crescimento em 2010 e 2012. 

A	evolução	da	Dívida	Fundada	pode	ser	mais	bem	observada	no	gráfico	a	seguir:

Evolução da Dívida Fundada
Em milhares de R$

na tabela 2.1.5.5.2.5.1.a, segue a composição da dívida Fundada relativa ao exercício de 
2012:

TABELA 2.1.5.5.2.5.1.a
COMPOSIÇÃO DÍVIDA FUNDADA EM 2012

Em R$ 1,00

Fonte | Balanço Geral do Estado do Exercício de 2012.

de acordo com os dados acima, do montante da dívida Fundada em 31 de dezembro de 
2012	(R$	14,81	bilhões),	86,95%	são	constituídos	pela	Dívida	Fundada	interna,	que,	por	sua	
vez, importou em r$ 12,88 bilhões. 

A	Dívida	Fundada	externa	em	2012,	no	montante	de	R$	1,93	bilhões,	representou	13,05%	
do	total	da	Dívida	Fundada	sendo	que	em	2011	representava	2,62%	(R$	365,23	milhões)	do	
total da dívida Fundada.

ressalta-se que o estado teve sua dívida Fundada elevada em r$ 899,61 milhões.
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2.1.5.5.2.6 ativo real e passivo real

2.1.5.5.2.6.1 ativo real

Contabilmente, na estrutura do balanço patrimonial, o Ativo real representa a soma do 
Ativo	Financeiro	e	do	Ativo	Permanente.	Significa,	assim,	a	 totalidade	de	bens	e	direitos	à	
disposição do estado. 

em 31/12/2012, o Ativo real do estado de santa Catarina importou em r$ 17,70 bilhões, 
dos	quais	65,51%	—	R$	11,60	bilhões	—	são	constituídos	pelo	Ativo	Permanente.	O	Ativo	
Financeiro,	de	R$	6,10	bilhões,	correspondeu	a	34,49%.

em relação ao Ativo real, deve-se atentar para a situação já mencionada na presente aná-
lise a respeito da ausência de reavaliação do Ativo Imobilizado do estado, que, indiscutivel-
mente, prejudica a qualidade da informação contábil, notadamente no sentido da sua função 
primordial de evidenciar a composição do patrimônio e subsidiar a tomada de decisão na 
gestão pública. 

2.1.5.5.2.6.2 passivo real

na mesma lógica do Ativo real, o passivo real corresponde à soma dos passivos Finan-
ceiro	e	Permanente	e,	portanto,	compreende	todas	as	obrigações	do	ente,	sejam	financeiras	ou	
permanentes, de curto e longo prazo.

em 31 de dezembro de 2012, o passivo real do estado de santa Catarina importava em 
r$ 20,08 bilhões, todavia, após o ajuste dos valores da dívida da defensoria dativa, o passivo 
real calculado por esta Corte de Contas monta r$ 20,13 bilhões.

do total supracitado, r$ 4,48 bilhões corresponde ao passivo Financeiro ajustado, o que 
equivale	a	22,29%.	Já	o	Passivo	Permanente	ajustado,	no	montante	de	R$	15,64	bilhões,	com-
preende	77,70%	do	Passivo	Real.	

2.1.5.5.2.6.3 saldo patrimonial

o saldo patrimonial representa a situação patrimonial líquida do ente. Contabilmente, 
corresponde	 à	diferença	 entre	o	Ativo	e	o	Passivo	Reais.	Quando	positivo,	 significa	que	o	
Ativo real é maior que o passivo real, ou seja, os bens e direitos do ente superam o total de 
suas	dívidas,	e	é	denominado	Ativo	Real	Líquido.	Do	contrário,	quando	negativo,	configura	
que o passivo real supera o Ativo real, portanto, as dívidas são maiores do que todo o capital 
a sua disposição — bens, direitos e obrigações. nesse caso, é chamado por passivo real a 
descoberto. 

em 31 de dezembro de 2012, de acordo com os registros contábeis do estado, a sua 
situação patrimonial importou num passivo real a descoberto de r$ 2,37 bilhões, portanto 
configurando	uma	situação	patrimonial	negativa.	Considerando	o	ajuste	no	Passivo	Financeiro	
e permanente realizado por este tribunal, o passivo real a descoberto importou em r$ 2,42 
bilhões.

Significa	dizer	que	os	bens	e	direitos	à	disposição	do	Estado	—	seu	Ativo	Real	—	cobrem	
apenas parte das suas obrigações, restando a situação negativa supracitada. em termos de quo-
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ciente de análise de balanços, o quociente da situação patrimonial ajustada em 31 de dezembro 
de 2012 é 0,87, ou seja, para cada r$ 1,00 de dívida total, o estado possui apenas r$ 0,87 de 
Ativo total para cobri-la. 

tal quociente representa uma melhora em relação ao ano anterior, oportunidade em que 
foi apurado 0,84, ou seja, para cada r$ 1,00 de dívida total, o estado possuía em 31 de de-
zembro de 2011 apenas r$ 0,74 de Ativo total para cobri-la.

nos valores mencionados nos dois parágrafos anteriores, está considerada a alteração rea-
lizada	pelo	Corpo	Técnico	referente	à	reclassificação	da	Defensoria	Dativa.	Da	mesma	forma,	
ressalta-se o efeito gerado pela anulação do impacto do passivo Atuarial. 

nesse aspecto, também é fundamental considerar que a ausência de reavaliação do Ativo 
Imobilizado já mencionada neste projeto de parecer prévio, pois prejudica a qualidade da res-
pectiva informação, haja vista os bens e equipamentos subavaliados diminuírem o Ativo real 
e,	consequentemente,	a	situação	patrimonial	verificada.

2.1.5.5.2.6.4 contas de compensação

A	previsão	e	execução	orçamentária,	a	execução	da	programação	financeira	e	de	restos	a	
pagar, o Controle de riscos Fiscais e passivos Contingentes, bem como Compensações diver-
sas estão registrados nas Contas de Compensação.

Aqui, cabe destacar a conta Controle de riscos Fiscais e passivos Contingentes 
(1.9.7.0.0.00.00.00), que registra o valor de r$ 7,70 bilhões. destes, r$ 2,32 bilhões referem-se 
ao caso das Letras do tesouro.

Ainda, os números evidenciam r$ 5,34 bilhões referentes a sentenças Judiciais passivas 
em trâmite.

  

2.1.6 análise da gestão Fiscal 

o presente tópico evidencia a situação do estado — consolidado — e dos poderes e órgãos 
em relação aos aspectos inerentes à Lei Complementar federal no 101/2000 (Lei de responsabi-
lidade	Fiscal).	Desse	modo,	são	verificados	os	cumprimentos	dos	diversos	limites	definidos,	bem	
como das metas estabelecidas nas diretrizes orçamentárias para o exercício de 2012. 

2.1.6.1 receita corrente Líquida (rcL)

Conforme preceitua a LrF, em seu art. 2o, inciso Iv, a receita Corrente Líquida é o so-
matório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de 
serviços, transferências correntes e outras receitas correntes, deduzidas as parcelas entregues 
aos municípios por determinação constitucional, a contribuição dos servidores para o custeio 
do seu sistema de previdência e assistência social, e as receitas provenientes da compensação 
financeira	citada	no	§	9o do art. 201 da Constituição Federal.

Ainda, constitui base de cálculo para os limites percentuais estabelecidos pela LrF os gas-
tos com pessoal e o montante da dívida. 



128 parecer prévio sobre as contas do governo do estado

em 2012, a receita Corrente Líquida (rCL) do estado alcançou o montante de r$ 14,54 
bilhões.	Na	sequência,	demonstra-se	a	evolução	gráfica	da	referida	receita	nos	últimos	cinco	
anos (valores constantes, Igp-dI médio):

Evolução da Receita Corrente Líquida
Em bilhões de R$

Do	gráfico	apresentado,	extrai-se	que	a	RCL	apresentou	crescimento	no	último	quinquê-
nio, passando de r$ 11,79 bilhões, em 2008, para r$ 14,54 bilhões em 2012, representando 
um	aumento	de	23,33%,	em	valores	constantes.	Já	em	relação	ao	exercício	anterior,	a	RCL	
de	2012	representou	um	crescimento	de	apenas	1,02%,	ou	seja,	ficou	praticamente	estável	se	
comparada aos exercícios de 2008, 2010 e 2011, que apresentaram taxas de crescimento de 
15,61%,	7,51%	e	12,53%,	respectivamente.

Cumpre repisar que, nos exercícios de 2007 e 2008, o estado de santa Catarina recebeu 
vultosos recursos extraordinários referentes à federalização da dívida do Iprev, à venda da 
conta salário dos servidores do poder executivo ao banco do brasil, além de valores em de-
corrência de transferências voluntárias decorrentes de calamidades.

tal situação foi destacada pelo tCe nos respectivos pareceres prévios, que alertou para o 
reflexo	destas	receitas	—	extraordinárias	e	não	contínuas	—	na	RCL	e,	por	consequência,	nos	
limites percentuais da LrF. Isso porque tais valores resultaram numa elevação pontual da base 
de cálculo e, consequentemente, em limites percentuais menores, principalmente na despesa 
com pessoal, criando assim uma folga momentânea, apoiada em valores que não teriam uma 
arrecadação continuada.

Apesar desses ingressos extraordinários não terem se repetido nos exercícios de 2010 e 
2011,	constatou-se,	ainda	assim,	um	crescimento	significativo	da	RCL	nesse	período,	o	qual	
foi balizado por um aumento contínuo da arrecadação tributária. 

2.1.6.2 despesas com pessoal x receita corrente Líquida

A LrF estabelece limites, em relação à rCL, para os gastos com pessoal tanto do estado 
consolidado	(60%),	como	dos	Poderes	Executivo	(49%),	Judiciário	(6%),	Legislativo	(2,2%),	
MP	(2%)	e	TCE	(0,8%).	
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ressalta-se que é considerada apenas a despesa com pessoal líquida, ou seja, existem des-
pesas	que,	embora	configurem	gastos	com	pessoal,	não	são	consideradas	para	fins	de	apuração	
dos referidos percentuais, conforme legislação vigente.

Na	sequência	(Quadro	2.1.6.2),	demonstra-se	a	evolução	do	percentual	da	Despesa	Líqui-
da com pessoal em relação à rCL dos poderes e órgãos nos últimos cinco anos:

QUADRO 2.1.6.2
PERCENTUAL DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL X RCL — 2008-2012 

Fonte | Parecer Prévio de Contas de Governo 2008 a 2011 e Relatório de Gestão Fiscal 3o quadrimestre 2012 dos Poderes e órgãos. 

Inicialmente,	observou-se	que	os	gastos	 com	pessoal	do	Poder	Executivo,	para	fins	de	
LRF,	atingiram	em	2012	o	equivalente	a	46,46%	da	RCL	do	período	(R$	14,56	bilhões),	o	que	
denotou	um	aumento	de	11,16%	se	comparado	ao	exercício	de	2011	(41,80%	da	RCL).

do quadro anterior, observa-se ainda que, no decorrer do exercício de 2012, com exceção 
do	Ministério	Público	(MPSC),	que	passou	de	1,60%,	em	2011,	para	1,52%	em	2012	(redução	
de	4,84%),	todos	os	Poderes	e	órgãos	tiveram	aumento	em	sua	Despesa	Líquida	com	Pessoal	
em relação à rCL, fato explicado em parte pela quase estabilidade da rCL de 2012 em relação 
ao exercício anterior, conforme já citado anteriormente.

Importante destacar que todos os poderes e órgãos encerraram os últimos cinco anos 
abaixo do limite legal.

Na	sequência,	 é	demonstrado	o	Gráfico	2.1.6.2.a,	onde	 se	observam	os	percentuais	da	
despesa Líquida com pessoal em relação à rCL, atingida pelos poderes e órgãos no exercício 
de 2012, comparados com os limites legais ditados pela Lei de responsabilidade Fiscal (LrF):

GRÁFICO 2.1.6.2.a
PERCENTUAL DA DESPESA COM PESSOAL EM RELAÇÃO A RCL COMPARADO 
COM O LIMITE LEGAL ESTABELECIDO PELA LRF
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2.1.6.3 avaliação das metas anuais estabelecidas na Ldo

No	Brasil,	a	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias	(LDO)	tem	como	principal	finalidade	estebe-
lecer diretrizes e metas a serem obedecias no respectivo orçamento, de acordo com o estabe-
lecido no plano plurinaual (ppA). 

A partir da LrF, surgiu a exigência de que a Ldo apresentasse um Anexo de Metas Fis-
cais. o instrumento de planejamento deve conter, dentre outros aspectos, metas de receita e 
despesa	e	uma	expectativa	de	resultado	fiscal	para	o	exercício,	elevando	assim	o	planejamento	
público	à	condição	de	base	para	uma	gestão	fiscal	responsável	(art.	1o, § 1o, da LrF). 

no referido Anexo, são estabelecidas metas anuais — em valores correntes e constantes 
— relativas à receita total, despesa total, resultados nominal e primário e montante da dívida 
pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes (art. 4o da LrF).

nesse sentido, o presente item analisa o cumprimento das referidas metas, conforme ta-
bela 2.1.6.3:

TABELA 2.1.6.3
COMPARATIVO DAS METAS PREVISTAS E REALIZADAS 
PARA O EXERCÍCIO 2012

Em R$ milhares

Fontes | LDO para 2012; Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 6o bimestre/2012; Relatório de Gestão Fiscal do 3o 
quadrimestre/2012; e Balancete do Razão — dezembro 2012 — Consolidado Geral — SIGEF.

2.1.6.3.1 meta de receita total 

A receita total compreende todos os ingressos de arrecadação provenientes das receitas 
que possam ser previstas e realizadas no orçamento.

em 2012, a receita total orçamentária importou em r$ 17,75 bilhões, superando, portan-
to, a meta estabelecida na Ldo (r$ 15,37 bilhões). 

2.1.6.3.2 meta de despesa total 

no caso da despesa total, abrange todos os dispêndios ocorridos por meio do orçamen-
to Fiscal e da seguridade social.

Cumpre repisar que é por meio do orçamento que são realizadas todas as despesas públi-
cas que vão atender aos programas de governo.

Assim, constatou-se que o estado empenhou o valor de r$ 18,09 bilhões, sendo que a 
meta estipulada era de r$ 15,28 bilhões, não cumprindo a respectiva meta.

Importante fazer algumas considerações em relação ao não cumprimento da Meta em 
tela. Como foi observado, a despesa empenhada superou a meta estabelecida em r$ 2,81 
bilhões. Contudo, é importante citar que foram abertos, no período, r$ 3,92 bilhões de 
créditos adicionais suplementares e mais r$ 42,41 milhões de créditos adicionais especiais. 
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sobre os créditos adicionais suplementares, estes tiveram como fontes de recursos excesso 
de	arrecadação	(R$	463,47	milhões),	superávit	financeiro	(R$	1,68	bilhão)	e,	por	fim,	opera-
ções de crédito (r$ 1,79 bilhão).

dessa forma, entende-se que, apesar do não cumprimento da meta de despesa estabelecida 
na	LDO,	tal	déficit	orçamentário	não	implica,	necessariamente,	déficit	financeiro	ou	aumento	
do endividamento, posto que as despesas que o originaram estavam suportadas em recursos 
provenientes	de	excesso	de	arrecadação,	apurado	por	fontes	de	recursos	verificados	no	decor-
rer	da	execução	orçamentária,	de	superávit	financeiro	verificado	ao	final	do	exercício	anterior	
e por meio de novas operações de crédito contratadas ao longo do exercício. 

2.1.6.3.3 meta de resultado primário 

o resultado primário é a diferença entre as receitas e despesas primárias, excetuadas as 
despesas	provenientes	de	juros	e	encargos	da	dívida.	Para	fins	de	apuração	do	resultado	pri-
mário, deverão ser computadas todas as receitas e despesas, incluídas as intraorçamentárias.

A	apuração	dessa	meta	fiscal	fornece	ao	administrador	público	melhor	avaliação	do	impac-
to	da	política	fiscal	em	execução.	Superávits	primários,	que	são	direcionados	para	pagamento	
dos serviços da dívida, contribuem para a redução do estoque total da dívida Líquida. por 
outro	lado,	déficits	primários	indicam	a	parcela	do	aumento	da	dívida,	resultante	do	financia-
mento	de	gastos	não	financeiros	que	ultrapassam	as	receitas	não	financeiras.

Ao	final	de	2012,	observou-se	um	resultado	primário	positivo	de	R$	869,46	milhões,	mos-
trando que o estado não alcançou a meta estabelecida na Ldo (r$ 1,05 bilhão). 

2.1.6.3.4 meta de resultado nominal

o resultado nominal, no exercício, representa a diferença entre o saldo da dívida Fiscal 
Líquida	acumulada	até	o	final	do	exercício	de	 referência	e	o	saldo	em	31	de	dezembro	do	
exercício anterior. seu objetivo é medir a evolução da dívida Fiscal Líquida no exercício em 
análise.

A dívida Fiscal Líquida corresponde ao saldo da dívida Consolidada Líquida, somado às 
receitas	de	privatização,	deduzidos	os	passivos	reconhecidos,	decorrentes	de	déficits	ocorridos	
em exercícios anteriores, enquanto que a dívida Consolidada Líquida corresponde ao saldo da 
dívida Consolidada, deduzida do Ativo disponível e dos Haveres Financeiros, líquidos dos 
restos a pagar processados.

Analisando os números apresentados pelo poder executivo, vê-se um resultado nominal, 
para o exercício de 2012, de r$ 1,09 bilhão negativo, enquanto a meta prevista na Ldo para 
o período era de r$ 327,16 milhões, também negativo.

Significa	dizer	que	a	Dívida	Fiscal	Líquida	apurada	ao	final	do	exercício	2012	era	R$	1,09	
bilhão menor quando comparada à de 2011. 

no que se refere à meta de resultado nominal, de r$ 327,16 milhões negativos, denota 
dizer que havia uma autorização legislativa para que a dívida Fiscal Líquida do estado fosse 
reduzida pelo menos r$ 327,16 milhões em relação ao exercício de 2011.

de acordo com o demonstrativo do resultado nominal, presente no relatório resumido 
da execução orçamentária do 6o bimestre de 2012, em 31 de dezembro de 2011 a dívida 
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Fiscal Líquida atingiu 5,08 bilhões, enquanto que, em 31 de dezembro de 2012, totalizava o 
montante	de	3,99	bilhões,	confirmando,	assim,	o	seu	retraimento	em	R$	1,09	bilhão	e,	tam-
bém,	o	cumprimento	da	respectiva	meta	fiscal	(R$	327,16	milhões).

2.1.6.3.5 dívida consolidada Líquida

segundo digressão do art. 29 da LrF, a dívida Consolidada ou Fundada é o montante 
total	das	obrigações	financeiras	do	ente	da	Federação,	assumidas	em	virtude	de	leis,	contratos,	
convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo 
superior a 12 meses, apurada sem duplicidade. Ainda, devem ser incluídos nesse montante os 
precatórios judiciais que foram emitidos a partir do ano de 2000 e que não foram pagos. 

os limites de endividamento estão estabelecidos na resolução no 40/2001, com as altera-
ções promovidas pela resolução no 05/2002, ambas do senado Federal. os entes que transpu-
serem	os	respectivos	limites	de	endividamento,	ao	final	de	um	quadrimestre,	deverão	regressar	
a esse limite até o término dos três quadrimestres seguintes, suprimindo o excedente em pelos 
menos	25%	no	primeiro	período	(art.	31,	caput,	da	LRF).

Dos	números	apresentados	pelo	Poder	Executivo,	verifica-se	que	a	Dívida	Consolidada	
Líquida do estado, no 3o quadrimestre de 2012, apresentou um montante de r$ 5,90 bilhões, 
correspondendo	a	40,58%	da	RCL,	ficando,	assim,	abaixo	do	limite	estabelecido	pelo	Senado	
Federal,	que	é	de	até	200%	da	RCL.

em relação ao item ora analisado, observa-se que a meta estabelecida pela Ldo era de r$ 
6,43	bilhões,	valor	superior	ao	valor	total	da	Dívida	Consolidada	Líquida	ao	final	do	exercício	
de 2012, de forma que o estado alcançou a meta.

2.1.6.3.5.1 dívida consolidada previdenciária e passivo atuarial

o passivo Atuarial alberga o valor dos compromissos do Fundo previdenciário do estado 
com os servidores ativos, aposentados e pensões, menos o valor atual das receitas de contri-
buições dos segurados e empregadores. ele é determinado por processo matemático-atuarial, 
no	qual	se	pressupõe	os	valores	de	benefícios	a	pagar	para	os	servidores	ou	beneficiários	até	
o	final	de	suas	vidas.

o passivo Atuarial, calculado para o exercício de 2012, foi de r$ 133,52 bilhões, sendo 
3,15%	menor	que	o	montante	apurado	em	2011	(R$	137,86	bilhões),	em	valores	constantes.

no que se relaciona à dívida Consolidada Líquida previdenciária de 2012, esta atingiu 
um montante de r$ 133,37 bilhões, sendo esse valor composto do passivo Atuarial (133,52 
bilhões) e pelas dívidas relacionadas às obrigações legais, tributárias e precatórios, no valor de 
r$ 192,30 milhões, excluindo-se do valor total os valores das deduções autorizadas (r$ 339,78 
milhões). 

diante do valor expressivo do passivo Atuarial, passa-se, na sequência, à demonstrar gra-
ficamente	a	evolução	da	Dívida	Consolidada	Previdenciária,	impactada	diretamente	pelo	Pas-
sivo Atuarial, correspondente aos últimos cinco exercícios:
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Evolução Dívida Consolidada Previdenciária 
Em bilhões de R$

Nota | Valores atualizados com base no IGP-DI Médio acumulado.

Observa-se	que	o	crescimento	significativo	do	Passivo	Atuarial,	principalmente	no	exer-
cício de 2011, impactou diretamente na dívida Consolidada Líquida previdenciária. não 
obstante o aumento expressivo em 2011 ter sido motivado por alterações na formulação do 
cálculo	do	Passivo	Atuarial,	cumpre	ressaltar	que	o	presente	Gráfico	vem	demonstrar	a	neces-
sidade de o estado adotar providências urgentes para reverter essa tendência de crescimento, 
evitando problemas futuros com o pagamento de pensões e aposentadorias de seus servidores.

2.1.6.4 garantias e contragarantias de valores

A	concessão	de	garantia	compreende	o	compromisso	de	adimplência	de	obrigação	finan-
ceira ou contratual, assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada. segundo o art. 
40 da LrF, os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas e externas, 
verificado	o	ordenado	na	referida	norma	legal,	mormente	a	respeito	das	operações	de	crédito.

A norma supracitada, em seu art. 40, § 1o, e a resolução no 43/2001, editada pelo senado 
Federal, em seu art. 18, I e II, preceituam que a concessão de garantia pelos estados às opera-
ções de crédito interno e externo demandará a apresentação de contragarantias, em valor igual 
ou superior ao da garantia a ser concedida, e a adimplência do tomador relativamente a suas 
obrigações para com o garantidor e as entidades por ele controladas, observado o seguinte:

a)	não	será	exigida	contragarantia	de	órgãos	e	entidades	do	próprio	ente;
b) a contragarantia exigida pela união à estado ou Município, ou pelos estados aos Municí-
pios, consistirá na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes 
de transferências constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e em-
pregar o respectivo valor na liquidação da dívida vencida.

no exercício de 2012, o total de garantias oferecidas pelo estado foi de r$ 88,92 milhões, 
correspondendo	a	0,61%	da	RCL	apurada	para	o	período,	ficando,	portanto,	abaixo	do	limite	
estabelecido pela resolução no	43/2001,	do	Senado	Federal,	que	é	de	até	22%.
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2.1.6.5 operações de crédito

segundo o art. 29, inciso III, da LrF, operação de crédito corresponde ao compromisso 
financeiro	assumido	em	razão	de	mútuo,	abertura	de	crédito,	emissão	e	aceite	de	título,	aqui-
sição	financiada	de	bens,	recebimento	antecipado	de	valores	provenientes	de	venda	a	termo	
de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o 
uso	de	derivativos	financeiros.	Equiparam-se	às	operações	de	crédito	e	estão	vedados	segundo	
preceitua o art. 3o, § 1o, da resolução do senado Federal no 43/2001:

I. o recebimento antecipado de valores de empresa em que o poder público detenha, direta 
ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, 
na	forma	da	legislação;
II.	Assunção	direta	de	compromisso,	 confissão	de	dívida	ou	operação	assemelhada,	 com	
fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos de 
crédito;	e
III. Assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para paga-
mento a posteriori de bens e serviços.

não se equiparam às operações de crédito (art. 3o, § 2o):
I. Assunção de obrigação entre pessoas jurídicas integrantes do mesmo estado, distrito 
Federal	ou	Município,	nos	termos	da	definição	constante	do	inciso	I	do	art.	2o da resolução 
do senado Federal no	43/2001;
II.	Parcelamento	de	débitos	preexistentes	junto	a	instituições	não-financeiras,	desde	que	não	
impliquem elevação do montante da dívida consolidada líquida.

Ainda, segundo o art. 7o, I, da referida resolução, no caso dos estados o montante global 
das	operações	de	crédito	interno	e	externo,	realizadas	em	um	exercício	financeiro,	não	poderá	
ser	superior	a	16%	da	RCL.

Ao	final	de	2012,	para	fins	de	apuração	de	limite,	verificou-se	um	montante	de	R$	1,66	
bilhão	em	operações	de	crédito,	o	que	corresponde	a	11,43%	da	RCL	apurada	no	período,	
estando,	portanto,	abaixo	do	limite	(16%	da	RCL).	

Evolução das Operações de Crédito Contraídas
Em milhões de R$
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O	Gráfico	evidencia	o	aumento	significativo	nas	operações	de	crédito	contratadas	pelo	
Estado	em	2012,	o	que	ocorreu	em	função	da	operação	realizada	com	o	Bank	of 	América	no	
valor de us$ 726,5 milhões (cerca r$ 1,5 bilhão).

segundo a secretaria de estado da Fazenda, o objetivo foi trocar uma dívida com encargos 
indexados	em	quase	14%	(IGP-DI	mais	6%	ao	ano)	por	um	novo	contrato	de	apenas	4%	de	
juros	anuais	mais	a	variação	cambial,	o	que	significará	a	possibilidade	de	redução	no	desembol-
so de, pelo menos, r$ 530 milhões somente em 2013 (http://www.sef.sc.gov.br/sites/default/
files/DEZ12_0.pdf).

ressalta-se que a legislação em vigor prescreve que alguns tipos de operações de crédito 
não são computados no limite, mas à parte, no demonstrativo de operações de crédito.

segundo consta no Manual de demonstrativos Fiscais — relatório de gestão Fiscal, 3a 
edição, elaborado pela stn, nesse tipo de operação de crédito estão compreendidos:

[...] os parcelamentos de dívidas tributárias, de contribuições sociais e Fgts, as ope-
rações	dos	Estados	com	a	finalidade	de	financiar	projetos	de	 investimento	na	melho-
ria	da	administração	de	receitas	e	da	gestão	fiscal,	financeira	e	patrimonial,	no	âmbito	
de programa proposto pelo poder executivo Federal, e a as operações de amparo do 
Programa	Nacional	de	Iluminação	Pública	Eficiente	(RELUZ),	e	ainda	operações	con-
tratadas	com	o	BNDES	ou	com	seus	agentes	financeiros	credenciados,	no	âmbito	do	
programa de empréstimo aos estados e ao distrito Federal de que trata o art. 9-n da 
resolução no 2.827, de 30 de março de 2001, do Conselho Monetário nacional (CMn) 
e suas alterações.

embora tais valores não sejam incluídos nos percentuais de operação de crédito em rela-
ção à rCL, serão considerados em conjunto com as demais operações de crédito já contrata-
das	pelo	ente	para	fins	de	futuras	autorizações	por	meio	do	Ministério	da	Fazenda,	em	conso-
nância	com	as	práticas	de	responsabilidade	na	gestão	fiscal,	visto	que	impactam	na	capacidade	
de pagamento do ente.

No	caso	do	Estado,	os	valores	não	sujeitos	ao	limite,	para	fins	de	contratação,	foram	de	R$	
343,56 milhões. Assim, somados aos valores sujeitos ao limite (r$ 1,66 bilhão), obtêm-se um 
valor	total	de	R$	2,00	bilhões,	valor	este	que	representa	13,79%	da	RCL.

2.1.6.6 disponibilidade de caixa 

Conforme o Manual de demonstrativos Fiscais — relatório de gestão Fiscal, (rgF), 4a 
edição, publicado pela stn, o demonstrativo da disponibilidade de Caixa visa

Dar	transparência	ao	montante	disponível	para	fins	da	inscrição	em	Restos	a	Pagar	de	des-
pesas	não	liquidadas,	cujo	limite,	no	último	ano	de	mandato	da	Gestão	administrativo-finan-
ceira, é a disponibilidade líquida por vinculação de recursos. (grifou-se.)

Ainda segundo o Manual, a disponibilidade de Caixa é composta da seguinte forma:
A disponibilidade de caixa bruta é composta, basicamente, por ativos de alta liquidez como 
Caixa, bancos, Aplicações Financeiras e outras disponibilidades Financeiras. por outro 
lado,	as	obrigações	financeiras	representam	os	compromissos	assumidos	com	os	fornecedo-
res e prestadores de serviço, incluídos os depósitos de diversas origens. da disponibilidade 
bruta, são deduzidos os recursos de terceiros, como depósitos e consignações, os restos a 
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pagar processados, e os restos a pagar não-processados de exercícios anteriores, dentre 
outros. vale ressaltar que não são deduzidas somente despesas do ponto de vista contábil, 
mas	sim	obrigações	fiscais.	Dessa	forma,	os	Restos	a	Pagar	Não-processados	de	exercícios	
anteriores são também deduzidos.

Assim, ao assumir uma obrigação de despesa por meio de contrato, convênio, acordo, 
ajuste	ou	qualquer	outra	forma	de	contratação,	o	gestor	deve	verificar	previamente	se	poderá	
pagá-la,	valendo-se	de	um	fluxo	de	caixa	que	levará	em	conta	as	despesas	compromissadas	até	
o	final	do	exercício.

nesse sentido, procede-se à análise do demonstrativo da disponibilidade de Caixa, que 
abrange os recursos e obrigações assumidas no decorrer do exercício pelo poder executivo.

o poder executivo apresentou seu demonstrativo da disponibilidade de Caixa no rela-
tório de gestão Fiscal (rgF) do 3o quadrimestre de 2012, em tramitação nesta Casa (processo 
LrF no 13/00056301).

os números foram corretamente segregados por destinação de recursos, assim como as 
obrigações	financeiras.

no que se relaciona ao total dos recursos, observa-se que o poder executivo apresentou 
uma	Disponibilidade	 de	Caixa	 bruta	 de	R$	 1,83	bilhão,	 com	obrigações	financeiras	 de	R$	
265,82 milhões, o que leva a uma disponibilidade de Caixa líquida de 1,56 bilhão, evidencian-
do	numerário	suficiente	para	cobrir	as	despesas	assumidas.

Considerando os recursos vinculados, a disponibilidade de Caixa bruta foi de r$ 974,91 
milhões	e	as	obrigações	financeiras	foram	de	R$	237,49	milhões,	mostrando	uma	Disponi-
bilidade de Caixa líquida de r$ 737,41 milhões. Ainda em relação aos recursos vinculados, o 
demonstrativo da disponibilidade de Caixa encaminhado a esta Corte de Contas demons-
trou que havia recursos em cada uma das fontes vinculadas para cobrir suas obrigações 
financeiras.

2.1.6.7 demonstrativo dos restos a pagar

este demonstrativo é parte integrante do relatório de gestão Fiscal e objetiva dar trans-
parência ao equilíbrio entre a contratação de obrigações de despesa e a disponibilidade de 
Caixa. 

Nesse	passo,	o	Demonstrativo	de	Restos	a	Pagar	é	elemento	consequente	da	verifica-
ção da disponibilidade de caixa anteriormente vislumbrada, pois retrata os compromissos 
financeiros	exigíveis	que	compõem	a	Dívida	Flutuante	e,	que	por	sua	vez,	podem	ser	carac-
terizados com as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro de cada 
exercício	financeiro.	

o poder executivo apresentou o demonstrativo Consolidado dos restos a pa-
gar no rgF do 3o quadrimestre de 2012, em tramitação nesta Casa (processo LrF no 
13/00056301). observa-se que r$ 5,60 milhões foram inscritos em restos a pagar pro-
cessados, valores esses relacionados às fontes de recursos vinculadas. Ainda sobre as fon-
tes	de	recursos	vinculadas,	verifica-se	que	foram	inscritos	em	Restos	a	Pagar	Não	Proces-
sados r$ 99,01 milhões.

Quanto	às	fontes	de	recursos	não	vinculadas,	foram	inscritos	em	Restos	a	Pagar	Processa-
dos r$ 40,76 milhões e em restos a pagar não processados r$ 283,39 milhões.
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Considerando tanto os recursos vinculados como os não vinculados, foram inscritos r$ 
46,37 milhões em restos a pagar processados e r$ 382,41 milhões em restos a pagar não 
processados.

Importante observar que a inscrição em restos a pagar não processados do exercício 
limita-se à disponibilidade Líquida de Caixa, que representa a diferença positiva entre a dis-
ponibilidade de Caixa bruta e as obrigações Financeiras.

Assim,	observa-se	que	havia	suficiência	financeira	para	a	inscrição	de	Restos	a	Pagar	Não	
processados do exercício.

2.1.6.8 demonstrativo dos restos a pagar do poder executivo

no processo no LrF 13/00056301 (relatório de gestão Fiscal do 3o quadrimestre de 
2012), consta o demonstrativo dos restos a pagar publicado pelo poder executivo.

em relação ao demonstrativo aqui citado, observa-se que r$ 9,92 milhões foram inscritos 
em restos a pagar processados, valores estes relacionados às fontes de recursos vinculadas. 
Ainda	sobre	essas	fontes,	verifica-se	que	foram	inscritos	em	Restos	a	Pagar	não	Processados	
r$ 111,76 milhões. Considerando uma disponibilidade de Caixa Líquida total, relativa aos 
recursos	vinculados,	de	R$	737,41	milhões,	verificado	no	Demonstrativo	da	Disponibilidade	
de Caixa, além da disponibilidade de caixa em cada uma das fontes vinculadas, observa-se 
que havia disponibilidade para a inscrição de restos a pagar, tanto processados como não 
processados.

No	que	se	verifica	nas	fontes	de	recursos	não	vinculadas,	foram	inscritos	em	Restos	a	Pa-
gar processados r$ 27,46 milhões e r$ 189,99 milhões em restos a pagar não processados. 
Como a disponibilidade de Caixa Líquida era de r$ 828,78 milhões, observa-se que havia 
recursos	suficientes	para	fazer	a	inscrição	dos	Restos	a	Pagar.

no que tange aos valores correspondentes aos restos a pagar dos demais poderes e Ór-
gãos, esse assunto está sendo analisado por meio de processos LrF em tramitação nesta Corte 
de Contas.

2.1.6.9 Lei complementar federal no 131/2009

A Lei Complementar federal no 131/2009 (Lei da transparência) alterou a LrF, ampliando 
a transparência a ser observada pelos entes da Federação.

A referida Lei trouxe inovações, principalmente pelo inciso II do parágrafo único do art. 
48 e por meio do art. 48-A, incisos I e II, a seguir transcritos:

Art. 1o o art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 48. ...................................................................................
parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante:
I — incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os pro-
cessos	de	elaboração	e	discussão	dos	planos,	lei	de	diretrizes	orçamentárias	e	orçamentos;
II — liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, 
em meios eletrônicos de acesso público; (grifou-se)
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III	—	adoção	de	 sistema	 integrado	de	 administração	financeira	 e	 controle,	 que	 atenda	 a	
padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo poder executivo da união e ao disposto no 
art. 48-A.” (nr)

Art. 2o A Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 48-A, 73-A, 73-b e 73-C:
“Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os 
entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a 
informações referentes a:
I — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer 
da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização 
mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem forne-
cido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, 
quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado;
II — quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.” (grifou-se.)

Ainda em relação à Lei Complementar no 131/2009, observa-se que ela acrescentou à LrF 
os arts. 73-A, 73-b e 73-C, de seguinte teor:

Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte le-
gítima para denunciar ao respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do 
ministério Público o descumprimento das prescrições estabelecidas nesta lei Com-
plementar.” (grifou-se.)
Art. 73-b. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações 
dispostas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A:
I — 1 (um) ano para a união, os estados, o distrito Federal e os Municípios com mais de 
100.000	(cem	mil)	habitantes;
II — 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 
(cem	mil)	habitantes;
III — 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes.
parágrafo único. os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de 
publicação da lei complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste 
artigo.”
Art. 73-C. o não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-b, das de-
terminações contidas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita 
o ente à sanção prevista no inciso I do § 3o do art. 23.

A Lei no 131/2009 foi regulamentada pelo decreto no 7.185/2010, que em seu art. 7o assim 
dispõe:

Art. 7o sem prejuízo dos direitos e garantias individuais constitucionalmente estabelecidos, 
o sIsteMA deverá gerar, para disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo 
acesso público, pelo menos, as seguintes informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades	gestoras	no	decorrer	da	execução	orçamentária	e	financeira:
I — quanto à despesa:
a) o valor do empenho, liquidação e pagamento;
b)	o	número	do	correspondente	processo	da	execução,	quando	for	o	caso;	
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c) a classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, 
subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto; 
d) a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive nos desembolsos 
de operações independentes da execução orçamentária, exceto no caso de folha de 
pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários;
e) o procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, 
quando for o caso, com o número do correspondente processo; e
f) o bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso;

II — quanto à receita, os valores de todas as receitas da unidade gestora, compreendendo no 
mínimo sua natureza, relativas a:
a)	previsão;	
b)	lançamento,	quando	for	o	caso;	e	
c) arrecadação, inclusive referente a recursos extraordinários. (grifou-se.)

primeiro, cabe ressaltar que, neste item, será analisado somente o cumprimento da Lei 
complementar no 131/2009, por parte do poder executivo, sendo que os demais poderes e 
órgãos terão suas análises realizadas nos respectivos processos de LrF do 3o quadrimestre de 
2012, em tramitação nesta Casa. 

em relação ao poder executivo, observa-se o cumprimento da legislação supracitada, uma 
vez que o portal da transparência demonstra todas as informações previstas no decreto no 
7.185/2010, anteriormente citado.

dentre as informações apresentadas pelo poder executivo no portal da transparência, 
encontram-se as receitas orçamentárias arrecadadas, tanto do ano em curso como do último 
triênio, receita por fonte de recurso, metas bimestrais de arrecadação, receita Corrente Líqui-
da, receita Líquida disponível, dentre outras. no que se refere à despesa, são informados os 
pagamentos por credor, a relação mensal de pagamentos, maiores fornecedores, subvenções e 
convênios, despesas executadas trienais, diárias, remuneração servidores, busca de empenhos 
etc. também podem ser consultadas as licitações, sejam as realizadas, sejam as em andamento.

do exposto, destaca-se que o poder executivo cumpre o previsto na Lei no 131/2009, 
regulamentada pelo decreto no 7.185/2010, já mencionados. 

 

2.1.7 determinações constitucionais de aplicações de recursos

2.1.7.1 educação

2.1.7.1.1 aplicação em manutenção e desenvolvimento do ensino (mde)

A Constituição da república em seu art. 212 estabelece que “a união aplicará, anualmente, 
nunca menos de dezoito, e os estados, o distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transfe-
rências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”.

A tabela 2.1.7.1.1.a demonstra a receita resultante de impostos e transferências arrecada-
das pelo estado em 2012, considerada pelo Corpo técnico do tCe como base de cálculo para 
aplicação de recursos na Mde:
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TABELA 2.1.7.1.1.a
BASE DE CÁLCULO DA RECEITA PARA APLICAÇÃO MÍNIMA NA MDE 
EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo Contabilidade — dezembro — 2012.

Inicialmente, cabe ressaltar que o valor aqui apontado diverge do publicado pelo poder 
executivo, por conta de que este não incluiu os valores relativos ao FundosoCIAL, contra-
riando orientação emanada de decisão transitada em julgado nesta Corte de Contas.

o valor publicado pela seF foi de r$ 12,02 bilhões, pelo qual o valor mínimo a ser aplica-
do, no exercício, em Mde seria de r$ 3,00 bilhões.

ocorre que, por força de decisão transitada em julgado, proferida pelo plenário desta Cor-
te no recurso de reexame no	REC	11/00102482,	confirmando	o	acórdão	proferido	nos	Autos	
no pdA 06/00534618, as receitas relativas ao FundosoCIAL devem ser adicionadas à base 
de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	aplicados	em	educação	e	saúde.	
tendo em conta que a decisão no recurso de reexame foi publicada em 4 de junho de 2012, as 
receitas arrecadadas pelo FundosoCIAL, a partir do mês de junho de 2012, devem compor 
a base de cálculo de aplicação mínima dos gastos com educação pelo estado de santa Catarina. 
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Assim, de acordo com a tabela, a receita de impostos e transferências contabilizada pelo 
governo do estado de santa Catarina, no exercício de 2012, atingiu o montante de r$ 12,24 
bilhões, pelo qual o valor mínimo a ser aplicado no exercício é de r$ 3,06 bilhões.

No	que	tange	às	despesas	a	serem	consideradas	para	fins	de	aplicação,	a	apuração	é	pro-
movida com base nos critérios estabelecidos pela decisão normativa no tC-02/2004, cujo 
art. 1o	define	que,	para	tal	fim,	tomar-se-á	por	base	a	despesa	liquidada,	assim	considerada	nos	
termos do Anexo x — demonstrativo das receitas e despesas com Mde, integrante da 4a 
edição do Manual de demonstrativos Fiscais —, relatório resumido da execução orçamen-
tária, aprovado pela portaria no 407 de 2011, da secretaria do tesouro nacional do Ministério 
da Fazenda (stn/MF).

estabelece também a mesma decisão normativa que, quando do encerramento do exer-
cício, serão consideradas as despesas inscritas em restos a pagar, liquidadas ou não liquidadas, 
deduzindo-se	aquelas	sem	disponibilidades	financeiras	e	vinculadas	à	MDE	(art.	1o, § 1o, da 
decisão normativa no tC-02/2004).

Ainda, seguindo as orientações expressas no Manual da stn, os restos a pagar vinculados 
à educação, inscritos em 2011 e cancelados em 2012, devem ser objeto de compensação, visto 
que já foram considerados em percentuais de aplicação na Mde no respectivo exercício de 
inscrição (2011). Além disso, o referido Manual dispõe que só não haveria compensação dos 
restos a pagar inscritos em 2011 e cancelados em 2012 se o valor cancelado não impactasse 
no limite do exercício anterior. Como o estado de santa Catarina não alcançou o valor míni-
mo para aplicação em Mde no exercício de 2011, os restos a pagar cancelados em 2012, na 
ordem de r$ 6,63 milhões, devem ser compensados. 

portanto, a orientação supra de informar somente o valor que tenha impactado na aplicação 
do exercício anterior não afeta o estado de santa Catarina, uma vez que este considera, no côm-
puto para aplicação na Mde, os valores pagos com inativos da educação, o que é vedado pelo 
art. 71, inciso vI, Lei no 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Para	fins	da	verificação	do	cumprimento	da	aplicação	em	MDE,	foram	consideradas	as	
despesas realizadas na função 12 — educação, por meio das fontes de recursos 0100 (re-
cursos ordinários — recursos do tesouro), 0131 (recursos do Fundeb — transferência 
da união) e 0186 (remuneração de disponibilidade bancária — Fundeb), 0261 (Fun-
dosoCIAL — exercício corrente), 0300 (recursos ordinários — recursos do tesouro — 
exercícios anteriores), 0331 (Fundeb — transferência da união — exercícios anteriores), 
0386 (remuneração de disponibilidade bancária — Fundeb), 0661 (FundosoCIAL — 
exercício anterior), 7100 (Contrapartida de Convênios — recursos ordinários — recursos 
do tesouro — exercício corrente) e 7300 (Contrapartida de Convênios — recursos ordiná-
rios — recursos do tesouro — exercício anterior), realizadas pela secretaria de estado da 
educação, bem como as despesas realizadas pela Fundação Catarinense de educação especial 
(FCee), Fundação universidade do estado de santa Catarina (udesC) e pelas 36 secretarias 
de estado de desenvolvimento regional (sdrs).

de acordo com as informações contidas no demonstrativo da receita Líquida de Impostos 
e das despesas próprias com Manutenção e desenvolvimento do ensino, constantes do proces-
so no LrF 13/00056301 (relatório resumido de execução orçamentária do 5o e 6o bimestres e 
gestão Fiscal do 3o quadrimestre/2012 — poder executivo), em tramitação nesta Corte de Con-
tas,	não	foram	inscritos	Restos	a	Pagar	sem	disponibilidades	financeiras	vinculadas	ao	ensino.	

dessa forma, o cálculo do cumprimento do limite mínimo estabelecido no art. 212 da 
Constituição da república está demonstrado na tabela 2.1.7.1.1.b:
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TABELA 2.1.7.1.1.b
CÁLCULO DA APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulos de Contabilidade e Execução Orçamentária — dezembro/2012.
Nota | ¹ Despesas liquidadas acrescidas das despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados, relativas à Função 12 — 
Educação (Fontes de Recursos 0100, 0131, 0186, 0261, 0300, 0331, 0386, 0661, 7100 e 7300), conforme determinação contida no 
art. 1o, § 1o da Decisão Normativa no TC-02/2004, deste Tribunal.

vê-se que o montante de despesas liquidadas, acrescido das despesas inscritas em restos 
a pagar não processadas, aplicadas no exercício de 2012, totalizou r$ 2,31 bilhões, sendo que 
22,98%	(R$	531,20	milhões)	deste	total	foram	custeados	com	recursos	ordinários	do	Tesouro	
Estadual,	76,16%	(R$	1,76	bilhão)	com	recursos	do	FUNDEB	e	0,87%	(R$	20,04	milhões)	
com recursos provenientes da remuneração de depósitos bancários da receita do Fundeb. 

Além das despesas realizadas pelo governo do estado em Mde, considera-se, no cálculo 
o valor de r$ 551,89 milhões, relativo ao resultado líquido das transferências do Fundeb, 
que foi menor que zero, ou seja, o estado destinou receitas ao Fundeb em valor superior 
àquele que recebeu — a chamada perda do Fundeb. 

Feitas	as	compensações	devidas,	verifica-se	que	o	Governo	do	Estado	de	Santa	Catarina,	
levando-se em consideração a despesa empenhada (despesas Liquidadas somadas às inscritas 
em restos a pagar), aplicou em Mde, no exercício de 2012, a importância de r$ 2,83 bilhões, 
equivalente	ao	percentual	de	23,14%	da	receita	líquida	de	impostos	e	transferências.	

portanto, para atingir o mínimo exigido constitucionalmente, o governo estadual teria 
de aplicar mais r$ 228,22 milhões oriundos da receita líquida de impostos e transferências, 
conforme	demonstra	o	gráfico	a	seguir:	

Aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
 

Fonte | SIGEF — Módulos de Contabilidade e Execução Orçamentária — dezembro/ 2012.
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Com relação aos gastos com inativos, cabe esclarecer que o Corpo técnico deste tribu-
nal não considerou as despesas apropriadas no orçamento do Fundo Financeiro do Iprev, 
da ordem de r$ 714,22 milhões, por não representarem contribuição para a manutenção 
ou para o desenvolvimento do sistema educacional, em respeito ao objetivo do art. 212, da 
Constituição da república, e considerando ainda a interpretação conjunta dos arts. 37 e 40 
da Carta Magna, os arts. 70 e 71 da Lei estadual no 9.394/1996 e o art. 22 da Lei federal no 
11.494/2007.

seguindo essa linha de entendimento, o Anexo x do Manual aprovado pelas portarias 
stn/MF no 407 de 2011, traz o seguinte:

portanto, a partir do exposto acima, e considerando a interpretação conjunta dos arts. 37 
e 40 da Constituição, os arts. 70 e 71 da Ldb, e o art. 22 da Lei no 11.494/07, conclui-se 
que,	para	fins	do	limite	constitucional	com	MDE,	a	componente	“remuneração”	deve	se	
restringir às despesas correspondentes ao pagamento do pessoal efetivo, que se encon-
tra exercendo cargo, emprego ou função na atividade de ensino, excluindo-se, por 
conseguinte, as despesas que envolvam gastos com inativos e pensionistas, pois a 
lei faz distinção entre as espécies de rendimento: remuneração, proventos e pensões. As 
despesas	com	inativos	e	pensionistas	devem	ser	mais	apropriadamente	classificadas	como	
previdência. (grifou-se.)

dessa forma, de acordo com a legislação vigente, as despesas com inativos, mesmo da 
Educação,	não	podem	integrar	as	despesas	consideradas	para	fins	de	aplicação	em	MDE.	

porém, no cálculo apresentado pelo governo do estado de santa Catarina, para atingir o 
mínimo estabelecido, computou-se os referidos valores no montante de r$ 714,22 milhões, 
equivalente	ao	percentual	de	70%	do	seu	total	(R$	1,02	bilhão),	em	razão	de	proposta	apre-
sentada em 2007 por conta do parecer prévio, referente às contas de 2006, elevando, de forma 
irregular,	o	seu	percentual	de	aplicação	para	29,42%,	considerada	a	base	de	cálculo	utilizada	
pela secretaria de estado da Fazenda. 

 ocorre que tal proposta foi considerada inaceitável por esta Corte de Contas, uma vez 
que, conforme destacado anteriormente, fere frontalmente o que estabelece a Lei de diretrizes 
e bases da educação.

Logo, tendo em conta que as despesas com inativos não podem ser utilizadas para compor 
o cálculo de aplicação mínima em Mde, considera-se que o governo do estado aplicou so-
mente	23,14%	da	base	de	cálculo,	não	atingindo	o	mínimo	estabelecido	pela	legislação.	

A situação é recorrente e, somente no período de 2008 a 2012, esses valores somaram 
r$ 1,23 bilhão, que deixaram de ser aplicados no sistema educacional catarinense, conforme 
demonstra a tabela 2.1.7.1.1.c:
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TABELA 2.1.7.1.1.c
EVOLUÇÃO DOS VALORES NÃO APLICADOS NA ÉPOCA PRÓPRIA NA MDE
PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$

Fontes | Pareceres Prévios sobre as Contas Prestadas pelo Governador do Estado — Exercícios de 2008 a 2011; SIGEF — Módulos 
de Contabilidade e Execução Orçamentária — dezembro/ 2012.

vê-se que, no quinquênio 2008-2012, se deixou de aplicar a quantia de r$ 1,23 bilhão, que 
corresponde ao montante não cumprido pelo estado na época própria com gastos mínimos 
em Manutenção e desenvolvimento do ensino no período. essa evolução segue exposta no 
gráfico	a	seguir:

Evolução dos Valores Não Aplicados em MDE 
Em R$

Importante acrescentar que, no mesmo período, de acordo com os relatórios de acompa-
nhamento	da	execução	orçamentária	extraídos	dos	Sistemas	CIASC	e	SIGEF,	se	verificou	a	
aplicação na Mde e, por conta das fontes de recursos de exercícios anteriores (0300, 0330, 
0331,	0386	e	7300),	da	importância	de	R$	238	milhões,	correspondente	a	19,39%	dos	valores	
não aplicados no período, conforme demonstrado na tabela 2.1.7.1.1.d: 
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TABELA 2.1.7.1.1.d
APLICAÇÕES EM MDE 
FONTES 0300, 0330, 0331, 0386 e 7300 (EXERCÍCIOS ANTERIORES) 
PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$

Fontes | Sistema de Acompanhamento Orçamentário — CIASC — Exercício de 2008; Módulo de Acompanhamento da Execução 
Orçamentária — SIGEF — Exercícios de 2009 a 2012.

Assim, deduzindo-se do somatório dos recursos não aplicados de exercícios anteriores 
(r$ 1,230 bilhão) o montante das aplicações com fonte de recursos de exercícios anteriores 
(r$ 238 milhões), tem-se o saldo remanescente de r$ 992 milhões em valores históricos não 
aplicados. 

nesse ponto, cabe acrescentar que, conforme destacado no item 2.3.2, em decorrência do 
mecanismo de arrecadação do FundosoCIAL e do seIteC, o estado já deixou de aplicar, 
em Manutenção e desenvolvimento do ensino, nos últimos oito anos (2005 a 2012), a impor-
tância de r$ 817 milhões, que, somados ao valor supra (r$ 992 milhões), totalizam r$ 1,89 
bilhão não aplicados na educação dos catarinenses.

Cabe ressaltar que o estado, ao não aplicar, na época própria, os recursos mínimos exi-
gidos pela Constituição da república, além de descumprir o mandamento maior está contri-
buindo para a precariedade apresentada nas estruturas físicas dos estabelecimentos escolares, 
para o planejamento extemporâneo das obras realizadas e para a carência de professores para 
atendimento à demanda de alunos da rede pública estadual, dentre outros problemas que pre-
judicam sobremaneira o desenvolvimento do ensino catarinense. 

Sobre	a	questão	da	deficiência	da	manutenção	das	escolas,	tal	assunto	será	mais	detalha-
damente tratado no item 2.1.7.1.5, por meio do qual se relatam as constatações da equipe 
técnica deste tribunal em inspeção realizada, no início do ano corrente, em alguns estabele-
cimentos estaduais de ensino. 

2.1.7.1.2  aplicação dos recursos do Fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB)

o Fundeb é um fundo de natureza contábil, que arrecada recursos do estado e dos 
municípios	—	20%	dos	 respectivos	 impostos	—	para	 redistribuí-los	 em	partes	proporcio-
nais ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial, 
matriculados nas respectivas redes de ensino, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
estabelecidos nos §§ 2o e 3o do art. 211 da Constituição da república e cuja aplicabilidade é 
definida	pelas	seguintes	normas:

•		Emenda	Constitucional	no 53/2006, que dá nova redação aos arts. 7o, 23, 30, 206, 208, 
211	e	212	da	Constituição	da	República	e	ao	art.	60	do	ADCT;
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•		Lei	federal	no	9.394/1996,	que	estabelece	as	diretrizes	e	bases	da	educação	nacional;	
•		Lei	federal	no 11.494/2007, que dispõe sobre o Fundeb.

2.1.7.1.2.1 valor aplicado na mde da educação básica — recursos do Fundeb

os valores relativos às receitas estaduais que correspondem as contribuições ao Fundeb, 
no decorrer do exercício de 2012, bem como os valores referentes às receitas recebidas no 
referido Fundo, no mesmo período, estão demonstrados na tabela 2.1.7.1.2.1.1: 

TABELA 2.1.7.1.2.1.1
FUNDEB — CONTRIBUIÇÃO E RETORNO — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Contabilidade — Comparativo da Receita — dezembro/2012.

Conforme evidenciado na tabela acima, no exercício de 2012 o estado de santa Catarina 
contribuiu para a formação do Fundeb com a importância de r$ 2,26 bilhões, e recebeu, 
em retorno, r$ 1,70 bilhão. 
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Portanto,	a	sistemática	de	funcionamento	do	fundo	gerou	ao	Estado	uma	perda	financeira	
de	R$	551,89	milhões	—	24,45%	do	total	de	recursos	repassados	como	contribuição.	Confor-
me	já	mencionado,	essa	perda	é	considerada	como	aplicação	em	MDE,	para	fins	de	cumpri-
mento do estatuído no art. 212 da Constituição da república.

na aplicação dos recursos do Fundeb em Mde, além das receitas decorrentes do 
retorno das contribuições ao tesouro do estado, devem ser consideradas, também, as 
obtidas	 com	 a	 aplicação	 financeira	 dos	 referidos	 recursos,	 conforme	 apurado	 na	 Tabela	
2.1.7.1.2.1.1.a: 

TABELA 2.1.7.1.2.1.1.a
RETORNO DO FUNBEB ACRESCIDO DOS RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Contabilidade — Comparativo da Receita — dezembro/2012.

Considerando os recursos do Fundeb que retornaram ao tesouro do estado, acrescidos 
das	receitas	obtidas	com	a	aplicação	financeira,	o	Estado	de	Santa	Catarina	estava	obrigado	a	
aplicar, no exercício de 2012, o montante de r$ 1,72 bilhão na manutenção e desenvolvimento 
da educação básica.

Com	relação	à	inclusão	dos	rendimentos	das	aplicações	financeiras	no	montante	dos	recur-
sos a serem aplicados pelo Fundeb, a Lei federal no 11.494/2007, em seu art. 20, parágrafo 
único, assegura tal entendimento:

Art.	20.	Os	eventuais	saldos	de	recursos	financeiros	disponíveis	nas	contas	específicas	dos	
Fundos cuja perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) dias deverão ser aplicados 
em	operações	financeiras	de	curto	prazo	ou	de	mercado	aberto,	lastreadas	em	títulos	da	dívi-
da	pública,	na	instituição	financeira	responsável	pela	movimentação	dos	recursos,	de	modo	
a preservar seu poder de compra.
Parágrafo	único.	Os	ganhos	financeiros	auferidos	em	decorrência	das	aplicações	previstas	
no caput deste	artigo	deverão	ser	utilizados	na	mesma	finalidade	e	de	acordo	com	os	mesmos	
critérios e condições estabelecidas para utilização do valor principal do Fundo.

A tabela 2.1.7.1.2.1.1.b demonstra o total da despesa empenhada e liquidada no exercício 
de 2012, pelos órgãos do estado, com manutenção e desenvolvimento da educação básica 
nas fontes de recursos 0131 (recursos do Fundeb — transferência da união) e 0186 (re-
muneração de disponibilidade bancária — Fundeb):
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TABELA 2.1.7.1.2.1.1.b
DESPESAS EMPENHADAS E LIQUIDADAS PELO ESTADO EM EDUCAÇÃO BÁSICA 
— FONTES DE RECURSOS 0131 E 0186 — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — dezembro/2012.

Consoante o disposto no art. 21, § 1o, da Lei federal no 11.494/2007, os recursos do Fun-
deb poderão ser aplicados pelo estado indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de 
estabelecimento de ensino da educação básica no seu respectivo âmbito de atuação prioritá-
ria, conforme estabelecido no § 3o do art. 211 da Constituição da república, ou seja, o estado 
somente pode aplicar os recursos do Fundeb nos ensinos Fundamental e Médio.

Além disso, poderão ser aplicados nas parcelas da educação de Jovens e Adultos e da 
Educação	Especial	relacionadas	ao	Ensino	Fundamental,	bem	como	no	Ensino	Profissional	
Integrado e nas parcelas da educação de Jovens e Adultos e da educação especial, relaciona-
das ao ensino Médio.

depreende-se, portanto, a impossibilidade de o estado aplicar recursos do Fundeb na 
educação Infantil, porquanto esta se encontra no âmbito de atuação prioritária dos municí-
pios, conforme estabelecido no § 2o do art. 211 da Constituição da república. 

A apuração do montante dos recursos do Fundeb, aplicados na manutenção e desenvol-
vimento da educação básica pelo estado de santa Catarina no exercício de 2012, é apresen-
tada na tabela 2.1.7.1.2.1.1.c:

TABELA 2.1.7.1.2.1.1.c
RECURSOS DO FUNDEB APLICADOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA
EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulos de Contabilidade e Execução Orçamentária — dezembro/2012.
Nota | ¹ Despesas liquidadas acrescidas das despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados, relativas à Função 12 — 
Educação (Fontes de Recursos 0131 e 0186), conforme determinação contida no art. 1o, § 1o da Decisão Normativa no TC-02/2004, 
deste Tribunal.

Conforme demonstrado, do montante de recursos disponibilizados para aplicação no 
Fundeb no exercício de 2012 (r$ 1,72 bilhão), foi utilizado, na manutenção e desenvolvi-
mento	da	Educação	Básica	pelo	Estado,	R$	1,71	bilhão,	ou	seja,	99,45%.	
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Verifica-se,	pois,	a	observância,	por	parte	do	Estado	ao	art.	21	da	Lei	federal	no 11.494/2007, 
haja vista, que de acordo com o seu § 2o,	até	5%	dos	recursos	poderem	ser	utilizados	no	pri-
meiro trimestre do exercício imediatamente subsequente.

A execução das despesas em manutenção e desenvolvimento da educação básica pública 
por	unidades	orçamentárias,	no	exercício	de	2012,	está	demonstrada	no	gráfico	abaixo:	

Montante de Recursos do Fundeb Aplicados na Educação Básica — 2012 

Fonte | SIGEF — Módulos de Contabilidade e Execução Orçamentária — Dezembro/2012.

Conforme	evidencia	a	demonstração	gráfica,	as	unidades	orçamentárias	compostas	pela	
Secretaria	de	Estado	da	Educação,	FCEE	e	SDRs	executaram	99,45%	das	despesas	empenha-
das com manutenção e desenvolvimento da educação básica pública pelo estado de santa Ca-
tarina	no	exercício	de	2012,	restando	0,55%	de	recursos	não	utilizados	no	exercício	e	que,	de	
acordo com a legislação já mencionada, poderão ser aplicados no primeiro trimestre de 2013.

2.1.7.1.2.2 Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica

de acordo com o art. 60, xII, do AdCt, com redação dada pela emenda Constitucional 
no 53/2006 e o art. 22, da Lei federal no	11.494/2007,	pelo	menos	60%	dos	recursos	anuais	
totais	do	FUNDEB	devem	ser	destinados	ao	pagamento	da	remuneração	dos	profissionais	do	
magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.

Considera-se	remuneração	o	total	de	pagamentos	devidos	aos	profissionais	do	magistério	
da educação em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da 
estrutura, quadro ou tabela de servidores do estado, inclusive os encargos sociais incidentes, 
conforme	definido	pelo	art.	22,	parágrafo	único,	I,	da	Lei	federal	supra.
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Com base no relatório Consolidado geral da Função educação do grupo de despesa 
pessoal e encargos, Fontes de recursos 0131 (recursos do Fundeb — transferência da 
união), 0186 (remuneração de disponibilidade bancária — Fundeb), 0331 — Fundeb 
— transferências da união — exercícios anteriores) e 0386 (remuneração de disponibilidade 
bancária — Fundeb) — Módulo de Acompanhamento da execução orçamentária — sI-
GEF,	verifica-se	que,	no	exercício	de	2012,	o	Governo	do	Estado	de	Santa	Catarina	aplicou,	
em	remuneração	dos	profissionais	do	magistério	da	Educação	Básica	pública,	o	montante	de	
r$ 1,39 bilhão, conforme evidencia a tabela 2.1.7.1.2.2:

TABELA 2.1.7.1.2.2
REMUNERAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — dezembro/2012.
Nota | 1 Valor incluído entre as despesas com remuneração de profissionais do magistério conforme orientação contida na Nota 
Técnica Conjunta no 01/2012 — DCE/DMU do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

Com a aplicação supracitada, o estado, em 2012, cumpriu a aplicação mínima em comen-
to, posto que o mínimo seria de r$ 1,03 bilhão, conforme tabela 2.1.7.1.2.2.a:

TABELA 2.1.7.1.2.2.a
APLICAÇÃO DE 60% DOS RECURSOS DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DE 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA — 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulos de Contabilidade e Execução Orçamentária — dezembro/2012.
Nota | ¹ Despesas liquidadas acrescidas das despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados, relativas à Função 12 — 
Educação (Fontes de Recursos 0131, 0186, 0331 e 0386)), conforme determinação contida no art. 1o, § 1o da Decisão Normativa no 
TC-02/2004, deste Tribunal.
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Portanto,	a	porcentagem	aplicada	pelo	Estado	neste	quesito	alcançou,	em	2012,	81,01%.	
Na	sequência,	demonstra-se	graficamente	o	total	aplicado	pelo	Estado,	segregando	o	mínimo	
exigido e o excesso alcançado:

Aplicação dos Recursos do Fundeb na Remuneração de Profissionais do 
Magistério da Educação Básica

Fonte | SIGEF — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — dezembro/2012.

2.1.7.1.2.3 recursos do Fundeb de 2011 aplicados no primeiro trimestre de 2012

de acordo com o respectivo parecer prévio deste tribunal, no exercício de 2011 o esta-
do	deixou	de	aplicar	o	valor	de	R$	69,35	milhões	—	4,08%	da	receita	do	FUNDEB	naquele	
exercício.

Conforme já mencionado, de acordo com o parágrafo 2o do art. 21 da Lei federal no 
11.494/2007,	os	recursos	do	FUNDEB,	relativos	ao	percentual	de	4,08%,	não	aplicados	no	
exercício de 2011, poderiam ser aplicados no primeiro trimestre 2012.

Assim, com base nos relatórios extraídos do sistema sIgeF — Módulo de Acompanha-
mento da execução orçamentária na Função educação, Fontes de recursos 0331 (recursos 
do Fundeb — transferência da união de exercícios Anteriores) e 0386 (remuneração de 
disponibilidade bancária do Fundeb de exercícios Anteriores), relativos ao mês de março 
de	2012,	verifica-se	que	o	Estado,	por	intermédio	da	Secretaria	de	Estado	da	Educação,	apli-
cou	a	importância	de	R$	73,42	milhões,	equivalente	a	4,32%,	para	cumprimento	do	art.	21,	 
§ 2o, da Lei no 11.494/2007. 

2.1.7.1.3 aplicação dos recursos do salário-educação

A Constituição da república, com as alterações promovidas pela emenda Constitucional 
no 53/2006, assim preceitua em seu art. 212, § 5o:

Art. 212. A união aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os estados, o distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.
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§ 5o	A	educação	básica	pública	terá	como	fonte	adicional	de	financiamento	a	contribuição	
social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 

O	salário-educação	é	uma	contribuição	social	destinada	ao	financiamento	de	programas,	
projetos e ações voltadas para a educação básica pública. tal contribuição está prevista no 
art. 212, § 5o, da Constituição da república, regulada pelas Leis federais no 9.424/1996 e no 
9.766/1998, e regulamentada pelo decreto federal no 6.003/2006.

A	alíquota	é	de	2,5%,	incidente	sobre	o	valor	total	das	remunerações	pagas	ou	creditadas	
pelas empresas, a qualquer título, aos segurados empregados, ressalvadas as exceções legais. 
Cabe ao Fundo nacional de desenvolvimento da educação (Fnde) tanto o papel da gestão 
da contribuição social do salário-educação quanto o da distribuição dos recursos, na forma 
prevista na legislação.

o estado de santa Catarina previu arrecadar, para o exercício de 2012, da Cota-parte da 
Contribuição	do	Salário-Educação,	o	valor	de	R$	149,48	milhões.	Ao	final	do	exercício,	segun-
do	registros	contábeis	oficiais,	foi	repassada	a	importância	de	R$	163,86	milhões	(fonte	0120),	
representando	9,62%	a	mais	do	valor	previsto.	Também	foram	arrecadados	R$	5,10	milhões	
relativos à remuneração do depósito bancário das receitas provenientes da contribuição do 
salário-educação (fonte 0187), totalizando o montante de r$ 168,97 milhões a serem aplicados 
na educação básica pública. 

As despesas realizadas no exercício de 2012, pela secretaria de estado da educação, FCee 
e sdrs, tendo como fonte de recursos o salário-educação, estão demonstradas na tabela 
2.1.7.1.3:

TABELA 2.1.7.1.3
DESPESAS EMPENHADAS E LIQUIDADAS PELO ESTADO EM EDUCAÇÃO
FONTES DE RECURSOS 0120 E 0187
EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — dezembro/2012.

do total de recursos arrecadados nas fontes 0120 (Cota-parte da Contribuição do salário-
-educação) e 0187 (remuneração de disponibilidade bancária — salário-educação), foram 
comprometidos orçamentariamente pelo estado, no exercício de 2012, valores da ordem de 
R$	164,87	milhões,	equivalentes	a	97,58%	das	receitas	da	contribuição	do	salário-educação,	
conforme tabela 2.1.7.1.3.a: 
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TABELA 2.1.7.1.3.a
CÁLCULO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO
(FR 0120 E 0187)

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulos de Contabilidade e Execução Orçamentária (FR 0120 e 0187) — dezembro/2012.
Nota | ¹ Despesas liquidadas acrescidas das despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados, relativas à Função 12 — 
Educação (Fontes de Recursos 0120 e 0187), conforme determinação contida no art. 1o, § 1o da Decisão Normativa no TC-02/2004, 
deste Tribunal.

Com base nos dados constantes da tabela, conclui-se que o estado de santa Catarina dei-
xou de aplicar na educação básica pública, em 2012, o valor de r$ 4,09 milhões dos recursos 
provenientes	da	contribuição	do	salário-educação	arrecadados,	ou	seja,	o	equivalente	a	2,42%	
do total de recursos transferidos pela união no exercício.

Objetivando	melhor	 visualização,	 demonstra-se	 graficamente	 como	 foram	 aplicados	 os	
recursos do salário-educação no exercício de 2012:

Aplicação dos Recursos da Fonte Salário-Educação 

Fonte | SIGEF — Módulos de Contabilidade e Execução Orçamentária (FR 0120 e 0187) — dezembro/2012.

também foi observado, nos demonstrativos extraídos do sIgeF — Módulo de Acom-
panhamento da execução orçamentária — Consolidado geral, que o estado empenhou, no 
exercício de 2012, na Fonte de recursos 0320 (Cota-parte da Contribuição do salário-educa-
ção — recursos do tesouro — exercícios Anteriores), a importância de r$ 49,19 milhões por 
conta de saldos remanescentes da contribuição do salário-educação de exercícios anteriores.

Diante	disso,	resta	constatada	significativa	redução	do	superávit	financeiro	acumulado	no	
exercício de 2012, em relação ao exercício de 2011, nas receitas com salário-educação, tanto na 
fonte de recursos do exercício corrente (0120) quanto na fonte de exercícios anteriores (0320). 
Assim, o Corpo técnico observou que foi atendida a recomendação expressa por parte desta 
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Corte de Contas quando da apresentação do parecer prévio das Contas de governo do esta-
do, relativas ao exercício de 2011 e anteriores, quanto aos sucessivos e expressivos superávits 
financeiros	registrados	anualmente	nas	referidas	fontes	de	receitas.	

2.1.7.1.4 aplicação de recursos no ensino superior

2.1.7.1.4.1 art. 170 da constituição do estado de santa catarina

A Constituição do estado de santa Catarina, com as alterações promovidas pela emenda 
Constitucional no 15/1999, no que tange à aplicação dos recursos no ensino superior deter-
mina, em seu art. 170, parágrafo único, o seguinte:

Art.	170.	O	Estado	prestará	anualmente,	na	forma	da	lei	complementar,	assistência	finan-
ceira aos alunos matriculados nas instituições de educação superior legalmente habilitadas a 
funcionar no estado de santa Catarina.
Parágrafo	único	—	Os	recursos	relativos	à	assistência	financeira	não	serão	inferiores	a	cinco	
por cento do mínimo constitucional que o estado tem o dever de aplicar na manutenção e 
no desenvolvimento do ensino.

o art. 170 da Constituição do estado e os arts. 46 a 49 do AdCt foram regulamentados 
pela Lei Complementar no 281/2005, com as alterações introduzidas pelas Leis no 296/2005, 
no 420/2008 e no 509/2010, todas estaduais.

A Lei Complementar estadual no 281/2005, em seu art. 1o, assim estabelece:
Art. 1o	O	Estado	de	Santa	Catarina	prestará	a	assistência	financeira	de	que	trata	o	art.	170	
da Constituição estadual, observado o disposto nos arts. 46 a 49, do Ato das disposições 
Constitucionais transitórias da Constituição estadual, da seguinte forma:
I	—	90%	(noventa	por	cento)	dos	recursos	financeiros	às	Fundações	Educacionais	de	Ensi-
no superior, instituídas por lei municipal, sendo:
a)	60%	(sessenta	por	cento)	destinados	à	concessão	de	bolsas	de	estudo	para	alunos	econo-
micamente	carentes;
b)	10%	(dez	por	cento)	para	a	concessão	de	bolsas	de	pesquisa;	e
c)	20%	(vinte	por	cento)	destinados	à	concessão	de	bolsas	de	estudo	para	alunos	matricu-
lados	em	Cursos	de	Graduação	e	Licenciatura	em	áreas	estratégicas	definidas	pelas	Insti-
tuições de ensino superior em conjunto com as entidades estudantis organizadas, repre-
sentadas pelos acadêmicos dessas Instituições de ensino superior, com os Conselhos de 
desenvolvimento regional, sob a coordenação da secretaria de estado da educação e Ino-
vação, aplicando, em todo estado, cinquenta por cento desta verba proporcional ao critério 
índice de desenvolvimento Humano — IdH — regional e o restante ao número de alunos 
nos	campi	dos	projetos	financiados;	e
II	—	10%	(dez	por	cento)	dos	recursos	financeiros	para	as	demais	Instituições	de	Ensino	
superior, legalmente habilitadas a funcionar em santa Catarina, não mantidas com recursos 
públicos,	destinando	9%	(nove	por	cento)	à	concessão	de	bolsas	de	estudo	e	1%	(um	por	
cento) a bolsas de pesquisa, na forma de pagamento de mensalidades dos alunos economi-
camente carentes.
§ 1o	Os	60%	(sessenta	por	cento)	dos	recursos	financeiros	para	as	bolsas	de	estudo	para	
alunos economicamente carentes serão alocados da seguinte forma:
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(...)
IV	—	60%	(sessenta	por	cento)	a	partir	do	exercício	fiscal	de	2008.
§ 2o	Os	10%	(dez	por	cento)	dos	recursos	financeiros	destinados	à	concessão	de	bolsas	de	
pesquisa para alunos carentes das Fundações educacionais de ensino superior, instituídas 
por lei municipal, serão alocados da seguinte forma:
(...)
IV	—	10%	(dez	por	cento)	a	partir	do	exercício	fiscal	de	2008.
§ 3o	Os	20%	(vinte	por	cento)	dos	recursos	financeiros	para	as	áreas	estratégicas	às	Fun-
dações educacionais de ensino superior instituídas por lei municipal serão alocados da 
seguinte forma:
(...)
III	—	20%	(vinte	por	cento)	a	partir	do	exercício	fiscal	de	2008.
§ 4o	Os	10%	(dez	por	cento)	dos	recursos	financeiros	destinados	às	demais	Instituições	de	
ensino superior, legalmente habilitadas a funcionar em santa Catarina e que não possuam 
financiamento	público,	serão	alocados	da	seguinte	forma:
(...)
IV	—	10%	(dez	por	cento)	a	partir	do	exercício	fiscal	de	2008.

Logo, observados os dispositivos legais supracitados, no exercício de 2012 o estado de-
veria	aplicar,	em	assistência	financeira	aos	alunos	matriculados	nas	instituições	de	educação	
superiores,	legalmente	habilitadas	a	funcionar	no	território	catarinense,	5%	do	mínimo	cons-
titucional	que	o	Estado	tem	o	dever	de	aplicar	na	MDE,	sendo	90%	nas	fundações	educacio-
nais	de	Ensino	Superior	instituídas	por	lei	municipal	e	10%	nas	demais	instituições	de	Ensino	
superior.

em 2012, tal obrigação ensejaria uma aplicação de r$ 152,99 milhões, conforme tabela 
2.1.7.1.4.1:

TABELA 2.1.7.1.4.1
BASE DE CÁLCULO PARA APLICAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR 
EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fontes | Lei Complementar estadual no 281/2005; SIGEF — Módulos de Contabilidade e Execução Orçamentária (FR 0120 e 0187) — 
dezembro/2012.

Para	verificação	do	cumprimento	dos	dispositivos	constitucionais	e	legais	pertinentes	ao	
ensino superior, buscaram-se, nos demonstrativos extraídos do sIgeF — Módulo de Acom-
panhamento da execução orçamentária, na subfunção ensino superior, função educação, da 
unidade gestora secretaria de estado da educação, o montante de recursos aplicados pelo 
estado no exercício de 2012, conforme se demonstra na tabela 2.1.7.1.4.1.a:
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TABELA 2.1.7.1.4.1.a
DESPESAS EMPENHADAS E LIQUIDADAS PELO ESTADO NO ENSINO SUPERIOR 
ART. 170 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO (FR 0100)
EXERCÍCIO DE 2012

R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — dezembro/2012.

observa-se que a secretaria de estado da educação, na programação das despesas para o 
ensino superior, relativas ao art. 170 da Constituição do estado, não procedeu na sua totali-
dade	à	segregação	das	dotações	em	atividades	específicas	destinadas	às	fundações	educacio-
nais	de	ensino	superior	instituídas	por	lei	municipal,	que	correspondem	a	90%,	e	às	demais	
instituições	de	ensino	superior,	correspondentes	a	10%	dos	recursos	em	comento.	Do	mesmo	
modo, não procedeu ao rateio orçamentário das dotações destinadas às bolsas de estudos e 
de pesquisas.

não obstante, o governo do estado de santa Catarina, em 2012, considerando as despe-
sas empenhadas (despesas Liquidadas acrescidas das despesas Inscritas em restos a pagar 
não processados), repassou às fundações educacionais de ensino superior, instituídas por lei 
municipal e às demais instituições de ensino superior, a importância de r$ 59,74 milhões, equi-
valente	a	39,05%	do	valor	constitucionalmente	definido	para	o	exercício	(R$	152,99	milhões),	
deixando	de	aplicar	na	assistência	financeira	aos	alunos	matriculados	nas	instituições	de	edu-
cação superior, legalmente habilitadas, o montante de r$ 93,25 milhões, conforme demonstra 
a tabela 2.1.7.1.4.1.b:

TABELA 2.1.7.1.4.1.b
APLICAÇÃO EFETIVA EM ENSINO SUPERIOR (ART. 170 DA CE/89)
EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fontes | SIGEF — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — dezembro/2012; e Lei Complementar estadual no 
281/2005.

O	gráfico	a	seguir	demonstra	como	se	comportou	a	aplicação	dos	recursos	provenientes	
da determinação prevista no art. 170 da Constituição do estado em 2012:
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Aplicação Efetiva em Ensino Superior (art. 170 da CE)
 

Fontes | SIGEF — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — dezembro/2012 e Lei Complementar no 281/2005 
(estadual).

diante do constatado e considerando os regramentos já descritos, tem-se que:
a) não foi cumprido integralmente o disposto no art. 170 da Constituição estadual, visto 

que o estado deveria ter aplicado em ensino superior a importância de r$ 152,99 milhões, ou 
seja,	5%	do	mínimo	constitucional	a	ser	aplicado	na	MDE	em	2012,	tendo	aplicado	apenas	o	
valor	de	R$	59,74	milhões,	correspondente	a	1,95%;

b) não foi cumprido o inciso I do art. 1o da Lei Complementar estadual no 281/2005, que 
estabelece os limites mínimos de recursos para destinação aos alunos matriculados nas fun-
dações educacionais de ensino superior instituídas por lei municipal, uma vez que deveria ter 
aplicado	a	importância	de	R$	137,69	milhões,	isto	é,	4,50%	do	mínimo	constitucional	a	ser	
aplicado na Mde, em 2012, e o estado de santa Catarina aplicou apenas o valor de r$ 53,76 
milhões,	equivalente	a	1,76%;	e

c) não foi cumprido o inciso II do art. 1o da Lei Complementar no 281/2005, que esta-
belece os limites mínimos de recursos para destinação aos alunos matriculados nas demais 
instituições de ensino superior, pois deveria ter aplicado a importância de r$ 15,29 milhões, ou 
seja,	0,50%	do	mínimo	constitucional	a	ser	aplicado	na	MDE	em	2012,	entretanto	foi	aplicado	
somente	o	valor	de	R$	5,97	milhões,	correspondente	a	0,20%.

Cabe ressaltar que o estado não vem aplicando anualmente, em ensino superior, o mí-
nimo	exigido	(art.	170	da	CE),	conforme	diferenças	apuradas	de	2,00%	em	2007,	2,80%	em	
2008,	3,21%	em	2009,	2,95%	em	2010,	3,36%	em	2011	e	3,05%	em	2012,	nos	 termos	da	
tabela 2.1.7.1.4.1.c: 
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TABELA 2.1.7.1.4.1.c
EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS VALORES APLICADOS NO ENSINO SUPERIOR
(ART. 170 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL) — PERÍODO DE 2007 A 2012

Em R$

Fontes | Parecer Prévio Sobre as Contas Prestadas pelo Governador do Estado de Santa Catarina — Exercícios de 2008, 2009, 2010, 
2011 e 2012; SIGEF — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — dezembro/2012.

Conforme demonstrado, nos exercícios de 2008 a 2012 o estado de santa Catarina aplicou 
r$ 360,49 milhões a menos do que o previsto no art. 170 da Constituição do estado c/c a 
Lei Complementar estadual no 281/2005, o que compromete sobremaneira a concessão de 
bolsas de estudo para alunos economicamente carentes, concessão de bolsas de pesquisa e de 
estudo para alunos matriculados em cursos de graduação e licenciatura em áreas estratégicas 
nas respectivas instituições. 

2.1.7.1.4.2 art. 171 da constituição do estado de santa catarina

A Constituição do estado de santa Catarina, no que tange à aplicação dos recursos no 
ensino superior, determina ainda em seu art. 171 o seguinte:

Art. 171. A lei disciplinará as formas de apoio à manutenção e ao desenvolvimento do ensino 
superior	que	as	empresas	privadas	deverão	prestar,	sempre	que	se	beneficiarem:	
I	—	de	programas	estaduais	de	incentivos	financeiros	e	fiscais;
II	—	 de	 pesquisas	 e	 tecnologias	 por	 elas	 geradas	 com	 financiamento	 do	 Poder	 Público	
estadual.

Ainda com relação ao ensino superior, a Lei Complementar estadual no 407/2008 regu-
lamenta o Fundo de Apoio à Manutenção e ao desenvolvimento da educação superior no 
estado de santa Catarina (FuMdes), com o objetivo de fomentar o desenvolvimento e as 
potencialidades regionais.

Consoante as disposições expressas no art. 2o da referida Lei, as empresas privadas bene-
ficiárias	de	 incentivos	financeiros	ou	fiscais,	concedidos	no	âmbito	de	programas	estaduais,	
deverão recolher ao Fundo os seguintes valores:

I	—	2%	(dois	por	cento)	do	valor	correspondente	ao	benefício	fiscal	ou	financeiro	conce-
dido pelo estado de santa Catarina no âmbito de programas instituídos por leis estaduais, 
concedidos	ou	firmados	a	partir	da	sanção	desta	Lei	Complementar;	e	
II	—	1%	(um	por	cento)	do	valor	do	contrato	de	pesquisa	firmado	com	órgão	ou	empresa	
da	administração	pública	direta,	autárquica	ou	fundacional,	concedidos	ou	firmados	a	partir	
da sanção desta Lei Complementar.

os arts. 5o e 6o da Lei Complementar estadual no 407/2008 estabelecem as regras para 
destinação e distribuição dos recursos arrecadados pelo Fundo, conforme segue:

Art. 5o os recursos arrecadados pelo Fundo de Apoio à Manutenção e ao desenvolvimento 
da educação superior serão destinados ao pagamento de bolsas de estudo, pesquisa e ex-
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tensão universitária para alunos que cursaram todo o ensino Médio em unidade escolar da 
rede pública ou em Instituição privada com bolsa integral e que residam há dois anos no 
estado de santa Catarina.
(...)
Art. 6o os recursos do Fundo de Apoio à Manutenção e ao desenvolvimento da educação 
superior serão distribuídos da seguinte forma: 
I	—	20%	(vinte	por	cento)	para	concessão	de	bolsas	de	pesquisa	e	extensão;	
II	—	20%	(vinte	por	cento)	para	concessão	de	bolsas	de	estudo	a	alunos	matriculados	em	
cursos ou programas presenciais de pós-graduação, em nível de especialização, mestrado e 
doutorado,	em	instituições	credenciadas;
III	—	20%	(vinte	por	cento)	para	concessão	de	bolsas	de	estudo	a	alunos	matriculados	em	
cursos	presenciais	de	licenciatura;	
IV	—	30%	(trinta	por	cento)	para	concessão	de	bolsas	de	estudo	a	alunos	economicamente	
carentes, considerando-se para tal o limite da renda familiar per capita anualmente estabelecido 
por ato do Chefe do poder executivo, matriculados em cursos presenciais de nível superior, 
nas	Instituições	de	Ensino	Superior	credenciadas	e	com	sede	no	Estado	de	Santa	Catarina;	e	
V	—	10%	(dez	por	cento)	para	a	Fundação	Universidade	do	Estado	de	Santa	Catarina	—	
udesC, destinados à implantação ou ampliação de campi no interior do estado.

no art. 13, a referida norma estabelece também que o recolhimento e controle dos recur-
sos, destinados ao Fundo, serão efetuados pela secretaria de estado da Fazenda no Código de 
receita no 1730.05.03.00 — transferência de Instituições privadas.

Com base no Comparativo da receita orçada com a Arrecadada — Módulo de Contabi-
lidade	—	Consolidado	Geral	—	Exercício	de	2012,	extraído	do	SIGEF,	verifica-se	o	registro	
na Conta de receita 4.1.7.3.0.05.03 — transferências de Instituições privadas — Fundo de 
educação superior, de r$ 51,86 milhões, por conta da regulamentação em comento. 

por outro lado, em decorrência do art. 171 da Constituição, o estado aplicou na educação 
Superior,	em	2012,	a	importância	de	R$	18,04	milhões,	equivalendo	a	apenas	34,78%	da	base	
supracitada,	deixando	portanto	de	aplicar	65,22%	do	valor	recolhido	ao	Fundo.

TABELA 2.1.7.4.2
APLICAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR — ARTIGO 171 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
— LEI COMPLEMENTAR No 407/2008 — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fontes | SIGEF — Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada — Consolidado Geral — dezembro/2012; SIGEF — Módulo de 
Acompanhamento da Execução Orçamentária — FUMDES — dezembro/2012.

ressalta-se que, do total das despesas relativas ao art. 171 da Constituição estadual em-
penhadas pela secretaria de estado da educação no exercício de 2012, o valor de r$ 4,26 
milhões refere-se às despesas custeadas com receita do próprio exercício e r$ 13,78 milhões 
referem-se às despesas custeadas com receitas arrecadadas em exercícios anteriores. 
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O	gráfico	a	seguir	demonstra	a	aplicação,	considerando	o	que	deveria	ter	sido	aplicado	(R$	
51,86 milhões) e o que foi efetivamente aplicado (r$ 18,04 milhões):

Aplicação Efetiva no Ensino Superior (art. 171 da CE/1989)
 

Fontes | SIGEF — Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada — Consolidado Geral — dezembro/2012; SIGEF — Módulo de 
Acompanhamento da Execução Orçamentária — FUMDES — dezembro/2012.

vê-se que o FuMdes, entre 2008 e 2012, acumulou uma diferença de r$ 67,41 milhões, 
resultante do confronto entre as receitas arrecadadas pelo fundo (r$ 102,90 milhões) e as 
despesas relacionadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino superior (r$ 35,45 
milhões), conforme tabela 2.1.7.4.2.a:

TABELA 2.1.7.4.2.a
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO ART. 171 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
LEI COMPLEMENTAR No 407/2008 — PERÍODO DE 2008 A 2012

Em R$

Fontes | SIGEF — Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada — Consolidado Geral — dezembro/2008/2009/2010/2011/2012; 
SIGEF — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — FUMDES — dezembro/2008/2009/2010/2011/2012.

Em	12	de	dezembro	de	2012,	foi	publicada,	no	Diário	Oficial	do	Estado,	a	Lei	Comple-
mentar no 583, que alterou a Lei Complementar no 407/2008, introduzindo o parágrafo único 
ao art. 5o: 

Parágrafo	único	—	Os	 recursos	disponibilizados	na	programação	financeira	 e	no	crono-
grama	de	execução	mensal	de	desembolso	que	não	forem	utilizados	até	o	fim	do	primeiro	
semestre	do	exercício	financeiro	de	cada	ano	poderão	ser	destinados	a	ações	que	promovam	
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e	ampliem	o	atendimento	no	Ensino	Médio,	inclusive	na	educação	profissional	da	rede	pú-
blica, com vistas a garantir o acesso ao ensino superior. 

Face à alteração na lei complementar que instituiu o FuMdes, foi facultado ao estado 
aplicar, em ações relacionadas ao atendimento ao ensino Médio, os recursos do fundo não 
utilizados	até	o	final	do	primeiro	semestre	do	exercício	financeiro	de	cada	ano.

Mediante autorização legislativa, o poder executivo empenhou, liquidou e pagou, no mês 
de dezembro de 2012, despesas no montante de r$ 59,01 milhões, sendo r$ 13,27 milhões 
por conta de receitas de exercícios anteriores (0665) e r$ 45,74 milhões por conta de receitas 
do	exercício	corrente	(0265),	reduzindo	significativamente	o	superávit	financeiro	acumulado	
pelo FuMdes desde a sua instituição. 

2.1.7.1.5 inspeção técnica realizada pelo tce/sc em escolas estaduais

A educação é reconhecida como um dos principais pilares para o desenvolvimento de uma 
nação,	por	representar	o	meio	mais	eficaz	de	combate	às	desigualdades	sociais	e	regionais	e	de	
promoção do desenvolvimento e do crescimento econômico. 

nesse sentido, deve o estado assegurar a todos a igualdade de condições para o acesso e 
a permanência na escola. trata-se de um princípio ínsito ao art. 205 da Constituição da repú-
blica, mas que ainda não se tornou realidade para muitas crianças e jovens de nosso estado.

diante disso, a função educação tem sido motivo de constante preocupação entre os ci-
dadãos, visto ser esta uma das funções de governo na qual a população sente mais a presença 
ou, em muitos casos, a ausência do estado. essa é uma das razões para que este tribunal tenha 
dado, nos últimos anos, especial atenção a essa função de governo.

um dos temas mais recorrentes, dos últimos anos, no estado de santa Catarina, é a condi-
ção das instalações físicas das escolas do estado. diante da precariedade de muitas instituições 
educacionais, os fechamentos e as interdições das escolas tornaram-se uma constante.

desde o exercício de 2010, a imprensa estadual vem noticiando a interdição de escolas 
estaduais por determinação da vigilância sanitária e do Ministério público, em virtude de pro-
blemas	de	manutenção	identificados	por	esses	órgãos	após	inspeções	realizadas.	Tal	situação	
ensejou, inclusive, a inclusão do tema entre as recomendações constantes do parecer prévio 
relativo às Contas de governo do exercício de 2010. por consequência, a secretaria de estado 
da	Educação	apresentou	Plano	de	Ação	no	sentido	de	regularizar	tais	deficiências.

Ocorre	que	as	providências	adotadas	não	foram	suficientes	para	evitar	a	repetição	de	situações	
semelhantes. Ao longo do exercício de 2011 e início do de 2012, novos registros de interdições de 
escolas	foram	identificados,	conforme	mencionado	no	Parecer	Prévio	das	Contas	de	Governo	de	
2011,	tais	como	nas	Escolas	Aristiliano	Ramos,	de	Lages;	Aderbal	Ramos	da	Silva,	de	Florianópo-
lis;	Francisco	Eberhardt,	Maria	Amin	Ghanen,	Monsenhor	Sebastião	Scarzello,	Plácido	Olímpio	
de	Oliveira	e	Pasqualini	Faraco,	de	Joinville;	e	Bernardino	Senna	de	Campos,	de	Araranguá.	

em maio de 2012, foi interditada a escola vicente silveira, no município de palhoça, que, 
posteriormente, teve o desabamento de parte da sua estrutura em novembro. no mesmo ano, 
ocorreu a interdição parcial da escola Aderbal ramos da silva, uma dos maiores estabeleci-
mentos de ensino da região continental de Florianópolis, assim permanecendo desde então. 
Ainda em 2012, houve a interdição parcial da escola eliseu guilherme, o principal estabeleci-
mento de ensino público de Ibirama, totalmente interditada no início de 2013.
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no início do corrente ano, novos registros de interdição de escolas estaduais foram ampla-
mente divulgados pela imprensa, tais como Conselheiro Mafra, Annes gualberto, rui barbo-
sa,	Osvaldo	Aranha,	Rodolfo	Mayer,	Tufi	Dippe,	Gertrudes	Benta	da	Costa,	Deputado	Nagib	
Zattar e, novamente, a escola Maria Amin ghanen, todas de Joinville. destaque-se, ainda, 
que a escola Monsenhor sebastião scarzello, também de Joinville, interditada desde o início 
de 2012, permanece fechada desde então. também foram registradas interdições nas escolas 
getúlio vargas, em Florianópolis, e david espíndola, em barra velha, sendo esta última uma 
das únicas duas escolas públicas que atendem ao ensino Médio no município.

diante disso, tendo por escopo de avaliar as condições de manutenção das escolas do 
Estado,	bem	como	verificar	quais	as	ações	tomadas	para	regularizar	a	manutenção	de	alguns	
dos estabelecimentos de ensino anteriormente mencionados, este tribunal realizou inspeções 
em algumas escolas de abrangência das sdrs da grande Florianópolis, Joinville e Ibirama.

o trabalho foi desenvolvido pela divisão de Contas Anuais do governo da dCe e pela 
diretoria de Controle de Licitações e Contratações (dLC). 

salienta-se que a inspeção feita nas escolas, no âmbito dos aspectos técnicos de engenha-
ria, pontuou-se apenas nas informações obtidas por observação, sem a avaliação de outros 
aspectos inerentes à gestão das escolas. Consideraram-se também, nessa inspeção, os motivos 
que levaram à interdição das escolas e se estas já sofreram algum tipo de intervenção do poder 
público com o objetivo regularizar a situação.

o resultado da referida inspeção está consubstanciado num relatório emitido pela dLC, 
cuja íntegra consta dos anexos do presente relatório. 

primeiro, cabe enfatizar o estado caótico encontrado, onde invariavelmente os estabeleci-
mentos visitados não oferecem condições mínimas de dignidade e/ou segurança para as crian-
ças	que	ali	estudam.	Os	relatos	estão	fundamentados	em	vasto	material	fotográfico,	constante	
em anexo do presente processo.

na sequência, será apresentado um relato sucinto sobre cada uma das escolas inspeciona-
das,	com	algumas	fotografias	de	cada	estabelecimento.	

Escola Estadual Aderbal Ramos da Silva — SDR Grande Florianópolis

de uma maneira geral, a escola encontra-se em péssimo estado, pois é o estabelecimento 
que apresenta a situação mais grave dentre as escolas visitadas. A manutenção realizada ao lon-
go	dos	anos	foi	paliativa,	não	contribuindo	para	a	preservação	das	edificações.	Os	problemas	
mais	significativos	constatados	são	os	listados	a	seguir:	

•		Falta	de	limpeza	das	instalações	da	instituição,	ocasionando	má	impressão	à	instituição;
•		Infiltrações	em	vários	locais	do	prédio;
•		Fiação	em	vários	locais	expostas,	com	“gambiarras”,	em	total	desacordo	com	as	normas	
de	segurança;
•		Em	alguns	locais,	constatou-se	armadura	exposta	com	elevado	grau	de	corrosão;
•		Salas	de	aula	somente	com	cimento	alisado,	com	vários	“buracos”	no	pavimento	poden-
do	provocar	lesões	aos	alunos;
•		Portas	sem	fechaduras,	com	forras	danificadas	e	sem	pintura;
•		Os	sanitários	apresentam-se	em	péssimas	condições,	pois	a	maioria	dos	equipamentos	
está	danificada	e	sem	pintura;
•		O	portão	presente	entre	o	ginásio	de	esportes	e	bloco	de	salas	de	aula	está	com	toda	a	sua	
estrutura	comprometida,	podendo	ocasionar	acidentes;
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•		O	entorno	da	subestação	apresenta	sérios	riscos,	pois	a	entrada	da	rede	à	subestação	não	
oferece	nenhuma	proteção;
•		No	ginásio	de	esportes,	constatou-se	a	presença	de	goteiras	refletidas	no	piso,	instalações	
elétricas	danificadas,	tabelas	de	basquete	com	fixação	deficiente,	que	poderá	ensejar	aci-
dentes	aos	alunos	que	usufruem	do	local;
•		Os	acessos	a	diversos	setores	da	escola	estão	em	péssimo	estado;
•		Muitas	salas	de	aula	que	poderiam	ser	usadas	encontram-se	abandonadas,	pois	não	ofe-
recem	nenhuma	condição	de	uso;
•		Ausência	de	equipamentos	de	combate	a	incêndio.

diante do quadro evidenciado acima, o Corpo técnico ponderou que a secretaria da edu-
cação	deve	fazer	uma	profunda	avaliação	no	sentido	de	verificar	a	viabilidade	econômica	de	se	
fazer uma ampla reforma na escola ou, se for o caso, demoli-la e construir novas instalações, 
visando a melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

São	apresentados	alguns	registros	fotográficos,	os	quais	evidenciam	a	situação	da	Escola	
ora analisada. As demais fotos encontram-se juntadas ao processo.

 

TELHADO EXISTENTE ENTRE O GINÁSIO DE ESPORTES E PRÉDIO DAS SALAS DE AULA COM “REMENDOS” INDEVIDOS 
OS QUAIS PROPORCIONAM O SURGIMENO DE GOTEIRAS NESTA ÁREA

 

SALA DE AULA SEM USO, FACE AO ROMPIMENTO DA PAREDE DIVISÓRIA
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Escola Estadual David Espíndola — sDR Joinville (barra Velha)

Até	ao	final	do	mês	de	março,	a	Escola	em	questão	encontrava-se	interditada.	Contudo,	os	
alunos foram alocados em outras escolas da região, de forma a não prejudicar a continuidade 
as aulas.

A respeito das condições das instalações da escola, constatou-se que a instituição apresen-
tava	problemas	nos	telhados,	diversas	infiltrações	e	precariedade	na	instalação	elétrica.

outro ponto que chamou a atenção é o estado da estrutura da caixa d’água da escola, onde 
se	observou	significativa	corrosão.	Ressalta-se	que	o	ginásio	da	Escola,	construído	em	2006,	
encontrava-se fechado com problemas de estruturais. 

Em	suma,	o	estado	da	Escola	é	ruim,	conforme	demonstra,	exemplificativamente,	o	regis-
tro	fotográfico	a	seguir:	

ESTADO ATUAL DA UNIDADE ESCOLAR DEMONSTRA DETERIORIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO, SEM A DEVIDA MANUTENÇÃO 
POR PARTE DO ESTADO
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PINTURA EM PÉSSIMO ESTADO, ASSIM COMO OS BEIRAIS, EVIDENCIA O ABANDONO DESTA UNIDADE ESCOLAR

Escola Estadual Conselheiro mafra — sDR Joinville 

Nesse	caso,	a	escola	encontra-se	parcialmente	interditada.	Parte	das	edificações	possui	102	
anos	e	será	reformada	mediante	uma	licitação	específica,	que	inclui	aspectos	de	preservação	
do	patrimônio	cultural.	Por	outro	lado,	os	problemas	verificados	na	Escola	estão	relacionados	
à	falta	de	manutenção	de	rotina,	tais	como	infiltrações,	umidade	excessiva	e	salas	de	aula	com	
problemas no assoalho. Caso tivessem sido tomadas medidas de manutenção preventivas roti-
neiras, a escola não estaria interditada, prejudicando centenas de alunos.

A	análise	dos	registros	fotográficos	demonstra	o	estado	de	conservação	do	estabelecimen-
to de ensino em questão:
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Escola Estadual Rodolfo meyer — sDR Joinville 

o estabelecimento de ensino encontra-se em funcionamento normal após a interdição da 
vigilância sanitária. o aspecto geral da escola é bom, existindo pequenos pontos que exigem 
cuidados na manutenção e recuperação. vale lembrar que tal fato é recorrente em todas as 
escolas visitadas: a falta de cuidados preventivos com as instalações levaram ao estado de 
abandono de muitas delas. Aliás, registre-se que quanto mais demorada for à intervenção para 
corrigir tais problemas, maior será o valor investido. 

O	registro	 fotográfico	 a	 seguir	 evidencia	os	problemas	de	manutenção	encontrados	na	
escola:

 

CORROSÃO DA ARMADURA JÁ É VISIVEL NA MARQUISE. PROBLEMA QUE DEVERÁ SER CORRIGIDO PARA EVITAR MAIOR 
DEGRADAÇÃO DO EDIFÍCIO
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Escola Estadual Gertudes Costa — sDR Joinville

A escola foi interditada no início de 2013 devido ao atraso das reformas que estavam em 
andamento desde 2009. Frise-se que um dos motivos que levaram à interdição foi a necessi-
dade de reformas nos banheiros, as quais já foram realizadas. por ocasião da visita da equipe 
técnica deste tribunal, a escola já se encontrava em funcionamento, atendendo de forma 
satisfatória os quase 1.700 alunos. 

por outro lado, a instituição precisa de manutenção permanente para que, no futuro pró-
ximo, tal fato não venha a ensejar novas intervenções. 

Segue	registro	fotográfico	da	parte	exterior	da	Escola:	
 

PINTURA DA ESCOLA ENCONTRA-SE DETERIORADA. PROBLEMAS DE DRENAGEM CONTRIBUEM PARA UMIDADE NAS 
PAREDES
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Escola Estadual Ruy barbosa — sDR Joinville

por ocasião da inspeção realizada, contatou-se que a escola permanecia interditada, assim 
como sua quadra de esportes. os alunos foram encaminhados para outras escolas da região. 

o estabelecimento apresenta aspecto razoável, evidenciando problemas na cobertura, forro, 
umidade, janelas, banheiros e presença de cupim. A respeito dos telhados, foi constatado que 
houve uma intervenção para troca de parte das telhas, no entanto o serviço ainda não havia 
sido concluído. na avaliação da equipe técnica, o referido serviço foi executado sem qualidade 
alguma, consequência provável da troca de telhas sem a troca ou conserto da estrutura que as 
sustenta, restando os serviços inconclusos, evidenciando um desalinhamento do novo telhado. 

 

ACABAMENTO DOS SERVIÇOS APRESENTADOS SÃO DE PÉSSIMA QUALIDADE. SERVIÇO DEVERIA SER REFEITO

 

O FORRO DESTA SALA DE AULA DEMONSTRA O ABANDONO EM QUE FICOU ESTA UNIDADE ESCOLAR
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no caso em tela, torna-se evidente que o estabelecimento de ensino não possui condições 
mínimas de atender as crianças de Joinville. tal fato, por si só, vem a ensejar prejuízos a cen-
tenas de crianças que atualmente têm que se deslocar para outras escolas mais distantes de sua 
residência. 

Escola Estadual Tufi Dippe — SDR Joinville

A escola encontra-se parcialmente interditada, mantendo-se o fechamento das quadras 
de esporte. para o prosseguimento das atividades escolares, foram executados alguns serviços 
advindos do contrato de manutenção da própria sdr de Joinville. sobre o tema, vale lembrar 
que os contratos de manutenção das escolas têm por objeto serviços de pequenos reparos e 
manutenção rotineira, de forma que não contemplam serviços de maior envergadura, neles 
incluídas as grandes reformas. na avaliação dos Auditores deste tribunal, os serviços de ma-
nutenção não foram realizados com boa técnica. 

O	registro	fotográfico	abaixo	evidencia	o	aspecto	geral	da	quadra	da	Escola:
 

OUTRA QUADRA DE ESPORTES QUE TAMBÉM ESTAVA INTERDITADA. EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS TAMBÉM SEM 
CONDIÇÕES DE USO POR FALTA DE SEGURANÇA DAS PEÇAS ESPORTIVAS EXISTENTES
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Escola Estadual Annes Gualberto — sDR Joinville

A escola atualmente encontra-se fechada. ocorre que houve a realização de alguns servi-
ços para recuperação da escola mediante contrato de manutenção que não permitiram a sua 
reabertura. Cumpre ressaltar que os serviços ali executados, conforme indicado no registro 
fotográfico	a	seguir,	é	de	baixíssima	qualidade.	Assim,	mais	uma	vez,	contatou-se	que	a	Escola	
vem há muito tempo carecendo de manutenção preventiva e corretiva. 

 

SERVIÇOS DE PINTURA EXECUTADOS EM REFORMA. TAIS SERVIÇOS NÃO PODERIAM SEREM ACEITOS PELA 
FISCALIZAÇÃO DA OBRA

Escola Estadual Deputado nagib Zattar — sDR Joinville

A escola atualmente não se encontra mais interditada, estando em funcionamento normal. 
o que chama a atenção nesta escola é que ela possui menos de 10 anos de atividade, tendo 
sido inaugurada em agosto de 2003. Contudo, apresenta problemas advindos da falta de ma-
nutenção e/ou baixa qualidade na construção. Cumpre destacar que a escola já foi objeto de 
auditoria pela então diretoria de Controle de obras de engenharia — dCo (processo no 
Aor 03/08013115), por meio da qual já haviam sido apontados os problemas técnicos que 
têm	relação	direta	com	os	atualmente	verificados	na	Escola,	conforme	transcrito	a	seguir:

Em	muitos	locais,	constatou-se	o	descolamento,	surgimento	de	pequenas	fissuras,	entre	a	
alvenaria	e	os	pilares	pré-moldados;
Verificou-se,	em	muitas	esquadrias,	deficiência	de	qualidade	no	encontro	entre	as	mesmas	e	a	
estrutura	pré-moldada,	permitindo	a	infiltração	de	água	para	dentro	da	edificação;	
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O	registro	fotográfico	abaixo	demonstra,	exemplificativamente,	as	condições	estruturais	
da escola:

 

FISSURA NOS ELEMENTOS ESTRUTURAIS PROVOCAM INFILTRAÇOES INDESEJADAS NA EDIFICAÇÃO

Escola Estadual Osvaldo Aranha — sDR Joinville

A presente escola está totalmente interditada. os seus alunos, num total aproximado de 
700, foram transferidos para uma instituição particular nas imediações da instituição. posterior 
à interdição, foi assinado um contrato de reforma geral do estabelecimento, num montante 
aproximado de r$ 2,7 milhões. tal projeto encontra-se em execução com a substituição total 
da	cobertura	das	edificações.	Entretanto,	de	aspecto	negativo,	ressalta-se	a	existência	de	apare-
lhos de ar-condicionado do tipo split exposto a intempéries, bem como o tablado elevado de 
madeira, ambos no auditório, evidenciando o descaso com o patrimônio público.

É	o	que	mostra	o	registro	fotográfico	abaixo:

 

APARELHOS DE AR-CONDICIONADO — TIPO SPLIT, NÃO FORAM RETIRADOS PELA EMPRESA CONSTRUTORA, 
DEMONSTRANDO DESLEIXO E FALTA DE FISCALIZAÇÃO
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Escola Estadual monsenhor sebastião scarzello — sDR Joinville

A	escola	 foi	 interditada	 ao	final	de	2011	e	desde	 então	 está	 fechada	 e	 com	aspecto	de	
abandono por parte do poder público, tendo sido inclusive invadida por moradores de rua. A 
escola	encontra-se	no	estado	de	precariedade	exorbitante;	sendo	assim,	tal	estabelecimento	de	
ensino poderia ser demolido em face da situação encontrada, e, se for o caso, construir uma 
nova escola dentro dos padrões necessários ao atendimento das crianças. é o que se constata 
no	registro	fotográfico	abaixo:

PEÇAS DE FORRO, PEÇAS DE SUPORTE DE CORTINAS E MATERIAL ESCOLAR, DEMONSTRAM A SITUAÇÃO DE 
ABANDONO DESTA UNIDADE

Escola Estadual Eliseu Guilherme — sDR Ibirama

Até a data da inspeção deste tribunal, a escola se encontrava interditada. Conforme relato 
da própria diretora, a instituição de ensino vem sofrendo interdições desde 2011, sendo a úl-
tima	no	início	de	2013.	A	Escola	apresenta	problemas	estruturais	junto	à	parte	das	edificações	
que foi construída em 2003-2004, principalmente nas lajes de cobertura, e acabou afetando 
também a estrutura da parte mais antiga do prédio. 

Além disso, chama atenção a situação encontrada no ginásio coberto da escola localizado 
nos fundos da escola, às margens do Itajaí-Açu. no ginásio, uma das sapatas do canto da es-
trutura está parcialmente sem suporte, podendo ceder em uma próxima enchente em função 
de uma possível erosão junto à sapata. no mais, o aspecto geral da escola é ruim, causado 
por problemas advindos da ausência de manutenção, conforme se vislumbra nos registros 
fotográficos	a	seguir:
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FUNDAÇÃO FOI AFETADA PELA ÚLTIMA ENCHENTE, PORÉM AINDA NÃO FOI CORRIGIDA. CONSTATA-SE QUE A PEÇA 
ESTRUTURAL ESTÁ EM RISCO. SE OCORRER NOVA ENCHENTE NESTE CANTO EM QUE SE ENCONTRAM AS FUNDAÇÕES, 
PODERÁ OCORRER EROSÃO DO LOCAL E O CONSEQUENTE DESABAMENTO DE BOA PARTE DO GINÁSIO DE ESPORTES

 

TRINCA ACENTUADA DA LAJE DEVE-SE AO VÃO EXCESSIVO, EM FUNÇÃO DO TIPO DE LAJE ADOTADA (VIGOTA SIMPLES), 
EVIDENCIANDO FALHA DE PROJETO

Outro	aspecto	que	merece	destaque	foi	a	verificação,	em	praticamente	em	todas	as	escolas	
visitadas no âmbito da sdr Joinville, de aparelhos de ar-condicionado do tipo split devida-
mente instalados e prontos para uso. todavia, nas escolas não há rede elétrica com capacidade 
para atender a tais equipamentos, portanto somente alguns estão em funcionamento. tal situa-
ção denota a falta de planejamento da secretaria responsável, seja ao deixar de prever uma rede 
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elétrica compatível com a demanda posta ou pela aquisição de equipamentos que não podem 
ser recepcionados pela estrutura física das unidades. 

não obstante os fatos constatados nas escolas inspecionadas por este tribunal, cumpre 
ressaltar	 que,	 caso	 o	Estado	 tivesse	 investido	 na	manutenção	 preventiva	 das	 edificações,	 a	
situação atual desses estabelecimentos de ensino estaria compatível com as necessidades dos 
alunos. sendo assim, deve a secretaria de estado da educação envidar esforços para que, 
além da reforma e construção de novas escolas, venha a ser inserida e praticada a cultura da 
manutenção preventiva. tal fato, por si só, ensejará um menor dispêndio de recursos, bem 
como	evitará	que	as	crianças	fiquem	à	mercê	de	serem	surpreendidas	com	a	ausência	do	direito	
assegurado na Constituição Federal, que é o do acesso à educação. 

diante de todo o exposto, pode-se concluir que o principal motivo para o precário estado 
de conservação das escolas inspecionadas pela equipe técnica desta Corte de Contas é a au-
sência de manutenção preventiva. tal situação não pode ser aceita como correta, uma vez que 
resta evidente a falta de planejamento e monitoramento da necessidade de manutenção das 
escolas públicas estaduais, principalmente nas regiões visitadas.

Além disso, cumpre mais uma vez enfatizar a questão do descumprimento do limite cons-
titucional de aplicação mínima na Mde, pelo qual, somente nos últimos cinco anos, r$ 1,23 
bilhão deixou de ser aplicado na educação das crianças catarinenses. 

da mesma forma, foi a retirada de recursos da educação, por conta da criação do Fun-
dosoCIAL e do seIteC (FunCuLturAL, FunturIsMo e Fundesporte). de 
2005 a 2012, o primeiro retirou r$ 518,95 milhões, enquanto que os fundos do seIteC, 
outros r$ 298,02 milhões, totalizando uma perda r$ 816,99 milhões para o ensino público 
estadual.

 
2.1.7.2 saúde

neste item, serão analisadas as questões referentes aos gastos com saúde, executados pelo 
governo do estado de santa Catarina no exercício de 2012.

2.1.7.2.1 aplicação em ações e serviços públicos de saúde

A emenda Constitucional no 29, de 13 de setembro de 2000, que alterou os arts. 34, 35, 
156, 160, 167 e 198 da Constituição da república e acrescentou o art. 77 ao Ato das dispo-
sições Constitucionais transitórias (AdCt), estabeleceu diretrizes para aplicação de recursos 
públicos nas ações e serviços públicos de saúde.

De	acordo	com	os	critérios	fixados	no	art.	77,	II,	§	4o, do AdCt, o estado deve aplicar em 
ações	e	serviços	públicos	de	saúde,	a	partir	do	exercício	financeiro	de	2004,	o	valor	mínimo	
correspondente	 a	 12%	do	produto	da	 arrecadação	dos	 impostos	 estabelecidos	no	 art.	 155	
da Carta Magna, somados aos recursos provenientes da união, de que tratam os arts. 157 e 
159, I, “a”, e II, da Constituição da república, deduzidas as transferências constitucionais aos 
municípios.

sobre a eC no 29, informa-se que esta foi regulamentada pela Lei Complementar no 141, 
de 13 de janeiro de 2012. Importante salientar que, no decorrer do exercício de 2010, foi pro-
mulgada a eC no 55, que deu nova redação ao art. 50 do AdCt da Constituição do estado 
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de santa Catarina. A alteração em questão vedou a inclusão de inativos da saúde na apuração 
do	percentual	mínimo	a	ser	aplicado	a	cada	exercício	(12%	da	Receita	Líquida	de	Impostos).

destaca-se que o Ministério da saúde realizou encontros com representantes dos tribu-
nais de Contas dos estados, dos Municípios e da união, do Conselho nacional de saúde — 
Cns e do Conselho nacional de secretários Municipais de saúde (ConAseMs), no sentido 
de estimular a efetiva implementação dos dispositivos constitucionais alterados em 2000 pela 
eC no 29, chegando-se ao consenso quanto às receitas e despesas para comporem o percentual 
mínimo da aplicação, e que restou convalidado pela portaria no 2.047/2002 do Ministério da 
saúde e pela resolução no 316/2002 do Cns, reeditada por meio da resolução no 322/2003.

Conforme o art. 77, § 3o, do AdCt, acrescido pela eC no 29/2000, os recursos do estado 
destinados às ações e aos serviços públicos de saúde e os transferidos pela união para a mesma 
finalidade	serão	aplicados	por	meio	de	Fundo	de	Saúde.	Assim,	a	verificação	dessa	aplicação	
deve levar em conta as despesas realizadas pelo Fundo estadual de saúde e, do mesmo modo, 
as descentralizações de créditos orçamentários feitas por este a órgãos da estrutura do estado 
com base na Lei estadual no 12.931/2004, que instituiu esse procedimento, com o objetivo 
de racionalizar o emprego dos recursos públicos, reduzir custos operacionais e aperfeiçoar a 
estrutura da administração do estado.

no que tange à base de cálculo, registre-se que é a mesma da Manutenção e desenvolvi-
mento do ensino (Mde) — inclusive no que tange à inclusão do FundosoCIAL, qual seja, 
r$ 12,24 bilhões, e o valor mínimo a ser aplicado em ações e serviços públicos de saúde em 
2012 é de r$ 1,47 bilhão.

os valores das despesas empenhadas e liquidadas pelo estado, relativos à função 10 — 
Saúde,	concernentes	aos	recursos	de	todas	as	fontes	no	exercício	financeiro	de	2012,	estão	
demonstrados na tabela 2.1.7.2.1. 

TABELA 2.1.7.2.1
DESPESAS EMPENHADAS E LIQUIDADAS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
FUNÇÃO 10 — SAÚDE, TODAS AS FONTES — EXERCÍCIO DE 2012

R$

Fontes | Relatório Execução Orçamentária na Função 10 (saúde) por unidade gestora — Exercício 2012 — Sigef; Demonstrativo da 
Descentralização de Créditos efetuada pelo Fundo Estadual de Saúde para outras Unidades Gestoras — Exercício 2012 — Sigef.

dessa forma, analisando-se os dados registrados no sIgeF, observa-se que, por conta dos 
recursos do tesouro (todas as fontes), na função saúde, o estado liquidou, em 2012, despesas 
no	montante	de	R$	1,87	bilhão,	correspondendo	a	15,29%	da	base	de	cálculo	da	receita	para	
aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde no exercício (r$ 12,24 bilhões).

Quanto	ao	cumprimento	do	mandamento	constitucional,	devem	ser	consideradas	apenas	
as despesas custeadas pelas receitas de impostos. Assim, na presente análise foram conside-
radas apenas as despesas custeadas pelas fontes 0100 (recursos ordinários — recursos do 
tesouro — rLd), 7100 (Contrapartida de Convênios — recursos ordinários — recursos do 
tesouro — exercício Corrente) e 0261 (receitas diversas — FundosoCIAL — recursos 
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de outras Fontes — exercício Corrente), sendo que desta última fonte foram consideradas 
apenas as despesas empenhadas a partir do mês de junho de 2012, período a partir do qual a 
receita do FundosoCIAL foi considerada. 

Foram excluídas do cálculo as despesas realizadas por meio da Ação 952 — saúde e segu-
rança no Contexto ocupacional, custeadas com recursos da fonte 0100, uma vez que tal ação 
não atende ao requisito da universalidade.

Cumpre registrar que as despesas custeadas com a fonte de recursos 0102 (recursos do 
tesouro — exercício Corrente — programa revigorar III), a qual se caracteriza como fonte 
proveniente	de	receita	de	impostos,	não	podem	ser	consideradas	para	fins	da	apuração	face	
ao disposto no parágrafo 2o do art. 6o da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho de 2011, que 
instituiu o programa revigorar III. 

também deve ser observada a decisão normativa no tC-02/2004, deste tribunal de Con-
tas, que em seu art. 1o determina que a apuração das despesas com ações e serviços públicos de 
saúde,	visando	à	verificação	do	cumprimento	do	disposto	nos	§§	2o e 3o do art. 198 da Cons-
tituição Federal e art. 77 do AdCt, será promovida tomando-se por base a despesa liquidada, 
assim considerada nos termos do Manual de demonstrativos Fiscais, elaborado pela stn, 
aprovado pela portaria stn no 407/2011. 

Ainda, no encerramento do exercício, serão consideradas as despesas inscritas em restos a 
Pagar,	Liquidadas	ou	não	Liquidadas,	deduzindo-se	aquelas	sem	disponibilidade	financeira	vin-
culadas a ações e serviços públicos de saúde (art. 1o, § 1o, da decisão normativa no tC-02/2004).

registre-se que, de acordo com informações contidas no demonstrativo da receita Líqui-
da de Impostos e das despesas próprias com Ações e serviços públicos de saúde, constante 
do processo no LrF 13/00056301 (relatório resumido de execução orçamentária do 5o e 6o 
bimestres e relatório de gestão Fiscal do 3o quadrimestre/2012 — poder executivo), em tra-
mitação neste tribunal, não foram inscritos restos a pagar vinculados à função 10 — saúde, 
sem	disponibilidade	financeira.

seguindo essa linha de raciocínio, as despesas consideradas para efeito de cálculo do cum-
primento do limite mínimo estão demonstradas na tabela 2.1.7.2.1.a:

TABELA 2.1.7.2.1.a
EMENDA CONSTITUCIONAL FEDERAL No 29/2000
VALORES MÍNIMOS ALOCADOS EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
EXERCÍCIO DE 2012

R$

Fontes | Relatório Sigef — Descentralização de Crédito efetuada pelo Fundo Estadual de Saúde às demais unidades gestoras 
— Exercício 2012; Relatório da Execução Orçamentária por Unidades Orçamentária na Função 10 — Exercício 2012; Anexo XVI 
— Demonstrativo da Receita Líquida de Impostos e das Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde, do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária referente ao 6o Bimestre de 2012, publicado pelo Poder Executivo.
Nota | (1) Despesas liquidadas acrescidas das despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados, relativas à Função 10 — 
Saúde, fontes 0100, 0261 e 7100 — conforme determinação contida no art. 1o, § 1o da Decisão Normativa no TC-02/2004, deste 
Tribunal.
Cálculos | TCE/SC.
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Verifica-se	que	o	Estado	de	Santa	Catarina,	com	base	nos	dados	apresentados	e	levando-
-se em consideração a despesa empenhada, aplicou em ações e serviços públicos de saúde r$ 
1,32 bilhão — ainda não considerados os cancelamentos de restos a pagar, o que equivale ao 
percentual	de	10,82%	das	receitas	de	impostos	e	transferências.

destaca-se que, segundo as orientações constantes do volume II do Manual de demons-
trativos Fiscais, os restos a pagar vinculados à saúde, cancelados em 2012, relativos ao exercí-
cio de 2011, devem ser objeto de compensação, visto que já foram considerados como aplica-
ção no respectivo exercício de inscrição (2011) em ações e serviços públicos de saúde. 

seguindo as referidas orientações, entende-se que tal situação afetou o estado de santa Ca-
tarina no ano em análise (2012), uma vez que o estado atingiu o limite mínimo de aplicação em 
ações	e	serviços	públicos	de	saúde	(12%)	no	ano	2011.	Portanto,	deve-se	compensar	os	Restos	
a pagar cancelados pelo poder executivo no exercício 2012, inscritos no exercício 2011, visto 
que,	naquele	exercício	(2011),	o	percentual	mínimo	de	12%	foi	alcançado.

dito isso, deduzidos os valores dos restos a pagar cancelados em 2012, relativos ao exercício 
de 2011, no montante de r$ 26,50 milhões, observa-se que o estado aplicou em ações e serviços 
públicos	de	saúde,	no	exercício	de	2012,	R$	1,30	bilhão,	equivalente	a	10,60%	das	receitas	de	
impostos e transferências, restando descumprido o mandamento constitucional em comento.

Ressalta-se	que	os	valores	apurados	pelo	Corpo	Técnico	divergem	significativamente	dos	
valores publicados pela seF por meio do demonstrativo da receita Líquida de Impostos e das 
despesas próprias com Ações e serviços públicos de saúde, constante do processo no LrF 
13/00056301 (relatório resumido de execução orçamentária do 5o e 6o bimestres e relatório 
de gestão Fiscal do 3o quadrimestre/2012 — poder executivo). ocorre que, na despesa con-
siderada pelo poder executivo, estão incluídos r$ 158,93 milhões de despesas realizadas por 
meio de recursos das fontes 0102 (revigorar III — exercício Corrente) e 0302 (revigorar III — 
exercício Anterior), nos montantes de r$ 21,62 milhões e r$ 137,31 milhões, respectivamente. 
Conforme já mencionado, as despesas realizadas por meio das referidas fontes não devem ser 
consideradas	para	fins	da	verificação	do	cumprimento	da	determinação	constitucional,	face	ao	
disposto no art. 6o, § 2o, da Lei estadual no 15.510/2011, que instituiu o programa revigorar III. 

especialmente no que tange às despesas custeadas pela fonte 0302 (revigorar III — exer-
cício Anterior), ainda que inexistisse a vedação criada pelo parágrafo 2o do art. 6o da Lei 
estadual no	15.510/2011,	não	seria	possível	considerá-las	para	fins	de	cumprimento	do	man-
damento constitucional posto que custeadas com receitas arrecadadas em exercício anterior 
ao	analisado,	ao	passo	que	o	limite	é	apurado	mediante	verificação	da	aplicação	em	saúde	com	
receitas de impostos arrecadadas no próprio exercício.

destaca-se que, após o estado de santa Catarina ter atingido o cumprimento dessa obriga-
ção em 2011 (pela primeira vez desde a existência da norma, diga-se de passagem), no exercí-
cio em análise (2012) voltou a descumpri-la.

2.1.7.2.2 valores não aplicados na saúde — inativos e FundosociaL

A tabela 2.1.7.2.2 demonstra os valores que deixaram de ser aplicados na saúde no úl-
timo quinquênio por conta da inclusão, pelo poder executivo, de gastos com inativos para 
o cômputo da aplicação mínima exigida pela Constituição, ou pelo fato de o estado não ter 
levado em consideração, na base de cálculo da aplicação mínima, as receitas arrecadadas pelo 
FundosoCIAL:
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TABELA 2.1.7.2.2
EVOLUÇÃO DOS VALORES FALTANTES/EXCEDENTE EM RELAÇÃO À APLICAÇÃO 
DO MÍNIMO CONSTITUCIONAL EXIGIDO (12%) EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SAÚDE — EXERCÍCIOS DE 2008 A 2012

Em R$

Fontes | Relatório Técnico sobre as Contas do Governo do Estado de 2011 (PCG 12/00175554) — Exercícios de 2008 a 2011; 
Cálculos da Equipe Técnica do TCE — Exercício 2012.
Inflator | IGP-DI (médio).

vê-se que, no triênio 2008-2010, deixou-se de aplicar, em ações e serviços públicos de 
saúde, a quantia de r$ 151,26 milhões, situação interrompida em 2011 quando, pela primeira 
vez, o estado cumpriu efetivamente o mínimo constitucional. o mesmo não veio a ocorrer 
em 2012, quando o estado voltou a descumprir a norma constitucional. essa evolução segue 
exposta	no	gráfico	a	seguir:

Evolução dos montantes faltantes/excedente em relação à aplicação constitucional 
exigido (12%) em ações e serviços públicos de saúde

Em R$
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salienta-se que, além dos valores que deixaram de ser aplicados em serviços públicos 
de saúde, face à inclusão indevida das despesas com inativos entre os gastos mínimos, as 
receitas arrecadadas pelo FundosoCIAL e pelo seIteC também acabaram por reduzir 
os montantes da aplicação mínima em cada exercício, em razão dos mecanismos de arreca-
dação adotados pelos referidos fundos. Conforme detalhado no item 2.3.2.3.1, entre 2008 e 
2012, r$ 305,52 milhões deixaram de ser aplicados na saúde por conta dos mecanismos de 
arrecadação supracitados.

tal valor, somado às perdas em decorrência da inclusão das despesas com inativos entre 
os gastos mínimos (r$ 151,26 milhões), totalizam r$ 456,78 milhões que deixaram de ser 
aplicados na saúde no período citado.

2.1.7.2.3 programa revigorar

no decorrer do exercício 2011, o governo do estado de santa Catarina sancionou a Lei 
no 15.510, que instituiu o programa Catarinense de revigoramento econômico — revIgo-
rAr III, destinado a promover a regularização de débitos tributários inadimplidos, relativos 
ao ICM, ICMs, IpvA e ItCMd. A legislação em tela estabelece, em seu art. 6o, caput, § 2o, o 
seguinte:

Art. 6o Ficam os recursos recolhidos com os benefícios previstos nos art. 1o e 2o destinados 
às ações, aos programas e aos serviços públicos de saúde do Estado, deduzidos os 
percentuais das parcelas pertencentes aos Municípios, nos termos do art. 133 da Constitui-
ção estadual.
[...]
§ 2o os recursos de que trata o caput não serão computados para efeitos de apuração do 
valor mínimo, constitucionalmente garantido à saúde, derivado da arrecadação de impostos. 
(grifou-se.)

Portanto,	a	norma	legal	supracitada	definiu	tais	recursos	como	uma	fonte	extra	de	finan-
ciamento da saúde, além do mínimo exigido pela Constituição da república.

segundo consta do sIgeF, o estado arrecadou, em 2012, com o programa revIgorAr 
III (receitas correntes na fonte de recurso 0102 — rec. tesouro — exec. Corrente — progra-
ma revigorar III), o montante de r$ 33,10 milhões.

deduzidas as parcelas dos municípios e do Fundeb, restou uma receita orçamentária de 
r$ 21,73 milhões, dos quais foram aplicados r$ 21,61 milhões, sendo que o restante permane-
ceu como saldo na respectiva fonte de recursos, contribuindo para os superávits orçamentário 
e	financeiro	apurados	em	2012.

não obstante os recursos serem controlados por fonte e a questão de sua aplicação na 
respectiva	finalidade,	mesmo	que	em	exercício	posterior,	os	números	ora	destacados	merecem	
uma atenção especial do estado, haja vista a situação atual da saúde pública catarinense não 
coadunar com o fato de aproximadamente r$ 115,91 milhares exclusivos para o setor da saú-
de permanecerem no caixa do estado sem utilização.

na tabela 2.1.7.2.3, são demonstrados, mensalmente, os valores das receitas e das despesas 
referentes ao programa revigorar III:
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TABELA 2.1.7.2.3
RECEITAS E DESPESAS MENSAIS REALIZADOS NO PROGRAMA REVIGORAR III 
EXERCÍCIO DE 2012

Fonte | SIGEF/SC — Relatórios Comparativo da Despesa Autorizada, Empenhada, Liquidada e Paga e Comparativo da Receita 
Orçada com a Autorizada.
Inflator | IGP-DI (médio).
* Valor mensal acumulado.

percebe-se, pois, que entre janeiro e junho, o estado acumulou a arrecadação de r$ 21,73 
milhões sem qualquer gasto, sendo que os únicos recursos utilizados foram em julho (r$ 21,63 
milhões), restando um saldo de r$ 115,91 milhares a ser utilizado na saúde pública.

Importante salientar também que, segundo informações do sIgeF/sC, do total dos re-
cursos arrecadados em 2011, no programa revigorar III, não foi aplicado, no mesmo exercí-
cio, o montante de r$ 142.339.178,95, conforme apontado no processo das contas do gover-
no relativo ao exercício de 2011 (pCg 12/00175554).

em 2012, o estado autorizou despesas exatamente nesse valor por meio da fonte 0302 
(recursos do tesouro — programa revigorar III — exercícios Anteriores), porém empe-
nhou, liquidou e pagou a quantia de r$ 137.312.875,41, restando um saldo de r$ 5.026.303,54.

Por	fim,	com	isso,	tem-se	que	o	montante	de	R$	5.142.215,58	(R$	5.026.303,54,	de	2011	
+ r$ 115.912,04, de 2012), deixou de ser aplicado em ações e serviços públicos de saúde, 
conforme explicado anteriormente.

2.1.7.2.4 indicadores de desempenho dos serviços públicos em saúde prestados pelo estado

no decorrer do exercício de 2012, o tribunal de Contas de santa Catarina instituiu um 
Grupo	de	Trabalho	com	a	finalidade	precípua	de	definir	parâmetros	qualitativos	para	men-
suração da efetividade dos serviços de atenção à saúde oferecida pelas esferas de governos 
municipal e estadual em santa Catarina.

Após a análise de vários indicadores e metodologias de aglutinação atualmente aplicadas 
no cenário nacional, dentre as quais a resultante do trabalho realizado pelo tribunal de Con-
tas do estado de Mato grosso em parceria com o Centro de estudos da Metróple (CeM), 
a metodologia nepAs, o pacto pela saúde (sispacto) e seu sucedâneo CoAp, a rede In-
teragencial de Informações para a saúde (rIpsA). na avaliação do grupo, todos esses 
indicadores não compreendem a integração dos três níveis de promoção à saúde em santa 
Catarina (atenção básica, média e alta complexidades) ou não objetivam a apresentação de 
um resultado síntese, de forma que não atendem às necessidades de avaliação pretendidas 
pelo tCe. 
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Diante	das	limitações	explicitadas,	o	Grupo	de	Trabalho	identificou	a	adequabilidade	do	
Idsus para aplicação no objeto de mensuração do desempenho dos serviços de promoção da 
saúde no âmbito do governo estadual catarinense.

tal índice foi publicado pelo Ministério da saúde em 1o de março de 2012 e apresentou 
notas variando entre 0 e 10, o que possibilita ordenar, de acordo com os grupos homogêneos1, 
os resultados alcançados nas três esferas federativas — municípios, estados e união — quanto 
à efetividade dos serviços públicos de saúde, oferecidos por eles na busca da universalidade 
ao acesso à saúde, à integralidade da atenção, à equidade, à regionalização, à hierarquização e 
à responsabilidade tripartite. 

de acordo com o site do portal da saúde2, o Idsus é apresentado como:
[...] indicador síntese, que faz uma aferição contextualizada do desempenho do sistema de 
único de saúde (sus) quanto ao acesso (potencial ou obtido) e à efetividade da Atenção 
básica, das Atenções Ambulatorial e Hospitalar e das urgências e emergências.
A partir da análise e do cruzamento de uma série de indicadores simples e compostos, o 
Idsus avalia o sistema único de saúde que atende aos residentes nos municípios, regiões 
de saúde, estados, regiões, bem como em todo país.

Como o índice contempla, além da atenção básica realizada no município, a atenção espe-
cializada, ambulatorial e hospitalar tem aplicação na avaliação dos serviços de saúde em nível 
estadual, que prioriza a média e a alta complexidades. 

o Idsus é o resultado do cruzamento de 24 indicadores simples — 14 de acesso e 10 
de efetividade — que avaliam se a população está sendo atendida em uma unidade pública de 
saúde, além da qualidade do serviço oferecido e da estrutura disponível — hospitais, labora-
tórios, clínicas, etc.3

os indicadores que compõem o Idsus são os que seguem:
1.	Cobertura	populacional	estimada	pelas	equipes	básicas	de	saúde;
2.	Cobertura	populacional	estimada	pelas	equipes	básicas	de	saúde	bucal;
3.	Cobertura	com	a	vacina	tetravalente	em	menores	de	1	ano;
4.	Proporção	nascidos	vivos	de	mães	com	um	mínimo	de	sete	consultas	de	pré-natal;
5.  razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 59 anos e po-
pulação	da	mesma	faixa	etária;

6.		Razão	de	exames	de	mamografia	realizados	em	mulheres	de	50	a	69	anos	e	população	
da	mesma	faixa	etária;

7.  razão de procedimentos ambulatoriais selecionados de média complexidade e popula-
ção	residente;

8.		Razão	de	procedimentos	ambulatoriais	de	alta	complexidade	e	população	residente;
9.		Razão	de	internações	clínico-cirúrgicas	de	média	complexidade	e	população	residente;
10.	Proporção	de	acesso	hospitalar	dos	óbitos	por	acidente;
11.	Razão	de	internações	clínico-cirúrgicas	de	alta	complexidade	e	população	residente;
12.	Proporção	de	cura	de	casos	novos	de	tuberculose	pulmonar	bacilífera;
13.	Proporção	de	cura	dos	casos	novos	de	hanseníase;

1  estabelecidos de acordo com as semelhanças socioeconômicas, as condições de saúde e de estrutura dos serviços de saúde 
existentes nos municípios. 

2		http://portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id_area=1080	
3  o Idsus utiliza metodologias estatísticas que permitem o cálculo mais adequado dos indicadores, a maior comparabilidade entre 

eles e para atribuição de pesos aos 24 indicadores que o compõe.
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14.	Taxa	de	incidência	de	sífilis	congênita;
15.	Proporção	de	internações	sensíveis	à	atenção	básica;
16.	Média	da	ação	coletiva	de	escovação	dental	supervisionada;
17.	Proporção	de	exodontia	em	relação	aos	procedimentos;
18.	Proporção	de	óbitos	nas	internações	por	infarto	agudo	do	miocárdio;
19.	Proporção	de	parto	normal;
20.	Proporção	de	óbitos	em	menores	de	15	anos	na	UTI;
21.  proporção de procedimentos ambulatoriais de média complexidade realizados para 

não	residentes;
22.  proporção de procedimentos ambulatoriais de alta complexidade realizados para não 

residentes;
23.	Proporção	de	internações	de	média	complexidade	realizadas	para	não	residentes;
24. proporção de internações de alta complexidade realizadas para não residentes. 

A pontuação, ou nota, é uma proporção do resultado em relação ao parâmetro, ou seja, 
ela é igual ao resultado do indicador em cada município pelo seu respectivo parâmetro4. esse 
quociente forma a nota entre 0 e 10, como anteriormente referido, para cada indicador em 
relação a distância entre a situação atual e a situação desejada.

As notas obtidas em cada indicador resultam em índices de acesso e qualidade nos diferen-
tes níveis de atenção, decorrendo daí a constituição de um indicador síntese para cada unidade 
federativa.

no caso estadual, esse indicador representa o desempenho do sus nos estados, sendo ob-
tida a nota a partir dos resultados das notas do Idsus dos municípios do estado, ponderado 
pela respectiva população.

os resultados do Idsus, publicados em 2012, referem-se aos dados do período de 2007 a 
2010, portanto indicam a situação do sus nos municípios e no estado até 2010. os resultados 
da avaliação dos estados indicam a seguinte constituição de pontuações e consequente classi-
ficação	entre	as	realidades	de	cada	qual:

4  parâmetros são elementos de apreciação necessários para julgar determinados fatos cujas variações são acompanhadas de alterações 
correspondentes na série de fatos estudados. eles não representam apenas uma referência técnica, mas aonde se quer chegar. o 
Idsus adotou parâmetros aceitos nacional e/ou internacionalmente, tais como: i) exame citopatológico de colo de útero (um 
exame	a	cada	três	anos	para	mulheres	de	25	a	59	anos);	ii)	mamografia	(um	exame	a	cada	dois	anos	para	mulheres	de	50	a	69	
anos);	iii)	tuberculose	e	hanseníase	(mais	de	85	e	90%	de	cura,	respectivamente);	iv)	proporção	de	parto	normal	(mais	de	70%);	v)	
proporção	de	óbitos	nas	internações	por	infarto	agudo	do	miocárdio	(menos	que	10%).

  em relação aos indicadores de acesso de média e alta complexidade, foram elaborados parâmetros calculados a partir da média de 
um grupo de municípios, denominado de municípios de referência.
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Tabela 2.1.7.2.4
Notas do IDSUS e classificação por estados (2012)

Fonte | Ministério da Saúde. Documento do IDSUS: Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde. Disponível em: http://portal.
saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/IDSUS_06-03-12.pdf.

Como se observa a partir da análise dos dados (relativos ao período de 2007 a 2010), o 
estado catarinense apresenta o melhor conjunto de pontuação (6,29) em relação aos demais 
estados brasileiros. essa realidade deve ser interpretada do ponto de vista das condições histó-
ricas do estado e dos municípios que o compõem. 

Observa-se	que	o	Indicador	Síntese	de	Santa	Catarina	apresenta-se	40%	maior	que	o	es-
tado colocado em último lugar (4,49) e supera os dois outros estados da região sul com os 
quais	Santa	Catarina	mais	se	identifica:	Paraná,	2o	lugar,	com	nota	6,23;	e	Rio	Grande	do	Sul,	
3o colocado, com nota 5,93.

A média brasileira, devidamente ponderada de acordo com a população de cada estado, 
chegou	a	5,47,	ou	seja,	cerca	de	15%	abaixo	do	resultado	apresentado	por	Santa	Catarina.

porém, se considerada a nota de forma isolada, constata-se que a situação de santa Catari-
na está muito aquém daquela que pode ser considerada ideal, posto que, em uma escala de 0 a 
10,	o	Estado	alcança	a	nota	6,29.	Para	efeitos	de	avaliação	específica,	interessa	verificar	quais	
os pontos fortes e fracos entre os indicadores, individualmente considerados, representados 
no Idsus catarinense.

A análise individualizada de cada um dos indicadores que compõe a nota do Idsus para 
o estado de santa Catarina é apresentada a seguir, observado o agrupamento de indicadores 
por acesso potencial ou obtido ou de efetividade, com os respectivos desdobramentos por 
nível de atenção. 
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Gráfico 2.1.7.2.4
Notas do IDSUS relativas à Atenção Básica — Acesso potencial ou obtido

Fonte | Grupo de Trabalho.

A avaliação do serviço de atenção básica revela que o estado alcança um nível de avaliação 
satisfatório, atingindo notas entre 7,00 e 8,00 nos três indicadores considerados. 

entre os três estados do sul do brasil, santa Catarina é o mais bem avaliado em termos de 
cobertura populacional pelas equipes de saúde básica. 

Já no que tange à proporção de nascidos vivos de mães com 7 ou mais consultas de pré-
-natal, santa Catarina possui a pior nota (8,20), se comparada aos estados do paraná (9,06) e 
do rio grande do sul (8,48).

em relação aos indicadores de avaliação da atenção ambulatorial e hospitalar de média 
complexidade (acesso potencial ou obtido), estes apresentam desempenho inferior aos servi-
ços	de	atenção	básica,	conforme	se	pode	visualizar	no	gráfico	a	seguir:

Gráfico 2.1.7.2.4(a)
Notas do IDSUS relativas à Atenção Ambulatorial e Hospitalar de Média 
Complexidade — Acesso potencial ou obtido 

Fonte | Grupo de Trabalho.
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As notas obtidas pelo estado de santa Catarina, na avaliação ambulatorial e hospitalar de 
média e alta complexidade, são todas abaixo de 7. 

A pior nota observada corresponde a 3,30, obtida na avaliação da razão de procedimentos 
ambulatoriais selecionados de média complexidade em relação à população residente, em que 
pese ser, dentre os três estados do sul, a melhor avaliação para o mesmo indicador. 

A melhor nota obtida (6,95) foi observada na avaliação da razão de internações clínico-
-cirúrgicas de média complexidade em relação à população residente, porém tal nota foi a 
menor dentre os três estados do sul do brasil. 

resultado semelhante ao das notas relativas à atenção ambulatorial e hospitalar de média 
e alta complexidades foi observado na avaliação da atenção ambulatorial e hospitalar de alta 
complexidade, referência média e alta complexidades e urgência e emergência — acesso po-
tencial ou obtido, posto que seis, das sete notas, são inferiores a 6,00. destas, quatro notas são 
inferiores	a	2,00,	conforme	se	pode	constatar	pela	observação	do	gráfico	a	seguir:	

Gráfico 2.1.7.2.4.b
Notas do IDSUS relativas à Atenção Ambulatorial e Hospitalar de Alta 
Complexidade, Referência de Média e Alta Complexidades e Urgência e Emergência 
— Acesso potencial ou obtido

 

Fonte | Grupo de Trabalho.

Conforme se pode constatar, em todas as avaliações de procedimentos e de internações 
realizados para não residentes, o estado de santa Catarina possui a pior avaliação entre os 
três	estados	do	Sul,	sendo	que	a	maior	nota	foi	verificada	nas	internações	de	média	com-
plexidade	 (1,55),	 e	 a	 pior	 nota	 foi	 verificada	 nos	 procedimentos	 ambulatoriais	 de	média	
complexidade (1,23).

no que se refere à avaliação dos procedimentos ambulatoriais de alta complexidade sele-
cionados e internações clínico-cirúrgicas de alta complexidade, em relação à população resi-
dente, as notas obtidas são melhores, porém próximas ou abaixo de 5,00.
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na avaliação das internações clínico-cirúrgicas de alta complexidade, em relação à popula-
ção residente, a nota obtida pelo estado de santa Catarina (5,56) é a pior entre os três estados 
do sul do brasil. 

No	próximo	gráfico,	verifica-se	que	a	efetividade	da	atenção	básica	apresenta	melhor	de-
sempenho.	É	o	que	se	constata	mediante	observação	do	gráfico	a	seguir:	

Gráfico 2.1.7.2.4.c
Notas do IDSUS relativas à efetividade da Atenção Básica

 

Fonte | Grupo de Trabalho.

Conforme se constata, em cinco de um total de sete indicadores, o estado de santa Cata-
rina alcança notas entre 7,8 e 9,48, sempre à frente ou muito próximo do melhor desempenho 
dentre os três estados do sul do brasil.

As melhores notas atribuídas ao estado correspondem àquelas relativas à proporção de 
internações sensíveis à atenção básica (9,28), a melhor entre os estados do sul, e à cobertura 
com a vacina tetravalente em menores de um ano (9,48), avaliação pouco inferior ao paraná 
(9,61), que alcançou melhor nota para este indicador.

Os	pontos	negativos	da	avaliação	da	efetividade	da	atenção	básica	são	identificados	nos	
indicadores	da	taxa	de	incidência	de	sífilis	congênita	e	da	média	da	ação	coletiva	de	escova-
ção dental supervisionada, nas quais o estado de santa Catarina alcançou as notas 2,51 (pior 
avaliação entre os estados do sul) e 2,65 (segunda pior nota dentre os estados do sul), respec-
tivamente.

no que tange à avaliação da efetividade da média e alta complexidades em urgência e 
emergência, as notas alcançadas pelo estado de santa Catarina são melhores que as do aces-
so potencial ou obtido para o mesmo nível de atenção, porém inferiores às notas obtidas na 
avaliação	da	efetividade	da	atenção	básica	estadual,	conforme	demonstra	o	gráfico	a	seguir:
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Gráfico 2.1.7.2.4.d
Notas do IDSUS relativas à efetividade da Média e Alta Complexidade — Urgência e 
Emergência

Fonte | Grupo de Trabalho.

dos três indicadores utilizados para avaliação da efetividade da urgência e emergência em 
média e alta complexidades, em apenas um o estado de santa Catarina alcançou a melhor nota 
entre os três estados do sul do brasil, que corresponde à proporção de óbitos nas internações 
por infarto agudo do miocárdio (nota 7,68).

A avaliação da proporção de partos normais alcançou a nota 6,14, pouco abaixo da nota 
obtida pelo rio grande do sul (6,22) e acima da nota do paraná (5,89).

o pior desempenho de santa Catarina em relação aos demais estados do sul ocorre na pro-
porção de óbitos em menores de 15 anos nas utIs, tendo alcançado a nota 8,84, enquanto que 
os estados do paraná e rio grande do sul alcançaram as notas 9,20 e 9,62, respectivamente.

Em	síntese,	pode-se	afirmar	que,	observados	os	indicadores	utilizados	no	IDSUS,	o	me-
lhor desempenho do estado de santa Catarina, nas ações de saúde, ocorre no nível de atenção 
básica, tanto no que se refere ao acesso potencial como à efetividade. A avaliação de tais ser-
viços,	de	competência	dos	Municípios,	impactam	de	forma	significativa	pela	boa	avaliação	dos	
serviços públicos de saúde no estado quando comparados aos demais estados da Federação. 
ou seja, o estado é bem avaliado em seus serviços de saúde em virtude da qualidade dos ser-
viços prestados pelos Municípios, ao passo que, no que se refere aos serviços de média e alta 
complexidades, cuja competência é do estado de santa Catarina, o desempenho não se repete. 

no que tange aos procedimentos e internações de média e alta complexidades, as notas 
obtidas pelo estado são bastante inferiores às da atenção básica, tanto no acesso potencial 
como no que diz respeito à efetividade. 

Quanto	ao	acesso	potencial	ou	obtido,	as	piores	avaliações	ocorrem	nos	procedimentos	
ambulatoriais de média complexidade selecionados. 

em relação à atenção ambulatorial de alta complexidade, as piores avaliações foram veri-
ficadas	nos	seguintes	indicadores:	(a)	procedimentos	ambulatoriais	de	média	e	alta	complexi-
dades	para	não	residentes;	(b)	internações	de	média	e	alta	complexidades	para	não	residentes.
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Resta	evidente,	considerada	a	avaliação	do	IDSUS,	que	as	principais	deficiências	na	pres-
tação dos serviços de saúde no estado de santa Catarina ocorrem tanto em procedimentos 
ambulatoriais como em internações de média e alta complexidade. ou seja, os serviços de 
saúde de competência do estado são aqueles que apresentam o pior desempenho em relação 
aos demais indicadores que compõem o índice estadual consolidado.

Assim, é possível concluir que é evidente a necessidade da ampliação dos serviços de saúde 
em média e alta complexidades, prestados pelo estado de santa Catarina. 

 

2.1.7.3 Pesquisa Científica e Tecnológica

segundo a Constituição do estado de santa Catarina, art. 193, cabe ao estado destinar 
recursos	à	pesquisa	científica	e	tecnológica:

Art.	193.	O	Estado	destinará	à	pesquisa	científica	e	tecnológica	pelo	menos	dois por cento 
de suas receitas correntes, delas excluídas as parcelas pertencentes aos municípios, destinan-
do-se metade à pesquisa agropecuária, liberadas em duodécimos. (grifou-se.)

A Lei Complementar no 282/2005, que dispõe sobre os recursos a que se refere o art. 193 
da Constituição estadual, em seu art. 1o, parágrafo único, assim estabelece:

Art. 1o	Os	recursos	destinados	à	pesquisa	científica	e	tecnológica,	no	percentual	fixado	no	
art. 193 da Constituição estadual, serão consignados aos órgãos e entidades do poder exe-
cutivo	 que	 promovem	 a	 pesquisa	 científica	 e	 tecnológica	 e	 a	 pesquisa	 agropecuária,	 nos	
limites estabelecidos anualmente na lei orçamentária estadual.
parágrafo único. os recursos previstos nas Leis nos 7.958, de 5 de junho de 1990, 8.519, de 8 
de janeiro de 1992, e 10.355, de 9 de janeiro de 1997, e suas alterações posteriores, deverão 
observar o disposto no caput deste artigo.

por sua vez, a Lei Complementar no 381/2007, alterada pela Lei Complementar no 
534/2011, que dispõe sobre o modelo de gestão e a estrutura organizacional da Administração 
Pública	Estadual	—	Poder	Executivo,	nos	arts.	100,	I;	e	112,	I,	§§	1o e 2o, assim prevê:

Art. 100. À Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de santa Catarina 
— FAPEsC compete:
I — executar planos, programas e orçamentos de apoio e fomento à ciência, 
tecnologia e inovação, respeitando a política de ciência, tecnologia e inovação, os 
recursos destinados à pesquisa científica e tecnológica nos termos do art. 193 da 
Constituição do Estado,	a	fim	de	promover	o	equilíbrio	regional,	o	avanço	de	todas	
as áreas do conhecimento, o fortalecimento da cultura de inovação, o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria de qualidade de vida da população catarinense, com autono-
mia	técnico-científica,	administrativa,	patrimonial	e	financeira,	de forma conjunta com 
a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de santa Catarina s.A. 
(EPAGRI);	

Art. 112. À Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de santa Catarina 
s.A. (EPAGRI), sob a coordenação e orientação da secretaria de estado da Agricultura e 
da pesca, compete:
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I — planejar, coordenar, controlar e executar de forma descentralizada e desconcentrada, 
a	política	estadual	de	pesquisa,	transferência	e	difusão	de	tecnologia	agropecuária,	florestal,	
pesqueira	e	de	assistência	técnica	e	extensão	rural	do	Estado	de	Santa	Catarina;
(...)
§ 1o As pesquisas de que trata o inciso I deste artigo abrangem as áreas de ciências agronô-
micas,	florestais,	zootecnia,	veterinárias,	da	sociologia	e	da	economia	rural,	além	daquelas	
relacionadas à agroindústria, ao meio ambiente, à meteorologia, à pesca e recursos hídricos, 
dentre outras compreendidas nas áreas de atuação da secretaria de estado da Agricultura e 
da pesca.
§ 2o Os recursos de que trata o inciso I do art. 100 desta lei Complementar serão apli-
cados de forma conjunta pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural 
de santa Catarina s.A. (EPAGRI) e Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do 
Estado de santa Catarina (FAPEsC). (grifou-se.).

em 15 de janeiro de 2008, entrou em vigor a Lei no 14.328, que dispõe sobre incentivos à 
pesquisa	científica	e	tecnológica	e	à	inovação	no	ambiente	produtivo	no	Estado	de	Santa	Cata-
rina e adota outras providências, cujo art. 26 trata do fomento à ciência, tecnologia e inovação 
nos seguintes termos:

Art.	26.	O	Estado	de	Santa	Catarina	destinará	à	pesquisa	científica	e	tecnológica	pelo	menos	
dois por cento de suas receitas correntes, delas excluídas as parcelas pertencentes aos mu-
nicípios, destinando-se metade à empresa de pesquisa Agropecuária e extensão rural de 
santa Catarina s/A (EPAGRI), para a pesquisa agropecuária, e a outra metade à FAPEsC, 
liberadas em duodécimos. (grifou-se.)

nesse contexto, a tabela 2.1.7.3 demonstra o montante necessário ao cumprimento do art. 
193 da Constituição estadual no decorrer do exercício 2012.

TABELA 2.1.7.3
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO EM PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 
— ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL — EXERCÍCIO DE 2012

R$

Fonte | Balancete Consolidado Geral — contas (4.1 + 4.7 — 4.9) — dezembro 2012 — SIGEF/SC.

Conforme	demonstram	os	números,	aplicando-se	o	percentual	de	2%	sobre	o	valor	da	
base de cálculo (r$ 15,98 bilhões), chega-se ao montante mínimo para aplicação em pesquisa 
científica	e	tecnológica	no	exercício	2012,	que	é	de	R$	319,57	milhões.

na tabela 2.1.7.3.a, demonstra-se a aplicação realizada pela epAgrI em 2012:
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TABELA 2.1.7.3.a
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO EM PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 
— FUNÇÃO 20 — AGRICULTURA — ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL — 
EXERCÍCIO DE 2012

R$

Fonte | SIGEF/SC — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — Despesa Função 20 — por fonte de recursos — 
dezembro de 2012 — EPAGRI.

Do	exposto,	 verifica-se	 que	 a	EPAGRI	 empenhou,	 em	2012,	 despesas	 no	 valor	 de	R$	
267,08 milhões na Função 20 — Agricultura, aptas a serem computadas como aplicação em 
Pesquisa	Científica	e	Tecnológica.

Analisando os relatórios de descentralização de crédito efetuados pela FApesC, observa-
-se que a epAgrI recebeu descentralizações de crédito no valor de r$ 698,68 mil, tendo em-
penhado r$ 525,67 mil, valor este referente à fonte 0100 — recursos ordinários — recursos 
do tesouro — exercício Corrente. Assim, os valores totais empenhados pela epAgrI, com 
vistas	a	serem	computados	no	cálculo	da	aplicação	mínima	em	pesquisa	científica	e	tecnológi-
ca, passaram de r$ 267,08 milhões para r$ 267,60 milhões.

Como citado anteriormente, o tCe efetua a compensação dos restos a pagar, inscritos no 
exercício anterior e cancelados no exercício em análise, para efeito de compensação, conforme 
se demonstra na tabela 2.1.7.3.b:

TABELA 2.1.7.3.b
COMPENSAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM 2011 E CANCELADOS EM 
2012 — PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA — FUNÇÃO 20 — AGRICULTURA 
— ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

R$

Fonte | SIGEF/SC — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — Restos a Pagar — por fonte de recursos — Função 
20 — dezembro de 2012 — EPAGRI.

Em	relação	aos	valores	efetivamente	aplicados	em	pesquisa	científica	e	tecnológica,	res-
salta-se	que	o	TCE	modificou	sua	análise	já	a	partir	da	apreciação	das	contas	do	exercício	de	
2010, em comparação às análises dos anos anteriores.
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passou-se a fazer a compensação dos restos a pagar que foram inscritos no exercício 
anterior, neste caso 2011, e cancelados no decorrer do exercício em análise (2012), a exemplo 
do que ocorre nos demonstrativos de aplicação mínima em saúde e educação. para melhor 
entendimento,	como	são	consideradas	para	efeito	de	aplicação	mínima	em	pesquisa	científica	
e tecnológica as despesas empenhadas no decorrer de um determinado exercício, é justo que 
as despesas que foram inscritas em restos a pagar e acabaram canceladas no exercício seguinte 
sejam deduzidas do cálculo.

observa-se que a epAgrI cancelou, no decorrer do exercício de 2012, r$ 418,35 mil em 
despesas	que	ficaram	em	Restos	a	Pagar	em	2011.	Como	tais	despesas	foram	consideradas	
para apuração do índice à época, é justo que esses valores sejam agora deduzidos da presente 
aplicação.

dessa forma, deduzindo-se r$ 418,35 mil da aplicação em 2012 (r$ 267,60 milhões), 
chega-se a uma aplicação na Função Agricultura no valor de r$ 267,19 milhões.

na tabela 2.1.7.3.c, demonstra-se os valores aplicados pela FApesC na Função 19 — 
Ciência e tecnologia, no decorrer do exercício 2012:

TABELA 2.1.7.3.c
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO EM PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 
— FAPESC — ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL — EXERCÍCIO DE 2012

R$

Fonte | SIGEF/SC — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — Despesa por Função — dezembro/2012 — 
FAPESC.

tem-se que a FApesC empenhou, no exercício 2012, no que se refere à aplicação mínima 
na	pesquisa	científica	e	tecnológica,	o	valor	de	R$	49,82	milhões.	Destaca-se	que	nessa	Tabela	
foram consideradas as despesas executadas na fonte 228 — outros Convênios, Ajustes e 
Acordos Administrativos.

no decorrer do exercício 2012, a FApesC também realizou descentralização de crédi-
tos no valor de r$ 1,20 milhão, tendo a epAgrI recebido r$ 698,68 mil e a udesC, r$ 
504,74 mil.

dos créditos descentralizados, a epAgrI empenhou r$ 525,67 mil — valor esse já com-
putado anteriormente para o cálculo do limite em questão. em relação à outra descentraliza-
ção efetuada, observa-se que a udesC empenhou r$ 22,20 mil, levando a um montante, para 
fins	de	aplicação	em	pesquisa	científica	e	tecnológica,	de	R$	49,84	milhões.

utilizando-se o mesmo método adotado para a epAgrI, tem-se a dedução dos restos a 
pagar cancelados em 2012, relativos ao exercício de 2011, conforme tabela 2.1.7.3.d:
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TABELA 2.1.7.3.d
COMPENSAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM 2011 E CANCELADOS 
EM 2012 — PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA — FUNÇÃO 19 — CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA — ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

R$

Fonte | SIGEF/SC — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — Restos a Pagar — por fonte de recursos — Função 
19 — dezembro de 2012 — FAPESC.

A FApesC cancelou, no decorrer do exercício de 2012, r$ 10,46 mil em despesas que 
ficaram	em	Restos	a	Pagar	em	2011.	Como	tais	despesas	foram	consideradas	para	apuração	do	
índice à época, é justo que esses valores sejam agora deduzidos da presente aplicação. dessa 
forma, deduzindo-se r$ 10,46 mil da aplicação em 2012 (r$ 49,84 milhões), chega-se a uma 
aplicação	em	pesquisa	científica	e	tecnológica	no	valor	de	R$	49,83	milhões.	

na tabela 2.1.7.3.e, constam os valores efetivamente aplicados pela epAgrI e FApesC 
em	pesquisa	científica	e	tecnológica	no	exercício	de	2012:

TABELA 2.1.7.3.e
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO EM PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 
— EPAGRI E FAPESC — ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL — EXERCÍCIO DE 
2012

R$

Fonte | SIGEF/SC — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — dezembro/2012 — EPAGRI e FAPESC.

da tabela depreende-se que a epAgrI e a FApesC empenharam, no decorrer do exer-
cício 2012, o valor de r$ 317,02 milhões.

Conforme demonstrado anteriormente, a epAgrI aplicou, nas funções 19 — Ciência e 
Tecnologia	e	20	—	Agricultura,	o	montante	de	R$	267,19	milhões,	o	que	representou	84,28%	
do	total	empenhado	em	pesquisa	científica	e	tecnológica.	Por	sua	vez,	a	FAPESC	foi	respon-
sável	pela	aplicação	de	R$	49,83	milhões,	correspondendo	a	15,72%	do	valor	total	empenhado	
no ano.

Cabe aqui ressaltar que o estado de santa Catarina descumpriu o art. 26 da Lei estadual no 
14.328/2008,	pois,	além	de	não	atender	à	exigência	de	destinar	no	mínimo	2%	de	suas	receitas	
correntes	à	pesquisa	científica	e	tecnológica,	também	não	repassou	os	recursos	de	forma	igua-
litária entre epAgrI e FApesC.

Por	fim,	demonstra-se	o	percentual	efetivamente	aplicado	pelo	Estado,	no	exercício	2012,	
em	pesquisa	científica	e	tecnológica,	na	Tabela	2.1.7.3.f:
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TABELA 2.1.7.3.f
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO EM PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 
— ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL — EXERCÍCIO DE 2012

R$

Fontes | SIGEF/SC — Módulo de Acompanhamento da Execução Orçamentária — Despesa por Função — dezembro/2012 — 
FAPESC e EPAGRI; Relatório descentralização de crédito concedida pela FAPESC no exercício 2012 — função 19 — Ciência e 
Tecnologia. Deduzidos os Restos a Pagar inscritos em 2011 e cancelados em 2012.

Percebe-se,	da	Tabela	2.1.7.3.f,	que	os	recursos	destinados	à	aplicação	em	pesquisa	científi-
ca	e	tecnológica,	no	exercício	de	2012,	somaram	R$	317,02	milhões,	correspondendo	a	1,98%	
das	receitas	correntes	apuradas	no	período,	ficando	R$	2,55	milhões	aquém	do	mínimo	a	ser	
aplicado. Houve, assim, descumprimento ao comando inserto no art. 193 da Constituição es-
tadual. ressalte-se que os valores apurados pelo Corpo técnico deste tribunal são idênticos 
aos publicados pela secretaria de estado da Fazenda no volume 1 — relatório técnico sobre 
a prestação de Contas do exercício de 2012 do balanço geral do estado de santa Catarina. 

 

2.1.7.4 precatórios

os precatórios consistem em requisições de pagamento emitidos pelo poder Judiciário 
determinando a importância em que a Fazenda pública do estado foi condenada a pagar. tal 
cobrança é decorrente de uma ação judicial em que o estado, como parte, veio a sucumbir, 
sendo assim reconhecido à determinada pessoa física ou jurídica o direito constitucional de 
receber o referido valor a ser pago pelo poder público. 

Historicamente, os entes federativos acumularam bilhões de reais em precatórios não pa-
gos, fato este que levou a uma negociação em nível nacional, visando encontrar uma forma 
definitiva	para	quitação	dessas	dívidas.

em 2009, foi promulgada a emenda Constitucional no 62, que instituiu uma nova siste-
mática para o pagamento do estoque de precatórios judiciais dos estados, distrito Federal e 
Municípios,	modificando	o	art.	100	da	Constituição	Federal.

então, por meio do decreto no 3.061/2010, o estado de santa Catarina veio a regulamen-
tar a matéria e optou pelo pagamento dos seus precatórios no prazo de 15 anos, incluídos os 
da administração direta e indireta. Cumpre frisar que estão incluídos nesse regime os precató-
rios que se encontravam pendentes de pagamento e os que viessem a ser emitidos na vigência 
de tal regime.

os valores para os respectivos pagamentos são depositados mensalmente em conta especí-
fica	do	Tribunal	de	Justiça	(TJ),	na	razão	de	1/12	(um	doze	avos)	do	montante	calculado	para	
o exercício. tais números são apurados tomando-se em conta o saldo total de precatórios di-
vidido pelo número de anos restantes no regime especial de pagamento. desse modo, o saldo, 
ao	final	de	2011,	seria	dividido	pelos	13	anos	remanescentes	ao	plano.
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para o cumprimento do contido no art. 100, § 6o, da Constituição da república, conside-
ram-se os valores efetivamente repassados ao tJ no decorrer do exercício de 2012. 

Assim,	dividindo-se	o	valor	de	R$	579,37	milhões	(dívida	ao	final	de	2011)	por	13	anos,	
chegou-se a um valor a repassar de r$ 44,56 milhões. 

TABELA 2.1.7.5
VALORES REPASSADOS AO TJ/SC — PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS 

Em R$ 1,00

Fonte | Balanço Geral do Estado e Balancete Consolidado — 2012.

os números evidenciam que o poder executivo transferiu ao tJ o valor de r$ 45,43 mi-
lhões, suplantando em r$ 867 mil o mínimo necessário, e, portanto, atendendo ao referido 
mandamento constitucional.

Destaca-se	que,	ao	final	do	exercício	de	2012,	o	Estado	registrou	um	passivo	de	preca-
tórios	 na	ordem	de	R$	1,27	bilhão	—	119,78%	 superior	 ao	 ano	 anterior.	De	 acordo	 com	
o balanço geral do estado, tal incremento se deve à inscrição de precatórios da Fundação 
petrobrás de seguridade e bradesco vida previdência s/A, os quais eram anteriormente con-
tabilizados como riscos Fiscais na rubrica Caixa títulos emitidos — Letras tesouro — Lei 
no 10.169/1998, e que por sua vez tinham origem nas Letras Financeiras do tesouro de santa 
Catarina emitidas pelo governo do estado em 1995-1996.

 

2.2 sociedades de economia mista e empresas públicas

2.2.1 introdução

no exercício de 2012, compunham a administração indireta 21 empresas, abaixo listadas:

bAdesC — Agência de Fomento do estado de santa Catarina s.A.
besCor — besC s/A Corretora de seguros e Administradora de bens
CAsAn — Companhia Catarinense de águas e saneamento s.A.
CeAsA — Central de Abastecimento do estado de santa Catarina s.A.
CeLesC — Centrais elétricas de santa Catarina s.A. — HoLdIng
CeLesC dIstrIbuIção s.A.
CeLesC gerAção s.A.
CIAsC — Centro de Informática e Automação do estado de santa Catarina s.A.
CIdAsC — Companhia Integrada de desenvolvimento Agrícola de santa Catarina
CodesC — Companhia de desenvolvimento do estado de santa Catarina s.A.
CodIsC — Companhia de distritos Industriais de santa Catarina s.A. — em Liquidação
CoHAb — Companhia de Habitação do estado de santa Catarina
epAgrI — empresa de pesquisa Agropecuária e extensão rural de santa Catarina s.A.
IAZpe — Administradora da Zona de processamento de exportação
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InvesC — santa Catarina participações e Investimentos s.A.
sAntur — santa Catarina turismo s.A.
SAPIENS	PARQUE	S.A.
sCgás — Companhia de gás de santa Catarina s.A.
sCpArCerIAs — Ambiental s.A.
sC participações e parcerias s.A. — sCpAr
sC pAr porto de Imbituba s.A.

2.2.2 análise das demonstrações Financeiras

As sociedades de economia Mista, cujo controle acionário pertence ao estado de santa 
Catarina, estão sujeitas às normas estabelecidas na Lei federal no 6.404, de 15 de dezembro 
de	1976.	O	art.	176	da	citada	Lei	estabelece	que,	ao	fim	de	cada	exercício	social,	a	Diretoria	
determinará a elaboração, com base na escrituração mercantil da Companhia, das demonstra-
ções	financeiras,	que	deverão	exprimir	com	clareza	a	situação	do	patrimônio	e	as	mutações	
ocorridas no exercício.

de posse dos balanços patrimoniais e das demonstrações do resultado do exercício 
consolidadas, efetuou-se a análise conforme apresentado a seguir.

2.2.2.1 análise consolidada dos balanços patrimoniais

O	total	do	Ativo	e	Passivo	 consolidado	das	 empresas	 estatais,	no	final	do	 exercício	de	
2012, corresponde a r$ 12,23 bilhões — tabela 2.2.2.2.1 (Ativo) e tabela 2.2.2.2.2 (passivo), 
dispostas mais adiante.

no Ativo, as contas serão dispostas observando o grau de liquidez dos elementos nelas 
registrados;	ali	estão	representados	os	bens	e	direitos	das	companhias.	Da	análise	consolidada	
dos valores registrados no Ativo das estatais, apurou-se que estava composto pelos grupos 
do Ativo Circulante, com r$ 2,31 bilhões (com destaque para o subgrupo direitos de Curto 
prazo, r$ 1,87 bilhões), e o Ativo não Circulante, com r$ 9,91 bilhões (destacando-se o sub-
grupo	do	Realizável	a	Longo	Prazo,	no	valor	de	R$	4,68	bilhões).	Isso	significa	que	a	expec-
tativa de realização dos bens e direitos a receber pelas empresas estatais catarinenses dar-se-á 
majoritariamente após o encerramento do exercício subsequente, ou seja, a partir de 2014.

No	Passivo,	 estão	 registradas	 as	 obrigações,	 que	 são	 classificadas	 na	 ordem	 crescente	 de	
exigibilidade, incluindo o patrimônio Líquido, onde se encontram registrados o Capital social, as 
reservas de Capital, a reserva de reavaliação, as reservas de Lucros e os prejuízos Acumulados.

da análise consolidada dos valores registrados no passivo, apurou-se que este estava com-
posto pelos grupos do passivo Circulante, com r$ 5,92 bilhões, e o passivo não Circulante, 
com	R$	3,39	bilhões.	Isso	significa	que	a	expectativa	de	exigência	das	obrigações	das	empresas	
ocorrerá antes do encerramento do exercício subsequente, ou seja, até 2013. Integra ainda o 
passivo o patrimônio Líquido, registrando r$ 2,90 bilhões.

ressalta-se que as empresas CAsAn, CeLesC s.A. (Holding) e CeLesC distribuição 
S.A.	representam	mais	de	72%	do	total	do	Balanço	consolidado	das	empresas	estatais	catari-
nenses.
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A CeLesC distribuição s.A., sozinha, tem, na soma de seu Ativo Circulante (r$ 1,25 
bilhão) e do Ativo realizável a Longo prazo (r$ 3,04 bilhões), a representatividade de corres-
ponder	a	35,1%	de	todo	o	Ativo	Consolidado	das	estatais.	A	CASAN	apresenta	o	registro	de	
R$	1,5	bilhão	no	Ativo	Não	Circulante	—	Intangível,	representando	tal	item	12,4%	do	Ativo	
Consolidado das estatais.

A InvesC pelo lado das obrigações (passivo) é a mais expoente, uma vez que seu passivo 
Circulante	(R$	3,91	bilhões)	corresponde	a	32%	de	todo	o	Passivo	Consolidado	das	estatais.	Já	
a CeLesC distribuição s.A. tem, na soma dos passivos Circulante (r$ 1,28 bilhão) e não Cir-
culante	(R$	2,03	bilhões),	a	representatividade	de	27,2%	do	Passivo	Consolidado	das	estatais.

2.2.2.2 análise da situação geral

o confronto entre o Ativo e o passivo Circulantes consolidados das empresas estatais 
catarinenses,	referentes	ao	exercício	de	2012,	revela	que	há	uma	diferença	significativa	entre	os	
recursos existentes para fazer frente aos valores a serem liquidados. 

no curto prazo, as obrigações totalizam r$ 3,61 bilhões a maior que as disponibilidades e 
os	créditos	com	vencimento	em	curto	prazo,	vislumbrando-se	severa	dificuldade	de	liquidez	
corrente — o Ativo Circulante está posicionado em r$ 2,31 bilhões, e o passivo Circulante 
totaliza r$ 5,92 bilhões. 

Com	relação	ao	Não	Circulante	há	uma	total	inversão	da	situação,	pois	se	verifica	que	o	
Ativo não Circulante perfaz o montante de r$ 9,91 bilhões, enquanto o passivo não Circu-
lante apresenta a cifra de r$ 3,39 bilhões, revelando boa expectativa de liquidez a longo prazo. 
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2.2.2.3 análise consolidada das dres de 2012

A demonstração de resultado do exercício (dre) é a apresentação em forma resumida 
das operações realizadas pelas empresas durante o exercício social. tem por objetivo fornecer 
aos interessados os dados básicos e essenciais da formação do resultado líquido do período 
das empresas.

Cabe destaque positivo para as empresas bAdesC, CodesC, sCgás e sCpAr, com 
lucros de r$ 41,43 milhões, r$ 29,11 milhões, r$ 23,61 milhões e r$ 21,42 milhões, respec-
tivamente.

O	destaque	negativo	fica	por	conta	das	empresas	INVESC,	CELESC	S.A.	(Holding),	CE-
LesC dIstrIbuIção e CeLesC gerAção, que apresentaram os prejuízos mais signi-
ficativos	de	R$	678,92	milhões,	R$	258,36	milhões,	R$	135,65	milhões	e	R$	70,38	milhões,	
respectivamente.

Em	2012,	os	custos,	deduções	e	despesas	operacionais	 suplantaram	em	mais	de	20%	a	
receita operacional total registrada pelas empresas, ou seja, r$ 1,26 bilhão foi superior ao 
registro como receita oriunda das atividades para as quais foram criadas.
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da análise efetuada nas demonstrações de resultado Consolidada do exercício, extrai-
-se que o prejuízo das empresas estatais, durante o exercício de 2012, atingiu o montante de 
r$ 1,05 bilhão.

Resultados mais Representativos de Lucro e de Prejuízo no Exercício de 2012 
(superiores a R$ 25 milhões) 

Em milhões de R$ 

TABELA 2.2.2.3
ANÁLISE CONSOLIDADA DAS DRES DE 2012
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2.2.2.4 da projeção da participação do estado nos resultados de 2012

2.2.2.4.1 participação efetiva do estado nos resultados das estatais

Em R$

na análise do resultado consolidado obtido pelas empresas estatais catarinenses em 2012, 
com um prejuízo da ordem de r$ 1,05 bilhão, antes de se adotarem conclusões que não re-
flitam	a	real	situação,	é	necessário	que	se	considere	o	eventual	retorno	para	o	Estado	da	sua	
participação nos resultados das estatais.

para propiciar melhor leitura e interpretação dos fatos, foram colhidas informações das 
empresas estatais, por meio de requisições formais, acerca da sua composição acionária, em 
especial detalhando a efetiva participação do estado, considerando a administração direta e a 
indireta.

A	certificação	da	composição	acionária	é	necessária	para	permitir	expressar	a	real	posição	
da participação do estado no resultado apurado pelas estatais no exercício, pois, diferentemen-
te	do	que	uma	leitura	simples	aparenta	o	lucro	de	uma	determinada	empresa,	não	significa	que	
o	resultado	refletirá	na	participação	do	Estado,	pois,	por	se	tratarem	de	empresas	de	economia	
mista, há participação de terceiros na composição de seu capital. Assim, por consequência, os 
reflexos	de	seu	resultado	devem	ser	considerados	na	parcela	proporcional	à	correspondente	
participação acionária do estado.

Como	 se	pode	verificar,	 a	projeção	do	 resultado	 efetivo	do	Estado	 com	a	 atuação	das	
empresas estatais, no exercício de 2012, posiciona como repercussão ao estado um prejuízo 
de r$ 709,60 milhões. 

A origem dessa situação decorre do fato de que as empresas com resultado negativo ex-
pressivo (CeLesC Holding, CeLesC distribuição e CeLesC geração) tem participação 
limitada do estado em sua composição acionária total (composta das ações ordinárias e pre-
ferenciais),	em	cerca	de	20%.
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2.2.2.4.2 participação do estado no resultado apurado pelas estatais

Resultado das Empresas e Participação do Estado
Em milhões R$

Fonte | Balanços enviados referentes ao exercício de 2012.

esse enfoque permite concluir que a análise do resultado atingido pelas estatais catari-
nenses deve ser considerado sempre levando em conta a efetiva participação do estado na 
composição acionária das empresas, pois, embora detenha o poder de decisão, por força da 
maioria	do	capital	votante	(representado	pelas	ações	ordinárias),	não	significa	que	o	resultado	
refletirá	em	lucro	ou	prejuízo	integralmente	nas	contas	estaduais.

2.2.2.5 destaques

2.2.2.5.1 a necessidade de aprimorar a gestão por meio da composição de diretorias e conselhos

Com base na manifestação das empresas estatais estaduais, que atenderam à requisição de 
informações	específicas	promovida	por	esta	Corte	de	Contas,	tem-se	o	seguinte	diagnóstico	
acerca	da	identificação	e	respectiva	qualificação	dos	integrantes	dos	Conselhos	de	Administra-
ção e Fiscal e ainda da diretoria:
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Conselho de Administração

Conselho Fiscal

Diretoria

O	levantamento	exposto	permite	conhecer	o	perfil	dos	componentes	das	empresas	esta-
tais,	verificando-se	em	parcela	significativa	dos	designados	a	incompatibilidade	da	formação	
com o desempenho das atividades a serem desenvolvidas. A conjugação dessa constatação 
com o grave quadro de prejuízo apresentado pelas estatais catarinenses — r$ 1,05 bilhão 
—	traz	à	tona	a	necessidade	de	ocorrer	a	profissionalização	na	composição	de	tais	quadros,	
permitindo a obtenção de melhores resultados, melhor utilização dos recursos existentes, ma-
ximizando possibilidades e revertendo em prestação de serviços ou fornecimento de bens com 
mais	qualidade	e	a	preços/custos	mais	condizentes	e/ou	benéficos	à	coletividade	catarinense.

2.2.2.5.2 prejuízo do grupo ceLesc / energia elétrica

Ao contrário de exercícios anteriores, as empresas de energia elétrica (Holding, distribui-
ção e geração) apresentaram, em 2012, prejuízos da ordem de r$ 464,4 milhões. em que pese 
as	circunstâncias	pontuais	atribuídas	à	apuração	do	pífio	resultado	(despesas	com	Programa	
de demissão e compra de energia nas térmicas), é preocupante que o carro-chefe das estatais 
catarinenses	tenha	significativo	insucesso	de	resultado	anual	demonstrado.	A	situação	merece	
acurado acompanhamento, em especial em medidas saneadoras de gestão que minimizem a 
influência	de	tais	fatores	nos	próximos	exercícios.
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2.2.2.5.3 situação da invesc

repete-se e agrava-se, na sucessão dos exercícios, a situação da InvesC, apresentando 
prejuízos nos últimos cinco anos da ordem de r$ 2,4 bilhões e obrigações perante terceiros 
que montam r$ 3,9 bilhões.

2.2.2.5.4 Liquidação da codisc

Perdura	 a	 situação	 de	 indefinição	 quanto	 ao	 processo	 de	 liquidação	 da	CODISC,	 que,	
embora	esteja	nessa	condição	por	longo	período,	não	dá	mostras	de	solução	final	do	processo.	
Cabe	ao	liquidante	da	CODISC	assimilar	práticas	e	adotar	ações	suficientes	para	obter	êxito	
em sua missão de propiciar a extinção da mesma.

2.2.2.5.5 situação da ceasa

A	empresa	vem	ano	a	ano	agravando	sua	situação	financeira.	Nos	últimos	cinco	anos,	o	
prejuízo obtido em todos os exercícios, se somados, atinge a cifra de r$ 1,8 milhão. Além dos 
sucessivos prejuízos, também é lugar comum os costumeiros aumentos de capital por parte 
do governo do estado — no mesmo quinquênio o aumento de capital se avolumou em r$ 
1 milhão. é de se ressaltar também que a empresa dispõe sistematicamente de empregados 
cedidos por outras empresas dependentes (epAgrI e CIdAsC) a longa data, sem ressarcir 
seus	salários	e	encargos,	o	que	acirra	ainda	mais	a	frágil	saúde	financeira	da	empresa.

 

2.3.1 despesas com publicidade e propaganda na administração pública estadual

neste item, serão analisadas as despesas com serviços de publicidade e propaganda pres-
tados por pessoas jurídicas, incluindo a geração e a divulgação por veículos de comunica-
ção. Foram examinadas as despesas registradas nos subelementos de despesa 3.3.3.90.39.88 e 
3.3.3.91.39.88 — serviços de publicidade e propaganda, considerando os valores empenhados 
pela administração direta, fundos especiais, autarquias, fundações e empresas estatais depen-
dentes, bem como as despesas realizadas pelas empresas não dependentes no exercício de 
2012 — estas últimas, por meio de informações solicitadas por ofício.

os subelementos anteriormente citados (3.3.3.90.39.88 e 3.3.3.91.39.88) registram as des-
pesas com serviços de publicidade e propaganda prestados por pessoa jurídica, incluindo a 
geração e a divulgação por meio de veículos de comunicação. tais gastos incluem campanhas 
institucionais, campanhas de caráter promocional, social, informativo e institucional, a divul-
gação de produtos e/ou serviços, a elaboração de anúncios e campanhas institucionais e de 
material promocional, patrocínio a eventos econômicos, turísticos, culturais, comunitários e 
esportivos e a promoção de eventos relacionados ao meio ambiente e publicidade e divulgação 
de estudos e pesquisas.

Importante destacar que, na presente análise, não estão inclusos os valores referentes à 
publicidade legal, visto que tais despesas são registradas nos detalhamentos 3.3.3.90.39.47 e 
3.3.3.91.39.47 — serviços de Comunicação em geral, cujas despesas ali empenhadas devem 
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se referir à publicidade legal, como correios e telégrafos, publicação de editais, extratos, con-
vocações	e	assemelhados	(desde	que	não	tenham	caráter	de	propaganda	e	afins).

Assim, o Corpo técnico apurou que a despesa com publicidade legal do estado de santa 
Catarina, no exercício de 2012, atingiu o montante de r$ 56,27 milhões, sendo r$ 31,51 mi-
lhões referentes a despesas realizadas por meio da modalidade de aplicação 90 (aplicação dire-
ta) e r$ 24,76 milhões, referentes a despesas realizadas por meio da modalidade de aplicação 
91 (aplicação direta decorrente de operação entre órgãos). 

por sua vez, as despesas com publicidade legal das empresas não dependentes totaliza-
ram r$ 5,48 milhões, que, somados ao valor descrito anteriormente (r$ 56,27 milhões), per-
fazem o montante de recursos despendidos pelo estado de santa Catarina em serviços com 
publicidade legal de r$ 61,75 milhões.

2.3.1.1 análise segregada

Inicialmente, faz-se a análise de forma segregada das despesas com publicidade da admi-
nistração direta (excluindo fundos especiais), fundos especiais, autarquias, fundações e empre-
sas estatais, dependentes e não dependentes.

2.3.1.1.1 administração direta — excluindo Fundos especiais

no exercício de 2012, o total da despesa empenhada com serviços de publicidade e propa-
ganda	pela	administração	direta	do	Estado	foi	de	R$	63,92	milhões,	representando	0,35%	da	
despesa orçamentária do estado — r$ 18,09 bilhões.

A tabela 2.3.1.1.1 retrata a participação dos órgãos da administração direta nas despesas 
com serviços de publicidade e propaganda.

 
TABELA 2.3.1.1.1
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA — ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA — DETALHAMENTO DOS ELEMENTOS DE DESPESA 3.3.3.90.39.88 e 
3.3.3.91.39.88 — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Contabilidade — Consolidado Geral — Contas Contábeis — 3.3.3.9.0.39.88.00 e 3.3.3.9.1.39.88.00 — 
Serviços de Publicidade e Propaganda —dezembro — Exercício 2012. 
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na administração direta, a secretaria de estado da Comunicação foi responsável por r$ 
50,84	milhões,	79,54%	do	total,	fato	que	se	explica	por	conta	da	competência	legal	do	órgão.	
Verifica-se	também	que	a	Assembleia	Legislativa	efetuou	despesas	no	valor	de	R$	13,02	mi-
lhões,	equivalentes	a	20,37%	do	total	empenhado	pela	administração	direta,	enquanto	que	o	
restante	das	unidades	empenharam	juntas	os	outros	R$	57,42	mil,	correspondendo	a	0,09%.

2.3.1.1.2 Fundos especiais

no exercício de 2012, o total da despesa empenhada com serviços de publicidade e pro-
paganda, por conta do orçamento dos fundos especiais, foi de r$ 2,68 milhões, conforme 
indicado na tabela 2.3.1.1.2:

TABELA 2.3.1.1.2
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA — FUNDOS 
ESPECIAIS — ELEMENTOS DE DESPESA 3.3.3.90.39.88 e 3.3.3.91.39.88 — 
EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Contabilidade — Consolidado Geral — Contas Contábeis — 3.3.3.9.0.39.88.00 e 3.3.3.9.1.39.88.00 — 
Serviços de Publicidade e Propaganda —dezembro — Exercício 2012.

do total empenhado pelos fundos especiais em publicidade e propaganda (r$ 2,68 mi-
lhões)	destacam-se	o	Fundo	Estadual	de	Saúde,	cujas	despesas	representaram	46,34%,	seguido	
pelo	Fundo	para	Melhoria	da	Segurança	Pública,	 cuja	 representatividade	 foi	de	33,85%	—	
considerando-se tanto as aplicações diretas (modalidade de aplicação 90) quanto às aplicações 
entre os órgãos (modalidade de aplicação 91). ressalta-se que essas duas unidades juntas foram 
responsáveis	por	80,19%	do	total	gasto	pelos	fundos	especiais	em	serviços	de	publicidade	e	
propaganda.

2.3.1.1.3 autarquias

o total da despesa empenhada com serviços de publicidade e propaganda pelas autarquias 
foi de r$ 572,79 mil, a maioria pela Administração do porto de são Francisco do sul (ApsFs), 
e o restante pela Agência reguladora de serviços de saneamento básico do estado de santa 
Catarina (AgesAn).
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TABELA 2.3.1.1.3
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA — AUTARQUIAS — 
ELEMENTO DE DESPESA 3.3.3.90.39.88 — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Contabilidade — Consolidado Geral — Conta Contábil — 3.3.3.9.0.39.88.00 — Serviços de Publicidade e 
Propaganda — dezembro — Exercício 2012.

2.3.1.1.4 Fundações públicas

no que concerne às fundações públicas, as despesas empenhadas com serviços de publici-
dade e propaganda totalizaram r$ 104,57 mil, valor este gasto pela Fundação Catarinense de 
esporte (FCe) e pela Fundação Catarinense de Cultura (FCC).

TABELA 2.3.1.1.4
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA — FUNDAÇÕES 
PÚBLICAS — ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.88 — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Contabilidade — Consolidado Geral — Conta Contábil — 3.3.3.9.0.39.88.00 — Serviços de Publicidade e 
Propaganda — dezembro — Exercício 2012.

2.3.1.1.5 empresas estatais dependentes

no exercício de 2012, segundo dados do sIgeF, o total da despesa empenhada com servi-
ços de publicidade e propaganda pelas empresas estatais dependentes foi de r$ 4,59 milhões, 
conforme discriminado na tabela 2.3.1.1.5:

TABELA 2.3.1.1.5
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA — EMPRESAS 
ESTATAIS DEPENDENTES — ELEMENTO DE DESPESA 3.3.3.90.39.88 — EXERCÍCIO 
DE 2012

Em R$

Fonte | SIGEF — Módulo de Contabilidade — Consolidado Geral — Conta Contábil — 3.3.3.9.0.39.88.00 — Serviços de Publicidade e 
Propaganda — dezembro — Exercício 2012.

dessa tabela depreende-se que a empresa santa Catarina turismo s/A (sAntur) foi a 
que mais despendeu recursos em despesas com serviços de publicidade e propaganda, sendo 
responsável quase pela totalidade dos valores empenhados pelas empresas estatais dependen-
tes	(96,88%).	Importante	destacar	que	o	relatório	do	SIGEF	(Módulo	Contabilidade	—	Con-
solidado geral — serviços de publicidade e propaganda — conta contábil 3.3.3.9.0.39.88) 
demonstra despesa da Companhia de Habitação do estado de santa Catarina (CoHAb/sC) 
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no valor de r$ 106.424,28. Contudo, em resposta ao ofício gAC/JCg no 1.947/2013, de 7 
de março de 2013, do gabinete do Conselheiro Julio garcia, relator do processo, o diretor 
presidente da CoHAb/sC, informou por meio do ofício/dp/Aud/no 000389, de 22 de 
março de 2012, que a referida empresa executou despesas com publicidade no total de r$ 
105.688,43, destoando em r$ 735,85 da informação registrada no sIgeF.

da mesma forma, o mesmo relatório do sIgeF demonstra despesas de publicidade e 
propaganda	 por	 parte	 da	 SANTUR	 no	 total	 de	 R$	 4.447.516,52;	 todavia,	 em	 resposta	 ao	
ofício enviado pelo Conselheiro relator, o presidente da sAntur informou despesas com 
publicidade no valor de r$ 16.793.470,87. Com isso, têm-se valores divergentes entre os dados 
registrados no sIgeF e os dados informados no ofício enviado pela empresa em comento. 
ressalta-se que as informações encaminhadas por ofício pela epAgrI e pela CIdAsC não 
divergem quanto aos valores constantes dos seus respectivos relatórios retirados do sIgeF. 
de todo o exposto, em razão da divergência entre as informações constantes nas respostas 
encaminhadas pelas empresas estatais dependentes e seus respectivos registros contábeis no 
sIgeF, optou-se por considerar os maiores valores entre as duas opções igualmente aceitáveis, 
em obediência ao princípio contábil da prudência, conforme tabela 2.3.1.1.5.a:

TABELA 2.3.1.1.5.a
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA DAS EMPRESAS 
ESTATAIS DEPENDENTES — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fontes | COHAB/SC Ofício/DP/AUD/ no 000389, de 22/03/2013; EPAGRI C. GEF-067/2013, de 11/04/2013; SANTUR PRESI/DICEO 
no 087/2013, de 21/03/2013; e CIDASC Ofício no 0289/GAB, de 03/04/2013; e informações colhidas junto ao SIGEF.

dos números acima, depreende-se que as despesas com serviço de publicidade e pro-
paganda, efetuadas pelas empresas estatais dependentes, atingiram o montante de r$ 16,94 
milhões,	sendo	a	SANTUR	responsável	por	99,15%	(R$	16,79	milhões)	do	total,	seguida	pela	
COHAB,	com	0,63%.	Depois	vem	a	EPAGRI,	com	0,22%,	e	finalmente	a	CIDASC,	a	qual	
não	executou	despesas	em	serviços	de	publicidade	e	propaganda	(0,00%).

2.3.1.1.6 empresas não dependentes

no exercício de 2012, as empresas não dependentes realizaram despesas com publicidade 
e propaganda, incluindo os patrocínios, no montante de r$ 9,50 milhões, conforme demons-
trado na tabela 2.3.1.1.6:
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TABELA 2.3.1.1.6
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA — EMPRESAS NÃO 
DEPENDENTES — EXERCÍCIO DE 2012

Em R$

Fonte | Informações colhidas junto às Empresas por meio de Ofício.

De	acordo	com	os	dados	expostos	na	Tabela	acima,	o	montante	mais	significativo	foi	rea-
lizado	pela	CASAN,	no	total	de	R$	4,12	milhões,	representando	43,39%	do	total.	Em	seguida,	
o	valor	mais	expressivo	ficou	com	a	CELESC	DISTRIBUIÇÃO,	que	executou	despesas	no	
valor	de	R$	3,65	milhões	—	38,45%	do	total	dessas	entidades.

o bAdesC, por sua vez, gastou, com serviços de publicidade e propaganda e patrocínios, 
o	montante	de	R$	1,50	milhão.	Por	fim,	tem-se	a	SC	GÁS	que	executou	despesas	na	ordem	
de	R$	213,58	mil,	equivalendo	a	2,25%	do	total,	e	a	CELESC	HOLDING,	com	despesas	na	
quantia	de	R$	7,79	mil	—	(0,08%).

destaca-se que, nos montantes anteriormente citados, encontram-se incluídos valores 
empenhados com patrocínios pela CAsAn, bAdesC e sC gás, cujo montante chegou a 
r$ 623,38 mil. Ainda no que tange ao valor total gasto pelas empresas não dependentes, no 
exercício de 2012, em serviços de publicidade e propaganda (r$ 9,50 milhões), ressalta-se que 
93,44%	referem-se	à	publicidade	e	propaganda,	enquanto	que	6,56%	são	relativos	a	patrocí-
nios.

sobre o assunto em análise, importante citar que as seguintes empresas não dependentes 
informaram, por meio de ofício, que não executaram despesas em serviços de publicidade e 
propaganda e em patrocínio no exercício de 2012: CeLesC gerAção, sC pAr, sC pAr-
CERIAS	AMBIENTAL,	SC	PAR	PORTO	DE	IMBITUBA,	CEASA,	SAPIENS	PARQUE,	
CIAsC, CodesC, CodIsC, InvesC, IAZpe e besCor.

2.3.1.2 análise consolidada, considerando as empresas não dependentes

A análise consolidada das despesas com serviços de publicidade e propaganda, incluindo-
-se as empresas não dependentes, demonstra que o estado, no exercício de 2012, aplicou r$ 
93,71	milhões,	sendo	a	administração	direta	responsável	por	68,21%	desse	valor.	Dessa	forma,	
demonstra-se na tabela 2.3.1.2 a evolução dos gastos com publicidade e propaganda nos 
últimos cinco anos:



210 parecer prévio sobre as contas do governo do estado

TABELA 2.3.1.2
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA — VALORES 
CONSOLIDADOS, LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AS EMPRESAS NÃO 
DEPENDENTES — EXERCÍCIOS DE 2008 A 2012

Em R$

Fontes | Relatórios Técnicos sobre as Contas do Governo do Estado dos Exercícios de 2008 a 2011; Relatório Consolidado Geral 
— Serviços de Publicidade e Propaganda — conta contábil 3.3.3.9.0.39.88.00 — Exercício 2012 — Sigef; Ofícios de resposta 
encaminhados pelas empresas estatais dependentes e não dependentes.
Nota¹ | OFSS: Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

em valores constantes, as despesas com serviços de publicidade e propaganda no exercício 
2012, em relação ao exercício 2011, aumentaram de r$ 83,26 para r$ 93,71 milhões, portanto 
houve	um	acréscimo	de	R$	10,45	milhões,	o	que	corresponde	a	12,55%.

Cabem destacar os gastos realizados pelos órgãos que compõem os orçamentos Fiscal e 
da seguridade social — administração direta, fundos especiais, autarquias, fundações e empre-
sas	estatais	dependentes.	Esses	somaram	R$	84,21	milhões	—	89,87%	do	total	geral	(R$	93,71	
milhões) e r$ 9,84 milhões a mais do que o ano anterior (r$ 74,36 milhões), o que equivale a 
um	aumento	de	13,24%.

As despesas com publicidade e propaganda, executadas no exercício de 2012, foram dis-
tribuídas da seguinte maneira:

Composição das Despesas com Publicidade e Propaganda - Exercício 2012

Na	sequência,	demonstra-se	graficamente	a	evolução	das	despesas	com	serviços	de	publi-
cidade e propaganda, em valores constantes, no último quinquênio:
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Evolução das Despesas com Publicidade e Propaganda
Em milhões R$

O	gráfico	 demonstra	 não	 apenas	 o	 aumento	 ocorrido	 em	2012	 como	 também	 a	 linha	
crescente nas despesas com publicidade e propaganda — sem considerar a publicidade legal 
— observada nos últimos dois exercícios.

 

2.3.2 sistema seitec e FundosociaL

este item apresenta uma análise do sistema estadual de Incentivo à Cultura, ao turismo 
e ao esporte (seIteC) e do Fundo de desenvolvimento social (FundosoCIAL), mais 
especificamente	dos	valores	não	considerados	na	Educação,	Saúde,	e	APAES.	

2.3.2.1 sistema estadual de incentivo à cultura, ao turismo e ao esporte (seitec)

o seIteC foi instituído pela Lei estadual no 13.336/2005 e tem por objetivo geral es-
timular	o	financiamento	de	projetos	que	 sejam	voltados,	 em	especial,	 aos	 setores	culturais,	
turísticos e esportivos.

em 2012, a arrecadação bruta do sistema — soma das receitas correntes dos três fundos 
— importou em r$ 216,87 milhões, sendo r$ 61,16 milhões arrecadados pelo Fundes-
porte, r$ 108,19 milhões pelo FunturIsMo e r$ 47,51 milhões pelo FunCuLturAL.

 

2.3.2.2 Fundo de desenvolvimento social (FundosociaL)

o FundosoCIAL foi instituído pela Lei estadual no 13.334/2005, alterada pela Lei es-
tadual no	13.633/2005,	destinado	a	financiar	programas	e	ações	de	desenvolvimento,	geração	
de emprego e renda, inclusão e promoção social, no campo e nas cidades do estado de santa 
Catarina, inclusive nos setores de cultura, esporte, turismo e educação especial. esta última 
deverá ser promovida por meio das ações desenvolvidas pelas Associações de pais e Amigos 
dos excepcionais (ApAes), situadas no estado.
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na tabela 2.3.2.2, demonstra-se a discriminação da receita do FundosoCIAL em 2012, 
na sua totalidade formada por receitas correntes.

TABELA 2.3.2.2
DETALHAMENTO DA RECEITA CORRENTE DO FUNDOSOCIAL — EXERCÍCIO 2012

Em R$

Fonte | Balancete do Razão do FUNDOSOCIAL de Dezembro de 2012 (SIGEF).
Nota | RLD (Receita Líquida Disponível) — base de cálculo para distribuição de recursos aos poderes, TCE, MP e UDESC.

Embora	a	receita	orçamentária,	sob	a	qual	estão	fixadas	as	despesas	orçamentárias,	tenha	
sido de r$ 357,01 milhões, a receita bruta do FundosoCIAL importou em r$ 471,38 
milhões. 

2.3.2.2.1 recursos destinados às apaes

o presente item trata dos recursos destinados às ApAes. A tabela 2.3.2.2.1 demonstra 
a discriminação da repartição da receita do FundosoCIAL no exercício de 2012, especi-
ficamente	a	originária	do	ICMS	Conta	Gráfica,	tendo	em	vista	ser	esta	a	base	de	cálculo	dos	
valores legalmente vinculados às referidas entidades:

TABELA 2.3.2.2.1
DETALHAMENTO DA REPARTIÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDOSOCIAL — ICMS 
CONTA GRÁFICA (Lei no 13.334/05 — Art. 8o, § 1o) — EXERCÍCIO 2012

Em R$

Fonte | Balancete do Razão do FUNDOSOCIAL de dezembro de 2012 (SIGEF).

pelos números, considerando as receitas auferidas pelo FundosoCIAL em 2012, deri-
vadas	do	ICMS	Conta	Gráfica	e	deduzidos	os	repasses	para	os	municípios,	o	Fundo	deveria	
destinar às ApAes recursos da ordem de r$ 38,07 milhões. 

no entanto, conforme constatado pelo Corpo técnico, foi descentralizado pelo Fundo, 
por meio da ação 493 — Apoio Financeiro às ApAes, o montante de r$ 20,07 milhões, de 
forma que não foi cumprido o que dispõe o art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 13.334/2005, res-
tando não repassado o montante de r$ 18 milhões.
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2.3.2.3  diminuição de recursos na educação, saúde, poderes, mp, tce, udesc e 
municípios

O	presente	item	versa	sobre	algumas	distorções	nas	execuções	orçamentária	e	financeira	
do seIteC e FundosoCIAL. 

2.3.2.3.1 diminuição da base de cálculo para aplicação em educação e saúde 

os fundos que compõem o seIteC e o FundosoCIAL recebem recursos provenientes da 
receita tributária do ICMs que são recolhidos diretamente eles. ocorre que tais valores não são con-
tabilizados como receita tributária, mas como “transferências de Instituições privadas — seIteC”. 

Ao deixar de registrar como receita tributária de ICMs, o poder executivo diminui a base 
de cálculo para aplicação mínima de recursos na Manutenção e desenvolvimento do ensino 
(Mde) e nas ações e serviços públicos de saúde, tratadas nos itens 2.1.7.1 e 2.1.7.2 do presente 
projeto de parecer prévio, e consequentemente as respectivas aplicações. 

A tabela 2.3.2.3.1 demonstra os respectivos valores desde a criação dos fundos: 

TABELA 2.3.2.3.1
VALORES NÃO APLICADOS NAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO E SAÚDE — FUNDOS DO 
SEITEC E FUNDOSOCIAL — EXERCÍCIOS DE 2005 A 2012

Em R$

Fonte | Balancetes do Razão do Fundesporte, Funturismo, Funcultural e FUNDOSOCIAL (SIGEF).
Inflator | IGP-DI (médio).
Obs. | * A partir dos valores de ICMS transferidos aos Fundos, deduzidas as parcelas que cabem aos Municípios.
** Valor das receitas de impostos deduzidos os 25% que cabem aos municípios. Ressalta-se que este valor não coincide com os 
valores constantes dos itens que tratam da diminuição da base de cálculo em educação e saúde, já que lá se deduz os valores 
efetivamente repassados aos municípios, enquanto que aqui são deduzidos os valores que cabem aos municípios (25% sobre a 
receita de impostos), independente de terem sido passados ou não pelo Estado.
*** Note-se que a partir de junho/2012 o Tribunal de Contas já computa os valores relativos à arrecadação do FUNDOSOCIAL na base 
de cálculo correspondente à aferição do percentual de despesas obrigatórias com Educação e Saúde.

de acordo com os números, desde o surgimento do sistema, os fundos do seIteC dimi-
nuíram a base de cálculo para a aplicação de recursos do erário na área da educação (Mde) 
em r$ 298,02 milhões e na área da saúde, em r$ 143,05 milhões.
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no mesmo período, o FundosoCIAL provocou os respectivos decréscimos em r$ 
518,95 milhões e r$ 249,10 milhões. 

portanto, somando o FundosoCIAL e o seIteC, a diminuição da base de cálculo e a 
consequente aplicação nas respectivas áreas já alcança r$ 1,21 bilhão. desse valor, r$ 816,97 
milhões foram subtraídos da educação e r$ 392,14 milhões da saúde.

Cabe destacar que, por força de decisão transitada em julgado, proferida pelo plenário 
desta Corte de Contas no recurso de reexame no reC 11/00102482, publicada em 4 de ju-
nho	de	2012,	confirmando	o	Acórdão	proferido	nos	Autos	no pdA 06/00534618, as receitas 
relativas	ao	FUNDOSOCIAL	devem	ser	adicionadas	à	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	
dos valores mínimos a serem aplicados em educação e saúde. Assim, as receitas arrecadadas 
pelo FundosoCIAL, a partir do mês de junho de 2012 (data do trânsito em julgado), de-
veriam compor a base de cálculo de aplicação mínima dos gastos com educação pelo estado 
de santa Catarina. 

2.3.2.3.2 valores não repassados pelo seitec aos municípios

A contabilização já mencionada provoca também a redução dos valores repassados aos 
municípios, por conta de sua parte na arrecadação estadual estabelecida pela Constituição da 
república. 

em relação aos fundos do seIteC, nota-se que os repasses devidos aos municípios foram 
iniciados em 2009. Contudo, confrontando a totalidade de suas receitas no exercício de 2012 
(r$ 216,87 milhões) — que são originárias do ICMs —, com os valores efetivamente transfe-
ridos	(R$	52,91	milhões),	verifica-se	uma	diferença	a	menor	de	R$	1,31	milhões	em	relação	ao	
montante necessário ao cumprimento da legislação vigente (r$ 54,22 milhões), a qual obriga 
o	repasse,	aos	municípios,	de	25%	da	receita	derivada	do	ICMS.	

A tabela 2.3.2.3.2 apresenta os valores não repassados aos municípios no quinquênio 
2008/2012 em decorrência da forma de contabilização das receitas arrecadadas pelos fundos 
do seIteC: 

TABELA 2.3.2.3.2
VALORES NÃO REPASSADOS PELOS FUNDOS DO SEITEC AOS MUNICÍPIOS — 
QUINQUÊNIO 2008/2012

Em R$

Fonte | Balancetes do Razão do Fundesporte, Funturismo e Funcultural, de dezembro de 2008 a 2012 (SIGEF).
Inflator | IGP-DI (médio).

Considerando o quinquênio 2008-2012, com a criação do sistema seIteC, o estado dei-
xou de repassar aos municípios o montante de r$ 60,45 milhões. 
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2.3.2.3.3  valores não repassados pelo seitec aos poderes Legislativo e Judiciário, ao ministério 
público, ao tribunal de contas do estado e à udesc

Além das funções educação e saúde e dos repasses aos municípios, o sistema seIteC 
provocou também a redução dos repasses aos poderes Legislativo e Judiciário, ao Mp e ao 
tCe e, ainda, à udesC que, embora pertencente ao poder executivo, tem, por força de 
lei, participação na receia Líquida disponível (rLd), conforme estabelecido anualmente na 
respectiva Ldo.

Assim como no caso dos municípios, os repasses devidos aos poderes e órgãos supracita-
dos foi iniciado em 2009. no exercício de 2012, considerando a rLd de r$ 162,65 milhões, 
constata-se um repasse a menor da ordem de r$ 836,07 mil. A seguir, discriminam-se os valo-
res não repassados aos referidos poderes e órgãos, no quinquênio 2008-2012: 

TABELA 2.3.2.3.3
VALORES NÃO REPASSADOS PELOS FUNDOS DO SEITEC AOS PODERES, MP, TCE 
E UDESC — QUINQUÊNIO 2008/2012

Em R$

Fontes | Balancetes do Razão do Fundesporte, Funturismo e Funcultural, de dezembro de 2008 a 2012 (SIGEF); Balancetes do Razão 
da ALESC, TCE, TJ, MP e UDESC, de dezembro de 2009, 2010, 2011 e 2012 — Conta Contábil 6.1.2.1.2.01.00.00.
Inflator | IGP-DI (médio).
Obs.| * A partir dos valores de ICMS transferidos aos Fundos.

Como se vê, no quinquênio 2008-2012, por conta da situação ora mencionada, em relação 
aos poderes e também ao Mp, tCe e udesC, o poder executivo deixou de repassar o mon-
tante de r$ 31,99 milhões, permanecendo tais recursos à sua disposição para aplicação nas 
áreas pertinentes aos respectivos fundos.

também aqui, não obstante o fato de a situação estar regularizada, cabe destacar a ciência 
desta Corte de Contas para as inúmeras áreas nas quais o poder público estadual precisa fazer 
frente aos anseios da sociedade. Contudo, os poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério 
público e o tribunal de Contas do estado exercem função primordial na estrutura do es-
tado, com autonomia e independência garantidas pela Constituição da república. Assim, os 
recursos a eles destinados são imprescindíveis à sua autonomia e ao pleno funcionamento das 
instituições e, consequentemente, à plenitude do estado democrático de direito. 

 

2.3.3 instituto de previdência do estado de santa catarina (iprev)

O	presente	item	analisa	as	execuções	orçamentária	e	financeira	do	Regime	Próprio	de	Pre-
vidência dos servidores do estado de santa Catarina (rpps/sC). 

A nova estrutura do rpps/sC foi instituída pela Lei Complementar no 412/2008, buscando 
atender	às	modificações	legais	impostas	nos	últimos	anos	a	partir	da	Emenda	Constitucional	no 
20/1998, seguida pelas emendas no 41/2003 e no 47/2005 e legislação infraconstitucional.
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o rpps do estado catarinense é composto pelo Fundo Financeiro, pelo Fundo previ-
denciário — unidades orçamentárias — e pelo Instituto de previdência do estado de santa 
Catarina (Iprev), autarquia e unidade gestora do regime. 

os dois fundos destinam-se apenas ao pagamento de benefícios previdenciários. o pri-
meiro, para os segurados e seus dependentes que já tinham seu vínculo anterior à publicação 
da Lei Complementar no	412/2008;	e	o	segundo,	aos	segurados	que	tenham	ingressado	no	
serviço público a partir da referida lei complementar. A unidade Administrativa compreende 
todas as despesas administrativas do rpps/sC.

2.3.3.1 unidade administrativa — iprev

desde a LC no 412/2008, as despesas administrativas referentes ao rpps são custeadas 
pela taxa de Administração, ou seja, pela fonte de recursos ordinários do tesouro. As fontes 
de recurso previdenciárias não podem ser utilizadas para pagamento dessas despesas, uma 
vez que são exclusivas para pagamento de benefícios previdenciários. Assim, a contabilização 
dessa unidade orçamentária é separada dos dois fundos.

A	movimentação	financeira	está	resumida	na	Tabela	2.3.3.1:

TABELA 2.3.3.1
RPPS — IPREV — MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA EM 2012

Em R$

Fonte | SIGEF/SC.

em 2012, o Fundo Financeiro efetuou repasse ao Iprev no valor de r$ 39,92 milhões, 
e	o	Fundo	Previdenciário,	por	sua	vez,	repassou	R$	1,68	milhão;	as	receitas	patrimoniais,	que	
são	o	resultado	das	aplicações	financeiras,	totalizaram	R$	1,01	milhão.	As	despesas	totalizaram	
R$	39,09	milhões,	sendo	que	aproximadamente	67,05%	correspondem	à	despesa	com	pessoal	
e encargos.

2.3.3.2 Fundo Financeiro

no exercício de 2012, a receita orçamentária do Fundo Financeiro importou em r$ 1,19 
bilhão,	dos	quais	R$	1,14	bilhão	(96,52%)	foi	proveniente	de	contribuições	dos	segurados	e	
patronais. Ainda, foram arrecadados r$ 36,05 milhões em outras receitas correntes e r$ 4,22 
milhões em receitas patrimoniais.

A seguir, a tabela 2.3.3.2 evidencia a movimentação orçamentária da despesa:
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TABELA 2.3.3.2
FUNDO FINANCEIRO — MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM 2012

Fonte | SIGEF/SC.

no que se refere às despesas orçamentárias, importaram em r$ 2,87 bilhões. Consideran-
do	que	a	LOA/2012	fixou	R$	2,34	bilhões,	vê-se	que	o	Fundo	Financeiro	gastou,	aproxima-
dos, r$ 535 milhões a mais do que o orçado inicialmente para o exercício.

não obstante a esse excedente ter sido precedido dos devidos créditos adicionais — a con-
tabilidade do fundo registra despesa autorizada de r$ 2,97 bilhões —, tais números evidenciam 
uma	fixação	de	despesa	que	não	condiz	com	a	realidade	da	situação	previdenciária	do	Estado.

A	movimentação	financeira	do	Fundo	Financeiro,	no	decorrer	do	ano	de	2012,	está	resu-
mida na tabela 2.3.3.2.a:

TABELA 2.3.3.2.a
RPPS — FUNDO FINANCEIRO — MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA EM 2012

Em R$

Fonte | SIGEF/SC.

no exercício de 2012, o Fundo Financeiro pagou r$ 2,84 bilhões em benefícios previ-
denciários,	e	a	receita	totalizou	R$	1,19	bilhão,	ou	seja,	o	déficit	anual	foi	de	R$	1,65	bilhão.	
Ressalta-se	que	os	repasses	previdenciários	recebidos	para	cobertura	de	déficit,	em	2012,	to-
talizaram	R$	1,92	bilhão,	valor	superior	ao	déficit	anual,	tendo	em	vista	que	a	totalidade	da	
receita não é utilizada no mesmo exercício da arrecadação.

Cabe aqui mencionar os prejuízos que o estado vem acumulando por conta de enquadra-
mentos realizados em 2005 e 2006, cujas respectivas leis vêm sendo discutidas judicialmente, 
e o tCe vem denegando os respectivos registros de aposentadorias.

o fato está detalhado no início deste projeto de parecer prévio — análises das ressalvas e 
recomendações	do	ano	anterior	—	e	é	objeto	de	processo	específico	de	monitoramento	neste	
tribunal de Contas (pMo 12/00489575). Contudo, cabe ressaltar aqui que a regularização dos 
enquadramentos possibilitará a recuperação de recursos de compensação previdenciária até 
então não recebidos e o estancamento de futuros prejuízos. 

Pelo	cálculo	atuarial,	o	Déficit	Atuarial	do	Fundo	Financeiro	contabilizado	no	exercício	de	
2012 ultrapassa r$ 56,03 bilhões para os benefícios já concedidos e r$ 77,49 bilhões a conce-
der, totalizando r$ 133,52 bilhões.
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Importante destacar que houve alteração na metodologia do cálculo atuarial na data-base 
31 de dezembro de 2010. Anteriormente, a taxa de juros e desconto atuarial para o fundo em 
comento	era	6%,	e,	de	acordo	com	a	orientação	para	preenchimento	do	Demonstrativo	de	
resultado da Avaliação Atuarial, do Ministério da previdência social, a partir dessa data-base 
ficou	em	0%.	Tal	fato	resultou	em	enorme	diferença,	já	que,	em	2010,	o	Déficit	Total	era	de	
r$ 33,8 bilhões. 

o balanço patrimonial evidencia apenas um passivo total de r$ 240 milhões, visto que 
do passivo Atuarial são deduzidos os valores das futuras coberturas, junto com o de futuras 
contribuições,	conforme	se	verifica	na	Tabela	2.3.3.2.b:

TABELA 2.3.3.2.b
RPPS — FUNDO FINANCEIRO — BALANÇO PATRIMONIAL — 2011 E 2012

Em R$

Fonte | SIGEF/SC.

2.3.3.3 Fundo previdenciário

Este	fundo	compreende	10,95%	dos	servidores	do	Estado	de	Santa	Catarina.	Conforme	
art. 9o, § 2o, da LC no 412/2008, está estruturado em regime de capitalização.

Por	definição,	regime	de	capitalização	tem	como	característica	principal	a	individualidade.	
Cada segurado contribui para seu próprio benefício futuro, estabelecendo, dessa forma, uma 
correspondência entre o custeio e o benefício de cada um. todavia, para que os benefícios do 
servidor	público	não	fiquem	vulneráveis	a	decisões	políticas,	sobressaltos	da	Administração	
Pública	e	instabilidades	do	mercado	financeiro,	por	lei	o	Tesouro	Estadual	garantirá	com	re-
cursos próprios, caso necessário. 

de acordo com o cálculo atuarial, o Fundo previdenciário é superavitário em r$ 278,12 
milhões. Importante destacar que a metodologia do cálculo atuarial para o fundo em tela é de 
6%	ao	ano,	ao	passo	que	o	Fundo	Financeiro	adota	taxa	de	0%	ao	ano.	
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TABELA 2.3.3.3
RPPS — FUNDO PREVIDENCIÁRIO — MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA EM 2012

Em R$

Fonte | SIGEF/SC.

o resultado diminutivo consiste basicamente na taxa de Administração repassada à uni-
dade Administrativa, no valor de r$ 1,64 milhão.

Assim, o saldo das disponibilidades do Fundo previdenciário, que, no início de 2011, era 
de r$ 108,95 milhões, encerrou o exercício de 2012 em r$ 201,44 milhões.

Quanto	à	execução	orçamentária,	no	ano	de	2012	a	receita	alcançou	R$	94,18	milhões,	
dos quais r$ 72,43 milhões foram contribuições de servidores e patronais. o fundo também 
auferiu r$ 21,72 milhões em receitas patrimoniais. 

Ainda, foram arrecadados r$ 37,39 mil de receita de capital referente à alienação de bens.
no tocante à despesa, destaca-se que, em 2012, foram realizadas despesas com pagamento 

de benefícios previdenciários no valor de r$ 52,79 mil.
O	Balanço	Patrimonial	do	Fundo	Previdenciário,	ao	final	do	exercício	de	2012,	comparado	

à	mesma	demonstração	apurada	ao	final	do	exercício	de	2011,	é	indicado	na	Tabela	2.3.3.3.b:	

TABELA 2.3.3.3.b
RPPS — FUNDO PREVIDENCIÁRIO — BALANÇO PATRIMONIAL — 2011 E 2012

Em R$

Fonte | SIGEF/SC.

 

2.3.4 auditorias operacionais

As auditorias operacionais tratam da análise de funções, subfunções, programas, ações, 
atividades, processos e ciclos operacionais, com o objetivo de se emitirem comentários sobre 
o desempenho dos órgãos e das entidades da administração pública e o resultado das políticas, 
programas	e	projetos	públicos,	pautados	em	critérios	de	economicidade,	eficiência,	eficácia,	
efetividade, equidade, ética e proteção ao meio ambiente, além dos aspectos de legalidade.
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 na sequência, destacam-se as auditorias operacionais iniciadas e instruídas em 2012, 
assim como os monitoramentos realizados nesse ano no âmbito da administração pública 
estadual, atividades estas desenvolvidas pela diretoria de Atividades especiais (dAe) deste 
tribunal. 

2.3.4.1 auditorias operacionais iniciadas no exercício de 2012

duas auditorias operacionais foram iniciadas, no exercício de 2012, em unidades jurisdicio-
nadas do governo do estado de santa Catarina. uma delas foi realizada no Hospital Homero 
de Miranda gomes, e outra, no sistema prisional do estado. 

2.3.4.1.1 Hospital Homero de miranda gomes — Hospital regional de são José

A auditoria operacional realizada no Hospital regional de são José (HrsJ) teve como 
objetivo	verificar	se	a	capacidade	instalada	das	salas	cirúrgicas	era	suficiente	para	atender	à	fila	
de espera por cirurgias no Hospital.

o relatório de Auditoria (relatório dAe no 48/2012, exarado no processo no rLA 
12/00522882) encontra-se na fase de audiência dos responsáveis, de forma a permitir ao di-
retor do Hospital e ao secretário de estado da saúde a apresentação de comentários e justi-
ficativas	quanto	às	sete	determinações	e	às	duas	recomendações	passíveis	de	serem	aplicadas	
quando do julgamento plenário. 

o HrsJ conta com nove salas cirúrgicas, sete pertencentes ao Centro Cirúrgico geral e 
duas ao Centro Cirúrgico de oftalmologia, sendo que duas encontram-se inativas por falta de 
pessoal e equipamentos, segundo informações prestadas.

o Centro Cirúrgico funciona 24 horas para cirurgias de emergência e das 7h30min às 20 
horas, de segunda-feira a sexta-feira, para cirurgias eletivas, sendo que dos 2.614 procedimen-
tos	realizados	de	janeiro	a	junho	de	2012,	74%	foram	de	emergência	e	26%	eletivos.	Entretan-
to,	no	período	destinado	à	realização	de	cirurgias	eletivas,	68%	dos	procedimentos	foram	de	
emergência, comprometendo, assim, as cirurgias agendadas.

no primeiro semestre de 2012, considerou-se que o HrsJ teve uma capacidade operacio-
nal média mensal para realização de cirurgias eletivas de 1.796 horas, sendo que a utilização 
média	mensal	das	salas	foi	de	716	horas,	resultando	em	aproximadamente	60%	de	ociosidade.	
entretanto, descarta-se a falta de médicos, pois o Hospital tem 16.080 horas médicas contra-
tadas	(considerando	50%	destinada	ao	Centro	Cirúrgico),	sendo	que	os	procedimentos	cirúr-
gicos	realizados	somam	4.514	horas,	ou	seja,	apenas	28%.	

dentre as determinações e recomendações sugeridas no relatório de Auditoria destacam-
-se: (a) providenciar o registro do ponto biométrico dos médicos, registrando todas as entra-
das	e	saídas,	com	software	adequado,	com	monitoramento	eletrônico	e	barreiras	físicas;	(b)	
pagar	a	gratificação	especial	de	50%	somente	sobre	o	vencimento	do	cargo	efetivo	para	os	
profissionais	médicos	que	estejam	em	efetivo	exercício	nos	setores	de	emergência	e	unidades	
de	terapia	intensiva;	e	(c)	elaborar	e	utilizar	critérios	para	distribuição	das	especialidades	nas	
escalas médicas do Centro Cirúrgico e adotar uma gestão adequada da escala de trabalho dos 
cirurgiões, visando otimizar a utilização do Centro Cirúrgico e consequentemente diminuir a 
fila	de	espera.
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o processo em comento ainda não foi deliberado pelo plenário desta Casa, sendo que, 
após a oitiva dos gestores, o relatório de Auditoria operacional será encaminhado ao relator, 
ouvido preliminarmente o Ministério público junto ao tribunal de Contas. depois de seu 
julgamento, será concedido prazo para que os responsáveis apresentem um plano de ação 
visando	à	 solução	de	problemas	 identificados	 e	o	 aperfeiçoamento	dos	programas	 e	 ações	
analisados, assim como a otimização do dispêndio público. 

2.3.4.1.2 secretaria de estado da Justiça e cidadania — sistema prisional

esta Auditoria teve como objetivo avaliar a gestão do sistema prisional pela secretaria de 
estado da Justiça e Cidadania (sJC).

Ainda durante a fase de planejamento da Auditoria, entre outubro e novembro de 2012, 
ocorreram diversos atentados em santa Catarina, supostamente orquestrados por membros 
de uma organização criminosa denominada de pgC (primeiro grupo Catarinense). tal 
situação gerou uma limitação das ações do tCe, não sendo possível vistoriar unidades 
prisionais por medidas de segurança. em virtude disso, o método adotado na fase de execu-
ção da Auditoria restringiu-se à requisição e análise de documentos e à tabulação de dados 
sobre a quantidade de presos e de agentes penitenciários e de equipes técnicas nas unidades 
prisionais. 

os achados evidenciaram: (a) ausência do cálculo do custo do preso nos moldes estabele-
cidos	pelo	Conselho	Nacional	de	Política	Criminal	e	Penitenciária	(CNPCP);	(b)	superlotação	
dos	estabelecimentos	penais;	e	(c)	carência	de	recursos	humanos.	

A sJC tem duas formas de gestão dos estabelecimentos penais catarinenses: de um lado, 
a	autogestão,	no	qual	a	SJC	é	integralmente	responsável	pela	administração	da	unidade;	e,	de	
outro, a cogestão, em que a sJC contrata empresa para realizar os serviços técnicos e materiais 
de operacionalização das unidades. nesse modelo, a sJC permanece com a direção do estabe-
lecimento penal, pois indica o diretor, vice-diretor e Fiscal de segurança. Continua também 
com a responsabilidade pela segurança externa e pelo pagamento das despesas de luz, água, 
internet, telefonia, além de outras previstas em contrato.

Ainda assim, apurou-se que o custo médio mensal do preso encarcerado no sistema de au-
togestão (sJC) é de r$ 1.544,41, enquanto o valor médio mensal pago no sistema de cogestão 
é de r$ 3.010,92.

Além disso, constatou-se superlotação em 44 dos 49 estabelecimentos penais (dezembro 
de	2012),	representando	uma	carência	de	4.474	vagas	(43%),	sendo	que	60%	desse	déficit	está	
concentrado em dez unidades. Mesmo levando em consideração os investimentos planejados 
para os próximos cinco anos na ampliação de vagas, a Auditoria constatou que o número de 
vagas	não	será	suficiente,	pois	a	população	carcerária	aumenta,	em	média,	9%	ao	ano.	Caso	
os investimentos previstos no setor se materializem, o estado terá 16.061 vagas, sendo que a 
previsão da população é de 21.390 presos.

Por	fim,	identificou-se	falta	de	profissionais:	931	agentes	penitenciários	(o	SJC	conta	com	
1.544), 21 médicos, 24 enfermeiros, 20 odontólogos, 13 psicólogos, 25 nutricionistas (não tem 
nenhum) e 12 assistentes sociais, entre outros.

para solucionar esses problemas, o relatório de Auditoria consignou sete determinações 
à sJC, uma determinação ao secretário de estado da Fazenda e uma determinação ao gover-
nador do estado. 
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dentre as determinações, destacam-se: (a) implantar sistema informatizado que permita o 
cálculo	do	custo	mensal	do	preso,	por	unidade	prisional;	(b)	adequar	a	quantidade	de	agentes	
penitenciários	à	população	carcerária,	assim	como	o	número	de	profissionais	da	equipe	técnica	
de saúde e assistência social, observando o disposto na resolução no	09/2009	do	CNPCP;	e	
(c) medir os índices de reincidência da população carcerária catarinense e informar os resul-
tados ao departamento penitenciário nacional (depen) nos parâmetros estabelecidos pelo 
sistema Integrado de Informações penitenciárias (Infopen).

o processo (rLA 12/00527337) encontra-se na fase de audiência dos responsáveis. de-
pois de seu julgamento, será concedido prazo para que os responsáveis apresentem um plano 
de	ação	visando	à	solução	de	problemas	identificados	e	ao	aperfeiçoamento	dos	programas	e	
ações analisados, assim como à otimização do dispêndio público. 

2.3.4.2 auditorias operacionais instruídas no exercício de 2012

A Auditoria operacional realizada no Hospital Infantil Joana de gusmão foi iniciada em 
2011	e	instruída	e	finalizada	em	2012.	

2.3.4.2.1 Hospital infantil Joana de gusmão

O	objetivo	desta	Auditoria	foi	verificar	se	a	gestão	exercida	no	Hospital	Infantil	Joana	de	
gusmão (HIJg) baseia-se em planejamento e viabiliza a utilização plena da capacidade física 
e de pessoal dessa unidade hospitalar. 

Os	achados	da	auditoria	reportam:	(a)	quatro	salas	cirúrgicas	fechadas;	(b)	salas	cirúrgicas	
ativas	com	tempo	ocioso;	(c)	falta	de	profissionais	de	enfermagem	nos	setores	de	internação;	
(d)	deficiência	no	gerenciamento	quanto	à	prestação	de	serviços	dos	médicos;	(e)	deficiência	
na	gestão	da	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	(SES)	e	da	direção	do	HIJG;	e	(f)	lista	de	espera	
para realização de cirurgias sob o controle dos médicos.

Os	Auditores	deste	Tribunal	verificaram	que,	de	janeiro	a	julho/2011,	77%	dos	médicos	
não	registraram	a	frequência	no	relógio	de	ponto.	Entre	esses,	há	casos	de	profissionais	que	
não registraram o ponto, mas estavam realizando cirurgias, e de médicos cujos nomes não 
constavam em nenhuma escala de trabalho.

em relação ao cumprimento da jornada, os Auditores confrontaram a escala de trabalho 
dos médicos em atividade no mês de março de 2011 com a carga horária contratual de cada 
profissional	e	constataram	que	62,3%	das	horas	não	estavam	sendo	cumpridas	 (das	14.480	
horas contratadas, apenas 5.455 horas constavam nas escalas de trabalho do mês de março, 
faltando 9.025 horas). Apesar da falta de controle de frequência, além de receberem a totali-
dade do vencimento, os técnicos do tCe apontaram o pagamento por horas-plantão e de 
sobreaviso sem a comprovação da prestação do serviço.

o processo no rLA-11/00421588 foi julgado no dia 14 de novembro de 2012, sendo pro-
ferida a decisão no 5572/2012, que consignou três determinações conjuntamente à ses e ao 
HIJg e oito determinações exclusivas à ses. também foram registradas oito recomendações. 

Dentre	 as	 recomendações	 e	 determinações	 consignadas,	 registre-se:	 (a)	 que	 a	 gratifica-
ção	especial	de	50%	sobre	o	vencimento	do	cargo	efetivo	somente	seja	paga	a	profissionais	
médicos que estejam em efetivo exercício nos setores de emergência e unidades de terapia 
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intensiva;	(b)	que	supra	a	necessidade	de	enfermeiros	e	realoque	os	técnicos	de	enfermagem	
excedentes,	para	atuar	nos	diversos	setores	do	hospital;	(c)	que	estabeleça	o	cumprimento	da	
escala	 contínua	de	12	horas	no	Centro	Cirúrgico	para	os	profissionais	de	 enfermagem,	de	
modo	a	minimizar	a	possibilidade	de	troca	de	turno	durante	os	procedimentos	cirúrgicos;	(d)	
que providencie o registro do ponto de todos os servidores, inclusive médicos, com software 
adequado, com monitoramento eletrônico e barreiras físicas.

os responsáveis já encaminharam o plano de Ação, visando à regularização das situações 
encontradas e ao atendimento às determinações e recomendações consignadas na referida 
decisão plenária. A próxima etapa é o monitoramento do mencionado plano de Ação. 

2.3.4.3 monitoramentos de auditorias operacionais realizados em 2012

no exercício de 2012, foram realizados seis monitoramentos em unidades do governo 
do	Estado	de	Santa	Catarina;	dois	deles	 foram	encerrados	em	2012,	 sendo	determinado	o	
arquivamento dos autos. 

2.3.4.3.1  companhia catarinense de águas e saneamento — casan (sistema de tratamento de esgoto 
insular de Florianópolis)

A Auditoria operacional realizada no sistema de tratamento de esgoto Insular de Floria-
nópolis da Companhia Catarinense de águas e saneamento (CAsAn) teve como principal 
objetivo contribuir para a melhoria do desempenho do sistema. A abrangência da Auditoria 
foi a partir de janeiro de 2003 até outubro de 2004.

Consubstanciado no relatório de Auditoria, o tribunal de Contas, por meio da decisão 
no 4174/2004, consignou três determinações e 13 recomendações a serem atendidas pela CA-
sAn, mediante apresentação de plano de Ação. 

os dois monitoramentos realizados por meio do processo no pMo 07/00627901 tiveram 
como	objetivo	verificar	o	cumprimento	das	determinações	e	recomendações	feitas	pelo	Tribu-
nal de Contas. o primeiro monitoramento foi realizado em 2010, e o segundo e último moni-
toramento foi realizado em 2012, sendo constatado, dentre outros: (a) a retirada do excesso de 
lodo da estação de tratamento, evitando o extravasamento dos decantadores e o risco de poluir 
o	mar	da	Bahia	Sul;	(b)	a	melhora	no	tratamento	do	efluente;	(c)	o	aumento	das	fiscalizações	
nas	ligações	de	esgoto	à	rede	da	estação	de	tratamento	insular;	e	(d)	a	redução	de	odores	com	
a	instalação	de	biofiltro	e	vedação	do	conjunto	da	calha	Parschall5. 

Com o julgamento do segundo monitoramento, a Auditoria operacional no sistema de 
esgoto	insular	foi	finalizada	e	o	processo	arquivado.	

5		A	calha	Parshall	é	um	dispositivo	de	medição	de	vazão	na	forma	de	um	canal	aberto.	Tem	como	principal	finalidade	medir	a	
vazão	dos	efluentes	e	os	afluentes	em	Estações	de	Tratamento	de	Esgoto.	Disponível	em:	www.dec.ufcg.edu.br/saneamento/
pArsHALL.html e http://www.alfamec.com.br/ambientais-agua/equipamentos/calha-parshall.asp
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2.3.4.3.2  companhia catarinense de águas e saneamento — casan (sistema de esgoto sanitário da 
Lagoa da conceição — Florianópolis)

A Auditoria operacional no sistema de tratamento de esgoto da Lagoa da Conceição de Flo-
rianópolis foi realizada em 2006 e 2007, tendo como abrangência os exercícios de 2000 a 2006. 

o objetivo da Auditoria era avaliar o funcionamento do sistema de tratamento de esgoto 
da Lagoa da Conceição de Florianópolis.

A auditoria apontou irregularidades e fragilidades que foram atacadas pelo Corpo delibe-
rativo do tribunal de Contas que, por meio da decisão no 4295/2008, exigiu providências da 
CAsAn por meio de cinco determinações e três recomendações, a serem atendidas conforme 
prazos e formas estabelecidas em plano de Ação. 

Instaurado	o	processo	específico	(PMO-09/00551445),	foram	realizados	dois	monitora-
mentos	(o	primeiro	em	2010	e	o	segundo	em	2012),	sendo	constatado,	ao	final,	o	cumprimen-
to	de	40%	das	determinações	e	67%	das	recomendações.	

dentre as determinações e recomendações cumpridas, destacam-se: (a) a obtenção de Li-
cença	Ambiental	de	Operação;	(b)	colocação	de	placas	de	identificação	na	Lagoa	de	evapo-
-infiltração;	 (c)	recuperação	dos	piezômetros	que	monitoram	o	 lençol	 freático	da	Lagoa	de	
evapo-infiltração;	e	(d)	disponibilização	de	lanterna	com	bateria	recarregável	e	instalação	de	
refletor	para	a	iluminação	da	caixa	de	chegada	de	pré-tratamento.	

A	Auditoria	foi	encerrada	e	o	processo	se	encontra	com	decisão	definitiva	e	arquivado.	
Contudo, em razão da quantidade de determinações não cumpridas, o plenário deste tribunal 
de	Contas	determinou	a	extração	de	cópias	para	autuação	de	processo	específico,	visando	à	
apuração das responsabilidades daqueles que deixaram de cumprir as determinações constan-
tes do processo de Auditoria. 

2.3.4.3.3  secretaria de estado da educação e inovação (Formação de professores do ensino 
Fundamental)

em 2008, foi realizada Auditoria operacional com o objetivo de avaliar as ações de forma-
ção continuada de professores do ensino Fundamental da rede pública do estado de santa 
Catarina (processo no rLA 08/00640004). 

Com base nos achados de Auditoria, foi exarada a decisão no 1.088/2009, na qual o tri-
bunal de Contas fez quatro determinações e 14 recomendações à secretaria de estado da 
educação. 

em 2012, foi realizado o primeiro monitoramento (Autos no pMo 10/00610109), sendo 
constatado o cumprimento de uma das determinações e o parcial cumprimento das demais. 
Quanto	às	recomendações,	uma	foi	implementada,	seis	estão	em	implementação	e	as	demais	
foram reiteradas ou desconsideradas. 

A determinação cumprida foi a de estabelecer plano estadual prevendo diretrizes, objetivos 
e metas de capacitação de professores do ensino Fundamental, conforme preceitua diretriz 
do plano de Ações Articuladas. A recomendação implementada diz respeito a necessidade 
de consultar o professor sobre as suas necessidades pedagógicas para planejar os cursos de 
capacitação.

O	citado	processo	de	monitoramento	já	possui	uma	decisão	definitiva	referente	ao	primei-
ro monitoramento, estando previsto novo monitoramento para agosto de 2013. 
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2.3.4.3.4 secretaria de estado da educação (transporte escolar)

no ano de 2009, foi realizada Auditoria operacional nos serviços de transporte escolar 
prestados pelo estado e Municípios catarinenses (processo no rLA 09/00642246).

o objetivo da Auditoria foi avaliar se o estado estava oferecendo transporte escolar a to-
dos	os	alunos	da	rede	estadual	de	ensino	que	necessitavam	desse	serviço.	Buscou-se	verificar	
se os procedimentos de planejamento e controle adotados pelo estado contribuíam para o 
atendimento da demanda pelo serviço.

A	fiscalização	resultou	na	Decisão	no 4706/2010, que concedeu o prazo de 30 dias para 
que a secretaria de estado da educação apresentasse plano de Ação com as medidas a serem 
adotadas para atender às recomendações e determinação resultantes da Auditoria.

A determinação formulada foi para que o estado incrementasse os valores globais de re-
passe aos Municípios que fazem o transporte escolar dos alunos matriculados na rede estadual 
de	ensino,	a	fim	de	contemplar	a	integralidade	do	custeio	desse	transporte,	em	atendimento	ao	
inciso vII do art. 10 da Lei no 9.394/96. 

Além da determinação, foram consignadas as seguintes recomendações: (a) elaborar um pla-
no/programa	para	 a	 renovação	da	 frota	de	veículos	 escolares	dos	Municípios;	 (b)	 exigir	dos	
Municípios a apresentação semestral da Autorização para transporte Coletivo de escolares, ex-
pedida pelo órgão executivo estadual de trânsito dos veículos utilizados no transporte escolar da 
rede	estadual,	inclusive	dos	terceirizados;	(c)	adotar	critérios	para	o	repasse	de	recursos	estaduais	
aos	Municípios	para	aquisição	de	veículos	escolares;	e	(d)	incluir	no	Sistema	de	Registro	de	In-
formações	Escolares	campos	que	identifiquem	a	necessidade	de	transporte	escolar	para	todos	os	
alunos matriculados na rede estadual de ensino, e campos para registrar o status de atendimento. 

por meio da decisão no 2064/2011, o tribunal pleno aprovou o plano de Ação apresen-
tado em 26 de maio de 2011 e passou a monitorar sua implementação por meio de processo 
específico	(PMO	11/00688312).

no primeiro monitoramento, constatou-se já o cumprimento da única determinação. Ape-
sar	 de	 o	 repasse	 de	 recursos	financeiros	 ainda	não	 cobrir	 os	 custos	 do	 transporte	 escolar,	
verificaram-se	 incrementos	 nos	 repasses	 estaduais	 que	 variaram	 de	 10%	 a	 40%,	 em	 2012,	
conforme o tipo de transporte oferecido. 

em relação às recomendações, constatou-se que o estado implementou uma das reco-
mendações, duas foram parcialmente implementadas e uma ainda não foi implementada.

o segundo monitoramento da Auditoria está previsto para ser realizado em maio de 2013, 
conforme	a	programação	de	fiscalização.

2.3.4.3.5 secretaria de estado da saúde (medicamentos de dispensação excepcional)

no ano de 2007, foi realizada Auditoria operacional com o objetivo de avaliar o funciona-
mento do programa de medicamentos de dispensação excepcional, realizado pela secretaria de 
estado da saúde (processo no Aor 07/00373373). 

 Foram apontadas 24 determinações e 39 recomendações na decisão no 1906/2008 profe-
rida pelo tribunal pleno. em seguida, foi aprovado o plano de Ação apresentado pela ses e 
realizado o primeiro monitoramento no ano de 2011.

em 2012, foi realizado o segundo monitoramento, sendo constatado o cumprimento de 
79,17%	das	determinações	e	89,66%	das	recomendações	feitas	pelo	Tribunal	de	Contas.	
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dentre as principais determinações cumpridas estão: (a) deixar de utilizar pessoal con-
tratado pela FApeu e Fepese na análise dos processos e passar as atividades a servidores 
públicos	estaduais,	em	virtude	de	tratar-se	de	atividade	típica	da	Administração	Pública;	(b)	
exigir	que	o	farmacêutico	responsável	pelo	Almoxarifado	tenha	responsabilidade	técnica;	(c)	
providenciar	 com	a	Vigilância	Sanitária	o	 licenciamento	do	Almoxarifado	ou	a	 certificação	
do	cumprimento	da	legislação	sanitária;	(d)	exigir	que	a	dispensação	de	medicamentos	excep-
cionais aconteça somente em serviços de farmácia vinculados a unidades públicas designadas 
pelos	gestores	estaduais;	(d)	exigir	a	permanência	de	responsável	técnico	em	cada	farmácia	du-
rante	todo	o	período	de	dispensação,	com	certificado	de	responsabilidade	técnica	concedido	
pelo Conselho regional de Farmácia. 

O	Processo	 de	Monitoramento	 (PMO	09/00378123)	 está	 com	decisão	 definitiva	 e	 foi	
determinado o seu arquivamento pelo Conselheiro relator. 

2.3.4.3.6 secretaria de estado da saúde (estratégia de saúde da Família)

no exercício de 2009, foi realizada Auditoria operacional com o objetivo de avaliar o 
funcionamento da estratégia de saúde da Família (esF) no município de biguaçu e as ações 
de monitoramento e avaliação desenvolvidas pela secretaria de estado da saúde — ses (pro-
cesso no rLA 09/00594179). 

Na	Secretaria	de	Estado	da	Saúde,	foi	verificado	se	ela	estava	realizando	monitoramento	
e avaliação do desenvolvimento da esF nos municípios pertencentes ao estado de santa 
Catarina. 

A	fiscalização	resultou	na	Decisão	no 421/2011, que concedeu o prazo de 30 dias para que 
a ses apresentasse plano de Ação com as medidas a serem adotadas para o cumprimento das 
determinações e a implementação das recomendações resultantes da Auditoria.

As situações encontradas que resultaram em recomendações e determinações à ses foram 
as seguintes: (a) falta de planejamento e programa anual de inspeção para a realização de mo-
nitoramento	periódico	dos	Municípios	abrangidos	pela	ESF;	(b)	falta	de	instrumentalização,	
com recursos humanos, da gerência de Atenção básica, de forma a possibilitar o desempenho 
das	 atribuições	 referentes	 à	ESF;	 (c)	 falta	de	 acesso	às	 fontes	de	 informações	que	possam	
ratificar	os	dados	registrados	pelos	Municípios;	 (d)	participação	do	Governo	do	Estado	no	
cofinanciamento	da	ESF	sem	cumprir	a	meta	estabelecida	no	Plano	Estadual	de	Saúde	(2007-
2010);	e	(e)	baixa	oferta	de	vagas	para	atendimento	especializado	(consultas	e	exames)	referen-
ciados pelos Municípios.

Para	verificar	a	implementação	das	recomendações	exaradas	na	Decisão	no 421/2011, foi 
realizado o primeiro monitoramento da Auditoria, executado em dezembro de 2012. no mo-
nitoramento, constatou-se que, das cinco recomendações, a ses implementou uma, três esta-
vam em implementação e uma restou prejudicada. 

destaca-se que a ses está buscando aumentar a disponibilidade de serviços de média e alta 
complexidades, com as seguintes ações, dentre outras:

•		Todos	os	municípios	catarinenses	firmaram	com	o	Estado	a	Programação	Pactuada	In-
tegrada (ppI), em que são disponibilizadas cotas virtuais de exames e consultas especia-
lizadas	de	média	e	alta	complexidades;
•		Com	a	Portaria	no 699/gM/2006 do Ministério da saúde, 200 municípios catarinenses 

assinaram o pacto de gestão, dos quais 40 assumiram a gestão plena, ou integral, e 160 
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a gestão parcial, para a gestão dos procedimentos referentes a consultas e exames espe-
cializados;
•		Com	o	objetivo	de	reduzir	as	filas	de	espera,	pela	Deliberação	CIB	425/2010	ocorreu	um	

aumento das cotas para exames e consultas especializados e foi solicitado, por meio de 
ofício, ao Ministério da saúde (Ms), no mês de dezembro de 2012, estudo solicitando 
recursos	para	aumentar	em	8%	as	cotas	dos	municípios,	possibilitando	a	assinatura	de	
uma nova ppI com os municípios catarinenses. 

o processo de Monitoramento (pMo 12/00457371) encontra-se em tramitação neste tri-
bunal, aguardando decisão do tribunal pleno. Além disso, é prevista a realização do segundo 
monitoramento para fevereiro de 2014. 

2.3.5 auditorias em programas Financiados com recursos internacionais

O	Tribunal	 de	 Contas	 do	 Estado	 de	 Santa	 Catarina	 realiza	 auditorias	 financeiras	 para	
órgãos de fomento internacionais, tais como o banco Interamericano de desenvolvimen-
to (bId), o banco Mundial (bIrd) e o banco alemão Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW), 
aplicando-se	as	normas	internacionais	de	auditoria,	os	regramentos	da	instituição	financeira	e,	
subsidiariamente, a legislação nacional.

o tCe é responsável pela emissão do relatório de Auditoria sobre as demonstrações 
Financeiras do programa, sobre as aquisições e pedidos de desembolsos solicitados ao banco, 
assim	como	avaliação	do	Controle	Interno	e	a	verificação	do	cumprimento	das	cláusulas	do	
contrato de empréstimo. 

2.3.5.1 programa rodoviário de santa catarina — etapa v — bid

O	Estado	de	Santa	Catarina	firmou	com	o	BID	o	Contrato	de	Empréstimo	no 2171/oC-
-br, em 9 de abril de 2010, com o objetivo de realizar a quinta etapa do programa rodoviário 
de santa Catarina, no prazo de três anos.

o custo total do programa é estimado em us$ 71.500.000 dos estados unidos da Améri-
ca,	sendo	o	montante	de	US$	50.000.000	financiados	pelo	BID,	e	US$	21.500.000	de	contra-
partida do estado.

o propósito do programa é melhorar as condições físicas e operacionais da infraes-
trutura rodoviária estadual, vital para o desenvolvimento socioeconômico do estado. seus 
objetivos são: (i) reabilitar e pavimentar vias existentes, diminuindo o tempo de viagem e os 
custos	de	operação	dos	veículos;	(ii)	fortalecer	institucionalmente	o	Departamento	Estadual	
de Infraestrutura (deInFrA), em suas práticas de planejamento, segurança rodoviária e 
gestão	 ambiental;	 e	 (iii)	 desenvolver	 uma	 carteira	 de	 projetos	 que	 guie	 os	 investimentos	
setoriais futuros.

As principais metas do programa versam sobre a elaboração de estudos técnicos de enge-
nharia,	econômicos,	sociais	e	ambientais	de	cerca	200	km	de	pavimentação	e	200	km	de	reabi-
litação;	pavimentação	de	aproximadamente	50	km	e	reabilitação	de	outros	50	km	de	rodovias.

o deInFrA registrou no programa despesas acumuladas de contrapartida do estado no 
montante aproximado de us$ 22.993.000,00, referente a despesas antecipadas (desde 2008) 
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e do período de 2010 a 2012. o bId, no mesmo período, aplicou aproximadamente us$ 
49.362.000,00.	Esses	valores	correspondem	a	107%	do	previsto	para	contrapartida	e	98,7%	
para o banco.

o prazo contratual para apresentação das demonstrações Financeiras devidamente audi-
tadas	ao	BID	é	de	120	dias	do	final	do	exercício.	Porém,	devido	à	previsão	de	conclusão	do	
programa para abril de 2013, o banco estendeu o prazo para 31 de julho de 2013. portanto, a 
Auditoria ainda não está concluída. 

2.3.5.2 projeto de proteção da mata atlântida — Fatma — KfW

O	Estado	de	Santa	Catarina	firmou	o	Contrato	de	Contribuição	Financeira	no 2000 66 340 
com o banco alemão Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW), em 11 de setembro de 2002, para o 
financiamento	de	ações	de	proteção	da	Mata	Atlântica.	

o projeto de proteção da Mata Atlântida em santa Catarina (ppMA/sC) prevê o investi-
mento de 10,369 milhões de euros, a serem aplicados inicialmente no período de 2005 a 2009. 
Contudo, esse prazo foi ampliado até 2013. 

Contratualmente, o estado de santa Catarina deveria investir 4,234 € milhões e o banco 
KfW 6,135 € milhões, sendo esse recurso não reembolsável (doação).

A execução do projeto é de responsabilidade da secretaria de estado do desenvolvimento 
sustentável (sds) e da Fundação do Meio Ambiente (FAtMA), com a cooperação de outros 
órgãos governamentais.

o objetivo do ppMA/sC é criar as condições necessárias para a proteção de unidades 
de Conservação (uC) e a redução da taxa de desmatamento no estado, contribuindo para 
a conservação de remanescentes da Mata Atlântica. para atender ao objetivo, o projeto visa 
consolidar e fortalecer as uCs, promover o sistema de monitoramento e controle, mobilizar as 
comunidades e fortalecer as instituições envolvidas.

O	último	relatório	com	as	demonstrações	financeiras	devidamente	auditadas	foi	encami-
nhado à FAtMA em 31 de agosto de 2012, referente à auditoria do exercício de 2011, apresen-
tando 6.367.289,52 € aplicados pelo banco KfW e 9.351.359,99 € de contrapartida do estado 
de santa Catarina. A equivalência em moeda nacional monta r$ 16.923.962,60 do banco KfW 
e r$ 24.160.185,07 de contrapartida.

o governo do estado pode incluir despesas de custeio (salários) no projeto tanto do ba-
talhão da polícia Militar Ambiental como dos servidores da FAtMA, que realizam a proteção 
da Mata Atlântica. dessa forma, como houve a prorrogação do prazo de execução do projeto, 
o	Estado	de	Santa	Catarina	segue	registrando	despesas	de	custeio,	o	que	equivale	a	98,1%	do	
seu valor aplicado.

2.3.5.3    programa de competitividade da agricultura Familiar de santa catarina — sc 
rural — microbacias 3 — bird

O	Estado	de	Santa	Catarina	firmou	o	Contrato	de	Empréstimo	no 7952-br, em 30 de se-
tembro de 2010, com o banco Internacional para reconstrução e desenvolvimento (bIrd). 
A secretaria de estado da Agricultura e da pesca (sAr) é o órgão responsável pela sua implan-
tação no período de seis anos.
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o custo total do programa está estimado em us$ 189.000.000,00, sendo us$ 90.000.000,00 
financiado	pelo	BIRD	e	US$	99.000.000,00	de	contrapartida	do	Estado.	

o programa tem por objetivo geral aumentar a competitividade das organizações dos 
agricultores familiares do estado de santa Catarina, por meio de ações que visem aumentar a 
produtividade e a qualidade das explorações e dos produtos agropecuários da agricultura fami-
liar;	a	capacidade	dos	serviços	públicos	para	promover	a	competitividade	rural;	e	a	efetividade	
do setor público para gerenciar as iniciativas para aumento da competitividade rural.

No	exercício	de	 2012,	 foram	 emitidos	dois	Relatórios	 de	Auditoria	financeira,	 referen-
tes ao programa sC rural, o primeiro abrangendo o período de 1o de outubro de 2009 a 
31 de dezembro de 2010, com montante aplicado de r$ 16.620.820,02, equivalentes a us$ 
9.757.297,90. o segundo relatório de Auditoria abrange o exercício de 2011, no qual foram 
aplicados r$ 16.135.942,22, que equivalem a us$ 9.223.976,19.

esse contrato é do tipo empréstimo com enfoque setorial Amplo (Sector Wide Approach 
— SWAp),	que	reembolsa	o	Estado	em	50%	dos	recursos	aplicados	no	semestre,	limitado	ao	
valor	de	US$	5.308.333,00	e	desde	que	seja	aplicado	o	montante	mínimo	de	70%	do	previsto	
na	programação	financeira.

nesse sentido, apenas no segundo semestre de 2011 o governo cumpriu a regra mínima 
de	70%,	sendo	reembolsado	em	US$	4.097.342,01,	correspondentes	a	R$	7.237.544,94.

As principais constatações do relatório do exercício de 2011 dizem respeito ao exercício 
de cargo público de provimento em comissão remunerado por meio de prestação de serviços 
de consultoria e a adoção do tipo de licitação “técnica e preço” na Concorrência pública no 
18/2011, que teve por objeto a contratação de serviços de regularização fundiária de imóveis 
rurais, incluindo averbação de reserva legal. 

Com o objetivo de contribuir com os executores do programa sC rural, foram realizadas 
12 recomendações à secretaria de estado da Agricultura e da pesca e sete recomendações a 
epAgrI. 

2.3.6 secretaria de estado da defesa civil

A secretaria de estado da defesa Civil (sdC) foi criada por meio da Lei Complementar 
no	534,	de	20	de	abril	de	2011,	que,	pelo	seu	art.	25,	modificou	o	art.	66	da	Lei	Complemen-
tar no 381/2007, acrescentando a seção Iv-b ao Capítulo v do título Iv e os arts. 66-A, 
66-b e 66-C.

Foram atribuídas à referida secretaria de estado, dentre outras competências (art. 66-A),
I — articular e coordenar as ações de proteção e defesa civil no estado, compreendendo:
a)	prevenção	e	preparação	para	desastres;
b)	assistência	e	socorro	às	vítimas	das	calamidades;
c)	restabelecimento	de	serviços	essenciais;	e
d)	reconstrução;

dentre os programas de governo executados pela sdC, destacam-se os programas 0730 
— prevenção e preparação para desastres e 0735 — respostas aos desastres e reconstrução, 
previstos no plano plurianual 2012-2015 (Lei estadual no 15.722/2011), bem como nas Leis 
orçamentárias Anuais dos exercícios de 2011, 2012 e 2013 (Leis estaduais no 15.433/2010, no 
15.723/2011 e no 15.944/2012, respectivamente). 
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visando obter informações acerca da execução dos referidos programas, esta relatoria 
encaminhou o ofício no 2.850/2013, de 14 de março de 2013, por meio do qual foram solici-
tadas	informações	acerca	das	execuções	física	e	financeira	de	cada	uma	das	Ações/Subações	
de referidos programas, sendo que, até a presente data, não foi registrada a protocolização da 
resposta, por parte da secretaria nesta Corte de Contas.

é inegável a importância das atividades da referida secretaria à sociedade catarinense, prin-
cipalmente se consideradas as frequentes calamidades ocorridas em todas as regiões do estado 
ao longo dos últimos anos. nesse sentido, a implantação de estrutura de prevenção e prepa-
ração para desastres é de extrema importância para minimizar os impactos dos fenômenos 
climáticos no território catarinense.

o exame da execução orçamentária do exercício de 2012, realizada pelo Corpo técnico, 
revela que, de um total de r$ 11,92 milhões alocados no orçamento ao programa 0730 — pre-
venção e preparação para desastres, estava prevista a execução pela sdC, por meio do Fundo 
estadual de defesa Civil, o montante de r$ 10,61 milhões, dos quais apenas r$ 1,35 milhão 
foi executado no exercício.

As notícias veiculadas ao longo dos anos de 2011 e 2012 pela secretaria de estado de Co-
municação registram a existência de diversos projetos a cargo da sdC relacionados à preven-
ção e mitigação de desastres, bem como ao monitoramento, alerta e alarme quanto a possíveis 
catástrofes.	Ocorre	que,	até	o	final	do	exercício	de	2012,	não	foi	constatado	o	efetivo	início	
da	execução	dos	referidos	projetos,	de	forma	que	as	obras	mais	significativas	em	termos	de	
prevenção de desastres ainda não haviam sido iniciadas.

Por	fim,	cabe	destacar	a	importância	da	execução	dos	projetos	em	questão	para	o	bem-
-estar da sociedade catarinense, bem como para a diminuição dos prejuízos econômicos pro-
vocados pelos desastres naturais que frequentemente assolam o estado.

2.3.7 departamento de transportes e terminais (deter) 

o deter possui a importante missão, entre outras, de promover a modernização do 
sistema de transporte de passageiros e cargas sob sua jurisdição.

A referida autarquia foi submetida à auditoria realizada pela equipe técnica desta Corte 
de	Contas,	 sendo	verificadas	algumas	 irregularidades	—	não	 tratadas	como	achados	—	no	
relatório de Auditoria no 128/2013, processo no rLA 13/00159038, por serem, na sua ori-
gem, de responsabilidade do senhor governador do estado, e que, devido à sua relevância, 
foram relatadas no Memorando tCe/dCe/MeMo no 012/2013, de 5 de abril de 2013. tais 
irregularidades são consequência da ausência de nomeação, por parte do senhor governador 
do estado, do presidente daquela autarquia para o período compreendido de abril de 2012 a 
janeiro de 2013. 

em síntese, foi constatado que, em virtude da ausência de presidente nomeado, não havia 
ordenador primário designado para a realização das despesas da autarquia durante um perío-
do superior a nove meses, apesar de empenhar e realizar despesas nesse período, sendo que 
os	empenhos	foram	firmados	por	pessoas	não	investidas	de	competência	para	tal	ato,	vista	a	
inexistência de ato de delegação. 

Foi constatado, também, que o deter deixou de auferir receitas no estacionamento “b” 
do terminal rodoviário rita Maria no mês de dezembro de 2012 em virtude do encerramento 
do contrato de manutenção do sistema de controle eletrônico do referido estacionamento, 
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restando impossibilitado de realizar nova licitação em face da ausência de nomeação dos mem-
bros da comissão de licitação. 

Foi constatada, ainda, a ausência de servidor autorizado para assinar, em nome do de-
ter, contratos com empresas prestadoras de serviços terceirizados, os quais, em virtude do 
dever da instituição pública em atender às necessidades e interesses públicos, bem como em 
atenção ao princípio da continuidade (art. 175, inciso Iv, da Constituição da república), foram 
firmados	por	pessoas	não	investidas	de	competência	para	tais	atos,	bem	como	a	ausência	de	
realização de auditorias externas pela Autarquia, restando prejudicado o acompanhamento e o 
controle da real movimentação de passageiros intermunicipais e, por conseguinte, conhecer o 
fidedigno	valor	mensal	que	tem	direito	relativo	à	Tarifa	de	Fiscalização	(TF).	

2.3.8 Fundo para a infância e adolescência

o Fundo para Infância e Adolescência (FIA) tem por preceito legal o inciso Iv do art. 8 do 
estatuto da Criança e do Adolescente — Lei no 8.069/90 (eCA) e a Lei estadual no 12.536/02, 
a qual foi alterada pela Lei no 15.589/11, que veio a dispor sobre a criação do Conselho esta-
dual dos direitos da Criança e do Adolescente (CedCA).

o FIA constitui-se de um aporte de recursos controlados pelo CedCA, conforme pre-
ceitua o art.71 da Lei federal no	4.320/64,	sendo	produto	de	receitas	específicas	que,	por	lei,	
vinculam-se à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada à adoção de normas 
peculiares	de	aplicação.	Portanto,	não	tem	autonomia	administrativo-financeira	e	está	sujeito	
à supervisão do órgão ao qual seja vinculado. dessa forma, o FIA tem por objetivo captar e 
aplicar recursos destinados às ações de atendimento à criança e ao adolescente. 

o CedCA foi criado como órgão colegiado de caráter permanente e, atualmente, está vin-
culado à secretaria de estado da Assistência social, trabalho e Habitação (sst), com compe-
tência	para	dispor	sobre	a	definição,	a	deliberação	e	o	controle	das	ações	dirigidas	à	proteção,	
à defesa e à garantia dos direitos da criança e do adolescente no âmbito do estado de santa 
Catarina.

para isso, a aplicação dos recursos oriundos do FIA deve estar prevista no orçamento e suas 
ações devem passar necessariamente pelo planejamento, ou seja, devem estar incluídas no plano 
plurianual (ppA), Lei de diretrizes orçamentárias (Ldo) e Lei orçamentária Anual (LoA).

Assim sendo, de acordo com o ppA 2012/2015, no que tange às políticas públicas voltadas 
à infância e à adolescência, o referido plano prevê, por meio do programa 0510 — proteção 
social básica e especial, a implantação de tais políticas com o objetivo preconizado de “Co-
ordenar a implantação e implementação dos serviços de proteção social básica e especial de 
média e alta complexidade”, de responsabilidade da sst. 

dessa forma, ao se analisar a LoA para o exercício de 2012, mais precisamente, o orça-
mento da sst, constatou-se a previsão de que os recursos do FIA seriam aplicados nas Ações: 
0370 — Manutenção de crianças e adolescentes no núcleo familiar, 0710 — realização de 
campanhas, 0723 — sIpIA — sistema de informações para infância e adolescência, 0724 
— Capacidade de rH do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente, 0725 — 
Cofinanciamento	a	programas	de	medidas	socioeducativas,	0801	—	Implementação	do	Plano	
nacional de Convivência Familiar, 0814 — Incentivo à guarda e adoção e 1085-Financiamen-
to	de	Projetos.	Somadas,	tais	ações	totalizavam	a	meta	financeira	de	R$	1.390.000,00	para	o	
exercício de 2012.
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Com escopo de avaliar o desempenho das metas alocadas no orçamento que deveriam ser 
realizadas com recursos do FIA, foi enviado o ofício gAC/Jgg no 2.261/2012 à secretaria 
responsável, o qual foi respondido pelo ofício gAbs/sst no 221/2013.

A análise da execução de cada uma das ações previstas na LoA de 2012 é apresentada na 
tabela 2.3.9: 

TABELA 2.3.9
METAS QUESTIONADAS PARA APLICAÇÃO DO FIA EM 2012

Em R$

Fonte | GABS — 221/2013/Relatório de Despesa por Ação/Subação — SIGEF.

Conforme consta na tabela acima, das oito ações previstas para serem realizadas no ano 
de 2012 com recursos do FIA, apenas uma ação teve execução parcial. 

A subação 012003, vinculada à ação 0710 — realização de campanhas, previa como meta 
realizar 70 campanhas no decorrer do exercício. todavia, foi executada apenas uma campanha, 
portanto,	1,42%	da	meta	prevista.	No	que	se	relaciona	à	meta	financeira,	dos	R$	250.000,00,	
previstos	para	todo	o	ano,	apenas	R$	2.160,00	foram	gastos,	o	que	corresponde	a	0,86%	dos	
valores orçados para a referida subação.

Cumpre destacar que dos r$ 1.390.000,00 orçados para serem despendidos no decorrer 
do exercício de 2012, correspondentes ao somatório do programa 0510 — proteção social 
Básica	 e	Especial,	 apenas	R$	2.160,00	 foram	gastos,	 portanto,	 somente	 0,15%	dos	valores	
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planejados	inicialmente	foi	executado.	Ao	se	analisarem	as	justificativas	do	Órgão,	o	Gestor	
do FIA alegou que, na maioria das ações, “o Conselho estadual dos direitos da Criança e do 
Adolescente, não elaborou nem deliberou plano de Ação e plano de Aplicação para esta ação 
e subação no ano de 2012”. 

Por	outro	 lado,	 ao	 se	 verificar	o	balanço	 contábil	 da	unidade	 gestora	 responsável,	 per-
cebe-se que a receita auferida, no decorrer do exercício de 2012, atingiu o montante de r$ 
366.761,00. Assim sendo, do valor total arrecadado no exercício, apenas r$ 2.160,00 foram 
empenhados nas respectivas ações do FIA em todo o exercício ora analisado. 

Para	melhor	elucidação,	passa-se	a	evidenciar,	no	gráfico	a	seguir,	a	arrecadação	dos	recur-
sos do FIA no decorrer de todo o exercício de 2012:

Arrecadação mensal — 2012

Fonte | Balancete contábil da Unidade Gestora e Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Habitação.

De	acordo	com	as	 informações	extraídas	do	gráfico	acima,	verifica-se	que	os	meses	de	
maio e dezembro de 2012 alcançaram o ápice de arrecadação, atingindo r$ 112 mil e r$ 109 
mil, respectivamente. por outro lado, os meses de junho e novembro obtiveram os piores 
índices do exercício, nos quais foram arrecadados apenas r$ 6,76 mil e r$ 6,75 mil, respectiva-
mente. em que pese os recursos arrecadados estarem aquém do planejado, todavia tal receita 
deveria ser aplicada ainda no exercício de 2012.

sobre a gestão do FIA, cumpre lembrar que, por ocasião da análise das Contas de governo 
de 2011 (pCg 12/00175554), constatou-se que, no exercício de 2011, não houve qualquer 
realização de despesas pelo Fundo da Infância e Adolescência. o secretário responsável à 
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época	alegou,	dentre	as	justificativas	enviadas,	“estando	no	corrente	exercício	(2012)	o	FIA	em	
condições de executar as políticas públicas que lhe competem, utilizando os recursos alocados 
no orçamento do estado, deste exercício”.

Acontece que, desde de 2011, foram realizados trabalhos integrados aos demais poderes e 
Órgãos com escopo de reativar o FIA, para que, a partir do ano de 2012, fossem criadas con-
dições para executar as políticas públicas propostas, tanto às crianças como aos adolescentes.

ocorre que o Conselho estadual dos direitos da Criança e do Adolescente foi criado no 
intuito de coordenar às ações voltadas à tutela das crianças e dos adolescentes, porém, até ao 
final	do	exercício	de	2012,	das	ações	planejadas,	poucas	foram	realizadas,	ou	seja,	o	fundo	não	
cumprindo com os objetivos para os quais foi constituído.

diante disso, cumpre lembrar que sobre a Criança e o Adolescente, a Constituição Federal 
garantiu o seguinte:

Art. 227. é dever da família, da sociedade e do estado assegurar à criança, ao adolescente e 
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer,	à	profissionalização,	à	cultura,	à	dignidade,	ao	respeito,	à	liberdade	e	à	convivência	fa-
miliar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

nesse sentido, para a persecução desses direitos, ocorreu a criação de um Fundo Finan-
ceiro	específico	(FIA)	destinado	à	proteção	da	criança	e	do	adolescente,	em	atendimento	ao	
estatuto da Criança e do Adolescente, em vigor desde o ano de 1990. 

os direitos da criança e do adolescente, garantidos pela Carta Magna e relacionados no 
estatuto da Criança e do Adolescente, decorrem da própria dicção da lei e são incontestáveis 
diante de qualquer outro argumento, seja de fato ou de direito. Ademais, acarretam em si todos 
os requisitos e condições de aplicabilidade, podendo ser exigidas de plano, não se tratando de 
norma	programática,	e	sim	regra	de	eficácia	plena	e	aplicação	imediata.	

não obstante o já dito, importante ressaltar que, a partir de 2011, o estado passou a reali-
zar campanhas publicitárias com o intento de arrecadar recursos para o FIA. essas ações ob-
tiveram o apoio considerável tanto do Ministério do público estadual, bem como do próprio 
tribunal de Contas do estado. 

por derradeiro, cumpre repisar que o estado deve envidar esforços para que, em 2013, o 
Fundo da Infância e da Adolescência possa estar em pleno funcionamento, com o objetivo 
de que recursos arrecadados sejam aplicados e venham a construir um presente e garantir um 
futuro	para	as	crianças	e	adolescentes	beneficiários	das	políticas	de	governo.	

 

2.4 projeto de parecer prévio

sou pela emissão de parecer prévio, propondo que sejam aprovadas as contas do poder 
executivo do estado de santa Catarina referentes ao exercício de 2012, de responsabilidade 
do excelentíssimo senhor governador do estado, João raimundo Colombo, sem prejuízo 
das ressalvas e recomendações

A	seguir	estão	elencadas	as	deficiências	identificadas	por	este	Relator	na	análise	das	Contas	
do governo do estado, referentes ao exercício de 2012, passíveis de ressalvas e recomenda-
ções, quando da apreciação pelo tribunal pleno do projeto de parecer prévio.
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o objetivo é facilitar o exercício do contraditório e da ampla defesa pelo senhor gover-
nador do estado por meio da apresentação de suas contrarrazões, nos termos do regimento 
Interno desta Corte de Contas.

2.4.1 ressalvas
2.4.1.1 sistema de Controle Interno (sCI) — poder executivo estadual

2.4.1.1.1 o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno, que acompanha as con-
tas anuais do governador, não contém todos os elementos exigidos no art. 70 do regimento 
Interno deste tribunal, notadamente a descrição analítica das atividades dos órgãos e enti-
dades do poder executivo e a execução de cada um dos programas incluídos no orçamento 
anual,	com	indicação	das	metas	físicas	e	financeiras	previstas	e	das	executadas.

2.4.1.2. planejamento orçamentário

2.4.1.2.1 Fixação de despesas em valores não exequíveis, caracterizando um planejamento or-
çamentário	não	condizente	com	a	realidade	orçamentária	e	financeira	do	Estado.

2.4.1.2.2 Ausência de prioridade na execução das ações selecionadas pela sociedade catarinen-
se nas audiências públicas organizadas pela ALesC e das ações consideradas como prioritárias 
na Ldo.

2.4.1.3 defensoria dativa

2.4.1.3.1	Ausência	de	atualização	da	dívida	para	com	a	Defensoria	Dativa	desde	2009;	ausência	
de	prévio	empenho	e	 liquidação	da	despesa	 respectiva;	e	classificação	contábil	 indevida	no	
passivo não Financeiro.

2.4.1.4 educação

2.4.1.4.1 Inclusão de gastos com os inativos da educação no cálculo das despesas com Mde, 
para efeito de cumprimento do percentual mínimo de aplicação sobre as receitas resultantes 
de impostos e transferências, previsto no art. 212 da CrFb.

2.4.1.4.2		Exclusão	da	base	de	cáculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	apli-
cados em educação das receitas relativas ao FundosoCIAL. 

2.4.1.4.3		Descumprimento	do	art.	170,	parágrafo	único,	da	CE,	com	aplicação	de	1,95%	da	
base	legal	para	fins	de	concessão	de	assistência	financeira	aos	estudantes	matricula-
dos em instituições de ensino superior legalmente habilitadas a funcionar no estado, 
quando	o	correto	seria	5%.

2.4.1.5 saúde
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2.4.1.5.1 Inclusão de despesas custeadas por fonte de recursos do programa revigorar III 
que	não	deveriam	ser	consideradas	para	fins	da	verificação	do	cumprimento	da	determinação	
constitucional, face ao disposto no § 2o do art. 6o da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho de 
2011, que instituiu o programa.

2.4.1.5.2	Exclusão	da	base	de	cáculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	apli-
cados em saúde das receitas relativas ao FundosoCIAL.

2.4.1.6 Ciência e tecnologia

2.4.1.6.1 descumprimento de norma Constitucional estadual, art. 193, diante da constatação da 
aplicação	efetiva	pelo	Estado,	no	exercício	de	2012,	em	pesquisa	científica	e	tecnológica	de	1,98%	
das	receitas	correntes	apuradas	no	período,	ficando	aquém	do	mínimo	a	ser	aplicado	de	2,00%.

2.4.1.7 Contabilização dos recursos do seIteC e FundosoCIAL

2.4.1.7.1 Contabilização da arrecadação dos recursos do seIteC e FundosoCIAL por 
meio	de	mecanismo	que	não	identificam	as	receitas	como	de	natureza	tributária,	em	prejuízo	
da base de cálculo considerada no cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento 
do ensino e ações e serviços públicos de saúde e, consequentemente, na respectiva aplicação 
de recursos.

2.4.1.8 retenção de recursos destinados às Associações de pais e Amigos dos excepcionais 
(ApAes)

2.4.1.8.1 retenção de recursos destinados às Associações de pais e Amigos dos excepcionais 
no valor de r$ 18,07 milhões, em desacordo com o art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 13.334/05.

2.4.1.9 Iprev

2.4.1.9.1	Ocorrência	de	perda	financeira	no	Instituto	de	Previdência	(IPREV),	em	decorrência	
de reenquadramentos considerados inconstitucionais, fato que impede a realização de com-
pensação entre os regimes de previdência.

2.4.2 recomendações 
2.4.2.1 sistema de Controle Interno (sCI) — poder executivo estadual

2.4.2.1.1 Adotar providências para que o sistema de Controle Interno obedeça ao princípio 
da	segregação	das	funções,	segundo	o	qual	a	execução	e	o	controle	devem	ficar	a	cargo	de	
órgãos distintos.

2.4.2.1.2 encaminhar o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno, que acom-
panha as contas anuais do governador, com todos os elementos exigidos no art. 70 do regi-
mento Interno deste tribunal.
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2.4.2.2 planejamento orçamentário

2.4.2.2.1 realizar um planejamento orçamentário condizente com a realidade do estado, me-
diante	a	elaboração	dos	orçamentos	fiscal,	da	seguridade	social	e	de	investimentos,	contendo	
metas exequíveis e estimativas de receita e despesa em valores compatíveis com os necessários 
para a realização dos projetos e atividades.

2.4.2.2.2 priorizar tanto as ações selecionadas pela sociedade catarinense nas audiências públi-
cas do orçamento regionalizado, organizadas pela ALesC, quanto as ações consideradas como 
prioritárias na Ldo.

2.4.2.3 defensoria dativa

2.4.2.3.1 Adotar providências para o registro correto e atualizado da dívida do estado com a 
defensoria dativa.

2.4.2.4. divida Ativa

2.4.2.4.1 Adotar procedimentos visando à recuperação dos valores inscritos em dívida Ativa diante 
do volume de provisões com perdas e o volume de cobranças, ambos relacionados à dívida Ativa, 
demonstrando	baixíssima	eficiência,	por	parte	do	Estado,	na	cobrança	dos	referidos	créditos.

2.4.2.5 dívida Consolidada previdenciária e passivo Atuarial

2.4.2.5.1 Adotar providências para reverter a tendência de crescimento, evitando problemas 
futuros com o pagamento de pensões e aposentadorias de seus servidores. 

2.4.2.6 educação

2.4.2.6.1 excluir os gastos com os inativos da educação no cálculo das despesas com Mde, 
para efeito de cumprimento do percentual mínimo de aplicação sobre as receitas resultantes 
de impostos e transferências, previsto no art. 212 da CrFb.

2.4.2.6.2	Incluir	na	base	de	cáculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	aplica-
dos em educação as receitas relativas ao FundosoCIAL.

2.4.2.6.3 Adotar providência para aplicação do saldo da conta relativa aos recursos do salário-
-educação, que, diante dos problemas no sistema educacional, demonstra inobservância do 
princípio	da	eficiência	previsto	no	art.	37,	caput, da CrFb.

2.4.2.6.4	Cumprir	o	art.	170,	parágrafo	único,	da	CE,	para	fins	de	concessão	de	assistência	fi-
nanceira aos estudantes matriculados em instituições de ensino superior legalmente habilitadas 
a funcionar no estado.

2.4.2.6.5 Continuar adotando providências para aplicação dos recursos do Fundo de Apoio à 
Manutenção e ao desenvolvimento da educação superior (FuMdes).
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2.4.2.7 saúde

2.4.2.7.1 excluir as despesas custeadas por fonte de recursos do programa revigorar III para 
fins	da	verificação	do	cumprimento	do	mínimo	constitucional,	face	ao	disposto	no	§	2o do art. 
6o da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho de 2011, que instituiu o programa.

2.4.2.7.2	Incluir	na	base	de	cáculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	aplica-
dos em saúde as receitas relativas ao FundosoCIAL.

2.4.2.7.3 Adotar providências para utilização dos recursos registados na conta relativa aos 
recursos arrecadados por meio do programa revigorar III, em ações e serviços públicos de 
saúde.

2.4.2.8 Ciência e tecnologia

2.4.2.8.1 Atentar para o cumprimento do art. 26 da Lei estadual no 14.328/2008, segundo o 
qual a aplicação dos recursos destinados à ciência e tecnologia deve ocorrer metade por meio 
da epAgrI e a outra metade por meio da FApesC.

2.4.2.9 CeLesC

2.4.2.9.1 Adotar medidas saneadoras visando à eliminação dos prejuízos da ordem de r$ 464,4 
milhões,	identificados	no	exercício	em	análise.	

2.4.2.10 CodIsC

2.4.2.10.1 Apresentar medidas efetivas no sentido de que a liquidação da CodIsC seja con-
cluída.

2.4.2.11 InvesC

2.4.2.11.1	Adotar	medidas	visando	reverter	a	sucessão	de	prejuízos	identificada	nos	últimos	
cinco exercícios.

2.4.2.12 CeAsA

2.4.2.12.1	Adotar	medidas	visando	à	 redução	dos	prejuísos	 identificados	nos	últimos	cinco	
exercícios.

2.4.2.13 publicidade

2.4.2.13.1 promover a redução dos gastos com publicidade, em face do aumento de tais des-
pesas no exercício de 2012, e, sobretudo, em razão dos problemas relacionados à queda de 
arrecadação decorrente da aprovação da resolução no 72 do senado Federal.

2.4.2.14 Contabilização dos recursos do seIteC e FundosoCIAL
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2.4.2.14.1	Contabilizar	a	arrecadação	dos	recursos	do	SEITEC	e	FUNDOSOCIAL	identifi-
cando as receitas como de natureza tributária, sem prejuízo da base de cálculo considerada no 
cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e ações e serviços públi-
cos de saúde e, consequentemente, na respectiva aplicação de recursos.

2.4.2.15 retenção de recursos destinados às Associações de pais e Amigos dos excepcionais 
(ApAe)

2.4.2.15.1 providenciar a correta destinação às Associações e pais e Amigos dos excepcionais 
do valor de r$ 18,07 milhões, em atendimento ao art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 13.334/2005.

2.4.2.16 Iprev

2.4.2.16.1 promover a revisão dos atos de enquadramento considerados inconstitucionais, me-
dida esta já determinada pela da decisão no 2.440/2008, exarada nos Autos do processo no 
Ape 06/00471942, desta Corte.

2.4.2.17 escolas estaduais

2.4.2.17.1	Adotar	plano	de	metas	visando	ao	levantamento	e	à	identificação	da	situação	física	
das escolas estaduais, bem como a adoção de medidas objetivando o estabelecimento de cro-
nograma	de	manutenção	periódica	a	fim	de	evitar	novos	registros	de	interdição	de	escolas	por	
falta de condições de funcionamento.

2.4.2.18 Fundo para a Infância e a Adolescência (FIA)

2.4.2.18.1 utilizar os recursos alocados no orçamento de modo a garantir às crianças e aos 
adolescentes catarinenses, com prioridade, os direitos previstos no art. 227 da CrFb.

2.4.2.19 secretaria de estado da defesa Civil (sdC)

2.4.2.19.1 Adotar medidas visando à plena execução dos programas de governo, executados 
pela sdC, diante da importância das atividades da referida secretaria à sociedade catarinense, 
principalmente se consideradas as frequentes calamidades ocorridas em todas as regiões do 
estado ao longo dos últimos anos.

é o parecer.

gAC/Jg, em 20 de maio de 2013.

______________________________
JulIO GARCIA

relator
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PARECER no MptC/17139/2013
PROCEssO no pCg 13/00172050
ORIGEm governo do estAdo
REsPOnsáVEl João rAIMundo CoLoMbo
AssunTO prestAção de ContAs AnuAL reFerente Ao exerCíCIo de 2012

1 do processo de prestaÇÃo de contas

trata o presente processo da prestação de Contas do governo do estado de santa Cata-
rina, relativas ao exercício de 2012, observado o que dispõe o art. 47 da Lei Complementar no 
202/2000.

A análise das Contas do governo tem base no balanço geral do estado e no relatório do 
Órgão	Central	do	sistema	de	controle	interno	do	Poder	Executivo,	devendo	refletir	de	forma	
consolidada	 a	 execução	orçamentária,	financeira	 e	patrimonial	 do	 exercício	que	 anteceda	 a	
referida prestação.

A análise inclui as contas dos poderes executivo, Legislativo, Judiciário, bem como do 
Ministério público e do tribunal de Contas, abrangendo ainda a administração direta, as autar-
quias, as fundações, os fundos e as empresas estatais, dependentes e não dependentes.

Cabe a este Ministério público especial uma análise sucinta, destacando os resultados apu-
rados pelo relatório técnico do tribunal de Contas, manifestando-se conclusivamente pela 
aprovação ou rejeição das Contas do governo do estado relativas ao exercício de 2012, com 
fundamento no art. 48 da Lei Complementar no 202/2000.

2 da instruÇÃo

A análise das contas do governo do estado de santa Catarina pela diretoria de Con-
trole da Administração estadual do tribunal de Contas deu origem ao relatório técnico 
sobre as Contas do governo do estado — exercício de 2012 (relatório dCe/dCgov no 
0197/2013).

parecer prévio do  
ministério púbLico Junto  

ao tribunaL de contas
exercício 2012
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o relatório foi encaminhado a este Ministério público junto ao tribunal de Contas pela 
guia gAC/JCg no 4781752, às 14h45min do dia 10 de maio de 2012, para competente ma-
nifestação deste Ministério público especial, nos termos do art. 74 do regimento Interno do 
tribunal de Contas. 

 

3 do ministério púbLico Junto ao tribunaL de contas

o Ministério público junto ao tribunal de Contas do estado, na sua missão Constitucional 
e	legal	de	guarda	lei	e	fiscal	de	sua	execução,	regrada	na	Constituição	Federal,	na	Estadual	e	
na Lei Complementar estadual no 202/2000, ao analisar a prestação de Contas do governo 
do estado e o relatório técnico dCe/dCgov no 0197/2013, produzido pela diretoria de 
Controle da Administração estadual (dCe), destaca os seguintes resultados apurados na ava-
liação da gestão dos recursos públicos do governo do estado:

3.1 análise das demonstrações contábeis

3.1.1  resultado orçamentário do exercício, representado pelo confronto entre a receita 
e a despesa realizada no período, foi deFicitário em r$ 341,00 milhões (item 
2.1.5.1.1).

A presente análise segue os ditames da Lei federal no 4.320/1964, que impõem as normas 
gerais	de	direito	financeiro	para	a	elaboração	e	controle	dos	orçamentos	e	balanços	da	União,	
dos estados, dos Municípios e do distrito Federal.

Analisando as receitas orçamentárias auferidas pelo governo do estado no exercício de 
2012,	verifica-se	que	o	Estado	de	Santa	Catarina	obteve	uma	receita	bruta	de	R$	24,08	bilhões,	
obtendo	assim	um	incremento	de	8,42%	em	relação	ao	exercício	de	2011.	Contudo,	retirando-
-se o valor relativo às deduções, que somaram o montante de r$ 6,34 bilhões, chega-se a uma 
receita orçamentária arrecadada de r$ 17,75 bilhões.

Em	relação	à	expectativa	de	arrecadação,	verifica-se	que	houve	uma	diminuição	em	relação	
à efetiva arrecadação, já que a Lei orçamentária Anual (LoA) estimou a receita orçamentária 
total para o exercício de 2012 em r$ 17,14 bilhões, que, confrontada com a receita efetiva-
mente arrecadada de r$ 17,75 bilhões, resulta num montante a maior da ordem de r$ 606,73 
milhões, superando a expectativa de arrecadação.

Considerando	 a	 receita	 arrecadada	por	nível	de	 categoria	 econômica,	 verifica-se	que	 as	
receitas	correntes	somaram	R$	15,98	bilhões,	representando	90,03%	do	total	da	receita	arre-
cadada.	Já	as	Receitas	de	Capital	chegaram	a	um	montante	de	R$	1,77	bilhão,	ou	seja,	9,97%	
das receitas totais.

no que se refere às despesas, foram efetivamente realizadas pelo governo do estado des-
pesas no montante de r$ 18,09 bilhões.

em relação às despesas por categoria econômica, em 2012, as despesas correntes tota-
lizaram	R$	15,5	bilhões,	representando	85,69%	da	despesa	orçamentária	total,	sendo	que	
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os	gastos	de	capital	somaram	R$	2,58	bilhões,	14,31%	do	total	da	despesa	orçamentária	
do estado.

Já em relação ao nível de agrupamento de funções de governo, tem-se que, no exercício 
2012, o maior volume de recursos foi aplicado 

com	Encargos	Sociais,	R$	3,26	bilhões,	18,02%	da	despesa	orçamentária	total.
na sequência, o segundo maior valor é o da previdência social, com r$ 3,18 bilhões, equi-

valentes	a	17,59%	do	total	de	gastos	estaduais.	
Funções sociais, como educação, saúde e segurança pública, somaram r$ 3,18 bilhões 

(15,28%),	R$	2,31	bilhões	(12,76%)	e	R$	1,61	bilhão	(8,89%)	das	despesas,	respectivamente.
outras funções importantes também apresentaram despesas, tais como encargos es-

peciais	 (10,35%),	 Judiciário	 (6,38%),	 Transporte	 (2,90%),	 Legislativo	 (2,68%),	 Agricultura	
(2,65%),	restando	às	demais	Funções	6,83%	do	total	das	despesas	do	Estado.

Por	fim,	a	composição	da	despesa	orçamentária	realizada	pelo	Estado	em	relação	à	Admi-
nistração	Direta	somou	o	montante	de	R$	13,81	bilhões	(76,37%),	enquanto	a	Administração	
Indireta	alcançou	o	total	de	R$	4,27	bilhões,	equivalentes	a	23,63%	das	despesas	(Autarquias	
—	R$	3,26	bilhões;	Fundações	—	R$	522,80	milhões;	e	Empresas	Estatais	dependentes	—	R$	
482,46 milhões).

em relação às despesas executadas por Órgãos, o poder executivo reúne r$ 15,74 bilhões 
(85,08%)	da	despesa	do	Estado,	seguido,	na	ordem,	pelo	Judiciário,	com	R$	1,29	(7,12%);	pelo	
Legislativo,	 com	430,87	milhões	 (2,38%);	pelo	Ministério	Público,	 com	R$	456,63	milhões	
(2,52%);	e	TCE/SC,	com	R$	173,14	milhões	(1,03%).

De	todo	o	exposto,	verificada	a	receita	arrecadada	de	cerca	de	R$	17,75	bilhões,	e	a	des-
pesa realizada de cerca de r$ 18,09 bilhões, constata-se que o governo do estado obteve um 
resultado	da	execução	orçamentária	correspondente	a	um	déficit	de	cerca	de	R$	341	milhões.

em relação a esse resultado orçamentário, destaca-se que o estado de santa Catarina apre-
sentou um resultado pior em comparação ao ano anterior, já que, no exercício de 2011, houve 
um superávit orçamentário de r$ 321,05 milhões (valores atualizados pelo Igp-M).

no entanto, tendo em vista que o governo do estado encontra-se com situação Financei-
ra	Superavitária	de	R$	1,62	bilhão,	entendo	que	o	referido	Déficit	Orçamentário	não	deverá	
comprometer a execução orçamentária do exercício subsequente.

3.1.2  resultado patrimonial do exercício, apurado no demonstrativo das variações 
patrimoniais indica um superávit patrimonial da ordem de r$ 1,08 bilhão (item 
2.1.5.4). 

A demonstração das variações patrimoniais é evidenciada no “Anexo 15” da Lei federal 
no	4.320/64.	Esse	demonstrativo	reflete	as	alterações	resultantes	e	independentes	da	execução	
orçamentária	ocorridas	no	patrimônio	durante	o	exercício	financeiro.

o resultado patrimonial do exercício reúne operações orçamentárias e extraorçamentárias 
e	ainda	as	movimentações	financeiras	e	patrimoniais,	englobando	todas	as	variações	que	ocor-
reram no exercício.

em relação a esse item, conclui-se que o estado apresentou um superávit patrimonial de 
R$	1,08	bilhão,	havendo	um	aumento	de	1,11%	em	comparação	ao	exercício	de	2011,	que	
apresentou um superávit de r$ 1,07 bilhão. 
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Conforme apontado pela Instrução, merece destaque o excelente trabalho realizado pela 
diretoria de Contabilidade geral do estado, à medida que está plenamente alinhada às mu-
danças necessárias às adequações aos novos padrões estabelecidos, ressaltando a qualidade do 
setor contábil do poder executivo estadual.

3.1.3  resultado Financeiro do exercício, representado pelo confronto entre o ativo e o 
Passivo Financeiros, demonstra um SUPERÁVIT financeiro de R$ 1,62 bilhão (Item 
2.1.5.5.2.3).

segundo a Instrução, em 31 de dezembro de 2012, o Ativo Financeiro do estado foi de r$ 
6,10	bilhões,	verificando-se	uma	diminuição	em	relação	ao	exercício	anterior	de	9,86%.	Já	o	
Passivo	Financeiro	somou	R$	4,37	bilhões,	12,82%	inferior	ao	registrado	no	exercício	de	2011.

no entanto, foi encontrada, novamente, divergência em relação à dívida com a defensoria 
dativa, já que o estado, em que pese as ressalvas anteriormente anotadas, não está fazendo a 
correta	atualização	dos	dados	referentes	à	obrigação	financeira	para	com	a	Defensoria	Dativa.	

nesse sentido, o tribunal de Contas remeteu o ofício no 1898/2013 à oAb/sC, objeti-
vando informações sobre o montante da dívida do estado com a entidade. em resposta, por 
meio do ofício no 119/2013-gp, a oAb/sC indica como saldo devedor o valor de r$ 110,6 
milhões, valor este ajustado pelo tribunal de Cotas.

pelo exposto, considerando o Ativo Financeiro do estado de r$ 6,10 bilhões e o passivo 
Financeiro	(ajustado)	de	R$	4,48	bilhões,	verifica-se	um	superávit	financeiro	apurado	em	ba-
lanço patrimonial de r$ 1,62 bilhão. 

Em	relação	à	situação	financeira	demonstrada	no	Balanço	Patrimonial	do	Estado	de	Santa	
Catarina, em 31 de dezembro de 2012, destaca-se melhora em relação ao ano anterior, já que, 
no	exercício	em	questão,	foi	apurado	um	superávit	financeiro	de	R$	1,62	bilhão,	enquanto	que,	
no	exercício	de	2011,	o	Balanço	Patrimonial	foi	encerrado	com	um	superávit	financeiro	de	R$	
1,59	bilhão,	gerando	um	significativo	incremento.

dessa forma, podemos concluir que, em 31 de dezembro de 2012, o Ativo Financeiro do 
Estado	cobria	toda	a	sua	dívida	flutuante,	com	sobras	de	R$	1,62	bilhão.

Fazendo	uma	análise	geral	do	comportamento	financeiro	das	Contas	do	Governo	do	Es-
tado de santa Catarina, constatamos uma evolução positiva entre os exercícios de 2003 a 2012.

EXERCÍCIO	 SITUAÇÃO	LÍQUIDA	
 FInAnCeIrA (eM bILHÕes)
2003	—	déficit	 (0,48)
2004	—	déficit	 (0,17)
2005 — superávit 0,07
2006	—	déficit	 (0,14)
2007 — superávit 0,53
2008 — superávit 1,06
2009 — superávit 1,16
2010 — superávit 1,19
2011 — superávit 1,59
2012 — superávit 1,62
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Esse	comportamento	do	resultado	financeiro	evidencia	que	o	Governo	do	Estado,	não	só	
no exercício de 2012, mas desde 2003, com exceção do exercício de 2006, vem se preocupando 
em	recuperar	e	manter	o	equilíbrio	financeiro	de	forma	a	atender	o	disposto	no	art.	48,	“b”,	
da Lei no 4.320/64, c/c art. 1o, § 1o,	da	LRF,	tanto	que	hoje	possui	uma	situação	financeira	
saudável, conforme acima demonstrado.

dessa forma, podemos concluir que o estado vem cumprindo o disposto no art. 1o, § 1o, 
da Lei Complementar no	101	—	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal,	eliminando	a	insuficiência	de	
caixa	apurada	em	exercícios	anteriores	e	encerrando	o	ano	de	2012	com	superávit	financeiro	
de r$ 1,62 bilhão.

3.1.4  despesas de capital no período somaram r$ 2,58 bilhões, acima, portanto, do 
valor das operações de crédito, que somaram r$ 1,66 bilhão, atendendo ao 
disposto no art. 167, iii, da constituição Federal, que limita as operações de 
crédito ao montante das despesas de capital (item 2.1.4.2).

A Constituição Federal, em seu art. 167, III, estabelece a chamada “regra de ouro”, em 
que os recursos originários de operações de crédito não podem exceder as despesas de capital, 
ressalvado	quando	houver	lei	específica	e	aprovada	por	maioria	absoluta.

A “regra de ouro” procura preservar o patrimônio, à medida que impõe que as despesas 
realizadas com recursos de operações de crédito produzam variação patrimonial positiva.

destaca-se que, nesse aspecto, o estado de santa Catarina, no exercício de 2012, atendeu 
plenamente a esse critério ao realizar operações de Crédito de r$ 1,66 bilhão e despesas de 
Capital	no	valor	de	R$	2,58	bilhões,	14,31%	das	despesas	totais,	aumentando	em	relação	ao	
exercício	de	2011,	em	que	representaram	10,39%	das	despesas.

segundo a Instrução, diferente das despesas correntes, nos gastos de Capital, o período 
demonstrado evidencia oscilações, alternando crescimentos e quedas anuais, destacando-se 
os crescimentos anuais em 2009 e 2010, impulsionados, em grande parte, pelo aumento nos 
investimentos.

3.1.5  as operações de crédito, realizadas no exercício em exame, totalizaram r$ 1,66 
bilhão, representando 11,43% das receitas correntes Líquidas (14,54 bilhões, 
abaixo, portanto, do limite de 16% estabelecido na resolução n° 43/2001 do 
senado Federal (item 2.1.6.5 dos autos).

 
As receitas de operações de Crédito, realizadas em 2012, totalizaram r$ 1,66 bilhão, repre-

sentando	11,43%	das	Receitas	Correntes	Líquidas,	que	somaram	o	montante	de	R$	14,54	bilhões.
Em	relação	ao	exercício	passado,	houve	um	aumento	muito	significativo,	já	que	as	Opera-

ções de Crédito, em 2011, somaram 99,41 milhões. o aumento deu-se em função da operação 
realizada com o Bank of  America, no valor de r$ 1,5 bilhão, objetivando renegociar uma dívida 
com	encargos	indexados	em	14%	(IGP-DI	mais	6%	ao	ano)	por	um	novo	contrato	de	ape-
nas	4%	de	juros	anuais,	representando	economia	de	R$	530	milhões,	segundo	a	Secretaria	de	
estado da Fazenda.
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sendo assim, podemos concluir que o total das operações de Crédito, no exercício em tela, 
situou-se	abaixo	do	limite	de	16%	das	Receitas	Correntes	Líquidas,	cumprindo	o	preceituado	
pela resolução no 43/2001 do senado Federal, contribuindo para que o estado, no exercício 
de 2012, melhore a sua capacidade de endividamento com o crescimento nominal das receitas 
Correntes Líquidas.

3.1.6  A Dívida Consolidada Líquida somou, ao final do exercício, R$ 5,90 bilhões, 
correspondendo a 40,58% do valor das receitas correntes Líquidas (r$ 14,54 
bilhões), portanto, abaixo do limite de 200% do valor da receita corrente Líquida, 
estabelecido pela resolução no 40/2001 do senado Federal (item 2.1.6.3.5).

A	Dívida	Consolidada	corresponde	ao	total	das	obrigações	financeiras	do	Estado,	contra-
ídas por meio de leis, contratos, convênios, operações de crédito, entre outros, para amortiza-
ção em prazo superior a 12 meses e apurada sem duplicidade.

Verifica-se	que	a	Dívida	Consolidada	Líquida	do	Estado,	apresentou	um	montante	de	R$	
5,90	bilhões,	correspondendo	a	40,58%	do	valor	da	Receita	Corrente	Líquida,	ficando	assim	
abaixo do limite estabelecido pela resolução no 40/2001, do senado Federal, que é de até duas 
vezes o valor da receita Corrente Líquida.

Apesar de elevada, de restringir novos empréstimos e de consumir anualmente uma parcela 
significativa	do	orçamento	do	Estado	no	desembolso	da	sua	amortização	e	de	seus	encargos,	
a dívida Consolidada Líquida está dentro do limite estabelecido pela resolução no 40/2001 
do senado Federal.

3.1.7  as despesas com pessoal, confrontadas com as receitas correntes Líquidas, 
no valor de r$ 14,54 bilhões, representaram 55,96% desta, portanto, abaixo dos 
limites: total e prudencial de 60% e 57%, respectivamente. na análise individual 
por poder e Órgão, também não foram ultrapassados os respectivos limites 
globais e prudenciais (item 2.1.6.2).

As despesas com pessoal consolidadas são compostas pela soma dos poderes e Órgãos, 
mencionados no art. 20 da Lei no 101/2000 — Lei de responsabilidade Fiscal, englobando o 
executivo, o Legislativo, o Judiciário, o Ministério público e o tribunal de Contas. 

Conforme apurado pela Instrução, o estado de santa Catarina, no exercício de 2012, re-
alizou despesas com pessoal mantendo o nível de comprometimento das receitas Correntes 
Líquidas	em	 torno	de	55,96%,	ou	seja,	 abaixo	do	 limite	 total	 e	prudencial	de	60%	e	57%,	
respectivamente, cumprindo assim o estabelecido no art. 19, inc. II, da Lei no 101/2000 — Lei 
de responsabilidade Fiscal.

em relação ao exercício de 2011, houve um aumento da participação das despesas com 
pessoal	em	relação	à	Receita	corrente	Líquida,	que	passou	de	51,22%	da	RCL	para	os	atuais	
55,96%	da	RCL,	perfazendo	uma	diferença	de	4,74%.

Fazendo	uma	análise	individualizada	de	cada	Poder	e	Órgão,	constata-se	que,	dos	55,96%	
das	Receitas	Correntes	Líquidas,	o	Poder	Executivo	foi	responsável	pelo	maior	gasto	(46,46%),	
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seguido	pelo	Poder	Judiciário	(5,26%),	pela	Assembleia	Legislativa	do	Estado	(1,96%),	pelo	
Ministério	Público	Estadual	(1,52%)	e	pelo	Tribunal	de	Contas	do	Estado	(0,76%),	todos	eles	
dentro de seus respectivos limites.

3.1.8  Na avaliação do cumprimento das metas fiscais, estabelecidas na Lei de Diretrizes 
orçamentárias para 2012, apurou-se que o estado alcançou as metas de receita 
total, resultado nominal e de dívida consolidada Líquida, porém não alcançou as 
metas de resultado primário e de despesa total (item 2.1.6.3).

A Lei de responsabilidade Fiscal, em seu art. 4o, § 1o, estabelece que devem integrar a Lei 
de diretrizes orçamentárias os Anexos de Metas Fiscais para receitas, despesas, resultados 
primário e nominal e montante da dívida pública. estabelece também, em seu art. 9o, § 4o, que, 
até	o	final	dos	meses	de	fevereiro,	maio	e	setembro,	o	Poder	Executivo	deverá	demonstrar	e	
avaliar	o	cumprimento	das	metas	fiscais	de	cada	quadrimestre	em	audiência	pública	realizada	
na Comissão de orçamento e Finanças da Assembleia Legislativa. 

Analisando o comparativo entre as metas de receitas totais previstas e realizadas para 2012, 
apresentado	pela	Instrução	e	registrado	no	Relatório	Técnico,	verifica-se	que	o	Estado	supe-
rou a meta de receita total em cerca r$ 2,38 bilhões, pois alcançou a receita orçamentária de 
r$ 17,75 bilhões e havia previsto uma receita de r$ 15,37 bilhões.

Já em relação à despesa total, comparada com a meta de despesa constante da Ldo para 
2012,	fixada	em	R$	15,28	bilhões,	observa-se	que	o	Estado	não	atingiu	a	meta	planejada,	ex-
cedendo-a em r$ 2,81 bilhões, executando a “despesa total” de r$ 18,09 bilhões. no entanto, 
apesar do não cumprimento da meta de despesa disposta na Ldo, não houve maiores danos 
ao	Estado,	 já	que	havia	recursos	oriundos	de	excesso	de	arrecadação	e	superávit	financeiro	
apurado em exercício anterior, além de novas operações de crédito contratadas no decorrer 
do exercício de 2012.

o resultado primário indica se os níveis de gastos orçamentários dos entes federativos são 
compatíveis com a sua arrecadação, ou seja, se as receitas primárias são capazes de suportar 
as	Despesas	Primárias.	Ao	final	do	exercício	de	2012,	verificou-se	que	o	Estado	obteve	um	
resultado primário positivo de r$ 869,46 milhões, inferior à meta estabelecida na Ldo (r$ 
1,05 bilhão).

Já o resultado nominal representa a diferença entre o saldo da dívida Fiscal Líquida em 
31 de dezembro de determinado ano em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano ante-
rior, medindo a evolução da dívida Fiscal Líquida. o estado obteve um resultado nominal 
negativo de r$ 1,09 bilhão, sendo, portanto, atingida a meta, já que a Ldo autorizou uma 
aplicação máxima da dívida Fiscal Líquida em r$ 327,16 milhões negativos.

Com relação ao item dívida Consolidada Líquida, a meta prevista na Ldo para 2012 era 
de	R$	6,43	bilhões,	superando	o	valor	total	da	Dívida	Consolidada	Líquida	ao	final	do	exercí-
cio de 2012, alcançando, dessa forma, a meta estabelecida.
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3.2 análise das Funções de governo

3.2.1  os gastos com ciência e tecnologia somaram r$ 317,02 milhões (1,98%), inferior, 
portanto, ao mínimo de 2% das receitas correntes, previsto pelo art. 193 da 
constituição estadual (item 2.1.7.3).

segundo o que estabelece a Constituição do estado de santa Catarina, em seu art. 193, 
cabe	ao	Estado	destinar	às	pesquisas	científica	e	tecnológica	pelo	menos	2%	de	suas	receitas	
correntes, excluindo-se as parcelas pertencentes aos Municípios, destinando metade à pesquisa 
agropecuária, liberadas em duodécimos.

O	valor	mínimo	para	a	referida	aplicação	no	exercício	de	2012,	ou	seja,	2%	sobre	o	valor	
da base de cálculo (r$ 15,98 bilhões), alcançou o valor mínimo de r$ 319,57 milhões. 

Analisando	os	autos,	verifica-se	que	o	Estado	aplicou	o	montante	de	R$	317,02	milhões,	
ou seja, r$ 2,55 milhões abaixo do limite mínimo estipulado para o exercício de 2012, descum-
prindo, portanto, o exigido pelo art. 193 da Constituição estadual. 

3.2.2  as despesas empenhadas em ações e serviços públicos de saúde somaram 
o valor de r$ 1,30 bilhão, equivalente a 10,60% da receita com impostos e 
transferências, não alcançando o percentual mínimo de 12%, cumprindo o exigido 
pelo art. 77, ii, § 4º, do ato das disposições constitucionais transitórias (item 
2.1.7.2.1).

o governo do estado, segundo os ditames do art. 77, II, § 4o, do Ato das disposições 
Constitucionais transitórias, deve aplicar em Ações e serviços públicos de saúde o valor 
mínimo	correspondente	a	12,00%	do	produto	da	arrecadação	dos	impostos	estabelecidos	no	
art. 155 da Constituição da república, somados aos recursos provenientes da união, de que 
tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, da Constituição da república, deduzidas as transferências 
constitucionais aos municípios.

Antes de adentrarmos no mérito, convém destacar que, no decorrer do exercício de 
2010, foi promulgada a emenda Constitucional no 55, dando nova redação ao art. 50 do 
ADCT	da	Constituição	Estadual.	A	citada	alteração	vedou	a	inclusão	de	inativos	para	fins	
de	apuração	do	percentual	mínimo	de	12%	da	Receita	Líquida	de	Impostos	a	ser	aplicada	
na área da saúde. 

Importante salientar que o governo do estado, de longa data, utiliza as despesas com 
inativos para alcançar o percentual mínimo com gastos na área da saúde exigido pela Cons-
tituição, esse fato deixou de ocorrer no exercício anterior, já que o estado, no exercício de 
2011, efetuou despesas relativas aos gastos em Ações e serviços públicos de saúde num 
percentual	de	12,06%	das	receitas	líquidas	de	impostos	e	transferências,	sem	incluir	as	des-
pesas	com	inativos,	atendendo	ao	limite	mínimo	de	12%,	estabelecido	pelo	art.	77,	inc.	II,	
§ 4o, da AdCts.

Analisando	o	Relatório	da	Instrução,	verifica-se	que	o	Estado	de	Santa	Catarina,	no	exer-
cício de 2012, obteve um montante de receita Líquida de Impostos e transferências no valor 
de	R$	12,24	bilhões,	restando	uma	aplicação	legal	mínima	de	12%	no	valor	de	1,47	bilhão.	
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Com base nos dados apresentados, constata-se que foi aplicado, em saúde, o montante de 
R$	1,30	bilhão,	equivalente	a	10,60%	das	receitas	de	impostos	e	transferências,	restando	uma	
aplicação	a	menor	de	R$	171	milhões	(1,40%).

no entanto, em relação a esses dados, temos algumas ponderações a fazer.
primeiro, ressalta-se que os valores informados pela secretaria de estado da Fazenda 

(SEF)	divergem	significativamente	dos	apurados	pela	Instrução.
A primeira divergência encontra-se na base de cálculo para as aplicações mínimas em saú-

de e educação. A seF apresentou o valor de base no montante de r$ 12,02 bilhões, e a 
Instrução, o valor de r$ 12,24 bilhões. A diferença está na inclusão das receitas relativas ao 
FundosoCIAL, as quais, segundo a Instrução, devem estar incluídas à base de cálculo para 
fins	de	definição	dos	valores	constitucionais	mínimos	com	Saúde	e	Educação.	

dessa forma, o valor a ser aplicado em saúde passa a ser de r$ 1,47 bilhão, e não r$ 1,44 
bilhão, informado pela seF.

A	 inclusão	desses	valores	 é	discussão	 antiga	neste	Tribunal	de	Contas.	Foi	definida	
recentemente por força de decisão transitada em julgado, proferida pelo plenário no re-
curso de reexame reC no	11/00102482,	confirmando	o	Acórdão	proferido	nos	Autos	
pdA — no 06/00534618, na qual as receitas do FundosoCIAL devem ser adicionadas 
à	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	para	os	valores	mínimos	a	 serem	aplicados	em	
educação e saúde.

vale ressaltar que essa decisão foi publicada somente em 4 de junho de 2012, praticamente 
na metade do exercício ora analisado.

Outra	questão	que	alterou	significativamente	o	resultado	da	aplicação	mínima	foi	a	inclu-
são equivocada por parte da seF dos recursos referentes ao programa revigorar, no montante 
de r$ 158,93 milhões.

 no decorrer do exercício de 2011, o governo do estado de santa Catarina sancionou 
a Lei no 15.510, a qual instituiu o programa Catarinense de revigoramento econômico — 
revIgorAr III, destinado a promover a regularização de débitos tributários inadimplidos, 
relativos ao ICM, ICMs, IpvA e ItCMd. A legislação em tela estabelece, em seu art. 6o, o 
seguinte:

[...]
Art. 6o Ficam os recursos recolhidos com os benefícios previstos nos arts. 1o e 2o destina-
dos às ações, aos programas e aos serviços públicos de saúde do Estado, deduzidos 
os percentuais das parcelas pertencentes aos Municípios, nos termos do art. 133 da Consti-
tuição estadual.
[...]
§ 2o os recursos de que trata o caput não serão computados para efeitos de apuração do 
valor mínimo, constitucionalmente garantido à saúde, derivado da arrecadação de impostos. 
(grifou-se.)

Como acima transcrito, a Lei é clara em relação à proibição de inclusão desses recursos 
para	fins	de	atingimento	dos	valores	mínimos	constitucionais	para	a	Educação	e	a	Saúde,	razão	
pela qual entendo equivocada sua inclusão pelo governo do estado. 

Por	fim,	 este	Ministério	Público	 junto	 ao	Tribunal	 de	Contas,	 conclui	 que	 as	 despesas	
relativas aos gastos em Ações e serviços públicos de saúde somaram o montante de r$ 1,30 
bilhão,	atingindo	o	percentual	de	10,60%	das	receitas	líquidas	de	impostos	e	transferências,	
não	atendendo	ao	limite	mínimo	de	12%	estabelecido	pelo	art.	77,	inc.	II,	§	4o, da AdCts. 
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no entanto, ressaltando que se atenua a situação se desconsiderarmos os valores do Fun-
DOSOCIAL	na	base	de	cálculo,	que	teve	questão	definida	recentemente	por	força	de	decisão	
transitada em julgado em 4 de junho de 2012, praticamente na metade do exercício ora ana-
lisado.

por todo o exposto, concluo por sugerir ao eminente relator do processo que possa tole-
rar a restrição, transformando-a em ressalva, haja vista os fatos acima descritos e o esforço do 
governo do estado no sentido de excluir do mínimo constitucional os recursos relativos ao 
Fundo Financeiro do Iprev.

3.2.3  os gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, considerando o valor 
base de cálculo da arrecadação, no montante de r$ 12,34 bilhões, deveriam ser 
de r$ 3,06 bilhões. Foram gastos r$ 3,54 bilhões em educação, incluindo inativos, 
equivalentes a 28,92% das receitas resultantes de impostos, portanto, acima do 
mínimo de 25% exigido pelo art. 212 da constituição Federal (item 2.1.7.1.1).

Conforme determina a Constituição do estado de santa Catarina, em seu art. 9o, v, é dever 
do estado proporcionar meios de acesso à educação, à cultura e à ciência. 

este Ministério público especial entende que a sociedade e o constituinte têm consciência 
que o desenvolvimento do país, a geração de emprego e renda, a melhoria da qualidade de 
vida e a consolidação do processo democrático passam necessariamente pela educação e bons 
serviços de saúde de seu povo, sendo uma forma de inclusão social, na qual se desenvolvem 
cidadãos dignos, conscientes e comprometidos com sua função social.

A Instrução, ao analisar o cumprimento dos gastos mínimos com Manutenção e desen-
volvimento do ensino, conforme entendimento reiterado em exercícios anteriores, desconsi-
derou os gastos do tesouro com pagamento dos inativos da educação, oriundos do Fundo 
Financeiro do Iprev, no montante de r$ 714,22 milhões.

dessa forma, restou evidenciado pela diretoria de Controle da Administração estadual 
(dCe) que o governo do estado aplicou com Manutenção e desenvolvimento do ensino, 
no	exercício	de	2012,	a	importância	de	2,83	bilhões,	representando	23,14%	da	receita	corrente	
líquida	de	impostos	e	transferências,	abaixo,	portanto,	do	limite	de	25%	exigido	pela	Consti-
tuição.

 Cabe destacar que essa situação em que o estado somente consegue alcançar o limite 
mínimo	de	25%	com	a	Educação,	incluindo	despesas	com	os	inativos,	é	recorrente.	Inclusive	
este Ministério público especial, bem como o tribunal pleno, tem se manifestado no sentido 
de	aceitar	a	inclusão	de	tais	despesas,	sempre	reiterando	que	o	Estado	adote	medidas	eficientes	
para solucionar a situação.

para recordamos a questão, foi elaborada uma proposta pela secretaria de estado da Fa-
zenda que apresentava um plano de exclusão paulatina dos gastos com inativos em educação 
e	Saúde	para	cômputo	da	aplicação	mínima,	da	ordem	de	5%	ao	ano	a	partir	do	exercício	de	
2007. nesse sentido, a secretaria de estado da Fazenda tem honrado a proposta oferecida, 
já	que,	para	fins	de	cálculos	com	manutenção	e	desenvolvimento	do	ensino	no	exercício	de	
2012,	deduziu	30%	desse	valor,	haja	vista	o	exercício	de	2012	ter	sido	o	sexto	ano	da	referida	
proposta	de	exclusão	de	5%	a	cada	 ano,	demonstrando	 interesse	 em	 regularizar	 a	 situação	
condenada pelo tribunal de Contas.
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em relação a essa situação, em nossa manifestação referente ao exercício de 2011, concluí-
mos pela aprovação das contas, com a determinação para que o governo do estado elaboras-
se um plano/projeto concreto para que “efetivamente” diminuísse, nos próximos exercícios, a 
participação dos inativos no cumprimento do índice mínimo constitucional da receita líquida 
de impostos e transferências em gastos com a educação e a saúde, já que o plano de exclusão 
paulatina	dos	gastos	com	inativos	em	Educação	e	Saúde	da	ordem	de	5%	ao	ano	proposto	
pela seF, iniciado a partir do exercício de 2007, apesar de estar funcionando, é moroso e traz 
prejuízos à área da educação.

Analisando	os	números,	verifica-se	que	o	Governo	de	Santa	Catarina	diminuiu	a	participa-
ção dos inativos em 2009, voltou a piorar nos exercício de 2010 e 2011, e novamente obteve 
uma melhora no exercício de 2012. 

no exercício de 2008, o valor necessário para cumprir o percentual mínimo foi de r$ 
240,257	milhões,	representando	12,72%	do	valor	a	ser	aplicado	em	manutenção	e	desenvolvi-
mento do ensino. Já em 2009, foi preciso utilizar r$ 170,80 milhões para atingir-se o percentual 
mínimo	constitucional	de	25%.	Isso	representou	8,57%	do	valor	a	ser	aplicado	no	exercício	
(r$ 1,992 bilhão), diminuindo assim a participação dos inativos para o alcance das aplicações. 

no exercício de 2010, foi preciso utilizar r$ 232,50 milhões para atingir-se o percentual 
mínimo	constitucional	de	25%.	Isso	representou	9,70%	do	valor	a	ser	aplicado	no	exercício	
(r$ 2,394 bilhões).

Já no exercício de 2011, foi aplicado a menor, ou seja, excluindo-se os inativos, o valor de 
R$	295,80	milhões,	que	representam	10,62%	do	valor	a	ser	aplicado	no	exercício,	que	é	de	R$	
2,79 bilhões. 

No	exercício	de	2012,	para	o	atingimento	dos	25%,	o	Estado	precisou	de	R$	228,22	mi-
lhões,	 equivalentes	 a	7,4%	do	 total	 a	 ser	 aplicado	de	R$	3,06	bilhões,	 sendo	este	o	menor	
percentual de participação dos inativos desde o exercício de 2008.

 do acima exposto, podemos concluir que, pelo menos neste exercício, houve um esforço 
do	Governo	do	Estado	em	aproximar-se	dos	25%	da	Receita	com	Impostos	sem	a	utilização	
do Fundo Financeiro do Iprev.

sendo assim, podemos concluir que, no exercício em tela, o governo do estado excluiu 
30%	dos	gastos	com	inativos	das	despesas	com	Educação,	cumprindo	a	proposta	entregue	
ao tribunal de Contas do estado, e que a participação dos inativos para o cômputo geral da 
aplicação em educação diminuiu nesse exercício.

Importante ainda ressaltar que não só o estado de santa Catarina, mas também vários 
estados brasileiros se enquadram na mesma situação, somente alcançando o índice constitu-
cional	de	25%	da	arrecadação,	se	considerados	os	gastos	com	inativos.

Ademais, o próprio tribunal de Contas, devido à difícil situação do estado nos últimos 
anos, vem considerando tais despesas como aplicação de recursos na educação, como ocorreu 
em exercícios anteriores, desde que o governo do estado se comprometa a eliminar os gastos 
com inativos durante os próximos exercícios. 

dessa forma, concluímos pela aplicação de r$ 3,54 bilhões em gastos com manutenção 
e	desenvolvimento	do	ensino,	28,92%	das	 receitas	 resultantes	de	 impostos	e	 transferências	
arrecadadas	no	exercício	de	2012,	 sendo	observada	a	aplicação	mínima	de	25%,	conforme	
estabelece o art. 212 da Carta Magna.

reiteramos o entendimento exarado no parecer das Contas do exercício de 2011 de que 
o governo do estado, representado pela secretaria de estado da Fazenda, deva elaborar um 
plano concreto para que, efetivamente, diminua nos próximos exercícios a participação dos 
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inativos	no	cumprimento	constitucional	dos	25%	da	receita	líquida	de	impostos	e	transferên-
cias com a eeducação.

3.2.4  os gastos com manutenção e desenvolvimento da educação básica, considerando 
os recursos do Fundeb, foram de r$ 1,71 bilhão (99,45%), restando cumprida ec 
53/2006 c/c Lei federal nº 11.494/2007 (item 2.1.7.1.2.1).

o Fundeb (Fundo de Manutenção e desenvolvimento da educação básica e de valori-
zação	dos	Profissionais	da	Educação),	conforme	disposto	na	Lei	federal	no 11.494/2007, tem 
por objeto arrecadar fundos dos estados e Municípios para posterior aplicação na educação 
básica pública.

ressalta-se que, em relação aos recursos do Fundeb, o governo do estado somente 
poderá aplicar nos ensinos Fundamental e Médio, podendo ser aplicados também nas parcelas 
da educação de Jovens e Adultos e da educação especial relacionadas ao ensino Funda-
mental,	bem	como	no	Ensino	Profissional	integrado	e	nas	parcelas	da	Educação	de	Jovens	e	
Adultos e da educação especial relacionadas ao ensino Médio.

Em	relação	a	este	apontamento,	verifica-se	que	o	Estado	de	Santa	Catarina,	no	exercício	
de 2012, contribuiu com o Fundeb a importância de r$ 2,26 bilhões, sendo que, desse 
montante, recebeu em devolução do governo Federal r$ 1,70 bilhão, gerando uma diferença 
a	menor	de	R$	551,89	milhões,	ou	seja,	24,45%	do	total	enviado	à	União.

o valor total repassado pela união, acrescido da receita de remuneração de depósitos 
bancários vinculados ao Fundeb, gerou um montante a ser aplicado com educação básica 
de r$ 1,72 bilhão.

Verificando	os	Autos,	constatamos	que	o	Estado	de	Santa	Catarina	não	aplicou	o	montan-
te total do Fundeb, tendo em vista ter realizado despesas com educação básica no total de 
R$	1,71	bilhão	99,45%	do	valor	total	do	FUNDEB.

no entanto, conforme dispõe o art. 21, § 2o, da Lei federal no 11.494/2007, os recursos 
do Fundeb devem ser utilizados pelo estado em ações consideradas como de manutenção 
e	desenvolvimento	do	ensino	para	educação	básica	pública	no	exercício	financeiro	em	que	
foram	creditados,	sendo	que,	desse	total,	podem	restar	até	5%	desse	valor	em	conta	vinculada	
e	específica,	devendo,	no	entanto,	ser	aplicada	em	sua	totalidade	e	finalidade	até	o	1o trimestre 
do exercício subsequente.

Tendo	em	vista	que	o	percentual	relativo	aplicado	a	menor	foi	de	apenas	0,55%	do	FUN-
deb, e que a Lei federal no	11.494/2007	prevê	uma	margem	de	até	5%	desse	valor,	entende-
mos pela observância por parte do estado da Lei federal no 11.494/2007, art. 21. 

sendo assim, sugerimos que o relator possa votar no sentido de determinar ao estado de 
santa Catarina que aplique com a manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação 
Básica	pública	o	valor	de	R$	9,39	milhões,	(correspondentes	a	0,55%	remanescente	do	FUN-
deb repassado no ano de 2012) até o 1o trimestre do exercício de 2013, conforme preceitua 
a Lei federal no 11.494/2007.
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3.2.5  Os gastos com a remuneração dos profissionais do magistério na Educação 
básica totalizaram r$ 1,39 bilhão (81,01%), cumprindo, portanto, o mínimo de 
60% exigido pelo art. 60 do adct, com redação dada pela emenda constitucional 
nº 53/2006, bem como o art. 22, parágrafo único, da Lei federal nº 11.494/2007 
(item 2.1.7.1.2.2).

destacamos que, conforme preceitua o art. 60 do AdCt, com redação dada pela emenda 
Constitucional no 53/2006, bem como o art. 22, parágrafo único, da Lei federal no 11.494/2007, 
o	Estado	deve	aplicar	pelo	menos	60%	dos	recursos	do	FUNDEB	com	a	remuneração	dos	
profissionais	do	magistério	da	Educação	Básica	em	efetivo	exercício	na	rede	pública.

para efeitos de cálculo, conforme preceitua o art. 22, parágrafo único, I, da Lei federal no 
11.494/2007,	considera-se	a	remuneração	o	total	de	pagamentos	devidos	aos	profissionais	do	
magistério da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, 
integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do estado, incidindo inclusive os 
encargos sociais. 

Considerando que o valor mínimo a ser aplicado no exercício de 2012 era de r$ 1,03 bi-
lhão,	e	que	o	Governo	do	Estado	de	Santa	Catarina	aplicou	R$	1,39	bilhão,	ou	seja,	81,01%	da	
receita do Fundeb, concluímos que foram corretamente aplicados os valores estipulados em 
Lei,	ultrapassando	o	mínimo	previsto,	com	excedente	de	21,01%	do	FUNDEB.	

3.2.6  os gastos com ensino superior, no exercício de 2012, deveriam ser de r$ 
152,99 milhões, correspondentes a 5% do valor destinado à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. no entanto foram aplicados r$ 59,74 milhões, 
deixando de ser aplicados r$ 93,25 milhões, portanto abaixo do mínimo 
estabelecido pelo art. 170 da constituição estadual (item 2.1.7.1.5).

segundo os ditames do art. 170, parágrafo único, da Constituição do estado de santa Cata-
rina,	o	Estado	prestará	anualmente,	na	forma	de	Lei	Complementar,	assistência	financeira	aos	
alunos matriculados nas Instituições de educação superior legalmente habilitadas a funcionar 
no	Estado,	sendo	que	os	recursos	relativos	à	assistência	financeira	não	serão	inferiores	a	5%	
do mínimo constitucional que o estado tem o dever de aplicar na manutenção e no desenvol-
vimento do ensino.

Analisando os Autos, restou comprovado que o estado de santa Catarina, no exercício de 
2012, destinou apenas r$ 59,74 milhões em gastos com educação superior, correspondentes 
a	apenas	1,95%	do	mínimo	constitucional	a	ser	aplicado	em	MDE,	quando	deveria	ter	apli-
cado o montante de r$ 152,99 milhões, descumprindo assim o estabelecido pelo art. 170 da 
Constituição estadual.

ressalta-se que, conforme exposto no relatório de Instrução, a não aplicação mínima com 
educação superior é recorrente no estado, já que, nos últimos sete exercícios, o estado de 
Santa	Catarina	também	deixou	de	aplicar,	em	época	própria,	o	percentual	de	5%	em	ensino	
superior, somando desde 2008 r$ 360,49 milhões a menor.
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3.3 ressalvas e recomendações constantes do parecer prévio de 2011 

no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado relativas ao exercício 2011, 
o tribunal de Contas, ao encontrar algumas irregularidades, exarou diversas ressalvas e re-
comendações, no intuito de que o governo o estado se adequasse a elas, regularizando as 
situações dissonantes. Foram elas:

II.1 sistema de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual
[...]
II.1.2 encaminhar o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno, que acom-
panha as contas anuais do governador, com todos os elementos exigidos no art. 70 do 
regimento Interno deste tribunal.

II.2 Planejamento Orçamentário 
II.2.1 realizar um planejamento orçamentário condizente com a realidade do estado, me-
diante	a	elaboração	dos	orçamentos	fiscal,	da	seguridade	social	e	de	investimentos	contendo	
metas exequíveis e estimativas de receita e despesa em valores compatíveis com os necessá-
rios para a realização dos projetos e atividades. 
II.2.2 priorizar tanto as ações selecionadas pela sociedade catarinense nas audiências pú-
blicas do orçamento regionalizado organizadas pela ALesC quanto as ações consideradas 
como prioritárias na Ldo. 

II.3 Cancelamento de despesas liquidadas
Adotar providências, instituindo os necessários mecanismos de controle, para que não se 
repita o cancelamento de despesas liquidadas, conforme tem sido apontado pelo tribunal 
desde o exercício de 2007, por afrontar a norma dos arts. 62 e 63 da Lei federal no 4.320/64.

II.4 Defensoria Dativa
Adotar providências para o registro correto e atualizado da dívida do estado com a defen-
soria dativa.

I.5 Fonte de recursos com elevado déficit financeiro 
Déficit	financeiro	de	R$	309,49	milhões	verificado	na	fonte	9999,	de	recursos	extraorçamen-
tários,	repercutindo	negativamente	no	resultado	financeiro	apresentado	pelo	Estado.	

I.6 Educação 
I.6.1 Inclusão de gastos com os inativos da educação no cálculo das despesas com Mde, 
resultando	no	descumprimento	do	percentual	mínimo	de	25%	das	receitas	resultantes	de	
impostos e transferências, previsto no art. 212 da Constituição Federal. 
I.6.2 reiterado e vultoso superávit no saldo da conta relativa aos recursos do salário-educa-
ção,	com	aplicação	de	apenas	68,90%	dos	valores	arrecadados,	fato	que	diante	dos	proble-
mas	no	sistema	educacional,	demonstra	inobservância	do	princípio	da	eficiência	previsto	no	
art. 37, caput, da Constituição Federal. 
I.6.3 descumprimento do art. 170, parágrafo único, da Constituição estadual, com aplicação 
de	1,64%	da	base	legal	para	fins	de	concessão	de	assistência	financeira	aos	estudantes	ma-
triculados em instituições de ensino superior legalmente habilitadas a funcionar no estado, 
quando	o	correto	seria	5%.	
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I.6.4 reiterado e vultoso superávit nos recursos do Fundo de Apoio à Manutenção e ao 
Desenvolvimento	da	Educação	Superior	(FUMDES),	com	aplicação	de	apenas	57,63%	dos	
valores	arrecadados,	demonstrando	inobservância	do	princípio	da	eficiência	previsto	no	art.	
37, caput, da Constituição Federal. 
I.6.5	Deficiências	na	gestão	do	programa	de	merenda	escolar	sob	a	forma	terceirizada,	resul-
tando	na	inobservância	dos	contratos	firmados	com	as	empresas	prestadoras	do	serviço,	no	
aumento de custos para o estado e, possivelmente, em dano ao erário. 

II.10 Educação 
II.10.1	Atender	ao	percentual	mínimo	de	25%	das	receitas	resultantes	de	impostos	e	trans-
ferências com a realização de gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino livre 
dos gastos com os inativos da educação no cálculo do percentual. 
II.10.2 utilizar o vultoso superávit no saldo da conta relativa aos recursos do salário-educa-
ção para atendimento das necessidades da educação básica estadual. 
II.10.3	Atender	ao	disposto	no	art.	170,	parágrafo	único,	da	CE,	para	fins	de	concessão	de	
assistência	financeira	aos	estudantes	matriculados	em	instituições	de	ensino	superior	legal-
mente habilitadas a funcionar no estado. 
II.10.4 utilizar o vultoso superávit nos recursos do Fundo de Apoio à Manutenção e ao 
desenvolvimento da educação superior (FuMdes), para atendimento das necessidades 
do ensino superior estadual. 

II.11 saúde 
utilizar o vultoso superávit na conta relativa aos recursos arrecadados através do programa 
revigorar III, para atendimento das necessidades da saúde estadual. 

II.12 Contabilização dos recursos do sEITEC e FunDOsOCIAl 
Contabilizar a arrecadação dos recursos do seIteC e FundosoCIAL como receita de na-
tureza tributária, de forma a não causar diminuição da base de cálculo considerada no cômputo 
dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e ações e serviços públicos de saúde. 

II.13 Retenção de recursos destinados às Associações de Pais e Amigos dos Excep-
cionais (APAEs)
Atender ao disposto art. 8o, § 1o, da Lei (estadual) no 13.334/05 com vistas ao repasse dos 
recursos destinados às Associações e pais e Amigos dos excepcionais.

II.14 IPREV 
rever os atos de enquadramento considerados inconstitucionais, medida esta já determinada 
por meio da decisão no 2.440/2008, exarada nos autos do processo Ape 06/00471942. 

II.5.1 Adotar providências para aprimorar a informação sobre a despesa por função e 
subfunção	no	Portal	da	Transparência,	cujo	gestor	é	a	Secretaria	da	Fazenda,	a	fim	que	se	
dê total cumprimento à Lei Complementar no 131/09, regulamentada pelo decreto Federal 
no 7.185/10. 

II.5.2 Adotar providências para o efetivo cumprimento da Lei da transparência pela ALesC, 
de forma que sejam disponibilizadas informações sobre despesas por função e subfunção, 
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bem como as relativas a licitações e contratos, em total cumprimento à Lei Complementar 
no 131/09, regulamentada pelo decreto Federal no 7.185/10. 

II.6 CODIsC 
Apresentar medidas efetivas no sentido de que a liquidação da CodIsC seja de uma vez 
por todas concluída. 

II.7 IAZPE 
promover estudos fundamentados que demonstrem a viabilidade operacional, técnica e 
econômico-financeira	da	IAZPE,	para	que	se	reveja	a	conveniência	de	manter	tal	estrutura.	

II.8 bEsCOR 
promover a extinção da referida empresa ou apresentar estudos fundamentados que de-
monstrem a necessidade de manter tal estrutura. 

II.9 CODEsC 
Apresentar a este tribunal estudos fundamentados que demonstrem a conveniência de man-
ter tal estrutura. 

II.15 Ciência e Tecnologia
Atender ao art. 26 da Lei (estadual) no 14.328/2008, segundo o qual a aplicação dos recursos 
destinados a ciência e tecnologia deve ocorrer metade por meio da epAgrI e a outra meta-
de por intermédio da FApesC.

II.16 Publicidade 
promover a redução dos gastos com publicidade, em face do aumento de tais despesas no 
exercício de 2011 e, sobretudo, em razão dos problemas relacionados à queda de arrecadação 
decorrente da aprovação da resolução no 72 do senado Federal. 

II.17 secretarias de Desenvolvimento Regional 
reduzir consideravelmente a quantidade de secretarias regionais para patamares condizentes 
com a sua necessidade gerencial ou apresentar demonstração cabal por meio de estudos 
técnicos, da necessidade da manutenção, em sua estrutura, das 36 secretarias regionais exis-
tentes. 

II.18 Fundo para a Infância e a Adolescência (FIA) 
utilizar os recursos alocados no orçamento de modo a garantir às crianças e adolescentes 
catarinenses, com prioridade, os direitos previstos no art. 227 da CrFb. 

II.19 Gastos com terceirização 
reforçar os controles sobre os contratos de terceirização, de forma a reduzir os gastos aos 
montantes estritamente necessários e, sobretudo, que as terceirizações não representem o 
enfraquecimento do poder público na missão de prestar os serviços obrigatórios e indispen-
sáveis à sociedade. 
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II.20 Departamento Estadual de Infraestrutura (DEInFRA)
Instrumentalizar o departamento estadual de Infraestrutura (deInFrA) com os recursos 
humanos	indispensáveis	ao	cumprimento	de	suas	finalidades,	mediante	a	realização	de	con-
curso público.

II.21 Agência Reguladora de serviços Públicos de santa Catarina (AGEsC) 
Adotar providências para que a AgesC desenvolva as ações necessárias ao cumprimento 
de	suas	finalidades	estipuladas	no	art.	3o da Lei estadual no 13.533/05, especialmente para 
assegurar a prestação dos serviços públicos adequada, isto é, executados com regularidade, 
continuidade,	eficiência,	segurança,	atualidade,	generalidade	e	cortesia,	nos	termos	do	art.	89	
da Lei Complementar estadual no 381/07.

Analisando	os	Autos,	fls.	1940	a	1956,	verifica-se	que,	em	relação	às	ressalvas	apresentadas	
no parecer prévio sobre as Contas do governo do estado, num total de dezesseis, duas foram 
atendidas, quatro foram parcialmente atendidas e dez não foram atendidas.

Já no que se refere às recomendações apresentadas ao poder executivo no mesmo parecer 
prévio, num total de vinte e seis, duas foram atendidas, quatro foram parcialmente atendidas 
e vinte não foram atendidas.

os dados apresentados revelam que o governo do estado, no geral, não programou ações 
efetivas para atender às recomendações exaradas pelo tribunal de Contas do estado.

 

3.4 concLusÃo

o Ministério público junto ao tribunal de Contas do estado, na sua missão constitucional 
e	legal	de	guarda	lei	e	fiscal	de	sua	execução,	regrada	na	Constituição	Federal,	Estadual	e	na	
Lei Complementar estadual no 202/2000, ao analisar a prestação de Contas do governo do 
estado, referente ao exercício de 2012, e de acordo com o exposto:

Considerando	que	o	resultado	financeiro	do	exercício,	representado	pelo	confronto	entre	
o Ativo e o passivo Financeiros, demonstra um SUPERÁVIT financeiro de R$ 1,62 bilhão;

Considerando que o resultado patrimonial do exercício, apurado no demonstrativo das 
variações patrimoniais, indica um SUPERÁVIT Patrimonial da ordem de R$ 1,08 bilhão;

Considerando	que	as	despesas	com	pessoal	consolidadas	representaram	55,96%	da	Recita	
Corrente Líquida, e, na análise individual por poder e Órgão, também não foram ultrapassados 
os	respectivos	limites	globais	e	prudenciais;

Considerando que os gastos com Manutenção e desenvolvimento do ensino foram de r$ 
3,54	bilhões,	alcançando	o	percentual	de	28,92%	das	Receitas	Resultantes	de	Impostos	(com	
a	inclusão	dos	inativos),	portanto	acima	do	mínimo	de	25%	exigido	pelo	art.	212	da	Consti-
tuição	Federal;
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Considerando que as despesas empenhadas em Ações e serviços públicos de saúde soma-
ram	o	valor	de	R$	1,30	bilhão,	equivalente	a	10,60%	da	receita	com	impostos	e	transferências,	
sendo atenuada a situação se desconsiderarmos os recursos do FundosoCIAL na base de 
cálculo,	que	teve	questão	definida	por	força	de	decisão	transitada	em	julgado	em	4	de	junho	de	
2012,	praticamente	na	metade	do	exercício	analisado;

Considerando o esforço do governo do estado, no sentido de excluir os recursos relativos 
ao	Fundo	Financeiro	do	IPREV	do	mínimo	constitucional,	tendo	inclusive	alcançado	os	12%	
no	exercício	de	2011;

Considerando que os gastos com Manutenção e desenvolvimento da educação básica 
(FUNDEB)	foram	de	R$	1,71	bilhão	(99,45%),	restando	cumprida	EC	53/2006	c/c	Lei	fede-
ral no	11.494/2007;

Considerando	que	os	gastos	com	a	remuneração	dos	profissionais	do	magistério	na	Edu-
cação	Básica	totalizaram	R$	1,39	bilhão	(81,01%),	cumprindo,	portanto,	o	mínimo	de	60%	
exigido pelo art. 60 do AdCt, com redação dada pela emenda Constitucional no 53/2006, 
bem como o art. 22, parágrafo único, da Lei federal no	11.494/2007;

Considerando	que	as	Despesas	de	Capital,	no	período,	ficaram	acima	do	valor	das	Opera-
ções de Crédito, atendendo ao disposto no art. 167, III, da Constituição Federal, que limita as 
Operações	de	Crédito	ao	montante	das	Despesas	de	Capital;

Considerando que as operações de Crédito realizadas, no exercício em exame, representa-
ram	11,43%	das	Receitas	Correntes	Líquidas,	abaixo,	portanto,	do	limite	de	16%	estabelecido	
na resolução no	43/2001	do	Senado	Federal;

Considerando	 que	 a	Dívida	Consolidada	Líquida	 correspondeu	 a	 40,58%	do	 valor	 das	
Receitas	Correntes	Líquidas,	portanto,	abaixo	do	limite	de	200%	do	valor	da	Receita	Corrente	
Líquida, estabelecido pela resolução no	40/2001	do	Senado	Federal;

Por	 fim,	 considerando	 que	 os	 demais	 apontamentos	 constituem	 falhas	 que	 podem	 ser	
corrigidas, de forma que os comandos constitucionais sejam atendidos, e a sociedade não seja 
prejudicada, este Ministério público junto ao tribunal de Contas conclui que

O balanço Geral do Estado de santa Catarina, referente ao exercício de 2012, apre-
senta de forma ADEQUADA a posição financeira, orçamentária e patrimonial, o que 
permite sugerir ao eminente Relator propor ao Egrégio Tribunal Pleno que recomen-
de à Assembleia legislativa do Estado de santa Catarina a APROVAÇÃO DAs COn-
TAs DO ExERCÍCIO DE 2012, com fundamento no art. 48 da lei Complementar no 
202/2000; determinando ainda ao Governo do Estado que:

1 — Elabore um plano/projeto concreto para que, efetivamente, exclua, nos próximos 
exercícios, a participação dos inativos no cumprimento do índice mínimo constitucional da 
receita líquida de impostos e transferências em gastos com a educação.
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2 — Aplique em ensino superior o mínimo estabelecido pelo art. 170 da Constituição 
Estadual,	ou	seja,	5%	do	valor	destinado	à	Manutenção	e	Desenvolvimento	do	Ensino.

3 — Atente para o cumprimento de decisão transitada em julgado nesta Casa no 0892/2010, 
confirmada	pelo	Acórdão	no 0521/2012, que determina a inclusão das receitas relativas ao 
FundosoCIAL na base de cálculo para educação e saúde.

4 — Atenda às ressalvas e recomendações anteriores que não foram observadas.

é o parecer.

Florianópolis, 16 de maio de 2013.

______________________________
máRCIO DE sOusA ROsA

procurador-geral
Ministério público junto ao tribunal de Contas
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PROCEssO no pCg-13/00172050
unIDADE GEsTORA governo do estAdo
REsPOnsáVEl João rAIMundo CoLoMbo
InTEREssADO João rAIMundo CoLoMbo
AssunTO prestação de Contas do exercício de 2012
VOTO no 195/2013

1 introduÇÃo

Cuidam os Autos da prestação de Contas do excelentíssimo senhor governador do es-
tado	de	Santa	Catarina,	João	Raimundo	Colombo,	relativas	ao	exercício	financeiro	de	2012,	
tempestivamente apresentadas a este tribunal de Contas no dia 8 de abril de 20131. 

Conforme disciplina estabelecida pela Constituição estadual, compete ao tribunal de 
Contas a apreciação das contas prestadas anualmente pelo governador, às quais serão ane-
xadas as dos poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério público e do tribunal de Contas, 
mediante parecer prévio que levará em consideração as contas dos três últimos exercícios 
financeiros	e	que	deverá	ser	elaborado	em	60	dias	a	contar	de	seu	recebimento.2

tais contas, de acordo com o parágrafo único do art. 47 da Lei Complementar no 202/2000, 
são constituídas pelo balanço geral e pelo relatório do órgão central do sistema de Controle 
Interno	 do	Poder	Executivo	 sobre	 a	 execução	 dos	 orçamentos	 fiscal,	 de	 investimento	 das	
empresas e da seguridade social.

o parecer prévio conclusivo elaborado por este tribunal será encaminhado à Assembleia 
Legislativa, a qual compete o julgamento da prestação de contas. na realidade, a análise global 
dos balanços pela Corte de Contas, de natureza técnica e informativa, serve de base para o 
julgamento político-administrativo, cuja atribuição é do poder Legislativo.

reLatÓrio do reLator 
conseLHeiro JuLio garcia

1		Na	oportunidade,	fizeram-se	presentes	na	entrega	do	Balanço	Geral	do	Estado,	referente	ao	exercício	de	2012,	ao	Conselheiro	
salomão ribas Junior, presidente do tribunal de Contas, o secretário de estado da Fazenda, Antonio gavazzoni, o secretário 
de	Estado	da	Casa	Civil,	Nelson	Serpa,	o	Secretário	de	Estado	da	Administração,	Derly	Anunciação,	o	Secretário	de	Estado	do	
planejamento, Murilo Flores e o procurador geral do estado, João dos passos Martins neto — que compõem o grupo gestor do 
governo, além dos diretores de Contabilidade geral, Adriano pereira, e de Auditoria geral da Fazenda, Augusto piazza.

2  Artigo 59, inciso I, da Constituição estadual.
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Ao emitir o parecer prévio sobre as contas anuais prestadas pelo governo do estado, o 
tribunal de Contas exerce a chamada função opinativa, ou seja, presta auxílio ao poder Legis-
lativo no exercício do controle externo. nesse sentido, o parecer prévio representa a opinião 
do tribunal de Contas, consubstanciada em apreciação geral e fundamentada, sobre a gestão 
pública estadual no exercício.

Ao analisar a prestação de Contas anual do governo, o tribunal de Contas tem por ob-
jetivo	verificar	 a	 elaboração	dos	balanços,	 em	conformidade	com	a	 legislação	pertinente,	 a	
observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamen-
tos públicos estaduais, o cumprimento dos programas previstos na Lei orçamentária Anual 
quanto à legalidade, à legitimidade, à economicidade e ao atingimento de metas, a consonância 
dos referidos programas com o plano plurianual e com a Lei de diretrizes orçamentárias3, a 
execução	financeira	e	orçamentária	do	Estado,	incluindo	a	arrecadação	da	receita,	a	execução	
da	despesa	e	as	operações	de	crédito	e,	por	fim,	a	gestão	fiscal	do	Poder	Executivo,	do	Poder	
Legislativo, do poder Judiciário e do Ministério público estadual, conforme preceitua o art. 56 
da Lei de responsabilidade Fiscal.

no que diz respeito à prestação de Contas do exercício de 2012, a análise do tribunal 
vai permitir aos catarinenses saber como o governo utilizou as receitas públicas arrecadadas. 
Além dos aspectos contábeis (ingressos e saídas de recursos), também serão apresentados os 
resultados	das	gestões	fiscal,	orçamentária,	financeira	e	patrimonial	do	Estado.

outros aspectos merecem destaque, como as informações dando conta se todos os gastos 
previstos no orçamento foram ou não realizados, se foram efetivamente cumpridos os dis-
positivos constitucionais e legais — como a aplicação de recursos mínimos na educação e na 
saúde e a exatidão dos valores transferidos aos municípios, por exemplo — e se foram obede-
cidos os limites máximos de gastos com pessoal previstos na Lei de responsabilidade Fiscal.

A	análise	alcança	ainda	o	acompanhamento	do	endividamento	público	(fiscalização	finan-
ceira),	a	conservação,	o	crescimento	ou	a	diminuição	do	patrimônio	do	Estado	(fiscalização	
patrimonial).

Além disso, o relatório contempla a análise do relatório do Controle Interno do poder 
executivo e os procedimentos adotados pela Administração estadual em atendimento às re-
comendações formuladas na apreciação das contas de exercícios anteriores.

é preciso registrar que, no âmbito desta Casa, a emissão do parecer prévio sobre as con-
tas em questão iniciou pelo acompanhamento da execução orçamentária, seguido do exame 
do balanço geral e relatório do órgão de controle interno, por parte da divisão de Contas 
Anuais de governo, formada pelos Auditores Fiscais de Controle externo Alessandro de 
oliveira, daniel Cardoso gonçalves e Moisés Höegenn (Chefe de divisão), que atuaram sob 
a coordenação do diretor de Controle da Administração estadual (dCe), o também Auditor 
Fiscal névelis scheffer simão, em nome de quem cumprimento a divisão de Contas Anuais 
de governo e também os membros da equipe técnica formada por servidores da diretoria de 
Controle da Administração estadual, da diretoria de Administração e Finanças e da diretoria 
de Atividades especiais desta Casa, pela dedicação e competência no desenvolvimento dos 
trabalhos que resultaram no relatório técnico dCe/dCgov no 197/2013.

3		O	acompanhamento	da	eficácia	—	capacidade	de	organização	para	cumprir	metas	e	objetivos	previamente	fixados	—	e	da	
economia	dos	programas	de	Governo	definidos	no	Plano	Plurianual	e	do	alcance	das	metas	fixadas	na	Lei	de	Diretrizes	
orçamentárias também são objetos da análise do tribunal de Contas.
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A	estrutura	do	referido	documento	técnico	segue	os	parâmetros	definidos	pelo	art.	73	do	
regimento Interno desta Casa (rI) e observa a seguinte ordem:

a)  uma parte inicial, contendo dados diversos sobre os indicadores do estado de santa 
Catarina;	

b)  capítulo I, que apresenta a análise das ressalvas e recomendações constantes do parecer 
prévio exarado quando do exame das contas do exercício anterior, bem como as ações 
empreendidas	em	relação	a	esses	apontamentos;

c)  capítulo II, que trata da análise da prestação de contas propriamente dita, destacando-se 
o exame realizado pelo sistema de controle interno e a análise consolidada no que tange 
ao	orçamento	fiscal	e	da	seguridade	social,	com	abordagens	sobre	os	aspectos	relacio-
nados ao planejamento, despesas e receitas orçamentárias, demonstrações contábeis e 
resultados	obtidos	pelo	Estado.	Cuida,	ainda	o	capítulo	II,	da	gestão	fiscal,	das	determi-
nações constitucionais e legais de aplicação mínima de recursos, da análise da execução 
orçamentária	e	financeira,	da	contabilidade	e	demais	aspectos	relevantes	relacionados	às	
empresas estatais, além de exames especiais acerca de tópicos de relevância e interesse 
da sociedade catarinense.

devo informar que a proposta de parecer prévio deste ano mantém o aperfeiçoamento do 
exame empreendido nas contas anuais. nesse aspecto, mantive o acompanhamento do atendi-
mento dado às ressalvas e recomendações feitas nos períodos anteriores, bem como a salutar 
exigência	de	apresentação	de	novos	planos	de	ação	para	os	pontos	falhos	ou	deficientes,	reali-
zando, ainda, os destaques necessários às matérias mais relevantes aqui tratadas.

Anoto, também, a realização de inspeção técnica por nossos auditores em escolas estadu-
ais.	A	ação	procurou	investigar	as	condições	de	manutenção	dos	colégios,	além	de	verificar	as	
ações tomadas pelo estado na solução dos problemas evidenciados. o tema é de importância 
e mereceu atenção desta Casa notadamente devido aos constantes registros de interdições des-
ses estabelecimentos veiculados na imprensa catarinense desde o ano de 2010. desse modo, é 
com o objetivo de auxiliar o poder executivo que encaminhamos ao senhor governador os 
resultados do citado estudo.

Finalmente, acerca do aspecto procedimental, registro que o processo, instruído com o 
relatório técnico, é encaminhado ao relator que, ato contínuo, o remete ao Ministério público 
que atua junto a esta Corte de Contas para a sua manifestação. retornando os autos ao ga-
binete, o relator tem cinco dias para elaborar o projeto de parecer prévio e o seu relatório 
respectivo, com a recomendação de aprovação ou rejeição das contas a ser deliberada pelo 
tribunal pleno.

Concluída essa fase, o relator remete cópia do projeto de parecer prévio e do seu relató-
rio ao governador do estado, com ciência ao secretário de estado da Fazenda, bem como a 
todos os Conselheiros e Auditores do tribunal e ao procurador-geral do Ministério público 
de Contas.

sua excelência, o governador do estado, tem cinco dias, a partir do recebimento, para 
apresentar suas contrarrazões ou esclarecimentos que entenda pertinentes.

em seguida, o presidente do tribunal deve agendar a sessão na qual os membros do Cole-
giado deverão apreciar as contas e emitir o parecer prévio, respeitando o prazo máximo de 60 
dias contados do recebimento das contas nesta Casa.

eis os esclarecimentos que entendi necessários.
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2  ressaLvas e recomendaÇões FormuLadas peLo tce/sc nas 
contas de 2011
Antes de ingressar na análise das contas propriamente dita, tenho como necessário tecer 

alguns breves comentários a respeito das ressalvas e recomendações consignadas nos parece-
res prévios dos exercícios anteriores e das respectivas providências adotadas pelo estado para 
a regularização das impropriedades constatadas.

sobre o tema, é preciso lembrar que, no parecer prévio do ano passado, referente às Con-
tas de 2011, houve a determinação de instauração de processos de monitoramento das re-
comendações feitas nos exercícios anteriores ao daquele exame, bem como foi solicitado ao 
Poder	Executivo	Estadual	a	apresentação	de	“planos	de	ação”	contendo	a	especificação	das	
propostas para o atendimento das recomendaçãoes constantes do referido parecer prévio.

devo consignar que tramitam nesta Casa 38 processos de monitoramento referentes à 
prestação de Contas Anual do governador. desse total, 28 referem-se a recomendações rela-
tivas ao exercício de 2011 que contêm, dentre outros documentos, relatórios trimestrais acerca 
das ações desenvolvidas e de seus resultados.

o relatório técnico faz um exame pormenorizado de cada item, e um resumo de seu 
exame pode ser empreendido pelo quadro a seguir:

 

continua...
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A partir do exame do relatório técnico, percebe-se que de um total de 28 monitora-
mentos, correspondentes a 26 processos autuados, a grande maioria das recomendações não 
foi satisfeita. Apenas três recomendações foram atendidas, enquanto sete foram parcialmente 
atendidas.	Restaram	18	sem	apontar	soluções	para	as	impropriedades	verificadas.

de outro lado, os processos de monitoramento constituidos para acompanhamento das 
ações empreendidas pelo governo do estado para atendimento às recomendações que dizem 
respeito a exercícios anteriores a 2011 seguem seu trâmite regular, conforme descrito no qua-
dro a seguir:

... continuação
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Importante destacar que as recomendações que tratam de tema semelhante são monito-
radas no mesmo processo independente do exercício a que se referem. Assim, relativamente 
às recomendações lançadas sobre as contas de exercícios anteriores que não se repetiram nas 
contas do exercíco de 2011, observou-se que, dos 12 procedimentos de monitoramento ins-
taurados por esta Corte, três recomendações foram atendidas, seis foram parcialmente atendi-
das e três não foram satisfeitas.

Por	derradeiro,	registro	que,	neste	ponto	específico,	manterei	a	sistemática	de	autuar	um	
processo de monitoramento para cada item apontado, exigindo do poder executivo a apresen-
tação de plano de Ação para o exame das providências saneadoras.

Acerca das outras determinações elencadas no parecer prévio referente às Contas de 2011, 
temos o seguinte:

sobre a criação de comissão para obtenção de indicadores que possam ser utilizados no 
exame dos gastos com ensino e também de outras áreas para as quais a percepção social apon-
ta que a qualidade dos serviços públicos prestados não é boa, tais como saúde, infraestrutura e 
segurança pública, é preciso dizer que o tribunal de Contas efetivamente instituiu comissões, 
no	ano	de	2012,	objetivando	a	definição	de	indicadores	para	a	avaliação	da	qualidade	dos	ser-
viços públicos prestados pelo estado nas áreas da saúde e educação.

Quanto	 à	 área	 da	 saúde,	 foi	 instituída	 comissão	 interna,	 por	 meio	 da	 Portaria	 no 
538/2012, que ao longo do segundo semestre de 2012 elaborou e apresentou o docu-
mento	 denominado	 Projeto	 para	 Avaliação	Qualitativa	 da	 Saúde	Municipal	 e	 Estadual	
de santa Catarina, o qual mostra os indicadores e a metodologia de avaliação da área da 
saúde desenvolvida pela comissão. tal metodologia, no que diz respeito à avaliação da 
saúde estadual, já foi utilizada no relatório técnico relativo às Contas de governo do 
exercício de 2012. em relação aos municípios, a metodologia está em fase de implantação 
para aplicação no corrente ano.

no que tange à área da educação, foram contratadas duas consultorias, sendo uma da 
universidade Federal de santa Catarina (uFsC), e outra da universidade do estado de santa 
Catarina (udesC), as quais elaboraram metodologias de avaliação da educação no âmbito 
estadual e no municipal.

A equipe da uFsC desenvolveu o trabalho denominado Metodologia de Avaliação da 
Qualidade	do	Investimento	em	Ensino	Fundamental,	já	entregue	e	em	fase	de	análise	e	im-
plantação pelo tCe.

A equipe da udesC, por sua vez, desenvolveu o trabalho denominado Metodologia de 
Indicadores	 de	Avaliação	Qualiquantitativos	para	 o	Ensino	Público	Estadual	—	Educação	
básica, também entregue e em fase de análise e implantação pelo tCe.

Acerca	da	determinação	de	inclusão	na	programação	de	fiscalização	deste	Tribunal,	para	o	
exercício de 2013, de auditoria de natureza operacional e também de regularidade sobre as se-
cretarias de desenvolvimento regional, o tribunal de Contas fez constar de sua programação 
a realização dessa auditoria operacional a ser executada pela dAe em conjunto com a dCe, 
cujo	relatório	deve	ser	finalizado	até	o	mês	de	setembro.

Sobre	a	auditoria	de	natureza	operacional,	com	vistas	à	identificação	de	eventuais	pontos	
de melhoria na atuação do estado quanto à cobrança da dívida ativa, o tema já foi incluído na 
programação	de	fiscalização	deste	Tribunal	para	o	exercício	de	2013	e	está	em	fase	de	planeja-
mento com previsão de início dos trabalhos em julho, com conclusão em novembro.

no que diz respeito à retenção dos recursos do FundosoCIAL destinados às ApAes, 
foi determinado o cumprimento do mandamento legal, sob pena de multa, seguindo-se, 
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se for o caso, de comunicação ao Ministério público estadual pela prática de improbidade 
administrativa, decorrente do exercício de ato diverso do previsto em lei (Lei no 8.429/92, 
art. 11, I). 

Conforme tratado no Item 2.3.2.2.1 do relatório técnico, bem como nos documen-
tos constantes do processo no	PMO-12/00067581,	até	o	final	do	exercício	de	2012	não	
haviam sido restabelecidos os repasses às ApAes na forma do art. 8o, § 1o, da Lei esta-
dual no 13.334/2005. Assim, o processo no rLA-11/00392898 está sendo instruído com 
determinação para cumprimento do dispositivo legal, sob pena de multa e, se cabível, 
comunicação ao Ministério público estadual de notícia de prática de ato de improbidade 
administrativa. 

3 anáLise das contas anuais de 2012

o relatório técnico realizou análise detalhada da prestação de contas apresentada, apon-
tando a ocorrência de fatos que não estão em conformidade com as normas aplicáveis à 
matéria.

No	entanto,	verifica-se,	nas	contas	do	Estado,	um	ambiente	de	gestão	fiscal	responsável	
e uma administração preocupada com a otimização da arrecadação, com o cumprimento das 
metas de superávits, com o equilíbrio orçamentário e com a observância dos limites de endi-
vidamento.

nesse sentido, o Ministério público de Contas sugeriu que o tribunal de Contas recomen-
de à Assembleia Legislativa a aprovação das Contas do governador referentes ao exercício de 
2012, de responsabilidade do excelentíssimo senhor João raimundo Colombo, sem prejuízo 
das ressalvas e recomendações.

passa-se então à análise das presentes contas seguindo a mesma ordem do exame empren-
dido pelo Corpo técnico, que tratou da execução orçamentária e das demonstrações contábil, 
financeira	e	patrimonial	do	Estado	no	encerramento	do	exercício	de	2012.

Antes disso, deve ser registrado que, neste relatório, não serão detalhados os procedimen-
tos e metodologias utilizados por esta Casa na apuração dos valores e parâmetros que serviram 
de suporte da avaliação do desempenho da gestão do estado de santa Catarina, uma vez que 
tais elementos encontram-se descritos no relatório técnico. 

3.1 orçamento Fiscal e da seguridade social

3.1.1 sistema de controle interno do poder executivo

o sistema de Controle Interno do poder executivo estadual de santa Catarina foi 
instituído pela Lei Complementar (estadual) no	381/2007	(arts.	30,	II;	150;	e	151)	e	regu-
lamentado pelo decreto no 2.056/2009 (art. 3o). o órgão central desse sistema adminis-
trativo é a secretaria de estado da Fazenda (seF), à qual estão vinculados dois núcleos 
técnicos: a diretoria de Auditoria geral (dIAg) e a diretoria de Contabilidade geral 
(dCog).
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este tribunal abordou o tema quando da análise das contas de 2010 e 2011, destacando 
a questão da segregação de funções como um problema referente à execução do controle 
interno dos órgãos. 

no que se relaciona a essa questão, observa-se que continua em vigor o art. 3o, §§ 1o e 
2o, do decreto no 2.056, onde cabe à gerência de Administração, Finanças e Contabilidade 
— quando houver omissão no respectivo regimento interno do órgão ou entidade — a res-
ponsabilidade pelas atividades de controle interno. da análise realizada sobre as informações 
apresentadas pelo poder executivo, observou-se que a situação evidenciada em exerícios an-
teriores não mudou.

Constatou-se que o sistema de Controle Interno do poder executivo, apesar de insti-
tuído, continua a carecer de efetividade, fazendo com que o modelo atualmente adotado 
fique	longe	dos	resultados	pretendidos.	Assim,	torna-se	importante	destacar	que	o	modelo	
atualmente adotado, em que a pessoa responsável pela execução é a mesma que executa o 
controle, faz com que seja ferida uma das premissas básicas do controle interno, que é a 
segregação de funções.

nesse aspecto, mantenho a recomendação anterior para que o poder executivo obedeça 
ao princípio da segregação de funções na execução do controle interno.

3.1.1.1  Verificação do cumprimento do art. 70 do Regimento Interno desta Corte de 
contas (resolução nº tc-06/2001)

o art. 70 do rI estabelece o conteúdo mínimo que deve constar do relatório do órgão 
central do sistema de Controle Interno, documento que acompanha as contas prestadas anu-
almente pelo governador. 

da análise efetuada sobre os elementos do balanço geral apresentado pelo governo do 
estado, observou-se que o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno não 
atendeu a todos os requisitos constantes do art. 70 da resolução no tC-06/2001 (regimento 
Interno tCe).

tal conclusão decorre da constatação que não há, na documentação constante do balanço 
geral do estado de 2012 — bge 2012, uma descrição analítica das atividades dos órgãos e 
entidades do poder executivo. no que concerne às informações sobre a execução de cada 
um	dos	programas	incluídos	no	orçamento	anual	e	às	metas	físicas,	financeiras	e	executadas,	
torna-se importante salientar que o poder executivo descreveu no bge 2012 um demonstra-
tivo	com	o	acompanhamento	físico	e	financeiro	de	alguns	programas	de	Governo	com	dados	
retirados do sIgeF. todavia as informações são de difícil entendimento, uma vez que a titula-
ção do demonstrativo apresentado gera muitas dúvidas e, inclusive, tem siglas e não apresenta 
legenda	explicando	o	seu	significado.

Também	não	se	observa	qualquer	análise,	seja	em	relação	às	metas	físicas,	financeiras	ou	
executadas, do orçamento de investimento das empresas em que o estado detém maioria do 
capital social com direito a voto.

Apesar	dos	avanços	verificados	na	qualidade	das	informações	remetidas	a	esta	Corte	de	
Contas, necessário ressalvar o descumprimento do art. 70 do nosso regimento Interno.
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3.1.1.2 relatório de atividades da diag/seF

o relatório de atividades da dIAg/seF consta do balanço geral de 2012, destacando, 
dentre outras medidas tomadas para a realização do controle interno, que a dIAg — núcleo 
técnico do sistema Administrativo de Controle Interno do poder executivo — está estrutu-
rada em quatro gerências (geAud, geALC, gApes e gerAn).

em 2012, além da realização de auditorias, a dIAg deu continuidade aos trabalhos 
dos grupos de especialistas em despesas públicas (geds), que, segundo consta, atua-
ram em parceria com os órgãos e entidades no sentido da otimização do gasto público e 
buscando	identificar	oportunidades	de	economia	com	vistas	a	ações	preventivas,	correti-
vas e evolutivas.

3.1.2 planejamento orçamentário do estado
nesse item, é avaliado o planejamento orçamentário do estado pela comparação entre 

as	metas	físicas	e	financeiras	fixadas	e	realizadas.	Esse	diagnóstico	identifica	e	caracteriza	o	
desempenho do planejamento de santa Catarina, bem como introduz questões e pontos pre-
liminares para uma perspectiva de desenvolvimento das peças orçamentárias e o alcance da 
efetividade desses instrumentos.

ressalta-se que a Lei Complementar federal no 101/2000 (Lei de responsabilidade Fis-
cal — LrF), em seu art. 1o, parágrafo primeiro, estabeleceu o planejamento como aspecto 
imprescindível	a	uma	gestão	fiscal	responsável	—	juntamente	com	a	transparência	e	o	equi-
líbrio — pelo qual as peças orçamentárias devem constituir efetivos instrumentos de pro-
gramação das ações de governo conforme suas metas para o exercício, e para tal precisam 
estar	em	harmonia	com	a	realidade	econômico-financeira	do	ente.	Do	contrário,	perdem	a	
capacidade de produzir resultados, tornando-se inócuas, descumprindo a legislação que trata 
da matéria.

3.1.2.1 Lei Orçamentária Anual — Execução financeira dos programas

A avaliação do planejamento orçamentário do estado passa pela comparação entre as 
despesas	orçamentárias	fixadas	com	as	realizadas,	em	todos	os	programas	previstos	na	LOA	
concernentes	aos	orçamentos	fiscais	e	da	seguridade	social	do	exercício	de	2012.	

A	metodologia	utilizada	como	ferramenta	de	avaliação	foi	a	verificação	de	percentuais	
de execução das ações orçamentárias. tal instrumento permite estabelecer índices de alo-
cação	de	recursos,	assim	como	verificar	a	relação	entre	os	valores	planejados	inicialmente	
e o realmente despendido em cada programa, tendo por objetivo avaliar o grau de acerto 
do planejamento realizado quando da distribuição de recursos aos diversos programas, por 
intermédio da LoA. 

O	impacto	financeiro	da	execução	orçamentária	dos	Programas	previstos	na	LOA	do	exer-
cício	de	2012	está	representado	no	gráfico	a	seguir:
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Execução x Representatividade — Financeiro no orçamento

Da	 análise	 efetuada	 pela	 Equipe	 Técnica	 desta	 Casa,	 concluiu-se,	 em	 termos	 financei-
ros,	que	o	conjunto	de	Programas	que	correspondem	a	79,1%	do	valor	total	dos	programas	
originalmente	 previstos	 apresentou	 execução	 superior	 a	 75%.	Em	 que	 pese	 os	 programas	
que constituem a maior parte da LoA terem apresentado percentual de execução acima de 
75%,	constatou-se,	pela	análise	individualizada	de	cada	um	deles,	que	o	grupo	é	constituído	
por programas voltados à manutenção do funcionamento da máquina pública estadual, como 
a gestão de pessoas, gestão previdenciária, pensões especiais, dentre outros. Mas aqueles 
programas que representam inovações em termos de políticas públicas são justamente os que 
apresentam menor índice de execução, tais como Modernização portuária, governança ele-
trônica, prevenção e preparação para desastres, dentre outros. 

Das	conclusões	do	Relatório	Técnico,	destaca-se	a	identificação	de	deficiências	no	plane-
jamento	orçamentário	do	Estado	em	programas	de	menor	representatividade	financeira	em	
relação ao valor total do orçamento. entretanto, esses programas estão vinculados a políticas 
públicas que representam inovações ou modernizações a que a sociedade catarinense aspira.

diante do exposto e considerando a reiteração das restrições ora examinadas, entendo 
necessário o apontamento de ressalva e de uma recomendação para que o estado envide esfor-
ços para realizar um planejamento orçamentário condizente com a realidade, contendo metas 
exequíveis e estimativas de receita e despesa em valores compatíveis com os necessários para 
a realização de projetos e atividades. 

3.1.2.2 meta de despesa da Ldo x despesa Fixada na Loa — 2009 a 2013

Com	a	finalidade	de	evidenciar	a	compatibilidade	das	peças	orçamentárias	LDO-LOA,	foi	
realizada a análise dos valores orçados das despesas do período de 2009-2013, com o intuito de 
identificar	possíveis	desacordos	nos	valores	fixados	nas	respectivas	ferramentas	de	planejamento.

Ao analisar as metas de despesa estabelecidas na Ldo e a execução orçamentária nos 
exercícios de 2009, 2010, 2011 e 2012, observou-se que, em relação aos referidos exercícios, a 
despesa	executada	foi	superior	à	prevista	na	LDO	nos	percentuais	de	3,69	%,	6,89%,	6,78%	
e	18,38%,	 respectivamente,	 evidenciando	um	aumento	nos	percentuais	de	variação	 entre	 a	
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despesa prevista no Anexo de Metas Fiscais da Ldo e a despesa executada entre os exercícios 
de 2009 e 2012. 

Além disso, ao se analisarem as metas previstas na Ldo para o exercício de 2013 e a LoA 
do	mesmo	exercício,	constatou-se	que	as	despesas	fixadas	em	cada	uma	das	referidas	peças	
orçamentárias são divergentes, pondo em risco a execução das metas planejadas para o exer-
cício de 2013.

Não	obstante	ainda	haver	certa	discrepância	entre	a	meta	de	despesa	da	LDO	e	a	fixação	
inicial da LoA, tal situação demanda uma possível revisão dos critérios que levaram aos res-
pectivos cálculos, bem como os motivos que levaram a tal desacordo.

3.1.2.3 Loa — despesas Fixadas x executadas por grupos de natureza

desde 2007, o tribunal de Contas de santa Catarina passou a avaliar de maneira mais con-
sistente o planejamento orçamentário do estado por meio da análise dos grupos de natureza 
de despesa. 

Em	2012,	o	Estado	fixou	despesas	totais	no	montante	de	R$	17,14	bilhões,	porém	realizou	
105,52%,	 isto	é,	R$	18,10	bilhões.	Portanto,	o	Estado	ampliou	seu	orçamento	em	R$	3,96	
bilhões	para,	ao	final,	realizar	R$	1	bilhão	a	mais,	o	que,	não	obstante	às	necessárias	análises	
internas do orçamento, demonstra, em valores globais, falha do planejamento orçamentário 
em confronto com a sua execução.

Em	nível	de	categoria	econômica,	nas	despesas	correntes	a	fixação	inicial	 (R$	14,84	bi-
lhões)	foi	ampliada	em	16,58%	—	despesa	autorizada	de	R$	17,30	bilhões,	sendo	que	os	gastos	
finalizaram	o	exercício	em	R$	15,50	bilhões	—	4,43%	a	mais	do	que	o	inicialmente	fixado	e	
89,59%	do	valor	autorizado.	

No	que	tange	aos	gastos	de	capital,	verifica-se	nos	valores	totais	maior	discrepância	entre	
o	planejado	e	o	realizado.	Em	seu	total,	foram	fixados	inicialmente	R$	2,26	bilhões,	valor	este	
ampliado	para	R$	3,75	bilhões.	Entretanto,	os	gastos	efetivamente	realizados	ficaram	em	R$	
2,59	bilhões,	114,60%	e	69,06%,	respectivamente.	

A	situação	evidenciada	ocorre	anualmente	em	montantes	e	percentuais	que	configuram	
deficiência	no	planejamento	orçamentário,	demonstrando	que	o	orçamento	do	Estado	vem	
orçando investimentos em valores superiores à sua capacidade de realização. 

3.1.2.4  análise do planejamento e execução das metas escolhidas em audiências 
públicas regionais

A Assembleia Legislativa do estado de santa Catarina (ALesC), representada pela Comis-
são de Finanças e tributação e pela Comissão do orçamento estadual, apresentou por meio de 
Audiências públicas realizadas no âmbito das regionais as reivindicações das comunidades cata-
rinenses, cumprindo os mandamentos constitucionais estabelecidas no art. 165 da Constituição 
Federal, bem como no art. 47 e no art. 121, da Constituição estadual, e art. 48, I, da LrF. 

na presente análise, foram elencadas ações nas funções educação, transporte e saúde, 
as quais faziam parte do conteúdo inicial das metas escolhidas nas referidas Audiências. este 
tribunal realizou apenas a avaliação das metas que tiveram execução em 2012. 
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Conforme avaliação efetuada pela diretoria técnica desta Casa, das 162 subações escolhi-
das	pela	sociedade,	apenas	34	tiveram	alguma	execução,	ou	seja,	21%	das	metas	selecionadas	
por meio de audiências públicas foram realizadas ou, ao menos iniciadas. Assim, 128 subações 
escolhidas,	equivalendo	a	79%	do	total,	não	tiveram	qualquer	execução.	

Por	fim,	conclui-se	que,	além	da	programação	em	valores	não	condizentes	com	o	custo	
do projeto ou da atividade, o baixo índice de realização das preferências estabelecidas pela so-
ciedade catarinense por meio das audiências públicas vem cooperando de forma decisiva para 
a desmotivação da participação da população em tais eventos. Ademais, tende a representar 
descaso com as decisões emanadas pelo parlamento. por isso, o assunto será objeto de ressalva 
e de recomendação.

3.1.2.5 avaliação da execução de programas e ações previstas na Loa

Neste	item,	o	Corpo	Instrutivo	comparou	as	metas	físicas	e	financeiras	executadas	no	ano	
com as inicialmente previstas na LoA. Como o estado não possui um sistema de acompa-
nhamento de execução de metas físicas em pleno funcionamento, foram enviados dados pela 
própria unidade e foram também solicitadas informações por este Conselheiro relator na 
forma de questionários.

o trabalho de avaliação já vem sendo realizado por este tribunal desde as Contas de 2007, 
ensejando ressalvas e recomendações nas respectivas Contas Anuais do governo.

no exercício de 2012, deu-se prosseguimento aos trabalhos realizados nos exercício an-
teriores, com destaque para a Função Habitação, bem como no orçamento de investimentos 
com ênfase na Função saneamento, na Função trabalho e na Função Comércio e serviços.

Inicialmente, na Função saneamento, foi avaliada uma ação e suas 24 subações des-
centralizadas pelo estado, demonstradas na sequência, correspondentes ao Programa 365 
— Esgoto sanitário, de responsabilidade da CAsAn, que, de acordo com o contido no ppA 
2012/2015, tem o objetivo de ampliar os serviços de coleta e tratamento de esgoto e resíduos 
sólidos em todo o estado. 

Cabe destacar que, nesse caso, se procurou avaliar somente as ações que trouxeram como 
produto	a	 implantação	de	rede	de	água	e	esgoto,	verificando	se	os	 investimentos	necessários	
foram realmente executados, tomando-se por base as informações apresentadas pela empresa, 
no que se relacionam ao cumprimento das metas referentes à Ação 0020 — Implantação de 
sistema de esgoto sanitário. Foram avaliadas 24 subações decorrentes da referida Ação 0020, 
sendo que somente três obtiveram execução física e orçamentária. ressalta-se que as subações 
examinadas	tinham	como	produto	final	a	implantação	de	rede	de	água	e	esgoto	(obra	realizada),	
bem como estabeleceu com unidade de medida em percentuais de obra executada, por exercício. 

de acordo com informações postas, as subações 009539, 009563 e 09564 apresentavam 
a	meta	de	construir	100%	do	sistema	de	esgoto	nas	diversas	 localidades	ainda	no	exercício	
de 2012. todavia, constata-se que os projetos supracitados atingiram somente os índices de 
24,9%,	54%	e	58%	do	total	da	obra	prevista,	respectivamente.

A	CASAN	também	apresentou	justificativas	para	as	metas	que	não	tiveram	nenhum	tipo	
de	execução	(conforme	identificação	na	Tabela	2.1.2.5.2	do	Parecer	Prévio).

Para	 verificação	 dos	 resultados	 alcançados	 dentro	 da	Função Trabalho e da Função 
Comércio e serviços, da qual se elegeram as metas alocadas no Programa 530 — Pró-
-Emprego e Renda, de aplicabilidade do bAdesC, tendo por objetivo ampliar a geração de 
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empregos, de oportunidade de trabalho e renda, foram escolhidas a Ação 0602 — Fortaleci-
mento do sistema de Microcrédito e a Ação 0886 — Apoio Financeiro a médias e Grandes 
Empresa,	sendo	identificado	que	todas	as	metas	examinadas	obtiveram	resultados.

Ainda relativamente à análise de metas do bAdesC, as ações do Programa 0200 — 
Competitividade e Excelência Econômica, incluídas no plano plurianual com o objetivo 
de	fomentar	a	atividade	produtiva	no	Estado	e	promover	a	diversificação	do	padrão	tecnológi-
co da produção de bens e serviços catarinenses com base na inovação, de modo a melhorar a 
competitividade nacional e internacional, procedeu-se à análise da Ação 0885 — Apoio Cre-
ditício,	tendo	sido	identificado	que	as	metas	alocadas	para	a	ação	supracitada	foram	realizadas.

Com referência à Função habitação, mais precisamente o programa nova Casa, de res-
ponsabilidade	da	COHAB,	pertinente	aos	orçamentos	fiscal	e	da	Seguridade	Social,	que	foi	
concebido com o objetivo de “criar condições para ampliar o acesso à terra urbanizada e à 
moradia digna para as famílias de baixa renda, tanto em área urbana quanto rural, visando à 
melhoria da qualidade de vida da população”, constatou-se que a despesa realizada atingiu ape-
nas	R$	3,62	milhões,	correspondentes	a	27,24%	da	meta	inicial,	caracterizando	baixa	execução	
sob	o	aspecto	financeiro.

do programa avaliado, foram escolhidas a Ação 0054 — moradia urbana e a Ação 0055 
— moradia Rural e suas respectivas subações, as quais evidenciaram um descompasso entre 
as metas previstas e as realizadas. 

A subação 0011487 trouxe a meta de construir 300 casas, porém, no exercício de 2012, 
foram	construídas	apenas	79,	o	que	equivale	a	26%	do	estabelecido	na	LOA.	

em relação à subação 0011505, constata-se que o orçamento trouxe uma previsão de cons-
truir 500 casas no ano de 2012, porém a meta alcançada pontuou 225 casas, correspondentes 
a	45%	do	inicialmente	planejado.	

no que tange à subação 001596 — Construção de Apartamentos, não foi executada cons-
trução de habitações relacionadas a esse projeto.

portanto, constatou-se uma discrepância entre as metas previstas e as realizadas, associadas 
aos baixos índices de desempenho nas ações do referido programa.

3.1.2.6 considerações Finais sobre o planejamento orçamentário do estado

Conforme a análise do planejamento orçamentário procedida nos itens anteriores, foi pos-
sível constatar: 

a)	a	existência	de	programas	e	ações	cujas	metas	não	apresentaram	qualquer	realização;	
b)  baixa execução das prioridades estabelecidas diretamente pela sociedade catarinense por 
meio	das	audiências	públicas	realizadas	pela	ALESC;	

c) reduzido desempenho das metas analisadas alocadas no orçamento de Investimento.

Constatou-se que, por ocasião da confecção do ppA 2012-2015, tal instrumento apresen-
tou melhora em relação à apresentação de suas metas de médio prazo. o plano aduziu metas 
financeiras	anuais,	dentro	do	quadriênio,	servindo	de	premissa	para	as	demais	peças	de	plane-
jamento (Ldo e LoA). 

por outro lado, diante da análise das metas evidenciadas anteriormente, ainda se pode 
constatar	a	fixação	de	metas	físicas	no	orçamento	que	não	podem	ser	realizadas	ou	sequer	
foram iniciadas. 
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3.1.3 análise da receita orçamentária

3.1.3.1 receita bruta e deduções

A receita bruta consiste no valor bruto que entra nos cofres estaduais em decorrência de 
fatos orçamentários. As deduções da receita bruta são valores que, embora inicialmente arre-
cadados	pelo	Estado	na	forma	de	tributos	ou	outras	receitas	classificadas	como	orçamentárias,	
não lhe pertencem ou não serão utilizados para a execução de suas ações. 

nesse sentido, após as deduções, tem-se a receita orçamentária arrecadada, sob as quais são 
fixadas	e	executadas	as	despesas	orçamentárias	do	exercício.	Alguns	dos	montantes	mais	relevan-
tes	e	significativos	dizem	respeito	aos	repasses	constitucionais	aos	municípios	em	decorrência	de	
sua participação na arrecadação dos impostos do estado, garantida por mandamento constitu-
cional e o repasse do estado para a formação do Fundo de Manutenção e desenvolvimento da 
Educação	Básica	e	de	Valorização	dos	Profissionais	da	Educação	(FUNDEB).	

dito isso, apurou-se que a receita bruta arrecadada pelo estado, em 2012, totalizou r$ 
24,08 bilhões.

os números também demonstram crescimento anual consecutivo na arrecadação bruta 
do estado. em relação a 2011 (r$ 22,21 bilhões), os valores de 2012 representaram um au-
mento	de	8,42%.	Considerando	o	valor	bruto	de	2008	(R$	17,30	bilhões),	o	crescimento	foi	
de	39,20%	em	cinco	anos.	

do total de recursos orçamentários ingressados nos cofres estaduais (r$ 24,08 bilhões), 
26,31%	não	ficaram	no	Estado	para	a	utilização	nas	suas	despesas,	e	assim	constituíram	as	
deduções da receita bruta, que importaram em r$ 6,34 bilhões.

Após as deduções, tem-se a receita orçamentária realizada, que corresponde aos valores 
que permanecem no caixa do estado para execução de suas ações previstas no orçamento, ou 
seja, das despesas públicas. 

em 2012, a receita orçamentária realizada importou em r$ 17,74 bilhões, e sua composi-
ção e evolução são analisadas nos próximos itens. 

3.1.3.2 comparativo entre a receita prevista e a arrecadada

no processo de planejamento da atividade pública, a adequada previsão da receita é um 
aspecto fundamental para o gerenciamento das despesas que vão possibilitar a prestação dos 
serviços públicos e a realização dos investimentos desejados pela sociedade. 

Os	valores	apurados	demonstram	que	a	receita	bruta	arrecadada	foi	0,83%	superior	à	pre-
vista,	e	a	receita	orçamentária	arrecadada	foi	3,54%	superior	à	prevista.	

A análise das receitas segregadas por categoria econômica revela que as receitas correntes 
efetivamente	 arrecadadas	 foram	4,98%	 inferiores	 às	 previstas,	 destacando-se,	 entre	 elas,	 as	
tributárias,	cuja	arrecadação	foi	5,41%	inferior	ao	previsto.

As	receitas	de	capital	arrecadadas	foram	333,32%	superiores	à	previsão.	Dentre	as	receitas	
de capital, os valores arrecadados para operações de crédito foram muito superiores àqueles 
previstos,	arrecadando-se	505,52%	acima	do	previsto.	Também	houve	arrecadação	superior	
ao	previsto	em	31,55%	para	as	receitas	de	amortização	de	empréstimos.	Por	outro	 lado,	as	
receitas	com	alienações	de	bens	e	as	transferências	de	capital	ficaram	inferiores	ao	previsto	
(79,46%	e	64,76%,	respectivamente).
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3.1.3.3 receita orçamentária realizada

A Lei orçamentária Anual (LoA) estimou a receita orçamentária total para o exercício de 
2012 em r$ 17,14 bilhões. o confronto da estimativa supracitada com a receita orçamentária 
arrecadada — r$ 17,75 bilhões — evidencia uma superação da ordem de r$ 606,73 milhões.

As receitas correntes totalizaram r$ 15,98 bilhões, enquanto as de capital, r$ 1,77 bilhão, 
90,03%	e	9,97%	do	total	da	receita	realizada.

em relação ao início do quinquênio analisado (2008), o total da receita orçamentária arre-
cadada	em	2012	representou	um	crescimento	de	36,01%,	o	que	foi	fortemente	influenciado	
pelas	receitas	de	capital,	que	cresceram	511,76%,	contra	25,22%	das	correntes.

Verifica-se	também	que	a	receita	orçamentária	total	cresceu	anualmente	durante	o	período	
de referência, de 2008 a 2012.

Evolução das Receitas Total, Corrente e de Capital

3.1.3.4 evolução da receita orçamentária por categoria econômica e origem

no tocante à análise das receitas orçamentárias por categoria econômica, constatou-se 
que,	em	2012,	as	 receitas	correntes	 representaram	90,03%	do	 total,	 e	 as	 receitas	de	capital	
representaram	9,97%.

destaca-se a relevância das receitas tributárias e das transferências correntes, representan-
do	52,31	e	23,42%,	respectivamente,	do	total	das	receitas	orçamentárias	em	2012.	

3.1.3.5 receitas correntes

dos valores que compõem a receita orçamentária realizada, r$ 9,28 bilhões, equivalentes 
a	52,31%	desses	ingressos,	foram	obtidos	por	meio	de	tributos	(receita	tributária),	represen-
tando uma pequena diminuição da receita tributária na composição total em relação ao ano 
anterior,	quando	significou	55,36%.

o segundo maior valor foi realizado na forma de transferências correntes, que, em 2012, 
alcançaram	o	montante	de	R$	4,15	bilhões,	23,42%	da	receita	orçamentária	total.
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As	demais	receitas	correntes	atingiram	o	montante	de	R$	2,5	bilhões,	equivalentes	a	15,88%	
do total da receita orçamentária realizada pelo estado no exercício de 2012.

destaca-se o comportamento das transferências provenientes de instituições privadas, 
em que se observou uma sequência de crescimento entre 2008 e 2010, e redução em 2011, 
voltando	a	crescer	em	2012,	sendo	a	arrecadação	mais	significativa	no	exercício	em	análise,	
representada pelo FundosoCIAL, correspondendo a r$ 354,97 milhões, e pelo seIteC, 
representado r$ 160,52 milhões. 

3.1.3.6 receitas de capital

Conforme	 identificado	pelo	Corpo	Técnico,	as	 receitas	de	capital	 representaram	9,97%	
do total das receitas orçamentárias realizadas em 2012, sendo, portanto, uma parcela pouco 
representativa em relação ao total. As operações de crédito foram as mais relevantes dessa 
categoria	 (93,88%	das	 receitas	de	capital),	 resultante	de	operação	realizada	com	o	Bank	of 	
America, tendo como objetivo a redução dos encargos da dívida possibilitando a redução no 
desembolso de, pelo menos, r$ 530 milhões somente em 2013.

3.1.3.7 receita Líquida disponível (rLd)

A rLd do estado de santa Catarina, apurada no exercício de 2012, base de cálculo sobre a 
qual são aplicados os limites percentuais da despesa a serem observados pelos poderes Legis-
lativo e Judiciário, pelo Mp, tCe e udesC, totalizou o montante de r$ 9,72 bilhões, inferior 
aos r$ 10,45 bilhões apurados no exercício de 2011.

3.1.4 análise da despesa orçamentária realizada

de acordo com os dados extraídos do balanço geral de 2012, a despesa orçamentária 
realizada pelo estado importou em r$ 18,09 bilhões. A análise considerou sua composição e 
evolução o estabelecido pela Lei federal no	4.320/1964,	bem	como	a	classificação	por	função	
(Portaria	MOG	42/99)	e	a	classificação	da	despesa	segundo	sua	natureza	(Portaria	Interminis-
terial no 163/2001).

3.1.4.1 despesa por Funções de governo

A	classificação	da	Despesa	Orçamentária	por	função	de	Governo	corresponde	ao	maior	
nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público (portaria 
Mog 42/99).

Os	gastos	totais	do	Estado,	divididos	por	função,	ficam	demonstrados	no	gráfico	a	seguir,	
sendo objetos de comentários aqueles com maior representação:
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Despesas por Função

destaco que a função com o maior volume de gastos foi Encargos Especiais, com r$ 
3,26	bilhões,	 18,02%	da	 despesa	 orçamentária	 total	 do	Estado.	De	 acordo	 com	 a	Portaria	
Mog 42/99, os Encargos Especiais englobam despesas às quais não se pode associar um 
bem ou serviço a ser gerado no processo produtivo, tais como dívidas, ressarcimentos, indeni-
zações	e	outras	afins.	Representam,	assim,	uma	agregação	neutra,	não	configurando	aplicação	
em nenhuma área que represente qualquer benefício à sociedade — saúde, educação, cultura, 
segurança pública, justiça etc. —, pois constituem tão somente o cumprimento de obrigações 
financeiras	e	legais	do	Estado.

o segundo maior valor está registrado na Previdência social, na qual foram despendi-
dos	R$	3,18	bilhões,	17,59%	do	total	dos	gastos	estaduais	no	exercício.	Os	números	também	
demonstram um crescimento anual consecutivo no período demonstrado. em relação ao ano 
anterior	(R$	2,92	bilhões),	as	despesas	com	a	Previdência	aumentaram	9,07%.	

A função Educação	(R$	3,18	bilhões)	consumiu	15,28%	da	despesa	orçamentária	do	Es-
tado	em	2012.	Em	relação	ao	ano	anterior	(R$	2,92	bilhões),	consumiu	13,02%.	Comparados	
a	2008,	os	gastos	realizados	em	2012	configuram	um	aumento	de	41,52%.

Já a saúde	 (R$	2,31	bilhões)	 compreendeu	12,76%	dos	 gastos	de	2012.	Quanto	 à	 sua	
evolução,	vê-se	que	tal	valor	representou	um	aumento	de	100,08%	em	relação	ao	exercício	de	
2008 (r$ 1,15 bilhão).

no tocante à segurança Pública, os gastos registrados na função, em 2012, totalizaram 
R$	1,61	bilhão,	equivalente	a	8,89%	da	despesa	orçamentária.	Em	relação	ao	ano	anterior,	o	
montante	das	despesas	representou	uma	diminuição	de	8,88%.

na função Transporte,	os	recursos	aplicados	no	exercício	perfizeram	o	montante	de	R$	
524,81	milhões,	2,9%	da	despesa	total	e	2,88%	menos	do	que	o	ano	anterior,	em	contraponto	
ao	aumento	no	volume	de	recursos	configurado	em	2011.
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A função Agricultura	consumiu	2,65%	das	despesas	do	Estado,	com	R$	478,73	milhões	
despendidos.	Quanto	à	sua	evolução,	após	queda	significativa	nos	valores	registrados	em	2008,	
retornou	a	patamares	mais	elevados	e	constantes,	e	os	gastos	de	2012	configuram	um	aumento	
de	1,08%	em	relação	ao	ano	anterior.

no que tange à Ciência e Tecnologia, o valor aplicado em 2012 (r$ 56,30 milhões) re-
presentou	0,31%	da	despesa	total	do	Estado	e	uma	diminuição	de	3,44%	em	relação	a	2011	
(r$ 58,31 milhões). em relação ao início do quinquênio (2008), o percentual de crescimento 
das	despesas	na	função	representa	45,85%.

Verifica-se	também	um	decréscimo	de	8,02%	nos	gastos	relacionados	à	função	Cultura 
em relação a 2011, sendo que as despesas de 2012 (r$ 46,90 milhões) permaneceram em pa-
tamares inferiores a 2009 e 2010.

na função Administração,	os	números	demonstram	um	aumento	de	1,72%	em	relação	
ao ano anterior. 

A função legislativa, que engloba as ações legislativas e de controle externo, e são exerci-
das,	respectivamente,	pela	ALESC	e	pelo	TCE,	apresentou,	em	2012,	uma	evolução	de	5,22%	
sobre o ano de 2011.

na Assistência social,	verificou-se,	em	2012,	queda	expressiva	de	recursos	em	relação	ao	
ano	anterior.	Foram	utilizados	R$	48,29	milhões,	equivalentes	a	61,98%	dos	gastos	realizados	
em 2011. também houve diminuição de recursos na função Desporto e lazer de r$ 84,89 
milhões, em 2011, para r$ 51,15 milhões em 2012.

em contrapartida, outras funções registraram aumento em relação ao ano anterior, com 
destaque para Direitos e Cidadania (3.081%),	Comunicações	(24,46%)	e	Comércio e ser-
viços	(7,63%).

3.1.4.2 despesa por categoria econômica e grupos de natureza da despesa

Conforme a Lei federal no	 4.320/1964	 (art.	 12),	 a	despesa	pública	 será	 classificada	nas	
seguintes categorias econômicas: despesas correntes e despesas de capital. em regra, as pri-
meiras são destinadas ao custeio da máquina pública, sua manutenção e funcionamento. Já as 
despesas de capital contribuem para a formação de patrimônio — máquinas, equipamentos, 
bens móveis e imóveis ou para a diminuição da dívida pública, nesse caso, a sua amortização.

Em	relação	a	2011,	os	gastos	totais	de	2012	evidenciaram	um	crescimento	de	15,74%.
os números demonstram também que, em 2012, as despesas correntes totalizaram r$ 

15,5	bilhões,	 e	 representaram	89,69%	da	despesa	orçamentária	 total	 (R$	18,08	bilhões),	 ao	
passo	que,	em	2011,	representaram	89,61%	na	composição	total.	

Já	os	gastos	de	capital	 importaram	em	R$	2,58	bilhões	 (14,31%	do	total),	enquanto	no	
exercício	de	2011	representaram	10,39%	da	despesa	total.

em nível de grupo de natureza de despesa, o maior gasto aparece nas despesas com pesso-
al	e	encargos,	na	ordem	de	R$	9,60	bilhões	—	53,11%	das	despesas	totais	do	Estado.

A amortização da dívida pública em 2012 importou em r$ 1,58 bilhão, representando 
aumento	de	253,66%	em	relação	ao	ano	anterior,	provocando	o	consequente	aumento	no	
total	das	despesas	de	capital	de	59,34%	em	relação	a	2011.	Da	mesma	forma	os	juros	e	en-
cargos	da	dívida	totalizaram	R$	1,64	bilhão,	valor	57,75%	superior	aos	gastos	de	2011	(R$	
1,04 bilhão). 
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3.1.4.3 investimentos

Foi avaliada, por meio de valores atualizados, a evolução da despesa realizada pelo 
estado com investimentos, discriminada por funções e fontes de recursos no quinquênio 
2008-2012.

em 2012, dos investimentos realizados pelo estado, o maior volume de gastos foi dire-
cionado para a função Transporte	(R$	328,65	milhões),	equivalente	a	33,79%	do	total,	repre-
sentando	também	uma	diminuição	de	8,28%	sobre	o	exercício	anterior	(2011	—	R$	358,32	
milhões).

o segundo maior valor compreende a função Educação, na qual foram investidos r$ 
184,63	milhões	(18,98%	do	total	de	investimentos).	Os	números	demonstram	que	tais	despe-
sas foram inferiores ao montante investido nessa função em 2011 (r$ 199,74 milhões).

no tocante à segurança Pública, os investimentos em 2012 totalizaram r$ 50,17 mi-
lhões,	equivalentes	a	5,16%	do	total	investido	pelo	Estado,	apresentando	redução	de	53,43%	
em relação ao montante despendido no ano anterior (r$ 107,74 milhões).

na função saúde,	foram	aplicados	em	investimentos	R$	103,45	milhões,	valor	este	18,76%	
superior ao registrado no exercício de 2011 (r$ 87,10 milhões). registra-se, ainda, que o mon-
tante	de	despesas	com	investimentos	na	função	Saúde	representou	10,64%	dos	valores	totais	
realizados pelo estado no exercício de 2012. 

A função Assistência social	registrou,	em	2012,	uma	diminuição	de	49,73%	nos	investi-
mentos em relação ao ano anterior. 

observando todo o quinquênio em relação a 2008, as funções que obtiveram, percentual-
mente, o aumento no volume de investimentos foram, nesta ordem, Direitos da Cidadania 
(R$	18,58	milhões	—	96,583%),	Trabalho	(R$	25,21	milhões	—	3,421%),	Essencial à Justi-
ça (R$	45,29	milhões	—	997%),	Assistência social (R$	13,46	milhões	—	696%),	Agricultu-
ra	(R$	26,27	milhões	—	335%)	e	Cultura	(R$	15,05	milhões	—	198%).

em valores totais per capita, em 2012 foram aplicados em investimentos r$ 152,37 mi-
lhões, sendo inferior aos valores de 2010 (r$ 187,89 milhões).

3.1.4.4 despesa orçamentária realizada — administração direta e indireta

Do	total	da	despesa	orçamentária	realizada	pelo	Estado	(R$	18,08	bilhões),	76,37%	foram	
gastos	pela	administração	direta	e	pelos	fundos	especiais,	enquanto	23,63%	foram	gastos	pela	
administração indireta: autarquias (r$ 3,26 bilhões), fundações (r$ 522,80 milhões) e empre-
sas estatais dependentes (r$ 482,46 milhões). 

Quanto	às	despesas	correntes,	73,84%	foram	realizadas	pela	administração	direta	e	pelos	
fundos	especiais,	ao	passo	que	pela	administração	indireta	foram	realizados	26,16%.

no que tange às despesas de capital, o montante da despesa realizada pela administração 
direta	correspondeu	a	91,51%,	enquanto	a	indireta	correspondeu	a	8,49%.

3.1.4.5 despesa executada por poder e Órgão (mp e tce)

os números demonstram que, do total de gastos realizados pelo estado em 2012 (r$ 
18,08	bilhões),	87,01%	foram	realizados	pelo	Poder	Executivo	na	ordem	de	R$	15,73	bilhões.	
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o percentual do executivo é ainda maior nos Investimentos (r$ 874,73 milhões) e In-
versões	Financeiras	 (R$	33,71	milhões),	 89,94%	e	97,12%	respectivamente.	Tal	 situação	 se	
explica por conta de a função exercida pelos demais poderes (Mp e tCe) não estar relacionada 
diretamente a grandes e rotineiros volumes de investimento e aquisição de bens de capital em 
relação ao total do orçamento do estado.

3.1.5 análise das demonstrações contábeis e eesultados do estado

Este	item	apresenta	a	análise	dos	resultados	orçamentário,	financeiro	e	patrimonial	apre-
sentados pelo estado, bem como o seu balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012.

3.1.5.1 balanço orçamentário

no exercício de 2012, o valor total da receita arrecadada pelo estado de santa Catarina 
correspondeu ao montante de r$ 17,74 bilhões. A despesa realizada totalizou r$ 18,08 bi-
lhões,	o	que	configura	um	déficit	na	execução	orçamentária	de	R$	341,00	milhões.	Significa	
dizer que o estado arrecadou, em 2012, r$ 341,00 milhões a menos do que os gastos realiza-
dos no exercício. 

3.1.5.1.1 cancelamento de despesas Liquidadas

em 2012, até o mês de novembro, o estado cancelou despesas já liquidadas no montante 
de r$ 738,79 milhões. o maior cancelamento ocorreu em pessoal e encargos sociais com r$ 
331,88	milhões,	correspondentes	a	44,92%	dos	cancelamentos	referidos.	Quanto	aos	demais	
grupos, tiveram despesas canceladas nos seguintes valores: Juros e encargos da dívida (r$ 
121,27	milhões);	Outras	Despesas	Correntes	(R$	165,89	milhões);	Investimentos	(R$	90,25	
milhões);	Inversões	Financeiras	(R$	197,62	mil);	e	Amortizações	(R$	29,27	milhões).	

da análise efetuada, quando comparados os montante em valores constantes dos cance-
lamentos feitos no exercício de 2011, observa-se que, em 2012, houve uma diminuição no 
valor	de	cancelamentos	equivalente	a	1,24%.	Assim,	considerando	a	diminuição	desses	can-
celamentos e tendo em vista que o tribunal vem acompanhando a matéria pelo processo de 
monitoramento, deixo de fazer nova recomendação ao poder executivo.

3.1.5.2 balanço Financeiro

segundo o art. 103 da Lei federal no 4.320/64, o balanço Financeiro deve apresentar as 
receitas e as despesas orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza 
extraorçamentária, conjugados com os saldos em espécie do exercício anterior e os que se 
transferirem para o exercício seguinte.

de acordo com o balanço Financeiro analisado, o estado, em 31 de dezembro de 2012, 
apresentava disponibilidade de r$ 4,90 bilhões, ao passo que, em 31 de dezembro de 2011, 
o saldo das disponibilidades era de r$ 4,93 bilhões (valores constantes), evidenciando que, 
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durante o exercício de 2012, as entradas de recursos foram superiores às saídas, restando um 
saldo em disponibilidades inferior ao de 2011.

3.1.5.3 demonstração das variações patrimoniais (dvp)

de acordo com o art. 104 da Lei federal no 4.320/1964, a demonstração das variações 
Patrimoniais	evidencia	as	alterações	verificadas	no	patrimônio,	resultantes	ou	independentes	
da execução orçamentária, bem como o resultado patrimonial do exercício (superávit ou dé-
ficit	patrimonial).	

de acordo com a demonstração contábil das variações patrimoniais analisada, o estado 
de santa Catarina, em 2012, apresentou resultado patrimonial positivo, com um superávit 
patrimonial de r$ 1,08 bilhão.

Comparando em valores constantes, o resultado de 2012 com o de 2011 — superávit 
Patrimonial	de	R$	1,07	bilhão	—	verifica-se	sensível	aumento	em	relação	ao	exercício	anterior	
equivalente	a	1,11%.	

3.1.5.4 balanço patrimonial

segundo o art. 106 da Lei federal no 4.320/1964, o balanço patrimonial apresenta Ativo 
Financeiro, Ativo permanente, passivo Financeiro, passivo permanente, saldo patrimonial e 
Contas de Compensação.

o Ativo Financeiro do estado, em 31 de dezembro de 2012, era de r$ 6,10 bilhões. em 
comparação ao encerramento do exercício de 2011 (r$ 6,77 bilhões) — em valores constantes 
—	verifica-se	uma	diminuição	de	9,86%.	

em 31 de dezembro de 2012, as obrigações registradas no passivo Financeiro, de acordo 
com	o	Balanço	Patrimonial	apresentado	pelo	Estado,	perfizeram	o	montante	de	R$	4,37	bi-
lhões	—	12,82%	inferior	ao	de	2011	(R$	5,02	bilhões).

3.1.5.4.1 divergência apontada no passivo Financeiro — defensoria dativa

em relação ao passivo Financeiro do estado, o Corpo técnico deste tribunal apontou 
divergência	relacionada	ao	seu	total,	especificamente	em	decorrência	da	contabilização	de	va-
lores referentes ao passivo do estado com serviços de defensoria dativa. 

Após este tribunal de Contas ressalvar a ausência de registro desse passivo nos exercícios 
de 2007 e 2008, o estado realizou o registro dessa dívida no exercício de 2009, mais precisa-
mente em 31 de agosto daquele ano, no montante de r$ 58 milhões, valor que tem como data 
de referência 31 de agosto de 2009. desde então, não ocorreu nenhum registro de atualização 
dessa informação, motivo pelo qual se manteve a ressalva em 2009, 2010 e 2011.

nos esclarecimentos e contrarrazões do exercício de 2009, a Administração estadual ma-
nifestou-se argumentando que iria criar um procedimento para manter atualizado o montante 
da dívida para com a defensoria dativa, o que não restou comprovado.

Com	relação	à	classificação	no	Passivo	Financeiro,	salienta-se	que	a	conta	contábil	Defen-
soria dativa, código 2.1.2.1.9.60.03.00, conforme registro no sIgeF/sC, pertence ao sistema 
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contábil patrimonial, portanto classificada pelo Estado no Passivo Não Financeiro (passi-
vo permanente nos termos da Lei federal no 4.320/1964). Contudo, em relação a esses débitos 
com a oAb, deveria ser cumprido o disposto no art. 60 da Lei federal no 4.320/1964, pelo qual 
é vedada a realização de despesa sem prévio empenho.

uma vez que o estado realizou essas despesas irregularmente sem o prévio empenho, 
acaba essa dívida não sendo registrada no passivo Financeiro, nos termos do art. 105 da Lei 
no 4.320/1964.

Essa	classificação	como	Passivo	Financeiro	ou	Passivo	Permanente	é	primordial	para	efei-
to	de	apuração	do	superávit	financeiro,	mencionado	no	art.	43	da	Lei	federal	no 4.320/1964.

o fato de não se realizar o empenho prévio das despesas com a oAb implica melhora no 
resultado	financeiro	da	Gestão,	razão	pela	qual	o	Tribunal	de	Contas	fez	os	devidos	ajustes,	
incluindo no passivo Financeiro os respectivos valores.

A restrição analisada será objeto de ressalva e de recomendação para que o poder executi-
vo registre de maneira correta e atualizada a dívida para com a defensoria dativa. 

3.1.5.4.2 passivo Financeiro ajustado pelo tce/sc

Incluídos os valores mencionados no item anterior, o passivo Financeiro ajustado pela 
equipe técnica deste tribunal de Contas teve um acréscimo de r$ 110,57 milhões, perfazendo 
o montante de r$ 4,48 bilhões, conforme tabela a seguir:

PASSIVO FINANCEIRO AJUSTADO PELO TCE
Em R$ 1,00

Fonte | Balanço Geral do Estado do Exercício de 2012. 

3.1.5.4.3 resultado Financeiro apurado em balanço patrimonial

Considerando os valores mencionados nos itens anteriores, confrontando-se o Ativo (r$ 
6,10	bilhões)	e	o	Passivo	(R$	4,48	bilhões)	Financeiros,	verifica-se	que	o	Estado,	no	encerra-
mento	de	2012,	apresentou	superávit	financeiro	apurado	em	balanço	patrimonial	de	R$	1,61	
bilhão.

Portanto,	mesmo	com	o	ajuste	contábil	realizado	por	este	Tribunal,	reclassificando	a	dívida	
com	a	Defensoria	Dativa,	o	Estado	apresenta	uma	situação	financeira	positiva,	com	o	Ativo	
Financeiro superando o passivo Financeiro recalculado.

3.1.5.4.4 ativo permanente

o Ativo permanente compreende os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou aliena-
ção dependa de autorização legislativa. de acordo com o balanço patrimonial apresentado 
em 31 de dezembro de 2012, o Ativo não Financeiro (permanente) do estado totalizou r$ 
11,60 bilhões. desse total destacam-se: os créditos realizáveis a longo prazo no valor de r$ 
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2,48	 bilhões,	 representando	 21,41%	do	Permanente;	 os	 Investimentos	 de	R$	 2,98	 bilhões,	
representando	25,69	%;	e	o	Imobilizado,	no	valor	de	R$	4,67	bilhões,	representando	40,32%	
do permanente. 

3.1.5.4.4.1 dívida ativa

somando-se os valores registrados no circulante e no longo prazo, o estado registrou o 
montante	de	R$	7,67	bilhões	inscritos	em	Dívida	Ativa	Tributária	(98,59%),	e	em	Dívida	Ativa	
Não	Tributária,	R$	109,37	milhões	(1,41%),	totalizando	uma	Dívida	Ativa	Inscrita	de	R$	7,78	
bilhões. do total supracitado (r$ 7,78 bilhões), subtraído do total de provisões de perdas de 
R$	7,61	bilhões	(99,73%)	resulta	uma	Dívida	Ativa	Líquida	de	R$	20,70	milhões.

da análise realizada sobre os valores registrados em dívida Ativa no período compreen-
dido entre os exercícios de 2008 a 2012, observa-se uma evolução crescente do estoque de 
Dívida	Ativa	do	Estado,	e,	por	outro	lado,	uma	arrecadação	ainda	em	patamares	ínfimos	em	
relação a esses créditos.

Dívida Ativa — Estoque x Cobrança
Em milhões R$

A par da inclusão, na programação de 2013, de auditoria operacional cujo objetivo é iden-
tificar	os	pontos	de	melhoria	na	atuação	do	Estado	quanto	à	cobrança	da	Dívida	Ativa,	tenho	
como necessária a formulação de recomendação para que o poder executivo adote providên-
cias objetivando a recuperação desses valores.

3.1.5.4.5 ativo imobilizado

no Imobilizado, estão contabilizados bens tangíveis à disposição do estado, tais como 
máquinas, equipamentos, veículos, edifícios, terrenos, obras, instalações, apartamentos etc.

de acordo com o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2012, os registros contábeis 
do estado contabilizaram um Imobilizado de r$ 4,67 bilhões. em relação ao ano anterior (r$ 
4,32	bilhões),	o	valor	existente	em	2012	representou	um	aumento	de	8,15%.
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3.1.5.4.6 passivo permanente

o passivo permanente compreende as dívidas fundadas e outras que dependam de autori-
zação legislativa para amortização ou resgate. de acordo com o balanço patrimonial demons-
trado em 31 de dezembro de 2012, o passivo permanente do estado importava em r$ 15,70 
bilhões. Contudo, considerando que, conforme já mencionado nesta análise, as obrigações de-
correntes	da	Defensoria	Dativa	registradas	(R$	58	milhões)	foram	reclassificadas	pelo	Corpo	
técnico para o passivo Financeiro, considera-se um passivo permanente de r$ 15,64 bilhões.

3.1.5.4.6.1 dívida Fundada

A dívida Fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior a doze meses, 
contraídos	para	atender	ao	desequilíbrio	orçamentário	ou	ao	financiamento	de	obras	ou	servi-
ços públicos. em 31 de dezembro de 2012, a dívida Fundada importou em r$ 14,81 bilhões.

de acordo com os dados, a dívida Fundada do estado, em relação ao exercício anterior, 
apresentou	um	aumento	de	2,05%,	configurando	ainda	um	quinquênio	de	oscilações	entre	
crescimentos e reduções em seu total. em relação ao ano de 2008, representou um aumento 
de	6,79%.

segundo as análises efetuadas sobre os dados do balanço geral do estado, do montante 
da	Dívida	Fundada	em	31	de	dezembro	de	2012	(R$	14,81	bilhões),	86,95%	são	constituídos	
pela dívida Fundada interna, que, por sua vez, importou em r$ 12,88 bilhões. 

A	Dívida	Fundada	externa	em	2012,	no	montante	de	R$	1,93	bilhão,	representa	13,05%	
do	total	da	Dívida	Fundada,	sendo	que	em	2011	representava	2,62%	(R$	365,23	milhões)	do	
total da dívida Fundada.

Ressalta-se,	finalmente,	que	o	Estado	teve	sua	Dívida	Fundada	elevada	em	R$	899,61	milhões.

3.1.5.4.7 ativo real e passivo real 

3.1.5.4.7.1 ativo real

O	Ativo	Real	representa	a	soma	do	Ativo	Financeiro	e	do	Ativo	Permanente.	Significa,	
assim, a totalidade de bens e direitos à disposição do estado. em 31 de dezembro de 2012, o 
Ativo	Real	do	Estado	de	Santa	Catarina	importou	em	R$	17,70	bilhões,	dos	quais	65,51%	(R$	
11,60 bilhões) são constituídos pelo Ativo permanente. o Ativo Financeiro de r$ 6,10 bilhões 
correspondeu	a	34,49%.

3.1.5.4.7.2 passivo real

na mesma lógica do Ativo real, o passivo real corresponde à soma dos passivos Financei-
ro	e	Permanente,	e,	portanto,	compreende	todas	as	dívidas	do	Ente,	financeiras	e	permanen-
tes, de curto e de longo prazo. em 31 de dezembro de 2012, o passivo real do estado de santa 
Catarina importava em r$ 20,08 bilhões, todavia, após o ajuste dos valores da dívida dativa, o 
passivo real calculado por esta Corte de Contas monta r$ 20,13 bilhões.
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do total supracitado, r$ 4,48 bilhões corresponde ao passivo Financeiro ajustado, o que 
equivale	a	22,29%.	Já	o	Passivo	Permanente	ajustado,	no	montante	de	R$	15,64	bilhões,	com-
preende	77,70%	do	Passivo	Real.	

3.1.5.4.7.3 saldo patrimonial

o saldo patrimonial representa a situação patrimonial líquida do ente. Contabilmente, 
corresponde à diferença entre o Ativo e o passivo reais. em 31 de dezembro de 2012, de acor-
do com os registros contábeis do estado, a situação patrimonial importou, num passivo real 
a	descoberto,	em	R$	2,37	bilhões,	portanto	configurando	uma	situação	patrimonial	negativa.	
Considerando o ajuste no passivo Financeiro e permanente por este tribunal, o passivo real 
a descoberto importou em r$ 2,42 bilhões.

Significa	dizer	que	os	bens	e	direitos	à	disposição	do	Estado	—	seu	Ativo	Real	—	cobrem	
apenas parte das suas obrigações, restando a situação negativa supracitada. em termos de quo-
ciente de análise de balanços, o quociente da situação patrimonial ajustada em 31 de dezembro 
de 2012 é de 0,87, ou seja, para cada r$ 1,00 de dívida total, o estado possui apenas r$ 0,87 
de ativo total para cobri-la.

3.1.5.4.8 contas de compensação

A previsão e a execução orçamentárias, a execução da programação Financeira e de res-
tos a pagar, o Controle de riscos Fiscais e passivos Contingentes, bem como Compensações 
diversas estão registrados nas Contas de Compensação.

Aqui, cabe destacar a conta Controle de riscos Fiscais e passivos Contingentes 
(1.9.7.0.0.00.00.00), que registra o valor de r$ 7,70 bilhões. destes, r$ 2,32 bilhões referem-se 
ao caso das Letras do tesouro. os números ainda evidenciam r$ 5,34 bilhões referentes às 
sentenças Judiciais passivas em trâmite.

3.1.6 análise da gestão Fiscal

o presente tópico evidencia a situação do estado — consolidado — e dos poderes e 
órgãos em relação aos aspectos inerentes à Lei Complementar federal no 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade	Fiscal	—	LRF).	Desse	modo,	são	verificados	os	cumprimentos	dos	diver-
sos	limites	definidos,	bem	como	das	metas	estabelecidas	nas	diretrizes	orçamentárias	para	o	
exercício de 2012. 

3.1.6.1 receita corrente Líquida (rcL)

A rCL serve de base de cálculo para os limites percentuais estabelecidos pela LrF, tais 
como os gastos com pessoal e o montante da dívida. no exercício de 2012, alcançou o valor 
de r$ 14,54 bilhões.
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3.1.6.2 despesas com pessoal x receita corrente Líquida

Observou-se	que	os	gastos	com	pessoal	do	Poder	Executivo,	para	fins	de	LRF,	atingiram	
em	2012	o	equivalente	a	46,46%	da	RCL	do	período	(R$	14,56	bilhões),	o	que	denotou	aumen-
to	de	11,16%	se	comparado	ao	exercício	de	2011	(41,80%	da	RCL).

no decorrer do exercício de 2012, com exceção do Ministério público (MpsC), que passou 
de	1,60%,	em	2011,	para	1,52%,	em	2012	(redução	de	4,84%),	todos	os	Poderes	e	órgãos	tive-
ram aumento em sua despesa líquida com pessoal em relação à rCL, fato explicado em parte 
pela quase estabilidade da rCL de 2012 em relação ao exercício anterior.

Importante destacar que todos os poderes e órgãos encerraram os últimos cinco anos 
abaixo do limite legal.

3.1.6.3 avaliação das metas anuais estabelecidas na Ldo

A	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias	(LDO)	tem	como	principal	finalidade	estebelecer	dire-
trizes e metas a serem obedecidas no respectivo orçamento, de acordo com o estabelecido no 
plano plurianual (ppA).

A partir da LrF, surgiu a exigência de que a Ldo apresentasse um Anexo de Metas Fiscais. 
no referido anexo, são estabelecidas metas anuais — em valores correntes e constantes — re-
lativas à receita total, despesa total, resultados nominal e primário e montante da dívida pública 
para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes (art. 4o da LrF). Assim, o presente 
item analisou o cumprimento das referidas metas.

em 2012, a receita total orçamentária importou em r$ 17,75 bilhões, superando, por-
tanto, a meta estabelecida na lDO (r$ 15,37 bilhões). 

Quanto	à	despesa total, que abrange todos os dispêndios ocorridos por meio do or-
çamento	 fiscal	 e	 da	 seguridade	 social,	 constatou-se	 que	 o	 Estado	 empenhou	 o	 valor	 de	
r$ 18,09 bilhões, sendo que a meta estipulada era de r$ 15,28 bilhões, não cumprindo a 
respectiva meta. 

entretanto, apesar do não cumprimento da meta de despesa estabelecida na Ldo, confor-
me	identificado	no	item	2.1.6.3.2	do	Parecer	Prévio,	tal déficit orçamentário não implica, 
necessariamente, déficit financeiro ou aumento do endividamento, posto que as despe-
sas que o originaram estavam suportadas em recursos provenientes de excesso de arrecadação, 
apurado	por	fontes	de	recursos,	verificado	no	decorrer	da	execução	orçamentária,	de	superávit	
financeiro	verificado	ao	final	do	exercício	anterior	e	por	meio	de	novas	operações	de	crédito	
contratadas ao longo do exercício. 

no que tange ao Resultado Primário resultante da diferença entre as receitas e despe-
sas	primárias,	ao	final	de	2012	observou-se	um	resultado primário positivo de r$ 869,46 
milhões, mostrando que o estado não alcançou a meta estabelecida na LDO (R$ 1,05 
bilhão).

relativamente ao Resultado nominal no exercício, que tem por objetivo medir a evo-
lução da dívida Fiscal Líquida no exercício em análise, os números apresentados pelo poder 
executivo demonstram um resultado nominal para o exercício de 2012 de r$ 1,09 bilhão 
negativo, enquanto a meta prevista na Ldo para o período era de r$ 327,16 milhões, também 
negativos.	Assim,	a	Dívida	Fiscal	Líquida	apurada	ao	final	do	exercício	2012	era	de	R$	1,09	
bilhão menor quando comparada a de 2011.
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de acordo com o demonstrativo do resultado nominal presente no relatório resumido 
da execução orçamentária do 6o bimestre de 2012, em 31 de dezembro de 2011 a dívida 
Fiscal Líquida atingiu 5,08 bilhões, enquanto que, em 31 de dezembro de 2012, totalizava o 
montante de 3,99 bilhões, confirmando, assim, o seu retraimento em R$ 1,09 bilhão, e 
também o cumprimento da respectiva meta fiscal (R$ 327,16 milhões).

A	Dívida	Consolidada	(DC)	ou	Fundada	é	o	montante	total	das	obrigações	financeiras	do	
ente da Federação, cujo limite está estabelecido na resolução no 40/2001, com as alterações 
promovidas pela resolução no 05/2002, ambas do senado Federal. 

Dos	números	apresentados	pelo	Poder	Executivo,	verifica-se	que	a Dívida Consolida-
da líquida do Estado, no 3o quadrimestre de 2012, apresentou um montante de r$ 5,90 
bilhões, correspondendo a 40,58% da RCl,	ficando	assim,	abaixo do limite estabeleci-
do pelo senado Federal,	que	é	de	até	200%	da	RCL,	sendo	alcançada	a	meta	estabelecida	
pela Ldo.

3.1.6.3.1 dívida consolidada previdenciária e passivo atuarial

o passivo Atuarial alberga o valor dos compromissos do Fundo previdenciário do estado 
com os servidores Ativos, Aposentados e com pensões, menos o valor atual das receitas de 
contribuições dos segurados e empregadores.

o passivo Atuarial calculado para o exercício de 2012 foi de r$ 133,52 bilhões, sendo 
3,15%	menor	que	o	montante	apurado	em	2011	(R$	137,86	bilhões),	em	valores	constantes,	
conforme	gráfico	a	seguir:

 
Evolução Dívida Consolidada — Previdenciária

Em bilhões de R$

Do	 gráfico	 acima,	 observa-se	 o	 crescimento	 significativo	 do	Passivo	Atuarial,	 princi-
palmente no exercício de 2011, impactando diretamente na dívida Consolidada Líquida 
previdenciária, demonstrando a necessidade de o estado adotar providências urgentes para 
reverter essa tendência de crescimento, evitando problemas futuros com o pagamento de 
pensões e aposentadorias de seus servidores. o tema é de grande relevância e merece a 
devida recomendação.
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3.1.6.4 garantias e contragarantias de valores

no exercício 2012, o total de garantias oferecidas pelo Estado foi de r$ 88,92 milhões, 
correspondendo a 0,61% da RCl	 apurada	para	o	período,	ficando,	portanto,	abaixo do 
limite estabelecido pela Resolução no 43/01 do senado Federal, que é de até 22%.

3.1.6.5 operações de crédito

Ao	final	de	2012,	verificou-se	um	montante,	para	fins	de	apuração	de	limite,	de	R$	1,66	
bilhão em operações de crédito, o que corresponde a 11,43% da RCl apurada no período, 
estando, portanto, abaixo do limite (16% da RCl). 

Evidenciou-se aumento significativo nas operações de crédito contratadas pelo estado 
em	2012	se	comparado	ao	exercício	de	2011	que	foi	de	0,69%.	Tal	fato	ocorreu	em função 
da operação realizada com o Bank of America no valor de us$ 726,5 milhões (cerca r$ 
1,5 bilhão).

segundo a secretaria de estado da Fazenda, o objetivo foi trocar uma dívida com en-
cargos indexados em quase 14% por um novo contrato de apenas 4% de juros anuais 
mais	a	variação	cambial,	o	que	significará	a	possibilidade	de	redução no desembolso de pelo 
menos R$ 530 milhões somente em 2013.

3.1.6.6 disponibilidade de caixa consolidada

no que se relaciona ao total dos recursos, observa-se que o poder executivo apresen-
tou	uma	disponibilidade	de	caixa	bruta	de	R$	1,83	bilhão,	com	obrigações	financeiras	de	R$	
265,82 milhões, o que leva a uma disponibilidade de caixa líquida de r$ 1,56 bilhão, eviden-
ciando numerário suficiente para cobrir as despesas assumidas.

Considerando os recursos vinculados, a disponibilidade de caixa bruta foi de r$ 974,91 
milhões,	e	as	obrigações	financeiras	foram	de	R$	237,49	milhões,	mostrando	uma	disponibili-
dade de caixa líquida de r$ 737,41 milhões. Ainda em relação aos recursos vinculados, o de-
monstrativo da disponibilidade de Caixa encaminhado a esta Corte de Contas demonstrou 
que havia recursos em cada uma das fontes vinculadas para cobrir suas obrigações 
financeiras.

3.1.6.7 demonstrativo dos restos a pagar

Verificou-se	que	os	valores	inscritos	em	Restos	a	Pagar	deram-se em conformidade com 
a disponibilidade	financeira	do	exercício.

3.1.6.8 Lei complementar federal nº 131/2009

Analisado o cumprimento da Lei Complementar no 131/2009, regulamentada pelo de-
creto no 7.185/2010, por parte do poder executivo, observa-se o cumprimento da legislação 
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supracitada, uma vez que o portal da transparência demonstra as informações previstas na 
legislação anteriormente citada.

3.1.7 determinações constitucionais de aplicações de recursos

passo ao exame da observância das determinações constitucionais e legais no que se refere 
à	educação,	incluídos	FUNDEB,	salário-educação,	ensino	superior,	saúde,	pesquisa	científica	
e tecnológica.

3.1.7.1 educação

Classificada	como	direito	 social	na	 forma	do	art.	6o da Constituição Federal (CrFb), a 
educação pública no brasil, oferecida no âmbito da união, estados e Municípios, apresenta 
regramento de ordem constitucional.

A Constituição da república, em seu art. 212, estabelece que “a união aplicará, anualmen-
te, nunca menos de dezoito, e os estados, o distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transfe-
rências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”.

3.1.7.1.1 aplicação em manutenção e desenvolvimento do ensino (mde) — limite mínimo do art. 212 da crFb

Iniciando pela apuração do cumprimento da aplicação mínima em Manutenção e desen-
volvimento do ensino (Mde), o relatório técnico procedeu à apuração da base de Cálculo 
da	Receita	para	aplicação	mínima	na	MDE,	identificando	que,	no	exercício	de	2012,	a	arre-
cadação líquida do estado com impostos e transferências atingiu um montante de r$ 12,24 
bilhões, extraindo-se daí que o valor mínimo a ser aplicado com despesas relacionadas à Mde 
corresponde à quantia de r$ 3,06 bilhões.

o valor publicado pela seF foi de r$ 12,02 bilhões, pelo qual o valor mínimo a ser aplica-
do, no exercício, em Mde seria de r$ 3,00 bilhões.

é devido ressaltar que o valor apurado pela equipe técnica desta Casa diverge do publica-
do pelo poder executivo, por conta de que este não incluiu os valores relativos ao Fundo-
soCIAL, contrariando decisão transitada em julgado nesta Corte de Contas, proferida pelo 
Plenário	no	Recurso	de	Reexame	REC	11/00102482,	confirmando	o	Acórdão	exarado	nos	
Autos pdA 06/00534618, no sentido de que as receitas relativas ao FundosoCIAL devem 
ser	adicionadas	à	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	aplicados	
em educação e saúde. 

Importante	destacar	que,	para	fins	da	verificação	do	cumprimento	da	aplicação	em	MDE,	
foram consideradas as despesas realizadas na função 12 — educação, por meio das fontes de 
recursos 0100 (recursos ordinários — recursos do tesouro), 0131 (recursos do Fundeb 
— transferência da união) e 0186 (remuneração de disponibilidade bancária — Fundeb), 
0261 (FundosoCIAL — exercício Corrente), 0300 (recursos ordinários — recursos do 
tesouro — exercícios Anteriores), 0331 (Fundeb — transferência da união — exercícios 
Anteriores), 0386 (remuneração de disponibilidade bancária — Fundeb), 0661 (Fundo-
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soCIAL — exercício Anterior), 7100 (Contrapartida de Convênios — recursos ordinários 
— recursos do tesouro — exercício Corrente) e 7300 (Contrapartida de Convênios — re-
cursos ordinários — recursos do tesouro — exercício Anterior), realizadas pela secreta-
ria de estado da educação, bem como as despesas realizadas pela Fundação Catarinense de 
educação especial (FCee), Fundação universidade do estado de santa Catarina (udesC) e 
pelas 36 secretarias de estado de desenvolvimento regional (sdrs). 

ressalto que as despesas suportadas pela fonte de recurso do FundosoCIAL foram 
consideradas pelo Corpo técnico, uma vez que as receitas arrecadadas pelo Fundoso-
CIAL, a partir do mês de junho de 2012, foram computadas na base de cálculo de aplicação 
mínima dos gastos com educação pelo estado.

Procedidos	aos	levantamentos	adotando	os	critérios	descritos	no	Relatório	Técnico,	verifi-
cou-se que o governo do estado, levando em consideração a despesa empenhada (despesas 
Liquidadas somadas às inscritas em restos a pagar), aplicou em Mde, no exercício de 2012, 
a	importância	de	R$	2,83	bilhões,	equivalentes	ao	percentual	de	23,14%	da	receita	líquida	de	
impostos e transferências. portanto, é inferior ao mínimo legal, necessitando, para atingir o mí-
nimo exigido constitucionalmente, aplicar mais r$ 228,22 milhões oriundos da receita líquida 
de impostos e transferências.

Acerca dos gastos com Inativos, o Corpo técnico deste tribunal de Contas não conside-
rou as despesas apropriadas no orçamento do Fundo Financeiro do Iprev, da ordem de r$ 
714,22 milhões, por não representarem contribuição para a manutenção ou para o desenvolvi-
mento do sistema educacional, em respeito ao objetivo do art. 212 da Constituição da repú-
blica. Foi sopesada, ainda, a interpretação conjunta dos arts. 37 e 40 da Carta Magna, os arts. 
70 e 71 da Lei estadual no 9.394/1996 e o art. 22 da Lei federal no 11.494/2007, entendimento 
esposado no Anexo x do Manual aprovado pelas portarias stn/MF no 407 de 2011.

porém, o governo do estado de santa Catarina, para atingir o mínimo estabelecido, com-
putou os referidos valores no montante de r$ 714,22 milhões, equivalentes ao percentual de 
70%	do	seu	total	(R$	1,02	bilhão),	em	razão	de	proposta	apresentada	em	2007,	em	face	do	Pa-
recer	Prévio	referente	às	Contas	de	2006,	elevando	o	seu	percentual	de	aplicação	para	29,42%,	
considerada a base de cálculo utilizada pela secretaria de estado da Fazenda.

A	situação	em	tela	não	diverge	daquelas	verificadas	em	exercícios	anteriores,	o	que	merece	
a devida ressalva e recomendação para que o poder executivo exclua os gastos com Inativos 
no cálculo das despesas com Mde para efeito do cumprimento do percentual mínimo a ser 
investido na área. Ademais, conforme apontou a Instrução, as receitas relativas ao Fundo-
SOCIAL	deverão	ser	incluídas	na	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	
a serem aplicados em educação. 

3.1.7.1.2 Fundeb — aplicação de recursos na educação básica

os dados consolidados no relatório técnico evidenciam que, no exercício de 2012, o 
estado de santa Catarina contribuiu para a formação do Fundo de Manutenção e desenvol-
vimento da educação básica e valorização do Magistério (Fundeb), com a importância de 
r$ 2,26 bilhões, tendo recebido, em retorno, r$ 1,70 bilhão. ou seja, santa Catarina teve uma 
perda	financeira	de	R$	551,89	milhões.

Considerando os recursos do Fundeb que retornaram ao tesouro do estado, acrescidos 
das	receitas	obtidas	com	a	aplicação	financeira,	o	Estado	de	Santa	Catarina	estava	obrigado	a	
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aplicar, em 2012, o montante de r$ 1,72 bilhão na manutenção e desenvolvimento da edu-
cação básica.

Conforme apurado por esta Corte, do montante de recursos disponibilizados para apli-
cação no Fundeb, no exercício de 2012 (r$ 1,72 bilhão), foi utilizado, na manutenção e 
desenvolvimento	da	Educação	Básica	pelo	Estado,	R$	1,71	bilhão,	ou	seja,	99,45%.	

Verifica-se,	 pois,	 o	cumprimento por parte do Estado ao art. 21 da lei federal no 
11.494/2007, pois, de acordo com o § 2o,	até	5%	dos	recursos	poderão	ser	utilizados	no	pri-
meiro trimestre do exercício imediatamente subsequente.

3.1.7.1.2.1 FUNDEB — Remuneração dos Profissionais do Magistério

de acordo com os dispositivos legais e constitucionais vigentes, pelo menos 60% dos 
recursos anuais totais do Fundeb devem ser destinados ao pagamento da remuneração dos 
profissionais	do	magistério	da	Educação	Básica	em	efetivo	exercício	na	rede	pública.

desse modo, considerando-se como remuneração o valor total dos pagamentos devidos 
aos	profissionais	do	magistério	da	Educação,	em	decorrência	do	efetivo	exercício	em	cargo,	
emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do estado, inclu-
sive os encargos sociais incidentes, apurou-se como cumprido o percentual destacado. 

Isso acontece porque, no exercício de 2012, tais despesas somaram r$ 1,39 bilhão, corres-
pondente	a	81,01%	dos	recursos	anuais	do	FUNDEB,	aplicando	21,01%	acima	do	mínimo	
exigido, cumprindo o disposto no art. 60, xII, do ADCT, com redação dada pela Emen-
da Constitucional no 53/2006 e o art. 22 da lei federal no 11.494/2007.

3.1.7.1.2.2 Fundeb — recursos de 2011 aplicados no primeiro trimestre de 2012

Consoante o parecer prévio deste tribunal, no exercício de 2011, o estado deixou de apli-
car	o	valor	de	R$	69,35	milhões	—	4,08%	da	receita	do	FUNDEB	naquele	exercício.

de acordo com o § 2o do art. 21 da Lei federal no 11.494/2007, os recursos do Fundeb, 
relativos	ao	percentual	de	4,08%	não	aplicados	no	exercício	de	2011,	poderiam	ser	aplicados	
no primeiro trimestre 2012.

Assim, com base nos relatórios extraídos do sistema sIgeF — Módulo de Acompanhamento 
da execução orçamentária na Função educação, Fonte de recursos 0331 — recursos do Fun-
deb — transferência da união de exercícios Anteriores e 0386 — remuneração de disponibi-
lidade	Bancária	do	FUNDEB	de	Exercícios	Anteriores,	relativos	ao	mês	de	março	de	2012,	verifi-
cou-se que o estado, por meio da secretaria de estado da educação, aplicou a importância de r$ 
73,42	milhões,	equivalentes	a	4,32%,	cumprindo o §2o do art. 21 da lei federal no 11.494/2007.

3.1.7.1.3 salário-educação

O	salário-educação	é	uma	contribuição	social	destinada	ao	financiamento	de	programas,	
projetos e ações voltadas à educação básica pública. tal contribuição está prevista no art. 
212, § 5o, da Constituição da república, disciplinada pelas Leis federais no 9.424/1996 e no 
9.766/1998 e regulamentada pelo decreto Federal no 6.003/2006.
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do total de recursos arrecadados, foram comprometidos orçamentariamente, em 2012, 
pelo	Estado	valores	da	ordem	de	R$	164,87	milhões,	equivalentes	a	97,58%	das	receitas	da	
contribuição do salário-educação.

Assim, conclui-se que o estado de santa Catarina não aplicou na educação básica pública, 
em 2012 o valor de r$ 4,09 milhões dos recursos provenientes da contribuição do salário-
-educação	arrecadados,	ou	seja,	o	equivalente	a	2,42%	do	total	de	recursos	transferidos	pela	
união no exercício.

Contudo,	é	devido	destacar	que	foi	constatada	pela	Equipe	Técnica	deste	Tribunal	significativa	
redução	do	superávit	financeiro	acumulado	no	exercício	de	2012,	em	relação	a	2011,	nas	receitas	
com salário-educação, tanto na fonte de recursos do exercício corrente (0120) quanto na fonte de 
exercícios anteriores (0320), motivo pelo qual não apontarei ressalva, mas tão somente a recomen-
dação para que o estado continue tomando medidas para a devida aplicação dos recursos. 

3.1.7.1.4 aplicação de recursos no ensino superior 

3.1.7.1.4.1 ensino superior — Limite mínimo do art. 170 da ce

por determinação constante da Carta Magna barriga-verde, o estado, no exercício de 2012, 
deveria	aplicar,	em	assistência	financeira	aos	alunos	matriculados	nas	Instituições	de	Educação	
Superiores	legalmente	habilitadas	a	funcionar	no	território	catarinense,	5%	do	mínimo	constitu-
cional	que	o	Estado	tem	o	dever	de	aplicar	na	MDE,	sendo	90%	nas	fundações	educacionais	de	
ensino	superior	instituídas	por	lei	municipal	e	10%	nas	demais	instituições	de	ensino	superior.

da análise efetuada constatou-se que:
•		não	foi	cumprido	integralmente	o	disposto	no	art.	170	da	Constituição	Estadual,	visto	

que o estado deveria ter aplicado em ensino superior a importância de r$ 152,99 mi-
lhões,	ou	seja,	5%	do	mínimo	constitucional	a	ser	aplicado	na	MDE,	em	2012,	 tendo	
aplicado	apenas	o	valor	de	R$	59,74	milhões,	correspondentes	a	1,95%;
•		não	foi	cumprido	o	inciso	I	do	art.	1o da Lei Complementar estadual no 281/2005, que 

estabelece os limites mínimos de recursos para destinação aos alunos matriculados nas 
fundações educacionais de ensino superior instituídas por lei municipal, uma vez que 
deveria	ter	aplicado	a	importância	de	R$	137,69	milhões,	isto	é,	4,5%	do	mínimo	cons-
titucional a ser aplicado na Mde, em 2012, tendo aplicado apenas o valor de r$ 53,76 
milhões,	equivalentes	a	1,76%;	e
•		não	foi	cumprido	o	inciso	II	do	art.	1o da Lei Complementar estadual no 281/2005, que 

estabelece os limites mínimos de recursos para destinação aos alunos matriculados nas 
demais Instituições de ensino superior, pois deveria ter aplicado a importância de r$ 
15,29	milhões,	ou	seja,	0,50%	do	mínimo	constitucional	a	ser	aplicado	na	MDE	em	2012.	
Entretanto,	foi	aplicado	somente	o	valor	de	R$	5,97	milhões,	correspondentes	a	0,20%.

Cabe ressaltar que o estado não vem aplicando anualmente em ensino superior o mínimo 
exigido	 (art.	 170	da	CE),	 conforme	diferenças	 apuradas	de	2%	em	2007;	 2,80%	em	2008;	
3,21%	em	2009;	2,95%	em	2010;	3,36%	em	2011;	e	3,05%	em	2012.

diante do exposto, tenho que, referente ao ensino superior, deve ser mantida a ressalva já 
apontada em exercícios anteriores devido ao descumprimento do art. 170, parágrafo único, da 
Constituição estadual. 
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3.1.7.1.4.2 ensino superior — Limite mínimo do art. 171 da ce

Consoante a redação do art. 171 da Ce, a Lei disciplinará as formas de apoio à manutenção 
e ao desenvolvimento do ensino superior que as empresas privadas deverão prestar sempre 
que	se	beneficiarem	de	programas	estaduais	de	incentivos	financeiros	e	fiscais,	bem	como,	de	
pesquisas	tecnológicas	por	ela	geradas	com	financiamento	do	Poder	Público	Estadual.

os arts. 2o, 5o e 6o da Lei Complementar estadual no 407/2008 estabelecem as regras para 
destinação e distribuição dos recursos arrecadados pelo Fundo de Apoio à Manutenção e ao 
desenvolvimento da educação superior no estado de santa Catarina (FuMdes) e esta-
belecem	que	as	empresas	privadas	beneficiárias	de	 incentivos	financeiros	ou	fiscais	deverão	
recolher	2%	do	valor	correspondente	ao	benefício	concedido	pelo	Estado,	ou	1%	do	valor	do	
contrato de pesquisa ao Fundo de Apoio à Manutenção e ao desenvolvimento da educação 
superior do estado de santa Catarina.

diante disso, apurou-se, com base no Comparativo da receita orçada com a Arrecadada 
— Módulo de Contabilidade — Consolidado geral — exercício de 2012, extraído do sIgeF, 
conta de receita 4.1.7.3.0.05.03 — transferências de Instituições privadas — Fundo de edu-
cação superior, r$ 51,86 milhões, por conta da regulamentação em comento. 

por outro lado, em decorrência do art. 171 da Constituição, o estado aplicou na educação 
superior	em	2012	a	importância	de	R$	18,04	milhões,	equivalendo	a	apenas	34,78%	da	base	
supracitada,	deixando,	portanto,	de	aplicar	65,22%	do	valor	recolhido	ao	Fundo.

o FuMdes, entre 2008 e 2012, acumulou uma diferença de r$ 67,41 milhões, resultante 
do confronto entre as receitas arrecadadas pelo Fundo (r$ 102,90 milhões) e as despesas rela-
cionadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino superior (r$ 35,45 milhões).

Em	12	de	dezembro	de	2012,	foi	publicada,	no	Diário	Oficial	do	Estado,	a	Lei	Comple-
mentar no 583, que alterou a Lei Complementar no 407/2008, introduzindo o parágrafo único 
ao art. 5o, facultando ao estado aplicar, em ações relacionadas ao atendimento ao ensino 
Médio,	os	 recursos	do	Fundo	não	utilizados	 até	o	final	do	primeiro	 semestre	do	exercício	
financeiro	de	cada	ano.

Mediante autorização legislativa, o poder executivo empenhou, liquidou e pagou, no 
mês de dezembro de 2012, despesas no montante de r$ 59,01 milhões, sendo r$ 13,27 
milhões por conta de receitas de exercícios anteriores (0665) e r$ 45,74 milhões por conta 
de	receitas	do	exercício	corrente	(0265),	reduzindo	significativamente	o	superávit	financeiro	
acumulado pelo FuMdes desde a sua instituição, atendendo parcialmente à recomendação 
desta Corte.

desse modo, reconhecendo o esforço demonstrado pelo poder executivo na redução do 
superávit nos recursos do FuMdes, deixo de ressalvar o item para incluir apenas uma reco-
mendação para a otimização da aplicação dos recursos do referido Fundo de Apoio.

3.1.7.2 saúde

Assim como a educação, também a saúde é considerada como direito social na forma do 
art. 6o da CrFb e o seu oferecimento, seja por parte da união, dos estados ou dos Municípios, 
obedece a parâmetros de ordem constitucional. 

A emenda Constitucional no 29, de 13 de setembro de 2000, que alterou os arts. 34, 35, 
156, 160, 167 e 198 da CrFb/88 e acrescentou o art. 77 ao Ato das disposições Constitucio-
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nais transitórias (AdCt) estabeleceu diretrizes para aplicação de recursos públicos nas ações 
e serviços públicos de saúde.

3.1.7.2.1 aplicação em ações e serviços públicos de saúde — Limite mínimo do art. 77, ii, do adct

Consoante o art. 77, inciso II, do Ato das disposições Constitucionais transitórias, inclu-
ído pela emenda Constitucional no 29/2000, os estados deverão aplicar o percentual mínimo 
de	12%	do	produto	da	arrecadação	dos	impostos	a	que	se	refere	o	art.	155	e	dos	recursos	de	
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, inciso II, da CrFb, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios em ações e serviços públicos de saúde. dito de 
outro	modo:	deve	o	Estado	aplicar	em	saúde	12%	da	receita	líquida	de	impostos.

A base de cálculo para o aferimento da aplicação dos recursos em saúde é a mesma da 
manutenção e desenvolvimento do ensino. nesse sentido, o relatório técnico também consi-
derou os valores das receitas relativas ao FundosoCIAL e, por outro lado, desconsiderou 
as despesas com os inativos4.

Dito	isso,	a	base	de	cálculo	da	receita	para	identificação	do	valor	mínimo	de	aplicação	em	
ações e serviços públicos de saúde, no exercício de 2012, atingiu um montante de r$ 12,24 bi-
lhões. extraindo-se desse montante o valor mínimo a ser aplicado com despesas relacionadas 
à	saúde	corresponde	à	quantia	de	R$	1,47	bilhão	(12%).

de acordo com os critérios adotados pelo Corpo técnico desta Casa, os valores aplicados 
pelo estado em ações e serviços públicos de saúde no exercício de 2012 alcançaram a grande-
za	de	R$	1,30	bilhão,	equivalente	a	10,60%	das	receitas	de	impostos	e	transferências,	restando	
descumprido o mandamento constitucional em comento.

Ressalta-se	que	os	valores	apurados	pelo	Corpo	Técnico	divergem	significativamente	dos	
valores publicados pela seF por meio do demonstrativo da receita Líquida de Impostos e 
das despesas próprias com Ações e serviços públicos de saúde. de acordo com os números 
da	Fazenda,	restou	aplicado	em	saúde	o	mínimo	constitucional	de	12%.

essa divergência de entendimento e de grandezas ocorreu em razão de dois fatores:
1)		A	base	de	cálculo	formulada	pelo	Poder	Executivo,	para	fins	de	cômputo	do	percentual	

mínimo de investimento em saúde e educação, não considerou as receitas relativas ao 
FundosoCIAL. 

2)  o fato de o poder executivo ter considerado r$ 158,93 milhões de despesas realiza-
das por meio de recursos das fontes 0102 (revigorar III — exercício corrente) e 0302 
(revigorar III — exercício anterior), nos montantes de r$ 21,62 milhões e r$ 137,31 
milhões, respectivamente.

em relação às despesas cujas fontes advêm do programa revigorar III, devo dizer que 
concordo com as ponderações tanto da Instrução técnica como do Ministério público que 
atua	nesta	Casa.	Tais	despesas	não	deveriam	ser	consideradas	para	fins	da	verificação	do	cum-
primento da determinação constitucional, face ao disposto no § 2o do art. 6o da Lei estadual no 
15.510, de 26 de julho de 2011, que instituiu o programa revigorar III, in verbis:

4		No	caso	da	verificação	do	comprimento	do	mínimo	legal	em	ações	e	serviços	públicos	de	saúde,	as	despesas	com	inativos	não	
são contabilizadas por força da emenda Constitucional no 55/2010 que acrescentou o § 5o ao art. 50 do Ato das disposições 
Constitucionais transitória da Constituição do estado de santa Catarina com a seguinte redação: “Até a edição da lei complementar 
a que se refere o art. 155, § 3o, da Constituição estadual, é vedada a inclusão de gastos com inativos da área da saúde na apuração 
do percentual a que se refere o inciso I deste artigo”.
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Art. 6o Ficam os recursos recolhidos com os benefícios previstos nos arts. 1o e 2o destina-
dos às ações, aos programas e aos serviços públicos de saúde do Estado, deduzidos 
os percentuais das parcelas pertencentes aos municípios, nos termos do art. 133 da Consti-
tuição estadual.
[...]
§ 2o Os recursos de que trata o caput não serão computados para efeitos de apuração 
do valor mínimo, constitucionalmente garantido à saúde, derivado da arrecadação 
de impostos. (grifo nosso.)

destarte, semelhante ao ocorrido quando tratei da educação, devo apontar ressalvas quan-
to ao cumprimento do mínimo constitucional de aplicação de recursos na área da saúde.

3.1.7.2.2 aplicação em ações e serviços públicos de saúde — programa revigorar iii

segundo o art. 6o da Lei no 15.510, de julho de 2011, que instituiu o programa Catarinense 
de revigoramento econômico — revIgorAr III, destinado a promover a regularização 
de débitos tributários inadimplidos, relativos ao ICM, ICMs, IpvA e ItCMd, os recursos 
arrecadados	por	meio	do	Programa	seriam	uma	fonte	extra	de	financiamento	da	saúde,	além	
do mínimo exigido pela Constituição da república, não podendo ser computados para efeito 
de apuração do valor constitucionalmente garantido à saúde. 

segundo consta do sIgeF, o estado arrecadou em 2012, com o programa revIgorAr 
III (receitas correntes na fonte de recurso 0102 — rec. tesouro — exec. Corrente — progra-
ma revigorar III), o montante de r$ 33,10 milhões.

deduzidas as parcelas dos municípios e do Fundeb, restou uma receita orçamentária de 
r$ 21,73 milhões, dos quais foram aplicados r$ 21,61 milhões, sendo que o restante permane-
ceu como saldo na respectiva fonte de recursos, contribuindo para os superávits orçamentário 
e	financeiro	apurados	em	2012.

desse modo, acompanhando a linha de pensamento que tem marcado o presente docu-
mento, reconheço o esforço do poder executivo para a devida utilização dos recursos regis-
trados na conta relativa ao programa revigorar III e deixo de apontar a ressalva que já havia 
sido consignada no parecer prévio do exercício anterior, realizando apenas recomendação.

3.1.7.3 Pesquisa Científica e Tecnológica

na forma prevista pelo art. 193 da Ce, o estado de santa Catarina destinará à pesquisa 
científica	e	tecnológica	pelo	menos	2%	de	suas	receitas	correntes,	delas	excluídas	as	parce-
las pertencentes aos Municípios, destinando-se metade à pesquisa agropecuária, liberadas em 
duodécimos, conforme art. 26 da Lei no 14.328/2008. 

A Lei Complementar no 381/2007, (alterada pela Lei Complementar no 534/2011), que 
dispõe sobre o modelo de gestão e a estrutura organizacional da Administração pública es-
tadual	—	Poder	Executivo,	dispõe	que	os	recursos	destinados	às	pesquisas	científica	e	tecno-
lógica serão aplicados de forma conjunta pela empresa de pesquisa Agropecuária e extensão 
rural de santa Catarina s.A. (epAgrI) e pela Fundação de Amparo à pesquisa e Inovação do 
estado de santa Catarina (FApesC).
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Considerando a base de cálculo apresentada no relatório técnico no valor de r$ 15,98 
bilhões,	o	montante	mínimo	para	aplicação	em	pesquisas	científica	e	tecnológica,	no	exercício	
2012, é de r$ 319,57 milhões.

Da	análise	efetuada,	foi	identificado	que	a	EPAGRI	e	a	FAPESC	empenharam,	no	decor-
rer do exercício 2012, o valor de r$ 317,02 milhões. destes, a epAgrI aplicou, nas funções 
19 — Ciência e tecnologia e 20 — Agricultura, o montante de r$ 267,19 milhões, o que 
representou	84,28%	do	total	empenhado	em	pesquisas	científica	e	tecnológica.	

por sua vez, a FApesC foi responsável pela aplicação de r$ 49,83 milhões, corresponden-
do	a	15,72%	do	valor	total	empenhado	no	ano.

Assim, o percentual efetivamente aplicado pelo estado, no exercício de 2012, em pesquisas 
científica	e	tecnológica,	somaram	R$	317,02	milhões,	correspondendo	a	1,98%	das	receitas	
correntes	apuradas	no	período,	ficando	R$	2,55	milhões	aquém	do	mínimo	a	 ser	 aplicado,	
descumprindo, portanto, o exigido pelo art. 193 da Constituição estadual. destaca-se que, em 
2011, esse parâmetro foi atingido

ressalto que os valores apurados pelo Corpo técnico deste tribunal são idênticos aos 
publicados pela secretaria de estado da Fazenda no volume 1 — relatório técnico sobre 
a prestação de Contas do exercício de 2012 do balanço geral do estado de santa Catarina.

Assim,	diante	da	constatação	da	não	aplicação	efetiva	pelo	Estado	em	pesquisas	científica	
e	tecnológica	de	pelo	menos	2,00%	das	receitas	correntes	apuradas	no	período,	é	de	ser	apon-
tada a ressalva.

Por	fim,	é	oportuno	ressaltar	que	o	Estado	de	Santa	Catarina	descumpriu	o	art.	26	da	Lei	
no	14.328/2008,	pois	não	repassou	os	recursos	destinados	à	pesquisa	científica	e	tecnológica	
de forma igualitária entre epAgrI e FApesC, fato a ensejar a devida recomendação.

3.1.7.4 precatórios

em 2009, foi promulgada a emenda Constitucional no 62, que instituiu nova sistemática 
para o pagamento do estoque de precatórios judiciais dos estados, distrito Federal e Municí-
pios,	modificando	o	art.	100	da	Constituição	Federal.

por meio do decreto no 3.061/2010, o estado regulamentou a matéria e optou pelo pa-
gamento dos seus precatórios no prazo de 15 anos, incluídos os da administração direta e 
indireta. Cumpre frisar que estão incluídos nesse regime os precatórios que se encontravam 
pendentes de pagamento e os que viessem a ser emitidos na vigência de tal regime.

para efeito da verificação do cumprimento do contido no art. 100, § 6o, da CFRb/88, 
esta Corte de Contas considerou os valores efetivamente repassados ao tJ/sC no decorrer do 
exercício de 2012.

tais números são apurados tomando-se em conta o saldo total de precatórios dividido 
pelo número de anos restantes no regime especial de pagamento. desse modo, o saldo ao 
final	de	2011	seria	dividido	pelos	13	anos	remanescentes	ao	plano.	Dividindo-se	o	valor	de	
R$	579,37	milhões	(dívida	ao	final	de	2011)	por	13	anos,	chegou-se	a	um	valor	a	repassar	de	
r$ 44,56 milhões, suplantando em r$ 867 mil o mínimo necessário, atendendo, assim, ao 
referido mandamento constitucional. 
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3.2  orçamento de investimentos — sociedades de economia mista e 
empresas públicas

no exercício de 2012, compunham a administração indireta 21 empresas:
bAdesC — Agência de Fomento do estado de santa Catarina s.A.
besCor — besC s/A Corretora de seguros e Administradora de bens
CAsAn — Companhia Catarinense de águas e saneamento s.A.
CeAsA — Central de Abastecimento do estado de santa Catarina s.A.
CeLesC — Centrais elétricas de santa Catarina s.A. — HoLdIng
CeLesC dIstrIbuIção s.A.
CeLesC gerAção s.A.
CIAsC — Centro de Informática e Automação do estado de santa Catarina s.A.
CIdAsC — Companhia Integrada de desenvolvimento Agrícola de santa Catarina
CodesC — Companhia de desenvolvimento do estado de santa Catarina s.A.
CodIsC — Companhia de distritos Industriais de santa Catarina s.A. — Em liquidação
CoHAb — Companhia de Habitação do estado de santa Catarina
epAgrI — empresa de pesquisa Agropecuária e extensão rural de santa Catarina s.A.
IAZpe- Administradora da Zona de processamento de exportação
InvesC — santa Catarina participações e Investimentos s.A.
sAntur — santa Catarina turismo s.A.
SAPIENS	PARQUE	S.A.
sCgás — Companhia de gás de santa Catarina s.A.
sCpArCerIAs — Ambiental s.A.
sC participações e parcerias s.A. — sCpar
sCpar porto de Imbituba s.A.

As sociedades de economia Mista, cujo controle acionário pertence ao estado de santa Ca-
tarina, estão sujeitas às normas estabelecidas na Lei federal no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

de posse dos balanços patrimoniais e das demonstrações do resultado do exercício 
consolidadas,	efetuou-se	a	análise	das	informações	registradas,	identificando	preliminarmente	
que	o	total	do	Ativo	e	do	Passivo	consolidado	das	empresas	estatais,	no	final	do	exercício	de	
2012, correspondeu a r$ 12,23 bilhões.

da análise consolidada dos valores registrados no passivo, apurou-se que este estava com-
posto pelos grupos do passivo Circulante, com r$ 5,92 bilhões, e o passivo não Circulante, 
com	R$	3,39	bilhões.	Isso	significa	que	a	expectativa	de	exigência	das	obrigações	das	empresas	
ocorrerá antes do encerramento do exercício subsequente, ou seja, até 2013. Integra ainda o 
passivo o patrimônio Líquido, com registro de r$ 2,90 bilhões.

ressalta-se que as empresas CAsAn, CeLesC s.A. (Holding) e CeLesC distribuição 
S.A.	representam	mais	de	72%	do	total	do	Balanço	consolidado	das	empresas	estatais	catari-
nenses.

A CeLesC distribuição s.A. sozinha tem, na soma de seu Ativo Circulante (r$ 1,25 
bilhão) e o Ativo realizável a Longo prazo (r$ 3,04 bilhões), a representatividade de corres-
ponder	a	35,1%	de	todo	o	Ativo	Consolidado	das	estatais.	A	CASAN	apresenta	o	registro	de	
R$	1,5	bilhão	no	Ativo	Não	Circulante	—	Intangível,	representando	tal	item	12,4%	do	Ativo	
Consolidado das estatais.
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A InvesC, pelo lado das obrigações (passivo), é a mais expoente, pois seu passivo Cir-
culante	(R$	3,91	bilhões)	corresponde	a	32%	de	todo	o	Passivo	Consolidado	das	estatais.	Já	a	
CeLesC distribuição s.A. tem, na soma dos passivos Circulante (r$ 1,28 bilhão) e não Cir-
culante	(R$	2,03	bilhões),	a	representatividade	de	27,2%	do	Passivo	Consolidado	das	estatais.

o confronto entre o Ativo e o passivo Circulantes, consolidados das empresas estatais 
catarinenses,	referentes	ao	exercício	de	2012,	revela	que	há	uma	diferença	significativa	entre	os	
recursos existentes para fazer frente aos valores a serem liquidados. 

no curto prazo, as obrigações totalizam r$ 3,61 bilhões a maior que as disponibilidades e 
os	créditos	com	vencimento	em	curto	prazo,	vislumbrando-se	severa	dificuldade	de	liquidez	
corrente (o Ativo Circulante está posicionado em r$ 2,31 bilhões, e o passivo Circulante to-
taliza r$ 5,92 bilhões).

Com	relação	ao	Não	Circulante,	há	uma	total	inversão	da	situação,	pois	se	verifica	que	o	
Ativo não Circulante perfaz o montante de r$ 9,91 bilhões, enquanto o passivo não Circu-
lante apresenta a cifra de r$ 3,39 bilhões, revelando boa expectativa de liquidez a longo prazo. 

A demonstração de resultado do exercício é a apresentação em forma resumida das 
operações realizadas pelas empresas durante o exercício social. tem por objetivo fornecer aos 
interessados os dados básicos e essenciais da formação do resultado líquido do período das 
empresas.

Cabe destaque positivo para as empresas bAdesC, CodesC, sCgás e sCpar, com 
lucros de r$ 41,43 milhões, r$ 29,11 milhões, r$ 23,61 milhões e r$ 21,42 milhões, respec-
tivamente.

O	destaque	negativo	fica	por	conta	das	empresas	INVESC,	CELESC	S.A.	(Holding),	CE-
LesC dIstrIbuIção e CeLesC gerAção, que apresentaram os prejuízos mais signi-
ficativos,	de	R$	678,92	milhões,	R$	258,36	milhões,	R$	135,65	milhões	e	R$	70,38	milhões,	
respectivamente.

Em	2012,	os	custos,	deduções	e	despesas	operacionais	 suplantaram	em	mais	de	20%	a	
receita operacional total registrada pelas empresas, ou seja, r$ 1,26 bilhão foram superiores 
ao registro como receita oriunda das atividades para as quais foram criadas.

da análise efetuada nas demonstrações de resultado Consolidadas do exercício, extrai-se 
que o prejuízo das empresas estatais, durante o exercício de 2012, atingiu o montante de r$ 
1,05	bilhão.	Contudo,	antes	de	adotar	conclusões	que	não	reflitam	a	real	situação,	é	necessário	
que se considere o eventual retorno para o estado da sua participação nos resultados das 
estatais.

A projeção do resultado efetivo do estado com a atuação das empresas estatais, no exer-
cício de 2012, posiciona como repercussão ao estado um prejuízo de r$ 709,60 milhões. A 
origem dessa situação decorre do fato de que empresas com resultado negativo expressivo 
(CeLesC Holding, CeLesC distribuição e CeLesC geração) têm participação limitada do 
estado em sua composição acionária total (composta das ações ordinárias e preferenciais) em 
cerca	de	20%.

3.2.1 prejuízo do grupo ceLesc / energia elétrica

Ao contrário de exercícios anteriores, as empresas de energia elétrica (Holding, distribui-
ção e geração) apresentaram, em 2012, prejuízos da ordem de r$ 464,4 milhões. em que pese 
as circunstâncias pontuais atribuídas à apuração do resultado negativo (despesas com pro-
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grama de demissão e compra de energia das térmicas), é preocupante que a principal estatal 
catarinense	tenha	tão	significativo	insucesso	de	resultado	anual	demonstrado.	

A situação merece acurado acompanhamento, em especial em medidas saneadoras de ges-
tão	que	minimizem	a	influência	de	tais	fatores	nos	próximos	exercícios.

3.2.2 invesc

repete-se e agrava-se na sucessão dos exercícios a situação da InvesC, apresentando 
prejuízos nos últimos cinco anos da ordem de r$ 2,4 bilhões e obrigações perante terceiros 
que montam r$ 3,9 bilhões.

3.2.3 codisc

Perdura	 a	 situação	 de	 indefinição	 quanto	 ao	 processo	 de	 liquidação	 da	CODISC,	 que,	
embora	esteja	nessa	condição	por	longo	período,	não	dá	mostras	de	solução	final	do	processo.	
Cabe	ao	liquidante	da	CODISC	assimilar	práticas	e	adotar	ações	suficientes	para	obter	êxito	
em sua missão de propiciar a sua extinção.

3.2.4 ceasa

A	empresa	vem	ano	a	ano	agravando	sua	situação	financeira.	Nos	últimos	cinco	anos,	o	
prejuízo obtido em todos os exercícios somados atinge a cifra de r$ 1,8 milhão. Além da ca-
racterística marcante de sucessivos prejuízos, também é lugar-comum os sucessivos aumentos 
de capital por parte do governo do estado. no mesmo quinquênio, o aumento de capital se 
avolumou em r$ 1 milhão. destarte essa grave situação, ainda é de se ressaltar que a empresa 
dispõe sistematicamente de empregados cedidos por outras empresas dependentes (epAgrI 
e CIdAsC) a longa data sem ressarcir seus salários e encargos, o que acirra ainda mais a frágil 
saúde	financeira	da	Entidade.

nesse tópico que diz respeito às sociedades de economia 
Mista e às empresas públicas, registro minha séria preocupação, anotando que os proble-

mas	evidenciados	serão	objeto	das	devidas	recomendações	ao	final.

3.3. análises pontuais

3.3.1 despesas com publicidade e propaganda na administração pública estadual

A análise consolidada das despesas com serviços de publicidade e propaganda, incluindo-
-se as empresas não dependentes, demonstra que o estado, no exercício de 2012, aplicou r$ 
93,71	milhões,	sendo	a	administração	direta	responsável	por	68,21%	desse	valor.	Em	valores	
constantes, as despesas com serviços de publicidade e propaganda, no exercício de 2012, em 
relação ao exercício de 2011, aumentaram de r$ 83,26 para r$ 93,71 milhões, portanto um 
acréscimo	de	R$	10,45	milhões,	o	que	corresponde	a	12,55%.
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Cabe	destaque	os	gastos	realizados	pelos	órgãos	que	compõem	os	orçamentos	fiscal	e	da	
seguridade social — administração direta, fundos especiais, autarquias, fundações e empresas 
estatais	dependentes.	Estes	somaram	R$	84,21	milhões	—	89,87%	do	total	geral	 (R$	93,71	
milhões) e r$ 9,84 milhões a mais do que o ano anterior (r$ 74,36 milhões), o que equivale a 
um	aumento	de	13,24%.

este relator observa que os números relativos à despesa com publicidade e propaganda 
demonstram não apenas o aumento ocorrido em 2012, como também uma linha crescente nas 
despesas com publicidade e propaganda nos últimos dois exercícios.

3.3.2 sistema seitec e FundosociaL — contabilização das receitas

o seIteC foi instituído pela Lei estadual no 13.336 e tem por objetivo geral estimular o 
financiamento	de	projetos	que	sejam	voltados,	em	especial,	aos	setores	culturais,	turísticos	e	
esportivos. em 2012, a arrecadação bruta do sistema, que é composto pelo Fundo estadual 
de Incentivo ao turismo (FunturIsMo), pelo Fundo estadual de Incentivo ao esporte 
(Fundesporte) e pelo Fundo estadual de Incentivo à Cultura (FunCuLturAL) im-
portou em r$ 216,87 milhões, sendo r$ 61,16 milhões arrecadados pelo Fundesporte, 
r$ 108,19 milhões pelo FunturIsMo e r$ 47,51 milhões pelo FunCuLturAL.

o FundosoCIAL foi criado pela Lei estadual no 13.334/2005, alterada pela Lei estadual no 
13.633/2005,	dispondo	que	é	destinado	a	financiar	programas	e	ações	de	desenvolvimento,	gera-
ção de emprego e renda, inclusão e promoção social, no campo e nas cidades do estado de santa 
Catarina, inclusive nos setores de cultura, esporte, turismo, educação especial e educação superior.

segundo a Instrução, os Fundos que compõem o seIteC e o FundosoCIAL recebem 
recursos provenientes da receita tributária do ICMs que são recolhidos diretamente a eles. 
ocorre que tais valores não são contabilizados como receita tributária, mas como “transfe-
rências de Instituições privadas — seIteC”. 

Ao deixar de registrar essas receitas como receitas tributárias de ICMs, o poder executivo 
diminui a base de cálculo para aplicação mínima de recursos na manutenção e no desenvolvi-
mento do ensino e nas ações e nos serviços públicos de saúde, além de diminuir os recursos 
que deveriam ser destinados aos demais poderes do estado, ao Ministério público, ao tribunal 
de Contas, à Fundação udesC e aos municípios catarinenses.

No	caso	específico	do	FUNDOSOCIAL,	ao	desconsiderar	a	natureza	tributária	dos	recur-
sos que o constituem, o poder executivo ignora o Acórdão no 892 proferido no processo pdA 
06/00534618, descumprindo, dessa forma, determinação do tribunal de Contas.

Assim, considerando a indevida contabilização dos recursos integrantes do seIteC e 
do FundosoCIAL, fator que prejudica a correta destinação dos investimentos públicos, a 
ressalva faz-se necessária com a respectiva recomendação.

da análise efetuada pelo Corpo técnico desta Casa, desde o surgimento do sistema, os 
fundos do seIteC diminuíram a base de cálculo para a aplicação de recursos do erário na 
área da educação (Mde), em r$ 298,02 milhões, e, na área da saúde, em r$ 143,05 milhões.

no mesmo período, o FundosoCIAL provocou os respectivos decréscimos em r$ 
518,95 milhões e r$ 249,10 milhões. 

portanto, somando o FundosoCIAL e o seIteC, a diminuição da base de cálculo e 
consequentemente da aplicação nas respectivas áreas já alcança r$ 1,21 bilhão. desse valor, r$ 
816,97 milhões foram subtraídos da educação e r$ 392,14 milhões da saúde.
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3.3.3 recursos destinados às apaes

A Lei estadual no 13.366, de 20 de dezembro de 2005, alterou a norma que instituiu o 
FUNDOSOCIAL	para	possibilitar	o	financiamento	de	programas	e	ações	de	desenvolvimen-
to na área de educação especial com parte dos recursos que nele ingressassem. Consta ainda 
que a promoção da educação especial deverá ser promovida por meio das ações desenvolvidas 
pelas Associações de pais e Amigos dos excepcionais (ApAes), situadas no estado.

segundo a disciplina legal, os programas desenvolvidos pelo FundosoCIAL poderão 
contar com a participação e colaboração de pessoas jurídicas contribuintes do Imposto sobre 
operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de serviços de transpor-
te Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMs), cujo valor de contribuição pode-
rá	ser	compensado	em	conta	gráfica,	até	o	limite	de	6%	do	valor	do	imposto	mensal	devido,	
que será destinado da seguinte forma:

I	—	4,7%	para	financiar	programas	e	ações	de	desenvolvimento,	geração	de	emprego	e	
renda, inclusão e promoção social, no campo e nas cidades, inclusive nas áreas de cultura, 
esporte	e	turismo;

II — 1% nas ações desenvolvidas pelas Associações de Pais e Amigos dos Ex-
cepcionais (APAEs), situadas no Estado de santa Catarina, cujos recursos serão re-
passados a cada entidade de forma proporcional ao número de alunos regularmente 
matriculados; e

III	—	0,3%	para	o	financiamento	de	bolsas	de	estudo	integral,	por	meio	da	aquisição,	pelo	
estado, de vagas remanescentes nas Instituições de ensino superior, nos termos do § 2o do 
art. 1o dessa Lei.

Apesar do mandamento legal, o poder executivo não vem destinando o devido valor às 
ApAes.

no parecer prévio anterior, esta Corte de Contas anotou uma ressalva e fez uma reco-
mendação acerca da indevida retenção dos recursos que deveriam ser repassados às referidas 
entidades. sobre o tema, foi aberto processo de monitoramento (pMo 12/00067581) em que 
se	concluiu	que	a	recomendação	não	foi	atendida.	Uma	das	 justificativas	apresentadas	pelo	
poder executivo no monitoramente efetuado é que o decreto que regulamentará a situação 
em	comento	está	em	fase	final	de	elaboração	pela	Diretoria	de	Administração	Tributária	da	
secretaria de estado da Fazenda.

Conforme descrito no relatório técnico sobre as Contas do governo do estado do exer-
cício de 2011, o critério adotado pela seF para o rateio dos recursos destinados às ApAes 
não é o previsto na legislação vigente, uma vez que não obedece à proporcionalidade, e sim à 
progressividade.

pois bem.
em 2012 a receita bruta do FundosoCIAL importou em r$ 471,38 milhões.
Considerando as receitas auferidas pelo FundosoCIAL em 2012, derivadas do ICMs 

Conta	Gráfica	—	deduzidos	os	repasses	para	os	municípios	—,	o	Fundo	deveria	destinar	às	
ApAes recursos da ordem de r$ 38,07 milhões. no entanto, conforme constatado pelo Cor-
po técnico, foram descentralizados pelo Fundo, por meio da Ação 493 — Apoio Financeiro 
às ApAes, o montante de r$ 20,07 milhões, de forma que não foi cumprido o que dispõe o 
art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 13.334/2005 (alterada pela Lei no 13.633/2005), restando não 
repassados o montante de r$ 18 milhões.
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Como o assunto é sensível e a falha persiste, não ocorrendo resposta adequada pelo poder 
executivo, além do apontamento da ressalva e da recomendação, acho necessário e relevante 
a determinação de realização de auditoria de regularidade para apuração das responsabilidades 
e posterior sanção.

3.3.4 instituto de previdência do estado de santa catarina (iprev)

Neste	item,	foi	analisada	a	execução	orçamentária	e	financeira	do	Regime	Próprio	de	Pre-
vidência dos servidores do estado de santa Catarina (rpps/sC), sendo a atual estrutura do 
rpps/sC instituída pela Lei Complementar no	412/2008,	que	buscou	atender	às	modificações	
legais impostas nos últimos anos, a partir da emenda Constitucional no 20/1998, seguida pelas 
emendas no 41/2003 e no 47/2005 e legislação infraconstitucional.

o rpps do estado catarinense é composto pelo Fundo Financeiro, pelo Fundo previ-
denciário — unidades orçamentárias — e pelo Instituto de previdência do estado de santa 
Catarina (Iprev), autarquia e unidade gestora do regime. 

da análise efetuada constatou-se que, no exercício de 2012, o Fundo Financeiro pagou 
r$ 2,84 bilhões em benefícios previdenciários, e a receita totalizou r$ 1,19 bilhão, ou seja, o 
déficit	anual	foi	de	R$	1,65	bilhão.	Ressalta-se	que	os	repasses	previdenciários	recebidos	para	
cobertura	de	déficit	em	2012	totalizaram	R$	1,92	bilhão,	valor	superior	ao	déficit	anual,	tendo	
em vista que a totalidade da receita não é utilizada no mesmo exercício da arrecadação.

Pelo	cálculo	atuarial,	o	Déficit	Atuarial	do	Fundo	Financeiro,	contabilizado	no	exercício	
de 2012, ultrapassa r$ 56,03 bilhões para os benefícios já concedidos e r$ 77,49 bilhões a 
conceder, totalizando r$ 133,52 bilhões.

Por	sua	vez,	o	Fundo	Previdenciário	compreende	10,95%	dos	servidores	do	Estado	de	
santa Catarina e, conforme art. 9o, § 2o, da LC no	412/2008,	fica	estruturado	em	regime	de	
capitalização.

Por	definição,	regime	de	capitalização	tem	como	característica	principal	a	individualidade.	
Cada segurado contribui para o seu próprio benefício futuro, estabelecendo, dessa forma, uma 
correspondência entre o custeio e o benefício de cada um. todavia, para que os benefícios do 
servidor	público	não	fiquem	vulneráveis	a	decisões	políticas,	sobressaltos	da	Administração	
Pública	e	instabilidades	do	mercado	financeiro,	por	lei	o	Tesouro	Estadual	os	garantirá	com	
recursos próprios, caso necessário. 

de acordo com o Cálculo Atuarial efetuado, o Fundo previdenciário é superavitário em 
r$ 278,12 milhões. 

O	destaque	da	análise	realizada	no	exercício	de	2012	recai	sobre	o	mesmo	fato	identifi-
cado e objeto de ressalva e recomendação nas Contas de 2011, cabendo aqui mencionar os 
prejuízos	que	o	Estado	vem	acumulando,	no	que	se	refere	à	gestão	orçamentária	e	financeira	
do regime próprio de previdência dos servidores do estado de santa Catarina (rpps/sC), 
por	conta	de	enquadramentos	realizados	em	2005	e	2006,	implicando	perda	financeira	decor-
rente da impossibilidade de realização de compensação entre os regimes de previdência, cujas 
respectivas leis vêm sendo discutidas judicialmente e o tCe vem denegando os respectivos 
registros de aposentadorias.
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3.3.5 auditoria operacional

Acerca das auditorias operacionais destinadas à avaliação do desempenho dos órgãos 
e das entidades da Administração pública, bem como dos resultados das políticas, pro-
gramas e projetos, o relatório técnico destacou aquelas iniciadas e instruídas em 2012, 
assim como os monitoramentos realizados nesse ano no âmbito da administração pública 
estadual. 

duas auditorias operacionais foram iniciadas no exercício de 2012 em unidades jurisdi-
cionadas do governo do estado. uma delas foi realizada no Hospital Homero de Miranda 
gomes, e outra, no sistema prisional do estado.

A auditoria operacional realizada no hospital Regional de são José (hRsJ) teve como 
objetivo	verificar	se	a	capacidade	 instalada	das	salas	cirúrgicas	era	suficiente	para	atender	a	
fila	 de	 espera	por	 cirurgias	 no	Hospital,	 sendo	que	o	processo	que	 trata	 da	matéria	 (RLA	
12/00522882) ainda não possui decisão plenária.

relativamente à auditoria que teve como objetivo avaliar a gestão do sistema Prisional da 
secretaria de estado da Justiça e Cidadania (sJC), foi autuado o processo rLA 12/00527337, 
que se encontra na fase de audiência dos responsáveis. depois de seu julgamento, será conce-
dido prazo para que os responsáveis apresentem um plano de ação objetivando a solução de 
problemas	identificados	e	o	aperfeiçoamento	dos	programas	e	ações	analisados,	assim	como	a	
otimização do dispêndio público. 

A auditoria operacional realizada no hospital Infantil Joana de Gusmão (hIJG) foi 
iniciada	em	2011	e	instruída	e	finalizada	em	2012.	O	objetivo	dessa	auditoria	foi	verificar	se	a	
gestão exercida no HIJg baseia-se em planejamento e viabiliza a utilização plena da capacida-
de física e de pessoal dessa unidade hospitalar. 

o processo (rLA 11/00421588) foi julgado no dia 14 de novembro de 2012, sendo pro-
ferida a decisão no 5572/2012 que consignou três determinações em conjunto com a ses e 
o HIJg, e oito determinações exclusivas junto com a ses. também foram registradas oito 
recomendações. 

Dentre	 as	 recomendações	 e	 determinações	 consignadas,	 registre-se:	 (a)	 que	 a	 gratifica-
ção	especial	de	50%	sobre	o	vencimento	do	cargo	efetivo	somente	seja	paga	a	profissionais	
médicos que estejam em efetivo exercício nos setores de emergência e unidades de terapia 
intensiva;	(b)	que	supra	a	necessidade	de	enfermeiros	e	realoque	os	técnicos	de	enfermagem	
excedentes,	para	atuarem	nos	diversos	setores	do	hospital;	(c)	que	estabeleça	o	cumprimento	
da	escala	contínua	de	12	horas	no	centro	cirúrgico	para	os	profissionais	de	enfermagem,	de	
modo	a	minimizar	a	possibilidade	de	troca	de	turno	durante	os	procedimentos	cirúrgicos;	(d)	
que providencie o registro do ponto de todos os servidores, inclusive médicos, com software 
adequado, com monitoramento eletrônico e barreiras físicas.

os responsáveis já encaminharam o plano de Ação objetivando a regularização das situa-
ções encontradas e o atendimento às determinações e recomendações consignadas na decisão 
no 5572/2012. A próxima etapa é o monitoramento do referido plano de Ação.

no exercício de 2012, foram realizados seis monitoramentos em unidades do governo do 
estado. dois deles foram encerrados em 2012, sendo determinado o arquivamento dos autos. 

A auditoria operacional realizada no sistema de Tratamento de Esgoto Insular de 
Florianópolis da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN) teve como 
principal objetivo contribuir para a melhora do desempenho do sistema. A abrangência da 
auditoria foi de janeiro de 2003 a outubro de 2004.



304 parecer prévio sobre as contas do governo do estado

Consubstanciado no relatório de auditoria, o tribunal de Contas, por meio da decisão 
no 4174/2004, consignou três determinações e 13 recomendações a serem atendidas pela 
CAsAn, mediante apresentação de um plano de Ação. os dois monitoramentos (pMo 
07/00627901)	realizados	tiveram	como	objetivo	verificar	o	cumprimento	das	determinações	
e recomendações feitas pelo tribunal de Contas. Após terem sido concluídos os procedimen-
tos	de	monitoramento,	a	auditoria	operacional	no	sistema	de	esgoto	insular	foi	finalizada	e	o	
processo arquivado.

A auditoria operacional realizada no sistema de tratamento de esgoto da Lagoa da Con-
ceição de Florianópolis, realizada em 2006 e 2007, com abrangência nos exercícios de 2000 a 
2006, teve como objetivo avaliar o funcionamento do sistema de tratamento de esgoto da 
Lagoa da Conceição de Florianópolis. 

A auditoria apontou irregularidades e fragilidades que foram atacadas pelo Corpo delibe-
rativo do tribunal de Contas que, por meio da decisão no 4295/2008, exigiu providências da 
CAsAn por meio de cinco determinações e três recomendações, a serem atendidas conforme 
prazos e formas estabelecidas em plano de Ação5. 

em 2008, foi realizada auditoria operacional com o objetivo de avaliar as ações de forma-
ção continuada de professores do ensino Fundamental da rede pública do estado de santa 
Catarina (processo rLA 08/00640004). 

Com base nos achados de auditoria, foi exarada a decisão no 1088/2009, na qual o tri-
bunal de Contas fez quatro determinações e 14 recomendações à secretaria de estado da 
educação. do monitoramento efetuado constatou-se o cumprimento da determinação de es-
tabelecer plano estadual prevendo diretrizes, objetivos e metas de capacitação de professores 
do ensino Fundamental, conforme preceitua diretriz do plano de Ações Articuladas (pAr) e o 
cumprimento da recomendação que diz respeito à necessidade de consultar o professor sobre 
as suas necessidades pedagógicas para planejar os cursos de capacitação.

o processo de monitoramento (pMo 10/00610109) possui decisão referente ao primeiro 
monitoramento, estando previsto novo monitoramento para agosto de 2013. 

no ano de 2009, foi realizada auditoria operacional nos serviços de transporte escolar presta-
dos pelo estado e Municípios catarinenses (processo rLA 09/00642246). o objetivo da auditoria 
foi avaliar se o estado estava oferecendo transporte escolar a todos os alunos da rede estadual de 
ensino	que	necessitavam	desse	serviço.	Buscou-se	verificar	se	os	procedimentos	de	planejamento	e	
controle adotados pelo estado contribuíam para o atendimento da demanda pelo serviço.

por meio da decisão no 2064/2011, o tribunal pleno aprovou o plano de Ação, apresen-
tado em 26 de maio de 2011, e passou a monitorar sua implementação por meio de processo 
específico	(PMO-11/00688312).

no primeiro monitoramento, constatou-se já o cumprimento da única determinação. Ape-
sar	 de	 o	 repasse	 de	 recursos	financeiros	 ainda	não	 cobrir	 os	 custos	 do	 transporte	 escolar,	
verificou-se	incrementos	nos	repasses	estaduais	que	variaram	de	10%	a	40%	em	2012,	confor-
me o tipo de transporte oferecido. em relação às recomendações, constatou-se que o estado 
implementou uma das recomendações, duas foram parcialmente implementadas e uma ainda 
não foi implementada.

5		Por	meio	de	processo	específico	(PMO-09/00551445)	foram	realizados	dois	monitoramentos.	O	primeiro	em	2010	e	o	segundo	em	
2012,	sendo	constatado,	ao	final,	o	cumprimento	de	40%	das	determinações	e	67%	das	recomendações.	Na	sequência,	a	auditoria	
foi	encerrada,	e	o	processo	se	encontra	com	decisão	definitiva	e	arquivado.	Contudo,	em	razão	da	quantidade	de	determinações	
não	cumpridas,	o	Plenário	do	Tribunal	de	Contas	determinou	a	autuação	de	processo	específico,	visando	à	apuração	das	
responsabilidades daqueles que deixaram de cumprir as determinações constantes do processo de auditoria.
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o segundo monitoramento da auditoria está previsto para ser realizado em maio de 2013, 
conforme	a	programação	de	fiscalização.

no ano de 2007, foi realizada auditoria operacional com o objetivo de avaliar o funciona-
mento do programa de medicamentos de dispensação excepcional, realizado pela secretaria 
de estado da saúde — ses (processo no Aor 07/00373373). Foram apontadas 24 deter-
minações e 39 recomendações na decisão no 1906/2008, proferida pelo tribunal pleno. em 
seguida, foi aprovado o plano de Ação apresentado pela ses e realizado o primeiro monito-
ramento no ano de 2011.

em 2012, foi realizado o segundo monitoramento, sendo constatado que foram cumpri-
dos	79,17%	das	determinações	e	89,66%	das	recomendações	feitas	pelo	Tribunal	de	Contas.	

O	processo	de	monitoramento	(PMO	09/00378123)	está	com	decisão	definitiva	e	foi	de-
terminado o seu arquivamento pelo Conselheiro relator.

no exercício de 2009, foi realizada auditoria operacional com o objetivo de avaliar o fun-
cionamento da estratégia de saúde da Família (esF) no município de biguaçu e as ações de 
monitoramento e avaliação desenvolvidas pela secretaria de estado da saúde — ses (proces-
so rLA 09/00594179). 

Na	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	(SES),	foi	verificado	se	estava	ocorrendo	o	monitora-
mento e a avaliação do desenvolvimento da esF nos municípios catarinenses. 

o processo de monitoramento (pMo-12/00457371) encontra-se em tramitação neste tri-
bunal, aguardando decisão do pleno. Além disso, é prevista a realização do segundo monito-
ramento para fevereiro de 2014. 

Dos	elementos	que	compõem	o	Relatório	Técnico	e	os	processos	específicos	onde	são	analisa-
dos cada um dos casos aqui descritos, observo que a atuação do tribunal de Contas tem se mostra-
do importante. A realização das auditorias operacionais, seguida de monitoramento como meio de 
fiscalização	da	gestão	eficiente	dos	recursos	públicos,	auxilia	na	identificação	dos	problemas	exis-
tentes nas ações e nos programas realizados pela Administração estadual, ao mesmo tempo que 
contribuem	para	a	apresentação	das	soluções	necessárias	para	equação	dessas	deficiências,	tendo	
como	objetivo	a	melhoria	da	eficiência	e	da	eficácia	na	aplicação	dos	recuros	públicos.

3.3.6 auditorias em programas Financiados com recursos internacionais

O	Tribunal	de	Contas	realiza	auditorias	financeiras	para	órgãos	de	fomento	internacionais,	
tais como o banco Interamericano de desenvolvimento (bId), o banco Mundial (bIrd) e 
o banco alemão Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW), aplicando as normas internacionais de 
auditoria,	os	regramentos	da	instituição	financeira	e,	subsidiariamente,	a	legislação	nacional.

As auditorias em programas internacionais guardam relação com o programa rodoviário 
do	Estado	—	etapa	V,	financiado	com	recursos	do	Banco	Interamericano	de	Desenvolvimen-
to (bId), com o projeto de proteção da Mata Atlântica em santa Catarina, que utiliza recursos 
do banco alemão Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW), e com o programa de Competitividade da 
Agricultura Familiar de santa Catarina — sC rural — Microbacias 3 — bIrd. 

o deInFrA, com o programa rodoviário do Estado — etapa V, registrou, no despe-
sas Acumuladas de Contrapartida do estado, o montante aproximado de us$ 22.993.000,00, 
referente a despesas antecipadas (desde 2008) e do período de 2010 a 2012. o bId, no mesmo 
período,	aplicou	aproximadamente	US$	49.362.000,00.	Esses	valores	correspondem	a	107%	
do	previsto	para	a	Contrapartida	e	98,7%	para	o	Banco.



306 parecer prévio sobre as contas do governo do estado

no segundo, o projeto de Proteção da mata Atlântida em santa Catarina (ppMA/
sC) prevê o investimento de € 10,369 milhões, a ser aplicado inicialmente no período de 2005 
a 2009. Contudo, esse prazo foi ampliado até 2013. o último relatório com as demonstrações 
financeiras	devidamente	auditadas	foi	encaminhado	à	FATMA	em	31	de	agosto	de	2012,	re-
ferente à auditoria do exercício de 2011, apresentando € 6.367.289,52 aplicados pelo banco 
KfW e € 9.351.359,99 de contrapartida do estado de santa Catarina. A equivalência em moeda 
nacional monta r$ 16.923.962,60 do banco KfW e r$ 24.160.185,07 da Contrapartida.

Quanto	ao	Programa de Competitividade da Agricultura Familiar de santa Cata-
rina — sC Rural — microbacias 3 — bIRD, no exercício de 2012 foram emitidos dois 
relatórios	de	auditoria	financeira	referentes	ao	Programa	SC	Rural:	o	primeiro	abrangendo	o	
período de 1o de outubro de 2009 a 31 de dezembro de 2010, com montante aplicado de r$ 
16.620.820,02,	equivalente	a	US$	9.757.297,90;	o	segundo	relatório	de	auditoria	abrange	o	exer-
cício de 2011, no qual foram aplicados r$ 16.135.942,22, que equivalem a us$ 9.223.976,19.

3.3.7 inspeções em escolas públicas

no início do corrente ano, novos registros de interdição de escolas estaduais foram ampla-
mente divulgados pela imprensa, tais como Conselheiro Mafra, Annes gualberto, rui barbo-
sa,	Osvaldo	Aranha,	Rodolfo	Mayer,	Tufi	Dippe,	Gertrudes	Benta	da	Costa,	Deputado	Nagib	
Zattar e, novamente, a escola Maria Amin ghanen, todas de Joinville. 

destaque-se ainda que a escola Monsenhor sebastião scarzello, também de Joinville, inter-
ditada desde o início de 2012, permanece fechada. 

também foram registradas interdições nas escolas getúlio vargas, em Florianópolis, e 
david espíndola, em barra velha, sendo esta última uma das únicas duas escolas públicas que 
atendem ao ensino Médio no município.

diante disso, tendo por escopo avaliar as condições de manutenção das escolas do esta-
do,	bem	como	verificar	quais	as	ações	tomadas	para	regularizar	a	manutenção	de	alguns	dos	
estabelecimentos de ensino anteriormente mencionados, este tribunal realizou inspeções em 
algumas escolas de abrangência das sdrs da grande Florianópolis, de Joinville e de Ibirama.

o trabalho foi desenvolvido pela divisão de Contas Anuais do governo da dCe e pela 
diretoria de Controle de Licitações e Contratações (dLC). 

salienta-se que a inspeção feita nas escolas, no âmbito dos aspectos técnicos de engenha-
ria, pontuou-se apenas nas informações obtidas por observação, sem a avaliação de outros 
aspectos inerentes à gestão das escolas. Consideraram-se também, nessa inspeção, os motivos 
que levaram à interdição das escolas e se estas já sofreram algum tipo de intervenção do poder 
público com o objetivo de regularizar a situação.

o resultado da referida inspeção está consubstanciado num relatório emitido pela dLC, 
cuja íntegra consta dos anexos do relatório técnico. 

Conclusivamente,	a	Equipe	Técnica	desta	Casa	identificou	como	principal	motivo	para	o	
precário estado de conservação das escolas inspecionadas a ausência de manutenção preven-
tiva, o que denota uma evidente falta de planejamento e monitoramento da necessidade de 
manutenção das escolas públicas estaduais, especialmente nas regiões visitadas.

diante disso, este relator entende como salutar, além da ciência ao Chefe do poder exe-
cutivo do conteúdo do relatório de inspeção em comento, que o tribunal promova a autuação 
dessa investigação, dando-lhe o caráter de auditoria operacional e o consequente monitora-
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mento individualizado para cada escola, das ações adotadas pela administração estadual visan-
do	à	resolução	dos	problemas	identificados.

3.3.8 Fundo para a infância e adolescência (Fia)

o Fundo para a Infância e Adolescência (FIA) tem por preceito legal o inciso Iv do art. 
88 do estatuto da Criança e do Adolescente — Lei no 8.069/1990 (eCA) e a Lei estadual no 
12.536/2002, a qual foi alterada pela no Lei 15.589/2011, que veio dispor sobre a criação do 
Conselho estadual dos direitos da Criança e do Adolescente (CedCA/sC).

o FIA tem por objetivo captar e aplicar recursos destinados às ações de atendimento à 
criança e ao adolescente. o CedCA foi criado como órgão colegiado de caráter permanente e, 
atualmente, está vinculado à secretaria de estado da Assistência social, trabalho e Habitação 
(SST),	com	competência	para	dispor	sobre	a	definição,	a	deliberação	e	o	controle	das	ações	
dirigidas à proteção, à defesa e à garantia dos direitos da criança e do adolescente no âmbito 
do estado. 

para isso, a aplicação dos recursos oriundos do FIA deve estar prevista no orçamento e 
suas ações devem passar necessariamente pelo planejamento, ou seja, devem estar incluídas 
no plano plurianual (ppA), na Lei de diretrizes orçamentárias (Ldo) e na Lei orçamentária 
Anual (LoA).

então, com escopo de avaliar o desempenho das metas alocadas no orçamento que de-
veriam ser realizadas com recursos do FIA, foi enviado o ofício gAC/Jgg no 2.261/2012 à 
secretaria responsável, o qual foi respondido pelo ofício gAbs/sst no 221/2013.

Da	análise	da	execução	de	cada	uma	das	ações	previstas	na	LOA	de	2012,	identificou-se	
que, das oito ações previstas para serem realizadas no ano de 2012 com recursos do FIA, ape-
nas uma ação teve execução parcial. 

A subação 012003, vinculada à Ação 0710 — realização de campanhas, previa como meta 
realizar 70 campanhas no decorrer do exercício. todavia, foi executada apenas uma, portanto, 
1,42%	da	meta	prevista.

diante disso, é possível concluir que, em virtude da não aplicação dos recursos que cons-
tituem o FIA, o estado de santa Catarina, em tese, tem privado as crianças e os adolescentes 
de receberem a proteção e a defesa de que são legalmente credoras. nesse sentido, uma reco-
mendação para a devida alocação dos recursos do FIA é salutar. 

Importante ressaltar que, a partir de 2011, o estado passou a realizar campanhas publicitá-
rias com o intento de arrecadar recursos para o FIA. essas ações obtiveram o apoio tanto do 
Ministério do público estadual, como do próprio tribunal de Contas do estado. 

3.3.9 secretaria de estado da defesa civil (sdc)

A secretaria de estado da defesa Civil foi criada por meio da Lei Complementar no 534, 
de 20 de abril de 2011. o exame da execução orçamentária do exercício de 2012, realizado 
pelo Corpo técnico, revela que, de um total de r$ 11,92 milhões alocados no orçamento para 
prevenção e preparação para desastres, estava prevista a execução pela sdC, por meio do 
Fundo estadual de defesa Civil, o montante de r$ 10,61 milhões, dos quais apenas r$ 1,35 
milhão foi executado no exercício.
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As notícias veiculadas ao longo dos anos de 2011 e 2012 pela secretaria de estado de Co-
municação registram a existência de diversos projetos a cargo da sdC relacionados à preven-
ção e mitigação de desastres, bem como ao monitoramento, alerta e alarme quanto a possíveis 
catástrofes.	Ocorre	que,	até	o	final	do	exercício	de	2012,	não	foi	constatado	o	efetivo	início	
da	execução	dos	referidos	projetos,	de	forma	que	as	obras	mais	significativas	em	termos	de	
prevenção de desastres ainda não haviam sido iniciadas.

Cabe destacar a importância da execução dos projetos em questão para o bem estar da 
sociedade catarinense, a merecer a devida recomendação.

4 exame das contrarraZões apresentadas peLo poder executivo

obedecendo à disciplina imposta pela resolução no tC-06/2001 (regimento Interno do 
tribunal de Contas), foram encaminhados ao governador do estado, com ciência ao secretá-
rio de estado da Fazenda, cópia do projeto de parecer prévio e do relatório para o exercício 
do contraditório.

por meio do ofício gAbs/seF no 325/2013, o poder executivo apresentou os esclareci-
mentos	que	foram	anexados	às	fls.	2312	e	seguintes.

Assim, tenho como pertinente fazer uma breve síntese conclusiva sobre os argumentos 
de defesa, seguindo a mesma ordem das ressalvas e recomendações apontadas no relatório 
enviado ao conhecimento de sua excelência, o governador do estado. 

ressalvas

4.1 Sobre o relatório do órgão central de controle interno, a defesa informa que a 
diretoria de planejamento orçamentário (dIor), da secretaria de estado da Fazenda, de-
senvolveu o Módulo de Acompanhamento Físico e Financeiro dos programas de governo 
do	SIGEF,	em	fase	de	finalização,	com	o	objetivo	de	acompanhar	a	execução	das	ações	dos	
programas governamentais, visando à obtenção de informações gerenciais e estratégicas para 
subsidiar os gestores. Há promessa de que o balanço geral do estado de 2013 disporá de 
todas essas informações.

Depois	de	reiteradas	ressalvas,	parece	que	o	Poder	Executivo	vai,	finalmente,	solucionar	a	
deficiência	ora	examinada.	No	entanto,	não	há	como	deixar	de	apontar	o	ocorrido	no	exercício	
de 2012, motivo pelo qual mantenho a aposição de ressalva, seguida da respectiva recomenda-
ção, a ser acompanhada no processo de monitoramento autuado em decorrência do parecer 
prévio sobre as Contas do exercício de 2010.

4.2 Quanto ao planejamento orçamentário, alega-se que, com a efetiva utilização 
do Módulo de Acompanhamento Físico e Financeiro do sistema Integrado de planeja-
mento e gestão Fiscal (sIgeF), haverá uma otimização da execução orçamentária. nesse 
sentido, relata que foi elaborado o decreto no 1.324, de 21 de dezembro de 2012, deter-
minando aos órgãos e às entidades da Administração pública a manutenção atualizada, no 
SIGEF,	das	informações	referentes	à	execução	física	e	financeira	das	subações	sob	suas	
responsabilidades.
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de maneira semelhante ao item anterior, embora creia que as medidas apresentadas repre-
sentem	algum	avanço	prático,	não	as	considero	suficientes	para	deixar	de	apontar	o	ocorrido	
no exercício de 2012.

Mantenho, ainda, a ressalva acerca da ausência de prioridade na execução das ações selecio-
nadas pela sociedade catarinense nas audiências públicas e das ações consideradas como prio-
ritárias na Ldo, pelo fato de a defesa não ter apresentado argumento capaz de desconstituí-la.

4.3 no que se refere à Defensoria Dativa,	a	manifestação	admite	a	deficiência	ao	co-
municar	que	as	medidas	previstas	no	plano	de	ação	firmado	com	a	Secretaria	de	Estado	de	
Justiça e Cidadania em breve culminarão com a normalização da situação e regularização das 
ressalvas.	Em	relação	aos	empenhos,	afirma-se	que	o	art.	60	da	Lei	federal	no 4.320/1964 não 
foi infringido e que as autorizações orçamentárias vêm sendo cumpridas, consoante determina 
a legislação.

A	ausência	de	atualização	da	dívida	para	com	a	Defensoria	Dativa	e	a	classificação	contábil	
indevida não é nova e vem sendo objeto de ressalvas pelo menos nos dois exercícios anteriores 
ao ora examinado (2010 e 2011).

sobre a ausência de prévio empenho e liquidação, essa irregularidade se mantém, haja vista 
o empenhamento que somente é efetivado pelo estado quando do pagamento da oAb/sC, e 
não da efetiva prestação do serviço pelo advogado dativo. é dizer, o empenhamento deveria 
ser prévio à realização do serviço, ainda que sob a forma global ou por estimativa.

Assim, a ressalva deve ser mantida na sua totalidade com a respectiva recomendação. Além 
do monitoramento que já vem sendo realizado pelo tribunal de Contas, acredito que uma au-
ditoria de regularidade seria salutar para investigar com mais propriedade a situação da dívida 
dativa (valor atualizado, contabilização, empenhamento, liquidação, etc.), apurando a respon-
sabilidade	a	quem	deu	causa	às	irregularidades	verificadas.	

4.4 Com relação à inclusão de despesas com inativos para cumprimento do mínimo 
constitucional de gastos com mDE, os argumentos são os seguintes: 1) o poder executivo 
vem realizando esforços para reduzir a cada exercício o percentual de apropriação de despesas 
com	inativos	para	o	atingimento	do	limite	constitucional;	2)	o	Estado	vem	seguindo	o	Plano	
de exclusão de despesas com inativos proposto em 2007 (ofício seF/gAbs no 1292/2007), 
com	percentual	de	exclusão	de	5%	ao	ano;	3)	em	2012	foram	retirados	30%	da	folha	total	dos	
inativos	em	educação;	e	4)	a	intenção	do	Poder	Executivo	é	manter	tal	redução.

de acordo com o posicionamento desta Casa, do qual se infere que os gastos com inativos 
na educação não representam contribuição para a manutenção ou desenvolvimento do siste-
ma educacional, o estado aplicou em Mde, no exercício de 2012, a importância de r$ 2,83 
bilhões,	equivalentes	ao	percentual	de	23,14%	da	receita	de	impostos	e	transferências.

em que pese haver dúvida quanto à legalidade da inclusão das referidas despesas no uni-
verso das ações de manutenção e desenvolvimento do ensino, o fato é que o estado vem 
utilizando desse expediente para o cumprimento do art. 212 da CrFb há alguns anos.

Muito embora reconheça o esforço empreendido na redução gradativa da apropriação de 
tais despesas, creio que, à semelhança dos pareceres prévios dos exercícios anteriores, há a 
necessidade de ressalvar a inclusão de despesas com inativos da educação (Fonte de recursos 
0100 — recursos ordinários do tesouro do estado) para efeito de cumprimento do percen-
tual	constitucional	de	25%.

4.5 sobre a indevida exclusão das receitas do FunDOsOCIAl da base de cálculo 
para definição do percentual mínimo a ser aplicado em Educação, a manifestação regis-
tra que a decisão proferida no processo pdA 06/00534618, que considerou como tributárias 
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as	receitas	integrantes	do	FUNDOSOCIAL,	foi	confirmada	durante	o	exercício	de	2012.	Des-
se modo, não havia previsão orçamentária para tanto.

Há registro de que para dar cumprimento ao que restou decidido por este tribunal, já 
foram considerados, na Lei orçamentária do exercício de 2013, os recursos arrecadados pelo 
FUNDOSOCIAL	para	fins	de	aplicação	nas	áreas	da	saúde	e	educação.

Muito embora o Acórdão no	0521/2012	 (REC	11/00102482)	que	confirmou	a	decisão	
do processo pdA 06/00534618 tenha sido publicado somente em junho de 20126, o estado 
poderia	ter	tomado	as	providências	necessárias	à	sua	implementação.	Afinal,	deficiências	com	
a contabilização das receitas do FundosoCIAL e do seIteC já haviam sido apontadas nas 
Contas de 2011. Assim, a ressalva deve ser mantida.

Alentador é o fato de que, no exercício de 2013, segundo o poder executivo, a situação 
estará,	finalmente,	regularizada.

4.6 Quanto ao descumprimento do art. 170 da CE, o que se extrai dos argumentos é 
que a restrição mereceria uma análise mais abrangente, uma vez que os recursos disponíveis 
são	insuficientes	para	o	atendimento	de	todas	as	demandas	públicas.

A simples alegação de que se trata de falta de recursos não permite elidir a ressalva.
4.7 Quanto à inclusão de despesas custeadas por fonte de recursos do Programa 

Revigorar III que não deveriam ser consideradas para fins da verificação do cumpri-
mento do mínimo constitucional em saúde, o argumento de defesa utilizado, em síntese, 
está atrelado à incompatibilidade do disposto no § 2o do art. 6o da Lei estadual no 15.510/2011 
com a disciplina inaugurada pela Lei Complementar federal no 141, de 23 de janeiro de 20127.

segundo os técnicos da secretaria de estado da Fazenda, a Lei Complementar federal no 
141/2012, que dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela união, es-
tados, distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde, estabelece os crité-
rios	de	rateio	dos	recursos	de	transferências	para	a	Saúde;	e	as	normas	de	fiscalização,	avaliação	
e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo descrevem o que compõe a 
base	de	cálculo	para	fins	de	cômputo	do	mínimo	constitucional	(art.	9o), incluindo o tipo de 
receita oriunda do programa revigorar III. Assim, a vedação do § 2o do art. 6o da Lei estadual 
no 15.510/2011 seria incompatível com a regra geral posterior estipulada no âmbito nacional. 

nesse sentido, com a publicação da Lei Complementar federal no 141, de 13 de janeiro de 
2012, as disposições da Lei estadual no	15.510/2011	com	ela	conflitantes	e	que	tratem	de	di-
reito	financeiro	afrontariam	o	art.	24	da	CRFB.	Na	realidade,	a	edição	de	norma	federal	sobre	
norma	geral,	como	de	fato	ocorreu,	suspenderia	a	eficácia	da	norma	estadual	no	que	lhe	for	
contrário.

portanto, pelo raciocínio estabelecido, “as despesas realizadas com os recursos arrecada-
dos no contexto do programa Catarinense de revigoramento econômico — revIgorAr 
III cumprem todos os requisitos exigidos na Lei Complementar estadual no 141/2012, sendo, 
por consequência, perfeitamente enquadráveis como despesas passíveis de apropriação nos 
12%	destinados	a	ações	em	saúde”.

6  doe, de 4 de junho de 2012.
7  eis o dispositivo da Lei estadual no 15.510/2011: 

Art. 6o Ficam os recursos recolhidos com os benefícios previstos nos arts. 1o e 2o destinados às ações, aos programas e aos 
serviços públicos de saúde do Estado, deduzidos os percentuais das parcelas pertencentes aos municípios, nos termos do art. 
133 da Constituição estadual. 
[...] 
§ 2o Os recursos de que trata o caput não serão computados para efeitos de apuração do valor mínimo, 
constitucionalmente garantido à saúde, derivado da arrecadação de impostos. (grifo nosso.)
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Muito embora as contrarrazões apresentadas defendam a legitimidade das despesas con-
sideradas pelo poder executivo — incluídos r$ 158,93 milhões de despesas realizadas por 
meio de recursos das fontes 0102 (revigorar III — exercício corrente) e 0302 (revigorar III 
— exercício anterior) —, não se pode olvidar o caráter de suplementariedade atribuído pelo 
legislador catarinense às despesas realizadas por meio das referidas fontes. Ao vedar a apro-
priação das despesas do programa revigorar III para cômputo do mínimo constitucional de 
aplicação em ações de saúde, revela a lei a vontade, a intenção, ainda que subliminar, de um 
investimento estatal para além do mínimo estabelecido.

por isso, ainda que se considere inexistente o óbice legal para incorporação das despesas 
do programa revigorar III na totalidade da aplicação em saúde, a ressalva deve permanecer, 
no mínimo, ante a desobediência ao caráter suplementar do dispositivo normativo combatido.

sobre o tema, não é demais ressaltar que no que tange às despesas custeadas pela fonte 
0302 (revigorar III — exercício anterior), ainda que se desconsidere a vedação imposta pelo 
§ 2o do art. 6, da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho de 2011, não seria possível, em tese, 
apropriá-las	para	fins	de	cumprimento	do	mandamento	constitucional,	posto	que	custeadas	
com receitas arrecadadas em exercício anterior ao analisado, ao passo que o limite é apurado 
mediante	verificação	da	aplicação	em	saúde	com	receitas	de	impostos	arrecadadas	no	próprio	
exercício8.

diante de todo o exposto, concluo pela manutenção da ressalva e da recomendação rela-
cionada à inclusão das despesas custeadas por fonte de recursos do programa revigorar III 
para	fins	da	verificação	do	cumprimento	do	mínimo	constitucional	com	a	seguinte	redação:	
Inclusão	de	despesas	custeadas	por	fonte	de	recursos	do	Programa	Revigorar	III,	para	fins	da	
verificação	do	cumprimento	da	determinação	constitucional,	cuja	inserção	na	base	de	cálculo	
do	percentual	mínimo	é	justificada	no	art.	9o da Lei Complementar federal no 141, de 13 de 
janeiro	de	2012,	ocorrendo	conflito	com	o	§	2o do art. 6o da Lei estadual no 15.510, de 26 de 
julho de 2011.

Finalmente, acrescento uma recomendação alternativa ao poder executivo no sentido de 
adequar a Lei estadual no 15.510/2011 aos ditames da Lei Complementar federal no 141/2012. 

4.8 sobre a indevida exclusão das receitas do FunDOsOCIAl da base de cálculo 
para definição do percentual mínimo a ser aplicado em Saúde, os técnicos da secretária 
de estado da Fazenda informam que darão cumprimento à decisão desta Corte de Contas no 
exercício de 2013.

o assunto já foi objeto de ponderação no item 4.5, quando tratei da educação. Aqui tam-
bém a ressalva será mantida.

4.9 sobre o descumprimento do percentual mínimo de 2% de aplicação de receitas 
em Ciência e Tecnologia (art. 193 da CE), discorre a manifestação que foram disponibi-
lizadas	 à	EPAGRI	e	 à	FAPESC	cotas	de	programação	financeira	 suficientes	para	 atingir	o	
percentual legal. Contudo, parte do valor não foi empenhada.

diante das informações encaminhadas que evidenciam a restrição, mantenho a ressalva 
apontada.

4.10 Quanto à indevida contabilização dos recursos do sEITEC e FunDOsO-
CIAl, o argumento é de que a contabilização obedece ao princípio da legalidade, seguindo a 
lei de criação dos referidos fundos. no que tange à inclusão dos valores nas bases de cálculo 

8  devo frisar que esta Corte segue os critérios estabelecidos na decisão normativa no tC-02/2004 para apuração dos valores 
mínimos de aplicação de recursos. 
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de aplicações mínimas em educação e saúde estabelecidas pela Constituição Federal, foi in-
formado que, para dar cumprimento ao que restou decidido por este tribunal no processo 
no pdA 06/00534618, já foram considerados, na Lei orçamentária do exercício de 2013, os 
recursos	arrecadados	pelo	FUNDOSOCIAL	para	fins	de	aplicação	de	recursos	nas	áreas	da	
saúde e educação.

Em	relação	ao	SEITEC,	o	Poder	Executivo	afirma	que	as	leis	que	criaram	os	Fundos	que	
o constituem preceituam que as receitas por eles arrecadas sejam contabilizadas como trans-
ferências correntes. no entanto, como os Fundos que formam o seIteC são semelhantes 
ao FundosoCIAL, a natureza jurídica das receitas que os constituem também são receitas 
tributárias.

Considerando que, em 2012, nada foi alterado em relação à contabilização dos referidos 
recursos, mantenho tanto a ressalva como a recomendação.

4.11 Quanto à retenção de recursos destinados às APAEs,	a	justificativa	do	Poder	Exe-
cutivo aponta a inexistência de retenção de valores. de acordo com a explicação, por haver um 
benefício de ordem nas doações ao FundosoCIAL, a ApAe somente receberia recursos 
caso	tais	valores	fossem	superiores	ao	percentual	de	5%.

para esclarecer, colaciona-se parte da defesa apresentada:
de acordo o § 1o do art. 8o da Lei estadual no 13.334/2005, serão destinados à ApAe e en-
sino superior somente aqueles recursos doados ao FundosoCIAL por contribuintes do 
ICMS,	compensáveis	em	conta	gráfica,	ou	seja,	qualquer	valor	doado	que	exceda	os	6%	do	
imposto a recolher será destinada ao FundosoCIAL.

ocorre que a doação é facultativa, e eventualmente os contribuintes podem doar valores 
menores	que	6%	do	imposto	a	recolher.	Nestas	situações,	entende-se	que	será	obedecida	a	
ordem prevista na lei, ou seja, atende primeiro o FundosoCIAL, depois a ApAe.

em janeiro de 2006, havia apenas a previsão de destinação dos recursos ao Fundoso-
CIAL	e	à	APAE,	em	percentuais	de	5%	e	1%,	respectivamente.	Em	outubro	de	2009,	fo-
ram	destinados	ao	ensino	superior	0,3%	dos	recursos,	que	sairiam	do	dos	5%	destinados	
ao	FUNDOSOCIAL,	o	qual	passa	a	receber	apenas	4,7%	dos	recursos.	Por	este	motivo,	
passou-se a adotar o entendimento de que o ensino superior teria prioridade sobre a ApAe, 
embora esteja previsto posteriormente, na ordem dos incisos da lei. ou seja, com a inclusão 
do	ensino	superior,	não	ocorrem	mudanças	para	a	APAE,	que	continua	recebendo	até	1%	
do	imposto	a	recolher,	sempre	que	a	doação	superar	5%	do	imposto	a	recolher.

A minuta de decreto encontra-se, atualmente, em análise na Consultoria Jurídica (CoJur), 
da seF, e, em breve, deverá ser encaminhada, pelo secretário de estado da Fazenda, à secre-
taria de estado da Casa Civil (sCC) para aprovação e publicação. o projeto de decreto, que 
ainda poderá sofrer ajustes, encontra-se nestes termos:

Art. 1o o decreto no 2.977, de 8 de março de 2005, passa a vigorar acrescido do art. 21-A 
com a seguinte redação:

Art. 21-A. As doações ao FundosoCIAL realizadas por pessoas jurídicas, contribuintes 
do ICMs, conforme previsto no § 1o do art. 22 deste decreto, serão destinadas da seguinte 
forma:
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I	—	quando	o	valor	da	doação	corresponder	a	até	4,7%	(quatro	inteiros	e	sete	décimos	por	
cento)	do	ICMS	mensal	devido,	o	valor	integral	caberá	ao	FUNDOSOCIAL;	
II	—	quando	o	valor	da	doação	 for	 superior	a	4,7%	(quatro	 inteiros	e	 sete	décimos	por	
cento)	e	não	ultrapassar	5%	(cinco	por	cento)	do	ICMS	mensal	devido,	será	observado	o	
seguinte:

a)		o	valor	correspondente	a	4,7%	(quatro	 inteiros	e	 sete	décimos	por	cento)	do	 imposto	
devido	caberá	ao	FUNDOSOCIAL;	e

b)	o	restante	caberá	ao	Ensino	Superior;

III	—	quando	o	valor	da	doação	for	superior	a	5%	(cinco	por	cento)	e	não	ultrapassar	6%	
(seis por cento) do ICMs mensal devido, será observado o seguinte:

a)		o	valor	correspondente	a	4,7%	(quatro	 inteiros	e	 sete	décimos	por	cento)	do	 imposto	
devido	caberá	ao	FUNDOSOCIAL;

b)		o	valor	correspondente	a	0,3%	(três	décimos	por	cento)	do	 imposto	devido	caberá	ao	
Ensino	Superior;	e

c)		o	restante	caberá	à	Associação	de	Pais	e	Amigos	dos	Excepcionais	(APAE);

IV	—	quando	o	valor	da	doação	for	superior	a	6%	(seis	por	cento)	do	ICMS	mensal	devido,	
será observado o seguinte:

a)		o	valor	correspondente	a	4,7%	(quatro	 inteiros	e	 sete	décimos	por	cento)	do	 imposto	
devido	caberá	ao	FUNDOSOCIAL;

b)		o	valor	correspondente	a	0,3%	(três	décimos	por	cento)	do	 imposto	devido	caberá	ao	
Ensino	Superior;

c)		o	valor	correspondente	a	1%	(um	por	cento)	do	imposto	devido	caberá	à	APAE;	e

d) o restante caberá ao FundosoCIAL.

§ 1o	Para	fins	de	cálculo	da	destinação	dos	recursos	de	que	trata	este	art.,	considera-se	“ICMS	
mensal devido” o somatório dos valores recolhidos nos códigos 1449, 1473 e 3700, acres-
cido	de	10%	(dez	por	cento)	do	valor	recolhido	no	código	3700,	correspondente	ao	crédito	
adicional de que trata o § 2o do art. 22 deste decreto.

§ 2o o montante líquido a ser repassado para cada instituição para o cumprimento das vincu-
lações expressas no § 3o deste art. será o valor apurado de acordo com os critérios estabeleci-
dos nos incisos I a Iv deste art., deduzido das transferências constitucionais aos municípios 
e do repasse aos poderes Legislativo e Judiciário, ao tribunal de Contas do estado (tCe), 
ao Ministério público e à Fundação universidade do estado de santa Catarina (udesC), 
conforme previsto no art. 16 da Lei no 13.334, de 28 de fevereiro de 2005.
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§ 3o os valores doados ao FundosoCIAL e distribuídos de acordo com os critérios esta-
belecidos neste art., serão aplicados da seguinte forma:

I — a parcela cabível ao FundosoCIAL será aplicada em programas e ações de desenvol-
vimento, geração de emprego e renda, inclusão e promoção social, no campo e nas cidades, 
inclusive nas áreas de cultura, esporte e turismo nos termos do inciso I do § 1o do art. 8o da 
Lei no	13.334,	de	2005;

II	—	a	parcela	cabível	ao	Ensino	Superior	será	destinada	ao	financiamento	de	bolsas	de	estu-
do integral, por meio da aquisição, pelo estado, de vagas remanescentes junto às Instituições 
de ensino superior, nos termos do inciso III do § 1o do art. 8o da Lei no	13.334,	de	2005;	e

III — a parcela cabível à ApAe será repassada a cada entidade, de forma proporcional ao 
número de alunos regularmente matriculados, e será aplicada em ações desenvolvidas para 
a	consecução	de	sua	finalidade,	nos	termos	do	inciso	II	do	§	1o do art. 8o da Lei no 13.334, 
de 2005.

pelo exposto, comprova-se que estão sendo desenvolvidas ações com o objetivo de escla-
recer a metodologia de cálculo utilizada pelo poder executivo, demonstrando que não está 
ocorrendo retenção de recursos destinados às ApAes, o que se concretizará com a publica-
ção do decreto em comento.

em contraposição à resposta acima, cumpre esclarecer que os dispositivos da Lei no 
13.334/2005, em nenhum momento, estabelecem benefício de ordem para distribuição dos 
recursos entre as ApAes, FundosoCIAL e ensino superior. Assim, o rateio deve ser pro-
porcional ao limite máximo de arrecadação previsto.

A respeito do assunto, encontra-se em tramitação o processo rLA 11/00392898, que trata 
de auditoria voltada à avaliação da regularidade das prestações de contas dos recursos conce-
didos pelo FundosoCIAL entre os exercício de 2009 e 2010 e dos repasses efetuados às 
ApAes, pelo mesmo fundo, entre 2006 a 2010, bem como o processo de monitoramento de 
recomendação pMo 12/00067581, autuado por ocasião da emissão de parecer prévio sobre 
as Contas de 2010.

outrossim, houve determinação pelo relator das Contas de 2011, a ser efetivada no âmbi-
to do processo rLA 11/00392898, para que fosse cumprido o disposto no art. 8o, § 1o, da Lei 
no 13.334/2005, sob pena de multa e comunicação ao Ministério público estadual pela prática 
de improbidade administrativa.

tenho que, se o processo rLA não chegou a um desiderato adequado, se faz necessária 
uma	auditoria	de	regularidade	sobre	o	tema,	específica	para	o	exercício	objeto	desta	Prestação	
de Contas, se for o caso.

4.12 Acerca da perda financeira no IPREV, a resposta indica que o estado está traba-
lhando	num	anteprojeto	de	lei	objetivando	sanar	a	restrição	e	que	o	IPESC	vem	retificando	os	
atos aposentatórios após o julgamento das Ações diretas de Inconstitucionalidade a respeito 
das várias leis que tratam de reenquadramento de servidores estaduais.

As	justificativas	apresentadas,	como	já	ocorreu	quando	da	Prestação	de	Contas	de	2011,	não	
afastam	o	registro	da	perda	financeira	do	IPREV,	sendo	que	a	solução	para	o	problema	passa	
pela revisão de todos os atos de enquadramento considerados inconstitucionais por esta Corte.
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A partir deste ponto, passo a tratar da manifestação de defesa sobre os pontos que foram 
objeto apenas de recomendações. esclareço que alguns itens constantes das recomendações 
inicialmente	identificadas	foram	objeto	de	ponderação	pelo	Poder	Executivo	e	consideradas	
por este relator quando da avaliação dos argumentos de defesa apresentados sobre as ressal-
vas, sendo desnecessária a sua reprodução.

recomendações

4.13 sobre a não segregação de funções do sistema de controle interno, o poder exe-
cutivo informa que “com o objetivo de garantir a observância do princípio da segregação de 
funções, bem como legitimar o responsável que desenvolverá as atividades de controle interno 
no	âmbito	das	unidades	gestoras,	foi	elaborada	uma	minuta	de	decreto	que	fixa	como	unidade	
administrativa o gabinete do titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade, bem como 
regulamenta a forma de designação do servidor que desenvolverá essas atividades, atribuindo-
-lhe	o	direito	de	receber	uma	Função	de	Chefia	(FC)”.	Esclarece,	ainda,	que	a	solução	apre-
sentada na minuta de decreto em comento não implicará aumento de despesas para o poder 
executivo.

A estrutura do controle interno do estado, ao contrário do que ocorre atualmente, deveria 
estar ligada diretamente ao Chefe do poder executivo, e não a uma das suas secretarias de 
estado, no caso a da Fazenda.

Como dito alhures, o princípio da segregação de funções no controle interno preceitua 
que as atividades de execução e controle devem estar desvinculadas do ponto de vista fun-
cional, pois de nada adianta que o departamento executor seja quem vai aferir a regularidade 
dos procedimentos. Assim, mantém-se a recomendação para que se adotem providências de 
aprimoramento do sistema de Controle Interno do estado.

4.14 A respeito da adoção de procedimentos visando à recuperação dos valores 
inscritos em Dívida Ativa, o poder executivo ponderou em sua defesa que não é possível 
medir	a	eficiência	das	ações	de	recuperação	de	créditos	simplesmente	comparando	o	estoque	
de créditos existentes com a arrecadação anual. Ademais, apontou dados indicando o cres-
cente	ajuizamento	de	executivos	fiscais	e	estudo	para	adoção	de	providências,	objetivando	a	
eficiência	da	cobrança.

pelo que observo, os avanços apresentados são incipientes e muito tímidos, sendo perti-
nente a manutenção da recomendação inicialmente delineada. tal medida mostra-se justa em 
razão do valor inscrito atualmente em dívida Ativa que, em 31 de dezembro de 2012, apre-
sentava um saldo de r$ 583,22 milhões. desse valor, r$ 582,37 milhões constituem provisão 
de	perdas	relacionada	à	Dívida	Ativa,	ou	seja,	99,85%	do	saldo	em	Dívida	Ativa	registrado,	o	
estado acha que não vai conseguir reaver.

4.15 Com referência à necessidade da adoção de providências para reverter a ten-
dência de crescimento da Dívida Consolidada Previdenciária e Passivo Autuarial, o po-
der executivo teceu uma série de ponderações relacionadas com os conceitos e o desempenho 
do regime próprio de previdência de santa Catarina, concluindo, em síntese, que “Iprev 
está em fase de estudos no sentido de prover dados e informações capazes de subsidiar al-
ternativamente outros planos de previdência ou fundos, que venham a mitigar futuramente 
distorções	causadoras	de	déficits	previdenciários”.



316 parecer prévio sobre as contas do governo do estado

Assim, considero salutar a permanência da recomendação inicialmente formulada, pro-
pondo ainda que esta Corte, por intermédio de suas diretorias técnicas, avalie a oportunidade 
da realização de inspeção ou auditoria sobre as contas do regime próprio de previdência de 
santa Catarina, em complemento ao procedimento de monitoramento que será iniciado, obje-
tivando o acompanhamento da recomendação em tela. 

4.16 Quanto à adoção de medidas saneadoras, objetivando a eliminação do pre-
juízo da CELESC identificado no exercício em análise, o poder executivo apresenta 
diversos fatores endógenos e exógenos que resultaram na perda ocorrida. 

em seus argumentos, colecionou algumas estratégias que visam minimizar impactos no 
resultado	econômico-financeiro	da	Companhia,	 sobretudo	no	que	diz	 respeito	àqueles	não	
gerenciáveis, como é o caso da Medida provisória no 579/2012 e da resolução AneeL no 
367/2009. registrou também que a busca de alternativas ao incremento da receita e melhores 
resultados	tem	direcionado	esforços	no	sentido	de	reverter	o	resultado	negativo	identificado.

destacou que a empresa vem implementando estratégias objetivando a adequação de seus 
custos operacionais, otimização dos processos e melhoria dos indicadores, com vistas à agre-
gação de valor aos acionistas e à sociedade catarinense.

Assim,	considero	adequada	a	manutenção	da	recomendação	inicialmente	identificada.	
4.17 Quanto à liquidação da CODIsC, a informação é de que o processo está em anda-

mento, sem, no entanto, apontar qualquer providência mais efetiva.
desse modo, mantenho a recomendação e o seu monitoramento.
4.18 A respeito da necessidade de adotar medidas visando reverter a sucessão de 

prejuízos na InVEsC,	identificada	nos	últimos	cinco	exercícios,	o	Poder	Executivo	salientou	
em seus argumentos que “diversas tratativas já foram realizadas com o intuito de encontrar 
uma solução plausível para este passivo, contudo sem acordo entre as partes, bem como, desta-
cou o fato de a diretoria da InvesC sempre ter a sua atuação limitada nas negociações, uma 
vez que a pendência está sendo discutida em juízo”.

diante da relevância do tema, tenho como prudente a manutenção da recomendação com 
o pertinente acompanhamento por esta Corte.

4.19 Quanto à necessidade de adotar medidas objetivando a redução dos prejuízos 
identificados nos últimos cinco exercícios pela CEASA, o poder executivo destacou que 
“ao longo dos últimos 20 anos, a CeAsA vem realizando obras de infraestrutura, como, por 
exemplo, o aumento dos pavilhões de negociação, os pavilhões do produtor e da agricultura 
familiar e a pavimentação, o que demandou investimentos de mais de r$ 10 milhões”.

entre outras ações desenvolvidas visando à reversão do prejuízo acumulado, destaca-se 
a implementação de projetos no ano de 2012 para melhoria do sistema de comercialização, 
limpeza, transporte de resíduos sólidos e do sistema de energia elétrica para atender às neces-
sidades dos usuários.

Diante	da	comprovada	importância	da	CEASA	e	do	caráter	social	de	suas	ações,	reafirmo	
a	pertinência	da	recomendação	identificada,	bem	como	do	acompanhamento	das	ações	imple-
mentadas objetivando a reversão dos resultados negativos e, com isso, o fortalecimento dos 
programas desenvolvidos pela Companhia em questão. 

4.20 Quanto à publicidade,	a	justificativa	é	que	as	campanhas	e	ações	veiculadas	são	de	
utilidade pública, sendo algumas absolutamente emergenciais e que, portanto, os gastos foram 
necessários.

diante dos argumentos apresentados pelo poder executivo de que “os gastos em pu-
blicidade estão relacionados à divulgação dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
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do governo do estado, observando o caráter educativo, informativo e de orientação social, 
conforme disposições Constitucionais”, entendo salutar que seja revista a recomendação ini-
cialmente	identificada	nas	presentes	contas.

4.21 Relativamente à recomendação de que seja adotado plano de metas objetivan-
do o levantamento e identificação da situação física das escolas estaduais, bem como 
a adoção de medidas objetivando o estabelecimento de cronograma de manutenção periódica 
a	fim	de	evitar	novos	registros	de	interdição	de	escolas	por	falta	de	condições	de	funciona-
mento, os técnicos da Administração estadual destacaram diversos fatores que limitaram a 
capacidade de investimento do estado no setor, bem como, ressaltaram ações implementadas 
visando à recuperação dos investimentos, relatando que, no exercício de 2012, deu-se início 
a um amplo levantamento da situação física das unidades escolares, resultando em investi-
mentos de r$ 133 milhões em obras escolares e mais de r$ 13 milhões na manutenção dos 
prédios escolares. 

Do	referido	levantamento	realizado,	foi	deflagrada	a	implantação	de	um	plano	de	manu-
tenção das unidades escolares, sob responsabilidade da diretoria e Infraestrutura escolar da 
sed, com o objetivo de evitar a evolução da degradação das unidades escolares. 

relativamente às escolas objeto de Inspeção por esta Corte, foram informadas as provi-
dências adotadas com o objetivo de normalizar o atendimento aos alunos.

em sendo assim, não só mantenho a recomendação delineada inicialmente, como conside-
ro oportuna avaliar a possibilidade de monitoramento individual do estado das escolas citadas 
no relatório técnico.

Tal	medida	tem	por	finalidade	apoiar,	acima	de	tudo,	qualquer	medida	ou	política	gover-
namental que tenha por objetivo evitar a evolução da degradação das unidades escolares de 
nosso estado.

4.22 Quanto ao FIA,	a	justificativa	é	que	o	Conselho	Estadual	dos	Direitos	da	Criança	
e do Adolescente (CedCA) autorizou as ações e a aplicação de recursos somente em 26 de 
julho de 2012, quando deliberou e aprovou a resolução no 010, que dispõe sobre a utilização 
dos recursos do Fundo para a Infância e Adolescência do estado de santa Catarina. somente 
no mês seguinte, agosto de 2012, o Conselho elaborou e aprovou o plano de Ação e Aplicação 
— 2012, motivo pelo qual atrasou o início da aplicação dos recursos.

Muito	embora	haja	indicativos	de	eficiência	na	aplicação	dos	referidos	recursos	no	exercí-
cio de 2013, a recomendação deve ser mantida.

4.23 Relativamente à recomendação para que o Executivo Estadual adote medi-
das visando à plena execução dos Programas de Governo da secretaria de Estado da 
Defesa Civil (sDC), os argumentos acostados aos autos reportam-se à resposta ao ofício no 
2.850/2013, de 14 de março de 2013, deste relator, oportunidade em que foram apresentadas 
informações	e	 justificativas	acerca	da	execução	 física	e	financeira	de	cada	uma	das	Ações/
subações dos programas de governo executados pela referida secretaria.

observo que as informações encaminhadas pelos técnicos da Administração estadual 
já foram objeto da análise preliminar sobre as contas prestadas pelo governador do estado 
sobre o exercício de 2012 e constantes do relatório técnico.

diante disso, é imperativo que seja mantida a recomendação inicial diante da importância 
das atividades a serem desenvolvidas pela secretaria de estado da defesa Civil (sdC).
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5 consideraÇões Finais

Depois	de	superadas	todas	as	fases,	chega	ao	final	o	exame	das	Contas	do	Governador	do	
estado relativas ao exercício de 2012.

Muito embora boa parte das ressalvas e recomendações tenham se repetido em compa-
ração	com	o	exercício	imediatamente	anterior,	percebe-se	certo	avanço	ao	se	verificar	uma	
redução do número de irregularidades, pelo menos das mais graves que foram objeto de 
ressalvas.

o procedimento de monitoramento contribuiu para o aprimoramento das ações governa-
mentais	na	mesma	medida	que	vem	tornando	mais	eficiente	as	ações	fiscalizatórias	por	parte	
desta Corte. nesse sentido, levando em conta a sua natureza instrumental de fortalecimento 
do controle público, proponho a manutenção de tal expediente.

Para	as	restrições	novas	devem	ser	adotados	procedimentos	específicos	voltados	à	apre-
sentação de plano de ação por parte do poder executivo do estado e instauração de proces-
so de monitoramento por parte deste tribunal. para as demais, por economia processual, 
propõe-se a continuidade dos processos já instaurados.

de outro lado, como a elaboração do parecer prévio não envolve o exame de responsabi-
lidade dos administradores e demais responsáveis de unidades gestoras por dinheiros, bens e 
valores públicos, recomenda-se a determinação de auditorias de regularidade em alguns temas 
que entendi necessitarem de uma investigação diferenciada.

Por	fim,	em	face	de	todo	o	exposto	e	considerando	que	o	Relatório	Técnico	realizou	aná-
lise	detalhada	da	prestação	de	contas	apresentada,	pude	verificar,	nas	Contas	do	Estado,	um	
ambiente	de	gestão	fiscal	responsável	e	uma	administração	preocupada	com	a	otimização	da	
arrecadação, com o cumprimento das metas de superávits, com o equilíbrio orçamentário e 
com a observância dos limites de endividamento.

Ademais, considerando que o Ministério público de Contas sugeriu que o tribunal de 
Contas recomende à Assembleia Legislativa a aprovação das Contas do governador referentes 
ao exercício de 2012, com determinações, manifesto-me pela emissão de parecer prévio no 
sentido de que sejam AprovAdAs as Contas referentes ao exercício de 2012, de responsa-
bilidade do excelentíssimo senhor João raimundo Colombo, sem prejuízo das ressalvas e 
recomendações.

6 proJeto de parecer prévio

trata-se da prestação de Contas do governador do estado, relativa ao exercício de 2012, 
em observância ao art. 59, inciso I, da Constituição do estado de santa Catarina, e nos termos 
da legislação infraconstitucional aplicável à espécie.

o processo seguiu o trâmite regular e regimental, sendo emitido o relatório técnico 
dCe/dCgov no 197/2013, que foi distribuído aos senhores Conselheiros, Auditores e ao 
procurador-geral do Ministério público junto ao tribunal de Contas.

em parecer da lavra do seu procurador-geral, o Ministério público que atua nesta Corte 
opinou pela aprovação das presentes contas (parecer no MptC/17139/2013).
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retornando os autos ao gabinete do relator, foi encaminhado ao Chefe do poder exe-
cutivo e ao secretário da Fazenda o projeto de parecer prévio9 e o respectivo relatório do 
relator para que fosse exercitado o contraditório no prazo de cinco dias.

Apresentadas as contrarrazões do estado, estas foram analisadas pelo relator com a cola-
boração da diretoria técnica.

Ante o exposto, e considerando os termos do relatório técnico das Contas Anuais presta-
das pelo governador do estado, exercício de 2012, parte integrante deste voto, que consolida 
a análise técnica e os temas de relevância acerca da gestão pública, selecionados pelo Conse-
lheiro	Relator;

Considerando o conteúdo do relatório dCe/dCgov no 197/2013, da divisão de Con-
tas Anuais do governo, da diretoria de Controle da Administração estadual (dCe), e o 
parecer no	17139/2013,	do	Ministério	Público	de	Contas;

Considerando os esclarecimentos e documentos oferecidos pelo governo estadual em 
sede de contraditório, por meio do ofício gAbs/seF no	325/2013,	de	27	de	maio	de	2013;

Finalmente, considerando o conceito de ressalvas10 e recomendações11 estabelecido pelos 
§§ 1o e 2o	do	art.	76	do	Regimento	Interno	desta	Casa;	

sou pela emissão de parecer prévio propondo que sejam APROVADAs as contas do 
Poder Executivo do Estado de santa Catarina, referentes ao exercício de 2012, de res-
ponsabilidade do Excelentíssimo senhor Governador do Estado, João Raimundo Co-
lombo, sem prejuízo das ressalvas e recomendações a seguir elencadas:

6.1 REssAlVAs
6.1.1 sistema de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual
6.1.1.1 o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno, que acompanha as 

Contas Anuais do governador, não contém todos os elementos exigidos no art. 70 do regi-
mento Interno deste tribunal, notadamente a descrição analítica das atividades dos órgãos e 
entidades do poder executivo e a execução de cada um dos programas incluídos no orçamen-
to	anual,	com	indicação	das	metas	físicas	e	financeiras	previstas	e	das	executadas.

6.1.2 Planejamento Orçamentário
6.1.2.1 Fixação de despesas em valores não exequíveis, caracterizando um planejamento 

orçamentário	não	condizente	com	a	realidade	orçamentária	e	financeira	do	Estado.
6.1.2.2 Ausência de prioridade na execução das ações selecionadas pela sociedade catari-

nense nas audiências públicas organizadas pela ALesC e das ações consideradas como prio-
ritárias na Ldo.

6.1.3 Defensoria Dativa
6.1.3.1	Ausência	de	atualização	da	dívida	para	com	a	Defensoria	Dativa	desde	2009;	ausên-

cia	de	prévio	empenho	e	liquidação	da	despesa	respectiva;	e	classificação	contábil	indevida	no	
passivo não Financeiro.

9  pode ser resumida como uma cópia do relatório técnico acrescido das ressalvas e recomendações do relator.
10		Observações	de	natureza	restritiva	em	relação	a	certos	fatos	verificados	no	exame	das	Contas,	quer	porque	se	discorda	do	que	foi	

registrado, quer porque tais fatos não estão em conformidade com as normas e leis aplicáveis.
11		Medidas	sugeridas	para	a	correção	das	falhas	e	deficiências	verificadas	no	exame	de	contas.
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6.1.4 Educação
6.1.4.1 Inclusão de gastos com os inativos da educação no cálculo das despesas com 

Mde, para efeito de cumprimento do percentual mínimo de aplicação sobre as receitas resul-
tantes de impostos e transferências, previsto no art. 212 da CrFb.

6.1.4.2	Exclusão	da	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	
aplicados em educação das receitas relativas ao FundosoCIAL. 

6.1.4.3	Descumprimento	do	art.	170,	parágrafo	único	da	CE,	com	aplicação	de	1,95%	da	
base	legal	para	fins	de	concessão	de	assistência	financeira	aos	estudantes	matriculados	em	ins-
tituições de ensino superior, legalmente habilitadas a funcionar no estado, quando o correto 
seria	5%.

6.1.5 saúde
6.1.5.1 Inclusão de despesas custeadas por fonte de recursos do programa revigorar III, 

para	fins	da	verificação	do	cumprimento	da	determinação	constitucional,	cuja	inserção	na	base	
de	cálculo	do	percentual	mínimo	é	justificada	no	art.	9o da Lei Complementar federal no 141, 
de	13	de	janeiro	de	2012,	ocorrendo	conflito	com	o	§	2o do art. 6o da Lei estadual no 15.510, 
de 26 de julho de 2011.

6.1.5.2	Exclusão	da	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	
aplicados em saúde das receitas relativas ao FundosoCIAL.

6.1.6 Ciência e Tecnologia
6.1.6.1 descumprimento de norma Constitucional estadual, art. 193, diante da constatação 

da	aplicação	efetiva	pelo	Estado	no	exercício	2012,	em	pesquisa	científica	e	tecnológica	de	1,98%	
das	receitas	correntes	apuradas	no	período,	ficando	aquém	do	mínimo	a	ser	aplicado	de	2,00%.

6.1.7 Contabilização dos recursos do sEITEC e FunDOsOCIAl
6.1.7.1 Contabilização da arrecadação dos recursos do seIteC e FundosoCIAL por meio 

de	mecanismo	que	não	identifica	as	receitas	como	de	natureza	tributária,	em	prejuízo	da	base	de	
cálculo considerada no cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e ações 
e serviços públicos de saúde e, consequentemente, na respectiva aplicação de recursos.

6.1.8 Retenção de recursos destinados às Associações de Pais e Amigos dos Excep-
cionais (APAEs)

6.1.8.1 retenção de recursos destinados às Associações de pais e Amigos dos excepcionais 
no valor de r$ 18,07 milhões, em desacordo com o art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 13.334/2005.

6.1.9 IPREV
6.1.9.1	Ocorrência	de	perda	financeira	no	Instituto	de	Previdência	—IPREV,	em	decor-

rência de reenquadramentos considerados inconstitucionais, fato que impede a realização de 
compensação entre os regimes de previdência.

6.2 RECOmEnDAÇÕEs
6.2.1 sistema de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual
6.2.1.1 Adote providências para que o sistema de Controle Interno obedeça ao princípio 

da	segregação	das	funções,	segundo	o	qual	a	execução	e	o	controle	devem	ficar	a	cargo	de	
órgãos distintos.
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6.2.1.2 encaminhe o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno, que acom-
panha as Contas Anuais do governador, com todos os elementos exigidos no art. 70 do re-
gimento Interno deste tribunal.

6.2.2 Planejamento Orçamentário
6.2.2.1 realize um planejamento orçamentário condizente com a realidade do estado, me-

diante	a	elaboração	dos	orçamentos	fiscal,	da	seguridade	social	e	de	investimentos	contendo	
metas exequíveis e estimativas de receita e despesa em valores compatíveis com os necessários 
para a realização dos projetos e atividades.

6.2.2.2 priorize tanto as ações selecionadas pela sociedade catarinense nas audiências pú-
blicas do orçamento regionalizado, organizadas pela ALesC, quanto as ações consideradas 
como prioritárias na Ldo.

6.2.3 Defensoria Dativa
6.2.3.1 Adote providências para o registro correto e atualizado da dívida do estado com a 

defensoria dativa.

6.2.4. Divida Ativa
6.2.4.1 Adote procedimentos objetivando a recuperação dos valores inscritos em dívida 

Ativa diante do volume de provisões com perdas e o volume de cobranças, ambos relaciona-
dos	à	Dívida	Ativa,	demonstrando	baixíssima	eficiência,	por	parte	do	Estado,	na	cobrança	dos	
referidos créditos.

6.2.5 Dívida Consolidada Previdenciária e Passivo Atuarial
6.2.5.1 Adote providências para reverter a tendência de crescimento, evitando problemas 

futuros com o pagamento de pensões e aposentadorias de seus servidores. 

6.2.6 Educação
6.2.6.1 exclua os gastos com os inativos da educação no cálculo das despesas com Mde, 

para efeito de cumprimento do percentual mínimo de aplicação sobre as receitas resultantes 
de impostos e transferências, previsto no art. 212 da CrFb.

6.2.6.2	Inclua	na	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	apli-
cados em educação as receitas relativas ao FundosoCIAL. 

6.2.6.3 Continue observando a aplicação do saldo da conta relativa aos recursos do salário-
-educação, que, diante dos problemas no sistema educacional, demonstra inobservância do 
princípio	da	eficiência	previsto	no	art.	37,	caput, da CrFb.

6.2.6.4	Cumpra	o	art.	170,	parágrafo	único,	da	CE,	para	fins	de	concessão	de	assistência	
financeira	aos	estudantes	matriculados	em	instituições	de	ensino	superior,	legalmente	habilita-
das a funcionar no estado.

6.2.6.5 Continue adotando providências para aplicação dos recursos do Fundo de Apoio à 
Manutenção e ao desenvolvimento da educação superior (FuMdes).

6.2.7 saúde
6.2.7.1 exclua as despesas custeadas por fonte de recursos do programa revigorar III 

para	fins	da	verificação	do	cumprimento	do	mínimo	constitucional,	face	ao	disposto	no	§	2o 
do art. 6o da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho de 2011, que instituiu o programa ou adote 
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providências para adequar a Lei estadual no 15.510/2011 aos ditames da Lei Complementar 
federal no 141/2012.

6.2.7.2	Inclua	na	base	de	cálculo,	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	apli-
cados em saúde, as receitas relativas ao FundosoCIAL.

6.2.7.3 Adote providências para utilização dos recursos registrados na conta relativa aos 
recursos arrecadados por meio do programa revigorar III, em ações e serviços públicos de 
saúde.

6.2.8 Ciência e Tecnologia
6.2.8.1 Atente para o cumprimento do art. 26 da Lei estadual no 14.328/2008, segundo 

o qual a aplicação dos recursos destinados à Ciência e tecnologia deve ocorrer metade pela 
epAgrI e a outra metade pela FApesC.

6.2.9 CElEsC
6.2.9.1 Adote medidas saneadoras objetivando a eliminação do prejuízo da ordem de r$ 

464,4	milhões	identificado	no	exercício	em	análise.	

6.2.10 CODIsC
6.2.10.1 Apresente medidas efetivas no sentido de que a liquidação da CodIsC seja con-

cluída.

6.2.11 InVEsC
6.2.11.1	Adote	medidas	objetivando	reverter	a	sucessão	de	prejuízos	identificada	nos	últi-

mos cinco exercícios.

6.2.12 CEAsA
6.2.12.1	Adote	medidas	 objetivando	 a	 redução	 dos	 prejuízos	 identificados	 nos	 últimos	

cinco exercícios.

6.2.13 Contabilização dos recursos do sEITEC e FunDOsOCIAl
6.2.13.1 Contabilize a arrecadação dos recursos do seIteC e FundosoCIAL, identi-

ficando	as	receitas	como	de	natureza	tributária,	sem	prejuízo	da	base	de	cálculo	considerada	
no cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e ações e serviços 
públicos de saúde e, consequentemente, na respectiva aplicação de recursos.

6.2.14 Retenção de recursos destinados às Associações de Pais e Amigos dos Ex-
cepcionais (APAEs)

6.2.14.1 providencie a correta destinação às Associações de pais e Amigos dos excep-
cionais do valor de r$ 18,07 milhões, em atendimento ao art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 
13.334/2005.

6.2.15 IPREV
6.2.15.1 promova a revisão dos atos de enquadramento considerados inconstitucionais, 

medida esta já determinada pela decisão no 2.440/2008, exarada nos autos do processo Ape 
06/00471942, desta Corte.
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6.2.16 Escolas Estaduais
6.2.16.1	Adote	 plano	 de	metas	 objetivando	 o	 levantamento	 e	 identificação	 da	 situação	

física das escolas estaduais, bem como a adoção de medidas com vistas ao estabelecimento de 
cronograma	de	manutenção	periódica	a	fim	de	evitar	novos	registros	de	interdição	de	escolas	
por falta de condições de funcionamento.

6.2.17 Fundo para a Infância e a Adolescência (FIA)
6.2.17.1 utilize os recursos alocados no orçamento de modo a garantir às crianças e aos 

adolescentes catarinenses, com prioridade, os direitos previstos no art. 227 da CrFb.

6.2.18 secretaria de Estado da Defesa Civil (sDC)
6.2.18.1 Adote medidas visando à plena execução dos programas de governo, executados 

pela sdC, diante da importância das atividades da referida secretaria à sociedade catarinense, 
principalmente se consideradas as frequentes calamidades ocorridas em todas as regiões do 
estado ao longo dos últimos anos.

proponho, ainda, que sejam determinadas as seguintes providências no âmbito deste tri-
bunal:

a)		inclusão	na	programação	de	fiscalização	deste	Tribunal	para	o	exercício	de	2013	de	au-
ditoria de regularidade acerca da indevida retenção dos recursos destinados às ApAes 
no	exercício	de	2012;

b)  avaliação da oportunidade da realização de inspeção ou auditoria sobre as contas do 
regime próprio de previdência de santa Catarina, em complemento ao procedimento 
de	monitoramento	a	ser	instaurado;

c)  promoção da autuação da investigação realizada pelo Corpo Instrutivo acerca das esco-
las estaduais, dando-lhe o caráter de auditoria operacional e o consequente monitora-
mento individualizado para cada escola, das ações adotadas pela administração estadual 
visando	à	resolução	dos	problemas	identificados;

d)  instauração de processos de monitoramento  das recomendações apontadas neste exa-
me de contas que não constaram do parecer prévio das Contas do exercício de 2010 e 
2011, sem prejuízo da continuidade dos já existentes, solicitando-se ao poder executivo 
estadual que apresente plano de ação no prazo de 90 dias contados da data do recebi-
mento	da	comunicação	do	Parecer	Prévio,	contendo	a	especificação	das	propostas	para	
o atendimento das recomendações constantes deste parecer prévio.

gabinete, em 29 de maio de 2013.

______________________________
COnsElhEIRO JulIO GARCIA

relator
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PROCEssO no pCg-13/00172050
unIDADE GEsTORA governo do estAdo
REsPOnsáVEl João rAIMundo CoLoMbo
AssunTO prestação de Contas do exercício de 2012
PARECER PRÉVIO no 0001/2013: Conclusão

Considerando o conteúdo do relatório dCe/dCgov no 0197/2013, da divisão de Con-
tas Anuais do governo, da diretoria de Controle da Administração estadual (dCe), e o pa-
recer	MPTC/17139/2013,	do	Ministério	Público	de	Contas;

Considerando os esclarecimentos e documentos oferecidos pelo governo estadual em 
sede de contraditório, por meio do ofício gAbs/seF no	325/2013;

Considerando,	finalmente,	que	a	proposta	apresentada	está	fundamentada	nas	mani-
festações resumidas no relatório deste relator e que as medidas decorrentes, segundo o 
art. 76, §§ 1o e 2o, do regimento Interno (resolução no tC-06, de 2001), constituem os 
grupos “ressalvas”, que compreendem observações de natureza restritiva em relação a 
certos	fatos	verificados	no	exame	das	contas,	quer	porque	se	discorda	do	que	foi	regis-
trado, quer porque tais fatos não estão em conformidade com as normas e leis aplicáveis, 
e “recomendações”, as quais constituem medidas sugeridas para a correção das falhas e 
deficiências	verificadas	no	exame	de	contas,	os	quais	devem	ser	contemplados	no	“Plano	
de	Ação”	do	Governo	do	Estado	e	objeto	de	ação	fiscalizatória	por	meio	de	monitora-
mento	deste	Tribunal;	e,	ainda,	segundo	levantamento	efetivado,	ocorrências	assentadas	
em	decisões	anteriores,	ou	eventos	externos,	que,	pela	sua	repercussão,	justificam	a	priori,	
medidas do poder ou Órgão. 

o TRIbunAl DE COnTAs DO EsTADO DE sAnTA CATARInA, de acordo 
com o disposto nos arts. 1o, I, 47 e 49 da Lei Complementar estadual no 202/2000, emite a 
seguinte

concLusÃo da apreciaÇÃo 
reaLiZada em sessÃo extraordinária de 04/06/2013, 

das contas do exercício de 2012 prestadas peLo 
governador do estado de santa catarina
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PROPOsTA DE PARECER PRÉVIO

6 pela emissão de parecer prévio propondo à Assembleia Legislativa do estado de santa 
Catarina a APROVAÇÃO das contas do poder executivo do estado de santa Catarina, re-
ferentes	ao	exercício	financeiro	de	2012,	de	responsabilidade	do	Excelentíssimo	Senhor	Go-
vernador, João raimundo Colombo, sem prejuízo das ressalvas e recomendações expedidas, 
conforme consignado nos considerandos acima, citando-se:

6.1 REssAlVAs

6.1.1 sistema de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual

6.1.1.1 o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno, que acompanha as 
Contas Anuais do governador, não contém todos os elementos exigidos no art. 70 do regi-
mento Interno deste tribunal, notadamente a descrição analítica das atividades dos órgãos e 
entidades do poder executivo e a execução de cada um dos programas incluídos no orçamen-
to	anual,	com	indicação	das	metas	físicas	e	financeiras	previstas	e	das	executadas.

6.1.2 Planejamento Orçamentário

6.1.2.1 Fixação de despesas em valores não exequíveis, caracterizando um planejamento 
orçamentário	não	condizente	com	a	realidade	orçamentária	e	financeira	do	Estado.

6.1.2.2 Ausência de prioridade na execução das ações selecionadas pela sociedade catari-
nense nas audiências públicas organizadas pela ALesC e das ações consideradas como prio-
ritárias na Ldo.

6.1.3 Defensoria Dativa

6.1.3.1	Ausência	de	atualização	da	dívida	para	com	a	Defensoria	Dativa	desde	2009;	ausên-
cia	de	prévio	empenho	e	liquidação	da	despesa	respectiva;	e	classificação	contábil	indevida	no	
passivo não Financeiro.

6.1.4 Educação

6.1.4.1 Inclusão de gastos com os inativos da educação no cálculo das despesas com 
Mde, para efeito de cumprimento do percentual mínimo de aplicação sobre as receitas resul-
tantes de impostos e transferências, previsto no art. 212 da CrFb.

6.1.4.2 Exclusão da base de cálculo para fins de definição dos valores mínimos a 
serem aplicados em educação das receitas relativas ao FunDOsOCIAl.

6.1.4.3	Descumprimento	do	art.	170,	parágrafo	único,	da	CE,	com	aplicação	de	1,95%	
da	base	legal	para	fins	de	concessão	de	assistência	financeira	aos	estudantes	matriculados	em	
instituições de ensino superior legalmente habilitadas a funcionar no estado, quando o correto 
seria	5%.
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6.1.5 saúde

6.1.5.1 Inclusão de despesas custeadas por fonte de recursos do programa revigorar III, 
para	fins	da	verificação	do	cumprimento	da	determinação	constitucional,	cuja	inserção	na	base	
de	cálculo	do	percentual	mínimo	é	justificada	no	art.	9o da Lei Complementar federal no 141, 
de	13	de	janeiro	de	2012,	ocorrendo	conflito	com	o	§	2o do art. 6o da Lei estadual no 15.510, 
de 26 de julho de 2011.

6.1.5.2 Exclusão da base de cálculo para fins de definição dos valores mínimos a 
serem aplicados em saúde das receitas relativas ao FunDOsOCIAl.

6.1.6 Ciência e Tecnologia

6.1.6.1 descumprimento de norma Constitucional estadual, art. 193, diante da constata-
ção	da	aplicação	efetiva	pelo	Estado	no	exercício	2012,	em	pesquisa	científica	e	tecnológica	de	
1,98%	das	receitas	correntes	apuradas	no	período,	ficando	aquém	do	mínimo	a	ser	aplicado	
de	2,00%.

6.1.7 Contabilização dos Recursos do sEITEC e FunDOsOCIAl

6.1.7.1 Contabilização da arrecadação dos recursos do seIteC e FundosoCIAL por 
meio	de	mecanismo	que	não	identifica	as	receitas	como	de	natureza	tributária,	em	prejuízo	da	
base de cálculo considerada no cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento do 
ensino e ações e serviços públicos de saúde e, consequentemente, na respectiva aplicação de 
recursos.

6.1.8 Retenção de Recursos Destinados às Associações de Pais e Amigos dos Ex-
cepcionais (APAEs)

6.1.8.1 retenção de recursos destinados às Associações de pais e Amigos dos excepcionais 
no valor de r$ 18,07 milhões, em desacordo com o art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 13.334/05.

6.1.9 IPREV

6.1.9.1	Ocorrência	de	perda	financeira	no	Instituto	de	Previdência	(IPREV),	em	decor-
rência de reenquadramentos considerados inconstitucionais, fato que impede a realização de 
compensação entre os regimes de previdência.

6.2 RECOmEnDAÇÕEs

6.2.1 sistema de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual

6.2.1.1 Adote providências para que o sistema de Controle Interno obedeça ao princípio 
da	segregação	das	funções,	segundo	o	qual	a	execução	e	o	controle	devem	ficar	a	cargo	de	
órgãos distintos.
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6.2.1.2 encaminhe o relatório do órgão central do sistema de Controle Interno, que acom-
panha as Contas Anuais do governador, com todos os elementos exigidos no art. 70 do re-
gimento Interno deste tribunal.

6.2.2 Planejamento Orçamentário

6.2.2.1 realize um planejamento orçamentário condizente com a realidade do estado, me-
diante	a	elaboração	dos	orçamentos	fiscal,	da	seguridade	social	e	de	investimentos,	contendo	
metas exequíveis e estimativas de receita e despesa em valores compatíveis com os necessários 
para a realização dos projetos e atividades.

6.2.2.2 priorize tanto as ações selecionadas pela sociedade catarinense nas audiências pú-
blicas do orçamento regionalizado, organizadas pela ALesC, quanto as ações consideradas 
como prioritárias na Ldo.

6.2.3 Defensoria Dativa

6.2.3.1 Adote providências para o registro correto e atualizado da dívida do estado com 
a defensoria dativa.

6.2.4 Dívida Ativa

6.2.4.1 Adote procedimentos objetivando a recuperação dos valores inscritos em dívida 
Ativa diante do volume de provisões com perdas e o volume de cobranças, ambos relaciona-
dos	à	Dívida	Ativa,	demonstrando	baixíssima	eficiência,	por	parte	do	Estado,	na	cobrança	dos	
referidos créditos.

6.2.5 Dívida Consolidada Previdenciária e Passivo Atuarial

6.2.5.1 Adote providências para reverter a tendência de crescimento, evitando problemas 
futuros com o pagamento de pensões e aposentadorias de seus servidores.

6.2.6 Educação

6.2.6.1 exclua os gastos com os inativos da educação no cálculo das despesas com Mde, 
para efeito de cumprimento do percentual mínimo de aplicação sobre as receitas resultantes 
de impostos e transferências, previsto no art. 212 da CrFb.

6.2.6.2	Inclua,	na	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	apli-
cados em educação, as receitas relativas ao FundosoCIAL.

6.2.6.3 Continue observando a aplicação do saldo da conta relativa aos recursos do salário-
-educação, que, diante dos problemas no sistema educacional, demonstra inobservância do 
princípio	da	eficiência	previsto	no	art.	37,	caput, da CrFb.
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6.2.6.4	Cumpra	o	art.	170,	parágrafo	único,	da	CE,	para	fins	de	concessão	de	assistência	
financeira	aos	estudantes	matriculados	em	instituições	de	ensino	superior	legalmente	habilita-
das a funcionar no estado.

6.2.6.5 Continue adotando providências para aplicação dos recursos do Fundo de Apoio à 
Manutenção e ao desenvolvimento da educação superior (FuMdes).

6.2.7 saúde

6.2.7.1 exclua as despesas custeadas por fonte de recursos do programa revigorar III para 
fins	da	verificação	do	cumprimento	do	mínimo	constitucional,	em	face	do	disposto	no	§	2o 
do art. 6o da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho de 2011, que instituiu o programa ou adote 
providências para adequar à Lei estadual no 15.510/2011 aos ditames da Lei Complementar 
federal no 141/2012.

6.2.7.2	Inclua	na	base	de	cálculo,	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	apli-
cados em saúde, as receitas relativas ao FundosoCIAL.

6.2.7.3 Adote providências para utilização dos recursos registrados na conta relativa aos 
recursos arrecadados pelo programa revigorar III, em ações e serviços públicos de saúde.

6.2.8 Ciência e Tecnologia

6.2.8.1 Atente para o cumprimento do art. 26 da Lei estadual no 14.328/2008, segundo 
o qual a aplicação dos recursos destinados à ciência e à tecnologia deve ocorrer metade pela 
epAgrI e a outra metade por meio da FApesC.

6.2.9 CElEsC

6.2.9.1 Adote medidas saneadoras objetivando a eliminação do prejuízo da ordem de r$ 
464,4	milhões,	identificado	no	exercício	em	análise.

6.2.10 CODIsC

6.2.10.1 Apresente medidas efetivas no sentido de que a liquidação da CodIsC seja con-
cluída.

6.2.11 InVEsC

6.2.11.1	Adote	medidas	objetivando	reverter	a	sucessão	de	prejuízos	identificada	nos	últi-
mos cinco exercícios.

6.2.12 CEAsA

6.2.12.1	 Adote	medidas	 objetivando	 a	 redução	 dos	 prejuízos	 identificados	 nos	 últimos	
cinco exercícios.
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6.2.13 Contabilização dos recursos do seIteC e FundosoCIAL

6.2.13.1 Contabilize a arrecadação dos recursos do seIteC e FundosoCIAL, identi-
ficando	as	receitas	como	de	natureza	tributária,	sem	prejuízo	da	base	de	cálculo	considerada	
no cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e ações e serviços 
públicos de saúde e, consequentemente, na respectiva aplicação de recursos.

6.2.14 retenção de recursos destinados às Associações de pais e Amigos dos excepcio-
nais (ApAes)

6.2.14.1 providencie a correta destinação às Associações e pais e Amigos dos excepcionais 
do valor de r$ 18,07 milhões, em atendimento ao art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 13.334/2005.

6.2.15 IPREV

6.2.15.1 promova a revisão dos atos de enquadramento considerados inconstitucionais, 
medida esta já determinada pela decisão no 2.440/2008, exarada nos autos do processo no 
Ape-06/00471942, desta Corte.

6.2.16 Escolas Estaduais

6.2.16.1	Adote	plano	de	metas	objetivando	o	levantamento	e	a	identificação	da	situação	
física das escolas estaduais, bem como a adoção de medidas objetivando o estabelecimento de 
cronograma	de	manutenção	periódica	a	fim	de	evitar	novos	registros	de	interdição	de	escolas	
por falta de condições de funcionamento.

6.2.17 Fundo para a Infância e a Adolescência (FIA)

6.2.17.1 utilize os recursos alocados no orçamento de modo a garantir às crianças e aos 
adolescentes catarinenses, com prioridade, os direitos previstos no art. 227 da CrFb.

6.2.18 secretaria de Estado da Defesa Civil (sDC)

6.2.18.1 Adote medidas visando à plena execução dos programas de governo executados 
pela sdC diante da importância das atividades da referida secretaria à sociedade catarinense, 
principalmente se consideradas as frequentes calamidades ocorridas em todas as regiões do 
estado ao longo dos últimos anos.

7 Determinar, no âmbito deste Tribunal de Contas, as seguintes providências:

7.1	Inclusão	na	programação	de	fiscalização	deste	Tribunal	para	o	exercício	de	2013	de	
auditoria de regularidade acerca da indevida retenção dos recursos destinados às ApAes no 
exercício de 2012.
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7.2 Avaliação da oportunidade da realização de inspeção ou auditoria sobre as contas do 
regime próprio de previdência de santa Catarina, em complemento ao procedimento de mo-
nitoramento a ser instaurado.

7.3 promoção da autuação da investigação realizada pelo Corpo Instrutivo acerca das es-
colas estaduais, dando-lhe o caráter de auditoria operacional e o consequente monitoramento 
individualizado para cada escola, das ações adotadas pela administração estadual visando à 
resolução	dos	problemas	identificados.

7.4 Instauração de processos de monitoramento das recomendações apontadas neste exa-
me de contas que não constaram do parecer prévio das Contas do exercício de 2010 e 2011, 
sem prejuízo da continuidade dos já existentes, solicitando-se ao poder executivo estadual 
que apresente plano de ação no prazo de 90 dias, contados da data do recebimento da comu-
nicação	do	Parecer	Prévio,	contendo	a	especificação	das	propostas	para	o	atendimento	das	
recomendações constantes deste parecer prévio.

plenário do tCe/sC, em 4 de junho de 2013.

_____________________________________________________
COnsElhEIRO sAlOmÃO RIbAs JunIOR

presidente

_____________________________________________________
COnsElhEIRO JulIO GARCIA

relator

_____________________________________________________
COnsElhEIRO luIZ RObERTO hERbsT

_____________________________________________________
COnsElhEIRO WIlsOn ROGÉRIO WAn-DAll

_____________________________________________________
COnsElhEIRO COnsElhEIRO hERnEus DE nADAl

_____________________________________________________
FuI presente: máRCIO DE sOusA ROsA

procurador-geral do Ministério público  
junto ao tribunal de Contas do estado
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DATA QUATRO	DE	JUNHO	DE	DOIS	MIL	E	TREZE
hORA QUATORZE	HORAS
lOCAl pLenárIo do trIbunAL de ContAs do estAdo de sAntA CAtArInA
PREsIDênCIA sALoMão rIbAs JunIor
PREsEnÇAs  o trIbunAL pLeno estAvA CoM A seguInte CoMposIção nA AberturA: 

ConseLHeIros sALoMão rIbAs JunIor (presIdente), LuIZ roberto Her-
bst, CésAr FILoMeno Fontes, WILson rogérIo WAn-dALL, Herneus de 
nAdAL, JuLIo gArCIA, e, representAndo o MInIstérIo púbLICo Junto 
Ao trIbunAL de ContAs, MárCIo de sousA rosA. estAvAM presentes os 
AudItores gerson dos sAntos sICCA, CLeber MunIZ gAvI e sAbrInA nu-
nes IoCKen. Ausente o ConseLHeIro AdIrCéLIo de MorAes FerreIrA 
JunIor, por MotIvo pArtICIpAdo

I — Abertura da sessão: o senhor presidente, considerando a existência de quorum nos 
termos regimentais e invocando a proteção de deus, declarou aberta a presente sessão. A se-
guir, assim se manifestou: “A presente sessão Extraordinária do Pleno do Tribunal de Contas de Santa 
Catarina se destina à apreciação da prestação de contas do Governo do Estado, relativa ao exercício de 2012. 
Sobre a mesa expediente do Senhor Governador do Estado comunicando que S. Exa. se fará representar, 
neste evento, pelo Dr. Antônio Marcos Gavazzoni, Secretário de Estado da Fazenda, autoridade que terá o 
direito de sustentar oralmente, se entender necessário, razões de fato e de direito apresentadas originalmente ao 
processo e já consideradas pelo Relator. Convido para tomar assento à mesa o Exmo. Senhor Secretário da 
Fazenda, Antônio Marcos Gavazzoni, onde poderá acompanhar pelo sistema de informática o texto do rela-
tório que será apresentado pelo Relator da matéria. Desejo registrar também a presença dos Exmos. Srs. Le-
andro Zanini, Procurador-Geral do Estado; Augusto Puhl Piazza, Diretor de Auditoria Geral da Secretaria 
do Estado da Fazenda; Eduardo Cesconeto de Souza, neste ato representando o Presidente da CELESC, 
Senhor Cleverson Siewert; e demais autoridades civis, militares e eclesiásticas que se fazem presentes.” Conti-
nuando, disse o senhor Presidente: “Senhores Conselheiros, Senhor Procurador-Geral do Ministério 
Público, digníssimas autoridades, Senhores Auditores substitutos de Conselheiros, diretores, servidores da 
Casa, servidores da Secretaria da Fazenda, Senhoras e Senhores: Antes de conceder a palavra ao Conselheiro 
Julio Garcia, Relator do Processo que será apreciado nesta Sessão, permito-me fazer alguns registros com o 
objetivo de dar esclarecimentos aos presentes e aos telespectadores que nos assistem através da TV Assembleia 
e Internet sobre as normas que regem o exame e a apreciação das contas em questão. O art. 59, inciso I, da 

ata de sessÃo extraordinária nº 01/2013
de 04/06/2013, do tribunaL de contas do estado  

de santa catarina, de apreciaÇÃo do processo  
de prestaÇÃo de contas do governo do estado  

de santa catarina, exercício de 2012
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Constituição Estadual, estabelece que compete ao Tribunal de Contas, em auxílio à Assembleia Legislativa, 
apreciar as contas anuais prestadas pelo Governador do Estado e, sobre elas, no prazo de sessenta dias a contar 
de seu recebimento, emitir Parecer Prévio circunstanciado que instruirá o julgamento das contas pela Assembleia 
Legislativa. As contas foram apresentadas, o balanço geral no prazo hábil, depois disso foram feitas as diligên-
cias necessárias, o Parecer Técnico foi elaborado dentro do prazo, distribuído aos órgãos de governo e aos mem-
bros deste Tribunal. Houve a manifestação do Poder Executivo e, com base nessas manifestações, a área técni-
ca instruiu novamente o feito para encaminhar, finalmente, a consideração do Relator da matéria. O relatório 
técnico S. Exa. então agora vai apresentar o seu relatório e a sua proposta de voto a ser apreciada pelo Tribu-
nal Pleno. Quero apenas acrescentar que o Tribunal de Contas vem realizando um grande esforço no sentido de 
melhorar a qualidade do seu relatório técnico e a qualidade do processo de apreciação das contas governamentais. 
Estruturalmente, nós estamos fazendo alteração importante, criando a Diretoria de Contas Governamentais, 
que deverá funcionar já para as contas do próximo ano, e também buscando, dentro da área técnica, apesar da 
carência de pessoal reconhecido por todos, buscando a melhoria qualitativa dos dados e indicadores constantes 
do relatório e consequência da proposta a ser encaminhado ao Legislativo para o julgamento das contas. Que-
remos dizer que o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do Planejamento 
tem dado passos muito importantes na criação desses indicadores, melhorando qualitativamente a apresentação 
das contas. Quero cumprimentar o Secretário Antônio Gavazzoni, o Secretário Murilo Flores, do Planejamen-
to, pelo esforço que estão realizando, junto com os demais órgãos governamentais da área técnica e do planeja-
mento para esta melhoria qualitativa do relatório de contas, do balanço geral, até porque vem aí, pra valer, a 
nova contabilidade pública com uma visão mais patrimonial, do que econômica e financeira, e isso tudo tem que 
se refletir no resultado final do nosso trabalho. Este ano já apresentamos algumas coisas bem interessantes. Com 
essas palavras concedo as palavras ao Conselheiro Julio Garcia.” A seguir, usou a palavra o senhor 
Conselheiro Julio Garcia, assim se manifestando: “Desejo, inicialmente, cumprimentar V. Exa., 
Conselheiro Salomão Ribas Junior, Presidente do nosso Tribunal, cumprimento o Dr. Antônio Marco Gava-
zzoni, Secretário de Estado da Fazenda que neste ato representa S. Exa. o Governador do Estado. Cumpri-
mento os meus colega Conselheiros Herneus De Nadal, Luiz Roberto Herbst, Wilson Rogério Wan-Dall, 
Cesar Filomeno Fontes, a Auditora Sabrina Nunes Iocken, os Auditores Gerson dos Santos Sicca, Cleber 
Muniz Gavi, o Senhor Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Dr. Marcio de 
Sousa Rosa, e as demais autoridades do governo estadual que aqui se encontram, os servidores do Tribunal de 
Contas do Estado, Senhoras e Senhores. Inicio as minhas palavras por agradecer a todos os servidores que 
dedicadamente contribuíram para a elaboração do relatório que apresentarei a seguir. E faço em nome do 
Auditor Névelis Scheffer Simão, diretor de controle da Administração Estadual, diretoria que está afeta à 
prestação e contas. Agradeço, igualmente, os servidores do meu gabinete pelo empenho e dedicação para conclusão 
deste trabalho, Márcio, Paulo, Cláudia, Janine, Ana Sophia, Adriano, Davidson, Ney e Daniel. Agradeço, 
ainda, ao gabinete da Presidência na pessoa do Dr. Ricardo Ribas pelo constante apoio na elaboração exaus-
tivo trabalho. Passo a leitura do Parecer Prévio”: 1. InTRODuÇÃO — Cuidam os autos da presta-
ção de Contas do excelentíssimo senhor governador do estado de santa Catarina, João 
Raimundo	Colombo,	relativas	ao	exercício	financeiro	de	2012,	tempestivamente	apresentadas	
a este tribunal de Contas no dia 08/04/2013. Conforme disciplina estabelecida pela Consti-
tuição estadual, compete ao tribunal de Contas a apreciação das contas prestadas anualmente 
pelo governador, às quais serão anexadas as dos poderes Legislativo e Judiciário, do Ministé-
rio público e do tribunal de Contas, mediante parecer prévio que levará em consideração as 
contas	dos	três	últimos	exercícios	financeiros	e	que	deverá	ser	elaborado	em	sessenta	dias	a	
contar de seu recebimento. tais contas, de acordo com o parágrafo único do art. 47 da Lei 
Complementar no 202/2000, são constituídas pelo balanço geral e pelo relatório do órgão 
central do sistema de Controle Interno do poder executivo sobre a execução dos orçamentos 
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fiscal,	de	investimento	das	empresas	e	da	seguridade	social.	O	parecer	prévio	conclusivo	ela-
borado por este tribunal será encaminhado à Assembleia Legislativa, à qual compete o julga-
mento da prestação de contas. na realidade, a análise global dos balanços pela Corte de Con-
tas, de natureza técnica e informativa, serve de base para o julgamento político-administrativo, 
cuja atribuição é do poder Legislativo. Ao emitir o parecer prévio sobre as contas anuais 
prestadas pelo governo do estado, o tribunal de Contas exerce a chamada função opinativa, 
ou seja, presta auxílio ao poder Legislativo no exercício do controle externo. nesse sentido, o 
parecer prévio representa a opinião do tribunal de Contas, consubstanciada em apreciação 
geral e fundamentada, sobre a gestão pública estadual no exercício. Ao analisar a prestação de 
Contas	anual	do	Governo,	o	Tribunal	de	Contas	tem	por	objetivo	verificar	a	elaboração	dos	
balanços, em conformidade com a legislação pertinente, a observância das normas constitu-
cionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos públicos estaduais, o cumprimen-
to dos programas previstos na Lei orçamentária Anual quanto à legalidade, legitimidade, eco-
nomicidade e atingimento de metas, a consonância dos referidos programas com o plano 
Plurianual	e	com	a	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias,	a	execução	financeira	e	orçamentária	do	
estado, incluindo a arrecadação da receita, a execução da despesa e as operações de crédito e, 
por	fim,	a	gestão	fiscal	do	Poder	Executivo,	do	Poder	Legislativo,	do	Poder	Judiciário	e	do	
Ministério público estadual, conforme preceitua o art. 56 da Lei de responsabilidade Fiscal. 
no que diz respeito à prestação de Contas do exercício de 2012, a análise do tribunal vai 
permitir aos catarinenses saber como o governo utilizou as receitas públicas arrecadadas. 
Além dos aspectos contábeis (ingressos e saídas de recursos), também serão apresentados os 
resultados	das	gestões	fiscal,	orçamentária,	financeira	e	patrimonial	do	Estado.	Outros	aspec-
tos merecem destaque, como as informações dando conta se todos os gastos previstos no 
orçamento foram ou não realizados, se foram efetivamente cumpridos os dispositivos consti-
tucionais e legais — como a aplicação de recursos mínimos na educação e na saúde e a exati-
dão dos valores transferidos aos municípios, por exemplo — e se foram obedecidos os limites 
máximos de gasto com pessoal, previstos na Lei de responsabilidade Fiscal. A análise alcança 
ainda	o	acompanhamento	do	endividamento	público	(fiscalização	financeira),	a	conservação,	
o	crescimento	ou	a	diminuição	do	patrimônio	do	Estado	(fiscalização	patrimonial).	Além	dis-
so, o relatório contempla a análise do relatório do Controle Interno do poder executivo e os 
procedimentos adotados pela Administração estadual em atendimento às recomendações for-
muladas na apreciação das contas de exercícios anteriores. é preciso registrar que, no âmbito 
desta Casa, a emissão do parecer prévio sobre as contas em questão iniciou-se pelo acompa-
nhamento da execução orçamentária, seguido do exame do balanço geral e do relatório do 
órgão de controle interno, por parte da divisão de Contas Anuais de governo, formada pelos 
Auditores Fiscais de Controle externo Alessandro de oliveira, daniel Cardoso gonçalves e 
Moisés Höegenn (Chefe de divisão), que atuaram sob a coordenação do diretor de Controle 
da Administração estadual (dCe), o também Auditor Fiscal névelis scheffer simão, em 
nome de quem cumprimento a divisão de Contas Anuais de governo e também os membros 
da equipe técnica formada por servidores da diretoria de Controle da Administração esta-
dual, da diretoria de Administração e Finanças e da diretoria de Atividades especiais desta 
Casa, pela dedicação e competência no desenvolvimento dos trabalhos que resultaram no 
relatório técnico dCe/dCgov no 197/2013. A estrutura do referido documento técnico 
segue	os	parâmetros	definidos	pelo	art.	73	do	Regimento	Interno	desta	Casa	(RI)	e	observa	a	
seguinte ordem: a) uma parte inicial, contendo dados diversos sobre os indicadores do estado 
de	Santa	Catarina;	b)	capítulo	I,	que	apresenta	a	análise	das	ressalvas	e	recomendações	cons-
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tantes do parecer prévio exarado quando do exame das contas do exercício anterior, bem 
como	as	ações	empreendidas	em	relação	a	esses	apontamentos;	c)	capítulo	II,	que	trata	da	
análise da prestação de contas propriamente dita, destacando-se o exame realizado pelo siste-
ma	de	controle	interno	e	análise	consolidada	no	que	tange	ao	orçamento	fiscal	e	da	seguridade	
social, com abordagens sobre os aspectos relacionados ao planejamento, despesas e receitas 
orçamentárias, demonstrações contábeis e resultados obtidos pelo estado. Cuida, ainda o ca-
pítulo	II,	da	gestão	fiscal,	das	determinações	constitucionais	e	legais	de	aplicação	mínima	de	
recursos,	da	análise	da	execução	orçamentária	e	financeira,	da	contabilidade	e	demais	aspectos	
relevantes relacionados às empresas estatais, além de exames especiais acerca de tópicos de 
relevância e interesse da sociedade catarinense. devo informar que a proposta de parecer pré-
vio deste ano mantem o aperfeiçoamento do exame empreendido nas contas anuais. nesse 
aspecto, mantive o acompanhamento do atendimento dado às ressalvas e recomendações fei-
tas nos períodos anteriores, bem como a salutar exigência de apresentação de novos planos de 
ação	para	os	pontos	falhos	ou	deficientes,	realizando,	ainda,	os	destaques	necessários	às	maté-
rias mais relevantes aqui tratadas. Anoto, também, a realização de inspeção técnica por nossos 
auditores em escolas estaduais. A ação procurou investigar as condições de manutenção dos 
colégios,	além	de	verificar	as	ações	tomadas	pelo	Estado	na	solução	dos	problemas	evidencia-
dos. o tema é de importância e mereceu atenção desta Casa notadamente devido aos constan-
tes registros de interdições desses estabelecimentos veiculados na imprensa catarinense desde 
o ano de 2010. desse modo, é com o objetivo de auxiliar o poder executivo que encaminha-
mos ao senhor governador os resultados do citado estudo. Finalmente, acerca do aspecto 
procedimental, registro que o processo, instruído com o relatório técnico, é encaminhado ao 
relator que, ato contínuo, o remete ao Ministério público que atua junto a esta Corte de Con-
tas para a sua manifestação. retornando os autos ao gabinete, o relator tem cinco dias para 
elaborar o projeto de parecer prévio e o seu relatório respectivo com a recomendação de 
aprovação ou rejeição das contas a ser deliberada pelo tribunal pleno. Concluída essa fase, o 
relator remete cópia do projeto de parecer prévio e do seu relatório ao governador do esta-
do, com ciência ao secretário de estado da Fazenda, bem como a todos os Conselheiros e 
Auditores do tribunal e ao procurador-geral do Ministério público de Contas. sua excelên-
cia, o governador do estado, tem cinco dias, a partir do recebimento, para apresentar suas 
contrarrazões ou esclarecimentos que entenda pertinentes. em seguida, o presidente do tri-
bunal deve agendar a sessão na qual os membros do Colegiado deverão apreciar as contas e 
emitir o parecer prévio, respeitando o prazo máximo de sessenta dias contados do recebimen-
to das contas nesta Casa. eis os esclarecimentos que entendi necessários. 2. REssAlVAs E 
RECOmEnDAÇÕEs FORmulADAs PElO TCE/sC nAs COnTAs DE 2011 — 
Antes de ingressar na análise das contas propriamente dita, tenho como necessário tecer al-
guns breves comentários a respeito das ressalvas e recomendações consignadas nos pareceres 
prévios dos exercícios anteriores e das respectivas providências adotadas pelo estado para a 
regularização das impropriedades constatadas. sobre o tema, é preciso lembrar que, no parecer 
prévio do ano passado, referente às Contas de 2011, houve a determinação de instauração de 
processos de monitoramento das recomendações feitas nos exercícios anteriores ao daquele 
exame, bem como foi solicitado ao poder executivo estadual a apresentação de “planos de 
ação”	contendo	a	especificação	das	propostas	para	o	atendimento	das	recomendaçãoes	cons-
tantes do referido parecer prévio. devo consignar que tramitam nesta Casa 38 processos de 
monitoramento referentes à prestação de Contas Anual do governador. desse total, 28 refe-
rem-se às recomendações relativas ao exercício de 2011 e que contêm, dentre outros docu-
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mentos, relatórios trimestrais acerca das ações desenvolvidas e de seus resultados. o relatório 
técnico faz um exame pormenorizado de cada item e um resumo de seu exame pode ser 
empreendido pelo quadro a seguir:

 

A partir do exame do relatório técnico percebe-se que de um total de vinte e oito monitora-
mentos, correspondentes a 26 processos autuados, a grande maioria das recomendações não foi 
satisfeita. Apenas três recomendações foram atendidas, enquanto sete foram parcialmente aten-
didas.	Restaram	dezoito	sem	apontar	soluções	para	as	impropriedades	verificadas.	De	outro	lado,	
os processos de monitoramento constituidos para acompanhamento das ações empreendidas 
pelo governo do estado para atendimento às recomendações que dizem respeito aos exercícios 
anteriores a 2011 seguem seu trâmite regular, conforme descrito no quadro a seguir:
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Importante destacar que as recomendações que tratam de tema semelhante são monitoradas 
no mesmo processo independente do exercício a que se referem. Assim, relativamente às 
recomendações lançadas sobre as contas de exercícios anteriores que não se repetiram nas 
contas do exercíco de 2011, observou-se que dos doze procedimentos de monitoramento 
instaurados por esta Corte, três recomendações foram atendidas, seis foram parcialmente 
atendidas	e	três	não	foram	satisfeitas.	Por	derradeiro,	registro	que,	neste	ponto	específico,	
manterei a sistemática de autuar um processo de monitoramento para cada item apontado, 
exigindo do poder executivo a apresentação de plano de Ação para o exame das providên-
cias saneadoras. Acerca das outras determinações elencadas no parecer prévio referente às 
Contas de 2011, temos o seguinte: sobre a criação de comissão objetivando a obtenção de 
indicadores que possam ser utilizados no exame dos gastos com ensino e também de outras 
áreas para as quais a percepção social aponta que a qualidade dos serviços públicos presta-
dos não é boa, tais como saúde, infraestrutura e segurança pública, é preciso dizer que o 
Tribunal	de	Contas	efetivamente	instituiu	comissões	no	ano	de	2012	objetivando	a	definição	
de indicadores para a avaliação da qualidade dos serviços públicos prestados pelo estado 
nas	áreas	da	saúde	e	educação.	Quanto	à	área	da	saúde,	foi	instituída	comissão	interna	por	
intermédio da portaria no 538/2012, que ao longo do segundo semestre de 2012 elaborou e 
apresentou	o	documento	denominado	Projeto	para	Avaliação	Qualitativa	da	Saúde	Munici-
pal e estadual de santa Catarina, o qual apresenta os indicadores e a metodologia de avalia-
ção da área da saúde desenvolvida pela comissão. tal metodologia, no que diz respeito à 
avaliação da saúde estadual, já foi utilizada no relatório técnico relativo às Contas de gover-
no do exercício de 2012. em relação aos municípios, a metodologia está em fase de implan-
tação para aplicação no corrente ano. no que tange à área da educação, foram contratadas 
duas consultorias, sendo uma da universidade Federal de santa Catarina (uFsC) e outra da 
universidade do estado de santa Catarina (udesC), as quais elaboraram metodologias de 
avaliação da educação no âmbito estadual e municipal. A equipe da uFsC desenvolveu o 
trabalho	denominado	Metodologia	de	Avaliação	da	Qualidade	do	Investimento	em	Ensino	
Fundamental, já entregue e em fase de análise e implantação pelo tCe. A equipe da udesC, 
por sua vez, desenvolveu o trabalho denominado Metodologia de Indicadores de Avaliação 
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Quali-quantitativos	para	o	Ensino	Público	Estadual	—	Educação	Básica,	também	entregue	
e em fase de análise e implantação pelo tCe. Acerca da determinação de inclusão na pro-
gramação	de	fiscalização	deste	Tribunal	para	o	exercício	de	2013	de	auditoria	de	natureza	
operacional e também de regularidade sobre as secretarias de desenvolvimento regional, o 
tribunal de Contas fez constar de sua programação a realização desta auditoria operacional 
a	ser	executada	pela	DAE	em	conjunto	com	a	DCE	cujo	relatório	deve	ser	finalizado	até	o	
mês	de	setembro.	Sobre	a	auditoria	de	natureza	operacional	com	vistas	à	identificação	de	
eventuais pontos de melhoria na atuação do estado quanto à cobrança da dívida ativa, o 
tema	já	foi	incluído	na	programação	de	fiscalização	deste	Tribunal	para	o	exercício	de	2013	
e está em fase de planejamento com previsão de início dos trabalhos em julho, com conclu-
são em novembro. no que diz respeito à retenção dos recursos do FundosoCIAL desti-
nados às ApAe’s, foi determinado o cumprimento do mandamento legal, sob pena de mul-
ta, seguindo-se, se for o caso, de comunicação ao Ministério público estadual pela prática 
de improbidade administrativa, decorrente do exercício de ato diverso do previsto em lei 
(Lei no 8.429/92, art. 11, I). Conforme tratado no item 2.3.2.2.1 do relatório técnico, bem 
como nos documentos constantes do processo no	PMO-12/00067581,	até	o	final	do	exer-
cício de 2012 não haviam sido restabelecidos os repasses às ApAes na forma do art. 8o, § 1o, 
da Lei estadual no 13.334/2005. Assim, o processo no rLA-11/00392898 está sendo instru-
ído com determinação para cumprimento do dispositivo legal, sob pena de multa e, se cabí-
vel, comunicação ao Ministério público estadual de notícia de prática de ato de improbida-
de administrativa. 3. AnálIsE DAs COnTAs AnuAIs DE 2012 — o relatório 
técnico realizou análise detalhada da prestação de contas apresentada, apontando a ocor-
rência de fatos que não estão em conformidade com as normas aplicáveis à matéria. no 
entanto,	verifica-se	nas	contas	do	Estado	um	ambiente	de	gestão	fiscal	responsável	e	uma	
administração preocupada com a otimização da arrecadação, com o cumprimento das metas 
de superávits, com o equilíbrio orçamentário e com a observância dos limites de endivida-
mento. nesse sentido, o Ministério público de Contas sugeriu que o tribunal de Contas 
recomende à Assembleia Legislativa a aprovação das Contas do governador referentes ao 
exercício de 2012, de responsabilidade do excelentíssimo senhor João raimundo Colombo, 
sem prejuízo das ressalvas e recomendações. passa-se então à análise das presentes contas 
seguindo a mesma ordem do exame emprendido pelo Corpo técnico, que tratou da execu-
ção	orçamentária	e	da	demonstração	contábil,	financeira	e	patrimonial	do	Estado	no	encer-
ramento do exercício de 2012. Antes disso, deve ser registrado que neste relatório não serão 
detalhados os procedimentos e metodologias utilizados por esta Casa na apuração dos valo-
res e parâmetros que serviram de suporte da avaliação do desempenho da gestão do estado 
de santa Catarina, uma vez que tais elementos encontram-se descritos no relatório técnico. 
3.1 Orçamento Fiscal e da seguridade social — 3.1.1 sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo — o sistema de Controle Interno do poder executivo estadual de santa 
Catarina foi instituído pela Lei Complementar (estadual) no	381/2007	(arts.	30,	II;	150	e	151)	
e regulamentado pelo decreto no 2.056/2009 (art. 3o). o órgão central desse sistema admi-
nistrativo é a secretaria de estado da Fazenda (seF), à qual estão vinculados dois núcleos 
técnicos: a diretoria de Auditoria geral (dIAg) e a diretoria de Contabilidade geral 
(dCog). este tribunal abordou o tema quando da análise das contas de 2010 e 2011, des-
tacando a questão da segregação de funções como um problema referente à execução do 
controle interno dos órgãos. no que se relaciona a essa questão, observa-se que continua em 
vigor o art. 3o, §§ 1o e 2o, do decreto no 2.056, onde cabe à gerência de Administração, Fi-
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nanças e Contabilidade — quando houver omissão no respectivo regimento interno do ór-
gão ou entidade — a responsabilidade pelas atividades de controle interno. da análise reali-
zada sobre as informações apresentadas pelo poder executivo, observou-se que a situação 
evidenciada em exerícios anteriores não mudou. Constatou-se que o sistema de Controle 
Interno do poder executivo, apesar de instituído, continua a carecer de efetividade, fazendo 
com	que	o	modelo	atualmente	adotado	fique	longe	dos	resultados	pretendidos.	Assim,	tor-
na-se importante destacar que o modelo atualmente adotado, onde a pessoa responsável 
pela execução é a mesma que executa o controle, faz com que seja ferida uma das premissas 
básicas do controle interno, que é a segregação de funções. neste aspecto, mantenho a re-
comendação anterior para que o poder executivo obedeça ao princípio da segregação de 
funções na execução do controle interno. 3.1.1.1 Verificação do cumprimento do art. 70 
do Regimento Interno desta Corte de Contas (Resolução no TC-06/2001) — o art. 70 
do rI estabelece o conteúdo mínimo que deve constar do relatório do órgão central do 
sistema de Controle Interno, documento que acompanha as contas prestadas anualmente 
pelo governador. dá análise efetuada sobre os elementos do balanço geral apresentado 
pelo governo do estado, observou-se que o relatório do órgão central do sistema de Con-
trole Interno não atendeu a todos os requisitos constantes do art. 70 da resolução no tC-
06/2001 (regimento Interno tCe). tal conclusão decorre da constatação que não há na 
documentação constante do balanço geral do estado de 2012 — bge 2012 uma descrição 
analítica das atividades dos órgãos e entidades do poder executivo. no que concerne às in-
formações sobre a execução de cada um dos programas incluídos no orçamento anual e às 
metas	físicas,	financeiras	e	executadas,	torna-se	importante	salientar	que	o	Poder	Executivo	
descreveu	no	BGE	2012	um	demonstrativo	com	o	acompanhamento	físico	e	financeiro	de	
alguns programas de governo com dados retirados do sIgeF. todavia as informações são 
de difícil entendimento, uma vez que a titulação do demonstrativo apresentado gera muitas 
dúvidas	e,	inclusive,	tem	siglas	e	não	apresenta	legenda	explicando	o	seu	significado.	Tam-
bém	não	se	observa	qualquer	análise,	seja	em	relação	às	metas	físicas,	financeiras	ou	execu-
tadas, do orçamento de investimento das empresas em que o estado detém maioria do ca-
pital	social	com	direito	a	voto.	Apesar	dos	avanços	verificados	na	qualidade	das	informações	
remetidas a esta Corte de Contas, necessário ressalvar o descumprimento do artigo 70 do 
nosso regimento Interno. 3.1.1.2 Relatório de atividades da DIAG/SEF — o relatório 
de atividades da dIAg/seF consta do balanço geral de 2012, destacando, dentre outras 
medidas tomadas para a realização do controle interno, que a dIAg — núcleo técnico do 
sistema Administrativo de Controle Interno do poder executivo — está estruturada em 
quatro gerências (geAud, geALC, gApes e gerAn). em 2012, além da realização de 
auditorias, a dIAg deu continuidade aos trabalhos dos grupos de especialistas em despe-
sas públicas (geds), que, segundo consta, atuaram em parceria com os órgãos e entidades 
no	sentido	da	otimização	do	gasto	público	e	buscando	identificar	oportunidades	de	econo-
mia com vistas a ações preventivas, corretivas e evolutivas. 3.1.2 Planejamento Orçamen-
tário do Estado — neste item é avaliado o planejamento orçamentário do estado pela 
comparação	entre	as	metas	físicas	e	financeiras	fixadas	e	realizadas.	Este	diagnóstico	identi-
fica	e	caracteriza	o	desempenho	do	planejamento	de	Santa	Catarina,	bem	como	 introduz	
questões e pontos preliminares para uma perspectiva de desenvolvimento das peças orça-
mentárias e o alcance da efetividade destes instrumentos. ressalta-se que a Lei Complemen-
tar federal no 101/2000 (Lei de responsabilidade Fiscal — LrF), em seu art. 1o, parágrafo 
primeiro,	estabeleceu	o	planejamento	como	aspecto	imprescindível	a	uma	gestão	fiscal	res-
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ponsável — juntamente com a transparência e o equilíbrio — pelo qual as peças orçamen-
tárias devem constituir efetivos instrumentos de programação das ações de governo con-
forme suas metas para o exercício, e para tal precisam estar em harmonia com a realidade 
econômico-financeira	do	ente.	Do	contrário,	perdem	a	capacidade	de	produzir	resultados,	
tornando-se inócuas, descumprindo a legislação que trata da matéria. 3.1.2.1 lei Orçamen-
tária Anual — Execução financeira dos programas — A avaliação do planejamento 
Orçamentário	do	Estado	passa	pela	 comparação	 entre	 as	despesas	orçamentárias	fixadas	
com as realizadas, em todos os programas previstos na LoA concernentes aos orçamentos 
fiscal	e	da	seguridade	social	do	exercício	de	2012.	A	metodologia	utilizada	como	ferramenta	
de	avaliação	foi	a	verificação	de	percentuais	de	execução	das	ações	orçamentárias.	Tal	instru-
mento	permite	estabelecer	índices	de	alocação	de	recursos,	assim	como	verificar	a	relação	
entre os valores planejados inicialmente e o realmente despendido em cada programa, tendo 
por objetivo avaliar o grau de acerto do planejamento realizado quando da distribuição de 
recursos aos diversos programas, por intermédio da LoA. da análise efetuada pela equipe 
Técnica	desta	Casa	concluiu-se,	em	termos	financeiros,	que	o	conjunto	de	Programas	que	
correspondem	a	79,1%	do	valor	 total	dos	programas	originalmente	previstos	 apresentou	
execução	superior	a	75%.	Em	que	pese	os	programas	que	constituem	a	maior	parte	da	LOA	
terem	apresentado	percentual	de	execução	acima	de	75%,	constatou-se	pela	análise	indivi-
dualizada de cada um deles, que o grupo é constituído por programas voltados à manuten-
ção do funcionamento da máquina pública estadual, como, por exemplo, a gestão de pes-
soas, gestão previdenciária, pensões especiais, dentre outros. Mas, aqueles programas que 
representam inovações em termos de políticas públicas são justamente os que apresentam 
menor índice de execução, tais como Modernização portuária, governança eletrônica, pre-
venção e preparação para desastres, dentre outros. das conclusões do relatório técnico, 
destaca-se	a	identificação	de	deficiências	no	planejamento	orçamentário	do	Estado	em	pro-
gramas	 de	menor	 representatividade	 financeira	 em	 relação	 ao	 valor	 total	 do	 orçamento.	
entretanto, estes programas estão vinculados à políticas públicas que representam inova-
ções ou modernizações aspiradas pela sociedade catarinense. diante do exposto, e conside-
rando a reiteração das restrições ora examinadas, entendo necessário o apontamento de 
ressalva e de uma recomendação para que o estado envide esforços para realizar um plane-
jamento orçamentário condizente com a realidade, contendo metas exequíveis e estimativas 
de receita e despesa em valores compatíveis com os necessários para a realização de projetos 
e atividades. 3.1.2.2 Meta de despesa da LDO x despesa fixada na LOA — 2009 a 2013 
—	Com	a	finalidade	de	evidenciar	a	compatibilidade	das	peças	orçamentárias	LDO-LOA,	
foi realizada a análise dos valores orçados das despesas do período de 2009-2013, com o 
intuito	de	identificar	possíveis	desacordos	nos	valores	fixados	nas	respectivas	ferramentas	
de planejamento. Ao analisar as metas de despesa estabelecidas na Ldo e a execução orça-
mentária nos exercícios de 2009, 2010, 2011 e 2012, observou-se que em relação aos referi-
dos exercícios, a despesa executada foi superior à prevista na Ldo nos percentuais de 3,69 
%,	6,89%,	6,78%	e	18,38%,	respectivamente,	evidenciando	um	aumento	nos	percentuais	de	
variação entre a despesa prevista no Anexo de Metas Fiscais da Ldo e a despesa executada 
entre os exercícios de 2009 e 2012. Além disso, ao se analisar as metas previstas na Ldo 
para	o	exercício	de	2013	e	LOA	do	mesmo	exercício,	constatou-se	que	as	despesas	fixadas	
em cada uma das referidas peças orçamentárias são divergentes, pondo em risco a execução 
das metas planejadas para o exercício de 2013. Inobstante ainda haver certa discrepância 
entre	a	meta	de	despesa	da	LDO	e	a	fixação	inicial	da	LOA,	tal	situação	demanda	uma	pos-
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sível revisão dos critérios que levaram aos respectivos cálculos, bem como os motivos que 
levaram a tal desacordo. 3.1.2.3 LOA — Despesas fixadas x executadas por grupos de 
natureza — desde 2007 o tribunal de Contas de santa Catarina passou a avaliar de manei-
ra mais consistente o planejamento orçamentário do estado por meio da análise dos grupos 
de	natureza	de	despesa.	Em	2012,	o	Estado	fixou	despesas	totais	no	montante	de	R$	17,14	
bilhões,	porém	realizou	105,52%	—	R$	18,10	bilhões.	Portanto,	o	Estado	ampliou	seu	orça-
mento	em	R$	3,96	bilhões	para,	ao	final,	realizar	R$	1	bilhão	a	mais,	o	que,	não	obstante	às	
necessárias análises internas do orçamento, demonstra, em valores globais, falha do planeja-
mento orçamentário em confronto com a sua execução. em nível de categoria econômica, 
nas	despesas	correntes	a	fixação	inicial	(R$	14,84	bilhões)	foi	ampliada	em	16,58%	—	des-
pesa	 autorizada	de	R$	17,30	bilhões,	 sendo	que	os	 gastos	finalizaram	o	 exercício	 em	R$	
15,50	bilhões	—	4,43%	a	mais	do	que	o	inicialmente	fixado	e	89,59%	do	valor	autorizado.	
No	que	tange	aos	gastos	de	capital,	se	verifica	nos	valores	totais	maior	discrepância	entre	o	
planejado	e	o	realizado.	Em	seu	total,	foram	fixados	inicialmente	R$	2,26	bilhões,	valor	este	
ampliado	para	R$	3,75	bilhões.	Entretanto,	os	gastos	efetivamente	realizados	ficaram	em	R$	
2,59	bilhões,	114,60%	e	69,06%,	respectivamente.	A	situação	evidenciada	ocorre	anualmen-
te,	em	montantes	e	percentuais	que	configuram	deficiência	no	planejamento	orçamentário,	
demonstrando que o orçamento do estado vem orçando investimentos em valores superio-
res à sua capacidade de realização. 3.1.2.4 Análise do planejamento e execução das me-
tas escolhidas em Audiências Públicas Regionais — A Assembleia Legislativa do esta-
do de santa Catarina (ALesC), representada pela Comissão de Finanças e tributação e pela 
Comissão do orçamento estadual, apresentou por meio de Audiências públicas realizadas 
no âmbito das regionais as reivindicações das comunidades catarinenses, cumprindo os 
mandamentos constitucionais estabelecidas no art. 165 da Constituição Federal, bem como 
nos artigos 47 e 121, da Constituição estadual e art. 48, I da LrF. na presente análise, foram 
elencadas ações nas funções educação, transporte e saúde, as quais faziam parte do conte-
údo inicial das metas escolhidas nas referidas Audiências. este tribunal realizou apenas a 
avaliação das metas que tiveram execução em 2012. Conforme avaliação efetuada pela dire-
toria técnica desta Casa, das 162 subações escolhidas pela sociedade, apenas 34 tiveram al-
guma	execução,	ou	seja,	21%	das	metas	selecionadas	por	meio	de	audiências	públicas	foram	
realizadas	ou,	ao	menos	iniciadas.	Assim,	128	subações	escolhidas,	equivalendo	a	79%	do	
total,	não	tiveram	qualquer	execução.	Por	fim,	conclui-se	que,	além	da	programação	em	va-
lores não condizentes com o custo do projeto ou atividade, o baixo índice de realização das 
preferências estabelecidas pela sociedade catarinense por meio das audiências públicas vem 
cooperando de forma decisiva para a desmotivação da participação da população em tais 
eventos. Ademais, tende a representar descaso com as decisões emanadas pelo parlamento. 
por isso, o assunto será objeto de ressalva e de recomendação. 3.1.2.5 Avaliação da execu-
ção de programas e ações previstas na lOA — neste item, o Corpo Instrutivo compa-
rou	as	metas	físicas	e	financeiras	executadas	no	ano	com	as	inicialmente	previstas	na	LOA.	
Como o estado não possui um sistema de acompanhamento de execução de metas físicas 
em pleno funcionamento, foram enviados dados pela própria unidade e foram também so-
licitadas informações por este Conselheiro relator na forma de questionários. o trabalho de 
avaliação já vem sendo realizado por este tribunal desde as Contas de 2007, ensejando res-
salvas e recomendações nas respectivas Contas Anuais do governo. no exercício de 2012 
deu-se prosseguimento aos trabalhos realizados nos exercício anteriores, com destaque na 
Função Habitação, bem como no orçamento de investimentos com ênfase na Função sa-
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neamento, na Função trabalho e na Função Comércio e serviços. Inicialmente, na Função 
saneamento, foi avaliada uma ação e suas vinte e quatro subações descentralizadas pelo 
estado, demonstradas na sequência, correspondentes ao Programa 365 — Esgoto sanitá-
rio, de responsabilidade da CAsAn, que de acordo com o contido no ppA 2012/2015 tem 
o objetivo de ampliar os serviços de coleta e tratamento de esgoto e resíduos sólidos em 
todo o estado. Cabe destacar que neste caso, procurou-se avaliar somente as ações que 
trouxeram	como	produto	a	implantação	de	rede	de	água	e	esgoto,	verificando	se	os	investi-
mentos necessários foram realmente executados, tomando-se por base as informações apre-
sentadas pela empresa, no que se relacionam ao cumprimento das metas referentes à Ação 
0020 — Implantação de sistema de esgoto sanitário. Foram avaliadas vinte e quatro 
subações decorrentes da referida Ação 0020, sendo que somente três obtiveram execução 
física	e	orçamentária.	Ressalta-se	que	as	subações	examinadas	tinham	como	produto	final	a	
implantação de rede de água e esgoto (obra realizada), bem como estabeleceu com unidade 
de medida em percentuais de obra executada, por o exercício. de acordo com informações 
postas,	as	subações	009539,	009563	e	09564,	apresentavam	a	meta	de	construir	100%	do	
sistema de esgoto nas diversas localidades, ainda no exercício de 2012. todavia, constata-se 
que	os	projetos	supracitados	atingiram	somente	os	índices	de	24,9%,	54%	e	58%	do	total	da	
obra	prevista,	respectivamente.	A	CASAN	também	apresentou	justificativas	para	as	metas	
que	não	tiveram	nenhum	tipo	de	execução	(conforme	identificação	na	tabela	2.1.2.5.2	do	
Parecer	Prévio).	Para	verificação	dos	resultados	alcançados	dentro	da	Função Trabalho e 
da Função Comércio e serviços, da qual se elegeram as metas alocadas no Programa 530 
— Pró Emprego e Renda, de aplicabilidade do bAdesC, tendo por objetivo ampliar a 
geração de empregos, de oportunidade de trabalho e renda, foram escolhidas a Ação 0602 
— Fortalecimento do sistema de microcrédito e a Ação 0886 — Apoio Financeiro a 
médias e Grandes Empresa,	sendo	identificado	que	todas	as	metas	examinadas	obtiveram	
resultados. Ainda relativamente à análise de metas do bAdesC, as ações do Programa 
0200 — Competitividade e Excelência Econômica, incluído no plano plurianual com o 
objetivo	de	fomentar	a	atividade	produtiva	no	Estado	e	promover	a	diversificação	do	padrão	
tecnológico da produção de bens e serviços catarinenses com base na inovação, de modo a 
melhorar a competitividade nacional e internacional, procedeu-se à análise da Ação 0885 
— Apoio Creditício,	tendo	sido	identificado	que	as	metas	alocadas	para	a	ação	supracitada	
foram realizadas. Com referência à Função habitação, mais precisamente, o programa 
Nova	Casa,	de	responsabilidade	da	COHAB,	pertinente	aos	orçamentos	fiscal	e	da	Seguri-
dade social, que foi concebido com o objetivo de “criar condições para ampliar o acesso à 
terra urbanizada e à moradia digna para as famílias de baixa renda, tanto em área urbana 
quanto rural, visando à melhoria da qualidade de vida da população”, constatou-se que a 
despesa	realizada	atingiu	apenas	R$	3,62	milhões,	correspondente	a	27,24%	da	meta	inicial,	
caracterizando	baixa	execução	sob	o	aspecto	financeiro.	Do	Programa	avaliado,	foram	esco-
lhidas as Ações 0054 — Moradia urbana e 0055 — Moradia rural e suas respectivas suba-
ções, as quais evidenciaram um descompasso entre as metas previstas e as realizadas. A su-
bação 0011487 trouxe a meta de construir 300 casas, porém, no exercício de 2012 foram 
construídas	apenas	setenta	e	nove,	o	que	equivale	a	26%	do	estabelecido	na	LOA.	Em	rela-
ção à subação 0011505, constata-se que o orçamento trouxe uma previsão de construir 
quinhentas casas no ano de 2012, porém, a meta alcançada pontuou duzentas e vinte e cinco 
casas,	correspondentes	a	45%	do	inicialmente	planejado.	No	que	tange	à	subação	001596	
— Construção de Apartamentos, não foi executada construção de habitações relacionadas 
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a este projeto. portanto, constatou-se uma discrepância entre as metas previstas e as realiza-
das, associadas aos baixos índices de desempenho nas ações do referido programa. 3.1.2.6. 
Considerações Finais sobre o Planejamento Orçamentário do Estado — Conforme a 
análise do planejamento orçamentário procedida nos itens anteriores, foi possível constatar: 
a)	a	existência	de	programas	e	ações	cujas	metas	não	apresentaram	qualquer	realização;	b)	
baixa execução das prioridades estabelecidas diretamente pela sociedade catarinense por 
meio	das	audiências	públicas	 realizadas	pela	ALESC;	c)	 reduzido	desempenho	das	metas	
analisadas alocadas no orçamento de Investimento. Constatou-se que por ocasião da con-
fecção do ppA 2012/2015, tal instrumento apresentou melhora em relação à apresentação 
de	suas	metas	de	médio	prazo.	O	Plano	aduziu	metas	financeiras	anuais,	dentro	do	quadriê-
nio, servindo de premissa para as demais peças de planejamento (Ldo e LoA). por outro 
lado,	diante	da	análise	das	metas	evidenciadas	anteriormente,	ainda	se	pode	constatar	a	fixa-
ção de metas físicas no orçamento que não podem ser realizadas ou sequer foram iniciadas. 
3.1.3. Análise da Receita Orçamentária — 3.1.3.1 Receita bruta e Deduções — A re-
ceita bruta consiste no valor bruto que entra nos cofres estaduais em decorrência de fatos 
orçamentários. As deduções da receita bruta são valores que, embora inicialmente arrecada-
dos	pelo	Estado	na	forma	de	tributos	ou	outras	receitas	classificadas	como	orçamentárias,	
não lhe pertencem ou não serão utilizados para a execução de suas ações. neste sentido, 
após	as	deduções,	tem-se	a	receita	orçamentária	arrecadada,	sob	as	quais	são	fixadas	e	exe-
cutadas as despesas orçamentárias do exercício. Alguns dos montantes mais relevantes e 
significativos	dizem	respeito	aos	repasses	constitucionais	aos	municípios	em	decorrência	de	
sua participação na arrecadação dos impostos do estado garantida por mandamento cons-
titucional e o repasse do estado para a formação do Fundo de Manutenção e desenvolvi-
mento	da	Educação	Básica	e	de	Valorização	dos	Profissionais	da	Educação	 (FUNDEB).	
dito isso, apurou-se que a receita bruta arrecadada pelo estado, em 2012, totalizou r$ 24,08 
bilhões. os números também demonstram crescimento anual consecutivo na arrecadação 
bruta do estado. em relação a 2011 (r$ 22,21 bilhões), os valores de 2012 representaram 
um	aumento	de	8,42%.	Considerando	o	valor	bruto	de	2008	(R$	17,30	bilhões),	o	cresci-
mento	foi	de	39,20%	em	cinco	anos.	Do	total	de	recursos	orçamentários	ingressados	nos	
cofres	estaduais	(R$	24,08	bilhões),	26,31%	não	ficaram	no	Estado	para	a	utilização	nas	suas	
despesas, e assim constituíram as deduções da receita bruta, que importaram em r$ 6,34 
bilhões. Após as deduções tem-se a receita orçamentária realizada, que corresponde aos 
valores que permanecem no caixa do estado para execução de suas ações previstas no orça-
mento, ou seja, das despesas públicas. em 2012 a receita orçamentária realizada importou 
em r$ 17,74 bilhões, e sua composição e evolução são analisadas nos próximos itens. 3.1.3.2 
Comparativo entre a receita prevista e a arrecadada — no processo de planejamento 
da atividade pública, a adequada previsão da receita é um aspecto fundamental para o geren-
ciamento das despesas que vão possibilitar a prestação dos serviços públicos e a realização 
dos investimentos desejados pela sociedade. os valores apurados demonstram que a receita 
bruta	 arrecadada	 foi	 0,83%	 superior	 à	 prevista,	 e	 a	 receita	 orçamentária	 arrecadada	 foi	
3,54%	superior	à	prevista.	A	análise	das	receitas	segregadas	por	categoria	econômica	revela	
que	as	receitas	correntes	efetivamente	arrecadadas	foram	4,98%	inferiores	às	previstas,	des-
tacando-se,	dentre	elas,	as	 tributárias,	cuja	arrecadação	 foi	5,41%	inferior	ao	previsto.	As	
receitas	de	capital	arrecadadas	foram	333,32%	superiores	à	previsão.	Dentre	as	receitas	de	
capital, os valores arrecadados para operações de crédito foram muito superiores àqueles 
previstos,	arrecadando-se	505,52%	acima	do	previsto.	Também	houve	arrecadação	supe-
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rior ao previsto	em	31,55%	para	as	receitas	de	amortização	de	empréstimos.	Por	outro	lado,	
as	receitas	com	alienações	de	bens	e	as	transferências	de	capital	ficaram	inferiores ao pre-
visto	(79,46%	e	64,76%,	respectivamente).	3.1.3.3 Receita orçamentária realizada — A 
lei Orçamentária Anual — LoA estimou a receita orçamentária total para o exercício de 
2012 em r$ 17,14 bilhões. o confronto da estimativa supracitada com a receita orçamentá-
ria arrecadada — r$ 17,75 bilhões — evidencia uma superação da ordem de r$ 606,73 
milhões. As receitas correntes totalizaram r$ 15,98 bilhões, enquanto as de capital, r$ 1,77 
bilhão	—	 respectivamente,	 90,03%	e	 9,97%	do	 total	 da	 receita	 realizada.	Em	 relação	 ao	
início do quinquênio analisado (2008), o total da receita orçamentária arrecadada em 2012 
representou	um	crescimento	de	36,01%,	o	que	foi	fortemente	influenciado	pelas	receitas	de	
capital,	que	cresceram	511,76%,	contra	25,22%	das	correntes.	Verifica-se	também	que	a	re-
ceita orçamentária total cresceu anualmente durante o período de referência — de 2008 a 
2012. 3.1.3.4 Evolução da receita orçamentária por categoria econômica e origem — 
no tocante à análise das receitas orçamentárias por categoria econômica, constatou-se que, 
em	2012,	as	receitas	correntes	representaram	90,03%	do	total,	e	as	receitas	de	capital	repre-
sentaram	9,97%.	Destaca-se	a	relevância	das	receitas	tributárias	e	das	transferências	corren-
tes,	representando	52,31	e	23,42%,	respectivamente,	do	total	das	receitas	orçamentárias	em	
2012. 3.1.3.5 Receitas correntes — dos valores que compõem a receita orçamentária rea-
lizada,	R$	9,28	bilhões,	equivalentes	a	52,31%	destes	ingressos,	foram	obtidos	por	intermé-
dio de tributos (receita tributária), representando uma pequena diminuição da receita tribu-
tária	na	composição	total	em	relação	ao	ano	anterior,	quando	significou	55,36%.	O	segundo	
maior valor foi realizado na forma de transferências correntes, que, em 2012, alcançaram o 
montante	de	R$	4,15	bilhões	—	23,42%	da	receita	orçamentária	total.	As	demais	receitas	
correntes	atingiram	o	montante	de	R$	2,5	bilhões,	equivalente	a	15,88%	do	total	da	receita	
orçamentária realizada pelo estado no exercício de 2012. destaca-se o comportamento das 
transferências provenientes de instituições privadas, onde se observou uma sequência de 
crescimento entre 2008 e 2010, e redução em 2011, voltando a crescer em 2012, sendo a 
arrecadação	mais	significativa	no	exercício	em	análise,	representada	pelo	FUNDOSOCIAL	
correspondendo a r$ 354,97 milhões e pelo seIteC representado r$ 160,52 milhões. 
3.1.3.6 Receitas de capital —	Conforme	identificado	pelo	Corpo	Técnico,	as	receitas	de	
capital	representaram	9,97%	do	total	das	receitas	orçamentárias	realizadas	em	2012,	sendo,	
portanto, uma parcela pouco representativa em relação ao total. As operações de crédito 
foram	as	mais	relevantes	desta	categoria	(93,88%	das	receitas	de	capital),	resultante	de	ope-
ração	realizada	com	o	Bank	of 	America,	tendo	como	objetivo	a	redução	dos	encargos	da	
dívida possibilitando a redução no desembolso de pelo menos r$ 530 milhões somente em 
2013. 3.1.3.7 Receita líquida Disponível — RlD — A rLd do estado de santa Catari-
na apurada no exercício de 2012, base de cálculo sobre a qual são aplicados os limites per-
centuais da despesa a serem observados pelos poderes Legislativo e Judiciário, pelo Mp, 
tCe e udesC, totalizou o montante de r$ 9,72 bilhões, inferior aos r$ 10,45 bilhões 
apurados no exercício de 2011. 3.1.4 Análise da Despesa Orçamentária Realizada — de 
acordo com os dados extraídos do balanço geral de 2012, a despesa orçamentária realiza-
da pelo estado importou em r$ 18,09 bilhões. A análise considerou sua composição e 
evolução, o estabelecido pela Lei federal no	4.320/64,	bem	como	a	classificação	por	função	
(Portaria	MOG	42/99)	e	a	classificação	da	despesa	segundo	sua	natureza	(Portaria	Intermi-
nisterial no 163/2001). 3.1.4.1 Despesa por funções de Governo — A	classificação	da	
despesa orçamentária por função de governo corresponde ao maior nível de agregação 
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das diversas áreas de despesa que competem ao setor público (portaria Mog 42/99). des-
taco que a função com o maior volume de gastos foi encargos especiais, com r$ 3,26 bi-
lhões	—	18,02%	da	despesa	orçamentária	total	do	Estado.	De	acordo	com	a	Portaria	MOG	
42/99, os Encargos Especiais englobam despesas às quais não se pode associar um bem 
ou serviço a ser gerado no processo produtivo, tais como dívidas, ressarcimentos, indeniza-
ções	e	outras	afins.	Representam,	assim,	uma	agregação	neutra,	não	configurando	aplicação	
em nenhuma área que represente qualquer benefício à sociedade — saúde, educação, cultu-
ra, segurança pública, justiça, etc., pois constituem tão somente o cumprimento de obriga-
ções	financeiras	e	legais	do	Estado.	O	segundo	maior	valor	está	registrado	na	Previdência 
social,	na	qual	foram	despendidos	R$	3,18	bilhões	—	17,59%	do	total	dos	gastos	estaduais	
no exercício. os números também demonstram um crescimento anual consecutivo no perí-
odo demonstrado. em relação ao ano anterior (r$ 2,92 bilhões), as despesas com a previ-
dência	aumentaram	9,07%.	A	função	Educação	—	R$	3,18	bilhões	—	consumiu	15,28%	
da despesa orçamentária do estado em 2012. em relação ao ano anterior (r$ 2,92 bilhões), 
consumiu	13,02%.	Comparados	a	2008,	os	gastos	realizados	em	2012	configuram	um	au-
mento	de	41,52%.	Já	a	Saúde	—	2,31	bilhões	—	compreendeu	12,76%	dos	gastos	de	2012.	
Quanto	à	sua	evolução,	vê-se	que	tal	valor	representou	um	aumento	de	100,08%	em	relação	
ao exercício de 2008 (r$ 1,15 bilhão). no tocante à segurança Pública, os gastos registra-
dos	na	função,	em	2012,	totalizaram	R$	1,61	bilhão,	equivalentes	a	8,89%	da	despesa	orça-
mentária. em relação ao ano anterior o montante das despesas representou uma diminuição 
de	8,88%.	Na	função	Transporte,	os	recursos	aplicados	no	exercício	perfizeram	o	montan-
te	de	R$	524,81	milhões	—	2,9%	da	despesa	total	e	2,88%	menos	do	que	o	ano	anterior,	em	
contraponto	ao	aumento	no	volume	de	recursos	configurado	em	2011.	A	função	Agricul-
tura	consumiu	2,65%	das	despesas	do	Estado,	com	R$	478,73	milhões	despendidos.	Quan-
to	à	sua	evolução,	após	queda	significativa	nos	valores	registrados	em	2008,	retornou	a	pa-
tamares	mais	elevadas	e	constantes,	e	os	gastos	de	2012	configuram	um	aumento	de	1,08%	
em relação ao ano anterior. no que tange à Ciência e Tecnologia, o valor aplicado, em 
2012	(R$	56,30	milhões),	representou	0,31%	da	despesa	total	do	Estado	e	uma	diminuição	
de	3,44%	em	relação	a	2011	(R$	58,31	milhões).	Em	relação	ao	início	do	quinquênio	(2008),	
o	percentual	de	crescimento	das	despesas	na	função	representa	45,85%.	Verifica-se	também	
um	decréscimo	de	8,02%	nos	gastos	relacionados	à	função	Cultura em relação a 2011, sen-
do que as despesas de 2012 (r$ 46,90 milhões) permaneceram em patamares inferiores a 
2009 e 2010. na função Administração,	os	números	demonstram	um	aumento	de	1,72%	
em relação ao ano anterior. A função legislativa, que engloba as ações legislativas e de 
controle externo, e são exercidas, respectivamente, pela ALesC e pelo tCe, apresentou em 
2012	uma	evolução	de	5,22%	sobre	o	ano	de	2011.	Na	Assistência social,	verificou-se,	em	
2012, queda expressiva de recursos em relação ao ano anterior. Foram utilizados r$ 48,29 
milhões,	equivalentes	a	61,98%	dos	gastos	realizados	em	2011.	Também	houve	diminuição	
de recursos na função Desporto e lazer, de r$ 84,89 milhões em 2011 para r$ 51,15 mi-
lhões em 2012. em contrapartida, outras funções registraram aumento em relação ao ano 
anterior,	com	destaque	para	Direitos	e	Cidadania	(3.081%),	Comunicações	(24,46%)	e	Co-
mércio	e	Serviços	(7,63%).	3.1.4.2 Despesa por categoria econômica e grupos de natu-
reza da despesa — Conforme a Lei federal no 4.320/1964 (art. 12), a despesa pública será 
classificada	nas	seguintes	categorias	econômicas:	despesas	correntes	e	despesas	de	capital.	
em regra, as primeiras são destinadas ao custeio da máquina pública, sua manutenção e 
funcionamento. Já as despesas de capital contribuem para a formação de patrimônio — má-
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quinas, equipamentos, bens móveis e imóveis ou para a diminuição da dívida pública, neste 
caso, a sua amortização. em relação a 2011, os gastos totais de 2012 evidenciaram um cres-
cimento	de	15,74%.	Os	números	demonstram	também	que,	em	2012,	as	despesas	correntes	
totalizaram	 R$	 15,5	 bilhões,	 e	 representaram	 89,69%	 da	 despesa	 orçamentária	 total	 (R$	
18,08	bilhões),	 ao	passo	que	 em	2011	 representaram	89,61%	na	 composição	 total.	 Já	 os	
gastos	de	capital	importaram	em	R$	2,58	bilhões	—	14,31%	do	total	—	enquanto	no	exer-
cício	de	2011	representaram	10,39%	da	despesa	 total.	Em	nível	de	grupo	de	natureza	de	
despesa, o maior gasto aparece nas despesas com pessoal e encargos, na ordem de r$ 9,60 
bilhões	—	53,11%	das	despesas	totais	do	Estado.	A	amortização	da	dívida	pública,	em	2012,	
importou	em	R$	1,58	bilhão,	representando	aumento	de	253,66%	em	relação	ao	ano	ante-
rior,	provocando	o	consequente	aumento	no	 total	das	despesas	de	capital	de	59,34%	em	
relação a 2011. da mesma forma, os juros e encargos da dívida, totalizaram r$ 1,64 bilhão, 
valor	57,75%	superior	aos	gastos	de	2011	(R$	1,04	bilhão).	3.1.4.3 Investimentos — Foi 
avaliada por meio de valores atualizados, a evolução da despesa realizada pelo estado com 
investimentos, discriminada por funções e fontes de recursos no quinquênio 2008-2012. em 
2012, dos investimentos realizados pelo estado, o maior volume de gastos foi direcionado 
para	a	função	Transporte	(R$	328,65	milhões),	equivalentes	a	33,79%	do	total,	representan-
do	também	uma	diminuição	de	8,28%	sobre	o	exercício	anterior	(2011	—	R$	358,32	mi-
lhões). o segundo maior valor compreende a função educação, na qual foram investidos r$ 
184,63	milhões	—	18,98%	do	 total	 de	 investimentos.	Os	números	 demonstram	que	 tais	
despesas foram inferiores ao montante investido nessa função em 2011 (r$ 199,74 milhões). 
no tocante à segurança pública, os investimentos em 2012 totalizaram r$ 50,17 milhões, 
equivalentes	a	5,16%	do	total	investido	pelo	Estado,	apresentando	redução	de	53,43%	em	
relação ao montante despendido no ano anterior (r$ 107,74 milhões). na função saúde, 
foram	aplicados	em	investimentos	R$	103,45	milhões,	valor	este	18,76%	superior	ao	regis-
trado no exercício de 2011 (r$ 87,10 milhões). registra-se, ainda, que o montante de despe-
sas	com	investimentos	na	função	Saúde	representaram	10,64%	dos	valores	totais	realizados	
pelo estado no exercício de 2012. A função Assistência social registrou, em 2012, uma di-
minuição	 de	 49,73%	nos	 investimentos	 em	 relação	 ao	 ano	 anterior.	Observando	 todo	 o	
quinquênio em relação a 2008, as funções que obtiveram, percentualmente, o aumento no 
volume de investimentos foram, nesta ordem, direitos da Cidadania (r$ 18,58 milhões — 
96.583%),	Trabalho	(R$	25,21	milhões	—	3.421%),	Essencial	à	Justiça	(R$	45,29	milhões	
—	997%),	Assistência	Social	(R$	13,46	milhões	—	696%),	Agricultura	(R$	26,27	milhões	
—	335%)	e	Cultura	 (R$	15,05	milhões	—	198%).	Em	valores	 totais	per	capita,	em	2012	
foram aplicados em investimentos r$152,37 milhões, sendo inferior aos valores de 2010 
(r$187,89 milhões). 3.1.4.4 Despesa orçamentária realizada — Administração Direta 
e Indireta — do total da despesa orçamentária realizada pelo estado (r$ 18,08 bilhões), 
76,37%	foram	gastos	pela	administração	direta	e	pelos	fundos	especiais,	enquanto	23,63%	
pela administração indireta — autarquias (r$ 3,26 bilhões), fundações (r$ 522,80 milhões) 
e	empresas	estatais	dependentes	(R$	482,46	milhões).	Quanto	às	despesas	correntes,	73,84%	
foram realizadas pela administração direta e pelos fundos especiais, ao passo que pela admi-
nistração	indireta	foi	realizado	26,16%.	No	que	tange	às	despesas	de	capital,	o	montante	da	
despesa	realizada	pela	administração	direta	correspondeu	a	91,51%,	enquanto	a	indireta	a	
8,49%.	3.1.4.5 Despesa executada por Poder e órgão (mP e TCE) — os números de-
monstram que, do total de gastos realizados pelo estado em 2012 (r$ 18,08 bilhões), 
87,01%	foi	realizado	pelo	Poder	Executivo	na	ordem	de	R$	15,73	bilhões.	O	percentual	do	
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executivo é ainda maior nos Investimentos (r$ 874,73 milhões) e Inversões Financeiras (r$ 
33,71	milhões),	89,94%	e	97,12%,	respectivamente.	Tal	situação	se	explica	por	conta	de	a	
função exercida pelos demais poderes (Mp e tCe) não estar relacionada diretamente a 
grandes e rotineiros volumes de investimento e aquisição de bens de capital em relação ao 
total do orçamento do estado. 3.1.5 Análise das demonstrações contábeis e resultados 
do Estado — Este	item	apresenta	a	análise	dos	resultados	orçamentário,	financeiro	e	patri-
monial apresentados pelo estado, bem como o seu balanço patrimonial em 31/12/2012. 
3.1.5.1 balanço Orçamentário — no exercício de 2012, o valor total da receita arrecadada 
pelo estado de santa Catarina correspondeu ao montante de r$ 17,74 bilhões. A despesa 
realizada	totalizou	R$	18,08	bilhões,	o	que	configura	um	déficit	na	execução	orçamentária	de	
R$	341,00	milhões.	Significa	dizer	que	o	Estado	arrecadou,	em	2012,	R$	341,00	milhões	a	
menos do que os gastos realizados no exercício. 3.1.5.1.1 Cancelamento de despesas li-
quidadas — em 2012, até o mês de novembro, o estado cancelou despesas já liquidadas 
no montante de r$ 738,79 milhões. o maior cancelamento ocorreu em pessoal e encargos 
Sociais	 com	R$	331,88	milhões,	 correspondentes	 a	 44,92%	dos	 cancelamentos	 referidos.	
Quanto	aos	demais	grupos,	tiveram	despesas	canceladas	nos	seguintes	valores:	Juros	e	En-
cargos	 da	Dívida	 (R$	 121,27	milhões);	Outras	Despesas	Correntes	 (R$	 165,89	milhões);	
Investimentos	 (R$	90,25	milhões);	 Inversões	Financeiras	 (R$	197,62	mil)	e	Amortizações	
(r$ 29,27 milhões). da análise efetuada quando comparados os montante, em valores cons-
tantes dos cancelamentos efetuados no exercício de 2011, observa-se que em 2012 houve 
uma	diminuição	 no	 valor	 de	 cancelamentos	 equivalente	 a	 1,24%.	Assim,	 considerando	 a	
diminuição desses cancelamentos e tendo em vista que o tribunal vem acompanhando a 
matéria por meio de processo de monitoramento, deixo de fazer nova recomendação ao 
poder executivo. 3.1.5.2 balanço Financeiro — segundo o artigo 103 da Lei federal no 
4.320/1964, o balanço Financeiro deve apresentar as receitas e as despesas orçamentárias, 
bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugados 
com os saldos em espécie do exercício anterior e os que se transferirem para o exercício 
seguinte. de acordo com o balanço Financeiro analisado, o estado em 31/12/2012 apre-
sentava disponibilidade de r$ 4,90 bilhões, ao passo que, em 31 de dezembro de 2011, o 
saldo das disponibilidades era de r$ 4,93 bilhões (valores constantes), evidenciando que, 
durante o exercício de 2012, as entradas de recursos foram superiores às saídas, restando um 
saldo em disponibilidades inferior ao de 2011. 3.1.5.3 Demonstração das Variações Patri-
moniais — DVP — de acordo com o artigo 104 da Lei federal no 4.320/1964, a demons-
tração	das	Variações	Patrimoniais	evidencia	as	alterações	verificadas	no	patrimônio,	resul-
tantes ou independentes da execução orçamentária, bem como o resultado patrimonial do 
exercício	 (superávit	ou	déficit	patrimonial).	De	acordo	com	a	demonstração	contábil	das	
variações patrimoniais analisada, o estado de santa Catarina em 2012 apresentou resultado 
patrimonial positivo, com um superávit patrimonial de r$ 1,08 bilhão. Comparando em 
valores constantes o resultado de 2012 com o de 2011 — superávit patrimonial de r$ 1,07 
bilhões	—	verifica-se	sensível	aumento	em	relação	ao	exercício	anterior	equivalente	a	1,11%.	
3.1.5.4 balanço Patrimonial — segundo o artigo 106 da Lei federal no 4.320/1964, o ba-
lanço patrimonial apresenta Ativo Financeiro, Ativo permanente, passivo Financeiro, passi-
vo permanente, saldo patrimonial e Contas de Compensação. o Ativo Financeirodo esta-
do, em 31 de dezembro de 2012, é de r$ 6,10 bilhões. em comparação ao encerramento do 
exercício	de	2011	(R$	6,77	bilhões)	—	em	valores	constantes	—	verifica-se	uma	diminuição	
de	9,86%.	Em	31	de	dezembro	de	2012,	as	obrigações	registradas	no	Passivo	Financeiro,	de	
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acordo	com	o	Balanço	Patrimonial	apresentado	pelo	Estado,	perfizeram	o	montante	de	R$	
4,37	bilhões	—	12,82%	inferior	ao	de	2011	(R$	5,02	bilhões).	3.1.5.4.1 Divergência apon-
tada no Passivo Financeiro — Defensoria Dativa — em relação ao passivo Financeiro 
do estado, o Corpo técnico deste tribunal apontou divergência relacionada ao seu total, 
especificamente	em	decorrência	da	contabilização	de	valores	referentes	ao	Passivo	do	Esta-
do com serviços de defensoria dativa. Após este tribunal de Contas ressalvar a ausência de 
registro deste passivo nos exercícios de 2007 e 2008, o estado realizou o registro dessa dí-
vida no exercício de 2009, mais precisamente em 31 de agosto daquele ano, no montante de 
r$ 58 milhões, valor que tem como data de referência 31 de agosto de 2009. desde então 
não ocorreu nenhum registro de atualização dessa informação, motivo pelo qual se manteve 
a ressalva em 2009, 2010 e 2011. nos esclarecimentos e contrarrazões do exercício de 2009, 
a Administração estadual manifestou-se argumentando que iria criar um procedimento para 
manter atualizado o montante da dívida para com a defensoria dativa, o que não restou 
comprovado.	 Com	 relação	 à	 classificação	 no	 Passivo	 Financeiro,	 salienta-se	 que	 a	 conta	
contábil defensoria dativa código 2.1.2.1.9.60.03.00, conforme registro no sIgeF/sC, 
pertence ao sistema contábil patrimonial, portanto classificada pelo Estado no Passivo 
não Financeiro (passivo permanente nos termos da Lei federal no 4.320/1964). Contudo, 
em relação a esses débitos com a oAb, deveria ser cumprido o disposto no art. 60 da Lei 
federal no 4.320/1964, pelo qual é vedada a realização de despesa sem prévio empenho. uma 
vez que o estado realizou essas despesas irregularmente sem o prévio empenho, acaba esta 
dívida não sendo registrada no passivo Financeiro, nos termos do art. 105 da Lei no 
4.320/1964.	Esta	classificação	como	Passivo	Financeiro	ou	Passivo	Permanente	é	primor-
dial	para	efeito	de	apuração	do	superávit	financeiro,	mencionado	no	art.	43	da	Lei	federal	no 
4.320/1964. o fato de não se realizar o empenho prévio das despesas com a oAb implica 
melhora	no	 resultado	financeiro	da	Gestão,	 razão	pela	qual	o	Tribunal	de	Contas	 fez	os	
devidos ajustes, incluindo no passivo Financeiro os respectivos valores. A restrição analisada 
será objeto de ressalva e de recomendação para que o poder executivo registre de maneira 
correta e atualizada a dívida para com a defensoria dativa. 3.1.5.4.2 Passivo Financeiro 
ajustado pelo TCE/sC — Incluídos os valores mencionados no item anterior, o passivo 
Financeiro ajustado pela equipe técnica deste tribunal de Contas teve um acréscimo de r$ 
110,57 milhões, perfazendo o montante de r$ 4,48 bilhões, conforme tabela a seguir: PAs-
sIVO FInAnCEIRO AJusTADO PElO TRIbunAl DE COnTAs DO EsTADO 
— em r$ 1,00

Fonte | Balanço Geral do Estado do Exercício de 2012. 

3.1.5.4.3 Resultado financeiro apurado em Balanço Patrimonial — Considerando os 
valores mencionados nos itens anteriores, confrontando-se o ativo (r$ 6,10 bilhões) e o 
passivo	(R$	4,48	bilhões)	financeiros,	verifica-se	que	o	Estado,	no	encerramento	de	2012,	
apresentou	superávit	financeiro	apurado	em	balanço	patrimonial	de	R$	1,61	bilhão.	Portan-
to,	mesmo	com	o	ajuste	contábil	realizado	por	este	Tribunal,	reclassificando	a	dívida	com	a	
Defensoria	Dativa,	o	Estado	apresenta	uma	situação	financeira	positiva,	com	o	Ativo	Finan-
ceirosuperando o passivo Financeiro recalculado. 3.1.5.4.4 Ativo Permanente — o Ativo 
permanente compreende os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa 
de autorização legislativa. de acordo com o balanço patrimonial apresentado em 31 de de-
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zembro de 2012, o Ativo não Financeiro (permanente) do estado totalizou r$ 11,60 bi-
lhões. deste total destacam-se: os créditos realizáveis a longo prazo no valor de r$ 2,48 
bilhões,	representando	21,41%	do	permanente;	os	 investimentos	(R$	2,98	bilhões)	repre-
sentando	25,69	%;	e	o	imobilizado,	no	valor	de	R$	4,67	bilhões,	representando	40,32%	do	
permanente. 3.1.5.4.4.1 Dívida Ativa — somando-se os valores registrados no circulante e 
no longo prazo, o estado registrou o montante de r$ 7,67 bilhões inscritos em dívida Ati-
va	Tributária	(98,59%),	e,	em	Dívida	Ativa	Não	Tributária,	R$	109,37	milhões	(1,41%),	to-
talizando uma dívida Ativa Inscrita de r$ 7,78 bilhões. do total supracitado (r$ 7,78 bi-
lhões),	 subtraído	do	total	de	provisões	de	perdas	 (R$	7,61	bilhões)	—	99,73%	—	resulta	
uma dívida Ativa Líquida de r$ 20,70 milhões. da análise realizada sobre os valores regis-
trados em dívida Ativa no período compreendido entre os exercícios de 2008 a 2012, ob-
serva-se uma evolução crescente do estoque de dívida Ativa do estado, e, por outro lado, 
uma	arrecadação	ainda	em	patamares	ínfimos	em	relação	a	estes	créditos.	A	par	da	inclusão	
na	programação	de	2013	de	auditoria	operacional	objetivando	a	identificação	de	pontos	de	
melhoria ma atuação do estado quanto à cobrança da dívida Ativa , tenho como necessária 
a formulação de recomendação para que o poder executivo adote providências objetivando 
a recuperação desses valores. 3.1.5.4.5 Ativo Imobilizado — no Imobilizado estão conta-
bilizados bens tangíveis à disposição do estado, tais como máquinas, equipamentos, veícu-
los, edifícios, terrenos, obras, instalações, apartamentos, etc. de acordo com o balanço pa-
trimonial, em 31 de dezembro de 2012 os registros contábeis do estado contabilizaram um 
imobilizado de r$ 4,67 bilhões. em relação ao ano anterior (r$ 4,32 bilhões), o valor exis-
tente	em	2012	representou	um	aumento	de	8,15%.	3.1.5.4.6 Passivo Permanente — o 
passivo permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que dependam de autoriza-
ção legislativa para amortização ou resgate. de acordo com o balanço patrimonial demons-
trado em 31/12/2012, o passivo permanente do estado importava r$ 15,70 bilhões. Con-
tudo, considerando que, conforme já mencionado nesta análise, as obrigações decorrentes 
da	Defensoria	Dativa	registradas	(R$	58	milhões)	foram	reclassificadas	pelo	Corpo	Técnico	
para	 o	 passivo	 financeiro,	 considera-se	 um	 Passivo	 Permanente	 de	 R$	 15,64	 bilhões.	
3.1.5.4.6.1 Dívida Fundada — A dívida Fundada compreende os compromissos de exigi-
bilidade superior a doze meses, contraídos para atender o desequilíbrio orçamentário ou o 
financiamento	de	obras	ou	serviços	públicos.	Em	31/12/2012	a	Dívida	Fundada	importou	
em r$ 14,81 bilhões. de acordo com os dados, a dívida Fundada do estado em relação ao 
exercício	anterior,	apresentou	um	aumento	de	2,05%,	configurando	ainda	um	quinquênio	de	
oscilações entre crescimentos e reduções em seu total. em relação ao ano de 2008, repre-
sentou	um	aumento	de	6,79%.	Segundo	as	análises	efetuadas	sobre	os	dados	do	Balanço	
geral do estado, do montante da dívida Fundada em 31 de dezembro de 2012 (r$ 14,81 
bilhões),	86,95%	são	constituídos	pela	Dívida	Fundada	interna,	que,	por	sua	vez,	importou	
em r$ 12,88 bilhões. A dívida Fundada externa em 2012, no montante de r$ 1,93 bilhões, 
representa	13,05%	do	total	da	dívida	fundada,	sendo	que	em	2011	representava	2,62%	(R$	
365,23	milhões)	do	total	da	dívida	fundada.	Ressalta-se,	finalmente,	que	o	Estado	teve	sua	
dívida Fundada elevada em r$ 899,61 milhões. 3.1.5.4.7 Ativo Real e Passivo Real — 
3.1.5.4.7.1 Ativo Real — o Ativo real representa a soma do Ativo Financeiro e do Ativo 
Permanente.	Significa,	assim,	a	totalidade	de	bens	e	direitos	à	disposição	do	Estado.	Em	31	
de dezembro de 2012, o Ativo real do estado de santa Catarina importou em r$ 17,70 
bilhões,	dos	quais	65,51%	—	R$	11,60	bilhões	—	são	constituídos	pelo	Ativo	Permanente.	
O	Ativo	Financeiro,	de	R$	6,10	bilhões,	correspondeu	a	34,49%.	3.1.5.4.7.2 Passivo Real 
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— na mesma lógica do Ativo real, o passivo real corresponde à soma dos passivos Finan-
ceiro	e	Permanente,	e	portanto,	compreende	todas	as	dívidas	do	Ente,	financeiras	e	perma-
nentes, de curto e de longo prazo. em 31 de dezembro de 2012, o passivo real do estado 
de santa Catarina importava em r$ 20,08 bilhões, todavia, após o ajuste dos valores da dí-
vida dativa, o passivo real calculado por esta Corte de Contas monta r$ 20,13 bilhões. do 
total supracitado, r$ 4,48 bilhões corresponde ao passivo Financeiro ajustado, o que equi-
vale	a	22,29%.	Já	o	Passivo	Permanente	ajustado,	no	montante	de	R$	15,64	bilhões,	compre-
ende	77,70%	do	Passivo	Real.	3.1.5.4.7.3 saldo patrimonial — o saldo patrimonial repre-
senta a situação patrimonial líquida do ente. Contabilmente, corresponde à diferença entre 
o Ativo e o passivo reais. em 31 se sezembro de 2012, de acordo com os registros contábeis 
do estado, a situação patrimonial importou num passivo real a descoberto de r$ 2,37 bi-
lhões,	portanto,	configurando	uma	situação	patrimonial	negativa.	Considerando	o	ajuste	no	
passivo Financeiro e permanente por este tribunal, o passivo real a descoberto importou 
em	R$	2,42	bilhões.	Significa	dizer	que	os	bens	e	direitos	à	disposição	do	Estado	—	seu	
Ativo real — cobrem apenas parte das suas obrigações, restando a situação negativa supra-
citada. em termos de quociente de análise de balanços, o quociente da situação patrimonial 
ajustada em 31 se sezembro de 2012 é de 0,87 (zero vírgula oitenta e sete), ou seja, para cada 
r$ 1,00 (um real) de dívida total, o estado possui apenas r$ 0,87 (oitenta e sete centavos) 
de ativo total para cobri-la. 3.1.5.4.8 Contas de compensação — A previsão e execução 
orçamentária,	a	execução	da	programação	financeira	e	de	restos	a	pagar,	o	controle	de	riscos	
fiscais	e	passivos	contingentes,	bem	como	compensações	diversas	estão	registrados	nas	con-
tas de compensação. Aqui, cabe destacar a conta Controle de riscos Fiscais e passivos 
Contingentes (1.9.7.0.0.00.00.00), que registra o valor de r$ 7,70 bilhões. destes, r$ 2,32 
bilhões referem-se ao caso das Letras do tesouro. os números ainda evidenciam r$ 5,34 
bilhões referentes a sentenças Judiciais passivas em trâmite. 3.1.6 Análise da Gestão Fiscal 
— o presente tópico evidencia a situação do estado — consolidado — e dos poderes e 
órgãos em relação aos aspectos inerentes à Lei Complementar federal no 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade	Fiscal	—	LRF).	Deste	modo,	são	verificados	os	cumprimentos	dos	diver-
sos	limites	definidos,	bem	como	das	metas	estabelecidas	nas	diretrizes	orçamentárias	para	o	
exercício de 2012. 3.1.6.1 Receita Corrente líquida — RCl — A rCL serve de base de 
cálculo para os limites percentuais estabelecidos pela LrF, tais como os gastos com pessoal 
e o montante da dívida. no exercício de 2012, alcançou o valor de r$ r$ 14,54 bilhões. 
3.1.6.2 Despesas com pessoal x Receita Corrente líquida — observou-se que os gas-
tos	com	pessoal	do	Poder	Executivo,	para	fins	de	LRF,	atingiram	em	2012	o	equivalente	a	
46,46%	da	RCL	do	período	(R$	14,56	bilhões),	o	que	denotou	aumento	de	11,16%	se	com-
parado	ao	exercício	de	2011	(41,80%	da	RCL).	No	decorrer	do	exercício	de	2012,	com	ex-
ceção	do	Ministério	Público	(MPSC),	que	passou	de	1,60%	em	2011	para	1,52%	em	2012	
(redução	de	4,84%),	todos	os	Poderes	e	órgãos	tiveram	aumento	em	sua	despesa	líquida	com	
pessoal em relação à rCL, fato explicado em parte pela quase estabilidade da rCL de 2012 
em relação ao exercício anterior. Importante destacar que todos os poderes e órgãos encer-
raram os últimos cinco anos abaixo do limite legal. 3.1.6.3 Avaliação das metas anuais 
estabelecidas na lDO — A lei de Diretrizes Orçamentárias — Ldo tem como prin-
cipal	finalidade	estebelecer	diretrizes	e	metas	a	serem	obedecidas	no	respectivo	orçamento,	
de acordo com o estabelecido no plano plurinaual (ppA). A partir da LrF, surgiu a exigência 
de que a Ldo apresentasse um Anexo de Metas Fiscais. no referido anexo são estabelecidas 
metas anuais — em valores correntes e constantes — relativas à receita total, despesa total, 
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resultados nominal e primário e montante da dívida pública para o exercício a que se referi-
rem e para os dois seguintes (art. 4o, da LrF). Assim, o presente item analisou o cumprimen-
to das referidas metas. em 2012, a receita total orçamentária importou em r$ 17,75 bi-
lhões, superando, portanto, a meta estabelecida na lDO	 (15,37	 bilhões).	 Quanto	 à	
despesa total,	que	abrange	todos	os	dispêndios	ocorridos	por	meio	do	orçamento	fiscal	e	
da seguridade social, constatou-se que o estado empenhou o valor de r$ 18,09 bilhões, 
sendo que a meta estipulada era de r$ 15,28 bilhões, não cumprindo a respectiva meta. 
entretanto, apesar do não cumprimento da meta de despesa estabelecida na Ldo, confor-
me	identificado	no	item	2.1.6.3.2	do	Parecer	Prévio,	tal déficit orçamentário não implica, 
necessariamente, em déficit financeiro ou aumento do endividamento, posto que as 
despesas que o originaram estavam suportadas em recursos provenientes de excesso de ar-
recadação,	apurado	por	fontes	de	recursos,	verificado	no	decorrer	da	execução	orçamentá-
ria,	de	superávit	financeiro	verificado	ao	final	do	exercício	anterior	e	por	intermédio	de	no-
vas operações de crédito contratadas ao longo do exercício. no que tange ao Resultado 
Primário	 resultante	da	diferença	 entre	 as	 receitas	 e	despesas	primárias,	 ao	final	 de	 2012	
observou-se um resultado primário positivo de r$ 869,46 milhões, mostrando que o es-
tado não alcançou a meta estabelecida na LDO (R$ 1,05 bilhão). relativamente ao 
Resultado nominal no exercício que tem por objetivo medir a evolução da dívida Fiscal 
Líquida no exercício em análise, os números apresentados pelo poder executivo demons-
tram um resultado nominal para o exercício de 2012 de r$ 1,09 bilhão negativo, enquanto a 
meta prevista na Ldo para o período era de r$ 327,16 milhões, também negativo. Assim, a 
Dívida	Fiscal	Líquida	apurada	ao	final	do	exercício	2012	era	de	R$	1,09	bilhão	menor	quan-
do comparada a de 2011. de acordo com o demonstrativo do resultado nominal presente 
no relatório resumido da execução orçamentária do 6o bimestre 2012, em 31 de dezembro 
de 2011 a dívida Fiscal Líquida atingiu 5,08 bilhões, enquanto que em 31 de dezembro de 
2012 totalizava o montante de 3,99 bilhões, confirmando, assim, o seu retraimento em 
R$ 1,09 bilhão, e também, o cumprimento da respectiva meta fiscal (R$ 327,16 mi-
lhões).	A	Dívida	Consolidada	(DC)	ou	Fundada	é	o	montante	total	das	obrigações	financei-
ras do ente da Federação, cujo limite está estabelecido na resolução no 40/2001, com as 
alterações promovidas pela resolução no 05/2002, ambas do senado Federal. dos números 
apresentados	 pelo	 Poder	 Executivo,	 verifica-se	 que	 a	Dívida Consolidada líquida do 
Estado, no 3o quadrimestre de 2012, apresentou um montante de r$ 5,90 bilhões, corres-
pondendo a 40,58% da RCl,	ficando	assim,	abaixo do limite estabelecido pelo senado 
Federal,	 que	 é	 de	 até	 200%	da	RCL,	 sendo	alcançada a meta estabelecida pela Ldo. 
3.1.6.3.1 Dívida Consolidada Previdenciária e Passivo Atuarial — o passivo Atuarial 
alberga o valor dos compromissos do Fundo previdenciário do estado com os servidores 
Ativos, Aposentados e pensões, menos o valor atual das receitas de contribuições dos segu-
rados e empregadores. o passivo atuarial calculado para o exercício de 2012 foi de r$ 
133,52	bilhões,	sendo	3,15%	menor	que	o	montante	apurado	em	2011	(R$	137,86	bilhões).	
Observa-se	o	crescimento	significativo	do	Passivo	Atuarial,	principalmente	no	exercício	de	
2011, impactando diretamente na dívida Consolidada Líquida previdenciária, demonstran-
do a necessidade de o estado adotar providências urgentes para reverter essa tendência de 
crescimento, evitando problemas futuros com o pagamento de pensões e aposentadorias de 
seus servidores. o tema é de grande relevância e merece a devida recomendação. 3.1.6.4 
Garantias e Contragarantias de Valores — no exercício 2012, o total de garantias ofe-
recidas pelo Estado foi de r$ 88,92 milhões, correspondendo a 0,61% da RCl apurada 
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para	 o	 período,	 ficando,	 portanto,	 abaixo do limite estabelecido pela Resolução no 
43/2001 do senado Federal, que é de até 22%. 3.1.6.5 Operações de Crédito —	Ao	final	
de	2012,	verificou-se	um	montante,	para	fins	de	apuração	de	limite,	de	R$	1,66	bilhão	em	
operações de crédito, o que corresponde a 11,43% da RCl apurada no período, estando, 
portanto, abaixo do limite (16% da RCL). Evidenciou-se aumento significativo nas 
operações de crédito contratadas pelo estado em 2012 se comparado ao exercício de 2011 
que	foi	de	0,69%.	Tal	fato	ocorreu	em função da operação realizada com o Bank of 
América no valor de us$ 726,5 milhões (cerca r$ 1,5 bilhão). segundo a secretaria de 
estado da Fazenda, o objetivo foi trocar uma dívida com encargos indexados em qua-
se 14% por um novo contrato de apenas 4% de juros anuais mais a variação cambial, o 
que	significará	a	possibilidade	de	 redução no desembolso de pelo menos R$ 530 mi-
lhões somente em 2013. 3.1.6.6 Disponibilidade de Caixa Consolidada — no que se 
relaciona ao total dos recursos, observa-se que o poder executivo apresentou uma dispo-
nibilidade	de	caixa	bruta	de	R$	1,83	bilhão,	com	obrigações	financeiras	de	R$	265,82	mi-
lhões, o que leva a uma disponibilidade de caixa líquida de 1,56 bilhão, evidenciando nu-
merário suficiente para cobrir as despesas assumidas. Considerando os recursos 
vinculados,	a	disponibilidade	de	caixa	bruta	foi	de	R$	974,91	milhões	e	as	obrigações	finan-
ceiras foram de r$ 237,49 milhões, mostrando uma disponibilidade de caixa líquida de r$ 
737,41 milhões. Ainda em relação aos recursos vinculados, o demonstrativo da disponibi-
lidade de Caixa encaminhado a esta Corte de Contas demonstrou que havia recursos em 
cada uma das fontes vinculadas para cobrir suas obrigações financeiras. 3.1.6.7 De-
monstrativo dos Restos a Pagar —	Verificou-se	que	os	valores	inscritos	em	Restos	a	Pa-
gar deram-se em conformidade com a disponibilidade	financeira	do	exercício.	3.1.6.8 
lei Complementar federal no 131/2009 — Analisado o cumprimento da Lei Complemen-
tar no 131/2009, regulamentada pelo decreto no 7.185/2010, por parte do poder executivo, 
observa-se o cumprimento da legislação supracitada, uma vez que o portal da transparência 
demonstra as informações previstas na legislação anteriormente citada. 3.1.7 Determina-
ções constitucionais de aplicações de recursos — passo ao exame da observância das 
determinações constitucionais e legais no que se refere à educação, incluídos Fundeb, 
salário-educação,	ensino	superior,	saúde,	pesquisa	científica	e	tecnológica.	3.1.7.1 Educa-
ção — Classificada	como	direito	social	na	forma	do	art.	6o, da Constituição Federal (CrFb), 
a educação pública no brasil, oferecida no âmbito da união, estados e Municípios, apresen-
ta regramento de ordem constitucional. A Constituição da república, em seu art. 212, esta-
belece que “a união aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os estados, o distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impos-
tos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino”. 3.1.7.1.1 Aplicação em manutenção e Desenvolvimento do Ensino (mDE) 
— limite mínimo do art. 212 da CRFb — Iniciando pela apuração do cumprimento da 
aplicação mínima em Mde, o relatório técnico procedeu a apuração da base de Cálculo da 
Receita	para	aplicação	mínima	na	MDE,	identificando	que	no	exercício	de	2012	a	arrecada-
ção líquida do estado com impostos e transferências atingiu um montante de r$ 12,24 bi-
lhões, extraindo-se daí que o valor mínimo a ser aplicado com despesas relacionadas à Mde 
corresponde à quantia de r$ 3,06 bilhões. o valor publicado pela seF foi de r$ 12,02 bi-
lhões, pelo qual o valor mínimo a ser aplicado no exercício em Mde seria de r$ 3,00 bi-
lhões. é devido ressaltar que o valor apurado pela equipe técnica desta Casa diverge do 
publicado pelo poder executivo, por conta de que este não incluiu os valores relativos ao 
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FundosoCIAL, contrariando decisão transitada em julgado nesta Corte de Contas, pro-
ferida	pelo	Plenário	no	Recurso	de	Reexame	REC	11/00102482,	confirmando	o	Acórdão	
exarado nos autos pdA 06/00534618, no sentido que as receitas relativas ao Fundoso-
CIAL	devem	ser	adicionadas	à	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	
serem	aplicados	em	educação	e	saúde.	Importante	destacar	que	para	fins	da	verificação	do	
cumprimento da aplicação em Mde, foram consideradas as despesas realizadas na função 
12 — educação, por intermédio das fontes de recursos 0100 (recursos ordinários — re-
cursos do tesouro), 0131 (recursos do Fundeb — transferência da união) e 0186 (re-
muneração de disponibilidade bancária — Fundeb), 0261 (FundosoCIAL — exercí-
cio Corrente), 0300 (recursos ordinários — recursos do tesouro — exercícios Anteriores), 
0331 (Fundeb — transferência da união — exercícios Anteriores), 0386 (remuneração 
de disponibilidade bancária — Fundeb), 0661 (FundosoCIAL — exercício Ante-
rior), 7100 (Contrapartida de Convênios — recursos ordinários — recursos do tesouro 
— exercício Corrente) e 7300 (Contrapartida de Convênios — recursos ordinários — re-
cursos do tesouro — exercício Anterior), realizadas pela secretaria de estado da educação, 
bem como as despesas realizadas pela Fundação Catarinense de educação especial (FCee), 
Fundação universidade do estado de santa Catarina (udesC) e pelas trinta e seis secreta-
rias de estado de desenvolvimento regional (sdrs). ressalto que as despesas suportadas 
pela fonte de recurso do FundosoCIAL foram consideradas pelo Corpo técnico, uma 
vez que as receitas arrecadadas pelo FundosoCIAL a partir do mês de junho de 2012 
foram computadas na base de cálculo de aplicação mínima dos gastos educação pelo estado. 
Procedidos	aos	levantamentos	adotando	os	critérios	descritos	no	Relatório	Técnico,	verifi-
cou-se que o governo do estado, levando em consideração a despesa empenhada (despesas 
liquidadas somadas as inscritas em restos a pagar), aplicou em Mde no exercício de 2012 a 
importância	de	R$	2,83	bilhões,	equivalente	ao	percentual	de	23,14%	da	receita	líquida	de	
impostos e transferências. portanto, inferior ao mínimo legal, necessitando, para atingir o 
mínimo exigido constitucionalmente, aplicar mais r$ 228,22 milhões oriundos da receita 
líquida de impostos e transferências. Acerca dos gastos com inativos, o Corpo técnico des-
te tribunal de Contas não considerou as despesas apropriadas no orçamento do Fundo Fi-
nanceiro do Iprev, da ordem de r$ 714,22 milhões, por não representarem contribuição 
para a manutenção ou para o desenvolvimento do sistema educacional, em respeito ao ob-
jetivo do art. 212, da Constituição da república. Foi sopesado, ainda, a interpretação con-
junta dos arts. 37 e 40 da Carta Magna, os arts. 70 e 71 da Lei estadual no 9.394/1996 e o art. 
22 da Lei federal no 11.494/2007, entendimento esposado no Anexo x do Manual aprovado 
pelas portarias stn/MF no 407 de 2011. porém, o governo do estado de santa Catarina, 
para atingir o mínimo estabelecido, computou os referidos valores no montante de r$ r$ 
714,22 milhões, equivalentes ao percentual de setenta por cento do seu total (r$ 1,02 bi-
lhão), em razão de proposta apresentada em 2007, em face do parecer prévio referente às 
Contas	de	2006,	elevando	o	seu	percentual	de	aplicação	para	29,42%,	considerada	a	base	de	
cálculo utilizada pela secretaria de estado da Fazenda. A situação em tela não diverge da-
quelas	verificadas	em	exercícios	anteriores,	o	que	merece	a	devida	ressalva	e	recomendação	
para que poder executivo exclua os gastos com inativos no cálculo das despesas com Mde 
para efeito do cumprimento do percentual mínimo a ser investido na área. Ademais, confor-
me apontou a Instrução, as receitas relativas ao FundosoCIAL deverão ser incluídas na 
base	de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	aplicados	em	educação.	
3.1.7.1.2 FunDEb — aplicação de recursos na Educação básica — os dados conso-
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lidados no relatório técnico evidenciam que, no exercício de 2012, o estado de santa Ca-
tarina contribuiu para a formação do Fundo de Manutenção e desenvolvimento da educa-
ção básica e valorização do Magistério (Fundeb), com a importância de r$ 2,26 bilhões, 
tendo	recebido,	em	retorno,	R$	1,70	bilhão.	Ou	seja,	Santa	Catarina	teve	uma	perda	finan-
ceira de r$ 551,89 milhões. Considerando os recursos do Fundeb que retornaram ao 
Tesouro	do	Estado,	acrescidos	das	receitas	obtidas	com	a	aplicação	financeira,	o	Estado	de	
santa Catarina estava obrigado a aplicar, em 2012, o montante de r$ 1,72 bilhão na manu-
tenção e desenvolvimento da educação básica. Conforme apurado por esta Corte, do mon-
tante de recursos disponibilizados para aplicação no Fundeb no exercício de 2012 (r$ 
1,72 bilhão), foi utilizado na manutenção e desenvolvimento da educação básica pelo esta-
do,	R$	1,71	bilhão,	ou	seja,	99,45%.	Verifica-se,	pois,	o	cumprimento por parte do Estado 
ao art. 21 da lei federal no 11.494/2007, haja vista que, de acordo com o seu § 2o,	até	5%	
dos recursos poderão ser utilizados no primeiro trimestre do exercício imediatamente sub-
sequente. 3.1.7.1.2.1 FUNDEB — Remuneração dos profissionais do magistério — 
de acordo com os dispositivos legais e constitucionais vigentes, pelo menos 60% dos re-
cursos anuais totais do Fundeb devem ser destinados ao pagamento da remuneração dos 
profissionais	do	magistério	da	educação	básica	em	efetivo	exercício	na	rede	pública.	Desse	
modo, considerando-se como remuneração o valor total dos pagamentos devidos aos pro-
fissionais	do	magistério	da	educação,	em	decorrência	do	efetivo	exercício	em	cargo,	empre-
go ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do estado, inclusive 
os encargos sociais incidentes, apurou-se como cumprido o percentual destacado. Isto por-
que,	no	exercício	de	2012	tais	despesas	somaram	R$	1,39	bilhão,	correspondente	a	81,01%	
dos	recursos	anuais	do	FUNDEB,	aplicando	21,01%	acima	do	mínimo	exigido,	cumprindo 
o disposto no art. 60, xII, do ADCT, com redação dada pela Emenda Constitucional 
no 53/2006 e o art. 22, da lei federal no 11.494/2007. 3.1.7.1.2.2 FunDEb — Recursos 
de 2011 aplicados no primeiro trimestre de 2012 — Consoante o parecer prévio deste 
tribunal, no exercício de 2011 o estado deixou de aplicar o valor de r$ 69,35 milhões — 
4,08%	da	receita	do	FUNDEB	naquele	exercício.	De	acordo	com	o	§	2o, do art. 21, da Lei 
federal no	 11.494/2007,	 os	 recursos	 do	FUNDEB	 relativos	 ao	 percentual	 de	 4,08%	não	
aplicados no exercício de 2011 poderiam ser aplicados no primeiro trimestre 2012. Assim, 
com base nos relatórios extraídos do sistema sIgeF — Módulo de Acompanhamento da 
execução orçamentária na Função educação, Fonte de recursos 0331 — recursos do 
Fundeb — transferência da união de exercícios Anteriores e 0386 — remuneração de 
disponibilidade bancária do Fundeb de exercícios Anteriores, relativos ao mês de março 
de	2012,	verificou-se	que	o	Estado,	por	intermédio	da	Secretaria	de	Estado	da	Educação,	
aplicou	a	importância	de	R$	73,42	milhões,	equivalente	a	4,32%,	cumprindo o § 2o, do art. 
21 da lei federal no 11.494/2007. 3.1.7.1.3 salário-educação — o salário-educação é 
uma	contribuição	social	destinada	ao	financiamento	de	programas,	projetos	e	ações	voltadas	
à educação básica pública. tal contribuição está prevista no art. 212, § 5o, da Constituição da 
república, disciplinada pelas Leis federais no 9.424/1996 e no 9.766/1998 e regulamentada 
pelo decreto Federal no 6.003/2006. do total de recursos arrecadados, foram comprometi-
dos orçamentariamente em 2012 pelo estado valores da ordem de r$ 164,87 milhões, equi-
valente	a	97,58%	das	receitas	da	contribuição	do	salário-educação.	Assim,	conclui-se	que	o	
estado de santa Catarina não aplicou na educação básica pública em 2012 o valor de r$ 
4,09 milhões dos recursos provenientes da contribuição do salário-educação arrecadados, 
ou	seja,	o	equivalente	a	2,42%	do	 total	de	 recursos	 transferidos	pela	União	no	exercício.	
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Contudo,	é	devido	destacar	que	foi	constatada	pela	Equipe	Técnica	deste	Tribunal	significa-
tiva	redução	do	superávit	financeiro	acumulado	no	exercício	de	2012,	em	relação	a	2011,	nas	
receitas com salário-educação, tanto na fonte de recursos do exercício corrente (0120) quan-
to na fonte de exercícios anteriores (0320), motivo pelo qual não apontarei ressalva, mas tão 
somente a recomendação para que o estado continue tomando medidas para a devida apli-
cação dos recursos. 3.1.7.1.4 Aplicação de recursos no Ensino superior — 3.1.7.1.4.1 
Ensino superior — limite mínimo do art. 170 da CE — por determinação constante da 
Carta Magna barriga verde, o estado, no exercício de 2012, deveria aplicar, em assistência 
financeira	aos	alunos	matriculados	nas	instituições	de	educação	superiores	legalmente	habi-
litadas	a	funcionar	no	território	catarinense,	5%	do	mínimo	constitucional	que	o	Estado	tem	
o	 dever	 de	 aplicar	 na	MDE,	 sendo	 90%	nas	 fundações	 educacionais	 de	 ensino	 superior	
instituídas	por	lei	municipal	e	10%	nas	demais	instituições	de	ensino	superior.	Da	análise	
efetuada constatou-se que não foi cumprido integralmente o disposto no art. 170 da Cons-
tituição estadual, visto que o estado deveria ter aplicado em ensino superior a importância 
de	R$	152,99	milhões,	ou	seja,	5%	do	mínimo	constitucional	a	ser	aplicado	na	MDE,	em	
2012,	tendo	aplicado	apenas	o	valor	de	R$	59,74	milhões,	correspondente	a	1,95%;	não	foi	
cumprido o inciso I, do art. 1o, da Lei Complementar estadual no 281/2005, que estabelece 
os limites mínimos de recursos para destinação aos alunos matriculados nas fundações edu-
cacionais de ensino superior instituídas por lei municipal, uma vez que deveria ter aplicado 
a	importância	de	R$	137,69	milhões,	isto	é,	4,50%	do	mínimo	constitucional	a	ser	aplicado	
na	MDE,	em	2012,	tendo	aplicado	apenas	o	valor	de	R$	53,76	milhões,	equivalentes	a	1,76%;	
e, não foi cumprido o inciso II do art. 1o da Lei Complementar estadual no 281/2005, que 
estabelece os limites mínimos de recursos para destinação aos alunos matriculados nas de-
mais instituições de ensino superior, pois deveria ter aplicado a importância de r$ 15,29 
milhões,	ou	seja,	0,50%	do	mínimo	constitucional	a	ser	aplicado	na	MDE	em	2012.	Entre-
tanto,	foi	aplicado	somente	o	valor	de	R$	5,97	milhões,	correspondente	a	0,20%.	Cabe	res-
saltar que o estado não vem aplicando anualmente em ensino superior o mínimo exigido 
(art.	170	da	CE),	conforme	diferenças	apuradas	de	2,00%	em	2007;	2,80%	em	2008;	3,21%	
em	2009;	2,95%	em	2010;	3,36%	em	2011;	e	3,05%	em	2012.	Diante	do	exposto,	tenho	que	
referente ao ensino superior deve ser mantida a ressalva já apontada em exercícios anteriores 
devido ao descumprimento do artigo 170, parágrafo único, da Constituição estadual. 
3.1.7.1.4.2 Ensino superior — limite mínimo do art. 171 da CE — Consoante a redação 
do art. 171 da Ce, a lei disciplinará as formas de apoio à manutenção e ao desenvolvimento 
do	ensino	superior	que	as	empresas	privadas	deverão	prestar	sempre	que	se	beneficiarem	de	
programas	estaduais	de	incentivos	financeiros	e	fiscais,	bem	como,	de	pesquisas	tecnológi-
cas	por	ela	geradas	com	financiamento	do	Poder	Público	Estadual.	Os	arts.	2o, 5o e 6o da Lei 
Complementar estadual no 407/2008 estabelecem as regras para destinação e distribuição 
dos recursos arrecadados pelo Fundo de Apoio à Manutenção e ao desenvolvimento da 
educação superior no estado de santa Catarina (FuMdes), e estabelece que as empresas 
privadas	beneficiárias	de	incentivos	financeiros	ou	fiscais	deverão	recolher	2%	do	valor	cor-
respondente	ao	benefício	concedido	pelo	Estado,	ou	1%	do	valor	do	contrato	de	pesquisa	
ao Fundo de Apoio à Manutenção e ao desenvolvimento da educação superior do estado 
de santa Catarina. diante disso, apurou-se, com base no Comparativo da receita orçada 
com a Arrecadada — Módulo de Contabilidade — Consolidado geral — exercício de 
2012, extraído do sIgeF, conta de receita 4.1.7.3.0.05.03 — transferências de Instituições 
privadas — Fundo de educação superior, r$ 51,86 milhões, por conta da regulamentação 



357exercício 2012

em comento. por outro lado, em decorrência do art. 171 da Constituição, o estado aplicou 
na educação superior em 2012 a importância de r$ 18,04 milhões, equivalendo a apenas 
34,78%	da	base	supracitada,	deixando,	portanto,	de	aplicar	65,22%	do	valor	recolhido	ao	
Fundo. o FuMdes, entre 2008 e 2012, acumulou uma diferença de r$ 67,41 milhões, re-
sultante do confronto entre as receitas arrecadadas pelo Fundo (r$ 102,90 milhões) e as 
despesas relacionadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino superior (r$ 35,45 
milhões).	Em	12	de	dezembro	de	2012,	 foi	publicada	no	Diário	Oficial	do	Estado	a	Lei	
Complementar no 583, que alterou a Lei Complementar no 407/2008, introduzindo o pará-
grafo único ao art. 5o, facultando ao estado aplicar, em ações relacionadas ao atendimento 
ao	Ensino	Médio,	os	recursos	do	Fundo	não	utilizados	até	o	final	do	primeiro	semestre	do	
exercício	financeiro	de	cada	ano.	Mediante	autorização	legislativa,	o	Poder	Executivo	empe-
nhou, liquidou e pagou no mês de dezembro de 2012 despesas no montante de r$ 59,01 
milhões, sendo r$ 13,27 milhões por conta de receitas de exercícios anteriores (0665) e r$ 
45,74	milhões	por	conta	de	receitas	do	exercício	corrente	(0265),	reduzindo	significativa-
mente	o	superávit	financeiro	acumulado	pelo	FUMDES	desde	a	sua	instituição,	atendendo	
parcialmente recomendação desta Corte. deste modo, reconhecendo o esforço demonstra-
do pelo poder executivo na redução do superávit nos recursos do FuMdes, deixo de res-
salvar o item para incluir apenas uma recomendação para a otimização da aplicação dos re-
cursos do referido Fundo de Apoio. 3.1.7.2 saúde — Assim como a educação, também a 
saúde é considerada como direito social na forma do art. 6o da CrFb e o seu oferecimento, 
seja por parte da união, dos estados ou dos Municípios, obedece a parâmetros de ordem 
constitucional. A emenda Constitucional no 29, de 13/09/2000, que alterou os arts. 34, 35, 
156, 160, 167 e 198 da CrFb/88 e acrescentou o art. 77 ao Ato das disposições Constitu-
cionais transitórias (AdCt), estabeleceu diretrizes para aplicação de recursos públicos nas 
ações e serviços públicos de saúde. 3.1.7.2.1 Aplicação em ações e serviços públicos de 
saúde — limite mínimo do art. 77, II, do ADCT — Consoante o artigo 77, inciso II do 
Ato das disposições Constitucionais transitórias, incluído pela emenda Constitucional no 
29/2000,	os	Estados	deverão	aplicar	o	percentual	mínimo	de	12%	(doze	por	cento)	do	pro-
duto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os 
arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II da CrFb, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios em ações e serviços públicos de saúde. dito de ou-
tro	modo:	deve	o	Estado	aplicar	em	saúde	12%	(doze	por	cento)	da	receita	líquida	de	im-
postos. A base de cálculo para o aferimento da aplicação dos recursos em saúde é a mesma 
da manutenção e desenvolvimento do ensino. nesse sentido, o relatório técnico também 
considerou os valores das receitas relativas ao FundosoCIAL e, por outro lado, descon-
siderou	as	despesas	com	os	inativos.	Dito	isso,	a	base	de	cálculo	da	receita	para	identificação	
do valor mínimo de aplicação em ações e serviços públicos de saúde, no exercício de 2012, 
atingiu um montante de r$ 12,24 bilhões. extraindo-se desse montane o valor mínimo a ser 
aplicado	com	despesas	relacionadas	à	saúde	corresponde	à	quantia	de	R$	1,47	bilhão	(12%).	
de acordo com os critérios adotados pelo Corpo técnico desta Casa, os valores aplicados 
pelo estado em ações e serviços públicos de saúde, no exercício de 2012, alcançaram a 
grandeza	de	R$	1,30	bilhão,	equivalente	a	10,60%	das	receitas	de	impostos	e	transferências,	
restando descumprido o mandamento constitucional em comento. ressalta-se que os valo-
res	apurados	pelo	Corpo	Técnico	divergem	significativamente	dos	valores	publicados	pela	
seF por intermédio do demonstrativo da receita Líquida de Impostos e das despesas 
próprias com Ações e serviços públicos de saúde. de acordo com os números da Fazenda, 
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restou	aplicado	em	saúde	o	mínimo	constitucional	de	12%	(doze	por	cento).	Essa	divergên-
cia de entendimento e de grandezas ocorreu em razão de dois fatores: 1) A base de cálculo 
formulada	pelo	Poder	Executivo,	para	fins	de	cômputo	do	percentual	mínimo	de	 investi-
mento	em	saúde	e	educação	não	considerou	as	receitas	relativas	ao	FUNDOSOCIAL;	2)	O	
fato de o poder executivo ter considerado r$ 158,93 milhões de despesas realizadas por 
intermédio de recursos das fontes 0102 (revigorar III — exercício corrente) e 0302 (revi-
gorar III — exercício anterior), nos montantes de r$ 21,62 milhões e r$ 137,31 milhões, 
respectivamente. em relação às despesas cujas fontes advêm do programa revigorar III, 
devo dizer que concordo com as ponderações tanto da Instrução técnica como do Minis-
tério	Público	que	atua	nesta	Casa.	Tais	despesas	não	deveriam	ser	consideradas	para	fins	da	
verificação	do	cumprimento	da	determinação	constitucional,	face	ao	disposto	no	§	2o do art. 
6o da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho de 2011, que instituiu o programa revigorar III, 
in verbis: “Art. 6o Ficam os recursos recolhidos com os benefícios previstos nos arts. 1o e 2o 
destinados às ações, aos programas e aos serviços públicos de saúde do Estado, de-
duzidos os percentuais das parcelas pertencentes aos municípios, nos termos do art. 133 da 
Constituição estadual. [...] § 2o Os recursos de que trata o caput não serão computados 
para efeitos de apuração do valor mínimo, constitucionalmente garantido à saúde, 
derivado da arrecadação de impostos. (g.n.). destarte, semelhante ao ocorrido quando 
tratei da educação, devo apontar ressalvas quando ao cumprimento do mínimo constitucio-
nal de aplicação de recursos na área da saúde. 3.1.7.2.2 Aplicação em ações e serviços 
públicos de saúde — Programa Revigorar III — segundo o art. 6o da Lei no 15.510, de 
julho de 2011, que instituiu o programa Catarinense de revigoramento econômico — re-
vIgorAr III, destinado a promover a regularização de débitos tributários inadimplidos 
relativos ao ICM, ICMs, IpvA e ItCMd, os recursos arrecadados através do programa se-
riam	uma	fonte	extra	de	financiamento	da	saúde,	além	do	mínimo	exigido	pela	Constituição	
da república, não podendo ser computados para efeito de apuração do valor constitucional-
mente garantido à saúde. segundo consta do sIgeF, o estado arrecadou em 2012, com o 
programa revIgorAr III (receitas correntes na fonte de recurso 0102 — rec. tesouro 
— exec. Corrente — programa revigorar III), o montante de r$ 33,10 milhões. deduzidas 
as parcelas dos municípios e do Fundeb, restou uma receita orçamentária de r$ 21,73 
milhões, dos quais foram aplicados r$ 21,61 milhões, sendo que o restante permaneceu 
como saldo na respectiva fonte de recursos, contribuindo para os superávits orçamentário e 
financeiro	apurados	em	2012.	Deste	modo,	acompanhando	a	linha	de	pensamento	que	tem	
marcado o presente documento, reconheço o esforço do poder executivo para a devida 
utilização dos recursos registrados na conta relativa ao programa revigorar III e deixo de 
apontar a ressalva que já havia sido consignada no parecer prévio do exercício anterior, re-
alizando apenas recomendação. 3.1.7.3 Pesquisa Científica e Tecnológica — na forma 
prevista	pelo	art.	193	da	CE,	o	Estado	de	Santa	Catarina	destinará	à	pesquisa	científica	e	
tecnológica	pelo	menos	2%	de	suas	receitas	correntes,	delas	excluídas	as	parcelas	pertencen-
tes aos Municípios, destinando-se metade à pesquisa agropecuária, liberadas em duodéci-
mos, conforme art. 26 da Lei no 14.328/2008. A Lei Complementar no 381/2007, (alterada 
pela LC no 534/2011), que dispõe sobre o modelo de gestão e a estrutura organizacional da 
Administração pública estadual — poder executivo, dispõe que os recursos destinados à 
pesquisa	científica	e	tecnológica	serão	aplicados	de	forma	conjunta	pela	Empresa	de	Pesqui-
sa Agropecuária e extensão rural de santa Catarina s.A. — epAgrI e pela Fundação de 
Amparo à pesquisa e Inovação do estado de santa Catarina — FApesC. Considerando a 
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base de cálculo apresentada no relatório técnico no valor de r$ 15,98 bilhões, o montante 
mínimo	para	aplicação	em	pesquisa	científica	e	tecnológica	no	exercício	2012	é	de	R$	319,57	
milhões.	Da	análise	efetuada	foi	identificado	que	a	EPAGRI	e	a	FAPESC	empenharam,	no	
decorrer do exercício 2012, o valor de r$ 317,02 milhões. destes, a epAgrI aplicou nas 
funções 19 — Ciência e tecnologia, e 20 — Agricultura, o montante de r$ 267,19 milhões, 
o	que	representou	84,28%	do	total	empenhado	em	pesquisa	científica	e	tecnológica.	Por	sua	
vez, a FApesC foi responsável pela aplicação de r$ 49,83 milhões, correspondendo a 
15,72%	do	valor	total	empenhado	no	ano.	Assim,	o	percentual	efetivamente	aplicado	pelo	
Estado	no	exercício	2012	em	pesquisa	científica	e	tecnológica	somaram	R$	317,02	milhões,	
correspondendo	a	1,98%	das	receitas	correntes	apuradas	no	período,	ficando	R$	2,55	mi-
lhões aquém do mínimo a ser aplicado, descumprindo, portanto, o exigido pelo art. 193 da 
Constituição estadual. destaca-se que, em 2011, esse parâmetro foi atingido. ressalto que 
os valores apurados pelo Corpo técnico deste tribunal são idênticos aos publicados pela 
secretaria de estado da Fazenda no volume 1 — relatório técnico sobre a prestação de 
Contas do exercício de 2012 do balanço geral do estado de santa Catarina. Assim, diante 
da	constatação	da	não	aplicação	efetiva	pelo	Estado	em	pesquisa	científica	e	tecnológica	de	
pelo	menos	2,00%	das	receitas	correntes	apuradas	no	período,	é	de	ser	apontada	a	ressalva.	
Por	fim,	é	oportuno	ressaltar	que	o	Estado	de	Santa	Catarina	descumpriu	o	art.	26	da	Lei	no 
14.328/2008,	pois	não	repassou	os	recursos	destinados	à	pesquisa	científica	e	tecnológica	de	
forma igualitária entre epAgrI e FApesC, fato a ensejar a devida recomendação. 3.1.7.4 
Precatórios — em 2009, foi promulgada a emenda Constitucional no 62, que instituiu 
nova sistemática para o pagamento do estoque de precatórios judiciais dos estados, distrito 
Federal	e	Municípios,	modificando	o	artigo	100	da	Constituição	Federal.	Por	meio	do	De-
creto no 3.061/2010, o estado regulamentou a matéria e optou pelo pagamento dos seus 
precatórios no prazo de quinze anos, incluídos os da administração direta e indireta. Cum-
pre frisar que estão incluídos nesse regime os precatórios que se encontravam pendentes de 
pagamento e os que viessem a ser emitidos na vigência de tal regime. para efeito da verifi-
cação do cumprimento do contido no art. 100, § 6o, da CFRb/88, esta Corte de Contas 
considerou os valores efetivamente repassados ao tJ/sC no decorrer do exercício de 2012. 
tais números são apurados tomando-se em conta o saldo total de precatórios dividido pelo 
número	de	anos	restantes	no	regime	especial	de	pagamento.	Deste	modo,	o	saldo	ao	final	de	
2011 seria dividido pelos 13 anos remanescentes ao plano. dividindo-se o valor de r$ 
579,37	milhões	(dívida	ao	final	de	2011)	por	13	anos,	chegou-se	a	um	valor	a	repassar	de	R$	
44,56 milhões, suplantando em r$ 867 mil o mínimo necessário, atendendo, assim, o re-
ferido mandamento constitucional. 3.2 — Orçamento de Investimentos — socieda-
des de Economia mista e Empresas Públicas — no exercício de 2012, compunham a 
administração indireta vinte e uma empresas:
bAdesC — Agência de Fomento do estado de santa Catarina s.A.
besCor — besC s/A Corretora de seguros e Administradora de bens
CAsAn — Companhia Catarinense de águas e saneamento s.A.
CeAsA — Central de Abastecimento do estado de santa Catarina s.A.
CeLesC — Centrais elétricas de santa Catarina s.A. — HoLdIng
CeLesC dIstrIbuIção s.A.
CeLesC gerAção s.A.
CIAsC — Centro de Informática e Automação do estado de santa Catarina s.A.
CIdAsC — Companhia Integrada de desenvolvimento Agrícola de santa Catarina
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CodesC — Companhia de desenvolvimento do estado de santa Catarina s.A.
CodIsC — Companhia de distritos Industriais de santa Catarina s.A. — Em liquidação
CoHAb — Companhia de Habitação do estado de santa Catarina
epAgrI — empresa de pesquisa Agropecuária e extensão rural de santa Catarina s.A.
IAZpe- Administradora da Zona de processamento de exportação
InvesC — santa Catarina participações e Investimentos s.A.
sAntur — santa Catarina turismo s.A.
SAPIENS	PARQUE	S.A.
sCgás — Companhia de gás de santa Catarina s.A.
sCpArCerIAs — Ambiental s.A.
sC participações e parcerias s.A. — sCpAr
sC pAr porto de Imbituba s.A.
As sociedades de economia Mista, cujo controle acionário pertence ao estado de santa 
Catarina, estão sujeitas às normas estabelecidas na Lei federal no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. de posse dos balanços patrimoniais e das demonstrações do resultado do exer-
cício	consolidadas,	efetuou-se	a	análise	das	informações	registradas,	identificando	prelimi-
narmente	que	o	 total	 do	Ativo	 e	Passivo	 consolidado	das	 empresas	 estatais	 no	final	 do	
exercício de 2012 correspondeu a r$ 12,23 bilhões. da análise consolidada dos valores 
registrados no passivo, apurou-se que o mesmo estava composto pelos grupos do passivo 
Circulante, com r$ 5,92 bilhões e o passivo não Circulante, com r$ 3,39 bilhões. Isto 
significa	 que	 a	 expectativa	 de	 exigência	 das	 obrigações	 das	 empresas	 ocorrerá	 antes	 do	
encerramento do exercício subsequente, ou seja, até 2013. Integra ainda o passivo o patri-
mônio Líquido, com registro de r$ 2,90 bilhões. ressalta-se que as empresas CAsAn, 
CELESC	S.A.	(Holding)	e	CELESC	Distribuição	S.A.,	representam	mais	de	72%	do	total	
do balanço consolidado das empresas estatais catarinenses. A CeLesC distribuição s.A. 
sozinha tem na soma de seu Ativo Circulante (r$ 1,25 bilhão) e o Ativo realizável a Longo 
Prazo	 (R$	 3,04	bilhões)	 a	 representatividade	de	 corresponder	 a	 35,1%	de	 todo	o	Ativo	
Consolidado das estatais. A CAsAn apresenta o registro de r$ 1,5 bilhão junto ao Ativo 
Não	Circulante	—	 Intangível,	 representando	 tal	 item	 12,4%	do	Ativo	Consolidado	 das	
estatais. A InvesC pelo lado das obrigações (passivo) é a mais expoente, eis que seu 
Passivo	Circulante	(R$	3,91	bilhões)	corresponde	a	32%	de	todo	o	Passivo	Consolidado	
das estatais. Já a CeLesC distribuição s.A. tem na soma dos passivos Circulante (r$ 1,28 
bilhão)	e	Não	Circulante	(R$	2,03	bilhões),	a	representatividade	de	27,2%	do	Passivo	Con-
solidado das estatais. o confronto entre o Ativo e o passivo Circulante consolidados das 
empresas estatais catarinenses, referente ao exercício de 2012, revela que há uma diferença 
significativa	entre	os	recursos	existentes	para	fazer	frente	aos	valores	a	serem	liquidados.	
no curto prazo, as obrigações totalizam r$ 3,61 bilhões a maior que as disponibilidades e 
os	créditos	com	vencimento	em	curto	prazo,	vislumbrando-se	severa	dificuldade	de	liqui-
dez corrente (Ativo Circulante está posicionado em r$ 2,31 bilhões, e o passivo Circulante 
totaliza r$ 5,92 bilhões). Com relação ao não Circulante, há uma total inversão da situa-
ção,	pois	se	verifica	que	o	Ativo	Não	Circulante	perfaz	o	montante	de	R$	9,91	bilhões	en-
quanto o passivo não Circulante apresenta a cifra de r$ 3,39 bilhões, revelando boa expec-
tativa de liquidez a longo prazo. A demonstração de resultado do exercício é a 
apresentação em forma resumida das operações realizadas pelas empresas durante o exer-
cício social. tem por objetivo fornecer aos interessados os dados básicos e essenciais da 
formação do resultado líquido do período das empresas. Cabe destaque positivo para as 
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empresas bAdesC, CodesC, sCgás e sCpAr, com lucros de r$ 41,43 milhões, r$ 
29,11 milhões, r$ 23,61 milhões e r$ 21,42 milhões, respectivamente. o destaque negativo 
fica	por	conta	das	empresas	 INVESC,	CELESC	S.A.	 (Holding),	CELESC	DISTRIBUI-
ÇÃO	e	CELESC	GERAÇÃO,	que	 apresentaram	os	prejuízos	mais	 significativos,	 de	R$	
678,92 milhões, r$ 258,36 milhões, r$ 135,65 milhões e r$ 70,38 milhões, respectivamen-
te.	Em	2012,	os	custos,	deduções	e	despesas	operacionais	suplantaram	em	mais	de	20%	a	
receita operacional total registrada pelas empresas, ou seja, r$ 1,26 bilhão foram superio-
res ao registro como receita oriunda das atividades para as quais foram criadas. da análise 
efetuada nas demonstrações de resultado Consolidada do exercício, extrai-se que o pre-
juízo das empresas estatais durante o exercício de 2012, atingiu o montante de r$ 1,05 
bilhão.	Contudo,	antes	de	adotar	conclusões	que	não	reflitam	a	real	situação,	é	necessário	
que se considere o eventual retorno para o estado da sua participação nos resultados das 
estatais. A projeção do resultado efetivo do estado com a atuação das empresas estatais no 
exercício de 2012 posiciona como repercussão ao estado um prejuízo de r$ 709,60 mi-
lhões. A origem desta situação decorre do fato de que empresas com resultado negativo 
expressivo (CeLesC Holding, CeLesC distribuição e CeLesC geração), tem participa-
ção limitada do estado em sua composição acionária total (composta das ações ordinárias 
e	preferenciais),	em	cerca	de	20%.	3.2.1 Prejuízo do Grupo CElEsC/Energia Elétrica 
— Ao contrário de exercícios anteriores as empresas de energia elétrica (Holding, distri-
buição e geração), apresentaram em 2012 prejuízos da ordem de r$ 464,4 milhões. em 
que pese as circunstâncias pontuais atribuídas à apuração do resultado negativo (despesas 
com programa de demissão e compra de energia junto a térmicas), é preocupante que a 
principal	estatal	catarinense	tenha	tão	significativo	insucesso	de	resultado	anual	demonstra-
do. A situação merece acurado acompanhamento, em especial em medidas saneadoras de 
gestão	que	minimizem	a	influência	de	tais	fatores	nos	próximos	exercícios.	3.2.2 InVEsC 
— repete-se e agrava-se na sucessão dos exercícios a situação da InvesC, apresentando 
prejuízos nos últimos cinco anos da ordem de r$ 2,4 bilhões e obrigações perante terceiros 
que montam r$ 3,9 bilhões. 3.2.3 CODIsC —	Perdura	a	situação	de	indefinição	quanto	
ao processo de liquidação da CodIsC, que embora esteja nesta condição por longo perí-
odo,	não	dá	mostras	de	solução	final	do	processo.	Cabe	ao	liquidante	da	CODISC	assimilar	
práticas	e	adotar	ações	suficientes	para	obter	êxito	em	sua	missão	de	propiciar	a	sua	extin-
ção. 3.2.4 CEAsA —	A	empresa	vem	ano	a	ano	agravando	sua	situação	financeira.	Nos	
últimos cinco anos, o prejuízo obtido em todos os exercícios somados atinge a cifra de r$ 
1,8 milhão. Além da característica marcante de sucessivos prejuízos também é lugar co-
mum os sucessivos aumentos de capital por parte do governo do estado. no mesmo 
qüinqüênio o aumento de capital se avolumou em r$ 1 milhão. destarte esta grave situa-
ção, ainda é de se ressaltar que a empresa dispõe sistematicamente de empregados cedidos 
por outras empresas dependentes (epAgrI e CIdAsC) a longa data sem ressarcir seus 
salários	e	encargos,	o	que	acirra	ainda	mais	a	 frágil	 saúde	financeira	da	Entidade.	Neste	
tópico que diz respeito às sociedades de economia Mista e às empresas públicas, registro 
minha séria preocupação, anotando que os problemas evidenciados serão objeto das devi-
das	recomendações	ao	final.	3.3. Análises Pontuais — 3.3.1 Despesas com publicidade 
e propaganda na Administração Pública Estadual — A análise consolidada das despe-
sas com serviços de publicidade e propaganda, incluindo-se as empresas não dependentes, 
demonstra que o estado no exercício de 2012 aplicou r$ 93,71 milhões, sendo a adminis-
tração	direta	responsável	por	68,21%	deste	valor.	Em	valores	constantes,	as	despesas	com	
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serviços de publicidade e propaganda no exercício 2012, em relação ao exercício 2011, 
aumentaram de r$ 83,26 para r$ 93,71 milhões, portanto, um acréscimo de r$ 10,45 mi-
lhões,	o	que	corresponde	a	12,55%.	Cabe	destaque	os	gastos	realizados	pelos	órgãos	que	
compõem	os	orçamentos	fiscal	e	da	seguridade	social	—	administração	direta,	fundos	es-
peciais, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes. estes somaram r$ 84,21 
milhões	—	89,87%	do	total	geral	(R$	93,71	milhões)	e	R$	9,84	milhões	a	mais	do	que	o	ano	
anterior	(R$	74,36	milhões),	o	que	equivale	a	um	aumento	de	13,24%.	Este	Relator	observa	
que os números relativos à despesa com publicidade e propaganda demonstram não apenas 
o aumento ocorrido em 2012 como também uma linha crescente nas despesas com publi-
cidade e propaganda nos últimos dois exercícios. 3.3.2 sistema sEITEC e FunDOsO-
CIAl — Contabilização das Receitas — o seIteC foi instituído pela Lei estadual no 
13.336	e	tem	por	objetivo	geral	estimular	o	financiamento	de	projetos	que	sejam	voltados,	
em especial, aos setores culturais, turísticos e esportivos. em 2012, a arrecadação bruta do 
sistema, que é composto pelo Fundo estadual de Incentivo ao turismo (FunturIsMo), 
pelo Fundo estadual de Incentivo ao esporte (Fundesporte) e pelo Fundo estadual 
de Incentivo à Cultura (FunCuLturAL), importou em r$ 216,87 milhões, sendo r$ 
61,16 milhões arrecadados pelo Fundesporte, r$ 108,19 milhões pelo FunturIs-
Mo e r$ 47,51 milhões pelo FunCuLturAL. o FundosoCIAL foi criado pela Lei 
estadual no 13.334/2005, alterada pela Lei estadual no 13.633/2005, dispondo que o mesmo 
é	destinado	a	financiar	programas	e	ações	de	desenvolvimento,	geração	de	emprego	e	ren-
da, inclusão e promoção social, no campo e nas cidades do estado de santa Catarina, in-
clusive nos setores de cultura, esporte, turismo, educação especial e educação superior. 
segundo a Instrução, os Fundos que compõem o seIteC e o FundosoCIAL recebem 
recursos provenientes da receita tributária do ICMs que são recolhidos diretamente aos 
mesmos. ocorre que tais valores não são contabilizados como receita tributária, mas como 
“transferências de Instituições privadas — seIteC”. Ao deixar de registrar essas receitas 
como receitas tributárias de ICMs, o poder executivo diminui a base de cálculo para apli-
cação mínima de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e ser-
viços públicos de saúde, além de diminuir os recursos que deveriam ser destinados aos 
demais poderes do estado, ao Ministério público, ao tribunal de Contas, à Fundação 
UDESC	e	aos	municípios	catarinenses.	No	caso	específico	do	FUNDOSOCIAL,	ao	des-
considerar a natureza tributária dos recursos que o constituem, o poder executivo ignora 
o Acórdão no 892 proferido no processo pdA 06/00534618, descumprindo, desta forma, 
determinação do tribunal de Contas. Assim, considerando a indevida contabilização dos 
recursos integrantes do seIteC e do FundosoCIAL, fator que prejudica a correta 
destinação dos investimentos públicos, a ressalva faz-se necessária com a respectiva reco-
mendação. da análise efetuada pelo Corpo técnico desta Casa, desde o surgimento do 
sistema, os fundos do seIteC diminuíram a base de cálculo para a aplicação de recursos 
do erário na área da educação (Mde) em r$ 298,02 milhões e, na área da saúde em r$ 
143,05 milhões. no mesmo período, o FundosoCIAL provocou os respectivos decrés-
cimos em r$ 518,95 milhões e r$ 249,10 milhões. portanto, somando o FundosoCIAL 
e o seIteC, a diminuição da base de cálculo e consequentemente da aplicação nas respec-
tivas áreas já alcança r$ 1,21 bilhão. desse valor, r$ 816,97 milhões foram subtraídos da 
educação e r$ 392,14 milhões da saúde. 3.3.3 — Recursos Destinados às APAEs — A 
Lei estadual no 13.366, de 20 de dezembro de 2005, alterou a norma que instituiu o Fun-
DOSOCIAL	para	possibilitar	o	financiamento	de	programas	e	ações	de	desenvolvimento	
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na área de educação especial com parte dos recursos que nele ingressassem. Consta ainda, 
que a promoção da educação especial deverá ser promovida através das ações desenvolvi-
das pelas Associações de pais e Amigos dos excepcionais (ApAes), situadas no estado. 
segundo a disciplina legal, os programas desenvolvidos pelo FundosoCIAL poderão 
contar com a participação e colaboração de pessoas jurídicas contribuintes do Imposto 
sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMs), cujo valor de contri-
buição	poderá	ser	compensado	em	conta	gráfica,	até	o	 limite	de	6%	(seis	por	cento)	do	
valor	do	imposto	mensal	devido,	que	será	destinado	da	seguinte	forma:	I	—	4,7%	(quatro	
vírgula	sete	por	cento)	para	financiar	programas	e	ações	de	desenvolvimento,	geração	de	
emprego e renda, inclusão e promoção social, no campo e nas cidades, inclusive nas áreas 
de	cultura,	esporte	e	turismo;	II — 1% (um por cento) nas ações desenvolvidas pelas 
Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAEs, situadas no Estado de 
santa Catarina, cujos recursos serão repassados, a cada entidade, de forma propor-
cional ao número de alunos regularmente matriculados; e	III	—	0,3%	(zero	vírgula	
três	por	cento)	para	o	financiamento	de	bolsas	de	estudo	integral,	através	da	aquisição,	pelo	
estado, de vagas remanescentes junto às Instituições de ensino superior, nos termos do § 
2o do art. 1o desta Lei. Apesar do mandamento legal, o poder executivo não vem destinan-
do o devido valor às ApAes. no parecer prévio anterior, esta Corte de Contas anotou uma 
ressalva e fez uma recomendação acerca da indevida retenção dos recursos que deveriam 
ser repassados às referidas entidades. sobre o tema, foi aberto processo de monitoramento 
(pMo 12/00067581) em que se concluiu que a recomendação não foi atendida. uma das 
justificativas	apresentadas	pelo	Poder	Executivo	no	monitoramente	efetuado	é	que	o	De-
creto	que	regulamentará	a	situação	em	comento	está	em	fase	final	de	elaboração	pela	Dire-
toria de Administração tributária da secretaria de estado da Fazenda. Conforme descrito 
no relatório técnico sobre as Contas do governo do estado do exercício de 2011, o cri-
tério adotado pela seF para o rateio dos recursos destinados às ApAes não é o previsto na 
legislação vigente, uma vez que o mesmo não obedece à proporcionalidade, e sim à pro-
gressividade. pois bem. em 2012 a receita bruta do FundosoCIAL importou em r$ 
471,38 milhões. Considerando as receitas auferidas pelo FundosoCIAL em 2012, deri-
vadas	do	ICMS	Conta	Gráfica	—	deduzidos	os	repasses	para	os	municípios	—	o	Fundo	
deveria destinar às ApAes recursos da ordem de r$ 38,07 milhões. no entanto, conforme 
constatado pelo Corpo técnico, foram descentralizados pelo Fundo, por intermédio da 
Ação 493 — Apoio Financeiro às ApAes, o montante de r$ 20,07 milhões, de forma que 
não foi cumprido o que dispõe o art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 13.334/2005 (alterada pela 
Lei no 13.633/2005), restando não repassados o montante de r$ 18 milhões. Como o as-
sunto é sensível e a falha persiste, não ocorrendo resposta adequada pelo poder executivo, 
além do apontamento da ressalva e da recomendação, acho necessário e relevante a deter-
minação de realização de auditoria de regularidade para apuração das responsabilidades e 
posterior sanção. 3.3.4 Instituto de Previdência do Estado de santa Catarina — 
IPREV —	Neste	item,	foi	analisada	a	execução	orçamentária	e	financeira	do	Regime	Pró-
prio de previdência dos servidores do estado de santa Catarina (rpps/sC), sendo a atual 
estrutura do rpps/sC instituída pela Lei Complementar no 412/2008, que buscou atender 
às	modificações	 legais	 impostas	nos	últimos	anos,	a	partir	da	Emenda	Constitucional	no 
20/1998, seguida pelas emendas no 41/2003 e no 47/2005 e legislação infraconstitucional. 
o rpps do estado catarinense é composto pelo Fundo Financeiro, pelo Fundo previden-
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ciário — unidades orçamentárias — e pelo Instituto de previdência do estado de santa 
Catarina (Iprev), autarquia e unidade gestora do regime. da análise efetuada constatou-se 
que no exercício de 2012 o Fundo Financeiro pagou r$ 2,84 bilhões em benefícios previ-
denciários	e	a	Receita	totalizou	R$	1,19	bilhão,	ou	seja,	o	déficit	anual	foi	de	R$	1,65	bilhão.	
Ressalta-se	que	os	 repasses	previdenciários	 recebidos	para	cobertura	de	déficit	 em	2012	
totalizaram	R$	1,92	bilhão,	valor	superior	ao	déficit	anual,	tendo	em	vista	que	a	totalidade	
da	receita	não	é	utilizada	no	mesmo	exercício	da	arrecadação.	Pelo	cálculo	atuarial,	o	Défi-
cit Atuarial do Fundo Financeiro contabilizado no exercício de 2012 ultrapassa r$ 56,03 
bilhões para os benefícios já concedidos e r$ 77,49 bilhões a conceder, totalizando r$ 
133,52	bilhões.	Por	sua	vez,	o	Fundo	Previdenciário	compreende	10,95%	dos	servidores	
do estado de santa Catarina e conforme art. 9o, § 2o,	da	LC	412/2008,	fica	estruturado	em	
regime	 de	 capitalização.	 Por	 definição,	 regime	 de	 capitalização	 tem	 como	 característica	
principal a individualidade. Cada segurado contribui para o seu próprio benefício futuro, 
estabelecendo desta forma uma correspondência entre o custeio e o benefício de cada um. 
Todavia,	 para	 que	 os	 benefícios	 do	 servidor	 público	 não	 fiquem	 vulneráveis	 a	 decisões	
políticas,	 sobressaltos	 da	Administração	Pública	 e	 instabilidades	 do	mercado	financeiro,	
por lei o tesouro estadual os garantirá com recursos próprios, caso necessário. de acordo 
com o Cálculo Atuarial efetuado, o Fundo previdenciário é superavitário em r$ 278,12 
milhões. o destaque da análise realizada no exercício de 2012 recai sobre o mesmo fato 
identificado	e	objeto	de	Ressalva	e	Recomendação	nas	Contas	de	2011,	cabendo	aqui	men-
cionar os prejuízos que o estado vem acumulando, no que se refere à gestão orçamentária 
e	financeira	do	Regime	Próprio	de	Previdência	dos	Servidores	do	Estado	de	Santa	Catarina	
(rpps/sC), por conta de enquadramentos realizados em 2005 e 2006, implicando perda 
financeira	decorrente	da	impossibilidade	de	realização	de	compensação	entre	os	regimes	de	
previdência, cujas respectivas leis vêm sendo discutidas judicialmente e o tCe vem dene-
gando os respectivos registros de aposentadorias. 3.3.5 Auditoria Operacional — Acerca 
das auditorias operacionais destinadas à avaliação do desempenho dos órgãos e entidades 
da Administração pública, bem como dos resultados das políticas, programas e projetos, o 
relatório técnico destacou aquelas iniciadas e instruídas em 2012, assim como os monito-
ramentos realizados nesse ano no âmbito da administração pública estadual. duas audito-
rias operacionais foram iniciadas no exercício de 2012 em unidades jurisdicionadas do 
governo do estado. uma delas foi realizada no Hospital Homero de Miranda gomes e 
outra no sistema prisional do estado. A auditoria operacional realizada no hospital Re-
gional de são José (hRsJ)	teve	como	objetivo	verificar	se	a	capacidade	instalada	das	salas	
cirúrgicas	era	suficiente	para	atender	a	fila	de	espera	por	cirurgias	no	hospital,	sendo	que	o	
processo que trata da matéria (rLA 12/00522882) ainda não possui decisão plenária. rela-
tivamente à auditoria que teve como objetivo avaliar a gestão do sistema Prisional da 
secretaria de estado da Justiça e Cidadania (sJC), foi autuado o processo rLA 12/00527337, 
que se encontra na fase de audiência dos responsáveis. depois de seu julgamento, será 
concedido prazo para que os responsáveis apresentem um plano de ação objetivando a 
solução	de	problemas	identificados	e	o	aperfeiçoamento	dos	programas	e	ações	analisados,	
assim como a otimização do dispêndio público. A auditoria operacional realizada no hos-
pital Infantil Joana de Gusmão (hIJG)	foi	iniciada	em	2011	e	instruída	e	finalizada	em	
2012.	O	objetivo	desta	auditoria	foi	verificar	se	a	gestão	exercida	no	HIJG	baseia-se	em	
planejamento e viabiliza a utilização plena da capacidade física e de pessoal dessa unidade 
hospitalar. o processo (rLA 11/00421588) foi julgado no dia 14 de novembro de 2012, 
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sendo proferida a decisão no 5572/2012 que consignou três determinações conjuntamente 
à ses e ao HIJg, e oito determinações exclusivas à ses. também foram registradas oito 
recomendações. dentre as recomendações e determinações consignadas, registre-se: (a) 
que	a	gratificação	especial	de	50%	sobre	o	vencimento	do	cargo	efetivo	somente	seja	paga	
a	profissionais	médicos	que	estejam	em	efetivo	exercício	nos	setores	de	emergência	e	uni-
dades	de	terapia	intensiva;	(b)	que	supra	a	necessidade	de	enfermeiros	e	realoque	os	técni-
cos	de	enfermagem	excedentes	para	atuarem	nos	diversos	setores	do	Hospital;	(c)	que	es-
tabeleça o cumprimento da escala contínua de 12 horas no centro cirúrgico para os 
profissionais	de	enfermagem,	de	modo	a	minimizar	a	possibilidade	de	troca	de	turno	du-
rante	os	procedimentos	cirúrgicos;	 (d)	que	providencie	o	 registro	do	ponto	de	 todos	os	
servidores, inclusive médicos, com software adequado, com monitoramento eletrônico e 
barreiras físicas. os responsáveis já encaminharam o plano de Ação objetivando a regula-
rização das situações encontradas e o atendimento às determinações e recomendações con-
signadas na decisão no 5572/2012. A próxima etapa é o monitoramento do referido plano 
de Ação. no exercício de 2012, foram realizados seis monitoramentos em unidades do 
governo do estado. dois deles foram encerrados em 2012, sendo determinado o arquiva-
mento dos autos. A auditoria operacional realizada no sistema de Tratamento de Esgo-
to Insular de Florianópolis da Companhia Catarinense de águas e saneamento (CAsAn) 
teve como principal objetivo contribuir para a melhora do desempenho do sistema. A 
abrangência da auditoria foi a partir de janeiro de 2003 até outubro de 2004. Consubstan-
ciado no relatório de auditoria, o tribunal de Contas, por meio da decisão no 4174/2004, 
consignou três determinações e treze recomendações a serem atendidas pela CAsAn, me-
diante apresentação de um plano de Ação. os dois monitoramentos (pMo 07/00627901) 
realizados	tiveram	como	objetivo	verificar	o	cumprimento	das	determinações	e	recomen-
dações feitas pelo tribunal de Contas. Após terem sido concluídos os procedimentos de 
monitoramento	a	auditoria	operacional	no	sistema	de	esgoto	insular	foi	finalizada	e	o	pro-
cesso arquivado. A auditoria operacional realizada no sistema de tratamento de esgoto da 
Lagoa da Conceição de Florianópolis realizada em 2006 e 2007, com abrangência nos exer-
cícios de 2000 a 2006, teve como objetivo avaliar o funcionamento do sistema de trata-
mento de esgoto da Lagoa da Conceição de Florianópolis. A auditoria apontou irregulari-
dades e fragilidades que foram atacadas pelo corpo deliberativo do tribunal de Contas que, 
por meio da decisão no 4295/2008, exigiu providências da CAsAn por meio de cinco 
determinações e três recomendações, a serem atendidas conforme prazos e formas estabe-
lecidas em plano de Ação. em 2008 foi realizada auditoria operacional com o objetivo de 
avaliar as ações de formação continuada de professores do ensino fundamental da rede 
pública do estado de santa Catarina (processo rLA 08/00640004). Com base nos achados 
de auditoria, foi exarada a decisão no 1088/2009, na qual o tribunal de Contas fez quatro 
determinações e quatorze recomendações à secretaria de estado da educação. do moni-
toramento efetuado constatou-se o cumprimento da determinação de estabelecer plano 
estadual prevendo diretrizes, objetivos e metas de capacitação de professores do ensino 
fundamental, conforme preceitua diretriz do plano de Ações Articuladas (pAr) e o cum-
primento da recomendação que diz respeito à necessidade de consultar o professor sobre 
as suas necessidades pedagógicas para planejar os cursos de capacitação. o processo de 
monitoramento (pMo 10/00610109) possui decisão referente ao primeiro monitoramen-
to, estando previsto novo monitoramento para agosto de 2013. no ano de 2009, foi reali-
zada auditoria operacional nos serviços de transporte escolar prestados pelo estado e Mu-
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nicípios catarinenses (processo rLA 09/00642246). o objetivo da auditoria foi avaliar se o 
estado estava oferecendo transporte escolar a todos os alunos da rede estadual de ensino 
que	necessitavam	deste	serviço.	Buscou-se	verificar	se	os	procedimentos	de	planejamento	
e controle adotados pelo estado contribuíam para o atendimento da demanda pelo serviço. 
por meio da decisão no 2064/2011, o tribunal pleno aprovou o plano de Ação apresenta-
do em 26 de maio de 2011 e passou a monitorar sua implementação por meio de processo 
específico	(PMO-11/00688312).	No	primeiro	monitoramento,	constatou-se	 já	o	cumpri-
mento	da	única	determinação.	Apesar	do	repasse	de	recursos	financeiros	ainda	não	cobrir	
os	custos	do	transporte	escolar,	verificou-se	incrementos	nos	repasses	estaduais	que	varia-
ram	de	10%	a	40%	em	2012,	conforme	o	tipo	de	transporte	oferecido.	Em	relação	às	reco-
mendações, constatou-se que o estado implementou uma das recomendações, duas foram 
parcialmente implementadas e uma ainda não foi implementada. o segundo monitoramen-
to da auditoria está previsto para ser realizado em maio de 2013, conforme a programação 
de	fiscalização.	No	ano	de	2007	foi	realizada	auditoria	operacional	com	o	objetivo	de	ava-
liar o funcionamento do programa de medicamentos de dispensação excepcional rea-
lizado pela secretaria de estado da saúde — ses (processo no Aor 07/00373373). vinte 
e quatro determinações e trinta e nove recomendações foram apontadas na decisão no 
1906/2008 proferida pelo tribunal pleno. em seguida foi aprovado o plano de Ação apre-
sentado pela ses e realizado o primeiro monitoramento no ano de 2011. em 2012 foi 
realizado	o	segundo	monitoramento,	sendo	constatado	que	foram	cumpridas	79,17%	das	
determinações	e	89,66%	das	recomendações	feitas	pelo	Tribunal	de	Contas.	O	processo	de	
monitoramento	(PMO	09/00378123)	está	com	decisão	definitiva	e	foi	determinado	o	seu	
arquivamento pelo Conselheiro relator. no exercício de 2009 foi realizada auditoria ope-
racional com o objetivo de avaliar o funcionamento da estratégia de saúde da Família 
(esF) no município de biguaçu e as ações de monitoramento e avaliação desenvolvidas 
pela secretaria de estado da saúde — ses (processo rLA 09/00594179). na secretaria de 
Estado	da	Saúde	(SES)	foi	verificado	se	estava	ocorrendo	o	monitoramento	e	avaliação	do	
desenvolvimento da esF nos municípios catarinenses. o processo de monitoramento 
(pMo-12/00457371) encontra-se em tramitação neste tribunal, aguardando decisão do 
pleno. Além disso, é prevista a realização do segundo monitoramento para fevereiro de 
2014.	Dos	elementos	que	compõem	o	Relatório	Técnico	e	os	processos	específicos	onde	
são analisados cada um dos casos aqui descritos, observo que a atuação do tribunal de 
Contas tem se mostrado importante. A realização das auditorias operacionais, seguidas de 
monitoramento	como	meio	de	fiscalização	da	gestão	eficiente	dos	recursos	públicos,	auxi-
liam	na	identificação	dos	problemas	existentes	nas	ações	e	programas	realizados	pela	Ad-
ministração estadual, ao mesmo tempo em que contribuem para a apresentação das solu-
ções	 necessárias	 para	 equação	 destas	 deficiências,	 tendo	 como	 objetivo	 a	 melhoria	 da	
eficiência	e	da	eficácia	na	aplicação	dos	recuros	públicos.	3.3.6 Auditorias em Programas 
Financiados com Recursos Internacionais — o tribunal de Contas realiza auditorias 
financeiras	para	órgãos	de	fomento	 internacionais,	 tal	como	o	Banco	Interamericano	de	
desenvolvimento (bId), o banco Mundial (bIrd) e o banco alemão Kreditanstalt für Wie-
deraufbau (KfW), aplicando as normas internacionais de auditoria, os regramentos da insti-
tuição	 financeira	 e,	 subsidiariamente,	 a	 legislação	 nacional.	As	 auditorias	 em	programas	
internacionais	guardam	relação	com	o	programa	rodoviário	do	Estado	—	etapa	V,	finan-
ciado com recursos do banco Interamericano de desenvolvimento (bId), com o projeto 
de proteção da Mata Atlântica em santa Catarina, que utiliza recursos do banco alemão 
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Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW), e com o programa de Competitividade da Agricultura 
Familiar de santa Catarina — sC rural — Microbacias 3 — bIrd. o deInFrA, com o 
programa rodoviário do Estado — etapa V, registrou no despesas acumuladas de con-
trapartida do estado o montante aproximado de us$ 22.993.000,00, referente à despesas 
antecipadas (desde 2008) e do período de 2010 a 2012. o bId, no mesmo período, aplicou 
aproximadamente	US$	 49.362.000,00.	 Estes	 valores	 correspondem	 a	 107%	 do	 previsto	
para	contrapartida	e	98,7%	para	o	Banco.	No	segundo,	o	Projeto de Proteção da mata 
Atlântida em santa Catarina (ppMA/sC) prevê o investimento de 10,369 milhões de 
euros, a ser aplicado inicialmente no período de 2005 a 2009. Contudo, este prazo foi am-
pliado	até	2013.	O	último	relatório	com	as	demonstrações	financeiras	devidamente	audita-
das foi encaminhado à FAtMA em 31/08/2012, referente à auditoria do exercício de 2011, 
apresentando 6.367.289,52 € aplicados pelo banco KfW e 9.351.359,99 € de contrapartida 
do estado de santa Catarina. A equivalência em moeda nacional monta r$ 16.923.962,60 
do banco KfW	e	R$	24.160.185,07	de	contrapartida.	Quanto	ao	Programa de Competiti-
vidade da Agricultura Familiar de santa Catarina — sC Rural — microbacias 3 — 
bIRD,	no	exercício	de	2012	foram	emitidos	dois	relatórios	de	auditoria	financeira	referen-
te ao programa sC rural, o primeiro abrangendo o período de 01/10/2009 a 31/12/2010, 
com montante aplicado de r$ 16.620.820,02, equivalente a us$ 9.757.297,90. o segundo 
relatório de auditoria abrange o exercício de 2011, na qual foi aplicado r$ 16.135.942,22, 
que equivale a us$ 9.223.976,19. 3.3.7 Inspeções em Escolas Públicas — no início do 
corrente ano, novos registros de interdição de escolas estaduais foram amplamente divul-
gados pela imprensa, tais como Conselheiro Mafra, Annes gualberto, rui barbosa, osval-
do	Aranha,	Rodolfo	Mayer,	Tufi	Dippe,	Gertrudes	Benta	da	Costa,	Deputado	Nagib	Zattar	
e, novamente, a escola Maria Amin ghanen, todas de Joinville. destaque-se ainda, que a 
escola Monsenhor sebastião scarzello, também de Joinville, interditada desde o início de 
2012, permanece fechada. também foram registradas interdições nas escolas getúlio var-
gas, em Florianópolis, e david espíndola, em barra velha, sendo esta última uma das 
únicas duas escolas públicas que atendem ao ensino médio no município. diante disso, 
tendo por escopo avaliar as condições de manutenção das escolas do estado, bem como 
verificar	quais	as	ações	tomadas	para	regularizar	a	manutenção	de	alguns	dos	estabeleci-
mentos de ensino anteriormente mencionados, este tribunal realizou inspeções em algu-
mas escolas de abrangência das sdrs da grande Florianópolis, Joinville e Ibirama. o tra-
balho foi desenvolvido pela divisão de Contas Anuais do governo da dCe e pela 
diretoria de Controle de Licitações e Contratações (dLC). salienta-se que a inspeção feita 
nas escolas, no âmbito dos aspectos técnicos de engenharia, pontuou-se apenas nas infor-
mações obtidas por observação, sem a avaliação de outros aspectos inerentes à gestão das 
escolas. Consideraram-se também, nessa inspeção, os motivos que levaram à interdição das 
escolas e se estas já sofreram algum tipo de intervenção do poder público com o objetivo 
regularizar a situação. o resultado da referida inspeção está consubstanciado num relatório 
emitido pela dLC, cuja íntegra consta dos anexos do relatório técnico. Conclusivamente, 
a	Equipe	Técnica	desta	Casa	identificou	como	principal	motivo	para	o	precário	estado	de	
conservação das escolas inspecionadas a ausência de manutenção preventiva, o que denota 
uma evidente falta de planejamento e monitoramento da necessidade de manutenção das 
escolas públicas estaduais, especialmente nas regiões visitadas. diante disso, este relator 
entende como salutar, além da ciência ao Chefe do poder executivo do conteúdo do rela-
tório de inspeção em comento, que o tribunal promova a autuação dessa investigação, 
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dando-lhe o caráter de auditoria operacional e o consequente monitoramento individuali-
zado para cada escola, das ações adotadas pela administração estadual visando a resolução 
dos	problemas	identificados.	3.3.8 Fundo para a Infância e Adolescência — FIA — O 
Fundo para Infância e Adolescência — FIA tem por preceito legal o inciso Iv do art. 
88, do estatuto da Criança e do Adolescente — Lei no 8.069/90 (eCA) e a Lei estadual no 
12.536/02, a qual foi alterada pela no Lei 15.589/11, que veio dispor sobre a criação do 
Conselho estadual dos direitos da Criança e do Adolescente (CedCA/sC). o FIA tem 
por objetivo captar e aplicar recursos destinados às ações de atendimento à criança e ao 
adolescente. o CedCA foi criado como órgão colegiado de caráter permanente e, atual-
mente, está vinculado à secretaria de estado da Assistência social, trabalho e Habitação 
(SST),	com	competência	para	dispor	sobre	a	definição,	deliberação	e	o	controle	das	ações	
dirigidas à proteção, à defesa e à garantia dos direitos da criança e do adolescente no âmbi-
to do estado. para isso, a aplicação dos recursos oriundos do FIA deve estar prevista no 
orçamento e suas ações devem passar necessariamente pelo planejamento, ou seja, devem 
estar incluídas no plano plurianual (ppA), Lei de diretrizes orçamentárias (Ldo) e Lei 
orçamentária Anual (LoA). então, com escopo de avaliar o desempenho das metas aloca-
das no orçamento que deveriam ser realizadas com recursos do FIA, foi enviado o ofício 
gAC/Jgg no 2.261/2012 à secretaria responsável, o qual foi respondido por intermédio 
do ofício gAbs/sst no 221/2013. da análise da execução de cada uma das ações previs-
tas	na	LOA	de	2012,	identificou-se	que	das	oito	ações	previstas	para	serem	realizadas	no	
ano de 2012 com recursos do FIA, apenas uma ação teve execução parcial. A subação 
012003, vinculada à Ação 0710 — realização de campanhas, previa como meta realizar 70 
campanhas	no	decorrer	do	exercício.	Todavia,	foi	executada	apenas	uma,	portanto,	1,42%	
da meta prevista. diante disso, é possível concluir que em virtude da não aplicação dos 
recursos que constituem o FIA, o estado de santa Catarina em tese tem privado as crianças 
e adolescentes de receberem a proteção e a defesa de que são legalmente credoras. neste 
sentido, uma recomendação para a devida alocação dos recursos do FIA é salutar. Impor-
tante ressaltar que a partir de 2011 o estado passou a realizar campanhas publicitárias com 
o intento de arrecadar recursos para o FIA. estas ações obtiveram o apoio tanto do Minis-
tério do público estadual, bem como do próprio tribunal de Contas do estado. 3.3.9 se-
cretaria de Estado da Defesa Civil — sDC — A secretaria de estado da defesa Civil 
foi criada por intermédio da Lei Complementar no 534, de 20 de abril de 2011. o exame da 
execução orçamentária do exercício de 2012 realizada pelo Corpo técnico, revela que, de 
um total de r$ 11,92 milhões alocados no orçamento para prevenção e preparação para 
desastres, estava prevista a execução pela sdC, por intermédio do Fundo estadual de 
defesa Civil, o montante de r$ 10,61 milhões, do qual apenas r$ 1,35 milhão foi executa-
do no exercício. As notícias veiculadas ao longo dos anos de 2011 e 2012 pela secretaria de 
estado de Comunicação registram a existência de diversos projetos a cargo da sdC rela-
cionados à prevenção e mitigação de desastres, bem como ao monitoramento, alerta e 
alarme	quanto	a	possíveis	catástrofes.	Ocorre	que,	até	o	final	do	exercício	de	2012,	não	foi	
constatado o efetivo início da execução dos referidos projetos, de forma que as obras mais 
significativas	em	termos	de	prevenção	de	desastres	ainda	não	haviam	sido	iniciadas.	Cabe	
destacar a importância da execução dos projetos em questão para o bem estar da sociedade 
catarinense, a merecer a devida recomendação. 4. ExAmE DAs COnTRARRAZÕEs 
APREsEnTADAs PElO PODER ExECuTIVO — obedecendo a disciplina impos-
ta pela resolução tC-06/2001 (regimento Interno do tribunal de Contas), foram encami-
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nhados ao governador do estado, com ciência ao secretário de estado da Fazenda, cópia 
do projeto de parecer prévio e relatório para o exercício do contraditório. Através do 
ofício gAbs/seF no 325/2012, o poder executivo apresentou os esclarecimentos que 
foram	anexados	às	fls.	2312	e	seguintes.	Assim,	 tenho	como	pertinente	fazer	uma	breve	
síntese conclusiva sobre os argumentos de defesa, seguindo a mesma ordem das ressalvas 
e recomendações apontadas no relatório enviado ao conhecimento de sua excelência o 
governador do estado. Ressalvas — 4.1. Sobre o relatório do órgão central de contro-
le interno, a defesa informa que a diretoria de planejamento orçamentário (dIor), da 
secretaria de estado da Fazenda, desenvolveu o Módulo de Acompanhamento Físico e 
Financeiro	dos	Programas	de	Governo	do	SIGEF,	em	fase	de	finalização,	com	o	objetivo	
de acompanhar a execução das ações dos programas governamentais, visando a obtenção 
de informações gerenciais e estratégicas para subsidiar os gestores. Há promessa de que o 
balanço geral do estado de 2013 disporá de todas essas informações. depois de reiteradas 
ressalvas,	parece	que	o	Poder	Executivo	vai,	finalmente,	solucionar	a	deficiência	ora	exami-
nada. no entanto, não há como deixar de apontar o ocorrido no exercício de 2012, motivo 
pelo qual mantenho a aposição de ressalva, seguida da respectiva recomendação, a ser 
acompanhada no processo de monitoramento autuado em decorrência do parecer prévio 
sobre as contas do exercício de 2010. 4.2. Quanto ao planejamento orçamentário, alega-
-se que com a efetiva utilização do Módulo de Acompanhamento Físico e Financeiro do 
sistema Integrado de planejamento e gestão Fiscal (sIgeF) haverá uma otimização da 
execução orçamentária. nesse sentido, relata que foi elaborado o decreto no 1.324, de 21 
dezembro de 2012, determinando aos órgãos e entidades da Administração pública a ma-
nutenção	atualizada,	no	SIGEF,	das	informações	referentes	à	execução	física	e	financeira	
das subações sob suas responsabilidades. de maneira semelhante ao item anterior, embora 
creia que as medidas apresentadas representem algum avanço prático, não as considero 
suficientes	 para	 deixar	 de	 apontar	 o	ocorrido	no	 exercício	 de	 2012.	Mantenho,	 ainda,	 a	
ressalva acerca da ausência de prioridade na execução das ações selecionadas pela socieda-
de catarinense nas audiências públicas e das ações consideradas como prioritárias na Ldo, 
pelo fato da defesa não ter apresentado argumento capaz de desconstituí-la. 4.3. no que 
se refere à Defensoria Dativa,	a	manifestação	admite	a	deficiência	ao	comunicar	que	as	
medidas	previstas	no	plano	de	ação	firmado	com	a	Secretaria	de	Estado	de	Justiça	e	Cida-
dania em breve culminarão com a normalização da situação e regularização das ressalvas. 
Em	relação	aos	empenhos,	afirma-se	que	o	art.	60	da	Lei	 federal	no 4.320/1964 não foi 
infringido e que as autorizações orçamentárias vêm sendo cumpridas, consoante determina 
a	legislação.	A	ausência	de	atualização	da	dívida	para	com	a	Defensoria	Dativa	e	a	classifi-
cação contábil indevida não é nova e vem sendo objeto de ressalvas pelo menos nos dois 
exercícios anteriores ao ora examinado (2010 e 2011). sobre a ausência de prévio empenho 
e liquidação, essa irregularidade se mantém, haja vista o empenhamento somente é efetiva-
do pelo estado quando do pagamento da oAb/sC e não da efetiva prestação do serviço 
pelo advogado dativo. é dizer que o empenhamento deveria ser prévio à realização do 
serviço, ainda que sob a forma global ou por estimativa. Assim, a ressalva deve ser mantida 
na sua totalidade com a respectiva recomendação. Além do monitoramento que já vem 
sendo realizado pelo tribunal de Contas, acredito que uma auditoria de regularidade seria 
salutar para investigar com mais propriedade a situação da dívida dativa (valor atualizado, 
contabilização, empenhamento, liquidação, etc.), apurando a responsabilidade a quem deu 
causa	às	irregularidades	verificadas.	4.4. Com relação à inclusão de despesas com ina-
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tivos para cumprimento do mínimo constitucional de gastos com mDE, os argumen-
tos são os seguintes: 1) que o poder executivo vem realizando esforços para reduzir a cada 
exercício o percentual de apropriação de despesas com inativos para o atingimento do limi-
te	 constitucional;	 2)	que	o	Estado	vem	seguindo	o	Plano	de	Exclusão	de	despesas	 com	
inativos proposto em 2007 (ofício seF/gAbs no 1292/2007), com percentual de exclu-
são	de	5%	ao	ano;	3)	que,	em	2012,	foram	retirados	30%	da	folha	total	dos	inativos	em	
educação;	4)	que	a	intenção	do	Poder	Executivo	é	manter	tal	redução.	De	acordo	com	o	
posicionamento desta Casa, do qual se infere que os gastos com inativos na educação não 
representam contribuição para a manutenção ou desenvolvimento do sistema educacional, 
o estado aplicou em Mde, no exercício de 2012, a importância de r$ 2,83 bilhões, equi-
valentes	 ao	percentual	de	23,14%	da	 receita	de	 impostos	 e	 transferências.	Em	que	pese	
haver dúvida quanto à legalidade da inclusão das referidas despesas no universo das ações 
de manutenção e desenvolvimento do ensino, o fato é que o estado vem se utilizando 
desse expediente para o cumprimento do art. 212 da CrFb há alguns anos. embora reco-
nheça o esforço empreendido na redução gradativa da apropriação de tais despesas, creio 
que à semelhança dos pareceres prévios dos exercícios anteriores há a necessidade de res-
salvar a inclusão de despesas com inativos da educação (Fonte de recursos 0100 — recur-
sos ordinários do tesouro do estado) para efeito de cumprimento do percentual consti-
tucional	de	25%.	4.5. sobre a indevida exclusão das receitas do FunDOsOCIAl da 
base de cálculo para definição do percentual mínimo a ser aplicado em educação, a 
manifestação registra que a decisão proferida no processo pdA 06/00534618, que consi-
derou	como	tributárias	as	receitas	integrantes	do	FUNDOSOCIAL,	foi	confirmada	duran-
te o exercício de 2012. desse modo, não havia previsão orçamentária para tanto. Há regis-
tro de que para dar cumprimento ao que restou decidido por este tribunal, já foram 
considerados na Lei orçamentária do exercício de 2013 os recursos arrecadados pelo 
FUNDOSOCIAL	para	fins	de	aplicação	nas	áreas	da	saúde	e	educação.	Muito	embora	o	
Acórdão no	0521/2012	(REC	11/00102482)	que	confirmou	a	decisão	do	processo	PDA	
06/00534618 tenha sido publicado somente em junho de 2012, o estado poderia ter toma-
do	as	providências	necessárias	à	sua	implementação.	Afinal,	deficiências	com	a	contabiliza-
ção das receitas do FundosoCIAL e do seIteC já haviam sido apontadas nas Contas 
de 2011. Assim, a ressalva deve ser mantida. Alentador é o fato de que, no exercício de 
2013,	segundo	o	Poder	Executivo,	a	situação	estará,	finalmente,	regularizada.	4.6. Quanto 
ao descumprimento do art. 170 da CE, o que se extrai dos argumentos é que a restrição 
mereceria	uma	análise	mais	abrangente,	uma	vez	que	os	 recursos	disponíveis	 são	 insufi-
cientes para o atendimento de todas as demandas públicas. A simples alegação de que se 
trata de falta de recursos não permite elidir a ressalva. 4.7. Quanto à inclusão de despe-
sas custeadas por fonte de recursos do Programa Revigorar III que não deveriam 
ser consideradas para fins da verificação do cumprimento da mínimo constitucio-
nal em saúde, o argumento de defesa utilizado, em síntese, está atrelado a incompatibili-
dade do disposto no § 2o do art. 6o da Lei estadual no 15.510/2011 com a disciplina inau-
gurada pela Lei Complementar federal no 141, de 23 de janeiro de 2012. segundo os 
técnicos da secretaria de estado da Fazenda, a Lei Complementar federal no 141/2012 — 
que dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela união, estados, 
Distrito	Federal	e	Municípios	em	ações	e	serviços	públicos	de	saúde;	estabelece	os	critérios	
de	rateio	dos	recursos	de	transferências	para	a	saúde	e	as	normas	de	fiscalização,	avaliação	
e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo — descreve o que com-
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põe	a	base	de	cálculo	para	fins	de	cômputo	do	mínimo	constitucional	(art.	9º),	incluindo	o	
tipo de receita oriunda do programa revigorar III. Assim, a vedação do § 2o, do art. 6o da 
Lei estadual no 15.510/2011 seria incompatível com a regra geral posterior estipulada no 
âmbito nacional. neste sentido, com a publicação da Lei Complementar federal no 141, de 
13 de janeiro de 2012, as disposições da Lei estadual no	15.510/2011	com	ela	conflitantes	
e	que	tratem	de	direito	financeiro	afrontariam	o	art.	24	da	CRFB.	Na	realidade,	a	edição	de	
norma	federal	sobre	norma	geral,	como	de	fato	ocorreu,	suspenderia	a	eficácia	de	norma	
estadual, no que lhe for contrário. portanto, pelo raciocínio estabelecido, “as despesas reali-
zadas com os recursos arrecadados no contexto do Programa Catarinense de Revigoramento Econômico 
— REVIGORAR III cumprem todos os requisitos exigidos na Lei Complementar estadual no 
141/2012, sendo, por consequência, perfeitamente enquadráveis como despesas passíveis de apropriação 
nos 12% (doze por cento) destinados a ações em saúde”. embora as contrarrazões apresentadas 
defendam a legitimidade das despesas consideradas pelo poder executivo, incluídos r$ 
158,93 milhões de despesas realizadas por intermédio de recursos das fontes 0102 (revigo-
rar III — exercício Corrente) e 0302 (revigorar III — exercício Anterior), não se pode 
olvidar o caráter de suplementariedade atribuído pelo legislador catarinense às despesas 
realizadas por meio das referidas fontes. Ao vedar a apropriação das despesas do programa 
revigorar III para cômputo do mínimo constitucional de aplicação em ações de saúde, 
revela a lei a vontade, a intenção, ainda que subliminar, de um investimento estatal para 
além do mínimo estabelecido. por isso, ainda que se considere inexistente o óbice legal para 
incorporação das despesas do programa revigorar III na totalidade da aplicação em saúde, 
a ressalva deve permanecer, no mínimo, ante a desobediência ao caráter suplementar do 
dispositivo normativo combatido. sobre o tema, não é demais ressaltar que no que tange 
às despesas custeadas pela fonte 0302 (revigorar III — Exercício Anterior), ainda que se 
desconsidere a vedação imposta pelo § 2o do art. 6o da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho 
de	2011,	não	seria	possível,	em	tese,	apropriá-las	para	fins	de	cumprimento	do	mandamen-
to constitucional, posto que custeadas com receitas arrecadadas em exercício anterior ao 
analisado,	ao	passo	que	o	limite	é	apurado	mediante	verificação	da	aplicação	em	saúde	com	
receitas de impostos arrecadadas no próprio exercício. diante de todo o exposto, concluo 
pela manutenção da ressalva e da recomendação relacionada à inclusão das despesas custe-
adas	por	fonte	de	recursos	do	Programa	Revigorar	III	para	fins	da	verificação	do	cumpri-
mento do mínimo constitucional com a seguinte redação: Inclusão de despesas custeadas 
por	fonte	de	recursos	do	Programa	Revigorar	III,	para	fins	da	verificação	do	cumprimento	
da determinação constitucional, cuja inserção na base de cálculo do percentual mínimo é 
justificada	no	art.	9o da Lei Complementar federal no 141, de 13 de janeiro de 2012, ocor-
rendo	conflito	com	o	§	2o do art. 6o da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho de 2011. Fi-
nalmente, acrescento uma recomendação alternativa ao poder executivo no sentido de 
adequar a Lei estadual no 15.510/2011 aos ditames da Lei Complementar federal no 
141/2012. 4.8. sobre a indevida exclusão das receitas do FunDOsOCIAl da base 
de cálculo para definição do percentual mínimo a ser aplicado em saúde, os técni-
cos da secretária de estado da Fazenda informam que darão cumprimento a decisão desta 
Corte de Contas no exercício de 2013. o assunto já foi objeto de ponderação no item 4.5 
quando tratei da educação. Aqui também a ressalva será mantida. 4.9. sobre o descumpri-
mento do percentual mínimo de 2% de aplicação de receitas em ciência e tecnolo-
gia (art. 193, da CE), discorre a manifestação que foram disponibilizadas à epAgrI e à 
FAPESC	cotas	de	programação	financeira,	suficientes	para	atingir	o	percentual	legal.	Con-
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tudo, parte do valor não foi empenhada. diante das informações encaminhadas que evi-
denciam a restrição, mantenho a ressalva apontada. 4.10. Quanto à indevida contabiliza-
ção dos recursos do sEITEC e FunDOsOCIAl, o argumento é de que a 
contabilização obedece ao princípio da legalidade, seguindo a lei de criação dos referidos 
fundos. no que tange à inclusão dos valores nas bases de cálculo de aplicações mínimas em 
educação e saúde estabelecidas pela Constituição Federal, foi informado que para dar cum-
primento ao que restou decidido por este tribunal no processo no pdA 06/00534618, já 
foram considerados, na Lei orçamentária do exercício de 2013, os recursos arrecadados 
pelo	FUNDOSOCIAL	para	fins	de	aplicação	de	recursos	nas	áreas	da	saúde	e	educação.	
Em	relação	ao	SEITEC,	o	Poder	Executivo	afirma	que	as	leis	que	criaram	os	Fundos	que	
o constituem preceituam que as receitas por eles arrecadadas sejam contabilizadas como 
transferências correntes. no entanto, como os Fundos que formam o seIteC são seme-
lhantes ao FundosoCIAL, a natureza jurídica das receitas que os constituem também 
são de receitas tributárias. Considerando que em 2012 nada foi alterado em relação à con-
tabilização dos referidos recursos, mantenho tanto a ressalva como a recomendação. 4.11. 
Quanto à retenção de recursos destinados às APAEs,	a	justificativa	do	Poder	Executi-
vo aponta a inexistência de retenção de valores. de acordo com a explicação, por haver um 
benefício de ordem nas doações ao FundosoCIAL, a ApAe somente receberia recursos 
caso	tais	valores	fossem	superiores	ao	percentual	de	5%.	Para	esclarecer,	colaciona-se	par-
te da defesa apresentada: “de acordo o § 1o do art. 8o da Lei estadual no 13.334/2005, serão 
destinados à ApAe e ensino superior somente aqueles recursos doados ao Fundoso-
CIAL	por	contribuintes	do	ICMS,	compensáveis	em	conta	gráfica,	ou	seja,	qualquer	valor	
doado	que	exceda	os	6%	do	imposto	a	recolher	será	destinada	ao	FUNDOSOCIAL.	Ocor-
re que a doação é facultativa, e eventualmente os contribuintes podem doar valores meno-
res	que	6%	do	imposto	a	recolher.	Nessas	situações,	entende-se	que	será	obedecida	a	or-
dem prevista na Lei, ou seja, atende primeiro o FundosoCIAL, depois a ApAe. em 
janeiro de 2006, havia apenas a previsão de destinação dos recursos ao FundosoCIAL 
e	à	APAE,	em	percentuais	de	5%	e	1%,	respectivamente.	Em	outubro	de	2009,	foram	des-
tinados	ao	ensino	superior	0,3%	dos	recursos,	que	sairiam	do	dos	5%	destinados	ao	FUN-
DOSOCIAL,	o	qual	passa	a	receber	apenas	4,7%	dos	recursos.	Por	este	motivo,	passou-se	
a adotar o entendimento de que o ensino superior teria prioridade sobre a ApAe, embora 
esteja previsto posteriormente, na ordem dos incisos da lei. ou seja, com a inclusão do 
ensino	superior,	não	ocorrem	mudanças	para	a	APAE,	que	continua	recebendo	até	1%	do	
imposto	a	recolher,	sempre	que	a	doação	superar	5%	do	imposto	a	recolher.	A	minuta	de	
decreto encontra-se, atualmente, em análise na Consultoria Jurídica (CoJur), da seF, e, 
em breve, deverá ser encaminhada, pelo secretário de estado da Fazenda, à secretaria de 
estado da Casa Civil (sCC) para aprovação e publicação. o projeto de decreto, que ainda 
poderá sofrer ajustes, encontra-se nestes termos: “Art. 1o o decreto n. 2.977, de 8 de mar-
ço de 2005, passa a vigorar acrescido do art. 21-A com a seguinte redação: “Art. 21-A. As 
doações ao FundosoCIAL realizadas por pessoas jurídicas, contribuintes do ICMs, 
conforme previsto no § 1o do art. 22 deste decreto, serão destinadas da seguinte forma: I 
—	quando	o	valor	da	doação	corresponder	a	até	4,7%	(quatro	inteiros	e	sete	décimos	por	
cento)	do	ICMS	mensal	devido,	o	valor	integral	caberá	ao	FUNDOSOCIAL;	II	—	quando	
o	valor	da	doação	for	superior	a	4,7%	(quatro	inteiros	e	sete	décimos	por	cento)	e	não	ul-
trapassar	5%	(cinco	por	cento)	do	ICMS	mensal	devido,	será	observado	o	seguinte:	o	valor	
correspondente	a	4,7%	(quatro	inteiros	e	sete	décimos	por	cento)	do	imposto	devido	ca-
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berá	ao	FUNDOSOCIAL;	e,	o	restante	caberá	ao	Ensino	Superior;	III	—	quando	o	valor	
da	doação	for	superior	a	5%	(cinco	por	cento)	e	não	ultrapassar	6%	(seis	por	cento)	do	
ICMS	mensal	devido,	será	observado	o	seguinte:	o	valor	correspondente	a	4,7%	(quatro	
inteiros	e	sete	décimos	por	cento)	do	imposto	devido	caberá	ao	FUNDOSOCIAL;	o	valor	
correspondente	a	0,3%	(três	décimos	por	cento)	do	imposto	devido	caberá	ao	Ensino	Su-
perior;	e	o	restante	caberá	à	Associação	de	Pais	e	Amigos	dos	Excepcionais	(APAE);	IV	
—	quando	o	valor	da	doação	for	superior	a	6%	(seis	por	cento)	do	ICMS	mensal	devido,	
será	observado	o	seguinte:	o	valor	correspondente	a	4,7%	(quatro	inteiros	e	sete	décimos	
por	cento)	do	imposto	devido	caberá	ao	FUNDOSOCIAL;	o	valor	correspondente	a	0,3%	
(três	décimos	por	cento)	do	imposto	devido	caberá	ao	Ensino	Superior;	o	valor	correspon-
dente	 a	 1%	 (um	por	 cento)	 do	 imposto	 devido	 caberá	 à	APAE;	 e	 o	 restante	 caberá	 ao	
FUNDOSOCIAL.	§	1º	Para	fins	de	cálculo	da	destinação	dos	recursos	de	que	trata	este	
artigo, considera-se “ICMs mensal devido” o somatório dos valores recolhidos nos códi-
gos	1449,	1473	e	3700,	acrescido	de	10%	(dez	por	cento)	do	valor	 recolhido	no	código	
3700, correspondente ao crédito adicional de que trata o § 2o do art. 22 deste decreto. § 2o 
o montante líquido a ser repassado para cada instituição para o cumprimento das vincula-
ções expressas no § 3o deste artigo será o valor apurado de acordo com os critérios estabe-
lecidos nos incisos I a Iv deste artigo, deduzido das transferências constitucionais aos 
municípios e do repasse aos poderes Legislativo e Judiciário, ao tribunal de Contas do 
estado (tCe), ao Ministério público e à Fundação universidade do estado de santa Cata-
rina (udesC), conforme previsto no art. 16 da Lei no 13.334, de 28 de fevereiro de 2005. 
§ 3o os valores doados ao FundosoCIAL e distribuídos de acordo com os critérios es-
tabelecidos neste artigo, serão aplicados da seguinte forma: I — a parcela cabível ao Fun-
dosoCIAL será aplicada em programas e ações de desenvolvimento, geração de emprego 
e renda, inclusão e promoção social, no campo e nas cidades, inclusive nas áreas de cultura, 
esporte e turismo nos termos do inciso I do § 1o	do	art.	8º	da	Lei	n.	13.334,	de	2005;	II	
—	a	parcela	cabível	ao	Ensino	Superior	será	destinada	ao	financiamento	de	bolsas	de	estu-
do integral, por meio da aquisição, pelo estado, de vagas remanescentes junto às Institui-
ções de ensino superior, nos termos do inciso III do § 1o do art. 8o da Lei no 13.334, de 
2005;	e	III	—	a	parcela	cabível	à	APAE	será	repassada	a	cada	entidade,	de	forma	propor-
cional ao número de alunos regularmente matriculados, e será aplicada em ações desenvol-
vidas	para	a	consecução	de	sua	finalidade,	nos	termos	do	inciso	II	do	§	1o do art. 8o da Lei 
no 13.334, de 2005.” pelo exposto, comprova-se que estão sendo desenvolvidas ações com 
o objetivo de esclarecer a metodologia de cálculo utilizada pelo poder executivo, demons-
trando que não está ocorrendo retenção de recursos destinados às ApAes, o que se con-
cretizará com a publicação do decreto em comento.” em contraposição à resposta acima, 
cumpre esclarecer que os dispositivos da Lei no 13.334/2005, em nenhum momento, esta-
belecem benefício de ordem para distribuição dos recursos entre as ApAes, Fundoso-
CIAL e ensino superior. Assim, o rateio deve ser proporcional ao limite máximo de arreca-
dação previsto. A respeito do assunto, encontra-se em tramitação o processo rLA 
11/00392898, que trata de auditoria voltada à avaliação da regularidade das prestações de 
contas dos recursos concedidos pelo FundosoCIAL entre os exercício de 2009 e 2010 
e dos repasses efetuados às ApAes, pelo mesmo fundo, entre 2006 a 2010, bem como o 
processo de monitoramento de recomendação pMo 12/00067581, autuado por ocasião da 
emissão de parecer prévio sobre as Contas de 2010. outrossim, houve determinação pelo 
relator das Contas de 2011, a ser efetivada no âmbito do processo rLA 11/00392898, para 
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que fosse cumprido o disposto no art. 8o, § 1o, da Lei no 13.334/2005, sob pena de multa e 
comunicação ao Ministério público estadual pela prática de improbidade administrativa. 
tenho que se o processo rLA não chegou a um desiderato adequado, faz-se necessário 
uma	auditoria	de	regularidade	sobre	o	tema,	específica	para	o	exercício	objeto	desta	Pres-
tação de Contas, se for o caso. 4.12. Acerca da perda financeira no IPREV, a resposta 
indica que o estado está trabalhando num anteprojeto de lei objetivando sanar a restrição 
e	que	o	IPESC	vem	retificando	os	atos	aposentatórios	após	o	julgamento	das	Ações	Dire-
tas de Inconstitucionalidade a respeito das várias leis que tratam de reenquadramento de 
servidores	estaduais.	As	justificativas	apresentadas,	como	já	ocorreu	quando	da	Prestação	
de	Contas	de	2011,	não	afastam	o	registro	da	perda	financeira	do	IPREV,	sendo	que	a	so-
lução para o problema passa pela revisão de todos os atos de enquadramento considerados 
inconstitucionais por esta Corte. A partir deste ponto, passo a tratar da manifestação de 
defesa sobre os pontos que foram objeto apenas de recomendações. esclareço que alguns 
itens	constantes	das	recomendações	inicialmente	identificadas	foram	objeto	de	ponderação	
pelo poder executivo e consideradas por este relator quando da avaliação dos argumentos 
de defesa apresentados sobre as ressalvas, sendo desnecessária a sua reprodução. Reco-
mendações — 4.13. sobre a não segregação de funções do sistema de controle in-
terno, o poder executivo informa que “com o objetivo de garantir a observância do princípio da 
segregação de funções, bem como legitimar o responsável que desenvolverá as atividades de controle interno 
no âmbito das unidades gestoras, foi elaborada uma minuta de decreto que fixa como unidade administra-
tiva o Gabinete do titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade, bem como regulamenta a forma de 
designação do servidor que desenvolverá essas atividades, atribuindo-lhe o direito de receber uma Função 
de Chefia (FC)”. esclarece, ainda, que a solução apresentada na minuta de decreto em co-
mento não implicará em aumento de despesas para o poder executivo. A estrutura do 
controle interno do estado, ao contrário do que ocorre atualmente, deveria estar ligada 
diretamente ao Chefe do poder executivo e não a uma das suas secretarias de estado, no 
caso a da Fazenda. Como dito alhures, o princípio da segregação de funções no controle 
interno preceitua que as atividades de execução e controle devem estar desvinculadas do 
ponto de vista funcional, pois de nada adianta que o departamento executor seja quem vai 
auferir a regularidade dos procedimentos. Assim, mantém-se a recomendação para que se 
adote providências de aprimoramento do sistema de Controle Interno do estado. 4.14. A 
respeito da adoção de procedimentos visando a recuperação dos valores inscritos 
em Dívida Ativa, o poder executivo ponderou em sua defesa que não é possível medir a 
eficiência	das	ações	de	 recuperação	de	créditos	simplesmente	comparando	o	estoque	de	
créditos existentes com a arrecadação anual. Ademais, apontou dados indicando o crescen-
te	ajuizamento	de	executivos	fiscais	e	estudo	para	adoção	de	providências	objetivando	a	
eficiência	da	cobrança.	Pelo	que	observo,	os	avanços	apresentados	são	incipientes	e	muito	
tímidos sendo pertinente a manutenção da recomendação inicialmente delineada. tal me-
dida mostra-se justa em razão do valor inscrito atualmente em dívida Ativa que em 
31/12/2012 apresentava um saldo de r$ 583,22 milhões. desse valor, r$ 582,37 milhões 
constituem	provisão	de	perdas	relacionada	à	Dívida	Ativa,	ou	seja,	99,85%	do	saldo	em	
dívida Ativa registrado, o estado acha que não vai conseguir reaver. 4.15. Com referência 
à necessidade da adoção de providências para reverter a tendência de crescimento 
da Dívida Consolidada Previdenciária e Passivo Autuarial, o poder executivo teceu 
uma séria de ponderações relacionadas com os conceitos e o desempenho do regime pró-
prio de previdência de santa Catarina, concluindo, em síntese, que “IPREV está em fase de 
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estudos no sentido de prover dados e informações capazes de subsidiar alternativamente outros planos de 
previdência ou fundos, que venham a mitigar futuramente distorções causadoras de déficits previdenciários”. 
Assim, considero salutar a permanência da recomendação inicialmente formulada, propon-
do ainda que esta Corte, por intermédio de suas diretorias técnicas, avalie a oportunidade 
da realização de inspeção ou auditoria sobre as contas do regime próprio de previdência 
de santa Catarina, em complemento ao procedimento de monitoramento que será iniciado 
objetivando o acompanhamento da recomendação em tela. 4.16. Quanto a adoção de 
medidas saneadoras objetivando a eliminação do prejuízo da CELESC identificado 
no exercício em análise, o poder executivo apresenta diversos fatores endógenos e exó-
genos que resultaram na perda ocorrida. em seus argumentos colecionou algumas estraté-
gias	 que	 visam	minimizar	 impactos	 no	 resultado	 econômico-financeiro	 da	 Companhia,	
sobretudo no que diz respeito àqueles não gerenciáveis, como é o caso da Medida provisó-
ria no 579/2012 e da resolução AneeL no 367/2009. registrou também que a busca de 
alternativas ao incremento da receita e melhores resultados tem direcionado esforços no 
sentido	de	reverter	o	resultado	negativo	identificado.	Destacou	que	a	Empresa	vem	imple-
mentando estratégias objetivando a adequação de seus custos operacionais, otimização dos 
processos e melhoria dos indicadores, com vistas à agregação de valor aos acionistas e à 
sociedade catarinense. Assim, considero adequada a manutenção da recomendação inicial-
mente	 identificada.	4.17. Quanto à liquidação da CODIsC, a informação é de que o 
processo está em andamento, sem, no entanto, apontar qualquer providência mais efetiva. 
desse modo, mantenho a recomendação e o seu monitoramento. 4.18. A respeito da ne-
cessidade de adotar medidas visando reverter a sucessão de prejuízos na InVEsC 
identificada nos últimos cinco exercícios, o poder executivo salientou em seus argu-
mentos que “diversas tratativas já foram realizadas com o intuito de encontrar uma solução plausível 
para este passivo, contudo sem acordo entre as partes, bem como, destacou o fato de a Diretoria da IN-
VESC sempre ter a sua atuação limitada nas negociações, uma vez que a pendência está sendo discutida 
em juízo”. diante da relevância do tema, tenho como prudente a manutenção da recomen-
dação com o pertinente acompanhamento por esta Corte. 4.19. Quanto à necessidade de 
adotar medidas, objetivando a redução dos prejuízos identificados nos últimos cin-
co exercícios pela CEAsA, o poder executivo destacou que “ao longo dos últimos 20 anos, a 
CEASA vem realizando obras de infraestrutura, como, por exemplo, o aumento dos pavilhões de negocia-
ção, os pavilhões do produtor e da agricultura familiar e a pavimentação, o que demandou investimentos de 
mais de R$ 10 (dez) milhões de reais”. entre outras ações desenvolvidas visando a reversão do 
prejuízo acumulado, destaca-se a implementação de projetos no ano de 2012 para melhoria 
do sistema de comercialização, limpeza, transporte de resíduos sólidos e do sistema de 
energia elétrica para atender as necessidades dos usuários. diante da comprovada impor-
tância	da	CEASA	e	do	caráter	social	de	suas	ações,	reafirmo	a	pertinência	da	recomendação	
identificada,	bem	como,	do	acompanhamento	das	ações	implementadas	objetivando	a	re-
versão dos resultados negativos e com isto o fortalecimento dos programas desenvolvidas 
pela Companhia em questão. 4.20. Quanto à publicidade,	a	justificativa	é	de	que	as	cam-
panhas e ações veiculadas são de utilidade pública, sendo algumas absolutamente emergen-
ciais e que, portanto, os gastos foram necessários. diante dos argumentos apresentados 
pelo poder executivo de que “os gastos em publicidade estão relacionados à divulgação dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas do Governo do Estado, observando o caráter educativo, informa-
tivo e de orientação social, conforme disposições Constitucionais”, entendo salutar que seja revista a 
recomendação	inicialmente	identificada	nas	presentes	contas.	4.21. Relativamente à reco-
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mendação de que seja adotado plano de metas objetivando o levantamento e iden-
tificação da situação física das escolas estaduais, bem como a adoção de medidas ob-
jetivando	o	estabelecimento	de	cronograma	de	manutenção	periódica	a	fim	de	evitar	novos	
registros de interdição de escolas por falta de condições de funcionamento, os técnicos da 
Administração estadual destacaram diversos fatores que limitaram a capacidade de inves-
timento do estado no setor, bem como, ressaltaram ações implementadas visando a recu-
peração dos investimentos, relatando que no exercício de 2012 deu-se inicio a um amplo 
levantamento da situação física das unidades escolares, resultando em investimentos de 
r$ 133 milhões em obras escolares e mais de r$ 13 milhões na manutenção dos prédios 
escolares.	Do	referido	levantamento	realizado,	foi	deflagrada	a	implantação	de	um	plano	de	
manutenção das unidades escolares, sob responsabilidade da diretoria e Infraestrutura 
escolar da sed, com o objetivo de evitar a evolução da degradação das unidades escola-
res. relativamente às escolas objeto de Inspeção por esta Corte, foram informadas as pro-
vidências adotadas com o objetivo de normalizar o atendimento aos alunos. em sendo 
assim, não só mantenho a recomendação delineada inicialmente, como considero oportuna 
avaliar a possibilidade de monitoramento individual do estado das escolas citadas no rela-
tório	 técnico.	Tal	medida	 tem	por	finalidade	apoiar,	 acima	de	 tudo,	qualquer	medida	ou	
política governamental que tenha por objetivo evitar a evolução da degradação das unida-
des escolares de nosso estado. 4.22. Quanto ao FIA,	 a	 justificativa	 é	que	o	Conselho	
estadual dos direitos da Criança e do Adolescente (CedCA) autorizou as ações e a apli-
cação de recursos somente em 26/07/2012, quando deliberou e aprovou a resolução no 
010, que dispõe sobre a utilização dos recursos do Fundo para a Infância e Adolescência 
do estado de santa Catarina. somente no mês seguinte, agosto de 2012, o Conselho elabo-
rou e aprovou plano de Ação e Aplicação — 2012, motivo pelo qual atrasou o início da 
aplicação	dos	recursos.	Muito	embora	haja	indicativos	de	eficiência	na	aplicação	dos	refe-
ridos recursos no exercício de 2013, a recomendação deve ser mantida. 4.23. relativamen-
te à recomendação para que o executivo estadual adote medidas visando à plena execução 
dos programas de governo da secretaria de estado da defesa Civil (sdC), os argumentos 
acostados aos autos reportam-se à resposta ao ofício no 2.850/2013, de 14 de março de 
2013,	deste	Relator,	oportunidade	em	que	foram	apresentadas	informações	e	justificativas	
acerca	da	execução	física	e	financeira	de	cada	uma	das	Ações/Subações	dos	Programas	de	
governo executados pela referida secretaria. observo que as informações encaminhadas 
pelos técnicos da Administração estadual já foram objeto da análise preliminar sobre as 
contas prestadas pelo governador do estado sobre o exercício de 2012 e constantes do 
relatório técnico. diante disso, é imperativo que seja mantida a recomendação inicial 
diante da importância das atividades a serem desenvolvidas pela secretaria de estado da 
defesa Civil (sdC). 5. COnsIDERAÇÕEs FInAIs — depois de superadas todas as 
fases,	chega	ao	final	o	exame	das	Contas	do	Governador	do	Estado	relativas	ao	exercício	
de 2012. Muito embora boa parte das ressalvas e recomendações tenham se repetido em 
comparação	com	o	exercício	imediatamente	anterior,	percebe-se	certo	avanço	ao	se	verifi-
car uma redução do número de irregularidades, pelo menos das mais graves que foram 
objeto de ressalvas. o procedimento de monitoramento contribuiu para o aprimoramento 
das	 ações	 governamentais	 na	mesma	medida	 que	 vem	 tornando	mais	 eficiente	 as	 ações	
fiscalizatórias	por	parte	desta	Corte.	Neste	sentido,	levando	em	conta	a	sua	natureza	ins-
trumental de fortalecimento do controle público, proponho a manutenção de tal expedien-
te.	Para	as	restrições	novas	devem	ser	adotados	procedimentos	específicos	voltados	à	apre-
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sentação de plano de ação por parte do poder executivo do estado e instauração de 
processo de monitoramento por parte deste tribunal. para as demais, por economia pro-
cessual, propõe-se a continuidade dos processos já instaurados. de outro lado, como a 
elaboração do parecer prévio não envolve o exame de responsabilidade dos administrado-
res e demais responsáveis de unidades gestoras por dinheiros, bens e valores públicos, re-
comenda-se a determinação de auditorias de regularidade em alguns temas que entendi 
necessitarem	de	uma	investigação	diferenciada.	Por	fim,	em	face	de	todo	o	exposto	e	con-
siderando que o relatório técnico realizou análise detalhada da prestação de contas apre-
sentada,	pude	verificar	nas	Contas	do	Estado	um	ambiente	de	gestão	fiscal	responsável	e	
uma administração preocupada com a otimização da arrecadação, com o cumprimento das 
metas de superávits, com o equilíbrio orçamentário e com a observância dos limites de 
endividamento. Ademais, considerando que o Ministério público de Contas sugeriu que o 
tribunal de Contas recomende à Assembleia Legislativa a aprovação das Contas do gover-
nador referentes ao exercício de 2012, com determinações, manifesto-me pela emissão de 
parecer prévio no sentido de que sejam AprovAdAs as Contas referentes ao exercício de 
2012, de responsabilidade do excelentíssimo senhor João raimundo Colombo, sem preju-
ízo das ressalvas e recomendações. 6. PROJETO DE PARECER PRÉVIO — trata-se 
da prestação de Contas do governador do estado, relativa ao exercício de 2012, em obser-
vância ao art. 59, inciso I, da Constituição do estado de santa Catarina, e nos termos da 
legislação infraconstitucional aplicável à espécie. o processo seguiu o trâmite regular e re-
gimental, sendo emitido o relatório técnico dCe/dCgov no 197/2013, que foi distri-
buído aos senhores Conselheiros, Auditores e ao procurador geral do Ministério público 
junto ao tribunal de Contas. em parecer da lavra do seu procurador geral, o Ministério 
público que atua nesta Corte opinou pela aprovação das presentes contas (parecer no 
MptC/17139/2013). retornando os autos ao gabinete do relator, foi encaminhado ao 
Chefe do poder executivo e ao secretário da Fazenda o projeto de parecer prévio e o res-
pectivo relatório do relator para que fosse exercitado o contraditório no prazo de 05 dias. 
Apresentadas as contrarrazões do estado, estas foram analisadas pelo relator com a cola-
boração da diretoria técnica. Ante o exposto, e considerando os termos do relatório 
técnico das Contas Anuais prestadas pelo governador do estado, exercício de 2012, par-
te integrante deste voto, que consolida a análise técnica e os temas de relevância acerca da 
gestão	pública,	selecionados	pelo	Conselheiro	Relator;	Considerando	o	conteúdo	do	Rela-
tório dCe/dCgov no 197/2013, da divisão de Contas Anuais do governo, da diretoria 
de Controle da Administração estadual (dCe), e o parecer no 17139/2013, do Ministério 
Público	de	Contas;	Considerando	os	esclarecimentos	e	documentos	oferecidos	pelo	Go-
verno estadual em sede de contraditório, por meio do ofício gAbs/seF no 325/2013, de 
27	de	maio	de	2013;	Finalmente,	considerando,	o	conceito	de	ressalvas	e	recomendações	
estabelecido pelos §§ 1o e 2o do art. 76 do regimento Interno desta Casa, sou pela emissão 
de parecer prévio propondo que sejam APROVADAs as contas do Poder Executivo do 
Estado de santa Catarina referentes ao exercício de 2012, de responsabilidade do 
Excelentíssimo senhor Governador do Estado João Raimundo Colombo, sem preju-
ízo das ressalvas e recomendações a seguir elencadas: 6.1 REssAlVAs — 6.1.1 sistema 
de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual — 6.1.1.1 o relatório do ór-
gão central do sistema de Controle Interno, que acompanha as Contas Anuais do gover-
nador, não contém todos os elementos exigidos no art. 70 do regimento Interno deste 
tribunal, notadamente a descrição analítica das atividades dos órgãos e entidades do poder 
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executivo e a execução de cada um dos programas incluídos no orçamento anual, com 
indicação	das	metas	físicas	e	financeiras	previstas	e	das	executadas.	6.1.2 Planejamento 
Orçamentário — 6.1.2.1 Fixação de despesas em valores não exequíveis, caracterizando 
um	planejamento	orçamentário	não	condizente	com	a	realidade	orçamentária	e	financeira	
do estado. 6.1.2.2 Ausência de prioridade na execução das ações selecionadas pela socie-
dade catarinense nas audiências públicas organizadas pela ALesC e das ações consideradas 
como prioritárias na Ldo. 6.1.3 Defensoria Dativa — 6.1.3.1 Ausência de atualização da 
dívida	para	com	a	Defensoria	Dativa	desde	2009;	ausência	de	prévio	empenho	e	liquidação	
da	 despesa	 respectiva;	 e	 classificação	 contábil	 indevida	 no	 passivo	 não	 financeiro.	 6.1.4 
Educação — 6.1.4.1 Inclusão de gastos com os inativos da educação no cálculo das des-
pesas com Mde, para efeito de cumprimento do percentual mínimo de aplicação sobre as 
receitas resultantes de impostos e transferências, previsto no art. 212 da CrFb. 6.1.4.2 
Exclusão	da	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	aplicados	
em educação das receitas relativas ao FundosoCIAL. 6.1.4.3 descumprimento do art. 
170,	parágrafo	único	da	CE,	com	aplicação	de	1,95%	da	base	legal	para	fins	de	concessão	
de	 assistência	financeira	 aos	 estudantes	matriculados	 em	 instituições	 de	 ensino	 superior	
legalmente	habilitadas	a	funcionar	no	Estado,	quando	o	correto	seria	5%.	6.1.5	Saúde	—	
6.1.5.1 Inclusão de despesas custeadas por fonte de recursos do programa revigorar III, 
para	fins	da	verificação	do	cumprimento	da	determinação	constitucional,	cuja	inserção	na	
base	de	cálculo	do	percentual	mínimo	é	justificada	no	art.	9o da Lei Complementar federal 
no	141,	de	13	de	janeiro	de	2012,	ocorrendo	conflito	com	o	§	2o do art. 6o da Lei estadual 
no	15.510,	de	26	de	julho	de	2011.	6.1.5.2	Exclusão	da	base	de	cálculo	para	fins	de	definição	
dos valores mínimos a serem aplicados em saúde das receitas relativas ao Fundoso-
CIAL. 6.1.6 Ciência e Tecnologia — 6.1.6.1 descumprimento de norma Constitucional 
estadual, art. 193, diante da constatação da aplicação efetiva pelo estado no exercício 
2012,	 em	pesquisa	 científica	 e	 tecnológica	 de	 1,98%	das	 receitas	 correntes	 apuradas	 no	
período,	ficando	aquém	do	mínimo	a	ser	aplicado	de	2,00%.	—	6.1.7 Contabilização dos 
recursos do sEITEC e FunDOsOCIAl — 6.1.7.1 Contabilização da arrecadação dos 
recursos	do	SEITEC	e	FUNDOSOCIAL	através	de	mecanismo	que	não	identifica	as	re-
ceitas como de natureza tributária, em prejuízo da base de cálculo considerada no cômputo 
dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino e ações e serviços públicos de 
saúde e, consequentemente, na respectiva aplicação de recursos. 6.1.8 Retenção de recur-
sos destinados às Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAEs) — 
6.1.8.1 retenção de recursos destinados às Associações de pais e Amigos dos excepcionais 
no valor de r$ 18,07 milhões, em desacordo com o art. 8o, § 1o, da Lei estadual no 13.334/05. 
6.1.9 IPREV — 6.1.9.1	 Ocorrência	 de	 perda	 financeira	 no	 Instituto	 de	 Previdência	
(Iprev), em decorrência de reenquadramentos considerados inconstitucionais, fato que 
impede a realização de compensação entre os regimes de previdência. 6.2 RECOmEn-
DAÇÕEs — 6.2.1 sistema de Controle Interno (sCI) — Poder Executivo Estadual 
— 6.2.1.1 Adote providências para que o sistema de Controle Interno obedeça ao princí-
pio	da	segregação	das	funções,	segundo	o	qual	a	execução	e	o	controle	devem	ficar	a	cargo	
de órgãos distintos. 6.2.1.2 encaminhe o relatório do órgão central do sistema de Contro-
le Interno, que acompanha as Contas Anuais do governador, com todos os elementos 
exigidos no art. 70 do regimento Interno deste tribunal. 6.2.2 Planejamento Orçamen-
tário — 6.2.2.1 realize um planejamento orçamentário condizente com a realidade do 
Estado,	mediante	a	elaboração	dos	orçamentos	fiscal,	da	seguridade	social	e	de	investimen-
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tos contendo metas exequíveis e estimativas de receita e despesa em valores compatíveis 
com os necessários para a realização dos projetos e atividades. 6.2.2.2 priorize tanto as 
ações selecionadas pela sociedade catarinense nas audiências públicas do orçamento regio-
nalizado organizadas pela ALesC quanto as ações consideradas como prioritárias na Ldo. 
6.2.3 Defensoria Dativa — 6.2.3.1 Adote providências para o registro correto e atualiza-
do da dívida do estado com a defensoria dativa. — 6.2.4. Divida Ativa — 6.2.4.1 Adote 
procedimentos objetivando a recuperação dos valores inscritos em dívida Ativa diante do 
volume de provisões com perdas e o volume de cobranças, ambos relacionados à dívida 
Ativa,	demonstrando	baixíssima	eficiência,	por	parte	do	Estado,	na	cobrança	dos	referidos	
créditos. 6.2.5 Dívida Consolidada Previdenciária e Passivo Atuarial — 6.2.5.1 Adote 
providências para reverter a tendência de crescimento, evitando problemas futuros com o 
pagamento de pensões e aposentadorias de seus servidores. 6.2.6 Educação — 6.2.6.1 
exclua os gastos com os inativos da educação no cálculo das despesas com Mde, para 
efeito de cumprimento do percentual mínimo de aplicação sobre as receitas resultantes de 
impostos e transferências, previsto no art. 212 da CrFb. 6.2.6.2 Inclua na base de cálculo 
para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	aplicados	em	educação	as	receitas	rela-
tivas ao FundosoCIAL. 6.2.6.3 Continue observando a aplicação do saldo da conta 
relativa aos recursos do salário educação, que diante dos problemas no sistema educacio-
nal,	 demonstra	 inobservância	 do	 princípio	 da	 eficiência	 previsto	 no	 art.	 37,	 caput,	 da	
CrFb. 6.2.6.4	Cumpra	o	art.	170,	parágrafo	único,	da	CE,	para	fins	de	concessão	de	assis-
tência	financeira	aos	estudantes	matriculados	em	instituições	de	ensino	superior	legalmen-
te habilitadas a funcionar no estado. 6.2.6.5 Continue adotando providências para aplica-
ção dos recursos do Fundo de Apoio à Manutenção e ao desenvolvimento da educação 
superior (FuMdes). 6.2.7 saúde — 6.2.7.1 exclua as despesas custeadas por fonte de 
recursos	do	Programa	Revigorar	III	para	fins	da	verificação	do	cumprimento	do	mínimo	
constitucional, face ao disposto no § 2o, do art. 6o, da Lei estadual no 15.510, de 26 de julho 
de 2011 que instituiu o programa ou adote providências para adequar a Lei estadual no 
15.510/2011 aos ditames da Lei Complementar federal no 141/2012. 6.2.7.2 Inclua na base 
de	cálculo	para	fins	de	definição	dos	valores	mínimos	a	serem	aplicados	em	saúde	as	recei-
tas relativas ao FundosoCIAL. 6.2.7.3 Adote providências para utilização dos recursos 
registrados na conta relativa aos recursos arrecadados através do programa revigorar III, 
em ações e serviços públicos de saúde. 6.2.8 Ciência e Tecnologia — 6.2.8.1 Atente para 
o cumprimento do art. 26 da Lei estadual no 14.328/2008, segundo o qual a aplicação dos 
recursos destinados à ciência e tecnologia deve ocorrer metade através da epAgrI e a 
outra metade por intermédio da FApesC. 6.2.9 CElEsC — 6.2.9.1 Adote medidas sane-
adoras	objetivando	a	eliminação	do	prejuízo	da	ordem	de	R$	464,4	milhões	identificado	no	
exercício em análise. 6.2.10 CODIsC — 6.2.10.1 Apresente medidas efetivas no sentido de 
que a liquidação da CodIsC seja concluída. 6.2.11 InVEsC — 6.2.11.1 Adote medidas 
objetivando	 reverter	 a	 sucessão	 de	 prejuízos	 identificada	 nos	 últimos	 cinco	 exercícios.	
6.2.12 CEAsA — 6.2.12.1	Adote	medidas	objetivando	a	redução	dos	prejuízos	identifica-
dos nos últimos cinco exercícios. 6.2.13 Contabilização dos recursos do sEITEC e 
FunDOsOCIAl — 6.2.13.1 Contabilize a arrecadação dos recursos do seIteC e Fun-
DOSOCIAL	identificando	as	receitas	como	de	natureza	tributária,	sem	prejuízo	da	base	de	
cálculo considerada no cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino 
e ações e serviços públicos de saúde e, consequentemente, na respectiva aplicação de recur-
sos. 6.2.14 Retenção de recursos destinados às Associações de Pais e Amigos dos 
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Excepcionais (APAEs) — 6.2.14.1 providencie a correta destinação às Associações e pais 
e Amigos dos excepcionais do valor de r$ 18,07 milhões, em atendimento ao art. 8o, § 1o, 
da Lei estadual no 13.334/005. 6.2.15 IPREV — 6.2.15.1 promova a revisão dos atos de 
enquadramento considerados inconstitucionais, medida esta já determinada através da de-
cisão no 2.440/2008, exarada nos autos do processo Ape 06/00471942, desta Corte. 6.2.16 
Escolas Estaduais — 6.2.16.1 Adote plano de metas objetivando o levantamento e iden-
tificação	da	situação	física	das	escolas	estaduais,	bem	como	a	adoção	de	medidas	objetivan-
do	o	estabelecimento	de	cronograma	de	manutenção	periódica	a	fim	de	evitar	novos	regis-
tros de interdição de escolas por falta de condições de funcionamento. 6.2.17 Fundo para 
a Infância e a Adolescência — FIA — 6.2.17.1 utilize os recursos alocados no orçamen-
to de modo a garantir às crianças e adolescentes catarinenses, com prioridade, os direitos 
previstos no art. 227 da CrFb. 6.2.18 secretaria de Estado da Defesa Civil — sDC 
— 6.2.18.1 Adote medidas visando a plena execução dos programas de governo executa-
dos pela sdC diante da importância das atividades da referida secretaria à sociedade cata-
rinense, principalmente se consideradas as frequentes calamidades ocorridas em todas as 
regiões do estado ao longo dos últimos anos. proponho, ainda, que sejam determinadas as 
seguintes	providências	no	âmbito	deste	Tribunal:	a)	inclusão	na	programação	de	fiscaliza-
ção deste tribunal para o exercício de 2013 de auditoria de regularidade acerca da indevida 
retenção	dos	recursos	destinados	às	APAEs	no	exercício	de	2012;	b)	avaliação	da	oportu-
nidade da realização de inspeção ou auditoria sobre as contas do regime próprio de previ-
dência de santa Catarina, em complemento ao procedimento de monitoramento a ser ins-
taurado;	c)	promoção	da	autuação	da	investigação	realizada	pelo	Corpo	Instrutivo	acerca	
das escolas estaduais, dando-lhe o caráter de auditoria operacional e o consequente moni-
toramento individualizado para cada escola, das ações adotadas pela administração estadual 
visando	a	resolução	dos	problemas	identificados;	d)	instauração	de	processos	de	monitora-
mento das recomendações apontadas neste exame de contas que não constaram do parecer 
prévio das Contas do exercício de 2010 e 2011, sem prejuízo da continuidade dos já exis-
tentes, solicitando-se ao poder executivo estadual que apresente plano de ação no prazo 
de 90 dias contados da data do recebimento da comunicação do parecer prévio, contendo 
a	 especificação	 das	 propostas	 para	 o	 atendimento	 das	 recomendações	 constantes	 deste	
parecer prévio. o senhor Relator, Conselheiro Julio Garcia, agradeceu a atenção dis-
pensada. A seguir, disse o senhor Presidente: “Senhor Conselheiro Julio Garcia, Relator das 
contas governamentais de 2012: sem entrar no mérito da proposta formulada, ao final, por V.Exa., até 
porque será objeto de deliberação por este plenário quero desde já registrar a importância do relatório 
produzido por V.Exa. Quem quiser ter uma noção, de as quantas andam as contas públicas do Estado, 
qual a situação da execução orçamentária em conseqüência econômicas e financeiras, quem quiser tem no 
relatório de V.Exa. todos os elementos de informação. Por isso eu desejo, e torno a dizer independente da 
deliberação, cumprimentá-lo pelo trabalho realizado, além de tudo inovador, com alguns aspectos de deter-
minações no âmbito desta Corte de Contas muito salutares para a boa operação da Casa.” Após, usou 
a palavra o senhor secretário da Fazenda, Dr. Antônio Marcos Gavazzoni, assim se ma-
nifestando: “Senhor Presidente, Dr. Salomão Ribas Junior, e na pessoa do Conselheiro Julio Garcia, 
relator das contas do governo do estado de Santa Catarina do ano de 2012, cumprimentando a todos os 
demais Conselheiros, ao corpo técnico deste Tribunal, aos colegas do Executivo, que aqui se fazem presen-
tes, da Secretaria da Fazenda, da Secretaria do Planejamento e em homenagem ao trabalho técnico muito 
bem produzido pela equipe técnica deste Tribunal e pelo que foi exposto ao longo destas quase duas horas, 
pelo digno Relator, eu abdico, Presidente, da leitura de um documento que também foi produzido pela 
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minha equipe, na pessoa do Dr. Adriano de Souza Pereira, diretor de Contabilidade, Augusto Piaza, 
diretor de Auditoria Interna, porque considero absolutamente adequada as considerações que foram feitas 
pelo douto Relator. Adequadas porque, em que pese com recomendações e ressalvas, são através delas que 
o Executivo pode, usando este documento como mapa, corrigir muito do seu comportamento e é importante 
que esta mensagem, esse mapa seja levado ao Executivo para que os nossos colegas possam prestar atenção 
em tudo aquilo que é dito ao longo destes julgamentos. Eu estou no meu sétimo ano consecutivo assistindo 
esse momento, o momento do julgamento das contas. Em dois momentos pude estar sentado aqui, represen-
tando o Executivo. O trabalho qualificadíssimo dessa Casa, Presidente, ele oxigena o comportamento do 
administrador público. Aquele administrador que consegue absolver estes ensinamentos, essas lições, passa 
a ser no dia a dia, na execução de suas funções um bom gestor. Aqueles que não prestam a atenção, por 
qualquer razão, pelo excesso de trabalho, às vezes falta de estrutura e tantas outras coisas que a gente es-
cuta, no dia a dia, do Executivo, esses perdem uma grande oportunidade de fazer o bem para a sua socie-
dade e desempenhar bem o seu papel. O ano de 2012 foi um ano especialmente complicado para as prefei-
turas, para os municípios catarinenses e também para o Executivo de Santa Catarina, muito menos pelo 
volume da arrecadação, que ela foi positiva, mas muito mais pela frustração de um crescimento contínuo de 
arrecadação, um crescimento que dá para se dizer quase que histórico, em que ao longo dos últimos anos, 
a arrecadação superava ou atingia dois dígitos, o que não foi o caso do ano de 2012. Seja um município, 
seja o Executivo de Santa Catarina e outros estados brasileiros, segundo as informações que chegam dos 
grandes jornais de circulação, das informações federais e da realidade econômica que evidenciamos. Essa é 
a realidade desse e dos próximos anos. Foi do ano passado e essa é a nova realidade. Uma realidade de 
muitas dificuldades. Dificuldades no exercício e no desempenho das funções. Então aqueles órgãos públicos 
que não souberem se adequarem a estas realidades terão muitas dificuldades, não só no ano que passou, 
nesse e nos próximos. Daí ganha muito em relevo a necessidade de se prestar muito atenção às recomenda-
ções, as orientações dos Tribunais de Contas. Então, eu queria, destacando o trabalho dessa Casa, colo-
cando em alto relevo esse trabalho, agradecer a oportunidade, trazer a todos os Conselheiros, ao Procurador 
Geral e ao corpo técnico desta Casa, os cumprimentos do governador Raimundo Colombo, do vice-governa-
dor Eduardo Pinho Moreira, do Dr. Serpa que neste momento estão em Brasília cuidando de interesse do 
nosso Estado, mas que mandam a esta Corte, os seus cumprimentos.” A seguir, o senhor Presiden-
te colocou a matéria em discussão. usou a palavra o senhor Conselheiro herneus De 
nadal: “Quero de pronto e de início fazer referência elogiosa ao desempenho da equipe técnica e do Rela-
tor por ter tratado esta matéria com serenidade, com equilíbrio necessário para que possamos com isso fazer 
com que o Poder Executivo tenha presente uma avaliação técnica, adequada da situação dos diversos seto-
res da administração direta e também indireta do estado de Santa Catarina. Quero dizer de que comungo 
com as manifestações do Senhor Relator, e acrescer que também tenho a grande preocupação de setores 
importantes da mesma forma que foi demonstrado, Conselheiro Julio Garcia. Tenho preocupações grandes 
e extremadas em vários setores. São situações especialmente em dois setores fundamentais e importantes à 
nossa população. Quanto à Saúde que, se levarmos em conta as decisões deste Tribunal e a legislação per-
tinente, vamos constatar que os valores constitucionais não estão devidamente aplicados. Esta é uma 
grande preocupação que tenho até pela forma como nós sentimos as necessidades da população, no dia a dia, 
com relação à Saúde, não no nosso Estado, mas no nosso País e também na Educação. Lá está o art. 170, 
quando muitos e muitos dos nossos estudantes dependem, quase que exclusivamente, daqueles valores que 
deveriam ser depositados pelo Estado e que historicamente, não estou fazendo agora uma avaliação única 
e somente das contas de 2012, que historicamente não vem sendo cumpridos com o sistema ACAFE no 
nosso Estado. E assim também com relação aos inativos, que não são excluídos do cômputo para a apli-
cação dos valores constitucionais. E aí uma preocupação também relevante com relação aos recursos desti-
nados às APAES, e através de lei aprovada pela Assembleia procuramos então, à época, dar melhores 
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condições para aqueles que, quem sabem, mais precisam do apoio do poder público. Por isso, fazendo esta 
manifestação, Senhor Presidente, quero destacar e elogiar a forma da condição da relatoria, do Corpo 
Técnico, do Ministério Público, mas também enfatizar preocupações iguais a estas, que acabei de mencio-
nar. Lógico sem esquecer os problemas de Defensoria Dativa que fazem com que muitos profissionais que 
atuam em nosso Estado dependam do recebimento dos valores para dar continuidade aos serviços impor-
tantes que o advogado presta a justiça. Não são preocupações, preocupações som a INVESC, preocupa-
ções agora, mais recentes com a CELESC, preocupações que com certeza que V. Exa. e os representantes 
do governo que estão aqui vão levar ao Executivo para poder encaminhar da melhor forma, da melhor 
maneira possível, os problemas que fazem parte das restrições que são apontadas, hoje, pela relatoria, do 
nobre Conselheiro Julio Garcia. Então esta minha manifestação antecipada de voto, com a concordância 
com V. Exa., mas também é minha manifestação que, com certeza, esse árduo trabalho, esse trabalho 
realizado, vai servir, vai servir e muito, para que o governo possa adequar e racionalizar os recursos para 
atender as prioridades que são aquelas mais importantes, mais necessárias para que o nosso cidadão possa 
fazer a manifestação de que está no uso e no gozo pleno de sua cidadania. Esta, Senhor Presidente, a 
minha modesta manifestação com relação ao assunto.” A seguir, usou a palavra o senhor Conse-
lheiro Cesar Filomeno Fontes, assim se manifestando: “Senhor Presidente, considerando o 
brilhante trabalho elaborado da Equipe Técnica desta Casa, e a maneira clara, límpida e cristalina que 
expôs o Senhor Relator, Conselheiro Julio Garcia, mas V. Exa. fez uma citação no seu voto que foi o 
mais longo de sua vida, a longa leitura de sua vida, se nós observarmos aqui muita coisas foram suprimidas 
e provavelmente será disponibilizadas integralmente no relatório encaminhado à Assembleia Legislativa, 
bem como espero no site deste Tribunal de Contas atendendo ao disposto na lei da transparência, era o que 
tange a área da educação. Quando Presidente desta Casa, nós firmamos dois convênios: um com a Univer-
sidade Federal de Santa Catarina, tendo como objetivo elaborar metodologias e avaliação da educação no 
âmbito estadual e municipal. O que significa isto, Senhor Secretário, Gavazzoni? Significa que nós preci-
sávamos de algo que pudéssemos dar, ou melho,r mensurar, não só a aplicação dos recursos obrigatórios de 
25% da educação, mas principalmente sabermos se estes recursos foram aplicados de forma convenientes. 
A partir desta metodologia da Universidade Federal de Santa Catarina, o trabalho já foi entregue a este 
Tribunal e já está em fase de implantação por este TCE. Assim, eu tenho a certeza que nós vamos ter 
condições, Conselheiro Herneus De Nadal, de ter uma radiografia mais precisa na boa aplicação dos re-
cursos públicos, tanto na área da educação, quanto na saúde. Não adianta nós aplicarmos 25, 30, 40, 
50%, na educação ou saúde sem sabermos os resultados desta aplicação, se foram efetivos, ou não. Assim, 
Conselheiro Julio Garcia, fico satisfeito que V. Exa. tenha incluído em seu voto este importante trabalho 
implementado na minha administração como Presidente do Tribunal que tenho certeza e a garantia que 
será dada continuidade pela atual administração, que só assim teremos a certeza e a convicção que estamos 
cumprindo, de forma eficiente, os mandamentos constitucionais. Da mesma forma, como o Conselheiro 
Herneus De Nadal, também me manifesto favorável ao voto do Relator, Conselheiro, Julio Garcia, o qual 
cumprimento pela sua elaboração, como toda a sua equipe técnica. Muito obrigado.” Continuando, dis-
se o senhor Presidente: “Bem registradas as observações do Corregedor Geral, Conselheiro Cesar 
Filomeno Fontes, a propósito do esforço continuado desta Corte de Contas, no sentido de melhorar a qua-
lidade do seu trabalho e dos seus relatórios, dentro do princípio da continuidade administrativa, evidente-
mente que estamos dando conseqüência de ordem prática ao acordado com a UFSC, em parte produzido 
já pela Universidade. Há de discutir agora os aspectos de implantação, mas de qualquer maneira um 
trabalho de grande importância, com uma primeira etapa já bem concluída, por esta razão merecedora da 
citação, muito bem colocada, pelo eminente Conselheiro Relator, Julio Garcia. Não havendo mais quem 
queira discutir, estiveram conosco, aqui, os Doutores Murilo Flores, Secretário de Planejamento do Esta-
do; Coronel Fernando Menezes, Secretário Adjunto da Secretaria de Segurança Pública e Defesa do Ci-
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dadão; Adriano de Souza Pereira, Diretor de Contabilidade Geral da Secretaria do Estado da Fazenda; 
Wanderlei Pereira de Neves, Diretor de Captação de Recursos de Dívidas Públicas da Secretaria do Es-
tado da Fazenda; Jarbas Carioni, Gerente de Elaboração do Orçamento do Estado; Francisco Vieira 
Pinheiro, Diretor de Gestão de Fundos da Secretaria do Estado da Fazenda; Amery Moises, neste ato 
representando o Diretor de Administração Tributária da Secretaria do Estado da Fazenda, Carlos Ro-
berto Molin; e Cleverson Siewert, Presidente da CELESC.” A seguir, o senhor Presidente deu a 
seguinte explicação: “Historicamente quando há divergência quanto às recomendações ou ressalvas, 
costumamos votar separadamente, ou até uma a uma. Mas, no caso, por não termos divergência, não há 
inconveniente de votarmos simbolicamente o Parecer com as ressalvas e recomendações, com a concordância 
do Senhor Procurador-Geral.” o senhor presidente colocou em votação o parecer prévio, 
apresentado pelo senhor relator, Conselheiro Julio garcia, que foi aprovado por unanimi-
dade de votos.

II — Encerramento: Antes de encerrar a sessão extraordinária, de apreciação das Contas do 
governo do estado, referentes ao exercício de 2012, o senhor presidente agradeceu mais uma 
vez a presença de todas as autoridades, dos técnicos envolvidos na análise do processo em 
tela e também no relatório de instrução, em especial ao senhor Conselheiro Julio garcia, pelo 
trabalho apresentado, ao senhor procurador também pelo trabalho apresentado, no parecer da 
procuradoria que integra estas contas. nada mais havendo a ser tratado, o senhor presidente 
convocou a próxima sessão ordinária para o dia e hora regimentais, encerrando a presente 
sessão às 16 horas 37 minutos, para constar, eu, Marina Clarice niches Custódio, secretária da 
sessão, lavrei a presente Ata. 
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